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2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
##UNICO|CCR2|PGR-00231586-2023 

ATA DA OCTINGENTÉSIMA OCTOGÉSIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE JUNHO DE 2023 

 

Aos cinco dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e três, reuniu-se o colegiado da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, em 

sessão ordinária, realizada conforme o art. 15 do Regimento Interno da 2ª CCR, convocada e presidida pelo Coordenador Dr. Carlos Frederico Santos, 

da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, foram 

deliberados os seguintes procedimentos: 

Relator: Dr. Carlos Frederico Santos 

Nos processos de relatoria do Dr. Carlos Frederico Santos participaram da votação a Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular 

do 2º Ofício; e o Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º Ofício. 

ORIGEM JUDICIAL 

NÃO PADRÃO 

 

001. Expediente: JF-SAN-5002598-

32.2023.4.03.6104-

PICMP - Eletrônico  

Voto: 1948/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

- SANTOS/SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE CONTRABANDO 

(CP, ART. 334-A), VERIFICADO EM OPERAÇÃO DE DESCARGA DE 

CONTÊINER(ES) SOB O CONTROLE DA ALFÂNDEGA DO PORTO DE 

SANTOS/SP. EMPRESA INVESTIGADA SEDIADA CIDADE DIVERSA. 

APLICAÇÃO DO ENUNCIADO Nº 95 DA 2ª CCR. MANUTENÇÃO DO 

DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. 1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado para 

apurar a possível prática do crime de contrabando (CP, art. 334-A), verificado em 

operação de descarga de contêiner(es) sob o controle da Alfândega do Porto de 

Santos/SP. 2. O Procurador da República oficiante, com fundamento no Enunciado n° 

95 da 2ª CCR, requereu em Juízo o declínio de competência, em favor da Justiça 

Federal em Vitória/ES, local de domicílio da empresa investigada. 3. O Juízo da 5ª 

Vara Federal da Subseção Judiciária de Santos/SP, por sua vez, deixou de acolher a 

manifestação do Ministério Público Federal, por entender que: 'Conforme a redação 

do art. 70 do Código de Processo Penal, a competência será, de regra, determinada pelo 

lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for 
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praticado o último ato de execução. (...) Na hipótese vertente, a investigação versa 

sobre suposto crime de contrabando verificado ainda durante o processo de despacho 

aduaneiro pela Autoridade Alfandegária. Assim, considerando que, no caso concreto, 

as mercadorias vindas do exterior foram apreendidas em terminal portuário situado 

nesta Subseção Judiciária, o delito deve ser considerado como tendo sido consumado 

em Santos-SP, local de ingresso das mercadorias em território nacional. Outrossim, 

uma interpretação teleológica do art. 61 da Lei 5010/66 (Lei Orgânica da Justiça 

Federal) corrobora a conclusão que a competência para os crimes de contrabando e 

descaminho praticados no Porto de Santos é da Justiça Federal em que ocorrer a 

apreensão das mercadorias: (...) Deve ser trazida à colação também a Súmula 151 do 

STJ, segundo a qual ‘a competência para o processo e julgamento por crime de 

contrabando ou descaminho define-se pela prevenção do Juízo Federal do lugar da 

apreensão dos bens''. 4. Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do 

MPF para análise e deliberação, aplicando analogicamente o art. 28 do CPP c/c art. 62, 

IV, da LC nº 75/93. 5. Em princípio, de acordo com a Súmula nº 151 do STJ, 'a 

competência para o processo e julgamento por crime de contrabando ou descaminho 

define-se pela prevenção do Juízo Federal do lugar da apreensão dos bens'. Nessa linha, 

a 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF aprovou o Enunciado nº 54, segundo 

o qual 'a atribuição de membro do MPF para persecução penal do crime de descaminho 

é definida pelo local onde as mercadorias foram apreendidas, pois ali consuma-se o 

crime'. 6. O lugar da infração é a regra para definir a competência territorial criminal 

(CPP, art. 69, inciso I); e o domicílio ou residência do réu tem caráter subsidiário (CPP, 

art. 69, inciso II). De outra parte, estas regras processuais de definição da competência 

territorial devem ser interpretadas de maneira teleológica, à vista das garantias e 

princípios constitucionais (os princípios da duração razoável do processo, da ampla 

defesa e do contraditório). 7. Por essa razão, a 2ª CCR houve por bem rever seus 

posicionamentos em relação ao tema. No caso, embora as mercadorias tenham sido 

apreendidas no Porto de Santos/SP, a conduta delituosa se reveste de circunstâncias 

peculiares que merecem ser levadas em consideração quando da fixação da 

competência territorial para o processar e julgar o feito. 8. Se a fixação da competência 

se der com base na Súmula nº 151 do STJ e no Enunciado n° 54 da 2ª CCR, os atos 

instrutórios da eventual ação penal - se não todos, mas a maior parte deles - terão de 

ser deprecados à Justiça Federal em Vitória/ES, porque é sob sua jurisdição que se 

encontra o domicílio da empresa investigada; e, muito provavelmente, as testemunhas 

que serão ouvidas em sua defesa. Aliás, a própria autodefesa terá melhores condições 

de ser exercida se este procedimento e a eventual ação penal permanecerem sob os 

auspícios da Justiça Federal em Vitória/ES. 9. Assim, diante das peculiaridades do caso 

concreto, o domicílio ou a residência dos investigados e não o lugar da apreensão das 

mercadorias é o melhor critério para a definição da competência. A medida prestigia 

os princípios da duração razoável do processo, da ampla defesa e do contraditório e da 

identidade física do juiz, dos quais as regras de competência são ou deveriam ser 

corolários, encontrando amparo na jurisprudência pátria, que, em casos tais, à luz da 

ubiquidade de certas infrações penais e no intuito de facilitar a coleta de provas e a 

defesa dos acusados, tem preterido critérios outros, como o do lugar da infração, em 

favor da competência do juízo em que o investigado possui domicílio ou residência. 

10. Cumpre observar que a hipótese em exame é diversa daquelas verificadas nos 

precedentes (dos anos de 1994 e 1995) que motivaram a edição da Súmula nº 151 do 

STJ (em fevereiro de 1996). Explica-se: os precedentes referem-se à situação em que 

os investigados são conhecidos como 'camelôs'. Portanto, embora diversa a situação 

fática, a finalidade da Súmula nº 151 do STJ é a mesma, ou seja, facilitar o trâmite 

processual, a coleta de provas e a defesa dos acusados. 11. Ainda, o Enunciado nº 95 

da 2ª CCR dispõe que 'É da atribuição do membro do Ministério Público Federal 

oficiante no local do domicílio do investigado a persecução penal dos crimes de 

contrabando e descaminho, quando a importação irregular ocorrer via postal, ou seja, 

resultante de comércio eletrônico, hipóteses diversas daquelas verificadas nos 

precedentes de 1994 e 1995 que motivaram a edição da Súmula nº 151 do STJ.' 12. 

Cabe destacar, ainda, que a modalidade de entrega das mercadorias descrita na 

representação fiscal para fins penais (contêiner transportado por navio) já indica que 

importação se deu por comércio eletrônico, afastando, assim, a incidência do 

Enunciado nº 54 da 2ª CCR, que trata de apreensão de mercadorias em posse do 

transportador (presencial). 13. Precedente recente da 2ª CCR: Processo nº JF-SAN-

5007042-45.2022.4.03.6104-PICMP, 879ª Sessão de Revisão, de 27/03/2023, por 

unanimidade. 14. Manutenção do declínio de atribuições.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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002. Expediente: JF/SP-5008203-

53.2022.4.03.6181-IP - 

Eletrônico  

Voto: 1999/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE SÃO 

PAULO/SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Suposta prática do crime de uso de documento falso (CP, art. 304), 

por particular que teria enviado ao Conselho Regional de Farmácia do Estado de São 

Paulo ' CRF/SP, recurso instruído com atestado médico supostamente falsificado. 

Promoção de declínio de atribuições ao Ministério Público Federal em Santos/SP, uma 

vez que o documento teria sido apresentado naquela cidade. Discordância do magistrado 

(CPP, art. 28, com redação anterior à Lei 13.964/2019 c/c Enunciado n° 32 da 2ªCCR). 

O crime de uso de documento falso é formal, consumando-se, portanto, com a simples 

utilização do documento inidôneo. No caso, verifica-se que o documento foi protocolado 

em Santos/SP, ainda que destinado ao CRF-SP. Deve-se ressaltar, ainda, a notícia de 

que houve (ou ainda há) investigação sobre estes fatos na DPF em Santos/SP, 

circunstância que merece melhor análise, até para eventual reconhecimento de bis in 

idem. Cumpre ressaltar, ainda, que a investigação deve tramitar no local em que a 

colheita de provas seja facilitada, no caso domicílio do investigado, medida que traz 

notórios benefícios à persecução penal. Muitas vezes, no limiar da persecução penal, 

não é possível determinar a tipificação dos fatos e/ou o local de consumação, de modo 

que a fixação das atribuições para a investigação deve orientar-se seguindo critérios que 

levem em conta as hipóteses possíveis e o princípio da eficiência. Concluídas as 

investigações, havendo necessidade, a teor do art. 70 do CPP, o procedimento apuratório 

poderá/deverá ser remetido à Procuradoria da República com atribuições para o 

oferecimento da denúncia. Nesse sentido os precedentes da 2ª CCR/MPF: Procedimento 

nº 1.20.000.001328/2018-32, 725ª Sessão de Revisão, de 26/09/2018, unânime; e 

1.34.001.006838/2021-04, 839ª Sessão de Revisão, de 21/02/2022, unânime. 

Manutenção do declínio de atribuições à PRM-Santos/SP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

003. Expediente: JF/PR/CAS-5003188-

92.2023.4.04.7005-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 1949/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Crime de descaminho. Aplicação do princípio da insignificância. Possibilidade. Limite do 

valor dos tributos iludidos, R$ 20.000,00. Soma dos tributos iludidos decorrentes de 

diferentes condutas até o limite previsto. Impossibilidade. Caracterização da contumácia, 

da habitualidade ou reiteração delitiva. Grau de reprovabilidade do comportamento que 

afasta a aplicação do princípio da insignificância. Segurança jurídica enquanto certeza da 

eficácia do direito e aplicação da lei. Incidência equânime a todos os cidadãos. Posição 

sobre o tema de forma integrativa e coordenativa. Necessidade de conformação uniforme 

no Ministério Público Federal. Não homologação do arquivamento. No caso: Tributos 

iludidos R$ 12.987,66. Pessoa física com ao menos outras 4 (quatro) reiterações nos 

últimos 5 (cinco) anos à presente autuação.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

004. Expediente: JF/PR/CAS-5007107-

89.2023.4.04.7005-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 2011/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEIS CRIMES DE DESCAMINHO (CP, ART. 334) E DE 

CONTRABANDO (CP, ART. 334-A) DE CIGARROS ELETRÔNICOS, PARA FINS 

COMERCIAIS. REVISÃO (CPP, ART. 28). HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO 

QUANTO AO CRIME DE DESCAMINHO, COM BASE NO ENUNCIADO N° 49 DA 

2ª CCR. PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES COM RELAÇÃO AO CRIME 

DE CONTRABANDO DE CIGARROS ELETRÔNICOS, COM FUNDAMENTO NO 

ENUNCIADO N° 106 DA 2ª CCR. 1. Trata-se de Notícia de Fato autuada para apurar a 

ocorrência dos crimes de descaminho e de contrabando, respectivamente tipificados nos 

arts. 334 e 334-A do Código Penal, devido à apreensão de produtos de origem estrangeira 

desacompanhados da documentação necessária que comprovasse seu ingresso regular no 

país, evidentemente para fins comerciais, entre os quais 55 (cinquenta e cinco) cigarros 

eletrônicos, além de acessórios e essências também para cigarros eletrônicos. O 
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Demonstrativo de Créditos Tributários Elididos indicou que o valor dos tributos (II+IPI) 

com a importação irregular foi de R$ 3.484,39. 2. A Procuradora da República oficiante 

promoveu o arquivamento por aplicação do princípio da insignificância, ressaltando: I) 

quanto ao crime de descaminho, que o valor dos tributos iludidos está abaixo de R$ 

20.000,00 e não há outras autuações em desfavor da investigada, conforme consta no 

Ofício da Receita Federal e em pesquisa junto ao Sistema Comprot; II) com relação ao 

crime de contrabando, a pequena quantidade de cigarros eletrônicos apreendidos denota a 

inexpressiva relevância da ofensa ao bem jurídico tutelado. 3. Discordância do Juiz 

Federal, por considerar que: I) quanto ao crime de descaminho, a investigada já foi autuada 

em outros procedimentos administrativos; II) com relação ao crime de contrabando, a 

quantidade de mercadorias apreendidas torna inaplicável o princípio da insignificância. 4. 

Os autos foram remetidos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 

Federal, nos termos do art. 28 do CPP. 5. Conforme consta dos autos, bem como em 

pesquisa realizada no Sistema Comprot/MF, não foram encontrados procedimentos 

administrativos anteriores instaurados nos últimos 5 (cinco) anos à presente autuação em 

relação à investigada, pela introdução ilegal de mercadorias em território nacional. Ao que 

se tem, o Procedimento n° 19315.720175/2022-35 diz respeito ao Auto de Infração lavrado 

em relação aos fatos ora investigados e o Procedimento n° 19315.720908/2023-12 à 

Representação Fiscal para Fins Penais posteriormente elaborada. 6. Em relação ao crime 

de descaminho, o tema é objeto do Enunciado nº 49 da 2ª CCR, que estabelece: 'Aplica-se 

o princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, 

quando o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente 

típica não seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade 

criminosa, ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos'. (150ª Sessão de Coordenação, de 

07.05.2018) 7. Neste contexto, no que se refere ao crime de descaminho, afastada a 

tipicidade penal da conduta narrada pela aplicação do princípio da insignificância, 

injustificável é o prosseguimento do presente feito. Homologação do arquivamento quanto 

ao crime de descaminho. 8. Por outro lado, há que se ressaltar que os denominados cigarros 

eletrônicos, seus acessórios e refis têm importação proibida pelo art. 1º da Resolução da 

Diretoria Colegiada - RDC nº 46, de 28/08/2009, da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - ANVISA, configurando, em tese, a prática do crime de contrabando. 9. 

Evidencia-se que a natureza do produto impõe maior rigor na adoção do princípio da 

insignificância, dado o seu efeito nocivo à saúde. 10. No caso, a importação ilícita dos 

cigarros eletrônicos possui evidente destinação comercial, impedindo a aplicação do 

princípio da insignificância. 11. O tema é objeto do Enunciado nº 106 da 2ª CCR, que 

estabelece: 'É cabível o arquivamento de investigações criminais referentes a condutas que 

se adéquem ao contrabando de cigarros eletrônicos quando a quantidade apreendida não 

superar 5 (cinco) unidades. As eventuais reiterações serão analisadas caso a caso'. 

Aprovado na 211ª Sessão de Coordenação, de 7/11/2022. Prosseguimento das 

investigações quanto ao crime de contrabando de cigarros eletrônicos. 12. Devolução dos 

autos ao ofício originário para atuar no caso, com a adoção das medidas pertinentes. 

Faculta-se à Procuradora da República oficiante que, com fundamento em sua 

independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, por aplicação 

analógica do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento quanto ao crime de descaminho e pelo prosseguimento das investigações 

quanto ao crime de contrabando de cigarros eletrônicos, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

005. Expediente: JF/PR/CUR-5014909-

56.2023.4.04.7000-PIMP - 

Eletrônico  

Voto: 2001/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CURITIBA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Crime de descaminho. Aplicação do princípio da insignificância. Possibilidade. Limite do 

valor dos tributos iludidos, R$ 20.000,00. Soma dos tributos iludidos decorrentes de 

diferentes condutas até o limite previsto. Impossibilidade. Caracterização da contumácia, 

da habitualidade ou reiteração delitiva. Grau de reprovabilidade do comportamento que 

afasta a aplicação do princípio da insignificância. Segurança jurídica enquanto certeza da 

eficácia do direito e aplicação da lei. Incidência equânime a todos os cidadãos. Posição 

sobre o tema de forma integrativa e coordenativa. Necessidade de conformação uniforme 

no Ministério Público Federal. Não homologação do arquivamento. No caso: Tributos 

iludidos R$ 11.961,49. Pessoa física com ao menos outras 2 (duas) reiterações nos últimos 

5 (cinco) anos à presente autuação.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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006. Expediente: JF/PR/CUR-5021673-

58.2023.4.04.7000-PIMP - 

Eletrônico  

Voto: 2002/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CURITIBA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Crime de descaminho. Aplicação do princípio da insignificância. Possibilidade. Limite do 

valor dos tributos iludidos, R$ 20.000,00. Soma dos tributos iludidos decorrentes de 

diferentes condutas até o limite previsto. Impossibilidade. Caracterização da contumácia, 

da habitualidade ou reiteração delitiva. Grau de reprovabilidade do comportamento que 

afasta a aplicação do princípio da insignificância. Segurança jurídica enquanto certeza da 

eficácia do direito e aplicação da lei. Incidência equânime a todos os cidadãos. Posição 

sobre o tema de forma integrativa e coordenativa. Necessidade de conformação uniforme 

no Ministério Público Federal. Não homologação do arquivamento. No caso: Tributos 

iludidos R$ 1.624,24. Pessoa física com ao menos 1 (uma) outra reiteração nos últimos 5 

(cinco) anos à presente autuação.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

007. Expediente: JF/PR/GUAI-5000910-

82.2023.4.04.7017-APN - 

Eletrônico  

Voto: 2008/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE GUAÍRA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Crime de descaminho. Aplicação do princípio da insignificância. Possibilidade. Limite do 

valor dos tributos iludidos, R$ 20.000,00. Soma dos tributos iludidos decorrentes de 

diferentes condutas até o limite previsto. Impossibilidade. Caracterização da contumácia, 

da habitualidade ou reiteração delitiva. Grau de reprovabilidade do comportamento que 

afasta a aplicação do princípio da insignificância. Segurança jurídica enquanto certeza da 

eficácia do direito e aplicação da lei. Incidência equânime a todos os cidadãos. Posição 

sobre o tema de forma integrativa e coordenativa. Necessidade de conformação uniforme 

no Ministério Público Federal. Não homologação do arquivamento. No caso: Tributos 

iludidos R$ 4.147,16. Pessoa física com ao menos 1 (uma) outra reiteração nos últimos 5 

(cinco) anos à presente autuação.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

008. Expediente: JF/SP-5004078-

76.2021.4.03.6181-IP - 

Eletrônico  

Voto: 2167/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE SÃO 

PAULO/SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime previsto no art. 19 da Lei nº 7.492/86. 

Obtenção fraudulenta de financiamento de veículo perante instituição financeira 

privada. O Procurador da República requereu o arquivamento do feito com base na 

atipicidade da conduta, argumentando que o fato não configurou ofensa ao sistema 

financeiro nacional na sua integralidade, bem como não ter ocorrido induzimento ao erro 

na espécie, já que o próprio banco se deixou ludibriar, efetivando a operação sem adotar 

medidas mínimas de segurança quanto à veracidade dos documentos do contratante. 

Discordância do magistrado. Remessa do apuratório nos termos do art. 28 do CPP. 1) A 

jurisprudência do STJ é no sentido de que, 'para a configuração do delito descrito no art. 

19 da Lei n. 7.492/86, basta a obtenção, mediante fraude, de financiamento em 

instituição financeira com destinação específica dos valores obtidos Em outras palavras, 

o STJ manteve sua jurisprudência no sentido de que o crime tipificado no art. 19 da Lei 

nº 7.492/86 não exige, para a sua configuração, efetivo ou potencial abalo ao Sistema 

Financeiro' (CC nº 161.707/MA, Terceira Seção, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe 

19/12/2018). 2) Entendimento jurisprudencial pela inaplicabilidade do princípio da 

insignificância no caso em apreço, haja vista que, nos crimes contra o sistema financeiro 

nacional, o Estado desponta como sujeito passivo principal, motivo pelo qual os 

prejuízos porventura suportados pela instituição financeira não são relevantes para o 

enquadramento típico (STJ - AgRg no REsp 1370235/RS, Quinta Turma, DJE de 

01/10/2015). 3) No tocante à alegada culpa concorrente e/ou incremento do risco pela 

instituição bancária, é cediço que, no ordenamento criminal brasileiro não se admite a 

compensação de culpas entre agente e vítima para excluir a responsabilidade penal do 

investigado. 4) Tipicidade da conduta apurada. 5) Não homologação do arquivamento e 

devolução dos autos ao ofício originário para atuar no caso, facultando-se ao Procurador 

da República oficiante, se assim entender, que, com fundamento em sua independência 
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funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado 

n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

009. Expediente: JF/UMU-5005713-

50.2023.4.04.7004-

SEM_SIGLA - Eletrônico  

Voto: 2003/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

UMUARAMA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Crime de descaminho. Aplicação do princípio da insignificância. Possibilidade. Limite 

do valor dos tributos iludidos, R$ 20.000,00. Soma dos tributos iludidos decorrentes de 

diferentes condutas até o limite previsto. Impossibilidade. Caracterização da contumácia, 

da habitualidade ou reiteração delitiva. Grau de reprovabilidade do comportamento que 

afasta a aplicação do princípio da insignificância. Segurança jurídica enquanto certeza da 

eficácia do direito e aplicação da lei. Incidência equânime a todos os cidadãos. Posição 

sobre o tema de forma integrativa e coordenativa. Necessidade de conformação uniforme 

no Ministério Público Federal. Não homologação do arquivamento. No caso: Tributos 

iludidos R$ 8.649,60. Pessoa jurídica com ao menos outras 4 (quatro) reiterações nos 

últimos 5 (cinco) anos à presente autuação.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

010. Expediente: JF/PR/GUAI-5001116-

35.2023.4.04.7005-SEM_SIGLA - 

Eletrônico  

Voto: 45/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE GUAÍRA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Voto-vista. Procedimento Investigatório. Possível prática do crime de contrabando (CP, art. 

334-A). Apreensão de 281,6 kg de queijo proveniente da Argentina e internalizados em 

território nacional de maneira irregular. Mercadoria avaliada em R$ 17.293,06. Tributos 

iludidos R$ 8.646,53. Consta dos autos que as mercadorias foram apreendidas pela equipe 

de servidores da Polícia Militar, em 26/08/2022, durante operação de fiscalização em área 

urbana, no município de Ouro Verde do Oeste/PR, zona secundária do território aduaneiro, 

quando abordaram o veículo, conduzido pelo investigado A.P., responsável por transportar 

a carga ilícita em território brasileiro e solidariamente responsável pela infração sua 

empresa A.P. Representações Comerciais EIRELI, proprietária do veículo utilizado no 

transporte da carga ilícita. Em pesquisa no Sistema Comprot/MF verificou-se que o 

investigado A.P. não possui reiteração da conduta delitiva, sendo constatada apenas 1 (uma) 

ocorrência anterior, nos últimos 5 (cinco) anos à presente autuação em relação à empresa 

do investigado, pela introdução ilegal de mercadorias em território nacional. O Procurador 

da República oficiante promoveu o arquivamento aplicando o princípio da insignificância 

Discordância do Juiz Federal 'uma vez que o contexto apresentado nos autos indica que os 

bens teriam destinação comercial'. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC n. 

75/1993. Inexpressividade da lesão ao bem jurídico tutelado. Medida administrativa 

suficiente para a prevenção e repressão do ilícito. Excepcionalidade do caso. Aplicação do 

princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal deve se ocupar das 

situações dotadas de maior gravidade, somente levando ao conhecimento do Judiciário fatos 

relevantes para a coletividade e cuja punição seja dotada de alguma utilidade prática 

Subsidiariedade das normas penais. Aplicação da Orientação nº 30: 'Nos crimes não 

considerados prioritários pela 2ª CCR, em que se comprove a não reiteração e verificado o 

mínimo grau de reprovabilidade da conduta, são circunstâncias que autorizam o 

arquivamento da investigação: a) Delito de bagatela ' a demonstração da mínima 

ofensividade da conduta, associada ao baixo grau de periculosidade social da ação; b) 

Subsidiariedade do Direito Penal ' a verificação de que a aplicação de sanção extrapenal é 

suficiente para a prevenção e repressão do ilícito; c) Adequação da sanção penal ' a concreta 

e fundamentada ausência de necessidade e utilidade de aplicação da sanção penal, conforme 

os fins da pena'. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Após voto do relator, o Dr. Carlos Frederico Santos apresentou voto-vista divergente, pela 

homologação do arquivamento, no que foi seguido pela Drª. Luiza Cristina Fonseca 

Frischeisen. 

Em sessão realizada nessa data, o colegiado, à maioria, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto-vista do Dr. Carlos Frederico Santos, vencido o relator, 

Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino. 
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011. Expediente: JF/PR/GUAI-5002389-

47.2022.4.04.7017-IP - Eletrônico  

Voto: 1951/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE GUAÍRA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime de falsidade ideológica (CP, art. 299). Relato 

de que o ora investigado, ao pleitear autorização de porte de arma, declarou que não 

respondia a processo ou inquérito policial, fato contraposto por consulta aos sistemas de 

demais órgãos policiais e judiciais, onde foram verificados diversos registros criminais, 

inclusive, inquérito policial em curso. Promoção de arquivamento fundada na atipicidade 

da conduta. Discordância do magistrado (CP, art. 28, com redação anterior à Lei 

13.964/2019. No caso, não há que se falar em crime, visto que a mera declaração 

inexistência de processos criminais com trânsito em julgado não é suficiente para 

caracterizar utilização de documentação falsa. Ademais, segundo decisão recente da 2a 

CCR em caso análogo, 'para fins de enquadramento no crime de falsidade ideológica, o 

documento deve ter potencial para provar determinado fato, sem necessidade de outras 

verificações, valendo como tal por si mesmo. Assim, somente se configura o crime de 

falsidade ideológica se a declaração prestada não estiver sujeita à confirmação pela parte 

interessada, gozando, portanto, de presunção de veracidade, situação que não está presente 

no lançamento de dados inverídicos em um simples requerimento submetido ao crivo da 

entidade destinatária, no caso, a Polícia Federal. Ausência de potencialidade lesiva. 

Atipicidade da conduta' (JF/CRI/SC-5008015-39.2020.4.04.7204-INQ, Sessão de Revisão 

820, de 23/08/2021). Manutenção do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

012. Expediente: JF/PR/MGA-5007744-

51.2020.4.04.7003-IP - Eletrônico  

Voto: 2143/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

MARINGÁ/PR  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar a prática, em tese, do crime de estelionato 

majorado, tipificado no artigo 171, caput e § 3º, do Código Penal. Responsáveis legais de 

empresa privada que teriam descumprido o dever de prestar contas sobre a execução de 

projeto subvencionado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

- FINEP/Ministério da Ciência e Tecnologia, supostamente tendo se apropriado dos valores 

liberados, sem executar o projeto. Consta no Processo de Tomada de Contas Especial 

instaurado pela FINEP/Ministério da Ciência e Tecnologia que a empresa recebeu, aos 

12/03/2012, o valor de R$ 296.587,86 como primeira parcela de aplicação de recursos, 

deixando, a partir desse recebimento, de manter contato com o FINEP, não tendo sido 

localizadas, por diligências posteriores, instalações físicas da empresa, o que, em tese, 

caracterizaria fraude, em prejuízo ao FINEP. Promoção de arquivamento considerando que 

'essa omissão por si só não é apta a caracterizar o crime de estelionato majorado, haja vista 

a existência de medidas próprias e específicas no âmbito administrativo e cível para cobrar 

providências e inclusive reaver o valor aplicado na empresa pelo FINEP'. Discordância do 

Juiz Federal por entender que 'ainda que haja medida no âmbito administrativo e cível que 

possam ser tomadas, caracterizada está, a princípio, a conduta delituosa, pois o(s) 

responsável(eis) pela empresa não prestou(ram) informações à FINEP, apesar de requeridas 

pelo órgão, e sequer foi localizada a instalação física da empresa'. Aplicação do artigo 28 

do Código de Processo Penal c/c artigo 62, inciso IV, da Lei Complementar nº 75/1993. 

Não há nos autos informações que permitam concluir que o investigado utilizou-se de meio 

fraudulento para obter o referido financiamento. Carência de elementos de prova que 

evidenciem a prática de conduta criminosa, no caso concreto. Circunstâncias que apontam 

para possível descumprimento contratual, passível de responsabilização na seara cível e/ou 

administrativa. Manutenção do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

013. Expediente: JF-RJ-5024688-

68.2020.4.02.5101-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2152/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime de estelionato 

previdenciário, tipificado no art. 171 § 3º do Código Penal, consistente no recebimento 

indevido de benefício previdenciário após o óbito da titular, no período de 09/2013 a 

11/2015, fato que causou prejuízo ao erário no montante de R$ 25.869,85. Aplicação 
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do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV da LC 75/93. Diligências realizadas pela Polícia 

Federal e pelo próprio INSS que não identificaram a autoria do crime. Embora o Juiz 

Federal tenha vislumbrado a possibilidade de apuração a partir dos registros das 

movimentações bancárias, a Resolução BACEN nº 2.078/94 estabelece no parágrafo 

único, de seu art. 2º, a obrigatoriedade da manutenção da documentação, em arquivo 

ou em microfilme, pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos após o encerramento da conta. 

Assim, diante do longo tempo decorrido do último saque fraudulento (mais de 7 anos) 

considera-se que não há diligências capazes de modificar o panorama probatório atual. 

Manutenção do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

014. Expediente: JFRS/SLI-5002167-

06.2022.4.04.7106-PET - 

Eletrônico  

Voto: 1964/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL - 

SUBSEÇÃO JUDICIARIA 

DE SANTANA DO 

LIVRAMENTO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Representação formulada por particular noticiando que os chefes de 

investigação da cidade de La Pampa/ARG teriam sequestrado E.R., cidadão argentino 

condenando em seu país de origem, no Brasil, para levá-lo até as autoridades uruguaias e, 

por fim poder ser extraditado para Argentina. Revisão do arquivamento (LC nº 75/93, art. 

62, IV). Segundo consta, E.R. foi condenado na Argentina pela prática do crime de 

estupro, tendo sido o mandado de prisão colocado em difusão vermelha da Interpol. Não 

foram colhidos elementos capazes de confirmar a versão apresentada pela noticiante de 

que autoridades argentinas teriam sequestrado E.R. em território brasileiro e o enviado 

para o Uruguai para fins de extradição. Em pesquisa em fontes abertas, constam 

reportagens sobre a prisão de E.R., em que é mencionado que este teria sido preso no 

Uruguai, sem nenhuma indicação de que o fato teria ocorrido no Brasil. Conforme 

ressaltado pela Procuradora da República 'seria temerário afirmar que as autoridades de 

ambos países teriam efetuado em conjunto ato ilícito que viole a soberania do País. 

Ademais, a irregularidade da prisão de Eduardo foi tratada perante a Justiça Uruguaia a 

qual lavrou a prisão, através de mandado internacional de captura. Na oportunidade foram 

analisadas imagens de segurança, analisada a cadeia de custódia da prova, sendo, portanto, 

as questões ora relatadas pela requerente analisadas'. Inexistência de indícios da 

ocorrência crime. Ausência de justa causa para o prosseguimento da persecução penal. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

015. Expediente: JF/URA-1004410-

61.2020.4.01.3802-IP - 

Eletrônico  

Voto: 2000/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

UBERABA/MG  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Suposta prática do crime previsto no art. 171, §3º, do Código Penal, 

tendo em vista a informação de que particular teria requerido benefício de pensão por 

morte, em 09/11/2011, enquanto já se relacionava com pessoa diversa do falecido, 

instituidor da pensão. Promoção de arquivamento fundada na inexistência de indícios de 

fraude na concessão do benefício. Discordância do magistrado, com base no art. 28 do 

CPP (redação anterior à Lei 13.964/2023). Verifica-se dos autos que a investigada e o 

instituidor da pensão casaram-se em 01/03/2006 e se divorciaram em 03/09/2007, mas, 

após, mantiveram união estável até o ano de 2010, sobrevindo dois filhos frutos dessa 

relação. Segundo alega a investigada, somente houve a formalização de um novo 

compromisso amoroso dois meses após o falecimento de seu marido, depoimento 

contraposto pelo seu posterior companheiro, que indica que o relacionamento entre ambos 

teria começado seis meses antes do referido óbito. Ao que consta, a divergência de 

informações surgiu em razão de um deslinde entre a investigada e seu posterior 

companheiro, que dissolveram a união estável de forma litigiosa, sendo certo presumir a 

existência de animosidade entre as partes. Oficiado, o INSS encaminhou cópia integral 

do processo concessório de benefício, indicando a regularidade da concessão. 

Inexistência de indícios de que a investigada tenha empregado meio fraudulento para a 

obtenção do benefício. Falta de justa causa para o prosseguimento da persecução penal. 

Manutenção do arquivamento. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

016. Expediente: JF-TLS/MS-5000730-

02.2021.4.03.6003-APN 

- Eletrônico  

Voto: 2084/2023 Origem: SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE TRÊS 

LAGOAS/MS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO 

PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO 

ACORDO. MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO CASO, SUFICIENTE PARA A 

REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. ELEMENTOS PROBATÓRIOS 

QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, REITERADA E/OU 

PROFISSIONAL (CPP, ART. 28-A, § 2°, II). PROSSEGUIMENTO DA 

PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado 

no âmbito de ação penal proposta em desfavor de acusado pela prática do crime 

previsto no art. 334, caput, do CP. 2. O Procurador da República oficiante deixou de 

oferecer o ANPP em razão da existência de elementos que indicam conduta criminal 

reiterada e profissional por parte do denunciado, não sendo a medida suficiente à 

prevenção e repressão da infração penal. 3. Interposição de recurso pela defesa, por 

entender que não há óbice à celebração do acordo. Encaminhamento dos autos à 2ª 

CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. Um dos requisitos para o 

oferecimento do acordo é que a medida se mostre necessária e suficiente para a 

reprovação e prevenção do crime. Além disso, o art. 28-A, §2°, II, do CPP dispõe que 

o benefício não se aplica na hipótese de ser o investigado reincidente ou se houver 

elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se 

insignificantes as infrações penais pretéritas. 5. Considerando o referido dispositivo 

legal, a 2ª CCR firmou entendimento de que a presença de reiterações no nome do 

acusado constitui, em regra, óbice ao oferecimento do acordo de não persecução penal 

(Procedimento n° 1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 773, de 

09/06/2020; Processo n° 5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 

25/05/2020). Nesse sentido, a existência de outras ações penais, inquéritos policiais 

em curso ou procedimentos administrativos são suficientes para caracterizar a 

contumácia, a habitualidade ou a reiteração delitiva, que implicam a reprovabilidade 

do comportamento do agente (Procedimento n° 1.00.000.020628/2021-17, Sessão de 

Revisão n° 837, de 07/02/2022, unânime). 6. No presente caso, conforme ressaltado 

pelo Procurador da República oficiante, o resultado da Pesquisa no Sistema Único do 

MPF (anexada aos autos) indica a existência de outros registros criminais anteriores 

em nome do réu, inclusive pela prática de outros crimes de descaminho. 7. Cumpre 

observar que a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu recentemente 

que 'não há ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de acordo de não 

persecução penal quando o representante do Ministério Público, de forma 

fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à 

elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e 

suficiência em face do caso concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 

10/05/2022). 8. Inviabilidade do oferecimento de acordo de não persecução penal, nos 

termos do art. 28-A, caput e §2°, II, do CPP, uma vez que a medida não se mostra 

necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, no caso concreto, 

havendo nos autos elementos probatórios que indicam conduta criminal habitual, 

reiterada e/ou profissional. 9. Prosseguimento da persecução penal. Devolução dos 

autos à origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

017. Expediente: JF-AP-0001970-

86.2017.4.01.3100-

APORD - Eletrônico  

Voto: 2112/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO AMAPÁ  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. RECURSO PELA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 

28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS 

EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO ACORDO. ELEMENTOS 

PROBATÓRIOS QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL PROFISSIONAL (CPP, 

ART. 28-A, § 2°, II). MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO CASO, SUFICIENTE 
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PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. PROSSEGUIMENTO DA 

PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado 

no âmbito de ação penal em que os réus foram denunciados pela prática dos crimes 

previstos nos art. 299 c/c 334, ambos do Código Penal. Segundo consta, os réus 

importaram, por meio de embarcação, aproximadamente 14 (quatorze) toneladas de 

mercadorias proibidas, avaliadas em, aproximadamente, R$ 8.540.549,00 (oito 

milhões, quinhentos e quarenta mil e quinhentos e quarenta e nove reais). 2. O 

Procurador da República oficiante deixou de oferecer o ANPP ressaltando a gravidade 

da conduta e as circunstâncias da prática criminosa, principalmente considerando a 

vultosa quantidade de mercadorias contrabandeadas, o que impede a concessão do 

benefício, nos termos do artigo 28-A, §2º, inciso II, do CPP. Além disso, pontuou não 

ser possível o oferecimento do acordo após o recebimento da denúncia, conforme 

entendimento dos Tribunais Superiores. 3. Recurso da defesa e remessa dos autos à 2ª 

CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. Primeiramente, cumpre ressaltar 

que as 2ª, 4ª e 5ª CCR's formularam a Orientação Conjunta nº 03/2018, que foi revisada 

e ampliada a partir da edição da Lei n° 13.964/2019, e definiram, no item 8, a 

possibilidade do 'oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação 

penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação 

seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao 

juízo o sobrestamento da ação penal'. No mesmo sentido o Enunciado nº 98 desta 2ª 

CCR e do Precedente do CIMPF: Procedimento n° 1.33.005.000076/2021-21, julgado 

na 6ª Sessão Ordinária, em 18/08/2021, unânime. 5. Ultrapassado este ponto, um dos 

requisitos para o oferecimento do acordo é que a medida se mostre necessária e 

suficiente para a reprovação e prevenção do crime. Além disso, o art. 28-A, §2°, II, do 

CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser o investigado reincidente 

ou se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou 

profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 6. No caso, 

verifica-se que foram apreendidas 14 (quatorze) toneladas de mercadorias proibidas, 

circunstância que, por si só, já indica a prática do contrabando de grande vulto 

(indicando a realização de atuação profissional, no exercício de atividade comercial) e 

impede a realização do acordo de não persecução penal, segundo determina o art. 28-

A, §2º, inciso II, do CPP. Precedente da 2ª CCR, em caso análogo: Processo n° 

0006504-39.2019.4.01.3800, Sessão de Revisão n° 828, de 08/11/2021, unânime. 7. 

Cumpre observar, ainda, que a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu 

recentemente que 'não há ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de acordo 

de não persecução penal quando o representante do Ministério Público, de forma 

fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à 

elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e 

suficiência em face do caso concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 

10/05/2022). 8. Inviabilidade do oferecimento de acordo de não persecução penal, nos 

termos do art. 28-A, caput e §2°, II, do CPP, uma vez que a medida não se mostra 

necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, no caso concreto, 

havendo nos autos elementos probatórios que indicam conduta criminal profissional. 

9. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e 

adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

018. Expediente: JF-CGT-0000815-

12.2014.4.03.6135-APN 

- Eletrônico  

Voto: 2089/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 35ª SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA - 

CARAGUATATUBA/SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO 

PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO 

ACORDO. MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO CASO, SUFICIENTE PARA A 

REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. ELEMENTOS PROBATÓRIOS 

QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, REITERADA E/OU 

PROFISSIONAL (CPP, ART. 28-A, § 2°, II). PROSSEGUIMENTO DA 

PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado 

no âmbito de ação penal proposta em desfavor de acusado pela prática do crime 

previsto no art. 289, § 1°, do CP. 2. A Procuradora da República oficiante deixou de 

oferecer o ANPP em razão da existência de elementos que indicam conduta criminal 

habitual, reiterada ou profissional por parte do denunciado, não sendo a medida 
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suficiente à reprovação e prevenção da infração penal. 3. Interposição de recurso pela 

defesa, por entender que não há óbice à celebração do acordo. Encaminhamento dos 

autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. Um dos requisitos para 

o oferecimento do acordo é que a medida se mostre necessária e suficiente para a 

reprovação e prevenção do crime. Além disso, o art. 28-A, §2°, II, do CPP dispõe que 

o benefício não se aplica na hipótese de ser o investigado reincidente ou se houver 

elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se 

insignificantes as infrações penais pretéritas. 5. Considerando o referido dispositivo 

legal, a 2ª CCR firmou entendimento de que a presença de reiterações no nome do 

acusado constitui, em regra, óbice ao oferecimento do acordo de não persecução penal 

(Procedimento n° 1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 773, de 

09/06/2020; Processo n° 5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 

25/05/2020). Nesse sentido, a existência de outras ações penais, inquéritos policiais 

em curso ou procedimentos administrativos são suficientes para caracterizar a 

contumácia, a habitualidade ou a reiteração delitiva, que implicam a reprovabilidade 

do comportamento do agente (Procedimento n° 1.00.000.020628/2021-17, Sessão de 

Revisão n° 837, de 07/02/2022, unânime). 6. No presente caso, conforme ressaltado 

pela Procuradora da República oficiante, 'Considerando a informação acostada aos 

autos (ID. Num. 77018955 - Pág. 1), indicando que o ora denunciado encontra-se 

cumprindo pena pela prática de outro delito, encontrando-se atualmente recluso na 

unidade prisional de Pacaembu/SP, requer o Ministério Público Federal a desistência 

do oferecimento do Acordo de Não Persecução Penal, ante a existência de elementos 

que demonstram conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, óbice este 

estabelecido pelo Art. 28-A, § 2º, II, do Código de Processo Penal. Consigne-se, 

outrossim, que o denunciado já tem condenação pretérita, bem como fora denunciado 

novamente em data posterior, conforme antecedentes criminais acostados à fl. 144 

(original dos autos/Id. Num. 37130227 - Pág. 32). Ademais, complemente-se que o 

Acordo de Não Persecução Penal, no presente caso, não se mostra necessário e 

suficiente para reprovação e prevenção do crime, consequentemente.' 7. Cumpre 

observar que a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu recentemente 

que 'não há ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de acordo de não 

persecução penal quando o representante do Ministério Público, de forma 

fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à 

elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e 

suficiência em face do caso concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 

10/05/2022). 8. Inviabilidade do oferecimento de acordo de não persecução penal, nos 

termos do art. 28-A, caput e §2°, II, do CPP, uma vez que a medida não se mostra 

necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, no caso concreto, 

havendo nos autos elementos probatórios que indicam conduta criminal habitual, 

reiterada e/ou profissional. 9. Prosseguimento da persecução penal. Devolução dos 

autos à origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

019. Expediente: JF-CPS-0000463-

13.2015.4.03.6105-

APORD - Eletrônico  

Voto: 2170/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

- CAMPINAS/SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO 

PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO 

ACORDO. MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO CASO, NECESSÁRIA E 

SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME (CPP, ART. 

28-A). PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. 1. Incidente de acordo 

de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal em que os réus foram 

denunciados pela prática do crime previsto no art. 22 da Lei 7.492/1986, por 19 vezes, 

na forma do art. 71 do Código Penal. Fatos ocorridos no ano de 2012. 2. O membro do 

MPF oficiante deixou de oferecer o acordo de não persecução penal aos acusados, 

tendo a defesa apresentado recurso para este Colegiado, com fundamento no art. 28-

A, § 14, do CPP. 3. Em análise, por ocasião da Sessão de Revisão nº 869, de 

19/12/2022, a 2ª CCR deliberou, à unanimidade, pela reanálise dos requisitos para a 

propositura do acordo de não persecução penal. 4. Em reanálise, o Procurador da 

República oficiante informou a adoção das providências pertinentes, de forma 

extraprocessual, para oferecimento de ANPP em relação a dois denunciados e, em 

relação aos denunciados P.R.S., D.R.K. e G.J.C., considerou insuficiente a medida, 
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razão pela qual lançou nova negativa. 5. Recurso da defesa e remessa dos autos à 2ª 

CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 6. Primeiramente, cumpre destacar 

que a 2ª CCR, quando do julgamento da primeira negativa formulada pelo Procurador 

da República oficiante, determinou a devolução dos autos à origem para que o membro 

do MPF fizesse a reanálise dos requisitos do ANPP, inexistindo reconhecimento, por 

parte deste Colegiado, do direito ao ANPP aos acusados. Ressalta-se, também, que a 

designação de novo membro para a citada reanálise somente seria possível caso o atual 

membro oficiante assim determinasse, o que não ocorreu no caso. 7. Esclarecido o 

referido ponto, passa-se à revisão. 8. Após reanálise dos fatos, o Procurador da 

República oficiante considerou a insuficiência da medida, destacando que 'das 

evidências colhidas ao longo da persecução penal, observa-se terem sido P., G. e D. os 

principais articuladores do esquema criminoso apurado nos presentes autos, bem assim 

os seus principais beneficiários. Além disso, utilizaram-se de interpostas pessoas para 

evitar sua responsabilização, notadamente no campo penal. Tal fato mostra-se grave, 

considerando que a responsabilidade poderia recair sobre E., que era a sócia da 

empresa A.S. T. à época dos fatos, embora sem conhecimento a respeito dos crimes 

praticados. Ademais, os valores transacionados são significativos, realçando o desvalor 

da conduta praticada. Conforme destacado na denúncia apresentada, em um período 

curto os DENUNCIADOS foram responsáveis pela remessa para o exterior, de forma 

criminosa, do montante de R$ 5.463.255,53'. 9. Assim, é de se ver que o membro 

oficiante procedeu à devida reanálise dos fatos e da participação de cada denunciado, 

tanto que considerou possível o oferecimento do ANPP a outros dois réus, o que 

evidencia que a suficiência da medida foi devidamente sopesada diante das 

circunstâncias apresentadas e o não oferecimento do ANPP adequadamente 

fundamentado. 10. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu 

recentemente que 'não há ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de acordo 

de não persecução penal quando o representante do Ministério Público, de forma 

fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à 

elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e 

suficiência em face do caso concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 

10/05/2022). 11. Dessa forma, inviável o oferecimento de acordo de não persecução 

penal, uma vez que, dadas as circunstâncias e as peculiaridades do caso concreto, a 

medida não se mostra necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. 

12. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento 

e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

020. Expediente: JF-CPS-5000922-

17.2021.4.03.6105-

APORD - Eletrônico  

Voto: 2077/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

- CAMPINAS/SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA 

MINISTERIAL NA PROPOSITURA DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO 

PENAL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA PARTE. APLICAÇÃO DO ART. 

28-A, §14, DO CPP. PRECLUSÃO DO ATO. PROSSEGUIMENTO DA 

PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado 

no âmbito de ação penal em que os réus foram denunciados pela prática do crime de 

falsidade ideológica (CP, art. 299), considerando a interposição fraudulenta em 

importação. 2. O membro do MPF deixou de oferecer o acordo de não persecução 

penal aos acusados, ressaltando a atuação profissional e habitual dos investigados na 

importação fraudulenta de mercadores, por meio da constituição de grupo de empresas. 

3. Recurso da defesa e remessa dos autos à 2ª CCR (CPP, art. 28-A, §14). 4. Verifica-

se dos autos que o MPF ao oferecer a denúncia se pronunciou contra o oferecimento 

do acordo de não persecução penal, sustentando o não preenchimento dos requisitos 

por parte dos acusados. Em resposta à acusação, as defesas apenas se manifestaram 

sobre o mérito da ação penal, não demonstrando, na oportunidade, qualquer interesse 

na celebração de ANPP. 5. Dispõe o §14 do art. 28-A do CPP que, no caso de recusa, 

por parte do Ministério Público, em propor o ANPP, o investigado poderá requerer a 

remessa dos autos ao órgão superior, na forma do art. 28 do CPP. Se a defesa não faz 

uso da faculdade legal que lhe foi concedida na primeira oportunidade de se manifestar 

nos autos, há, por lógica, a preclusão da matéria, como ocorre, em regra, em todo 

ordenamento processual. No caso, a defesa manifestou-se sobre o benefício somente 

na audiência de instrução, sendo inviável, portanto, o conhecimento do recurso. 6. 

Ressalta-se, ademais, que não é razoável permitir que a defesa, regularmente intimada, 

seja beneficiada em sucessivas oportunidades para se manifestar sobre matéria que 
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deixou de se opor no momento processual adequado, sob pena de submeter o processo 

a uma contramarcha indesejável. Precedente da 2ª CCR: Processo n° 5052152-

39.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 799, de 22/02/2021, unânime. 7. Assim, 

considerando a regularidade da manifestação realizada pelo MPF em tempo oportuno, 

não se faz necessária mais nenhuma análise sobre o oferecimento do ANPP ao 

investigado por qualquer outro membro do MPF. 8. Prosseguimento da ação penal. 

Devolução dos autos à origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

021. Expediente: JF-GRU-5002191-

78.2023.4.03.6119-IP - 

Eletrônico  

Voto: 1974/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 19ª SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA - 

GUARULHOS/SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. CRIME DE 

TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS (LEI N° 11.343/2006, ART. 33, 

CAPUT, C/C ART. 40, INCISO I). RECUSA DO MPF EM OFERECER O ANPP. 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 

14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS 

EXIGIDOS PARA CELEBRAÇÃO DO ACORDO. PENA MÍNIMA SUPERIOR A 

04 (QUATRO) ANOS. MEDIDA INSUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E 

PREVENÇÃO DO CRIME, NO CASO CONCRETO. PROSSEGUIMENTO DA 

PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado 

no âmbito de ação penal proposta em desfavor de acusado pela prática do crime de 

tráfico internacional de drogas (Lei nº 11.343/2006, art. 33, caput, c/c art. 40, inciso I). 

2. O Procurador da República oficiante deixou de oferecer o acordo por considerar que 

a pena mínima em abstrato cominada ao crime imputado ao denunciado é superior a 

04 anos. Destacou, ainda, que a medida não se mostra necessária e suficiente para a 

reprovação e prevenção do crime, sendo que as circunstâncias do caso denotam a 

prestação de serviços à organização criminosa voltada ao tráfico internacional de 

drogas. 3. Interposição de recurso pela defesa, por entender ser cabível a celebração de 

acordo. 4. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, 

do CPP. 5. Na presente hipótese, a denúncia classificou a conduta do acusado no art. 

33, caput, c/c o art. 40, inciso I, ambos da Lei nº 11.343/2006. A pena mínima 

cominada ao crime do art. 33 é de 05 anos de reclusão que, acrescida da fração mínima 

da causa de aumento prevista no art. 40, inciso I (1/6 = 10 meses), totaliza 05 anos e 

10 meses. Assim, considerada a classificação jurídica feita na denúncia (com base na 

exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias), observa-se que a pena 

mínima cominada ao crime supera o limite estabelecido no art. 28-A do CPP (pena 

mínima inferior a 04 anos). 6. Cumpre registrar, ainda, que o § 4º do art. 33 da Lei n° 

11.343/2006 dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas 

de 1/6 a 2/3, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique 

às atividades criminosas nem integre organização criminosa. Porém, mesmo que fosse 

aplicável a referida causa de diminuição no caso em análise (ad argumentandum 

tantum), o fato de o réu ser primário e não possuir registros de antecedentes criminais 

não justifica, por si só, a aplicação da referida causa de diminuição em seu patamar 

máximo, sendo necessário analisar as demais circunstâncias do crime. 7. Na presente 

hipótese, conforme ressaltado na manifestação ministerial, 'em 10 de março de 2023, 

por volta das 23h30min, nas dependências do Aeroporto Internacional de São Paulo, 

em Guarulhos, C.N. foi preso em flagrante quando estava prestes a embarcar no voo 

QR 774, com destino a DOHA, da companhia aérea QATAR, por trazer consigo e 

guardar, para fins de comércio ou de entrega de qualquer forma a consumo de terceiros 

no exterior, sem autorização e em desacordo com as determinações legais e 

regulamentares, 3,005 g (três mil e cinco gramas) - massa líquida, de COCAÍNA, 

substância capaz de causar dependência física ou psíquica, acondicionados em 2 

invólucros, que estavam em fundo falso, na bagagem de mão do denunciado. (...) Da 

análise dos autos, pode-se inferir, considerando a natureza e a quantidade de drogas 

apreendidas, além de seu altíssimo valor de mercado e o modus operandi de transporte 

internacional, que o crime foi cometido para proveito financeiro de grupo criminoso 

organizado.' 8. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 'a modulação, 

na terceira fase dosimétrica, da causa especial de diminuição de pena do tráfico 

privilegiado, prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06, no patamar mínimo de 1/6 

(um sexto), encontra-se devidamente justificada, quando o agente, conquanto primário, 

sem antecedentes criminais e sem comprovado envolvimento, estável e permanente, 

com organização criminosa, exerce ' na qualidade de `mula' por esta recrutado ' a 
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traficância transnacional' (AgRg no AREsp 1395427/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 

Sexta Turma, julgado em 27/08/2019, DJe 10/09/2019). 9. Inaplicabilidade do instituto 

do acordo de não persecução penal, tendo em vista que a pena mínima do crime 

imputado ao réu na denúncia é superior a 04 (quatro) anos, em razão das circunstâncias 

do caso concreto. Medida que não se mostra necessária e suficiente para a reprovação 

e prevenção do crime. Não preenchimento de requisitos previstos no art. 28-A do CPP. 

10. Precedentes da 2ª CCR: 1.00.000.005928/2021-68, julgado na Sessão n° 804, de 

12/04/2021; 5001594-17.2020.4.03.6119-ANP, julgado na Sessão n° 772, de 

04/06/2020; e 5009813-53.2019.4.03.6119-APN, julgado na Sessão n° 770, de 

25/05/2020, todos à unanimidade. 11. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos 

autos a origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

022. Expediente: JF/UMU-5000266-

78.2023.4.04.7005-APN - 

Eletrônico  

Voto: 2126/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

UMUARAMA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO 

PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO 

ACORDO. MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO CASO, SUFICIENTE PARA A 

REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE 

INDICAM REINCIDÊCIA OU CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, REITERADA 

E/OU PROFISSIONAL (CPP, ART. 28-A, § 2°, II). PROSSEGUIMENTO DA 

PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no 

âmbito de ação penal proposta em desfavor de acusado pela prática do crime previsto no 

art. 171, § 3°, do CP, por 04 (quatro) vezes, na forma do art. 71 do CP. 2. O Procurador 

da República oficiante deixou de oferecer o ANPP em razão da existência de elementos 

que indicam reincidência ou conduta criminal habitual, reiterada ou profissional por parte 

do denunciado. 3. Interposição de recurso pela defesa, por entender que não há óbice à 

celebração do acordo. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-

A, § 14, do CPP. 4. Um dos requisitos para o oferecimento do acordo é que a medida se 

mostre necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. Além disso, o art. 

28-A, §2°, II, do CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser o investigado 

reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou 

profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 5. Considerando o 

referido dispositivo legal, a 2ª CCR firmou entendimento de que a presença de reiterações 

no nome do acusado constitui, em regra, óbice ao oferecimento do acordo de não 

persecução penal (Procedimento n° 1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 773, 

de 09/06/2020; Processo n° 5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 

25/05/2020). Nesse sentido, a existência de outras ações penais, inquéritos policiais em 

curso ou procedimentos administrativos são suficientes para caracterizar a contumácia, a 

habitualidade ou a reiteração delitiva, que implicam a reprovabilidade do comportamento 

do agente (Procedimento n° 1.00.000.020628/2021-17, Sessão de Revisão n° 837, de 

07/02/2022, unânime). 6. No presente caso, conforme ressaltado em cota à exordial 

acusatória, 'o denunciado possui uma condenação pela prática dos crimes previstos no 

artigo 304 c.c. com o artigo 297 do Código Penal, perante o Juízo Criminal de SINOP/MT, 

o que inviabiliza o Acordo de Não Persecução Penal, à luz do que dispõe o artigo 28-A, 

§2º, inciso II, do Código de Processo Penal.' 7. Cumpre observar que a Quinta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça decidiu recentemente que 'não há ilegalidade na recusa do 

oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal quando o representante do 

Ministério Público, de forma fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos 

legais necessários à elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios 

de necessidade e suficiência em face do caso concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, 

julgado em 10/05/2022). 8. Inviabilidade do oferecimento de acordo de não persecução 

penal, nos termos do art. 28-A, caput e §2°, II, do CPP, uma vez que a medida não se 

mostra necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, no caso concreto, 

havendo nos autos elementos probatórios que indicam reincidência ou conduta criminal 

habitual, reiterada e/ou profissional. 9. Prosseguimento da persecução penal. Devolução 

dos autos à origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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023. Expediente: JF/PI-ANPP-1012455-

37.2023.4.01.4000 - 

Eletrônico  

Voto: 2091/2023 Origem: SEÇÃO 

JUDICIARIA DO ESTADO 

DO PIAUÍ  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO 

PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO 

ACORDO. MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO CASO, SUFICIENTE PARA A 

REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE 

INDICAM CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, REITERADA E/OU 

PROFISSIONAL (CPP, ART. 28-A, § 2°, II). PROSSEGUIMENTO DA 

PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no 

âmbito de ação penal proposta em desfavor de acusado pela prática do crime previsto 

no art. 304 do CP. 2. O Procurador da República oficiante deixou de oferecer o ANPP 

em razão da existência de elementos que indicam conduta criminal habitual, reiterada 

e/ou profissional por parte do denunciado, não sendo a medida suficiente à reprovação 

e prevenção da infração penal. 3. Interposição de recurso pela defesa, por entender que 

não há óbice à celebração do acordo. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com 

fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. Um dos requisitos para o oferecimento do 

acordo é que a medida se mostre necessária e suficiente para a reprovação e prevenção 

do crime. Além disso, o art. 28-A, §2°, II, do CPP dispõe que o benefício não se aplica 

na hipótese de ser o investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem 

conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as 

infrações penais pretéritas. 5. Considerando o referido dispositivo legal, a 2ª CCR 

firmou entendimento de que a presença de reiterações no nome do acusado constitui, em 

regra, óbice ao oferecimento do acordo de não persecução penal (Procedimento n° 

1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 773, de 09/06/2020; Processo n° 

5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 25/05/2020). Nesse sentido, 

a existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 

administrativos são suficientes para caracterizar a contumácia, a habitualidade ou a 

reiteração delitiva, que implicam a reprovabilidade do comportamento do agente 

(Procedimento n° 1.00.000.020628/2021-17, Sessão de Revisão n° 837, de 07/02/2022, 

unânime). 6. No presente caso, conforme ressaltado pelo Procurador da República 

oficiante, 'não estão preenchidos os requisitos legais do artigo 28-A do Código de 

Processo Penal, notadamente ante a existência de infração penal pretérita pelo crime do 

art. 24-A, da Lei 11.340/06, de acordo com informação constante no id.1418747305 ' 

Pág. 1, não constituindo os crimes apurados nos presentes autos fatos isolados na vida 

do denunciado.' 7. Cumpre observar que a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça 

decidiu recentemente que 'não há ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de 

acordo de não persecução penal quando o representante do Ministério Público, de forma 

fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à 

elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e 

suficiência em face do caso concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 

10/05/2022). 8. Inviabilidade do oferecimento de acordo de não persecução penal, nos 

termos do art. 28-A, caput e §2°, II, do CPP, uma vez que a medida não se mostra 

necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, no caso concreto, 

havendo nos autos elementos probatórios que indicam conduta criminal habitual, 

reiterada e/ou profissional. 9. Prosseguimento da persecução penal. Devolução dos autos 

à origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

024. Expediente: JF/PI-AP-1011121-

65.2023.4.01.4000 - 

Eletrônico  

Voto: 2095/2023 Origem: SEÇÃO 

JUDICIARIA DO ESTADO 

DO PIAUÍ  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-

A, § 14, DO CPP. POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DO ANPP NO CURSO 

DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR's. 

ENUNCIADO Nº 98 DA 2ª CCR. MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO CASO, 

NECESSÁRIA E SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO 

CRIME (CPP, ART. 28-A). PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. 

Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal 

proposta em desfavor de denunciado pela prática do crime de falsidade ideológica (CP, 
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art. 299). Segundo consta, o denunciado teria se utilizado de terceira pessoa para prestar 

o Exame de Ordem dos Advogados do Brasil no seu lugar. 2. O Procurador da República 

oficiante considerou não ser possível o oferecimento do acordo após o recebimento da 

denúncia. Além disso destacou a insuficiência da medida, uma vez que 'em caso de 

condenação dos réus, a sentença judicial declaratória se mostra imprescindível para que 

se requeira à OAB o cancelamento dos registros dos réus, que foram obtidos por meio 

de fraude'. 3. Recurso da defesa e remessa dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 

28-A, § 14, do CPP. 5. Inicialmente, importante registrar que a 2ª CCR/MPF possui 

entendimento firmado pela possibilidade de celebração do ANPP no curso da ação 

penal, conforme disposto em seu Enunciado n° 98 e na Orientação Conjunta n° 03/2018 

das 2ª, 4ª e 5ª CCR (revisada e ampliada). Existência de precedente do CIMPF no mesmo 

sentido: Procedimento n° 1.33.005.000076/2021-21, julgado na 6ª Sessão Ordinária, em 

18/08/2021, unânime. 6. Ultrapassado este ponto, deve-se ressaltar que um dos 

requisitos para o oferecimento do acordo é que a medida se mostre necessária e 

suficiente para a reprovação e prevenção do crime (CPP, art. 28-A). Além disso, o art. 

28-A, §2°, II, do CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser o 

investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, 

reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 7. No 

presente caso, conforme pontuou o Procurador da República oficiante, o cancelamento 

do registro profissional fraudulento do réu é medida que se impõe, sendo necessário, 

para isso, o reconhecimento concreto da fraude aplicada no momento de sua obtenção e 

a consequente comunicação à OAB. 8. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça 

decidiu recentemente que 'não há ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de 

acordo de não persecução penal quando o representante do Ministério Público, de forma 

fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à 

elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e 

suficiência em face do caso concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 

10/05/2022). 9. Dessa forma, inviável o oferecimento de acordo de não persecução 

penal, uma vez que, dadas as circunstâncias e as peculiaridades do caso concreto, a 

medida não se mostra necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. 

10. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e 

adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

025. Expediente: JF/PR/CUR-5037884-

09.2022.4.04.7000-ANPP - 

Eletrônico  

Voto: 2113/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CURITIBA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO 

DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO ANPP (CPP, ART. 28-A). 

MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO CASO, SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO 

E PREVENÇÃO DO CRIME. PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. 

Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal proposta 

em desfavor de 25 (vinte e cinco) acusados pela prática do crime previsto no art. 1° da Lei 

n° 9.613/98, com a causa de aumento do § 4° do referido dispositivo legal. Denunciados 

que, de forma livre e voluntária, ocultaram e dissimularam, durante os anos de 2009 a 2021, 

a natureza e a origem ilícita dos valores provenientes do crime de contrabando praticado 

por meio de organização criminosa. 2. O presente incidente foi instaurado especificamente 

em relação à denunciada T.S.M., que, de acordo com os autos, no período de 27/01/2021 a 

12/2021, ocultou e dissimulou a natureza e a origem ilícita dos valores provenientes do 

crime de contrabando, mediante a aquisição de um veículo Toyota Hilux. 3. O Procurador 

da República oficiante deixou de oferecer o acordo aos denunciados, por considerar: I) que 

a todos os réus foi imputada a prática do crime descrito no art. 1º, caput, com a causa de 

aumento prevista no § 4º, da Lei nº 9.613/1998, pois o ilícito se deu por intermédio de 

organização criminosa, o que inviabiliza a propositura da benesse despenalizadora, uma 

vez que com o cômputo da referida causa de aumento na pena mínima ocorreria a superação 

do limite estabelecido pelo artigo 28-A do CPP (pena mínima inferior a 4 anos); II) as 

particularidades do caso concreto, em especial o fato de os crimes estarem inseridos em 

contexto de organização criminosa, não se mostrando a medida suficiente à prevenção e 

reprovação da infração penal. 4. Interposição de recurso pela defesa de T.S.M., por 

entender que não há óbice à celebração do ANPP, no caso concreto. Encaminhamento dos 

autos à 2ª CCR/MPF, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 5. Um dos requisitos 

para o oferecimento do acordo é que a medida se mostre necessária e suficiente para a 
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reprovação e prevenção do crime (CPP, art. 28-A). Além disso, o art. 28-A, §2°, II, do CPP 

dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser o investigado reincidente ou se 

houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto 

se insignificantes as infrações penais pretéritas. 6. No presente caso, conforme ressaltou o 

Procurador da República oficiante, 'frente às particularidades da casuística enfrentada 

nestes autos, lançou este Parquet Federal na quota da vestibular consolidada o seguinte 

dizer quanto ao descabimento do Acordo de Não Persecução Penal a qualquer dos 

denunciados: `considerando as ponderações supracitadas, em razão dos delitos estarem 

inseridos em contexto de organização criminosa, o ANPP não se mostra suficiente à 

prevenção e reprovação do delito, razão pela qual o MPF deixa de oferecê-lo.'' 7. Na 

denúncia, foi destacado que para o sucesso da empreitada criminosa de D.R. de O. 

(condenado pela prática dos crimes de contrabando e de organização criminosa), os ora 

denunciados (dentre os quais figura T.S.M.), consciente e voluntariamente, participaram e 

cooperaram para a manutenção e expansão dos negócios ilícitos, ao ocultarem e 

dissimularem a natureza e a origem ilícita dos valores provenientes do crime de 

contrabando praticado por meio de organização criminosa. 8. Neste sentido, cumpre 

observar que a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu recentemente que 

'não há ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de acordo de não persecução 

penal quando o representante do Ministério Público, de forma fundamentada, constata a 

ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do acordo, de modo que 

este não atenderia aos critérios de necessidade e suficiência em face do caso concreto' 

(RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 10/05/2022). 9. Dessa forma, inviável o 

oferecimento de acordo de não persecução penal, nos termos do art. 28-A do CPP, uma vez 

que, dadas as circunstâncias e as peculiaridades do caso concreto, não estão preenchidos 

os requisitos para a sua celebração, não sendo a medida necessária e suficiente para a 

reprovação e prevenção do crime. 10. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos 

à origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

026. Expediente: JF/PR/LON-IANPP-5018667-

40.2023.4.04.7001 - Eletrônico  

Voto: 2087/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

LONDRINA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO 

DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO ACORDO. MEDIDA QUE 

NÃO SE MOSTRA, NO CASO, SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E 

PREVENÇÃO DO CRIME. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE INDICAM 

CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, REITERADA E/OU PROFISSIONAL (CPP, 

ART. 28-A, § 2°, II). PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de 

acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em desfavor 

de acusado pela prática do crime previsto no art. 334-A, § 1°, V, c/c art. 29, ambos do CP. 

2. A Procuradora da República oficiante deixou de oferecer o ANPP em razão da existência 

de elementos que indicam conduta criminal reiterada. 3. Interposição de recurso pela 

defesa, por entender que não há óbice à celebração do acordo. Encaminhamento dos autos 

à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. Um dos requisitos para o 

oferecimento do acordo é que a medida se mostre necessária e suficiente para a reprovação 

e prevenção do crime. Além disso, o art. 28-A, §2°, II, do CPP dispõe que o benefício não 

se aplica na hipótese de ser o investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem 

conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações 

penais pretéritas. 5. Considerando o referido dispositivo legal, a 2ª CCR firmou 

entendimento de que a presença de reiterações no nome do acusado constitui, em regra, 

óbice ao oferecimento do acordo de não persecução penal (Procedimento n° 

1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 773, de 09/06/2020; Processo n° 

5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 25/05/2020). Nesse sentido, a 

existência de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 

administrativos são suficientes para caracterizar a contumácia, a habitualidade ou a 

reiteração delitiva, que implicam a reprovabilidade do comportamento do agente 

(Procedimento n° 1.00.000.020628/2021-17, Sessão de Revisão n° 837, de 07/02/2022, 

unânime). 6. No presente caso, de acordo com a manifestação da Procuradora da República 

oficiante, 'conforme certidão em anexo, extrai-se que o réu responde a uma outra ação penal 

(5006953-11.2022.4.04.7004), também em razão da prática do crime previsto no art. 334-

A do CP, na qual, inclusive, já foi proferida sentença condenatória (pendente de recurso) 

em seu desfavor.' 7. Cumpre observar que a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça 
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decidiu recentemente que 'não há ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de 

acordo de não persecução penal quando o representante do Ministério Público, de forma 

fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à elaboração 

do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e suficiência em 

face do caso concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 10/05/2022). 8. 

Inviabilidade do oferecimento de acordo de não persecução penal, nos termos do art. 28-

A, caput e §2°, II, do CPP, uma vez que a medida não se mostra necessária e suficiente 

para a reprovação e prevenção do crime, no caso concreto, havendo nos autos elementos 

probatórios que indicam conduta criminal habitual, reiterada e/ou profissional. 9. 

Prosseguimento da persecução penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e 

adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

027. Expediente: TRF3-0000001-

20.2019.4.03.6104-

APCRIM - Eletrônico  

Voto: 2205/2023 Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 

3ª REGIÃO (DA PRR3)  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA 

MINISTERIAL NA PROPOSITURA DO ACORDO EM RAZÃO DA INÉRCIA DA 

DEFESA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 

28-A, §14, DO CPP. PRECLUSÃO DO ATO. PROSSEGUIMENTO DA 

PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no 

âmbito de ação penal em que o réu foi condenado, em primeira instância, pela prática do 

crime previsto no artigo 289, §1º, do Código Penal. 2. Interposição de apelação pela 

defesa e de contrarrazões pelo MPF. Em análise, a 5ª turma do TRF- 3ª Região, por 

unanimidade, deu parcial provimento à apelação defensiva. Após, a defesa opôs 

embargos de declaração aduzindo a existência de omissão no julgado quanto à 

possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal. 3. Instado a se 

manifestar, o Ministério Público Federal pugnou pela rejeição dos embargos e ressaltou 

a inviabilidade do acordo de não persecução penal, uma vez que a defesa somente 

manifestou-se sobre o tema após a confirmação da sentença condenatória. 4. Os 

embargos declaratórios foram acolhidos, tendo a 5ª Turma do TRF ' 3ª Região 

determinado a remessa dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 

5. No caso, é de se ver que a defesa teve outras oportunidades para se manifestar sobre 

o acordo de não persecução penal, principalmente considerando que a denúncia foi 

recebida somente após a vigência do instituto, inexistindo razão que justifique a 

manifestação de interesse somente após a prolação do acórdão condenatório. 6. Não é 

razoável permitir que a defesa seja beneficiada em sucessivas oportunidades para se 

manifestar sobre matéria que deixou de se opor no momento processual adequado, sob 

pena de submeter o processo a uma contramarcha indesejável. Precedente da 2ª CCR: 

Processo n° 5052152-39.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 799, de 22/02/2021, 

unânime. 7. Assim, considerando a regularidade do trâmite processual, não se faz 

necessária mais nenhuma análise sobre o oferecimento do ANPP. 8. Prosseguimento da 

ação penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e adoção das providências 

cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

028. Expediente: TRF3-0001476-

56.2015.4.03.6102-ACR 

Voto: 2202/2023 Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 

3ª REGIÃO (DA PRR3)  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA 

MINISTERIAL NA PROPOSITURA DO ACORDO EM RAZÃO DA INÉRCIA DA 

DEFESA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 

28-A, §14, DO CPP. PRECLUSÃO DO ATO. PROSSEGUIMENTO DA 

PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no 

âmbito de ação penal em que o réu foi condenado, em primeira instância, pela prática 

dos crimes previstos nos artigos 171, §3º, 297 e 304, todos do Código Penal. 2. 

Interposição de apelação pela defesa e de contrarrazões pelo MPF. Em análise, a 5ª turma 

do TRF- 3ª Região, por unanimidade, deu parcial provimento à apelação defensiva. 

Após, a defesa opôs embargos de declaração aduzindo a existência de omissão no 

julgado quanto à possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal. 3. 

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal pugnou pela rejeição dos embargos 

e ressaltou a inviabilidade do acordo de não persecução penal, considerando a ausência 
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de confissão. Além disso, considerou 'que a medida não é suficiente para a reprovação 

e prevenção do crime praticado por J.M.G., diante do elevado grau de reprovabilidade 

de sua conduta e do prejuízo de monta que causou, conforme reconhecido tanto pelo 

juízo de piso quanto por essa Eg. Corte Regional'. 4. Os embargos declaratórios foram 

acolhidos, tendo a 5ª Turma do TRF ' 3ª Região determinado a remessa dos autos à 2ª 

CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 5. No caso, é de se ver que a defesa 

teve outras oportunidades para se manifestar sobre o acordo de não persecução penal, 

em vigor desde 23/201/2020, inexistindo razão que justifique a manifestação somente 

após a prolação do acórdão condenatório, que ocorreu em 08/03/2022. 6. Não é razoável 

permitir que a defesa seja beneficiada em sucessivas oportunidades para se manifestar 

sobre matéria que deixou de se opor no momento processual adequado, sob pena de 

submeter o processo a uma contramarcha indesejável. Precedente da 2ª CCR: Processo 

n° 5052152-39.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 799, de 22/02/2021, unânime. 7. 

Além disso, verifica-se que a PRR oficiante, ao analisar especificamente as 

circunstâncias do caso concreto, apresentou fundamentos que lastrearam a sua convicção 

a respeito da insuficiência da medida, ressaltando o elevado grau de reprovabilidade da 

conduta do acusado, reconhecido tanto em primeira quanto em segunda instância. 8. A 

Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça decidiu recentemente que 'não há 

ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal 

quando o representante do Ministério Público, de forma fundamentada, constata a 

ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do acordo, de modo 

que este não atenderia aos critérios de necessidade e suficiência em face do caso 

concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 10/05/2022). 9. 

Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e 

adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

029. Expediente: 1.00.000.027302/2022-93 – Eletrônico 

(JF-CPS-5005221-37.2021.4.03.6105-

APORD)  

Voto: 2203/2023 Origem: 

PROCURADORIA 

GERAL DA REPÚBLICA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELAS DEFESAS. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE 

REQUISITO EXIGIDO PARA A CELEBRAÇÃO DO ACORDO. CÔMPUTO DAS PENAS 

MÍNIMAS QUE EXCEDE O LIMITE LEGAL ESTABELECIDO PELO ART. 28-A DO CPP. 

PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução 

penal instaurado no âmbito de ação penal em que os acusados foram denunciados pela prática 

dos crimes previstos no art. 16, na forma do art. 1º, inciso I, ambos da Lei n° 7.492/86 em 

concurso material (CP, art. 69) com o art. 22, parágrafo único, primeira parte, também da Lei 

n° 7.492/86, sendo esse último, em continuidade delitiva (CP, art. 71), por ao menos 07 (sete) 

vezes. 2. O Procurador da República oficiante, em um primeiro momento, considerou não ser 

possível o oferecimento do acordo por entender que a medida não seria necessária e suficiente 

para a reprovação e prevenção do crime, uma vez que 'Conforme pormenorizadamente 

delineado na exordial acusatória, os denunciados criaram engendrado esquema delitivo 

destinado à evasão de divisas em cifras milionárias ao exterior.' 3. Interpostos recursos pelas 

defesas de alguns dos denunciados, os autos foram remetidos à 2ª CCR/MPF, que, na Sessão 

de Revisão n° 877, de 13/03/2023, deliberou à unanimidade pela devolução do feito ao membro 

do Ministério Público Federal, para reanálise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, 

ressaltando que caso fosse constatada a ausência de algum dos demais requisitos exigidos ou a 

incidência de alguma das vedações previstas em lei, poderia recusar o oferecimento do ANPP. 

4. Ao proceder à referida reanálise, o Procurador da República oficiante se manifestou no 

seguinte sentido: 'Revendo a manifestação anterior, apresentada no bojo da cota Ministerial que 

antecedeu a denúncia, com relação ao cabimento do ANPP em relação aos réus, tem-se que o 

aumento da pena mínima do crime do artigo 22 da Lei 7.492/86, decorrente da continuidade 

delitiva, somada à pena mínima referente ao crime do artigo 16 da mesma lei, impede o Acordo 

de Não Persecução Penal por expressa previsão legal''. 5. Interposição de recursos pelas defesas 

dos denunciados, por discordarem dos fundamentos da nova negativa ministerial. 

Encaminhamento dos autos à 2ª CCR/MPF, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 6. 

Quanto ao cálculo da pena mínima para fins de celebração do ANPP, cumpre observar que esta 

2ª CCR/MPF já se manifestou em diversas ocasiões por não ser cabível a propositura do acordo 

quando o cômputo das penas mínimas dos crimes atribuídos ao acusado, em concurso material, 

formal ou continuidade delitiva, extrapolar o limite estabelecido no art. 28-A do CPP (inferior 

a 04 anos). Nesse sentido, são os seguintes precedentes da 2ª CCR: Processo n° 5007273-

44.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 25/05/2020; Processo n° 5008180-

19.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 769, de 11/05/2020, ambos unânimes. 7. De acordo 
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com o art. 28-A, § 1°, do CPP, 'Para aferição da pena mínima cominada ao delito a que se refere 

o caput deste artigo, serão consideradas as causas de aumento e diminuição aplicáveis ao caso 

concreto.' De outra parte, deve-se examinar a exposição do fato criminoso, com todas as suas 

circunstâncias, bem como a classificação jurídica do crime, conforme apresentada na denúncia 

(CPP, art. 41). 8. No presente caso, conforme ressaltado pelo Procurador da República 

oficiante, 'Observando-se o critério objetivo da pena mínima, o instituto não é aplicável aos 

réus, aos quais foram imputados os seguintes crimes: a) no artigo 16, na forma do art. 1º, inciso 

I, da Lei 7.492/86, em concurso material com: b) art. 22, parágrafo único, primeira parte, 

também da Lei n. 7.492/86, sendo esse último, em continuidade delitiva, por ao menos 07 (sete) 

vezes; A pena mínima aplicada ao delito descrito no art. 16 da Lei 7.492/86 é de 1 ano de 

reclusão. Já a pena mínima aplicada ao delito descrito no art. 22 da Lei 7.492/86 é de 2 anos de 

reclusão, devendo ser aumentada de dois terços pela regra do artigo 71 do CP1 (pois todos 

praticaram ao menos sete crimes), passando a pena mínima para 03 anos e 04 meses de reclusão. 

Ainda, as penas mínimas devem ser somadas para análise do cabimento do ANPP, nos moldes 

do § 1º, do art. 28-A do CPP, que no caso concreto somam 04 anos e 04 meses de reclusão, 

ultrapassando o montante estipulado pelo artigo 28-A do CPP.' 9. Sobre o tema, ao julgar o 

Processo n° 0001950-72.2015.4.05.8300, na Sessão de Revisão n° 813, de 21/06/2021, esta 2ª 

CCR/MPF se manifestou no seguinte sentido: 'Importante registrar que não se desconhece o 

direcionamento proposto pela Súmula n° 723 do STF no sentido de se considerar, em regra, na 

causa de aumento a fração que menos aumentar a pena mínima e, na causa de diminuição, a 

fração que mais diminuir. No entanto, como bem destacou a Procuradora da República 

oficiante, para a aferição da pena em dosimetrias envolvendo especificamente crimes 

continuados, o cálculo a ser adotado é o que relaciona o número de delitos às correspondentes 

frações a serem adicionadas, seguindo-se um critério objetivo, conforme jurisprudência do STF 

(HC 134.327), o que foi aplicado no presente caso. Entendimento semelhante já foi adotado 

por essa 2ª Câmara em caso de tráfico internacional de drogas, onde não se aplicou a causa de 

diminuição no patamar que mais diminuiria a pena, com fundamento em entendimento 

jurisprudencial do STJ (Precedente da 2ª CCR: Processo n° 5001540-17.2021.4.03.6119, 

Sessão de Revisão n° 808, de 12/05/2021, unânime)'. 10. No mesmo sentido do item anterior, 

são os seguintes precedentes da 2ª CCR/MPF: Procedimento n° 1.00.000.016662/2022-60, 

Sessão de Revisão n° 858, de 05/09/2022; Procedimento n° 1.20.000.000685/2022-60, Sessão 

de Revisão n° 857, de 22/08/2022; Processo n° 5017509-21.2021.4.04.7000, Sessão de Revisão 

n° 820, de 23/08/2011, todos unânimes. 11. Também o Conselho Institucional do Ministério 

Público Federal - CIMPF já decidiu nos seguintes termos: 'Recurso no incidente de acordo de 

não persecução penal. Art. 28-A do CPP. Recusa do Procurador da República em propor o 

acordo. Recurso da defesa. Aplicação do art. 28-A, § 14, do CPP. Hipótese de não 

preenchimento de requisitos exigidos para celebração do acordo. Cômputo das penas mínimas 

que excede o limite legal estabelecido pelo art. 28-A do CPP. Crime continuado. Aumento em 

2/3 pela prática de 7 ou mais infrações. Manutenção do entendimento da 2.ª CCR' (Processo 

JF/PR/CUR-5017509-21.2021.4.04.7000-IANPP, 5ª Sessão Revisão-ordinária, de 08/06/2022, 

unânime). 12. Inviabilidade do oferecimento de acordo de não persecução penal, nos termos do 

art. 28-A do CPP, em razão do não preenchimento de requisito para a sua celebração, no caso 

concreto. 13. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento 

e adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade de 

oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

Os advogados, Dr. Marcelo Feller (OAB/SP Nº 296.848) e Dr. Ralph Tórtima (OAB/SP Nº 

126.739), realizaram sustentação oral. 

 

030. Expediente: JF-AM-1003290-

43.2020.4.01.3200-APN 

- Eletrônico  

Voto: 1959/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

AMAZONAS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. POSSIBILIDADE DE 

OFERECIMENTO DO ANPP E DA REALIZAÇÃO DA CONFISSÃO NO CURSO 

DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR's. 

ENUNCIADO Nº 98 DA 2ª CCR. NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DOS 

REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP, NO CASO CONCRETO. 1. 

Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal 

proposta em face de acusado(s) pela prática do crime previsto no art. 334, caput, do 

CP, com a causa de aumento de pena do § 3° do referido artigo. 2. A Procuradora da 

República oficiante considerou não ser possível o oferecimento do acordo em razão da 

ausência de confissão formal e circunstanciada da infração penal. 3. Interposição de 

recurso pela defesa de J.K.. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no 

art. 28-A, § 14, do CPP. 4. As 2ª, 4ª e 5ª CCR's formularam a Orientação Conjunta nº 
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03/2018, que foi revisada e ampliada a partir da edição da Lei n° 13.964/2019, e 

definiram, no item 8, a possibilidade do 'oferecimento de acordos de não persecução 

penal no curso da ação penal, podendo ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de 

PA, caso a negociação seja realizada nos próprios autos do processo. Nessa hipótese, 

deverá ser requerido ao juízo o sobrestamento da ação penal'. 5. Conforme dispõe o 

Enunciado nº 98 desta 2ª CCR: 'É cabível o oferecimento de acordo de não persecução 

penal no curso da ação penal, isto é, antes do trânsito em julgado, desde que 

preenchidos os requisitos legais, devendo o integrante do MPF oficiante assegurar seja 

oferecida ao acusado a oportunidade de confessar formal e circunstancialmente a 

prática da infração penal, nos termos do art. 28-A do CPP, quando se tratar de 

processos que estavam em curso quando da introdução da Lei nº 13.964/2019, 

conforme precedentes, podendo o membro oficiante analisar se eventual sentença ou 

acórdão proferido nos autos configura medida mais adequada e proporcional ao 

deslinde dos fatos do que a celebração do ANPP. Não é cabível o acordo para processos 

com sentença ou acórdão após a vigência da Lei nº 13.964/2019, uma vez oferecido o 

ANPP e recusado pela defesa, quando haverá preclusão.' 6. Ademais, a questão está 

em debate no HC 185.913, submetido a julgamento pelo Supremo Tribunal Federal, 

tendo o Vice-Procurador-Geral da República se manifestado no sentido de que 'o art. 

28-A do Código de Processo Penal tem aplicação `imediata' (rectius: eficácia 

retrospectiva) a processos que estavam em andamento, inclusive na fase recursal, 

quando do surgimento da Lei nº 13.964/2019'. 7. Precedente do CIMPF no mesmo 

sentido: Procedimento n° 1.33.005.000076/2021-21, julgado na 6ª Sessão Ordinária, 

em 18/08/2021, unânime. 8. Com relação à confissão formal e circunstancial da 

infração penal, observa-se que não há óbice à sua realização neste momento 

processual. A confissão faz parte dos requisitos do acordo e, sendo assim, deve ser 

avaliada quando este estiver sendo elaborado e não como requisito antecedente. Acerca 

do tema, dispõe a Orientação Conjunta nº 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª CCR's: '11 Em todos 

os casos, cabe ao membro oficiante explicar o acordo ao acusado e a seu advogado, 

apresentando as respectivas cláusulas e deixando claro que o acordo pressupõe a 

confissão formal e circunstanciada da infração.' 9. Necessidade de retorno dos autos à 

Procuradora da República oficiante, para consideração do entendimento firmado pela 

2ª Câmara, bem como (re)análise dos requisitos exigidos para a eventual propositura 

do acordo, no caso concreto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

031. Expediente: JF/MT-1022445-

59.2021.4.01.3600-APORD - 

Eletrônico  

Voto: 2061/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL DE MATO 

GROSSO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, 

§14, DO CPP. CONDUTA CRIMINAL HABITUAL, REITERADA OU 

PROFISSIONAL NÃO DEMONSTRADA, NO CASO CONCRETO. NECESSIDADE 

DE (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. 1. 

Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal 

proposta em desfavor de acusado pela prática do crime previsto no art. 334, § 1°, III, do 

CP. Segundo consta, os fatos teriam ocorrido em 06/11/2020 e o valor dos tributos 

iludidos alcançou o patamar de R$ 527,39. 2. O Procurador da República oficiante 

considerou não ser possível o oferecimento do acordo, tendo em vista o indicativo de 

conduta habitual/reiterada por parte do réu. 3. Recurso da defesa e remessa dos autos à 

2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. O art. 28-A, § 2°, II, do CPP 

estabelece que o ANPP não se aplica na hipótese de ser o agente reincidente ou se houver 

elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se 

insignificantes as infrações penais pretéritas. Ocorre que o presente caso se enquadra 

nesta exceção. 5. De acordo com as informações contidas nos autos, o investigado possui 

outros dois procedimentos investigatórios em trâmite no Ministério Público Federal pela 

prática de crime da mesma natureza. Entretanto, em consulta ao andamento processual 

no sistema interno do MPF, verificou-se o seguinte cenário: i) a Notícia de Fato nº 

1.33.000.000933/2021-33 versa sobre fatos ocorridos em 05/11/2020 e restou arquivado 

em razão da aplicação do princípio da insignificância, considerando que o total do 

Imposto de Importação iludido foi estipulado em R$ 23,06; ii) a Notícia de Fato nº 

1.33.000.001094/2021-71 versa sobre fatos ocorridos em 20/11/2020, ou seja, em data 

posterior ao fato objeto destes autos, que também restou arquivado pelo reconhecimento 

do princípio da insignificância 6. Dessa forma, na hipótese específica dos autos e 

considerando as peculiaridades do caso concreto, há apenas um registro anterior no nome 
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do investigo que, por si só, não é capaz de obstar o oferecimento do ANPP. 7. Precedente 

da 2ª CCR: Processo n° 0000032-22.2019.4.03.6110, Sessão de Revisão n° 809, de 

17/05/2021, unânime. 8. Necessidade do retorno dos autos ao Procurador da República 

para (re)análise dos requisitos exigidos para celebração do acordo, no caso concreto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

032. Expediente: JF/PSA-0002989-

97.2018.4.01.3810-APN - 

Eletrônico  

Voto: 1975/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE POUSO 

ALEGRE/MG  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. POSSIBILIDADE DE 

OFERECIMENTO DO ANPP NO CURSO DA AÇÃO PENAL. ORIENTAÇÃO 

CONJUNTA N° 03/2018 - 2ª, 4ª E 5ª CCR's. ENUNCIADO Nº 98 DA 2ª CCR. 

NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A 

DO CPP, NO CASO CONCRETO. 1. Incidente de acordo de não persecução penal 

instaurado no âmbito de ação penal proposta em desfavor de denunciado pela prática do 

crime previsto no art. 304 do CP. 2. O Procurador da República oficiante considerou não 

ser possível o oferecimento do acordo após o recebimento da denúncia. 3. Interposição 

de recurso pela defesa, por entender ser cabível a celebração do ANPP. 4. 

Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 5. As 

2ª, 4ª e 5ª CCR's formularam a Orientação Conjunta nº 03/2018, que foi revisada e 

ampliada a partir da edição da Lei n° 13.964/2019, e definiram, no item 8, a possibilidade 

do 'oferecimento de acordos de não persecução penal no curso da ação penal, podendo 

ser dispensada, nessa hipótese, a instauração de PA, caso a negociação seja realizada nos 

próprios autos do processo. Nessa hipótese, deverá ser requerido ao juízo o 

sobrestamento da ação penal'. 6. Conforme dispõe o Enunciado nº 98 desta 2ª CCR: 'É 

cabível o oferecimento de acordo de não persecução penal no curso da ação penal, isto é, 

antes do trânsito em julgado, desde que preenchidos os requisitos legais, devendo o 

integrante do MPF oficiante assegurar seja oferecida ao acusado a oportunidade de 

confessar formal e circunstancialmente a prática da infração penal, nos termos do art. 28-

A do CPP, quando se tratar de processos que estavam em curso quando da introdução da 

Lei nº 13.964/2019, conforme precedentes, podendo o membro oficiante analisar se 

eventual sentença ou acórdão proferido nos autos configura medida mais adequada e 

proporcional ao deslinde dos fatos do que a celebração do ANPP. Não é cabível o acordo 

para processos com sentença ou acórdão após a vigência da Lei nº 13.964/2019, uma vez 

oferecido o ANPP e recusado pela defesa, quando haverá preclusão.' 7. Precedente do 

CIMPF no mesmo sentido: Procedimento n° 1.33.005.000076/2021-21, julgado na 6ª 

Sessão Ordinária, em 18/08/2021, unânime. 8. Necessidade de retorno dos autos ao 

Procurador da República oficiante para consideração do entendimento firmado pela 2ª 

Câmara, bem como (re)análise dos requisitos exigidos para a eventual propositura do 

acordo, no caso concreto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

033. Expediente: JF-RJ-5012057-

24.2022.4.02.5101-*APE 

- Eletrônico  

Voto: 2069/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. 

APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. ÓBICE AO OFERECIMENTO DA 

MEDIDA NÃO DEMONSTRADO, POR ORA, NO CASO CONCRETO. 

NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-

A DO CPP. 1. Incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de 

ação penal proposta em face da acusada 'J.S.P.M.' pela prática, por duas vezes, do 

crime previsto no art. 334, § 1°, alínea c, do CP (vigente à época dos fatos), atualmente 

descrito no art. 334, § 1º, III, do CP. 2. O Procurador da República oficiante considerou 

não ser possível o oferecimento do acordo, tendo em vista: I) a ausência de confissão 

formal e circunstancial da infração penal; II) a existência de elementos que indicam 
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conduta criminal habitual, reiterada e/ou profissional, pois o crime de descaminho foi 

praticado em duas ocasiões, além do que o movimento migratório demonstra diversas 

idas ao exterior pela investigada, possivelmente para trazer roupas e acessórios infantis 

com o objetivo de revendê-los no Brasil, conforme declaração de 'C.S.L.'. 3. 

Interposição de recurso pela defesa de 'J.S.P.M.', por entender ser cabível a celebração 

do acordo. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, 

do CPP. 4. Com relação à confissão formal e circunstancial, dispõe o Enunciado nº 98 

desta 2ª CCR: 'É cabível o oferecimento de acordo de não persecução penal no curso 

da ação penal, isto é, antes do trânsito em julgado, desde que preenchidos os requisitos 

legais, devendo o integrante do MPF oficiante assegurar seja oferecida ao acusado a 

oportunidade de confessar formal e circunstancialmente a prática da infração penal, 

nos termos do art. 28-A do CPP, quando se tratar de processos que estavam em curso 

quando da introdução da Lei nº 13.964/2019, conforme precedentes, podendo o 

membro oficiante analisar se eventual sentença ou acórdão proferido nos autos 

configura medida mais adequada e proporcional ao deslinde dos fatos do que a 

celebração do ANPP. Não é cabível o acordo para processos com sentença ou acórdão 

após a vigência da Lei nº 13.964/2019, uma vez oferecido o ANPP e recusado pela 

defesa, quando haverá preclusão.' 5. Observa-se, portanto, que não há óbice à sua 

realização neste momento processual. A confissão faz parte dos requisitos do acordo 

e, sendo assim, deve ser avaliada quando este estiver sendo elaborado e não como 

requisito antecedente. Acerca do tema, dispõe a Orientação Conjunta nº 03/2018 das 

2ª, 4ª e 5ª CCR's: '11 Em todos os casos, cabe ao membro oficiante explicar o acordo 

ao acusado e a seu advogado, apresentando as respectivas cláusulas e deixando claro 

que o acordo pressupõe a confissão formal e circunstanciada da infração.' 6. Por outro 

lado, observa-se que um dos requisitos para o oferecimento do acordo é que a medida 

se mostre necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime (CPP, art. 

28-A). Além disso, o art. 28-A, §2°, II, do CPP dispõe que o benefício não se aplica 

na hipótese de ser o investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem 

conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as 

infrações penais pretéritas. 7. No caso em análise, conforme ressaltou a defesa, 'No que 

se refere ao concurso material de crimes, com toda venia ao Parquet, não merece 

prosperar o argumento de ser incabível o acordo de não persecução penal. Isso porque, 

ainda que considerando o cúmulo material das penas mínimas, o acordo seria cabível, 

eis que somam 02 (dois) anos, não ultrapassando o requisito objetivo de 04 (quatro) 

anos. Aceitar o argumento de que qualquer prática de crime em concurso material já 

obsta o oferecimento do instituto, em razão de tal prática ser considerada como conduta 

reiterada e profissional, ainda que seja aquela a primeira prática delituosa da vida da 

pessoa investigada, tornaria, necessariamente, incabível o oferecimento do referido 

acordo sempre que houvesse o concurso material. (...) Além disso, considerar que todas 

as viagens realizadas naquele período tinham como fim a aquisição de mercadorias 

para a prática do crime aqui em apuração é mera presunção, baseada no depoimento 

da sócia C.S.L., prestado na fase inquisitorial, que não foi realizado sob o crivo do 

contraditório. (...) Cumpre salientar ainda que as mencionadas idas ao exterior, 

presumidamente criminosas, não são alvo de outras investigações ou processos em 

curso, mas sim, baseadas, exclusivamente, no depoimento prestado na fase de 

investigação pela sócia C.S.L.'. 8. Óbice ao oferecimento do acordo de não persecução 

penal não demonstrado, por ora, na hipótese em análise. 9. Necessidade de retorno dos 

autos ao Procurador da República oficiante para consideração do entendimento 

firmado pela 2ª Câmara, bem como (re)análise dos requisitos exigidos para a eventual 

propositura do acordo, no caso concreto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

034. Expediente: JF-TLS/MS-0000343-

77.2018.4.03.6003-APN 

- Eletrônico  

Voto: 2148/2023 Origem: SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE TRÊS 

LAGOAS/MS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 

28-A, § 14, DO CPP. ÓBICE PREVISTO NO ART. 28-A, §2º, III, DO CPP, NÃO 

VERIFICADO. NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS 

PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP, NO CASO CONCRETO. 1. Incidente de 

acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal em que o réu foi 

denunciado pela prática dos crimes previstos no art. 304 c/c art. 297 do Código Penal. 

2. O membro do MPF deixou de oferecer o acordo de não persecução penal, 

ressaltando, em síntese, que o acusado 'foi beneficiado, em 08 de novembro de 2022, 
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com suspensão condicional do processo oferecida pelo Ministério Público do Estado 

de Mato Grosso do Sul na ação penal nº 0002854- 49.2018.8.12.0026'. 3. Recurso da 

defesa, pontuando que, no caso, a suspensão condicional do processo é relacionada a 

infração que ocorreu no mesmo dia e hora que o fato ora analisado, não sendo possível 

afirmar que houve a concessão do benefício nos 5 anos anteriores ao cometimento da 

infração, conforme determina o art. 28-A, §2º, III, do CPP. 4. Em nova manifestação, 

o membro do MPF destacou que 'não faz jus ao ANPP aquele que já tenha sido 

beneficiado por uma suspensão condicional do processo anteriormente, pois os dois 

institutos são incompatíveis. O ANPP é medida despenalizadora, destinado a existir 

em infrações isoladas, e não em casos de repercussão multiprocessual. Portanto, a 

análise acerca do direito ao benefício do ANPP não deve levar em conta a data da 

prática do fato, mas a data do seu oferecimento'. Em seguida, destacou a conduta 

protelatória da defesa com o intuito de alcançar a prescrição, e considerou a ocorrência 

da preclusão para o pedido, já que a defesa, em sua resposta à acusação, não se 

manifestou acerca de eventual ANPP. 5. Remessa dos autos à 2ª CCR (CPP, art. 28-A, 

§14). 6. Primeiramente, resta afastado o reconhecimento da preclusão, no caso 

concreto, uma vez que, embora o denunciado não tenha se manifestado na primeira 

oportunidade, vê-se que a resposta a acusação tratava de possível pedido de conflito 

de competência, discussão que poderia interferir no oferecimento do ANPP. Passado 

este momento, no ato seguinte a defesa demonstrou interesse na formalização do 

acordo. 7. Ultrapassado este ponto, verifica-se que, segundo consta dos autos, na 

mesma abordagem policial, também houve a constatação da prática do crime de 

receptação (CP, art. 180), que teve seu andamento na Justiça Estadual com o posterior 

oferecimento da suspensão condicional do processo. 8. A regra do art. 28-A, § 2º, III, 

do CPP, dispõe que o ANPP não é cabível nos casos em que o agente tenha sido 

beneficiado nos 05 anos anteriores ao cometimento da infração, em ANPP, transação 

penal ou suspensão condicional do processo, por outro fato pretérito. Isso porque, o 

citado dispositivo tem como finalidade evitar que o réu que pratica fato novo venha 

novamente a ser beneficiado com as citadas medidas legais. 9. Assim, a situação como 

posta nos autos não se enquadra na regra que exclui a aplicação do ANPP (art. 28-A, 

§ 2º, III, do CPP), já que os fatos ocorreram no mesmo momento, local, horário, e pelo 

mesmo agente, tendo a apuração se desmembrado apenas em decorrência da 

competência absoluta da Justiça Federal e da Justiça Estadual. Precedentes 2ª CCR: 

IANPP 5058506-80.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão nº 792, de 14/12/2020 e 

IANPP 1.00.000.020305/2021-15, Sessão de Revisão nº 837, de 07/02/2022, ambos 

unânimes. 10. Necessidade de retorno dos autos ao Procurador da República oficiante 

para consideração do entendimento firmado pela 2ª Câmara, bem como (re)análise dos 

requisitos exigidos para a eventual propositura do acordo, no caso concreto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

ORIGEM INTERNA 

NÃO PADRÃO 

 

035. Expediente: JF-AL-0809628-

88.2022.4.05.8000-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 1947/2023 Origem: GABPR11-MDC - 

MARCIAL DUARTE 

COELHO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE 

MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. POSSÍVEL PRÁTICA DOS 

CRIMES DE FALSIDADE IDEOLÓGICA (CP, ART. 299) E/OU DESCAMINHO 

(CP, ART. 334). INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA DE TERCEIROS. 

COMÉRCIO EXTERIOR. REVISÃO (LC nº 75/93, ART. 62, VII). SITUAÇÃO 

EXCEPCIONAL. SÓCIOS DA EMPRESA DOMICILIADOS EM SANTOS/SP. 

FACILITAÇÃO DAS INVESTIGAÇÕES. CONHECIMENTO DO CONFLITO 

NEGATIVO PARA FIXAR A ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR SUSCITADO 

(PRM-SANTOS/SP). 1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar a 

possível ocorrência dos crimes de falsidade ideológica (CP, art. 299) e/ou de 

descaminho (CP, art. 334), em razão da interposição fraudulenta de terceiros em 

operação de comércio exterior realizada pelo Porto de Santos/SP, praticados pela 

empresa investigada, com sede em Maceió/AL. 2. O Procurador da República com 

atuação na PRM-Santos/SP requereu o declínio de competência da JF/SP para a JF/AL 

(e, consequentemente, da atribuição do MPF), por entender que, no caso de ocultação 

do real importador (CP, art. 299) e crime de descaminho (CP, art. 334), a competência 

para conhecer dos fatos é do local da sede da filial responsável pela importação. 3. O 

Procurador da República oficiante na PR/AL, por sua vez, suscitou o presente conflito 
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negativo de atribuições, ressaltando que a empresa em Alagoas existe apenas para 

colher os benefícios da legislação tributária local, sendo que nenhum dos sócios 

administradores reside no referido Estado, e sim em Santos/SP, de tal sorte que, sob o 

ângulo prático, é absolutamente contraproducente que se faça a investigação no Estado 

do Alagoas. 4. Conflito negativo de atribuições entre membros do Ministério Público 

Federal. Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão (LC nº 75/93, art. 

62, VII). 5. Primeiramente, cumpre elucidar que este Colegiado já apreciou em outras 

ocasiões conflitos de atribuições versando sobre os crimes de falsidade ideológica e/ou 

de descaminho/contrabando, em que a atribuição da PR/AL foi afastada em virtude da 

informação de que determinadas empresas instalam sede naquela localidade, sem 

exercer atividade comercial, apenas para obtenção de benefícios fiscais concedidos 

pelo Estado de Alagoas. Tem-se, assim, apenas a constituição da empresa, sem que 

seus sócios ou as atividades sejam efetivamente exercidas no Estado. Precedentes 2ª 

CCR: Processo n° 5063362-52.2019.4.02.5101, Sessão de Revisão n° 879, de 

27/03/2023; Procedimento n° 1.30.001.005548/2022-65, Sessão de Revisão n° 877, de 

13/03/2023; Procedimento nº 1.33.005.000488/2021-61, Sessão de Revisão nº 859, de 

26/09/2022. 6. Considerando o contexto apresentado, o domicílio dos sócios e não o 

local da sede da empresa é o melhor critério para a definição da competência, pois 

prestigia os princípios da duração razoável do processo, da ampla defesa, do 

contraditório e da identidade física do juiz, dos quais as regras de competência são ou 

deveriam ser corolários. Registre-se, ainda, que este entendimento encontra amparo na 

jurisprudência pátria, que, em casos tais, à luz da ubiquidade de certas infrações penais 

e no intuito de facilitar a coleta de provas e a defesa dos acusados, tem preterido 

critérios outros, como o do lugar da infração, em favor da competência do juízo em 

que o investigado possui domicílio ou residência. 7. No presente caso, conforme bem 

pontuou o Procurador suscitante, 'a empresa, em Alagoas, existe apenas para colher os 

benefícios da legislação local, que permite a compensação de créditos judiciais para 

pagamento dos tributos. (...) Percebe-se que nenhum dos sócios administradores reside 

em Alagoas, e sim em Santos/SP, de tal sorte que, sob o ângulo prático, é 

absolutamente contraproducente que se faça a investigação no estado do Alagoas, para 

onde os reais agentes devem ter vindo uma única vez, apenas para constituir a empresa. 

A verdadeira sede da empresa, o local onde são preparadas as documentações a serem 

apresentadas perante os órgãos públicos, o depósito dos bens importados, a localidade 

de trabalho dos agentes, nada disso é Alagoas.' 8. Dessa forma, embora a empresa tenha 

sede em Alagoas, é sabido, pelos aspectos já expostos pelo Procurador da República 

oficiante na PR/AL, que, em regra, não há atuação comercial naquele Estado. Diante 

das peculiaridades do caso, a fixação da competência deve levar em consideração o 

local do domicílio dos sócios. Caso contrário, ao fixar a competência no Estado de 

Alagoas, local da sede da empresa, grande parte dos atos instrutórios seriam 

deprecados, posto que os sócios residem em Santos/SP. 9. Conhecimento do conflito 

negativo de atribuição para fixar a atribuição do Procurador da República suscitado, 

oficiante na PRM-Santos/SP, para prosseguir nas investigações.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição 

do suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

036. Expediente: JF/MG-1006452-

16.2021.4.01.3813-IPL - 

Eletrônico  

Voto: 2204/2023 Origem: GABPR15-TMFM - 

THIAGO MENICUCCI 

FRANKLIN DE MIRANDA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE 

MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. POSSÍVEL PRÁTICA DOS 

CRIMES DE FALSIDADE IDEOLÓGICA (CP, ART. 299) E USO DE DOCUMENTO 

FALSO (CP, ART. 304). EVIDENCIADA A CONEXÃO ENTRE OS CRIMES 

PRATICADOS EM JURISDIÇÕES DIVERSAS E DE MESMA CATEGORIA E 

CONSIDERANDO, AINDA, QUE AS INFRAÇÕES POSSUEM A IDÊNTICAS 

PENAS, SEJA PELO MAIOR NÚMERO DE INFRAÇÕES (CPP, ART. 78, II, B) OU 

PELA PREVENÇÃO (CPP, ART. 78, II, C) O CERTO É QUE A CONTINUIDADE 

DA INVESTIGAÇÃO DEVE OCORRER PERANTE A SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE 

GOVERNADOR VALADARES/MG. ATRIBUIÇÃO DO PROCURADOR DA 

REPÚBLICA SUSCITADO. 1. Inquérito Policial instaurado para apurar a possível 

prática do crime de estelionato previdenciário (CP, art. 171, § 3º), em razão de ofício 

oriundo do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), informando 

indícios de fraude na emissão de notas fiscais apresentadas para fins de comprovação da 

ocupação de lote no Projeto de Assentamento Primeiro de Junho localizado em 

Tumiritinga/MG. 2. O Procurador da República oficiante na PRM - Governador 

Valadares/MG promoveu o declino da atribuição em favor da Procuradoria da República 

em Minas Gerais, considerando que 'o local onde teria se consumado a infração penal 
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está fora da área de atribuição deste Órgão ministerial, tendo em vista que a citada 

documentação foi apresentada e processada na Superintendência do INCRA em Minas 

Gerais, com sede em Belo Horizonte/MG'. 3. O Procurador da República oficiante na 

PR/MG, por sua vez, suscitou o presente conflito negativo de atribuições, sob os 

seguintes fundamentos: 'Os fatos em apuração consistem, em tese, na prática do crime 

previsto no art. 299 e no art. 304 c/c art. 299, ambos do Código Penal por C.S.O. e 

L.C.P.S.; e do crime previsto no art. 299 do Código Penal, por I.V.O. e M.S.L.. O 

primeiro fato foi praticado em 11/12/2019, no município de Tumiritinga/MG, ocasião 

em que C.S.O. e L.C.P.S. fizeram inserir informação falsa na "Ficha Cadastral para 

Regularização de Ocupantes em Lotes do PNRA", referente à data de ocupação do 

imóvel. O segundo fato supostamente delituoso foi praticado em data incerta, 

anteriormente ao dia 11/09/2020, em Tumiritinga/MG e se refere à falsificação das notas 

fiscais, referentes à aquisições de produtos agrícolas, emitidas por I.V.O. ' ME. O terceiro 

fato supostamente delituoso foi praticado em data incerta, anteriormente ao dia 

11/09/2020, em Tumiritinga/MG e se refere à falsificação da nota fiscal, referente à 

aquisição de produtos agrícolas, emitida por M.H.L. ' ME.. O quarto fato supostamente 

delituoso foi praticado por C.S.O. e L.C.P.S., no dia 11/09/2020, em Belo Horizonte e se 

refere ao uso das notas fiscais ideologicamente falsas, anteriormente mencionadas. A 

conexão é evidente no presente feito, tendo em vista que a prova de uma infração ou de 

qualquer de suas circunstâncias elementares pode influir na prova da outra infração. 

Assim, considerando-se que no presente feito apuram-se 04 (quatro) delitos conexos de 

igual gravidade, sendo que 03 (três) deles foram praticados em Tumiritinga/MG, a 

atribuição para persecução penal é da Procuradoria da República em Governador 

Valadares, nos termos do art. 78, inciso II, alínea "b" do Código de Processo Penal. 

Ademais, ainda que não se considere a competência em razão da referida alínea "b", o 

art. 78, inciso II, alínea "c", do CPP estabelece a prevenção como regra subsidiária. 

Assim, em razão da prevenção, é de atribuição do Procurador da República oficiante na 

Subseção Judiciária de Governador Valadares/MG prosseguir na apuração dos fatos 

delituosos.' 4. Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão (art. 62, VII, 

da LC nº 75/93). 5. No que se refere à competência jurisdicional importante destacar os 

seguintes artigos do Código de Processo Penal: Art. 70. A competência será, de regra, 

determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo 

lugar em que for praticado o último ato de execução. Art. 71. Tratando-se de infração 

continuada ou permanente, praticada em território de duas ou mais jurisdições, a 

competência firmar-se-á pela prevenção. Art. 72. Não sendo conhecido o lugar da 

infração, a competência regular-se-á pelo domicílio ou residência do réu. Art. 78. Na 

determinação da competência por conexão ou continência, serão observadas as seguintes 

regras: Il - no concurso de jurisdições da mesma categoria: a) preponderará a do lugar da 

infração, à qual for cominada a pena mais grave; b) prevalecerá a do lugar em que houver 

ocorrido o maior número de infrações, se as respectivas penas forem de igual gravidade; 

c) firmar-se-á a competência pela prevenção, nos outros casos; 6. Extrai-se da norma 

acima transcrita que, conforme estabelece o art. 78, na determinação da competência por 

conexão ou continência, no concurso de jurisdições da mesma categoria, ultrapassada a 

regra preponderante do lugar da infração à qual for cominada a pena mais grave (inciso 

II, alínea a), a competência será firmada pelo lugar em que houver ocorrido o maior 

número de infrações (alínea b), se, como na hipótese em exame, as respectivas penas 

forem de igual gravidade. Em último caso, a competência será firmada pela prevenção, 

(alínea c). 7. Nesse contexto, evidenciada a conexão entre os crimes praticados em 

jurisdições diversas e de mesma categoria e considerando, ainda, que as infrações 

possuem a idênticas penas, seja pelo maior número de infrações (CPP, art. 78, II, b) ou 

pela prevenção (CPP, art. 78, II, c) o certo é que a continuidade da investigação deve 

ocorrer perante a Subseção Judiciária de Governador Valadares/MG. 8. Além disso, o 

Inquérito Policial deve tramitar no local em que a colheita de provas seja facilitada, 

medida que traz notórios benefícios à persecução penal. 9. Concluídas as investigações, 

havendo necessidade, a teor do art. 70 do CPP, o Inquérito Policial poderá/deverá ser 

remetido à Procuradoria da República com atribuições para o oferecimento da denúncia, 

ainda que para tanto deva ser desmembrado, no caso de não existir conexão entre os fatos 

ilícitos eventualmente descortinados. 10. Atribuição do Procurador da República 

suscitado, oficiante na PRM - Governador Valadares/MG.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

037. Expediente: 1.34.001.010089/2022-92 - Eletrônico  Voto: 2105/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

ALAGOAS/UNIÃO DOS 

PALMARES 
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Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. POSSÍVEL PRÁTICA DOS CRIMES DE 

FALSIDADE IDEOLÓGICA (CP, ART. 299) E/OU DESCAMINHO (CP, ART. 334). 

INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA DE TERCEIROS. COMÉRCIO EXTERIOR. REVISÃO 

(LC nº 75/93, ART. 62, VII). SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. SÓCIA DA EMPRESA 

DOMICILIADA EM HORTOLÂNDIA/SP. FACILITAÇÃO DAS INVESTIGAÇÕES. 

CONHECIMENTO DO CONFLITO NEGATIVO PARA FIXAR A ATRIBUIÇÃO DA 

PROCURADORA SUSCITADA (PR/SP). 1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado para 

apurar a possível ocorrência dos crimes de falsidade ideológica (CP, art. 299) e/ou de 

descaminho (CP, art. 334), em razão da interposição fraudulenta de terceiros em operação de 

comércio exterior realizada por São Paulo/SP praticados pela empresa investigada, com sede 

em Maceió/AL. 2. A Procuradora da República com atuação na PR/SP requereu o declínio de 

atribuição para a PR/AL, por entender que, no caso de ocultação do real importador (CP, art. 

299) e crime de descaminho (CP, art. 334), a competência para conhecer dos fatos é do local 

da sede da filial responsável pela importação. 3. O Procurador da República oficiante na 

PR/AL, por sua vez, suscitou o presente conflito negativo de atribuições, ressaltando que a 

empresa em Alagoas existe apenas para colher os benefícios da legislação tributária local, 

sendo que a única sócia administradora não reside no referido Estado, e sim em Hortolândia/SP, 

de tal sorte que, sob o ângulo prático, é absolutamente contraproducente que se faça a 

investigação no Estado do Alagoas. 4. Conflito negativo de atribuições entre membros do 

Ministério Público Federal. Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão (LC nº 

75/93, art. 62, VII). 5. Primeiramente, cumpre elucidar que este Colegiado já apreciou em 

outras ocasiões conflitos de atribuições versando sobre os crimes de falsidade ideológica e/ou 

de descaminho/contrabando, em que a atribuição da PR/AL foi afastada em virtude da 

informação de que determinadas empresas instalam sede naquela localidade, sem exercer 

atividade comercial, apenas para obtenção de benefícios fiscais concedidos pelo Estado de 

Alagoas. Tem-se, assim, apenas a constituição da empresa, sem que seus sócios ou as atividades 

sejam efetivamente exercidas no Estado. Precedentes 2ª CCR: Processo n° 5063362-

52.2019.4.02.5101, Sessão de Revisão n° 879, de 27/03/2023; Procedimento n° 

1.30.001.005548/2022-65, Sessão de Revisão n° 877, de 13/03/2023; Procedimento nº 

1.33.005.000488/2021-61, Sessão de Revisão nº 859, de 26/09/2022. 6. Considerando o 

contexto apresentado, o domicílio dos sócios e não o local da sede da empresa é o melhor 

critério para a definição da competência, pois prestigia os princípios da duração razoável do 

processo, da ampla defesa, do contraditório e da identidade física do juiz, dos quais as regras 

de competência são ou deveriam ser corolários. Registre-se, ainda, que este entendimento 

encontra amparo na jurisprudência pátria, que, em casos tais, à luz da ubiquidade de certas 

infrações penais e no intuito de facilitar a coleta de provas e a defesa dos acusados, tem 

preterido critérios outros, como o do lugar da infração, em favor da competência do juízo em 

que o investigado possui domicílio ou residência. 7. No presente caso, conforme bem pontuou 

o Procurador suscitante, 'no caso de que se cuida, trata-se de apreensão de aproximadamente 3 

toneladas de carga proveniente da China, contendo artigos eletrônicos diversos, no valor total. 

de cerca de USD 156.006,00, realizada por empresa sem capacidade operacional, que mudou 

de domicílio tributário por três vezes em apenas oito meses e cuja titular reside no Estado de 

São Paulo, está inscrita no programa Bolsa Família e recebeu o benefício Auxílio Emergencial 

em 2020'. 8. Dessa forma, embora a empresa tenha sede em Alagoas, é sabido, pelos aspectos 

já expostos pelo Procurador da República oficiante na PR/AL, que, em regra, não há atuação 

comercial naquele Estado. Diante das peculiaridades do caso, a fixação da competência deve 

levar em consideração o local do domicílio dos sócios. Caso contrário, ao fixar a competência 

no Estado de Alagoas, local da sede da empresa, grande parte dos atos instrutórios seriam 

deprecados, posto que os sócios residem em Hortolândia/SP. 

9. Conhecimento do conflito negativo de atribuição para fixar a atribuição da Procuradora da 

República suscitada, oficiante na PR/SP, para prosseguir nas investigações.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

038. Expediente: JF/CRI/SC-5013103-

87.2022.4.04.7204-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 1942/2023 Origem: GABPRM1-EFZF - 

ELOI FRANCISCO ZATTI 

FACCIONI  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. 

REVISÃO DE ARQUIVAMENTO. ART. 62, IV, DA LC Nº 75/93. ESCRAVIDÃO 

MODERNA. A RESTRIÇÃO À LIBERDADE NÃO É REQUISITO IMPRESCINDÍVEL 

PARA O ENQUADRAMENTO NA FIGURA TÍPICA, BASTANDO A SUBMISSÃO 

DA VÍTIMA A TRABALHOS FORÇADOS OU A JORNADA EXAUSTIVA OU A 

CONDIÇÕES DEGRADANTES DE TRABALHO. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 1. Inquérito Policial instaurado para apurar a suposta prática do crime 
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de redução à condição análoga a de escravo (CP, art. 149, §2º, I), contra 4 trabalhadores, 

por empregador que atuava como fornecedor de mão de obra para produtores de cebola, 

maçã e outras culturas na região serrana de Santa Catarina. 2. Promoção de arquivamento 

considerando a ausência da materialidade delitiva. 3. Revisão do arquivamento, nos termos 

do art. 62, IV, da LC nº 75/93. 4. Acompanho o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal de que 'O bem jurídico objeto de tutela pelo art. 149 do Código Penal vai além da 

liberdade individual, já que a prática da conduta em questão acaba por vilipendiar outros 

bens jurídicos protegidos constitucionalmente como a dignidade da pessoa humana, os 

direitos trabalhistas e previdenciários, indistintamente considerados' (RE 459510, Rel. 

Min. CEZAR PELUSO, Rel. p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado 

em 26.11.2015). 5. No mesmo sentido é o precedente RE 1.279.023/BA, Rel. Min. EDSON 

FACHIN, DJE nº 297, divulgado em 18/12/2020, de onde se extrai: 'a restrição à liberdade 

não é requisito imprescindível para o enquadramento na figura típica acima referida, 

porquanto pode o ilícito se aperfeiçoar se verificadas outras formas de coação ao 

trabalhador. (...) a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal, que consolidou-se no 

sentido de que, para a configuração do crime previsto no art. 149 do Código Penal, não é 

necessário que se prove o cerceamento na liberdade de ir e vir, bastando a submissão da 

vítima a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva ou a condições degradantes de trabalho'. 

6. No referido julgado, são reproduzidas as considerações articuladas pela Min. Rosa 

Weber, redatora do acórdão no julgamento do Inq 3412, Tribunal Pleno, DJe 12.11.2012, 

cuja análise gravitou em torno daquilo que se chamou de escravidão moderna, como no 

caso ora em exame: 'Parafraseando célebre decisão da Suprema Corte norte-americana 

(Brown v. Board of Education, 1954), na abordagem desse problema, não podemos voltar 

os nossos relógios para 1940, quando foi aprovada a parte especial do Código Penal, ou 

mesmo para 1888, quando a escravidão foi abolida no Brasil. Há que considerar o 

problema da escravidão à luz do contexto atual das relações de trabalho e da vida moderna. 

(...) Não se trata, portanto, de procurar 'navios negreiros' ou 'engenhos de cana' com 

escravos, como existiam antes da abolição, para aplicar o art. 149 do Código Penal. (...) 

Priva-se alguém de sua liberdade e de sua dignidade, tratando-o como coisa e não como 

pessoa humana, o que pode ser feito não só mediante coação, mas também pela violação 

intensa e persistente de seus direitos básicos, inclusive do direito ao trabalho digno. A 

violação do direito ao trabalho digno impacta a capacidade da vítima de realizar escolhas 

segundo a sua livre determinação. Isso também significa 'reduzir alguém a condição 

análoga à de escravo'. 7. No presente caso, o Relatório de Fiscalização descreve a 

precariedade do local de trabalho, incluindo fotos, sendo evidentes as condições 

degradantes de trabalho, sendo imperioso destacar: a) A instalação sanitária 

disponibilizada aos trabalhadores resgatados eram precárias. (...) Além disso, na instalação 

sanitária não foi encontrado recipiente para coleta de lixo. Ademais, a porta de acesso não 

estava instalada e ficava solta, era apenas escorada pelo trabalhador que fosse utilizar o 

local, não impedindo, dessa forma, o devassamento da privacidade. Também não eram 

disponibilizados itens de higiene, ficando a cargo dos empregados; b) as jantas dos 

trabalhadores e suas refeições nos dias em que não trabalhavam eram preparadas e tomadas 

dentro dos próprios quartos, de maneira improvisada, com fogão e botijão a gás dispostos 

no mesmo ambiente de camas e colchões, gerando risco de incêndio e outros acidentes; c) 

os empregados efetuavam suas compras em um mercado próximo ao alojamento e à casa 

do empregador, mas 'como os obreiros quase nunca possuíam dinheiro para pagar à vista, 

a proprietária do estabelecimento comercial só entregava os itens comprados mediante 

autorização por parte do empregador, ou seja, havia uma combinação prévia entre ele e a 

dona do mercadinho para que ela fornecesse os gêneros alimentícios aos seus empregados, 

para pagamento posterior. Em contrapartida, o empregador garantia que as dívidas seriam 

quitadas e, para tanto, efetuava desconto nos salários antes de pagar os empregados, 

repassando ao mercado os valores relativos às compras.' 8) Precedentes da 2ª CCR/MPF: 

JF/PR/CAS-5013238-51.2021.4.04.7005-IP, 857ª Sessão de Revisão, de 22/08/2022, por 

unanimidade. 9) Não homologação do arquivamento. Devolução dos autos ao ofício 

originário para atuar no caso, com a adoção das medidas que entender pertinentes, 

propondo, se entender cabível, o acordo de não persecução penal, nos termos do art. 28-A 

do CPP. Faculta-se à Procuradora da República oficiante que, com fundamento em sua 

independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, por aplicação 

analógica do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

039. Expediente: 1.29.000.003112/2023-43 - Eletrônico  Voto: 2049/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE S.DO 

LIVRAMENTO-RS 
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Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Crime de descaminho. Aplicação do princípio da insignificância. Possibilidade. Limite do valor 

dos tributos iludidos, R$ 20.000,00. Soma dos tributos iludidos decorrentes de diferentes 

condutas até o limite previsto. Impossibilidade. Caracterização da contumácia, da habitualidade 

ou reiteração delitiva. Grau de reprovabilidade do comportamento que afasta a aplicação do 

princípio da insignificância. Segurança jurídica enquanto certeza da eficácia do direito e 

aplicação da lei. Incidência equânime a todos os cidadãos. Posição sobre o tema de forma 

integrativa e coordenativa. Necessidade de conformação uniforme no Ministério Público 

Federal. Não homologação do arquivamento. No caso: Tributos iludidos R$ 17.183,56. Pessoa 

física com ao menos 1 (uma) outra reiteração nos últimos 5 (cinco) anos à presente autuação.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

040. Expediente: 1.29.000.003159/2023-15 - Eletrônico  Voto: 1976/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE S.DO 

LIVRAMENTO-RS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Crime de descaminho. Aplicação do princípio da insignificância. Possibilidade. Limite do valor 

dos tributos iludidos, R$ 20.000,00. Soma dos tributos iludidos decorrentes de diferentes 

condutas até o limite previsto. Impossibilidade. Caracterização da contumácia, da habitualidade 

ou reiteração delitiva. Grau de reprovabilidade do comportamento que afasta a aplicação do 

princípio da insignificância. Segurança jurídica enquanto certeza da eficácia do direito e 

aplicação da lei. Incidência equânime a todos os cidadãos. Posição sobre o tema de forma 

integrativa e coordenativa. Necessidade de conformação uniforme no Ministério Público 

Federal. Não homologação do arquivamento. No caso: Tributos iludidos R$ 2.038,09. Pessoa 

física com 1 (uma) outra reiteração nos últimos 5 (cinco) anos à presente autuação.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

041. Expediente: 1.29.000.003167/2023-53 - Eletrônico  Voto: 2070/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE S.DO 

LIVRAMENTO-RS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Crime de descaminho. Aplicação do princípio da insignificância. Possibilidade. Limite do valor 

dos tributos iludidos, R$ 20.000,00. Soma dos tributos iludidos decorrentes de diferentes 

condutas até o limite previsto. Impossibilidade. Caracterização da contumácia, da habitualidade 

ou reiteração delitiva. Grau de reprovabilidade do comportamento que afasta a aplicação do 

princípio da insignificância. Segurança jurídica enquanto certeza da eficácia do direito e 

aplicação da lei. Incidência equânime a todos os cidadãos. Posição sobre o tema de forma 

integrativa e coordenativa. Necessidade de conformação uniforme no Ministério Público 

Federal. O art. 1º, § 2º, da Portaria MF nº 156, de 24 de junho de 1999, estabelece que 'Os bens 

que integrem remessa postal internacional no valor de até US$ 50.00 (cinqüenta dólares dos 

Estados Unidos da América) ou o equivalente em outra moeda, serão desembaraçados com 

isenção do Imposto de Importação, desde que o remetente e o destinatário sejam pessoas 

físicas'. No caso: Comércio eletrônico por pessoa física, com 1 (uma) reiteração anterior. O 

valor da mercadoria apreendida é de R$ 1.849,00 (U$ 351,57) e o valor dos tributos (II+IPI) 

com a importação irregular R$ 924,50. Não homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

042. Expediente: 1.33.000.000656/2023-21 - Eletrônico  Voto: 2065/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Crime de descaminho. Aplicação do princípio da insignificância. Possibilidade. Limite do valor 

dos tributos iludidos, R$ 20.000,00. Soma dos tributos iludidos decorrentes de diferentes 

condutas até o limite previsto. Impossibilidade. Caracterização da contumácia, da habitualidade 

ou reiteração delitiva. Grau de reprovabilidade do comportamento que afasta a aplicação do 

princípio da insignificância. Segurança jurídica enquanto certeza da eficácia do direito e 

aplicação da lei. Incidência equânime a todos os cidadãos. Posição sobre o tema de forma 

integrativa e coordenativa. Necessidade de conformação uniforme no Ministério Público 
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Federal. O art. 1º, § 2º, da Portaria MF nº 156, de 24 de junho de 1999, estabelece que 'Os bens 

que integrem remessa postal internacional no valor de até US$ 50.00 (cinqüenta dólares dos 

Estados Unidos da América) ou o equivalente em outra moeda, serão desembaraçados com 

isenção do Imposto de Importação, desde que o remetente e o destinatário sejam pessoas 

físicas'. No caso: Comércio eletrônico por pessoa jurídica, com pelo menos 2 (duas) reiterações 

anteriores. O valor da mercadoria apreendida é de R$ 1.632,77 (U$ 313,59) e o valor dos 

tributos (II+IPI) com a importação irregular R$ 816,39. Não homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

PADRÃO 

Pelo conhecimento total e não provimento do recurso 

 

043. Expediente: 1.33.000.002976/2022-34 - Eletrônico  Voto: 2074/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO AUTUADA PARA APURAR A OCORRÊNCIA DO CRIME DE 

DESCAMINHO, TIPIFICADO NO ART. 334 DO CÓDIGO PENAL, DEVIDO À 

APREENSÃO DE PRODUTO DE ORIGEM ESTRANGEIRA DESACOMPANHADO DA 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA QUE COMPROVASSE SEU INGRESSO REGULAR 

NO PAÍS, RESULTANTE DE COMÉRCIO ELETRÔNICO, POR PESSOA JURÍDICA. 

CONSTATADA A REITERAÇÃO NA MESMA MODALIDADE CRIMINOSA; QUE A 

MERCADORIA OBJETO DE REMESSA POSTAL SUPERA A COTA DE ISENÇÃO DE 

US$ 50.00 (CINQUENTA DÓLARES DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA) E QUE O 

REMETENTE É PESSOA JURÍDICA, EVIDENCIA-SE A AFRONTA ÀS NORMAS 

APLICÁVEIS AO CASO: ENUNCIADOS 2ª CÂMARA 49 E 74 E O ART. 1º, § 2º, DA 

PORTARIA MF Nº 156/99. NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO. RECURSO. 

MANUTENÇÃO DA DECISÃO DO COLEGIADO. REMESSA AO CONSELHO 

INSTITUCIONAL. 1. Trata-se de Notícia de Fato autuada para apurar a ocorrência do crime 

de descaminho, tipificado no art. 334 do Código Penal, devido à apreensão de produto de 

origem estrangeira desacompanhado da documentação necessária que comprovasse seu 

ingresso regular no país, resultante de comércio eletrônico, por pessoa jurídica. 2. No caso, o 

valor da mercadoria apreendida é de R$ 795,00 (U$ 152,21) e o valor dos tributos (II+IPI) com 

a importação irregular é de R$ 397,50. 3. O Procurador da República oficiante no 15º Ofício 

da PR/SP promoveu o arquivamento do feito por entender atípica a conduta do agente em razão 

da aplicação do princípio da insignificância. 4. Autos remetidos à 2ª Câmara de Coordenação 

e Revisão do Ministério Público Federal, nos termos do art. 62, IV, da LC nº 75/1993, que, por 

sua vez, em sua 883ª Sessão de Revisão, datada de 17/04/2023, à unanimidade, deliberou pela 

não homologação do arquivamento considerando, cumulativamente, a existência da reiteração 

delitiva, o valor da mercadoria superior à cota de isenção de US$ 50.00 (cinquenta dólares dos 

Estados Unidos da América) e que o remetente é pessoa jurídica. 5. Imediatamente em seguida, 

o Procurador da República que recebeu os autos por substituição promoveu novo arquivamento 

considerando que: a) 'segundo o Enunciado nº 74 da 2ª CCR, quando o descaminho for 

realizado com a importação de mercadorias permitidas dentro dos limites das cotas de isenção 

fixadas pela Receita Federal, mas, em desacordo com os critérios quantitativos e temporais 

preestabelecidos, consiste em infração administrativa, atípica na esfera criminal, sendo 

irrelevante a existência de reiterações no crime de descaminho'; b) 'tanto faz a natureza do 

remetente'; e c) 'para a aplicação do enunciado 74 da 2ª Câmara (não utilizado quando da 

primeira promoção de arquivamento), não o valor de US$ 50,00, mas sim os valores de US$ 

1.000,00 ou US$ 500,00 a depender da via de ingresso. Como os bens foram avaliados num 

total de R$ 795,00, é caso de aplicação do enunciado e reconhecimento da atipicidade material, 

sendo infração administrativa, atípica na esfera criminal, e irrelevante a existência de 

reiterações no crime de descaminho'. 6. Retorno dos autos à 2ª CCR, na forma do art. 62, IV 

da LC 75/93. 7. Recebimento da nova promoção de arquivamento como recurso da decisão 

anterior deste Colegiado. 8. Da leitura dos argumentos expendidos pelo Procurador da 

República verifica-se o possível embaraço das normas aplicáveis ao presente caso, a seguir 

transcritas: a) O Enunciado nº 49 estabelece: 'Aplica-se o princípio da insignificância penal ao 

descaminho e aos crimes tributários federais, quando o valor do débito devido à Fazenda 

Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada 

a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos'. 

(Aprovado na 150ª Sessão de Coordenação, de 07/05/2018) b) O Enunciado nº 74 estabelece: 

'A importação de mercadorias permitidas dentro dos limites das cotas de isenção fixadas pela 

Receita Federal, mas, em desacordo com os critérios quantitativos e temporais 

preestabelecidos, consiste em infração administrativa, atípica na esfera criminal, sendo 

irrelevante a existência de reiterações no crime de descaminho'. (Aprovado na 176ª Sessão de 
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Coordenação, de 10/02/2020) c) O art. 1º, § 2º, da Portaria MF nº 156, de 24 de junho de 1999, 

estabelece: 'Os bens que integrem remessa postal internacional no valor de até US$ 50.00 

(cinquenta dólares dos Estados Unidos da América) ou o equivalente em outra moeda, serão 

desembaraçados com isenção do Imposto de Importação, desde que o remetente e o destinatário 

sejam pessoas físicas'. 9. No caso dos autos, constatada a reiteração na mesma modalidade 

criminosa; que a mercadoria objeto de remessa postal supera a cota de isenção de US$ 50.00 

(cinquenta dólares dos Estados Unidos da América) e que o remetente é pessoa jurídica, 

evidencia-se a afronta às referidas normas, o que torna inapropriado o arquivamento proposto. 

10. Manutenção da decisão da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, proferida na 883ª Sessão 

de Revisão, de 17/04/2023, por seus próprios fundamentos. 11. Remessa dos autos ao Egrégio 

Conselho Institucional do Ministério Público Federal competente para julgar o recurso 

interposto, nos termos do art. 4º, inciso I, da Resolução CSMPF nº 165, de 06/05/2016.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo conhecimento total 

e não provimento do recurso no âmbito deste Colegiado, remetendo-se os autos à PGR/CIMPF 

- CONSELHO INSTITUCIONAL DO MPF para análise, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Outras deliberações(Declínio) 

 

044. Expediente: JF/CRI/SC-5013172-

44.2021.4.04.7208-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 1972/2023 Origem: GABPRM1-EFZF - 

ELOI FRANCISCO ZATTI 

FACCIONI  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL PRÁTICA DOS CRIMES PREVISTOS NO ART. 

299 E 334, AMBOS DO CÓDIGO PENAL, E ART. 4º DA LEI Nº 1.521/51. REVISÃO 

DO ARQUIVAMENTO (LC 75/96, ART. 62, IV) E DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES 

(ENUNCIADO Nº 32 DA 2ª CCR). AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DA PRÁTICA DO 

CRIME PREVISTO NO ART. 299 DO CP. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA EM RELAÇÃO AO CRIME PREVISTO NO ART. 334. 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. CONTRAVENÇÃO PENAL DE USURA. 

AUSÊNCIA DE ATRIBUIÇÃO DO MPF. ENUNCIADO Nº 37 DA 2ª CCR. 

HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. 1. Inquérito Policial. Possível 

prática dos crimes previstos no art. 299 e 334, ambos do Código Penal; art. 4º da Lei nº 

1.521/51 (Crimes contra a economia popular). 2. Segundo consta, em 19.05.2020, empresa 

privada teria apresentado informações falsas ocultando o real adquirente dos bens 

importados, além de não ter conseguido comprovar a origem dos recursos financeiros 

utilizados para a nacionalização dos bens bem como as tratativas com o fornecedor no 

exterior. 3. Revisão do arquivamento (LC 75/93, art. 62, IV) e do declínio de atribuições 

(Enunciado nº 32 da 2ª CCR). 4. Quanto à prática do crime de interposição fraudulenta de 

pessoas (CP, art. 299), as informações colhidas após a realização de diligências indicam 

que, embora vedado pela Lei nº 1.521/51, houve um empréstimo financeiro entre a 

empresa ora autuada e a indicada como a real importadora, inexistindo indícios de 

interposição fraudulenta. Tal conclusão é reforçada pelo depoimento do autuado, que 

esclareceu que o produto não é o trabalhando pela empresa apontada como a real 

importadora, uma vez que se trata de material inferior ao habitualmente por ela utilizado. 

Reforçou, assim, ter tomado um empréstimo em razão de dificuldades financeiras, tendo 

importado o produto para a própria empresa. 5. Conforme ressaltado pelo Procurador da 

República oficiante, 'embora a ausência de comprovação documental por parte da empresa 

importadora seja suficiente para que a Receita Federal do Brasil conclua que ocorreu 

interposição fraudulenta sujeita a sanções administrativas previstas para os casos de 

ocultação do real comprador de produtos de importação, registre-se que tal presunção 

aduaneira não é bastante para comprovação da prática de fato típico, ilícito e culpável na 

seara penal, que exige uma prova mais robusta do delito'. Homologação do arquivamento. 

6. Quanto à possível prática do crime de descaminho, verifica-se que a autuação recaiu 

sobre os representantes legais da empresa apontada como real importadora, que, como dito, 

teria agido apenas como concedente de empréstimo financeiro. No caso, o crime deveria 

ser atribuído ao autuado que seria o efetivo importador da mercadoria declarada com valor 

controverso. 7. Contudo, ainda que assim não fosse, verifica-se que os tributos federais 

iludidos incidentes sobre as mercadorias importadas alcançaram o valor de R$ 7.568,57, 

sendo que, em pesquisas, os investigados não registram antecedentes registrados por 

ocasião de outras apreensões, suficientes para configurar habitualidade delitiva. Aplicação 

do Enunciado nº 49 da 2ª CCR 'Aplica-se o princípio da insignificância penal ao 

descaminho e aos crimes tributários federais, quando o valor do débito devido à Fazenda 

Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 20.000,00, 

ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos de até 5 

(cinco) anos'. Homologação do arquivamento. 8. Por fim, o empréstimo mencionado pode 

indicar a possível prática de crime de usura (agiotagem), capitulado no art. 4.º da Lei n.º 

1.521/51, merecendo maior aprofundamento nas investigações. Contudo, conforme 
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Enunciado nº 37 da 2ª CRR, 'Não é atribuição do Ministério Público Federal a persecução 

penal de contravenções penais, ainda que ocorra, com a infração, prejuízo a bem, serviços 

ou interesse direto e específico da União, suas entidades autárquicas ou empresas públicas'. 

Homologação do declínio de atribuições. 9. Homologação do arquivamento quanto aos 

crimes previstos nos artigos 299 e 334, ambos do Código Penal e do declínio de atribuições 

quanto à contravenção penal capitulada no art. 4.º da Lei n.º 1.521/51.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, nos termos 

do voto do(a) relator(a). 

 

045. Expediente: JF/MG-1086056-

65.2021.4.01.3800-IPL - 

Eletrônico  

Voto: 2206/2023 Origem: GABPR18-CARSM 

- CARLOS ALEXANDRE 

RIBEIRO DE SOUZA 

MENEZES  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime de lavagem de capitais, previsto no art. 1º 

da Lei nº 9.613/98. Relatório de Inteligência Financeira - RIF nº 57911, elaborado pelo 

COAF em 08/03/2021, no qual relata movimentações financeiras atípicas em contas de 

B.J.T.A., ex-Deputado Federal, falecido em 05/01/2021 e de seu procurador e assessor 

parlamentar A.R.N.R., o qual teria sido objeto de 4 comunicações de operações suspeitas, 

entre o período do 26/09/2018 e 10/11/2020, totalizando R$ 5.494.444,00, o que não 

seria compatível com a capacidade econômico-financeira e ocupações declaradas. 

Segundo consta no RIF, a maior parte dos valores recebidos na conta bancária de 

A.R.N.R. seriam referentes à liquidação de cheques emitidos por B.J.T.A. e sacados em 

espécie ou utilizados para o pagamento de boletos em nome do referido ex-Deputado e 

de membros da sua família. Promoção de arquivamento no âmbito Federal e de declínio 

de atribuições ao Ministério Público Estadual considerando 'patente a ausência de notícia 

nos autos de crime antecedente apto a atrair a competência federal'. Revisão. O Relatório 

de Inteligência Financeira não dá notícia da suposta existência de crime federal 

antecedente à suposta prática de lavagem ou mesmo com ela conexo. Conforme dispõe 

o art. 2º, III, a e b, da Lei nº 9.613/98, o processo e o julgamento do crime de lavagem 

de dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra o sistema 

financeiro e a ordem econômico-financeira ou em detrimento de bens, serviços ou 

interesses da União, de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, ou ainda, 

quando a infração penal antecedente for de competência da Justiça Federal. Precedente 

do STJ (CC 113.359/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 

05/06/2013). Hipótese em que os elementos iniciais não evidenciam a ocorrência de 

crime(s) antecedente(s) de competência da Justiça Federal. Ausência de elementos de 

informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a 

persecução penal. Arquivamento no âmbito do Ministério Público Federal que não gera 

coisa julgada, podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de novas 

provas (CPP, art. 18). Homologação do arquivamento no âmbito do Ministério Público 

Federal e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, nos termos 

do voto do(a) relator(a). 

 

046. Expediente: 1.14.001.000061/2023-11 - Eletrônico  Voto: 2094/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

ILHÉUS/ITABUNA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de representação da Associação Comercial e Empresarial de 

Cairu, na qual foi noticiado a formação supostamente fraudulenta do Sindicato de Hospedagem 

e Alimentação do Interior da Bahia ' SINDHOR/BA, tendo em vista a simulação de sua 

assembleia constituinte e o objetivo exclusivo de auferir os recursos financeiros advindos das 

contribuições sindicais efetuadas na ampla base territorial do sindicato. Nestes termos, de 

acordo com a representação, teriam sido praticados os crimes de falsidade ideológica, 

estelionato e associação criminosa. O Ministério Público do Estado da Bahia promoveu o 

declínio de atribuições ao Ministério Público Federal em Ilhéus/BA. A Procuradora da 

República oficiante, por sua vez, promoveu o declínio de atribuições da presente Notícia de 

Fato ao Ministério Público do Estado da Bahia com atribuição sobre o município de 

Ituberá/BA. Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 

Federal, nos moldes previstos no artigo 62, IV, da LC 75/93. Como bem observou o membro 

do MPF, 'a hipótese versa sobre a suposta prática do delito tipificado nos arts. 298, 299 e 304 
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do Código Penal em razão da inserção de declarações falsas em documentos particulares, 

atinentes à criação de sindicato, com o fim de alterar a verdade sobre fato juridicamente 

relevante. Contudo, não se notícia de uso de tais documentos falsos perante órgãos/autarquias 

federais ou de qualquer tipo de prejuízo/ofensa à interesse da União'. Ausência de elementos 

de informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a 

persecução penal. Manutenção do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 

Configurado o conflito de atribuições entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público 

Estadual, a ser dirimido pelo Conselho Nacional do Ministério Público (STF. Plenário. ACO 

843/SP, Rel. para acórdão Min. Alexandre de Moraes, julgado em 05/06/2020).  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio e remessa dos autos ao CNMP, a quem cabe dirimir o conflito de atribuições, nos 

termos do voto do(a) relator(a). 

 

047. Expediente: 1.16.000.000809/2023-11 - Eletrônico  Voto: 2006/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

CASCAVEL/TOLEDO-

PR  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Notícia de que empresa privada não estaria realizando o repasse do FGTS nas 

contas vinculadas dos trabalhadores. Promoção de declínio de atribuições ao Ministério Público 

Estadual. Recebimento da promoção de declínio de atribuições como arquivamento (art. 62, 

IV, da LC n° 75/93). Aplicação do Enunciado nº 58 desta Câmara: O simples ato, por si só, de 

não depositar os valores referentes ao FGTS na conta vinculada do empregado é conduta atípica 

na esfera penal'. Inexistência de justa causa para o prosseguimento da persecução penal. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo recebimento da 

promoção de declínio de atribuições como arquivamento. Homologação nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

 

048. Expediente: 1.15.000.003742/2022-22 - Eletrônico  Voto: 1571/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato autuada a partir de manifestação sigilosa em Sala de Atendimento ao Cidadão, 

em que se relatou possível ocorrência de crime de xenofobia, no contexto das eleições 

presidenciais. Conduta que, em tese, se enquadra no tipo penal do art. 20, § 2º, da Lei n° 

7.716/89. Postagens realizadas na internet, em rede social aberta (Twitter), contendo 

comentários ofensivos ao povo nordestino, de onde se extrai que o usuário publicou uma 

imagem associando os nordestinos aos carrapatos, além de, supostamente, chamá-los de 

'parasitas do caralho'. Promoção de declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 

Revisão (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). De acordo com o art. 109, inciso V, da CF, a 

competência para o processamento e julgamento será da Justiça Federal quando o Brasil for 

signatário de convenção ou tratado internacional por meio do qual assumiu o compromisso de 

reprimir criminalmente a espécie delitiva e a conduta respectiva tenha se iniciado no Brasil e o 

resultado tenha ocorrido ou devesse ocorrer no exterior, ou reciprocamente. Neste caso, que 

envolve crimes de racismo (xenofobia), deve-se observar que o Brasil é signatário da 

'Convenção Internacional sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial', da 

ONU, promulgada pelo Decreto nº 65.810/69. Além disso, para fins do reconhecimento da 

transnacionalidade da conduta e, assim, da atribuição Federal, basta que a publicação tenha 

permanecido acessível por alguém no estrangeiro, ainda que não haja evidências de que esse 

acesso realmente ocorreu. Aplicação do Enunciado nº 89 desta 2ª CCR: 'É de atribuição do 

Ministério Público Federal a persecução penal do crime de racismo, previsto no art. 20, § 2º da 

Lei nº 7.716/89, e na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Racial, da qual o Brasil é signatário, se a infração penal, caracterizada pelo 

evidente excesso no exercício da liberdade de expressão por parte do investigado, for praticada 

em ambiente virtual de sítios de amplo e fácil acesso a qualquer pessoa que esteja conectada à 

internet, no Brasil ou no exterior'. Atribuição do Ministério Público Federal. Recebimento da 

promoção de declínio de atribuições como arquivamento (LC n° 75/93, art. 62, IV). A 

publicação em análise, embora possa provocar dissabor e indignação, não se mostra suficiente 

para atrair a tutela penal e restringir o direito fundamental à liberdade de expressão. As 

limitações ao referido postulado somente devem ocorrer em hipóteses extremas, nas quais essas 

restrições sejam imprescindíveis a ponto de exigir a proteção de um outro direito fundamental. 
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Ponderação e proporcionalidade na aplicação da lei penal. Este Colegiado, tem entendido que 

em um Estado Democrático de Direito ' que se pretende preservar ', a liberdade de expressão e 

o direito de critica devem prevalecer amplamente. No caso, a manifestação não ultrapassa a 

tênue linha divisória entre a livre manifestação do pensamento e a configuração de crime. Como 

já frisado, as palavras utilizadas, especialmente quando levado em conta o contexto fático, 

decorrem do livre uso da liberdade de manifestação do pensamento e de opinião, protegida pela 

Constituição, no artigo 5º, IV. Excesso não verificado no caso. Falta de justa causa para a 

persecução penal. Precedentes da 2ª CCR/MPF: 1.29.008.000338/2020-70 e 

1.29.000.002959/2020-68, 779ª Sessão Ordinária, de 08/09/2020, unânimes; JF-MAU-

5000219-23.2019.4.03.6181-PET-CR, 1.29.000.001695/2020-25, e 1.15.000.001239/2020-71, 

777ª Sessão Ordinária - 03/08/2020, unânimes. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o relator, Dr. Carlos Frederico Santos, pediu vista dos autos 

para reanálise da matéria. 

 

Homologação do Declínio de atribuição 

 

049. Expediente: 1.10.000.000297/2023-14 - Eletrônico  Voto: 1941/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - ACRE  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato autuada a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão, em que 

se relata possível prática de exercício ilegal da profissão de médico e curandeirismo (art. 282 e 

284 do CP) por dois profissionais que atuam no Hospital da Família Dr. Márcio Rogério 

Camargo, situado no Município de Jordão/AC. Revisão do declínio de atribuições (Enunciado 

nº 32 da 2ª CCR). Pela análise dos autos, não há interesse da União que justifique a atuação do 

MPF, uma vez que não há notícia de prejuízo direto a bem, serviço ou interesse da União, ou 

de envolvimento de agentes federais nos fatos. Ressalte-se que a conduta teria ocorrido nas 

dependências de hospital estadual. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério 

Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

050. Expediente: 1.16.000.003879/2022-40 - Eletrônico  Voto: 2075/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Manifestação sigilosa em Sala de Atendimento ao Cidadão. Segundo o 

manifestante, o representado, brasileiro residente em Portugal, 'estaria divulgando empresa e 

buscando investimentos valendo-se da utilização da aprovação da startup pelo programa 

Startup Visa e IAPMEI, com a finalidade de atrair investidores e conseguir apoio público, agora 

no Brasil, por meio da EMBRAPA, por exemplo, dizendo que a startup é validada pelo governo 

português'. Foi juntado com a manifestação a Sentença proferida pelo Tribunal Judicial da 

Comarca de Castelo Branco, em Portugal, que qualificou a insolvência da sociedade em que o 

investigado seria sócio-gerente. Ademais, há ainda o Parecer do Ministério Público Português 

e o acórdão proferido pelo Tribunal da Relação de Coimbra, em que este último julgou 

improcedente o recurso de apelação apresentado pelo representado, mantendo-se, contudo, a 

decisão. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2a CCR). Realizadas diversas 

diligências, não foi possível verificar interesse da União no feito. Isso porque a informação de 

que a EMBRAPA poderia estar investindo dinheiro público na empresa do investigado, como 

sugeriu a representação, não se confirmou. Remanesce, no entanto, a necessidade de apurar 

possível prática de estelionato contra particulares, uma vez que há indícios de que o 

representado tenha se utilizado do nome da empresa, já declarada insolvente, para manter em 

erro pessoas privadas (CP, art. 171). Ausência de elementos de informação capazes de justificar 

a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. Homologação do declínio 

de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

051. Expediente: 1.19.000.000904/2023-11 - Eletrônico  Voto: 2063/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

MARANHÃO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível prática do crime de posse irregular de munição de arma de fogo de 

uso permitido (art. 14 da Lei nº 10.826/2003). Durante fiscalização realizada na sala de 
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embarque do Aeroporto Internacional de São Luiz/MA, foram apreendidas 50 (cinquenta) 

munições no interior da bagagem de particular. Revisão de declínio (Enunciado nº 33 ' 2ª 

Câmara). O Estatuto do Desarmamento não modificou a competência para o processo e 

julgamento dos crimes dessa natureza, que continua sendo da Justiça Estadual (STJ, CC 

45483/RJ e 68529/MT), salvo quanto ao tipo do art. 18 (tráfico internacional de arma de fogo). 

No caso, não há indícios de transnacionalidade da conduta. Ademais, como o delito ocorreu 

dentro do terminal de passageiros, e não a bordo de aeronave, inexiste causa atrativa da 

competência da Justiça Federal prevista no inciso IX do art. 109 da CF. Ausência de elementos 

de informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a 

persecução penal. Homologação do declínio ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

052. Expediente: 1.22.003.000302/2023-30 - Eletrônico  Voto: 1963/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE PATOS 

DE MINAS-MG  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato autuada a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão, em que 

o manifestante alega ser vítima de 'perseguição', em tese, praticada tanto pelo promotor como 

pelo juiz com atuação no município de Campina Verde/MG. Segundo consta, o representante 

teria sido injustiçado pelos representados em processo em que figura como réu. instaurado em 

decorrência de agressões que teria praticado contra suas enteadas. Revisão do declínio de 

atribuições (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). Pela análise dos autos, não há interesse da União que 

justifique a atuação do MPF, uma vez que não há notícia de prejuízo a bem, serviço ou interesse 

da União, ou de envolvimento de agentes federais nos fatos. Inteligência do art. 109, IV, CF. 

Ressalte-se, que consta dos autos, ainda, cópia eletrônica de decisão proferida pela 

Corregedoria do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, arquivado com fundamento no fato de 

que o pedido feito pelo representante, idêntico ao da representação no SAC, detém cunho 

jurisdicional. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

053. Expediente: 1.23.000.000023/2023-69 - Eletrônico  Voto: 2093/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PARA/CASTANHAL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de moção encaminhada pela Assembleia Legislativa do Estado 

do Pará acerca do suicídio de jovem em Belém em decorrência da exposição de vídeos íntimos 

por seu ex companheiro. Não constam informações sobre a comercialização de tais vídeos ou 

ainda a exposição em links abertos pela internet. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado 

nº 32 da 2ª CCR). Existência de inquérito em tramitação no âmbito da polícia civil sobre o caso. 

Não ocorrendo, com a infração penal, prejuízo a bens, serviços ou interesse direto e específico 

da União, suas entidades autárquicas ou empresas públicas, não se firma a competência da 

Justiça Federal, e, consequentemente, falece atribuição ao Ministério Público Federal para a 

persecução penal. Inteligência do art. 109, IV, da Constituição Federal. Homologação do 

declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

054. Expediente: 1.23.000.002175/2022-15 - Eletrônico  Voto: 1920/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PARA/CASTANHAL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Representações realizadas na Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual os 

noticiantes relatam a existência de esquema de pirâmide financeira praticada por empresa que 

se denomina como uma plataforma de investimentos. Revisão de declínio de atribuições 

(Enunciado n° 32 - 2a CCR). Fraude conhecida como 'pirâmide financeira', que envolve a 

permuta de dinheiro pelo recrutamento de outras pessoas para o esquema, sem que qualquer 

produto ou serviço seja efetivamente entregue. Destaca-se que os fatos não se enquadram nas 

recentes Deliberações 826 e 830 da Comissão de Valores Mobiliários ' CVM, que dispõem 

sobre a oferta irregular de contratos de investimento coletivo no mercado de valores mobiliários 

sem o devido registro. Tem-se, aqui, apenas a promessa por empresa de serviços de altos lucros 
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na medida em que são adicionados novos membros, uma vez que a circulação de valores entre 

os administradores é determinante para a manutenção do esquema. Caso em que se aplica o 

Enunciado n. 498 da Súmula do Supremo Tribunal Federal (Compete a justiça dos estados, em 

ambas as instâncias, o processo e o julgamento dos crimes contra a economia popular). Conduta 

que não caracteriza crime contra o Sistema Financeiro Nacional, situação que afasta a 

competência da Justiça Federal. Precedentes STJ: HC 293.052/SP, Quinta Turma, DJe 

13/02/2015; CC 121.146/MA, Terceira Seção, DJe 25/06/2012. Ausência de elementos de 

informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução 

penal. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

055. Expediente: 1.26.002.000079/2023-91 - Eletrônico  Voto: 2046/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

CARUARU-PE  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato autuada a partir de recebimento de cópia integral de autos trabalhistas, dando 

conta de suposto crime de falsidade ideológica (art. 299 do CP). Segundo consta, a empresa 

reclamada burlava os cartões de ponto de todos os funcionários, ordenando anotação em 

desconformidade com a realidade, durante todo o período contratual. Revisão do declínio de 

atribuições (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). Pela análise dos autos, não há interesse da União que 

justifique a atuação do MPF, uma vez que não há notícia de prejuízo a bem, serviço ou interesse 

da União, ou de envolvimento de agentes federais nos fatos. Inteligência do art. 109, IV, CF. 

Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

056. Expediente: 1.34.001.004711/2023-12 - Eletrônico  Voto: 2050/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Suposta prática do crime de falsificação de documento particular (CP, art. 

298). Manifestação formulada por meio da Sala de Atendimento ao Cidadão comunicando 

possível utilização indevida dos dados do noticiante em documento referente a locação de 

imóvel. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 da 2ª CCR). Conforme ressaltado 

na manifestação ministerial, 'se trata de possível falsificação de documentos de particular para 

utilização em um contrato de locação de imóvel, não sendo possível evidenciar lesão direta a 

bens, serviços ou interesses diretos e específicos da União Federal ou de suas entidades 

autárquicas ou empresas públicas. Hipótese dos autos aponta para possível falsificação de 

documento privado com lesões circunscritas ao âmbito particular dos possíveis lesados.' 

Ausência de elementos de informação capazes de justificar, por ora, a atribuição do Ministério 

Público Federal para a persecução penal. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério 

Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

057. Expediente: 1.34.001.005237/2023-38 - Eletrônico  Voto: 1940/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. Possível crime contra a 

economia popular (Lei nº 1.521/51, art. 2º, inc. IX) ou estelionato contra particular (CP, art. 

171). Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2a CCR). Fraude conhecida como 

'pirâmide financeira', que envolve a permuta de dinheiro pelo recrutamento de outras pessoas 

para o esquema, sem que qualquer produto ou serviço seja efetivamente entregue. Incidência 

do Enunciado n. 498 da Súmula do Supremo Tribunal Federal (Compete a justiça dos estados, 

em ambas as instâncias, o processo e o julgamento dos crimes contra a economia popular). 

Embora o representante afirme que o anúncio da suposta proposta fraudulenta veio ao seu 

conhecimento através de anúncio veiculado em aplicativo de investimento em criptomoedas, 

não há nos autos nenhum elemento que aponte para a real existência das moedas virtuais, 

possivelmente mero chamariz para angariar e ludibriar uma maior quantidade de pessoas. 

Conduta que não caracteriza crime contra o Sistema Financeiro Nacional, situação que afasta 
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a competência da Justiça Federal. Precedentes STJ: HC 293.052/SP, Quinta Turma, DJe 

13/02/2015; CC 121.146/MA, Terceira Seção, DJe 25/06/2012. Ausência de elementos de 

informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução 

penal. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Homologação de Arquivamento 

 

058. Expediente: JF-AL-0800405-

74.2023.4.05.8001-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 1937/2023 Origem: GABPRM2-MAGS - 

MANOEL ANTONIO 

GONCALVES DA SILVA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática de crime contra o Sistema Financeiro Nacional (Lei 

nº 7.492/86, art. 20). Representação formulada pelo Banco do Nordeste do Brasil, que, 

após vistoria, teria identificado possível irregularidade no emprego de crédito rural 

transferido no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). Revisão de arquivamento (LC 

nº 75/93, art. 62, inciso IV). Não há nos autos informações que permitam concluir que 

o investigado utilizou-se de meio fraudulento para obter o referido financiamento. 

Carência de elementos de prova que evidenciem a prática de conduta criminosa, no 

caso concreto. Circunstâncias que apontam para possível descumprimento contratual, 

passível de responsabilização na seara cível e/ou administrativa. Subsidiariedade do 

Direito Penal. Precedentes da 2ª CCR: NF n° 1.35.003.000018/2021-43, 803ª Sessão 

de Revisão, de 22/03/2021; NF n° 1.24.000.001036/2018-51, 721ª Sessão de Revisão, 

de 13/08/2018; NF nº 1.23.000.001600/2016-19, 668ª Sessão de Revisão, de 

12/12/2016. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do 

CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

059. Expediente: JF-AL-0800732-

87.2021.4.05.8001-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2048/2023 Origem: GABPRM2-MAGS - 

MANOEL ANTONIO 

GONCALVES DA SILVA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime de ameaça (CP, art. 147), tendo em vista 

o relato de suposta ameaça feita por indígena contra a então coordenadora da FUNAI 

em Alagoas. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Verifica-se que o 

indígena, na intenção de defender os direitos que julgava pertinentes à aldeia, utilizou-

se de expressões incisivas sem, contudo, direcionar nenhuma conduta ameaçadora 

diretamente à vítima, tratando-se de manifestação impulsiva de descontentamento com 

o atendimento prestado pela FUNAI. Conforme ressaltado pelo Procurador da 

República oficiante, 'Apesar da reprovabilidade da conduta do investigado, para dar 

contornos penais ao caso, seria preciso ter certeza de que sua intenção fora, de fato, 

intimidar a servidora da FUNAI, anunciando-lhe a provocação de um mal injusto e 

grave - o que não restou comprovado nos autos'. Inexistência de justa causa para o 

prosseguimento da persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

060. Expediente: JF/CRI/SC-5003374-

37.2022.4.04.7204-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 1958/2023 Origem: GABPRM1-EFZF - 

ELOI FRANCISCO ZATTI 

FACCIONI  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime previsto no art. 337-A do CP. Representação 

Fiscal para Fins Penais comunicando a supressão/redução de contribuição social 

previdenciária, no período de 01/2010 a 12/2012, por prepostos do Município de 

Orleans/SC. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Fatos ocorridos há mais 

de 10 anos. Conforme ressaltou o Procurador da República oficiante, 'A par da ausência 

de elementos de autoria, e da ponderação da Autoridade Policial acerca da ausência de 

dolo na conduta, afigura-se que os créditos tributários objeto dos autos foram discutidos 

na Ação de Cumprimento de Sentença n° 5011478-52.2021.4.04.7204, estando no aguardo 

do pagamento, o que resultaria na extinção da punibilidade com fundamento no § 2º do 

art. 9º da Lei 10.684/2003. Nesse passo, considerando a antiguidade dos fatos, somada a 

não identificação da autoria delitiva e ausência de elementos que demonstrem o dolo na 

conduta, promovo o arquivamento do feito, ante ausência de justa causa para o manejo de 

eventual ação penal.' Inexistência de suporte probatório mínimo para o prosseguimento da 
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persecução penal. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do 

CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

061. Expediente: JF/GVS-INQ-1036187-

70.2020.4.01.3800 - 

Eletrônico  

Voto: 2172/2023 Origem: GABPRM1-RAMG 

- RAMON AMARAL 

MACHADO GONÇALVES  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial instaurado a partir do desmembramento de outro IPL para apurar a 

suposta prática do crime de favorecimento da prostituição ou de outra forma de 

exploração sexual de criança ou adolescente ou de vulnerável, previsto no art. 218-B, 

caput e § 2º, inciso I, do Código Penal, visando a identificação de outras vítimas e a 

conclusão de diligências pendentes. Anterior promoção de arquivamento considerando 

exaurido o objeto, pelas seguintes razões: I) houve o encerramento da fase probatória no 

processo penal originário, já foram apresentados memoriais finais e o feito já foi 

sentenciado; II) as vítimas então identificadas, mas não relacionadas na exordial 

acusatória, aparentemente sofreram abusos sexuais antes da vigência da Lei 12.015/2009, 

publicada em 10/08/2009, e que os crimes sexuais praticados antes da referida lei eram 

de ação penal privada ou de ação penal pública condicionada à representação, conforme 

o revogado art. 225, caput e § 1º, incisos I e II, e § 2º, do Código Penal, vigente à época, 

e, consequentemente, já decaiu o direito de representação das supostas vítimas. 

Discordância do Juiz Federal. Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão 

do MPF, nos termos do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 75/93, que, por sua vez, 

na 813ª Sessão de Revisão, de 21/06/2021, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, entendendo que 'não houve a tentativa de localização de 

novas vítimas e há fortes indícios de condutas delituosas praticadas a partir de 2012, 

situação que afasta, a princípio, a alegação de eventual prescrição, além da possibilidade 

de os fatos apontados se amoldarem mais adequadamente ao artigo 240 do ECA e não 

necessariamente aos artigos 217 e 218 do Código Penal, na redação original, cuja 

aplicação seria incabível. Há, ainda, a possibilidade do cometimento do crime de estupro, 

em concurso formal. Somente após o exaurimento das diligências capazes de esclarecer 

o ocorrido, é que o Ministério Público Federal poderá concluir, estreme de dúvidas, se 

existem elementos suficientes para deflagrar a ação penal ou se deve requerer, de forma 

segura, o arquivamento do processo'. Diante da não homologação do arquivamento pela 

2ª Câmara de Coordenação e Revisão foram realizadas diligências complementares. 

Após, a autoridade policial encerrou as apurações por não vislumbrar outras diligências 

capazes de identificar mais vítimas, considerando que os fatos ocorreram há mais de 10 

anos. Consignou que as próprias vítimas negam eventuais abusos sexuais, talvez pela 

própria exposição e constrangimento. Por fim, ante ao insucesso das oitivas colhidas não 

viu necessidade de novo interrogatório do investigado. Acompanhando o relatório final 

da Polícia Federal, o Procurador da República oficiante, promoveu novamente o 

arquivamento ressaltando que as diligências realizadas 'não foram exitosas para a 

delimitação de fatos penalmente relevantes ocorridos após o ano de 2012. 

Consequentemente também não foi arrecado nenhum indício de produção/registro, por 

qualquer meio, cena de sexo explícito ou pornográfica, envolvendo criança ou 

adolescente além dos que já foram objeto de denúncia na ação penal n.º 2942-

85.2016.4.01.3813'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Fatos ocorridos 

há mais de 10 anos. Realização de diversas diligências pela Polícia Federal com outras 

possíveis vítimas que negaram eventuais abusos sexuais. Ausência de outras diligências 

capazes de modificar o panorama probatório atual. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

062. Expediente: JF-ITUMB-1002175-

33.2020.4.01.3508-IPL - 

Eletrônico  

Voto: 1952/2023 Origem: GABPRM1- -  

 
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal. Suposto crime de patrocínio infiel (CP, art. 

355). Advogada teria representado, em ação trabalhista, ambas as partes, reclamante e 

reclamada. Revisão de arquivamento (LC 75/93, art. 62, IV). Conforme ressaltado pelo 

Procurador da República oficiante, a advogada 'em momento algum peticionou em 

favor de ambas as partes com o fim de prejudicá-las. Verifica-se que, após o sucesso 

na demanda laboral em favor de M.A.B., a parte contrária, R.A.S., procurou a 

advogada A.M.S., com o objetivo de retificar os cálculos da Controladoria da Justiça 

do Trabalho, tendo em vista que os mesmos estavam errados, uma vez que foram 
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calculados como Pessoa Jurídica'. Inexistência de prejuízo às partes e de indícios de 

dolo da investigada. Falta de justa causa para o prosseguimento da persecução penal. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

063. Expediente: JF/MG-1006023-

88.2021.4.01.3800-IPL - 

Eletrônico  

Voto: 1938/2023 Origem: GABPR18-CARSM 

- CARLOS ALEXANDRE 

RIBEIRO DE SOUZA 

MENEZES  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime de uso de documento falso (CP, art. 304) 

durante a solicitação para expedição de passaporte de menor. Revisão de arquivamento 

(LC nº 75/93, art. 62, IV). Oficiado, o Cartório de Registro Civil de Engenheiro 

Caldas/MG enviou cópia dos documentos do menor, com aparente regularidade. Após 

diligências, verificou-se que o casal e o menor saíram do Brasil e não foram localizados. 

Inexistência de linha investigativa que justifique a continuidade da apuração. Aplicação 

da Orientação nº 26 da 2ª CCR: 'A antiguidade do fato investigado, o esgotamento das 

diligências investigatórias razoavelmente exigíveis ou a inexistência de linha 

investigatória potencialmente idônea, adequadamente sopesados no caso concreto, 

justificam o arquivamento da investigação, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP'. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

064. Expediente: JF/MG-1007317-

15.2020.4.01.3800-IPL - 

Eletrônico  

Voto: 1956/2023 Origem: GABPR18-CARSM 

- CARLOS ALEXANDRE 

RIBEIRO DE SOUZA 

MENEZES  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime previsto no art. 19 da Lei n° 7.492/86. 

Supostas irregularidades praticadas pelos investigados no âmbito do programa de 

financiamento Minha Casa Minha Vida, no Município de Buenópolis/MG. Revisão de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). No caso em análise, conforme ressaltou o 

Procurador da República oficiante, 'Foram realizadas diversas diligências investigativas, 

como oitiva dos investigados e de outros envolvidos, expedição de ofício à Caixa 

Econômica Federal e ao Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Buenópolis/MG 

e elaboração de Informações de Polícia Judiciária. Ocorre que, após a conclusão das 

diligências, o feito foi relatado pela Autoridade Policial, que concluiu pela ausência de 

adequação fática ao tipo penal em questão, eis que não foram comprovadas as 

irregularidades apontadas na manifestação que deu origem ao feito.' Inexistência de justa 

causa para o prosseguimento da persecução penal. Homologação do arquivamento, sem 

prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

065. Expediente: JF/PE-0815839-

21.2019.4.05.8300-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 1950/2023 Origem: GABPR13-AWSC - 

ANDREA WALMSLEY 

SOARES CARNEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime de uso de documento falso (CP, art. 304). 

Comunicação de que a investigada apresentou uma CTPS contendo rasuras grosseiras 

(referentes a contratos de trabalho) à 15ª Vara Federal de Pernambuco, com a finalidade 

de obter benefício previdenciário de aposentadoria por idade. Revisão de arquivamento 

(art. 62, IV, da LC 75/93). Conforme ressaltado pela Procuradora da República oficiante, 

'Compulsando os documentos contidos nos autos verificamos que I.V.O. não logrou 

êxito na obtenção do benefício previdenciário através da apresentação de documento 

falso. Isto decorreu do fato de que as falsificações eram grosseiras e incapazes de induzir 

a erro o Juízo da 15ª Vara Federal de Pernambuco. A configuração do crime de uso de 

documento falso exige, dentre outros requisitos, a potencialidade da contrafação 

ludibriar o cidadão comum, o que não se conseguiu minimamente vislumbrar no presente 

caso, por absoluta ineficácia do meio empregado.' Falsificação sem aptidão para enganar 

e causar prejuízo ao destinatário. Inexistência de lesão ao bem jurídico tutelado pela 

norma. Dispõe o art. 17 do CP: 'Não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta 

do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o crime.' 
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Precedente congênere da 2a CCR: JF/PE-0811402-97.2020.4.05.8300-INQ, Sessão de 

Revisão 796, de 01/02/2021. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

066. Expediente: JF/PE-0818339-

55.2022.4.05.8300-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 1955/2023 Origem: GABPR15-NLS - 

NATALIA LOURENCO 

SOARES  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática dos delitos de epidemia, infração de medida sanitária 

preventiva e incitação ao crime, previstos, respectivamente, nos arts. 267, 268 e 286, 

todos do Código Penal, por médico que foi responsável pela divulgação, em jornais de 

grande circulação nacional, de tratamento comprovadamente ineficaz no combate à 

Covid-19. Revisão do arquivamento (LC 75/93, art. 62, IV). O fato de o médico liderar 

movimento a favor do uso de medicamentos controversos para o tratamento da doença 

do COVID-19 não implica na tipificação do crime previsto no art. 267 do CP, que prevê 

a conduta de 'Causar epidemia, mediante a propagação de germes patogênicos'. Também 

não foi possível verificar a ocorrência do crime previsto no art. 268 do CP, infração de 

medida sanitária, já que não houve conduta destinada a 'Infringir determinação do poder 

público, destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa'. Ouvido, 

o investigado afirmou que 'jamais se posicionou contrário à adoção do distanciamento 

social, mas apenas propunha discussão quanto à modulação, a forma como aplicá-lo para 

conseguir melhor resultado, se das assim denominas formas `vertical' ou `horizontal', 

bem como considerando questões geográficas e populacionais'. Por fim, resta afastada 

também a prática do crime previsto no art. 286 do CP, 'porquanto não há nenhum 

elemento mínimo que seja que possa indicar que A.J.O.N. incitou, publicamente, a 

prática de crime. Sequer é mencionado nos autos qual suposto crime o investigado teria 

incitado publicamente, razão pela qual também não há respaldo jurídico para tal 

imputação'. Falta de justa causa para o prosseguimento da persecução penal. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

067. Expediente: JF/PE-0819802-

32.2022.4.05.8300-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2168/2023 Origem: GABPR11-ANRLS - 

ANTONIO NILO RAYOL 

LOBO SEGUNDO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar crime de dano (CP, art. 163, III). Consta nos 

autos que o investigado teria danificado diversos itens de mobiliário nas dependências 

da Universidade Federal de Pernambuco. Relatos de testemunhas aduzem que o 

investigado foi encontrado, por volta das 04h20min da madrugada do dia 18/10/2022, 

no interior do prédio do Centro de Biociências, dormindo, ainda em aparente estado de 

embriaguez e/ou surto psicótico, após haver escalado a fachada principal, adentrado ao 

recinto e lá promovido danos contra janelas de vidro da guarita, quadro de avisos, 

dispensadores de álcool, conjunto de cadeiras, extintores de incêndio e uma fechadura. 

Ouvido, o investigado informou que não se recordar dos fatos, apenas registrando flashes 

de memória do momento em que adentrou ao prédio do Centro de Biociências. 

Promoção de arquivamento considerando que 'a ofensividade foi mensurada, em moeda 

corrente, pelo perito criminal federal em R$ 1.000,00 (hum mil reais). Quanto à 

periculosidade, o contexto fático tampouco denota elevado grau, já que as circunstâncias 

indicam se tratar de um fato isolado. A reprovabilidade foi ínfima, já que certamente não 

conturbou a paz pública e ordem social. Por fim, a lesão ao bem jurídico não reclama, 

salvo melhor juízo, uma reprimenda na seara penal'. Revisão de arquivamento (art. 62, 

IV, da LC 75/93). Inexpressividade da lesão ao bem jurídico tutelado. Excepcionalidade 

do caso. Aplicação do princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal 

deve se ocupar das situações dotadas de maior gravidade, somente levando ao 

conhecimento do Judiciário fatos relevantes para a coletividade e cuja punição seja 

dotada de alguma utilidade prática Subsidiariedade das normas penais. Aplicação da 

Orientação nº 30: 'Nos crimes não considerados prioritários pela 2ª CCR, em que se 

comprove a não reiteração e verificado o mínimo grau de reprovabilidade da conduta, 

são circunstâncias que autorizam o arquivamento da investigação: a) Delito de bagatela 

' a demonstração da mínima ofensividade da conduta, associada ao baixo grau de 

periculosidade social da ação; b) Subsidiariedade do Direito Penal ' a verificação de que 

a aplicação de sanção extrapenal é suficiente para a prevenção e repressão do ilícito; c) 

Adequação da sanção penal ' a concreta e fundamentada ausência de necessidade e 
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utilidade de aplicação da sanção penal, conforme os fins da pena'. Falta de justa causa 

para prosseguir na persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

068. Expediente: JF/PE-0821023-

84.2021.4.05.8300-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2010/2023 Origem: GABPR11-ANRLS - 

ANTONIO NILO RAYOL 

LOBO SEGUNDO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Suposto crime de esbulho possessório (CP, art. 161, §1º, II), tendo em 

vista a invasão, por integrantes de movimento popular, de imóvel onde funcionava o 

Centro Cultural dos Correios. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). 

Segundo consta, a invasão teria ocorrido como forma de protesto à privatização dos 

Correios e à carência de famílias. Foi proferida decisão liminar de reintegração de posse 

e, conforme foi informado, o prédio foi desocupado de forma espontânea, sem registros 

de intercorrências. Inexistência de violência à pessoa ou grave ameaça. Além disso, 

também não se verificou a intenção de ocupação do bem, mas apenas uma turbação de 

posse, sem que tal ato caracterize a prática de crime. Adoção das providências cabíveis 

pelos demais ramos do direito. Falta de justa causa para o prosseguimento da persecução 

penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

069. Expediente: JF/PSA-1000159-

39.2021.4.01.3810-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 1957/2023 Origem: GABPRM2-JCMN - 

JULIO CARLOS MOTTA 

NORONHA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar possível crime contra a ordem tributária (Lei n° 

8.137/90). Consta dos autos que os investigados, no âmbito de suas atribuições em uma 

cooperativa regional de agropecuária, teriam omitido informações em GFIP com relação 

à aquisição de produtos rurais para comercialização, deixando de recolher no prazo legal 

os tributos relacionados a tais produtos. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, 

IV). Consta na manifestação ministerial que, em resposta ao expediente encaminhado, a 

Procuradoria da Fazenda Nacional ' PFN informou que 'os créditos tributários, referentes 

ao processo administrativo n° 10660.720862/2015-27, foram inscritos em Dívida Ativa 

da União em 18/12/2020, e estavam na situação `ATIVA AJUIZADA - GARANTIA - 

PENHORA', com os débitos suspensos no bojo do processo judicial na Execução Fiscal 

n. 1001006-41.2021.4.01.3810 (01ª Vara Federal - POUSO ALEGRE), o que significa 

que houve penhora efetivada e regular no processo judicial (autos da execução fiscal n. 

10010064120214013810 - 1 Vara Federal da Subseção Judiciária de Pouso Alegre) e que 

os bens penhorados são suficientes para garantir integralmente a dívida'. Com isso, o 

Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do presente inquérito 

policial aduzindo que, 'como os créditos tributários estão garantidos por penhora, caso o 

investigado não logre êxito em desconstituir o crédito, haverá o levantamento da penhora, 

com a quitação do tributo, o que ensejará a extinção da punibilidade. (...) Desta forma, 

constata-se que os créditos tributários inscritos em Dívida Ativa da União não estão 

exigíveis, e, em razão disso, a pretensão punitiva se encontra suspensa, por aplicação 

analógica do art. 15, caput e 12 § 1°, da Lei 9.964/2000, do art. 9°, caput e § 1°, da Lei 

n° 10.684/2003 e do art. 68 da Lei n° 11.941/2009'. Verifica-se, portanto, que a sonegação 

tributária veiculada nos autos está sendo discutida judicialmente, estando a exigibilidade 

do débito suspensa em face da penhora, conforme informado pela PFN. Suspensa a 

exigibilidade do crédito tributário, com base no art. 151, II, do Código Tributário 

Nacional, não cabe prosseguir na persecução penal. Não há necessidade e utilidade da 

persecução, porque haverá duas soluções possíveis em relação ao crédito tributário, a 

saber: I) caso a empresa investigada obtenha sucesso na demanda, terá desconstituída a 

dívida, o que denotaria que 'não houve crime'; ou II) na hipótese de insucesso, a penhora 

será levantada, com integral pagamento do tributo, inequívoca causa extintiva da 

punibilidade. Precedente da 2ª Câmara: 1.25.000.004844/2020-57, 792ª Sessão 

Ordinária, de 14/12/2020, unânime. Nessa esteira, já se posicionou o STJ no sentido de 

que 'não há razões que justifiquem a manutenção do processo criminal, pois em qualquer 

das soluções a que se chegue no juízo cível ocorrerá a extinção da ação penal, motivo 

pelo qual se mostra razoável o seu trancamento' (HC 155117, Sexta Turma, DJE 03-05-

2010). Homologação do arquivamento, com as ressalvas do art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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070. Expediente: JF-SOR-5001793-

95.2022.4.03.6110-IP - 

Eletrônico  

Voto: 1953/2023 Origem: GABPRM1-OSHJ - 

OSVALDO DOS SANTOS 

HEITOR JUNIOR  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Suposta prática de crime contra a ordem tributária (Lei n° 8.137/90, 

art. 1°, I). Representação Fiscal para Fins Penais lavrada em face de contribuinte em 

razão da constatação da obtenção de ganhos líquidos no mercado de renda variável 

sem a apresentação do anexo 'Resumo de Apuração dos Ganhos em Renda Variável', 

a que estava obrigado quando da entrega da Declaração de Imposto de Renda Pessoa 

Física do exercício de 2006, ano-calendário de 2005. Crédito constituído 

definitivamente em 05/04/2021. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). 

De acordo com a decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de 

Julgamento, que julgou procedente em parte a impugnação interposta pelo 

contribuinte, 'Como alega o sujeito passivo, logrou este informar em sua Declaração 

de Ajuste Anual de fls. 02/05 as suas ações, tomando a fiscalização tal informação 

como ponto de partida para levantamento dos ganhos auferidos nas operações em 

bolsas de valores, podendo-se inferir que agiu o contribuinte em face do seu 

entendimento acerca da matéria tida como complexa até pelos mais especialistas. 

Enfim, não há no caso prova material suficiente da evidente intenção de sonegar e/ou 

fraudar o imposto, pela falta de demonstração do elemento subjetivo do dolo'. Registre-

se, ainda, que em sede policial, tentou-se sem êxito colher o depoimento do 

contribuinte, a fim de esclarecer eventual dolo em sua conduta, mas a condição de 

saúde do investigado (com 81 anos de idade, portador de doença cognitiva há 2 anos, 

com desorganização mental global, problema de memória recente e dificuldade 

auditiva ID 261874328), não permite que ele preste depoimento perante a polícia. Não 

verificação de dolo. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 

18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

071. Expediente: SUJ/PHB/PI-1003892-

53.2020.4.01.4002-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 1944/2023 Origem: SJUR/PRM-PI - 

SETOR JURÍDICO DA 

PRM/PARNAÍBA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Possível prática do crime de apropriação indébita (CP, art. 168) por 

particulares que teriam utilizado indevidamente e/ou comercializado cisternas recebidas 

mediante contrato de comodato celebrado com emprego de recursos oriundos do Programa 

Água Para Todos, do Governo Federal. Revisão do arquivamento (LC 75/93, art. 62, IV). 

Após diligências, verificou-se que S.M.L.S., R.S. e J.P.C. não praticaram nenhuma conduta 

ilícita, dado que as cisternas permanecem instaladas e em funcionamento em cada 

residência. F.C.C.S. vendeu seu imóvel com a cisterna inclusa. Conforme pontuado pelo 

Procurador da República oficiante, ''não faria sentido que, ao vender seu imóvel e se mudar 

para outro que já está equipado com a dita cisterna, a investigada fosse obrigada a remover 

e transportar a cisterna do antigo imóvel para o novo. Portanto, inexistente conduta 

penalmente típica a ser imputada à citada investigada'. M.S.M. e O.R.S. teriam realizado a 

doação da cisterna, enquanto T.J.R.S. teria efetuado a venda. Novamente de acordo com o 

Procurador da República oficiante 'nos Termos de Compromisso e Responsabilidade do 

Beneficiário da Cisterna de Consumo (fls. 14, 16, 18, 20, 22, 24, 26 e 29/34), os 

investigados não assumiram expressamente obrigação de não doar e de não vender. (...) 

Não bastasse isso, de acordo com o manual operacional dos objetos padronizados do 

Programa Água para Todos (doc. anexo), dentre os requisitos para obtenção de cisterna de 

consumo, não consta obrigação de não vender e de não doar esse bem'. Inexistência de 

elementos aptos a indicar a prática de crime. Possíveis irregularidades administrativas 

devem ser sanadas em procedimento próprio. Falta de justa causa para o prosseguimento 

da persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

072. Expediente: 1.11.001.000380/2022-57 - Eletrônico  Voto: 1967/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

ALAGOAS/UNIÃO DOS 

PALMARES  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível prática de crime contra o Sistema Financeiro Nacional (Lei nº 

7.492/86, art. 20). Suposta irregularidade na aplicação de crédito obtido a partir de 



DMPF-e Nº 117/2023 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: sexta-feira, 23 de junho de 2023 Publicação: segunda-feira, 26 de junho de 2023 43 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

financiamento com recursos do BNB, no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar - PRONAF. Informação de que o beneficiário não comprovou a aplicação 

integral dos recursos deferidos na finalidade prevista em contrato. Revisão de arquivamento 

(LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). Não consta dos autos informações que permitam concluir que 

o investigado utilizou-se de meio fraudulento para obter o referido financiamento. Baixo valor 

do financiamento (R$ 4.000,00). Carência de elementos de prova que evidenciem a prática de 

conduta criminosa, no caso concreto. Subsidiariedade do Direito Penal. Precedentes da 2ª CCR: 

NF n° 1.35.003.000018/2021-43, 803ª Sessão de Revisão, de 22/03/2021; NF n° 

1.24.000.001036/2018-51, 721ª Sessão de Revisão, de 13/08/2018; NF nº 

1.23.000.001600/2016-19, 668ª Sessão de Revisão, de 12/12/2016. Homologação do 

arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do Código de Processo Penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

073. Expediente: 1.14.012.000054/2023-90 - Eletrônico  Voto: 2051/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - BAHIA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível prática de crime contra o Sistema Financeiro Nacional (Lei nº 

7.492/86, art. 20). Suposta irregularidade na aplicação de crédito obtido a partir de 

financiamento com recursos oriundos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste 

(FNE), ao amparo do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF). Informação de que a beneficiária não comprovou a aplicação do recurso deferido 

(R$ 5.000,00) na finalidade prevista em contrato. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 

62, inciso IV). Não há nos autos informações que permitam concluir que a investigada utilizou-

se de meio fraudulento para obter o referido financiamento. Carência de elementos de prova 

que evidenciem a prática de conduta criminosa, no caso concreto. Circunstâncias que apontam 

para possível descumprimento contratual, passível de responsabilização na seara cível e/ou 

administrativa. Subsidiariedade do Direito Penal. Precedentes da 2ª CCR: NF n° 

1.35.003.000018/2021-43, 803ª Sessão de Revisão, de 22/03/2021; NF n° 

1.24.000.001036/2018-51, 721ª Sessão de Revisão, de 13/08/2018; NF nº 

1.23.000.001600/2016-19, 668ª Sessão de Revisão, de 12/12/2016. Homologação do 

arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

074. Expediente: 1.15.000.003631/2022-16 - Eletrônico  Voto: 2090/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE J. 

NORTE/IGUATU-CE  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. Suposto 

crime contra a ordem tributária atribuído a pessoa jurídica privada. Revisão de arquivamento 

(LC nº 75/93, art. 62, IV). Realizadas diligências junto à Receita Federal do Brasil e à 

Procuradoria da Fazenda Nacional. Apesar de o Ministério da Fazenda ter informado o 

lançamento definitivo de crédito tributário em face da empresa investigada, a Receita Federal 

informou textualmente que não existe Representação Fiscal para Fins Penais vinculada ao 

mencionado processo. Da consideração em conjunto da resposta apresentada pelas duas 

instituições, conclui-se que não foi verificada qualquer conduta dolosa apta à configuração de 

crime tributário, tanto que, apesar de constituído crédito tributário, não foi formalizada 

representação fiscal para fins penais. Após o trânsito em julgado na esfera administrativa, se 

identificado elementos de crime tributário, por imposição legal, a Autoridade Fiscal deverá 

enviar a Representação Fiscal para Fins Penais ao Ministério Público Federal. Arquivamento 

que não gera coisa julgada, podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de 

novas provas (CPP, art. 18). Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

075. Expediente: 1.18.000.000409/2023-31 - Eletrônico  Voto: 2104/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

GOIAS/APARECIDA DE 

GOIÂNIA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS 
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Ementa: Notícia de Fato autuada para apurar possível existência de grupo atuando no tráfico 

internacional de pessoas, crime previsto no artigo 149-A do Código Penal. Segundo consta, 

três brasileiras (P.C.C.O., H.C.M.L. e B.C.P.N.) foram aliciadas na cidade de Goiânia-GO, com 

falsas promessas de trabalho e levadas para Bruxelas/Bélgica, tendo sido enganadas e 

submetidas, contra vontade e por meio de ameaças, a realizar trabalhos sexuais diariamente e 

com diversos parceiros (exploração sexual), em "troca" de moradia e pagamento da dívida feita 

para levá-las ao exterior. Consta, ainda, que o suposto aliciador responsável pela exploração 

sexual das vítimas seria T., brasileiro nascido em Minas Gerais. Em 27/01/2023, a Polícia 

Federal entrou em contato com a denunciante, amiga das supostas vítimas, oportunidade em 

que esta esclareceu: 'que de fato, todas tinham conhecimento de que o serviço era como garota 

de programa naquele país, mediante promessa de auferir 100 mil reais por mês. Todavia, 

desconheciam que a condição seria desumana quando lá chegassem. Que o pedido de socorro 

das meninas surgiu quando já não conseguiam realizar entre 10 e 15 programas por dia (...). 

Que T. não as mantinha em cárcere privado, mas toda saída era monitorada ou realizada na 

companhia dele'. Foram realizadas diligências para observar a movimentação internacional das 

supostas vítimas, concluindo-se que: a) B.C.P.N, viajou primeiro, na companhia de H.C.M.L.. 

Ambas se deslocaram em 02/07/2022, trecho GRU-CDG; b) Em seguida, no dia 09/07/2022, 

P.C.C.O. foi encontrá-las; c) após o pedido de ajuda relatado pela denunciante, B.C.P.N e 

P.C.C.O. retornaram ao Brasil no dia 23/07/2022, e H.C.M.L., no dia 26/07/2022, 

respectivamente; d) Ocorre que no dia 01/01/2023, B.C.P.N e H.C.M.L. embarcaram 

novamente ao exterior, com destino a Milão/Itália. Logo, a realização de entrevista, solicitada 

pela PF, restou prejudicada. Considerando que P.C.C.O. encontrava-se no Brasil, a agente de 

Polícia Federal envidou esforços para sua oitiva por telefone. Todavia, após confirmar a 

amizade com as outras duas moças, P.C.C.O. mostrou-se irredutível e passou a afirmar que não 

tinha nada a declarar sobre a viagem à Bruxelas. Quanto à identificação dos supostos 

aliciadores, colacionou-se a qualificação de T.C.B. e L.F.O.. Os registros deram conta de 

diversas movimentações internacionais de ambos, sendo a maior parte das movimentações 

migratórias do primeiro com destino a Bruxelas. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 

62, IV). Ausência de elementos mínimos da materialidade em relação ao suposto crime de 

tráfico internacional de pessoas, crime previsto no artigo 149-A do Código Penal, que justifique 

o prosseguimento das investigações no âmbito do Ministério Público Federal. Ao final das 

investigações, apurou-se que o caso cuida de recrutamento de mulheres para trabalhar no ramo 

da prostituição na Europa, por meio de pagamento e de forma vigiada, porém sem hipótese de 

cárcere privado para a ocorrência do tipo penal em análise. Ressalte-se que os autos noticiam 

que 'todas elas viajaram por livre e espontânea vontade e, que de fato, todas tinham 

conhecimento de que o serviço era como garota de programa naquele país, mediante promessa 

de auferir 100 mil reais por mês'. Entretanto, tendo em vista eventual cooperação internacional 

com a Bélgica, foi encaminhada cópia da investigação policial, ao Serviço de Repressão ao 

Tráfico de Pessoas na sede da Polícia Federal em Brasília-DF, a fim de possibilitar possível 

investigação no país em que os envolvidos se encontram. Arquivamento que não gera coisa 

julgada, podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 

18). Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

076. Expediente: 1.21.000.000516/2023-73 - Eletrônico  Voto: 2009/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MATO 

GROSSO DO SUL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Crime de apropriação indébita (CP, art. 168). Segundo consta dos autos, o 

investigado, ex-acadêmico do curso de Engenharia da Computação da UFMS, recebeu um 

notebook emprestado da universidade e não cumpriu as cláusulas de devolução do bem a cada 

fim de semestre, conforme previsto no Termo de Empréstimo. Diante disso, foi instaurado 

procedimento administrativo contra o investigado. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 

62, IV). Os autos registram que o investigado não devolveu o equipamento no prazo e em 

situações previstas, tendo sido constado, em 19/08/2021, que o acadêmico não estava mais 

matriculado na instituição. Instado a devolver o bem, o investigado, estando fora do país, 

remeteu-o via postal. Não obstante, o notebook ficou retido - no Brasil - por embaraço 

aduaneiro, tendo sido, posteriormente, remetido de volta ao país de onde se originou a postagem 

(Estados Unidos). Analisado o caso, apurou-se que o bem em questão não foi devolvido à 

origem por questões alheias à vontade do agente. Inexistência de indícios de dolo de haver para 

si a coisa. Subsidiariedade do Direito Penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 



DMPF-e Nº 117/2023 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: sexta-feira, 23 de junho de 2023 Publicação: segunda-feira, 26 de junho de 2023 45 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

077. Expediente: 1.23.000.000728/2022-03 - Eletrônico  Voto: 2171/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PARA/CASTANHAL  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal. Manifestação apócrifa, dando conta de possível prática 

de estelionato ou fraude praticada por perito da Receita Federal. Conforme a representação, o 

investigado, Perito credenciado pela Receita Federal do Brasil, faria cobrança abusiva dos 

exportadores e importadores de mercadorias em processo aduaneiro no Porto de Belém/PA, 

realizando cobrança indevida, bem acima do que é estipulado pela Instrução Normativa RFB 

nº 1.800/2018 (INRFB nº1.800/2018). Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). 

Ressalte-se, de início, que, de acordo com o Regulamento Aduaneiro aprovado pelo Decreto 

6759 de 2009 e Instrução Normativa SRF 157, essa atividade consiste em prestação de serviço 

técnico autorizado pela Receita, mas que não traz em seu bojo, qualquer vínculo com a 

administração. Conforme afirmado pela Procuradora da República, 'não existem elementos que 

tragam indícios da prática de crime de estelionato, mas unicamente uma desconformidade de 

serviço, que deve ser resolvida administrativamente junto à Receita Federal e não através da 

seara criminal'. Ademais, inviável a obtenção de mais informações com o manifestante, que 

não se identificou. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

078. Expediente: 1.24.000.001523/2022-08 - Eletrônico  Voto: 2086/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PARAIBA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato autuada a partir de representação formulada por servidor público federal lotado 

no IFPB - Campus Sousa, que ensejou a instauração de diferentes procedimentos vinculados à 

5ª CCR (Combate à Corrupção). Ao presente feito coube apenas apurar as supostas 

irregularidades na lista de votantes no Processo de Consulta para Reitor e Diretores-gerais do 

IFPB 2022 (Pessoas que em Tese Votaram Sem Capacidade Eleitoral Ativa). Promoção de 

arquivamento. Recurso interposto pelo representante. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, 

art. 62, IV). Como bem concluiu o Procurador da República, as duas situações trazidas aos 

autos pelo representante, 'foram devidamente esclarecidas pela instituição, inexistindo provas 

concretas de atuação dolosa na inclusão desses discentes na lista de votantes a fim de macular 

o pleito'. Não há nos autos elementos suficientes de crimes que se insiram nas atribuições 

revisionais desta 2ª Câmara de Coordenação e Revisão. Homologação do arquivamento, sem 

prejuízo do disposto no art. 18 do CPP. Remessa dos autos à 5ª Câmara de Coordenação e 

Revisão (Combate à Corrupção) para o exercício revisional no âmbito de suas atribuições.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento no âmbito deste Colegiado, remetendo-se os autos à PGR/5A.CAM - 

5A.CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO para análise, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

079. Expediente: 1.25.000.004184/2023-57 - Eletrônico  Voto: 2014/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

CASCAVEL/TOLEDO-

PR  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível prática do crime de contrabando (CP, art. 334-A). Apreensão de um 

saco com 23,1 kg (vinte e três quilos e cem gramas) de milho, importados de maneira irregular 

e em contrariedade ao Decreto nº 24.114/34, que regula a defesa sanitária vegetal e proíbe a 

importação e a exportação de produtos vegetais que eventualmente possam conter criptógamos, 

insetos e outros parasitas nocivos. O Procurador da República oficiante promoveu o 

arquivamento aplicando o princípio da insignificância. Revisão de arquivamento (LC 75/93, 

art. 62, IV). Inexpressividade da lesão ao bem jurídico tutelado. Medida administrativa 

suficiente para a prevenção e repressão do ilícito. Excepcionalidade do caso. Aplicação do 

princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal deve se ocupar das situações 

dotadas de maior gravidade, somente levando ao conhecimento do Judiciário fatos relevantes 

para a coletividade e cuja punição seja dotada de alguma utilidade prática. Subsidiariedade das 

normas penais. Aplicação da Orientação nº 30: 'Nos crimes não considerados prioritários pela 

2ª CCR, em que se comprove a não reiteração e verificado o mínimo grau de reprovabilidade 

da conduta, são circunstâncias que autorizam o arquivamento da investigação: a) Delito de 

bagatela ' a demonstração da mínima ofensividade da conduta, associada ao baixo grau de 
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periculosidade social da ação; b) Subsidiariedade do Direito Penal ' a verificação de que a 

aplicação de sanção extrapenal é suficiente para a prevenção e repressão do ilícito; c) 

Adequação da sanção penal ' a concreta e fundamentada ausência de necessidade e utilidade de 

aplicação da sanção penal, conforme os fins da pena'. Carência de informações sobre registros 

de reiteração da conduta pelo investigado nos últimos 5 (cinco) anos. Precedentes em casos 

análogos: 1.25.008.000302/2022-05, 840ª Sessão de Revisão, de 14/03/2022; 

1.25.008.000560/2022-83, 845ª Sessão de Revisão, de 02/05/2022. Falta de justa causa para 

prosseguir na persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

080. Expediente: 1.25.000.004507/2023-11 - Eletrônico  Voto: 2071/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

PARANAGUÁ-PR  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível prática crime de contrabando (art. 334-A do Código Penal). 

Apreensão de 34 (trinta e quatro) vassouras (artigos de madeira), importados de maneira 

irregular e em contrariedade ao Decreto nº 24.114/34, que regula a defesa sanitária vegetal e 

proíbe a importação e a exportação de produtos vegetais que eventualmente possam conter 

criptógamos, insetos e outros parasitas nocivos. O Procurador da República oficiante promoveu 

o arquivamento aplicando o princípio da insignificância. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, 

da LC 75/93). Inexpressividade da lesão ao bem jurídico tutelado. Medida administrativa 

suficiente para a prevenção e repressão do ilícito. Excepcionalidade do caso. Aplicação do 

princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal deve se ocupar das situações 

dotadas de maior gravidade, somente levando ao conhecimento do Judiciário fatos relevantes 

para a coletividade e cuja punição seja dotada de alguma utilidade prática Subsidiariedade das 

normas penais. Aplicação da Orientação nº 30: 'Nos crimes não considerados prioritários pela 

2ª CCR, em que se comprove a não reiteração e verificado o mínimo grau de reprovabilidade 

da conduta, são circunstâncias que autorizam o arquivamento da investigação: a) Delito de 

bagatela ' a demonstração da mínima ofensividade da conduta, associada ao baixo grau de 

periculosidade social da ação; b) Subsidiariedade do Direito Penal ' a verificação de que a 

aplicação de sanção extrapenal é suficiente para a prevenção e repressão do ilícito; c) 

Adequação da sanção penal ' a concreta e fundamentada ausência de necessidade e utilidade de 

aplicação da sanção penal, conforme os fins da pena'. Carência de informações sobre registros 

de reiteração da conduta pelo investigado nos últimos 5 (cinco) anos. Precedentes em casos 

análogos: 1.25.008.000302/2022-05, 840ª Sessão de Revisão, de 14/03/2022; 

1.25.008.000560/2022-83, 845ª Sessão de Revisão, de 02/05/2022. Falta de justa causa para 

prosseguir na persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

081. Expediente: 1.26.005.000131/2022-07 - Eletrônico  Voto: 1965/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

GARANHUNS/ARCOV.  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal. Manifestação apócrifa, dando conta de possível prática 

de estelionato majorado (art. 171, §3º, CP). Conforme a representação, o investigado seria 

aposentado por invalidez e representado por curador. Em razão da necessidade de cuidados 

especiais, receberia um complemento de 25% a mais do valor originalmente calculado. No 

entanto, segundo o noticiante, aquele não estaria impossibilitado de exercer os atos da vida 

civil, não faria uso de medicamentos e não se submeteria a qualquer tratamento. Alega, ainda, 

que o representado é aluno do curso de Bacharelado em Direito, na Faculdade de Direito de 

Garanhuns/PE e presta concurso para carreiras policiais. Trabalharia como eletricista em uma 

oficina. Por fim, afirma que, após a concessão da aposentadoria, o representado teria adquirido 

diversos bens, inclusive a casa onde reside e um automóvel. Revisão de arquivamento (LC nº 

75/93, art. 62, inc. IV). Os autos noticiam que foi remetida cópia do feito para o INSS, não 

havendo, ainda, registros de instauração de procedimento revisional na esfera administrativa. 

Falta de justa causa para o prosseguimento das investigações. Subsidiariedade do Direito Penal. 

Ressalte-se que, caso apurada e verificada alguma ilegalidade, a autarquia federal tem o dever 

de notificar o MPF. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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082. Expediente: 1.27.000.001086/2021-21 - Eletrônico  Voto: 2088/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PIAUI  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal autuado a partir de manifestação em Sala de 

Atendimento ao Cidadão pela Associação dos Profissionais de Educação Física do Estado do 

Piauí, noticiando possível abuso de autoridade perpetrado por Fiscais do Conselho Regional de 

Educação Física do Piauí - CREF15. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Como 

bem concluiu o Procurador da República oficiante, 'não restou caracterizada a prática de 

nenhuma das condutas descritas na Lei nº 13.869/2019, tipificadas como crime de abuso de 

autoridade. Os conselhos profissionais, órgãos criados por lei federal para exercer atividades 

que visam controlar e fiscalizar o exercício das profissões regulamentadas, típica atividade 

estatal e de eminente interesse público e social, são investidos de poder de polícia 

administrativa outorgado pelo Estado, do qual decorre o poder de aplicar sanções aos 

profissionais e pessoas jurídicas que atuarem em desacordo com as normas que regulem o 

exercício da respectiva atividade. Assim, verifica-se que o ato de fiscalização efetuado pelo 

CREF com apoio da Polícia Militar, em verdade, não constitui abuso de autoridade, pois não 

comprovado o uso da força policial em medida desproporcional ou de forma a extrapolar a 

atividade regular de fiscalização. O que se verifica, das reuniões havidas com representante e 

representado, é que a simples presença da Polícia Militar teria causado incômodo a alguns 

fiscalizados, o que, todavia, não constitui conduta criminosa. Ademais, há que se ressaltar que 

a atuação conjunta entre o CREF15/PI e a Polícia Militar do Estado do Piauí está prevista no 

Termo de Cooperação Técnica Nº 001/2020 [']. Vale lembrar que os tipos penais elencados na 

Lei de Abuso de Autoridade reclamam um especial estado de ânimo de agir com o fim de 

abusar, ou seja, de utilizar com excesso ou de forma desviada a autoridade concedida ao 

servidor. No caso, não há elementos probatórios de que os fiscais do CREF15/PI tenham agido 

com vontade de usar mal ou inconvenientemente a autoridade estatal'. Ausência de elementos 

suficientes da materialidade delitiva que justifique o prosseguimento da investigação. 

Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo as investigações serem reabertas se houver 

notícia de novas provas (CPP, art. 18). Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

083. Expediente: 1.29.000.002987/2023-28 - Eletrônico  Voto: 2072/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE S.DO 

LIVRAMENTO-RS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO. REVISÃO DE ARQUIVAMENTO. 

PEQUENO VALOR DA MERCADORIA E DOS TRIBUTOS ILUDIDOS. APLICADA 

PENA DE PERDIMENTO. EXISTÊNCIA DE OUTRO PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO ANTERIOR À PRESENTE AUTUAÇÃO NOS ÚLTIMOS CINCO 

ANOS, DE VALOR AINDA MENOR. RECONHECIMENTO DA AUSÊNCIA DE 

UTILIDADE DA AÇÃO PENAL E, CONSEQUENTEMENTE, DE INTERESSE DE AGIR. 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Notícia de fato autuada para apurar a prática 

do crime de descaminho (CP, art. 334), tendo em vista a apreensão de mercadorias de origem 

estrangeira, enviadas pelos Correios, sem a devida documentação de regular importação, qual 

seja: 22 jarras elétricas. 2. Mercadorias avaliadas em R$ 629,64 e tributos federais iludidos (II 

+ IPI) no valor de R$ 314,82. Aplicada a pena de perdimento. 3. Promoção de arquivamento. 

Remessa dos autos à 2ª CCR para fins revisionais (art. 62, IV, da LC 75/93). 4. De início, 

verificadas peculiaridades no caso em exame, cumpre destacar que o interesse de agir 

'Desdobra-se no trinômio: necessidade e utilidade do uso das vias jurisdicionais para a defesa 

do interesse material pretendido e à adequação à causa do procedimento e do provimento, de 

forma a possibilitar a atuação da vontade concreta da lei segundo os parâmetros do devido 

processo legal'. (CAPEZ, 2007, p. 470) 5. No âmbito específico do processo penal, entretanto 

(e o mesmo ocorre no processo civil, como um verdadeiro plus ao conceito de interesse), 

desloca-se para o interesse de agir a preocupação com a efetividade do processo, de modo a ser 

possível afirmar que este, enquanto instrumento da jurisdição, deve apresentar, em juízo prévio 

e necessariamente anterior, um mínimo de viabilidade de satisfação futura da pretensão que 

informa o seu conteúdo. É dizer: sob perspectiva de sua efetividade, o processo deve mostrar-

se, desde a sua instauração, apto a realizar os diversos escopos da jurisdição, isto é, revelar-se 

útil. Por isso, fala-se em interesse-utilidade. (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli. Curso de Processo 

Penal. 16. ed. atual. São Paulo, SP: Atlas, 2012, pg. 102.) 6. No caso dos autos, considerando 

o valor das mercadorias e dos tributos iludidos, a aplicação da pena de perdimento e, sobretudo, 
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porque verificada a existência de apenas 1 (um) outro procedimento administrativo anterior à 

presente autuação nos últimos cinco anos (04/06/2020), de valor ainda menor (II + IPI = R$ 

171,79), impõe-se o reconhecimento da ausência de utilidade da ação penal e, 

consequentemente, de interesse de agir. 7. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

084. Expediente: 1.29.000.003210/2023-81 - Eletrônico  Voto: 2068/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE S.DO 

LIVRAMENTO-RS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO. EXISTÊNCIA DE OUTRO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ANTERIOR À PRESENTE AUTUAÇÃO NOS 

ÚLTIMOS CINCO ANOS. REVISÃO DE ARQUIVAMENTO. APREENSÃO DE APENAS 

1 ITEM, COM APARENTE DESTINAÇÃO NÃO COMERCIAL, OU SEJA, PARA USO 

PRÓPRIO. PEQUENO VALOR DA MERCADORIA E DOS TRIBUTOS ILUDIDOS. 

APLICADA PENA DE PERDIMENTO. RECONHECIMENTO DA AUSÊNCIA DE 

UTILIDADE DA AÇÃO PENAL E, CONSEQUENTEMENTE, DE INTERESSE DE AGIR. 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Notícia de fato autuada para apurar a prática 

do crime de descaminho (CP, art. 334), tendo em vista a apreensão de mercadoria de origem 

estrangeira, enviada pelos Correios, sem a devida documentação de regular importação, qual 

seja: 01 kg de suplemento alimentar (Wey Protein). 2. Mercadoria avaliada em R$ 40,40 e 

tributos federais iludidos (II + IPI) no valor de R$ 20,20. Aplicada a pena de perdimento. 3. 

Promoção de arquivamento. Remessa dos autos à 2ª CCR para fins revisionais (art. 62, IV, da 

LC 75/93). 4. De início, verificadas peculiaridades no caso em exame, cumpre destacar que o 

interesse de agir 'Desdobra-se no trinômio: necessidade e utilidade do uso das vias 

jurisdicionais para a defesa do interesse material pretendido e à adequação à causa do 

procedimento e do provimento, de forma a possibilitar a atuação da vontade concreta da lei 

segundo os parâmetros do devido processo legal'. (CAPEZ, 2007, p. 470) 5. No âmbito 

específico do processo penal, entretanto (e o mesmo ocorre no processo civil, como um 

verdadeiro plus ao conceito de interesse), desloca-se para o interesse de agir a preocupação 

com a efetividade do processo, de modo a ser possível afirmar que este, enquanto instrumento 

da jurisdição, deve apresentar, em juízo prévio e necessariamente anterior, um mínimo de 

viabilidade de satisfação futura da pretensão que informa o seu conteúdo. É dizer: sob 

perspectiva de sua efetividade, o processo deve mostrar-se, desde a sua instauração, apto a 

realizar os diversos escopos da jurisdição, isto é, revelar-se útil. Por isso, fala-se em interesse-

utilidade. (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli. Curso de Processo Penal. 16. ed. atual. São Paulo, SP: 

Atlas, 2012, pg. 102.) 6. No caso dos autos, considerando o valor da mercadoria e dos tributos 

iludidos, a aplicação da pena de perdimento e, sobretudo, por se tratar de apenas 1 (um) item, 

com aparente destinação não comercial, ou seja, para uso próprio do agente, não obstante 

verificada a existência de 1 (um) outro procedimento administrativo anterior à presente 

autuação nos últimos cinco anos, impõe-se o reconhecimento da ausência de utilidade da ação 

penal e, consequentemente, de interesse de agir. 7. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

085. Expediente: 1.29.000.004993/2022-39 - Eletrônico  Voto: 1998/2023 Origem: 

PROCURADORIA 

REGIONAL DA 

REPÚBLICA DA 4ª 

REGIÃO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de Manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. O 

manifestante informa que três juízes da Justiça do Trabalho noticiados integrariam esquema 

fraudulento para dilapidar o seu patrimônio pessoal, o de seus familiares e de suas empresas. 

O Procurador da República promoveu o arquivamento, tendo em vista a falta de indícios de 

materialidade, uma vez que 'a representação atribuiu, de forma genérica, sem especificação 

adequada de conduta, a prática de fraude processual aos Juízes do Trabalho', bem como que 'a 

narrativa do autor da representação não apenas está despedida de documentos comprobatórios 

que conformem o relato, como está em contrariedade com a realidade dos atos processuais 

praticados, que se apresentam regulares, conforme a legislação aplicável e a jurisprudência 

trabalhista'. Pedido de reconsideração do manifestante. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, 

art. 62, inc. IV). Denúncia confusa, genérica e desacompanhada de elementos mínimos que 

permitam desenvolver uma investigação criminal. Ressalte-se que o manifestante juntou aos 
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autos uma miscelânea de documentos, que não se encontram necessariamente relacionados 

entre si. Homologação do arquivamento, ressalvado o disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

086. Expediente: 1.30.001.001186/2023-14 - Eletrônico  Voto: 2156/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Procedimento Administrativo instaurado com o objetivo de realizar as tratativas necessárias 

visando a celebração de acordo de não persecução penal com R. da S.F.P., no interesse do IPL 

n° 5047607-51.2020.4.02.5101, que apura possível crime contra a ordem tributária (Lei n° 

8.137/90, art. 1°). O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do presente 

procedimento, considerando que o valor do dano supera 60 salários mínimos e que a medida 

não seria suficiente para a reprovação e prevenção da infração penal, pois foi praticada por três 

exercícios fiscais consecutivos, por servidora pública estadual. Revisão de arquivamento (LC 

nº 75/93, art. 62, IV). Ausência de notícia de recurso da parte contra o não oferecimento do 

ANPP. Conforme dispõe o art. 28-A, § 14, do CPP, 'No caso de recusa, por parte do Ministério 

Público, em propor o acordo de não persecução penal, o investigado poderá requerer a remessa 

dos autos a órgão superior, na forma do art. 28 deste Código'. Inexistência de providências a 

serem adotadas, por ora, no presente procedimento administrativo. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

087. Expediente: 1.30.001.001511/2023-49 - Eletrônico  Voto: 2066/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

PETROLINA/JUAZEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada para apurar suposto crime de contrabando ou descaminho. Importação 

irregular de uma única luneta para arma, ante a ausência de licença das Forças Armadas e do 

pagamento regular de tributos. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/93). No presente 

caso, ainda que se trate de produto controlado pelo Comando do Exército, que necessita de 

prévia autorização para ser importado, a conduta ora narrada não resultou em dano ou perigo 

concreto relevante para a sociedade, de modo a lesionar ou colocar em perigo bem jurídico na 

intensidade reclamada pelo princípio da ofensividade, haja vista a apreensão de apenas 1 (uma) 

luneta, ao custo de U$ 56,88. Ausência de indícios de reiteração delitiva. Perdimento da 

mercadoria. Medida administrativa suficiente para a prevenção e repressão do ilícito. 

Excepcionalidade do caso. Subsidiariedade do Direito Penal. Aplicação da Orientação nº 30: 

'Nos crimes não considerados prioritários pela 2ª CCR, em que se comprove a não reiteração e 

verificado o mínimo grau de reprovabilidade da conduta, são circunstâncias que autorizam o 

arquivamento da investigação: a) Delito de bagatela ' a demonstração da mínima ofensividade 

da conduta, associada ao baixo grau de periculosidade social da ação; b) Subsidiariedade do 

Direito Penal ' a verificação de que a aplicação de sanção extrapenal é suficiente para a 

prevenção e repressão do ilícito; c) Adequação da sanção penal ' a concreta e fundamentada 

ausência de necessidade e utilidade de aplicação da sanção penal, conforme os fins da pena.' 

Precedentes congêneres da 2a CCR: JF-RJ-5052672-61.2019.4.02.5101-*INQ, Sessão de 

Revisão 843, de 04/04/2022; JF/PR/GUAI-5000639-44.2021.4.04.7017-IP, Sessão de Revisão 

825, de 15/10/2021. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

088. Expediente: 1.30.001.002028/2023-81 - Eletrônico  Voto: 1923/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato. Manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. Possível prática de 

estelionato majorado (art. 171, §3º, CP). A denunciante noticia suposta fraude em concessão 

de pensão por morte pelo INSS, questionando a qualidade de companheira do titular do 

benefício, concedida a outrem. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Há 

notícias de que o fato tramita em sede administrativa, pendendo, ainda, decisão revisional do 

INSS sobre o benefício. Falta de justa causa para o prosseguimento das investigações. 
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Subsidiariedade do Direito Penal. Ressalte-se que, caso verificada alguma ilegalidade, a 

autarquia federal tem o dever de notificar o MPF. Homologação do arquivamento, ressalvado 

o disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

089. Expediente: 1.30.001.002157/2023-70 - Eletrônico  Voto: 2067/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada em virtude do recebimento de uma arma de pressão (pistola de airsoft), 

o respectivo carregador, acessórios e munição própria, encaminhados pelo Serviço de 

Fiscalização de Produtos Controlados do Exército Brasileiro ' SFPC, retidas do Centro de 

Encomendas da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos em Benfica/RJ. Revisão de 

arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/93). No presente caso, o Laudo de Perícia Criminal dos 

objetos, atesta que se trata de pistola airsoft com impulsão por CO2 comprimido para projetis 

esféricos de 6mm e que não se trata de arma de fogo. O laudo indica que a pistola é de uso 

permitido, sendo uma arma nova, em perfeito estado de conservação, com a ponteira laranja 

obrigatória no Brasil para armas airsoft. A arma, o carregador, os acessórios e a munição foram 

avaliados no valor total de R$ 1.331,51. Informação da Polícia Federal de 'não se tratar o objeto 

retido de arma de fogo, acessório ou munição, bem como não depender o referido PCE de 

autorização legal ou registro prévio perante o Exército (à época dos fatos)'. Ausência de indícios 

de reiteração delitiva. Perdimento da mercadoria. Medida administrativa suficiente para a 

prevenção e repressão do ilícito. Excepcionalidade do caso. Subsidiariedade do Direito Penal. 

Aplicação da Orientação nº 30: 'Nos crimes não considerados prioritários pela 2ª CCR, em que 

se comprove a não reiteração e verificado o mínimo grau de reprovabilidade da conduta, são 

circunstâncias que autorizam o arquivamento da investigação: a) Delito de bagatela ' a 

demonstração da mínima ofensividade da conduta, associada ao baixo grau de periculosidade 

social da ação; b) Subsidiariedade do Direito Penal ' a verificação de que a aplicação de sanção 

extrapenal é suficiente para a prevenção e repressão do ilícito; c) Adequação da sanção penal ' 

a concreta e fundamentada ausência de necessidade e utilidade de aplicação da sanção penal, 

conforme os fins da pena.' Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

090. Expediente: 1.30.001.002158/2023-14 - Eletrônico  Voto: 1930/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de fato. Manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. Possível prática de 

estelionato majorado (art. 171, §3º, CP). A denunciante narra ter sido vitima de estelionato 

previdenciário, em razão de terem realizado saques irregulares em sua conta bancária vinculada 

a banco privado, cujo saldo referia-se ao benefício LOAS. Revisão de arquivamento (LC nº 

75/93, art. 62, inc. IV). Há notícias de que o fato tramita em sede administrativa, pendendo, 

ainda, decisão revisional do INSS sobre o benefício. Falta de justa causa para o prosseguimento 

das investigações. Subsidiariedade do Direito Penal. Ressalte-se que, caso verificada alguma 

ilegalidade, a autarquia federal tem o dever de notificar o MPF. Homologação do 

arquivamento, ressalvado o disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

091. Expediente: 1.30.005.000135/2023-35 - Eletrônico  Voto: 1922/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

NITEROI-RJ  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Trata-se de Manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão, em que o manifestante relata 

que o representado, aluno da Universidade Federal Fluminense, seria responsável por diversas 

'falsidades e estelionatos'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Denúncia 

genérica e desacompanhada de elementos mínimos que permitam desenvolver uma 

investigação criminal. Ressalte-se que há registros nos autos de que o manifestante representa, 

de forma recorrente, contra diversos estudantes e professores da UFF, sendo certo que todas as 

apurações instauradas anteriormente não lograram obter indícios mínimos de materialidade. 
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Ademais, os autos noticiam que tal fato chegou a motivar a instauração de inquérito policial 

em face do próprio manifestante, por diversas denunciações caluniosas, tendo o inquérito sido 

arquivado, por ausência de dolo. Homologação do arquivamento, ressalvado o disposto no art. 

18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

092. Expediente: 1.30.005.000137/2023-24 - Eletrônico  Voto: 1921/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

NITEROI-RJ  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato instaurada para a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão, 

em que o representante noticia que, ao buscar atendimento em uma agência da Caixa 

Econômica Federal, desentendeu-se com a gerente. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 

62, IV). Conforme ressaltado pelo Procurador da República, pelo que consta dos autos, 'não se 

verifica da narrativa a prática de qualquer delito, sendo que a questão deve ser resolvida na 

esfera cível, não havendo reflexos no direito penal'. Ausência de indícios de materialidade. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

093. Expediente: 1.32.000.000057/2023-44 - Eletrônico  Voto: 2092/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

RORAIMA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Representação anônima encaminhada pela Ouvidoria Nacional de Direitos 

Humanos do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. Narrativa de que 

determinada página virtual estaria promovendo a intolerância religiosa, conduta que 

caracterizaria o crime previsto no art. 20 da Lei nº 7.716/99. A publicação refere-se à Lei 

14.519/2023, dizendo: 'Lula sanciona lei que cria Dia Nacional do Candomblé', com os 

posteriores comentários: "O império infernal está se levantando. Deus tenha misericórdia do 

Brasil."; "Eh da minha conta sim. O Anticristo está se levantando contra a minha igreja. Não 

serei condizente."; "No dia, temos que rezar um terço em praça pública pelo desagravo do 

Sagrado Coração de Jesus!"; 'não, não temos que aceitar, pois para amar ao próximo, o que 

mais devemos desejar é a sua salvação e quem não é de CRISTO, NÃO SE SALVA!"; "Quem 

esperava que ia ser diferente? Os católicos, evangélicos que votaram nele pode comemorar, 

não foi falta de instrução."; e "Cadê os "católicos" que compactuaram com isto??? Falta de 

aviso, não foi!". Promoção de arquivamento considerando que 'a publicação não traz qualquer 

elemento apto a subsidiar conclusão no sentido da existência de intenção de ofender uma 

coletividade de pessoas em razão da sua opção religiosa. Não se visualiza na publicação a 

presença do animus injuriandi, ou seja, do dolo específico dirigido a difamar/injuriar 

determinada religião'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). De fato, a 

publicação em análise, embora possa provocar dissabor e indignação, não se mostra suficiente 

para atrair a tutela penal e restringir o direito fundamental à liberdade de expressão. As 

limitações ao referido postulado somente devem ocorrer em hipóteses extremas, nas quais essas 

restrições sejam imprescindíveis a ponto de exigir a proteção de um outro direito fundamental. 

Ponderação e proporcionalidade na aplicação da lei penal. Este Colegiado, tem entendido que 

em um Estado Democrático de Direito ' que se pretende preservar ', a liberdade de expressão e 

o direito de critica devem prevalecer amplamente. No caso, a manifestação não ultrapassa a 

tênue linha divisória entre a livre manifestação do pensamento e a configuração de crime. Como 

já frisado, as palavras utilizadas, especialmente quando levado em conta o contexto fático, 

decorrem do livre uso da liberdade de manifestação do pensamento e de opinião, protegida pela 

Constituição, no artigo 5º, IV. Excesso não verificado no caso. Falta de justa causa para a 

persecução penal. Precedentes da 2ª CCR/MPF: 1.29.008.000338/2020-70 e 

1.29.000.002959/2020-68, 779ª Sessão Ordinária, de 08/09/2020, unânimes; JF-MAU-

5000219-23.2019.4.03.6181-PET-CR, 1.29.000.001695/2020-25, e 1.15.000.001239/2020-71, 

777ª Sessão Ordinária ' 03/08/2020, unânimes. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

094. Expediente: 1.33.000.001133/2023-00 - Eletrônico  Voto: 1966/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 
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MUNICÍPIO DE 

JOAÇABA-SC  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada para apurar a possível prática de crime contra o Sistema Financeiro 

Nacional, em razão da constatação de suposta irregularidade em operação de crédito contratada 

com recursos do BNDES. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Consta dos autos 

que foi disponibilizado o valor de R$ 40.229,74 para a perfuração de um poço artesiano. Não 

obstante, durante procedimento de acompanhamento e fiscalização do financiamento, 

verificou-se que o poço não teve a potência esperada e parte do recurso não foi utilizado. O 

saldo de R$ 13.205,53 foi liquidado antecipadamente e devolvido ao BNDES em 14/10/2022. 

Inexistência de indícios da prática de crime, não havendo no presente caso elementos de 

informações mínimos que indiquem eventual fraude na obtenção ou mesmo desvio dos valores 

obtidos no financiamento. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 

do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

095. Expediente: 1.34.001.004620/2023-79 - Eletrônico  Voto: 1997/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Manifestação em Sala de Atendimento ao Cidadão. Possível prática de crime 

de racismo, caracterizado pela existência de perfil na rede social YouTube. Segundo consta, o 

usuário denunciado utiliza uma foto de Benito Mussolini como imagem de perfil, a descrição 

'Sou Machista e homofóbico', 'Odeio os comunistas e petistas' e 'Apoio o fascismo e a ditadura 

militar'. É usada, ainda, o que parece ser uma variação da bandeira imperial da Itália. Revisão 

de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Postos como estão, os fatos narrados não constituem 

crime. Ressalte-se que o canal não possui conteúdo algum, e conta com apenas um inscrito. E, 

conforme afirmado pelo Procurador da República, 'não houve, efetivamente, a prática, a 

indução ou incitação de discriminação ou preconceito, e, por mais repugnante que o usuário 

pareça ser, ele não pode ser julgado pelo que é, e sim pelo que faz'. Subsidiariedade do Direito 

Penal. Ausência de justa causa para a persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

096. Expediente: 1.34.001.005345/2023-19 - Eletrônico  Voto: 1968/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Manifestação anônima em Sala de Atendimento ao Cidadão. Possível prática 

de estelionato majorado (art. 171, §3º, CP). Narra o manifestante que o representado 'tem seu 

trabalho e simula doença para receber um benefício do INSS de 6 mil, ele nunca esteve doente 

e ganha uma renda de 5 mil mais aposentadoria por invalidez de depressão que nunca teve'. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Conforme afirmado pelo Procurador 

da República, a manifestação inicial relata declarações que se mostram genéricas e sem um 

lastro de elementos mínimos que possam dar início à persecução penal. Impossibilidade de 

requerimento de complementação das informações pelo manifestante, que não se identificou. 

Falta de justa causa para o prosseguimento das investigações. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

097. Expediente: 1.34.001.005662/2023-27 - Eletrônico  Voto: 1995/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Expediente encaminhado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis ' ANP, para apurar fatos que em tese se amoldam artigo 3º, inciso VI, da Lei 

9.847/99. Consta dos autos que, por meio de ação de fiscalização, foi lavrado Auto de Infração 

contra a empresa, tendo em vista o descumprimento da notificação para apresentação dos 

documentos fiscais exigidos. Foi aplicada ao estabelecimento multa no valor de R$ 45.000,00 

(quarenta e cinco mil reais). Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Fato narrado 

que não constitui crime, mas tão somente irregularidade administrativa, tal como previsto na 

Lei nº 9.847/99, que disciplina a fiscalização das atividades relativas ao abastecimento nacional 
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de combustíveis. Precedente desta 2ª CCR: NF nº 1.25.002.001049/2018-72, 733ª Sessão de 

Revisão, de 28/01/2019. Ademais, foi imposta multa pelo descumprimento da decisão. 

Inteligência do Enunciado nº 61 da 2ª CCR, que prevê: 'Para a configuração do crime de 

desobediência, além do descumprimento de ordem legal de funcionário público, é necessário 

que não haja previsão de sanção de natureza civil, processual civil e administrativa, e que o 

destinatário da ordem seja advertido de que o seu não cumprimento caracteriza crime. O 

cumprimento da ordem, ainda que tardio, também afasta a tipificação e a inexistência de prova 

quanto à ciência pessoal e inequívoca por quem tinha o dever de atendê-la caracteriza falta de 

justa causa'. Subsidiariedade do Direito Penal. Ausência de justa causa para a persecução penal. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

098. Expediente: 1.34.004.000445/2023-11 - Eletrônico  Voto: 1954/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

CAMPINAS-SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Representação sigilosa oriunda da Polícia Federal, em que se noticia 

'movimento estranho' em endereços de Itapira e Campinas, vinculados à pessoa do 

representado. Segundo o denunciante, 'constantemente chegam notificações e pessoas 

procurando por uma empresa que estaria sediada na sala 21 do referido prédio, no entanto, a 

sala estaria fechada'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). Conforme 

afirmado pela Procuradora da República, notícia de fato veio desacompanhada de qualquer 

documentação que pudesse dar o mínimo de embasamento para inauguração de investigação 

policial e, por conseguinte, à persecução penal. Falta de justa causa para o prosseguimento das 

investigações. Homologação do arquivamento, ressalvado o disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

099. Expediente: 1.34.026.000023/2023-97 - Eletrônico  Voto: 2062/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE ASSIS-

SP  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato. Possível crime de estelionato em ação previdenciária (CP, art. 171, § 3º). 

Suposta juntada de documentos falsos como prova para justificar a concessão do benefício 

pleiteado. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/93). Os elementos informativos 

juntados aos autos não evidenciam conduta penalmente relevante. De início, ressalta-se que a 

falsificação de documento, como etapa antecedente à consumação do crime de estelionato, 

implica a subsunção dos fatos ao próprio tipo penal do estelionato, haja vista a incidência do 

Princípio da Absorção ou Consunção, nos termos da Súmula 17 do STJ, que estabelece: 

Quando o falso se exaure no estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido. 

Além disso, a propositura de ação infundada, sem a adoção de expediente fraudulento pujante, 

não pode, por si só, caracterizar crime. No caso dos autos há contradições e omissões que 

podem colocar em dúvida a fidedignidade e afetar a força probatória dos documentos trazidos 

pelo autor da ação, julgada improcedente. Aplicação do princípio da proteção judiciária, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa (art. 5º, XXXV e LV da Constituição). Precedente 

do STJ: RHC 61.393/RJ, Rel. Min. Gurgel De Faria, Quinta Turma, DJe 15/02/2016. Conduta 

narrada que, no caso, embora imoral, apenas poderia caracterizar litigância de má-fé, sujeita às 

sanções previstas no art. 81 do CPC. No caso, cumpre observar que não houve muita 

dificuldade para o juízo encontrar a contradição nos documentos apresentados. Aliás, conforme 

exposto na cópia da sentença, 'analisando detidamente as provas dos autos fica fácil concluir 

que o registro de (...) é uma farsa'. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

100. Expediente: 1.24.000.000792/2023-20 - Eletrônico  Voto: 2064/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PARAIBA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de notícia-crime registrada na Polícia Federal, em que o 

noticiante relata sofrer perseguição por um suposto professor da UFPB, enviando, para tanto, 

vários áudios com as possíveis conversas. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. 
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IV). Denúncia genérica e desacompanhada de documentos ou outros elementos mínimos que 

permitam desenvolver uma investigação criminal. Ademais, conforme ressaltou o Procurador 

da República, 'verifica-se que o denunciante parece não estar em plenas condições de saúde 

mental, uma vez que faz uso de medicamentos antidepressivos, conforme quatro imagens de 

receituários de controle especial em seu nome. Ademais disso, os inúmeros áudios 

encaminhados, aos quais o denunciante se refere como sendo conversas com o `delegado da 3ª 

Delegacia Distrital de João Pessoa', são, na verdade, gravações apenas do noticiante'. 

Homologação do arquivamento, ressalvado o disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Outras deliberações(Arquivamento) 

 

101. Expediente: JF-RJ-5017538-

36.2020.4.02.5101-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2207/2023 Origem: GABPR24-RABS - 

RAFAEL ANTONIO 

BARRETTO DOS SANTOS  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Inquérito Policial. Supostos crimes de lavagem de capitais e de evasão de divisas, 

previstos no artigo 1º da Lei nº 9.613/1998 e no artigo 22 da Lei nº 7.492/1986, 

respectivamente. Narrativa de que representantes legais da empresa OGX, então 

subsidiária da holding Grupo EBX, no ano de 2013, teriam simulado operação de 

corretagem pela intermediação de aluguel de um navio guindaste de outra empresa 

(SAIPEM) com pagamento de US$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de dólares) a 

título de comissão à intermediária (WES), sem prestação de serviços que justificasse o 

pagamento. Possível simulação de negócio com o fim de desviar recursos da sociedade 

empresária para o patrimônio particular de alguns de seus executivos. Promoção de 

arquivamento no âmbito federal e de declínio de atribuições ao Ministério Público 

Estadual. Revisão. Cumpre ressaltar que o presente IPL foi instaurado com o fim de 

apurar suposta prática de evasão de divisas (art. 22, da Lei nº 7.492/1986), 

caracterizado por 'efetuar operação de câmbio não autorizada, com o fim de promover 

evasão de divisas do País'. Entretanto, após diversas diligências, apurou-se que o 

pagamento do negócio de intermediação em análise, foi efetuado por meio de conta 

bancária da empresa investigada na Áustria, conforme consta de documentos acostados 

aos autos. Assim, não há que se cogitar do crime de evasão de divisas, uma vez que os 

recursos já se encontravam alocados no exterior. Observa-se, conforme afirmado pelo 

Procurador da República, que 'os fatos relacionados ao desvio dos recursos não se 

enquadram em nenhum dos tipos penais previstos na Lei 7.492/1986, e tampouco 

representam crimes contra o mercado de capitais previstos na Lei 6.386/1976 Apesar 

de ter ocorrido operação simulada, como prevê o tipo penal previsto o artigo 27-C art. 

da Lei 6.385, não se vislumbra em absoluto em tal simulação o objetivo de `elevar, 

manter ou baixar a cotação, o preço ou o volume negociado de um valor mobiliário', 

sendo que os elementos colhidos até o momento levantam a suspeita de que o objetivo 

seria desviar os recursos em favor dos executivos da empresa', ou seja, em favor de 

patrimônio particular. Sendo assim, o caso cuida de possível fraude dos próprios 

executivos contra o patrimônio da sociedade empresária. No mesmo sentido, em 

relação a eventual crime de lavagem de dinheiro, ainda não caracterizado a partir da 

apuração, não há dado algum a indicar a existência de crime antecedente de 

competência da Justiça Federal. Conforme dispõe o art. 2º, III, a e b, da Lei nº 9.613/98, 

o processo e o julgamento do crime de lavagem de dinheiro será da competência da 

Justiça Federal quando praticado contra o sistema financeiro e a ordem econômico-

financeira ou em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades 

autárquicas ou empresas públicas, ou ainda, quando a infração penal antecedente for 

de competência da Justiça Federal. Precedente do STJ (CC 113.359/RJ, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 05/06/2013). Hipótese em que os 

elementos iniciais não evidenciam a ocorrência de crime(s) antecedente(s) de 

competência da Justiça Federal. Ausência de elementos de informação capazes de 

justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. 

Arquivamento no âmbito do Ministério Público Federal que não gera coisa julgada, 

podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 

18). Homologação do arquivamento no âmbito do Ministério Público Federal e do 

declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento e do declínio de atribuições ao Ministério Público 

Estadual, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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102. Expediente: 1.18.000.001223/2021-37 - Eletrônico  Voto: 2078/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

GOIAS/APARECIDA DE 

GOIÂNIA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de cópia de auto de infração elaborado pela Inspeção do 

Trabalho em Goiás realizada a requerimento do Sindicato Nacional dos Aeronautas, no qual 

identificaram possíveis práticas de crimes contra a ordem tributária e organização do trabalho, 

previstos nos incisos I, II e V do art. 1° da Lei n° 8.137/1990; inciso I do art. 337-A; art. 297 e 

art. 203, todos do Código Penal. Promoção de arquivamento sob os seguintes fundamentos: a) 

'não há justa causa para a persecução penal em relação à eventual sonegação de contribuição 

previdenciária, haja vista que não houve a constituição definitiva de crédito tributário pela 

Receita Federal'; e b) 'o eventual descumprimento ao art. 20 da Lei n° 13.475/2017 (Nova Lei 

dos Aeronautas), pelo qual "a função remunerada dos tripulantes a bordo de aeronave deverá, 

obrigatoriamente, ser formalizada por meio de contrato de trabalho firmado DIRETAMENTE 

com o operador da aeronave", que tem gerado celeuma interpretativa em face da Lei n° 

13.475/2017 que trata da terceirização de atividades laborativas e é objeto do Auto de Infração, 

conquanto possa caracterizar infração trabalhista ou administrativa, não se enquadra nos tipos 

penais do art. 203 do Código Penal ou do art. 297, § 4°, do Código Penal'. 1) Revisão de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Ausência, no momento, de constituição definitiva do 

crédito tributário. Aplicação do Enunciado nº 79: 'Considerando os efeitos da Súmula 

Vinculante nº 24 do STF, em regra, o oferecimento de denúncia por crimes contra a ordem 

tributária (Lei 8.137/1990, art. 1º, incisos I a IV), de apropriação indébita previdenciária (CP, 

art. 168-A) ou de sonegação de contribuição previdenciária (CP, art. 337-A) depende do 

término do procedimento administrativo e da consequente constituição definitiva do crédito 

tributário, indispensável condição de procedibilidade'. Aplica-se, ainda, o Enunciado nº 26: 'A 

omissão de anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) não configura, por 

si só, o crime de falsificação de documento público (art. 297, § 4º, do CP)'. Homologação do 

arquivamento. 2) No que se refere ao crime de frustração de direito assegurado por lei 

trabalhista, previsto no art. 203 do Código Penal, recebo a promoção de arquivamento como 

declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, a teor do que dispõe o Enunciado nº 83: 

'Não é de atribuição do Ministério Público Federal a persecução penal do crime de frustração 

de direito assegurado por lei trabalhista, previsto no art. 203 do Código Penal, se, após 

diligências, restar demonstrado apenas lesão a um restrito número de trabalhadores'. 

Homologação.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

103. Expediente: 1.20.005.000023/2023-21 - Eletrônico  Voto: 2085/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

RONDONÓPOLIS-MT  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de representação formulada pelo Conselho Regional de 

Biologia da 1ª Região - CRBio 1ª Região, que, em fiscalização sobre atuação profissional de 

N.A.P., a autuou por exercício irregular da respectiva profissão, conforme Termo de 

Notificação em 31/07/2018, com ciência em 10/08/2018, seguida de auto de infração 

devidamente comunicado em 16/10/2018. Possível prática do crime previsto no art. 205 do 

Código Penal. Promoção de arquivamento sob os seguintes argumentos: 'não está configurada 

a tipicidade material do delito, uma vez que o exercício da profissão por N.A. tem ocorrido sob 

regime jurídico administrativo, sendo que não cabe a ela se negar, por conta própria ou sem 

ordem do próprio ente público que lhe investiu no cargo (no caso, a Prefeitura de Rondonópolis-

MT), a exercer as suas atribuições. Ou seja, deve agir no estrito cumprimento de dever jurídico. 

Em outras palavras, o Direito Penal não pode punir aquele que cumpre obrigação decorrente 

de outra norma jurídica, ainda que decorrente de outro ramo, qual seja o exercício das 

atribuições decorrentes de aprovação em concurso público e posterior investidura. ['] No caso, 

cabe ao Conselho de Biologia manter interlocução com a Prefeitura Municipal de 

Rondonópolis, a qual, dentro de suas normas administrativas, inclusive disciplinares, há de 

apurar se houve falta funcional de N.A., se é caso de suspendê-la ou de aplicar-lhe outras 

penalidades. Caso seja descoberto que, além do serviço público, N.A. também exerceu a 

profissão de bióloga no mercado privado, no período em que esteve suspensa, daí sim 

estaremos diante da concreção completa da tipicidade penal do artigo 205 do CP'. Recurso 

apresentado pelo Conselho Regional de Biologia da 1ª Região - CRBio 1ª Região, considerando 
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que 'a lei federal n. 6.684/79 não exclui da obrigatoriedade do registro profissional aqueles que 

se encontram exercendo a profissão no setor público, como ocorre com a bióloga representada, 

estando endereçada a toda e qualquer pessoa que exerce profissionalmente a Biologia, isto é, 

ao biólogo (a). Além de não haver qualquer distinção legal em relação aos biólogos (as) 

empregados no setor público, constata - se a clara preocupação do legislador em fazer questão 

de reforçar que estes também têm sua atuação regular condicionada ao registro profissional no 

respectivo Conselho de Biologia da área em que atua'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, 

art. 62, IV). Como bem ressaltou o Conselho Regional de Biologia da 1ª Região - CRBio 1ª 

Região, o artigo 21 da Lei nº 6.684/79, estabelece : 'Art. 21 - Para o exercício de qualquer das 

atividades relacionadas nos art. 2º e 5º desta Lei, em qualquer modalidade de relação trabalhista 

ou empregatícia, será exigida, como condição essencial, a apresentação da carteira profissional 

emitida pelo respectivo Conselho. Parágrafo único - A inscrição em concurso público 

dependerá de prévia apresentação da carteira profissional ou certidão do Conselho Regional de 

que o profissional está no exercício de seus direitos'. Argumenta, ainda, o recorrente que 'o 

exercício de profissão regulamentada, como a de biólogo, sem que haja pleno atendimento às 

condições estabelecidas em lei, possui correspondência com o tipo penal previsto no artigo 47 

da lei de contravenções penais, Decreto ' lei n. 3.688/1941'. Nesse contexto, considerando que, 

no caso, o que se atribui à investigada é a atuação sem o registro na respectiva entidade de 

classe (e não a atuação em desacordo com decisão administrativa), a conduta narrada, em tese, 

configura contravenção penal e, assim, há de se aplicar o Enunciado 2ª Câmara nº 37, que 

estabelece: 'Não é atribuição do Ministério Público Federal a persecução penal de 

contravenções penais, ainda que ocorra, com a infração, prejuízo a bem, serviços ou interesse 

direto e específico da União, suas entidades autárquicas ou empresas públicas'. Aprovado na 1ª 

Sessão de Coordenação, de 17/05/2010. Conforme. art. 109, IV, da Constituição e Súmula nº 

38 do STJ. Recebimento da promoção de arquivamento como declínio de atribuições ao 

Ministério Público Estadual. Homologação.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo recebimento da 

promoção de arquivamento como declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 

Homologação nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Outras deliberações (Acordo De Não Persecução) 

 

104. Expediente: 1.00.000.006166/2023-89 – Eletrônico 

(JF/SP-0003870-89.2009.4.03.6120-

APORD)  

Voto: 2146/2023 Origem: 

PROCURADORIA 

GERAL DA REPÚBLICA  
Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA DEFESA. APLICAÇÃO 

DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. ÓBICE AO OFERECIMENTO DA MEDIDA NÃO 

DEMONSTRADO, POR ORA, NO CASO CONCRETO. NECESSIDADE DE 

(RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. 1. Incidente de 

acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal proposta em desfavor de 

acusados pela prática dos crimes previstos no art. 297, caput, c/c art. 29 e art. 71, todos do CP; 

no art. 171, § 3º, c/c art. 14, inciso lI, art. 29 e art. 71, todos do CP; e no art. 171, § 3º, c/c art. 

71, ambos do CP. 2. A Procuradora da República oficiante deixou de oferecer o acordo, 

ressaltando que 'o modus operandi dos acusados indica estrutura ordenada para a prática de 

delitos, impossibilitando o oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal no presente caso, 

posto que o acordo não se mostra necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime.' 

3. Interposição de recurso pela defesa de A.S.S., por entender que não há óbice à celebração do 

ANPP, no caso concreto. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, 

§ 14, do CPP. 4. Um dos requisitos para o oferecimento do acordo é que a medida se mostre 

necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime (CPP, art. 28-A). Além disso, 

o art. 28-A, §2°, II, do CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser o investigado 

reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou 

profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 5. Quanto à vedação 

prevista no art. 28-A, §2º, II, do CPP, importante registrar que esta 2ª CCR já se manifestou no 

sentido de que o simples fato de o crime ser continuado não inviabiliza, por si só, a propositura 

do ANPP. Porém, a depender das circunstâncias do caso concreto, é possível que crimes 

praticados em continuidade delitiva obstem o oferecimento do acordo, com base no referido 

dispositivo legal (Precedente: Processo n° 5052093-51.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 

803, de 22/03/2021, unânime). 6. Consta dos autos que no dia 15/05/2009, durante a realização 

de busca pessoal, foram encontrados na posse dos réus diversos documentos contrafeitos, como 

Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e Carteiras de Identidade (RGs) em nome 

de outras pessoas, mas sempre com a foto de um dos acusados, bem como comunicações de 

dispensa do Ministério do Trabalho e Emprego, comprovantes de recebimento de FGTS e 

solicitação de pagamento de seguro-desemprego. Os denunciados apresentaram alguns dos 

documentos contrafeitos acima indicados para requerer o benefício de seguro-desemprego, só 
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não alcançando seus intentos por circunstâncias alheias a suas vontades. Ademais, os réus 

obtiveram vantagem ilícita em saques de FGTS, fazendo-se passar por terceiros, causando 

prejuízo à Caixa Econômica Federal. 7. Neste ponto, verifica-se que os elementos do caso 

específico em análise relacionados à continuidade delitiva não indicam conduta criminosa 

habitual, reiterada ou profissional por parte do réu A.S.S., capaz de inviabilizar o acordo. Na 

hipótese, os fatos foram praticados em 05/2009, em condições de tempo, lugar e maneira de 

execução semelhantes. As circunstâncias do crime foram normais e inerentes à espécie delitiva 

(falsificação de determinados documentos e sua utilização para obtenção ' ou tentativa de 

obtenção ' de vantagens indevidas), não se revelando capazes, por si sós, de obstaculizar o 

oferecimento do acordo, bem como não se evidenciando a insuficiência da medida para a 

reprovação e prevenção do crime. 8. Necessidade de retorno dos autos à Procuradora da 

República oficiante, para (re)análise dos requisitos exigidos para a eventual propositura do 

acordo, no caso concreto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos autos 

para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen 

Nos processos de relatoria da Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen participaram da votação o Dr. Carlos Frederico Santos, titular do 1º Ofício; e o Dr. 

Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º Ofício. 

ORIGEM JUDICIAL 

NÃO PADRÃO 

 

105. Expediente: JF-SAN-5001765-

82.2021.4.03.6104-

PICMP - Eletrônico  

Voto: 1934/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

- SANTOS/SP  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. APREENSÃO DE MERCADORIAS DURANTE 

PROCESSO DE DESPACHO ADUANEIRO PELO CONTROLE DA ALFÂNDEGA 

DO PORTO DE SANTOS. POSSÍVEL CRIME DE CONTRABANDO. EMPRESA 

INVESTIGADA SEDIADA EM SÃO PAULO/SP. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 

Nº 95 DA 2ª CCR. MANUTENÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. 1. Trata-

se de Procedimento Investigatório Criminal instaurado a partir de Representação Fiscal 

para Fins Penais, oriunda da Alfândega no Porto de Santos/SP, para apurar a possível 

ocorrência do crime de contrabando, praticado, em tese, pelo representante legal de 

pessoa jurídica com sede em São Paulo/SP. 2. A Procuradora da República oficiante, 

com fundamento no Enunciado n° 95 da 2ª CCR, requereu ao Juízo Federal 'que 

declare a ausência de competência para processar e julgar o feito, declinando-a em 

favor da Subseção Judiciária de São Paulo/SP.' 3. O Juízo da 5ª Vara Federal da 

Subseção Judiciária de Santos/SP, por sua vez, deixou de acolher a requisição 

ministerial, ao argumento de que: 'Conforme a redação do art. 70 do Código de 

Processo Penal, a competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se 

consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o último 

ato de execução. Verifica-se, portanto, que a lei brasileira adotou, para a fixação de 

competência, a teoria do resultado. O domicílio do réu somente determina a 

competência se o local da infração penal for desconhecido (art. 72 do Código de 

Processo Penal). Na hipótese vertente, a investigação versa sobre suposto crime de 

contrabando verificado ainda durante o processo de despacho aduaneiro pela 

Autoridade Alfandegária. Assim, considerando que, no caso concreto, as mercadorias 

vindas do exterior foram apreendidas em terminal portuário situado nesta Subseção 

Judiciária, o delito deve ser considerado como tendo sido consumado em Santos-SP, 

local de ingresso das mercadorias em território nacional.' 4. Remessa dos autos à 2ª 

Câmara de Coordenação e Revisão do MPF para análise e deliberação, aplicando 

analogicamente o art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 75/93. 5. De acordo com a 

Súmula nº 151 do STJ, 'a competência para o processo e julgamento por crime de 

contrabando ou descaminho define-se pela prevenção do Juízo Federal do lugar da 

apreensão dos bens'. Nessa linha, a 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 

aprovou o Enunciado nº 54, segundo o qual 'a atribuição de membro do MPF para 

persecução penal do crime de descaminho é definida pelo local onde as mercadorias 

foram apreendidas, pois ali consuma-se o crime'. Assim, o lugar da infração é a regra 

para definir a competência territorial criminal (CPP, art. 69, inciso I); e o domicílio ou 

residência do réu tem caráter subsidiário (CPP, art. 69, inciso II). 6. De outra parte, tais 

regras processuais de definição da competência territorial devem ser interpretadas de 

maneira teleológica, à vista das garantias e princípios constitucionais (os princípios da 

duração razoável do processo, da ampla defesa e do contraditório). Por esta razão, a 2ª 

CCR houve por bem rever seus posicionamentos em relação ao tema. 7. No caso, 

embora a apreensão das mercadorias tenham ocorrido no Porto de Santos/SP, a conduta 
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delituosa se reveste de circunstâncias peculiares que merecem ser levadas em 

consideração quando da fixação da competência territorial para o processar e julgar o 

feito. 8. Se a fixação da competência se der com base na Súmula nº 151 do STJ e no 

Enunciado 54 da 2ª CCR, os atos instrutórios da eventual ação penal ' se não todos, 

mas a maior parte deles ' terão de ser deprecados ao Juízo Federal de São Paulo/SP, 

porque é sob sua jurisdição que se encontra o domicílio da empresa investigada; e, 

muito provavelmente, as testemunhas que serão ouvidas em sua defesa. Aliás, a própria 

autodefesa terá melhores condições de ser exercida se este procedimento e a eventual 

ação penal permanecerem sob os auspícios do Juízo Federal de São Paulo/SP. 9. 

Portanto, diante das peculiaridades do caso concreto, o domicílio ou a residência dos 

investigados e não o lugar da apreensão das mercadorias é o melhor critério para a 

definição da competência. A medida prestigia os princípios da duração razoável do 

processo, da ampla defesa e do contraditório e da identidade física do juiz, dos quais 

as regras de competência são ou deveriam ser corolários, encontrando amparo na 

jurisprudência pátria, que, em casos tais, à luz da ubiquidade de certas infrações penais 

e no intuito de facilitar a coleta de provas e a defesa dos acusados, tem preterido 

critérios outros, como o do lugar da infração, em favor da competência do juízo em 

que o investigado possui domicílio ou residência. 10. Cumpre observar que a hipótese 

em exame é diversa daquelas verificadas nos precedentes (dos anos de 1994 e 1995) 

que motivaram a edição da Súmula nº 151 do STJ (em fevereiro de 1996). Explica-se: 

os precedentes referem-se à situação em que os investigados são conhecidos como 

'camelôs'. Portanto, embora diversa a situação fática, a finalidade da Súmula nº 151 do 

STJ é a mesma, ou seja, facilitar o trâmite processual, a coleta de provas e a defesa dos 

acusados. 11. Ainda, o Enunciado nº 95 da 2ª CCR dispõe que 'É da atribuição do 

membro do Ministério Público Federal oficiante no local do domicílio do investigado 

a persecução penal dos crimes de contrabando e descaminho, quando a importação 

irregular ocorrer via postal, ou seja, resultante de comércio eletrônico, hipóteses 

diversas daquelas verificadas nos precedentes de 1994 e 1995 que motivaram a edição 

da Súmula nº 151 do STJ.' 12. Cabe destacar, por fim, que a modalidade de entrega das 

mercadorias descrita na representação fiscal para fins penais (contêiner transportado 

por navio) já indica que importação se deu por comércio eletrônico, afastando, assim, 

a incidência do Enunciado nº 54 da 2ª CCR, que trata de apreensão de mercadorias em 

posse do transportador (presencial). 13. Precedentes da 2ª CCR: Procedimento 

1.22.000.001642/2020-65, 777ª Sessão de Revisão, de 03/08/2020; Procedimento 

1.14.000.000785/2020-21, 774ª Sessão de Revisão, de 29/06/2020; Procedimento JF-

SAN-5007042-45.2022.4.03.6104-PICMP, 879ª Sessão de Revisão, de 27/03/2023, 

todos julgados por unanimidade. 14. Fixação da atribuição da Procuradoria da 

República em São Paulo/SP, para prosseguir nas investigações. 15. Manutenção do 

declínio de atribuições.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

106. Expediente: JF/PR/CAS-5001761-

60.2023.4.04.7005-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 2029/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEIS CRIMES DE DESCAMINHO E CONTRABANDO. 

REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 49 DA 2ª CCR. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Notícia de Fato autuada para 

apurar possível prática dos crimes descritos nos arts. 334 e 334-A do CP. Segundo consta, 

no dia 16.08.2022, policiais rodoviários federais, durante operação de fiscalização, 

encontraram, em posse do ora investigado, as seguintes mercadorias de origem estrangeira 

no interior de um veículo, sem a comprovação de sua regular internacionalização: 24 

vinhos, 15 azeites, 1 faca, 7,32 kg de queijo, 24 barbeadores descartáveis e 2 artigos de 

toucador. As mercadorias apreendidas foram avaliadas em R$ 6.702,58 (U$ 1.316,17) e os 

tributos iludidos (II + IPI) estimados em R$ 3.351,29. 2. O membro do MPF oficiante 

promoveu o arquivamento dos autos com base no princípio da insignificância. 3. 

Discordância do Juízo Federal, ante a notícia de reiteração delitiva. 4. Remessa dos autos 

à 2ª CCR, nos termos do art. 28 do CPP (com redação anterior à Lei 13.964/2019). 5. 

Constam dos autos as seguintes informações sobre outras autuações fiscais em nome do 

investigado: 'De acordo com o extrato do sistema COMPROT, consulta pública, 

EDUARDO MORENO já foi autuado(a) pela posse de mercadorias estrangeiras 

irregularmente introduzidas no território nacional e/ou apreensão de veículo, tendo 

formalizado(s) contra si o(s) processo(s) nº 11128.721687/2016-76, 15771.721182/2019-

11, 10935.729567/2022-98, 10935.729568/2022-32, 10940.730577/2021-16, 

10950.724267/2018-48, 12457.724520/2011-93, 12457.733683/2012-48, 
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12457.725893/2013-43, 12457.732032/2015-83, 17833.724346/2018-34, 

15165.721347/2020-36, 15165.722699/2021-90, 15165.720579/2022-39, 

15165.720484/2022-15, 15165.720605/2022-29, 19315.720514/2020-11, 

19315.720066/2021-37, 19315.720577/2021-59, 19315.720578/2021-01, 

19315.720596/2021-85, 19315.720852/2021-34, 19315.720775/2021-12, 

19315.720776/2021-67, 19315.721191/2021-64, 19315.720595/2021-31, 

19315.721590/2021-25, 19315.721591/2021-70 sendo, portanto, reincidente na infração'. 

6. Destaca-se o Enunciado 49 deste Colegiado: 'Aplica-se o princípio da insignificância 

penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando o valor do débito devido à 

Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 

20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos 

de até 5 (cinco) anos'. 7. A atual composição da 2a CCR firmou entendimento majoritário 

pela não aplicação do princípio da insignificância quando verificada a reiteração da 

conduta em períodos de até 5 (cinco) anos anteriores à presente autuação, ainda que a soma 

dos tributos sonegados fique abaixo de R$ 20.000,00 (JF/MOC-1002946-

84.2020.4.01.3807, 828ª Sessão de Revisão, de 8/11/2021). 8. Na presente hipótese, 

considerando (i) o Enunciado 49 da 2a CCR, (ii) o entendimento majoritário deste 

Colegiado, (iii) a existência de outras autuações fiscais nos últimos 5 (cinco) anos e (iv) o 

fato de que, no caso concreto, os elementos indicam que a importação possui intuito 

comercial, não se afigura cabível a aplicação do princípio da bagatela. 9. Não homologação 

do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, 

propondo, se for o caso, o acordo previsto no art. 28-A do CPP. Faculta-se ao oficiante que 

requeira, com fundamento em sua independência funcional, a designação de outro membro 

para tanto. 10. Assinale-se, ainda, a necessidade de o membro do MPF apurar todo conjunto 

probatório, verificando a possibilidade de apensamento dos demais procedimentos 

investigatórios já existentes e de eventuais novos que porventura venham a ser instaurados 

em desfavor do(a) investigado(a) pela prática de crimes de fronteira.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

 

107. Expediente: JF/PR/CAS-5002391-

19.2023.4.04.7005-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 2188/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL CRIME DE DESCAMINHO. INDÍCIOS DE 

REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 49 DA 2ª CCR. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Notícia de Fato autuada para 

apurar possível prática do crime descrito no art. 334 do CP. Segundo consta, no dia 

29.05.2022, em ação de fiscalização realizada pela Polícia Militar em área urbana, houve 

a apreensão de mercadorias estrangeiras (equipamentos eletrônicos) sem documentação 

fiscal comprobatória de regular internação ou aquisição no território nacional em posse do 

ora investigado. Os produtos apreendidos, na ocasião, foram avaliados em R$ 15.015,27, 

e os tributos federais (II + IPI) iludidos no importe de R$ 7.507,64. 2. O membro do MPF 

oficiante promoveu o arquivamento dos autos com base no princípio da insignificância. 3. 

Discordância do Juízo Federal, ante a notícia de reiteração delitiva. 4. Remessa dos autos 

à 2ª CCR, nos termos do art. 28 do CPP (com redação anterior à Lei 13.964/2019). 5. 

Constam dos autos as seguintes informações: 'De acordo com o extrato do sistema 

COMPROT, consulta pública, J. S. M. já foi autuado(a) pela posse de mercadorias 

estrangeiras irregularmente introduzidas no território nacional e/ou apreensão de veículo, 

tendo formalizado(s) contra si o(s) processo(s) nº 10935.723219/2016-69, 

10935.725920/2019-65, 10940.001699/2011-20, 10950.728480/2021-24, 

12457.003413/2008-22, 12457.737821/2012-68, 11965.726469/2015-85, 

12457.729937/2017-38, 17833.724350/2019-83, 17833.725693/2021-80, sendo, portanto, 

reincidente na infração'. 6. Destaca-se o Enunciado 49 deste Colegiado: 'Aplica-se o 

princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando 

o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não 

seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, 

ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos'. 7. A atual composição da 2a CCR firmou 

entendimento majoritário pela não aplicação do princípio da insignificância quando 

verificada a reiteração da conduta em períodos de até 5 (cinco) anos anteriores à presente 

autuação, ainda que a soma dos tributos sonegados fique abaixo de R$ 20.000,00 

(JF/MOC-1002946-84.2020.4.01.3807, 828ª Sessão de Revisão, de 8/11/2021). 8. 

Ressalva de entendimento pessoal no sentido de que se mostra desproporcional e descabida 

a aplicação de reprimenda penal nos casos em que a soma dos tributos iludidos pelo(a) 

contribuinte ' levando em consideração todas as apreensões ' totalizar valor inferior a R$ 
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20.000,00 (vinte mil reais), visto que, em tais situações, não há interesse fiscal na execução 

do crédito, a teor do que dispõem as Portarias 75 e 130/MF e o § 4º do art. 20 da Lei 

10.522/2002. Logo, por coerência, se outros ramos consideram irrelevante para fins de 

sancionamento algum fato, por falta de gravidade, muito menos o Direito Penal deveria 

atuar para reprimir a conduta, dado que é a ultima ratio para a solução dos problemas 

sociais. 9. Na presente hipótese, contudo, considerando (i) o Enunciado 49 da 2a CCR, (ii) 

o entendimento majoritário deste Colegiado, (iii) a notícia da existência de outras 

autuações fiscais nos últimos 5 (cinco) anos, (iv) que a soma dos tributos iludidos em todas 

apreensões em nome do contribuinte supera o patamar de R$ 20.000,00 e (v) o fato de que, 

no caso concreto, os elementos indicam que a importação possui intuito comercial, não se 

afigura cabível a aplicação do princípio da bagatela. 10. Não homologação do 

arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, propondo, 

se for o caso, o acordo previsto no art. 28-A do CPP. Faculta-se ao oficiante que requeira, 

com fundamento em sua independência funcional, a designação de outro membro para 

tanto. 11. Assinale-se, ainda, a necessidade de o membro do MPF apurar todo conjunto 

probatório, verificando a possibilidade de apensamento dos demais procedimentos 

investigatórios já existentes e de eventuais novos que porventura venham a ser instaurados 

em desfavor do(a) investigado(a) pela prática de crimes de fronteira.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

108. Expediente: JF/PR/CAS-5002392-

04.2023.4.04.7005-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 2030/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL CRIME DE DESCAMINHO. INDÍCIOS DE 

REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 49 DA 2ª CCR. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Notícia de Fato autuada para 

apurar possível prática do crime descrito no art. 334 do CP. Segundo consta, no dia 

06.08.2022, em ação de fiscalização realizada pela Polícia Rodoviária Federal em um 

veículo, conduzido pelo ora investigado, houve a apreensão de mercadorias estrangeiras 

(equipamentos eletrônicos e peças automotivas) sem documentação fiscal comprobatória 

de regular internação ou aquisição no território nacional. Os produtos apreendidos, na 

ocasião, foram avaliados em R$ 35.871,32, e os tributos federais (II + IPI) iludidos no 

importe de R$ 17.935,66. 2. O membro do MPF oficiante promoveu o arquivamento dos 

autos com base no princípio da insignificância. 3. Discordância do Juízo Federal, ante a 

notícia de reiteração delitiva. 4. Remessa dos autos à 2ª CCR, nos termos do art. 28 do CPP 

(com redação anterior à Lei 13.964/2019). 5. Constam dos autos as seguintes informações: 

'De acordo com o extrato do sistema COMPROT, consulta pública, PAULO SERGIO 

FLORIANO já foi autuado(a) pela posse de mercadorias estrangeiras irregularmente 

introduzidas no território nacional e/ou apreensão de veículo, tendo formalizado(s) contra 

si o(s) processo(s) n° 10935.003985/2004-70, 11965.724917/2013-44, 

11965.727688/2013-10, 11965.720610/2014-55, 11965.725178/2015-70, 

11965.720983/2016-98, 11965.723197/2016-42, 11965.724842/2016-44, 

11965.725299/2016-01, 11965.736851/2017-69, 11965.722379/2018-68, 

17833.729410/2018-73, 17833.743102/2019-31 sendo, portanto, reincidente na infração'. 

6. Destaca-se o Enunciado 49 deste Colegiado: 'Aplica-se o princípio da insignificância 

penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando o valor do débito devido à 

Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 

20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos 

de até 5 (cinco) anos'. 7. A atual composição da 2a CCR firmou entendimento majoritário 

pela não aplicação do princípio da insignificância quando verificada a reiteração da 

conduta em períodos de até 5 (cinco) anos anteriores à presente autuação, ainda que a soma 

dos tributos sonegados fique abaixo de R$ 20.000,00 (JF/MOC-1002946-

84.2020.4.01.3807, 828ª Sessão de Revisão, de 8/11/2021). 8. Ressalva de entendimento 

pessoal no sentido de que se mostra desproporcional e descabida a aplicação de reprimenda 

penal nos casos em que a soma dos tributos iludidos pelo(a) contribuinte ' levando em 

consideração todas as apreensões ' totalizar valor inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 

visto que, em tais situações, não há interesse fiscal na execução do crédito, a teor do que 

dispõem as Portarias 75 e 130/MF e o § 4º do art. 20 da Lei 10.522/2002. Logo, por 

coerência, se outros ramos consideram irrelevante para fins de sancionamento algum fato, 

por falta de gravidade, muito menos o Direito Penal deveria atuar para reprimir a conduta, 

dado que é a ultima ratio para a solução dos problemas sociais. 9. Na presente hipótese, 

contudo, considerando (i) o Enunciado 49 da 2a CCR, (ii) o entendimento majoritário deste 

Colegiado, (iii) a notícia da existência de outras autuações fiscais nos últimos 5 (cinco) 

anos, (iv) que a soma dos tributos iludidos em todas apreensões em nome do contribuinte 
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supera o patamar de R$ 20.000,00 e (v) o fato de que, no caso concreto, os elementos 

indicam que a importação possui intuito comercial, não se afigura cabível a aplicação do 

princípio da bagatela. 10. Não homologação do arquivamento e devolução dos autos ao 

ofício originário para prosseguimento, propondo, se for o caso, o acordo previsto no art. 

28-A do CPP. Faculta-se ao oficiante que requeira, com fundamento em sua independência 

funcional, a designação de outro membro para tanto. 11. Assinale-se, ainda, a necessidade 

de o membro do MPF apurar todo conjunto probatório, verificando a possibilidade de 

apensamento dos demais procedimentos investigatórios já existentes e de eventuais novos 

que porventura venham a ser instaurados em desfavor do(a) investigado(a) pela prática de 

crimes de fronteira.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

109. Expediente: JF/PR/CUR-5003510-

30.2023.4.04.7000-PIMP - 

Eletrônico  

Voto: 2031/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CURITIBA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL CRIME DE DESCAMINHO. INDÍCIOS DE 

REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 49 DA 2ª CCR. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Notícia de Fato autuada para 

apurar possível prática do crime descrito no art. 334 do CP. Segundo consta, em 

07.04.2021, em ação de fiscalização realizada pela Receita Federal do Brasil na sede de 

uma transportadora, houve a apreensão de mercadoria estrangeira (1 celular) sem 

documentação fiscal comprobatória de regular internação ou aquisição no território 

nacional, a qual foi remetida para a pessoa jurídica RODRIGUES & DIEGER 

COMERCIAL LTDA, situada em Curitiba/PR. A mercadoria apreendida, na ocasião, foi 

avaliada em R$ 1.433,99, e os tributos federais (II + IPI) iludidos no importe de R$ 478,95. 

2. O membro do MPF oficiante promoveu o arquivamento dos autos com base no princípio 

da insignificância. 3. Discordância do Juízo Federal, alegando que, 'embora o valor dos 

tributos iludidos (II e IPI) seja inferior a R$ 20.000,00, o réu possui outras autuações 

aduaneiras anteriores pela prática de conduta idêntica, conforme extrato de Apreensões por 

Autuado - Completo (evento 1 - PROCADM2, fl. 41). Portanto, em razão da habitualidade 

delitiva, incabível a aplicação do princípio da insignificância'. 4. Remessa dos autos à 2ª 

CCR, nos termos do art. 28 do CPP (com redação anterior à Lei 13.964/2019). 5. Destaca-

se o Enunciado 49 deste Colegiado: 'Aplica-se o princípio da insignificância penal ao 

descaminho e aos crimes tributários federais, quando o valor do débito devido à Fazenda 

Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 20.000,00, 

ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos de até 5 

(cinco) anos'. 6. A atual composição da 2a CCR firmou entendimento majoritário pela não 

aplicação do princípio da insignificância quando verificada a reiteração da conduta em 

períodos de até 5 (cinco) anos anteriores à presente autuação, ainda que a soma dos tributos 

sonegados fique abaixo de R$ 20.000,00 (JF/MOC-1002946-84.2020.4.01.3807, 828ª 

Sessão de Revisão, de 8/11/2021). 7. Ressalva de entendimento pessoal no sentido de que 

se mostra desproporcional e descabida a aplicação de reprimenda penal nos casos em que 

a soma dos tributos iludidos pelo(a) contribuinte ' levando em consideração todas as 

apreensões ' totalizar valor inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), visto que, em tais 

situações, não há interesse fiscal na execução do crédito, a teor do que dispõem as Portarias 

75 e 130/MF e o § 4º do art. 20 da Lei 10.522/2002. Logo, por coerência, se outros ramos 

consideram irrelevante para fins de sancionamento algum fato, por falta de gravidade, 

muito menos o Direito Penal deveria atuar para reprimir a conduta, dado que é a ultima 

ratio para a solução dos problemas sociais. 8. Na presente hipótese, contudo, considerando 

(i) o Enunciado 49 da 2a CCR, (ii) o entendimento majoritário deste Colegiado, (iii) a 

notícia da existência de outras autuações fiscais e procedimentos criminais em desfavor do 

ora investigado nos últimos 5 (cinco) anos e (iv) o fato de que, no caso concreto, os 

elementos indicam que a importação possui intuito comercial, não se afigura cabível a 

aplicação do princípio da bagatela. 9. Não homologação do arquivamento e devolução dos 

autos ao ofício originário para prosseguimento, propondo, se for o caso, o acordo previsto 

no art. 28-A do CPP. Faculta-se ao oficiante que requeira, com fundamento em sua 

independência funcional, a designação de outro membro para tanto. 10. Assinale-se, ainda, 

a necessidade de o membro do MPF apurar todo conjunto probatório, verificando a 

possibilidade de apensamento dos demais procedimentos investigatórios já existentes e de 

eventuais novos que porventura venham a ser instaurados em desfavor do(a) investigado(a) 

pela prática de crimes de fronteira.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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110. Expediente: JF/PR/CUR-5005733-

53.2023.4.04.7000-PIMP - 

Eletrônico  

Voto: 2032/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CURITIBA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL CRIME DE DESCAMINHO. INDÍCIOS DE 

REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 49 DA 2ª CCR. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Notícia de Fato autuada para 

apurar possível prática do crime descrito no art. 334 do CP. Segundo consta, em dezembro 

de 2021, em ação de fiscalização realizada pela Receita Federal do Brasil em Blumenau/SC 

na sede de uma transportadora, houve a apreensão de mercadoria estrangeira (1 celular) 

sem documentação fiscal comprobatória de regular internação ou aquisição no território 

nacional, a qual foi remetida pela pessoa jurídica RONIVAN MENDES PINHEIRO 

LOPES LTDA, situada em Curitiba/PR. A mercadoria apreendida, na ocasião, foi avaliada 

em R$ 2.139,00, e os tributos federais (II + IPI) iludidos no importe de R$ 1.069,50. 2. O 

membro do MPF oficiante promoveu o arquivamento dos autos com base no princípio da 

insignificância. 3. Discordância do Juízo Federal, alegando que, 'embora o valor dos 

tributos iludidos (II e IPI) seja inferior a R$ 20.000,00, o réu possui outras autuações 

aduaneiras anteriores pela prática de conduta idêntica, conforme extrato de Apreensões por 

Autuado ' Completo (evento 1, DOC2, fls. 47 a 49). Portanto, em razão da habitualidade 

delitiva, incabível a aplicação do princípio da insignificância'. 4. Remessa dos autos à 2ª 

CCR, nos termos do art. 28 do CPP (com redação anterior à Lei 13.964/2019). 5. Destaca-

se o Enunciado 49 deste Colegiado: 'Aplica-se o princípio da insignificância penal ao 

descaminho e aos crimes tributários federais, quando o valor do débito devido à Fazenda 

Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 20.000,00, 

ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos de até 5 

(cinco) anos'. 6. A atual composição da 2a CCR firmou entendimento majoritário pela não 

aplicação do princípio da insignificância quando verificada a reiteração da conduta em 

períodos de até 5 (cinco) anos anteriores à presente autuação, ainda que a soma dos tributos 

sonegados fique abaixo de R$ 20.000,00 (JF/MOC-1002946-84.2020.4.01.3807, 828ª 

Sessão de Revisão, de 8/11/2021). 7. Ressalva de entendimento pessoal no sentido de que 

se mostra desproporcional e descabida a aplicação de reprimenda penal nos casos em que 

a soma dos tributos iludidos pelo(a) contribuinte ' levando em consideração todas as 

apreensões ' totalizar valor inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), visto que, em tais 

situações, não há interesse fiscal na execução do crédito, a teor do que dispõem as Portarias 

75 e 130/MF e o § 4º do art. 20 da Lei 10.522/2002. Logo, por coerência, se outros ramos 

consideram irrelevante para fins de sancionamento algum fato, por falta de gravidade, 

muito menos o Direito Penal deveria atuar para reprimir a conduta, dado que é a ultima 

ratio para a solução dos problemas sociais. 8. Na presente hipótese, contudo, considerando 

(i) o Enunciado 49 da 2a CCR, (ii) o entendimento majoritário deste Colegiado, (iii) a 

notícia da existência de outras autuações fiscais e procedimentos criminais em desfavor do 

ora investigado nos últimos 5 (cinco) anos e (iv) o fato de que, no caso concreto, os 

elementos indicam que a importação possui intuito comercial, não se afigura cabível a 

aplicação do princípio da bagatela. 9. Não homologação do arquivamento e devolução dos 

autos ao ofício originário para prosseguimento, propondo, se for o caso, o acordo previsto 

no art. 28-A do CPP. Faculta-se ao oficiante que requeira, com fundamento em sua 

independência funcional, a designação de outro membro para tanto. 10. Assinale-se, ainda, 

a necessidade de o membro do MPF apurar todo conjunto probatório, verificando a 

possibilidade de apensamento dos demais procedimentos investigatórios já existentes e de 

eventuais novos que porventura venham a ser instaurados em desfavor do(a) investigado(a) 

pela prática de crimes de fronteira.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

111. Expediente: JF/PR/CUR-5007361-

77.2023.4.04.7000-PIMP - 

Eletrônico  

Voto: 2185/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CURITIBA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO. ENUNCIADO 74 DA 2a CCR. 

MANUTENÇÃO DO ARQUIVAMENTO. CRIME DE CONTRABANDO. 

ENUNCIADO 106 DA 2a CCR. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. 

Trata-se de Notícia de Fato autuada para apurar supostos crimes de descaminho e 

contrabando, devido à apreensão, ocorrida em um estabelecimento comercial, dos 

seguintes produtos estrangeiros desacompanhados da documentação comprobatória de sua 

introdução regular no país: 3 uísques, 1 licor, 1 gim, 12 cigarros eletrônicos e 25 essências 
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para cigarros eletrônicos. Mercadorias avaliadas em R$ 2.413,33 (U$ 470,30) e tributos 

federais iludidos (II + IPI) no importe de R$ 1.206,67. 2. O Procurador da República 

oficiante promoveu o arquivamento com base no princípio da insignificância. 3. 

Discordância do Juiz, ante a notícia de reiteração delitiva, e encaminhamento dos autos à 

2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, nos termos do art. 28 

do CPP (com redação anterior à Lei 13.964/2019). 4. Quanto ao crime de descaminho, 

considerando que o valor das mercadorias apreendidas está abaixo da cota de isenção 

vigente (U$ 500,00), estabelecida pela Receita Federal para entrada de mercadorias 

estrangeiras no país (Portaria MF 440, de 30 de julho de 2010), aplica-se ao caso o 

Enunciado 74 da 2a CCR, que assim estabelece: 'A importação de mercadorias permitidas 

dentro dos limites das cotas de isenção fixadas pela Receita Federal, mas, em desacordo 

com os critérios quantitativos e temporais preestabelecidos, consiste em infração 

administrativa, atípica na esfera criminal, sendo irrelevante a existência de reiterações no 

crime de descaminho'. 5. Manutenção do arquivamento no tocante ao crime do art. 334 do 

CP. 6. Em relação ao crime de contrabando de cigarros eletrônicos (mercadorias de 

importação proibida pelo art. 1º da Resolução da Diretoria Colegiada ' RDC nº 46, de 28 

de agosto de 2009, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA), com evidente 

destinação comercial, este Colegiado possui atualmente entendimento no sentido de que 

não é cabível a aplicação do princípio da insignificância. Nesse sentido, destacam-se os 

seguintes precedentes: JF/PR/CAS-5006952-23.2022.4.04.7005-RPCR, Sessão de Revisão 

860, de 10/10/2022, JFCE-0800187-47.2022.4.05.8109-PETCRIM, Sessão de Revisão 

845, de 02/05/2022; 1.25.000.003709/2021-75, Sessão de Revisão 830, de 22/11/2021; e 

JF/PR/CAS-5003113-92.2019.4.04.7005, Sessão de Revisão 750, de 23/09/2019; todos por 

unanimidade. 7. Ademais, destaca-se o Enunciado 106 da 2ª CCR: 'É cabível o 

arquivamento de investigações criminais referentes a condutas que se adéquem ao 

contrabando de cigarros eletrônicos quando a quantidade apreendida não superar 5 (cinco) 

unidades. As eventuais reiterações serão analisadas caso a caso.' 8. Não homologação do 

arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento no que se 

refere ao crime do art. 334-A do CP, propondo, se for o caso, o acordo previsto no art. 28-

A do CPP. Faculta-se ao Procurador da República oficiante que requeira, com fundamento 

em sua independência funcional, a designação de outro membro para tanto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

112. Expediente: JF/PR/CUR-5011271-

15.2023.4.04.7000-PIMP - 

Eletrônico  

Voto: 2187/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CURITIBA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL CRIME DE DESCAMINHO. INDÍCIOS DE 

REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 49 DA 2ª CCR. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Notícia de Fato autuada para 

apurar possível prática do crime descrito no art. 334 do CP. Segundo consta, em 

01.08.2022, em ação de fiscalização realizada pela Receita Federal do Brasil na sede de 

uma transportadora, houve a apreensão de mercadorias estrangeiras (13 celulares) sem 

documentação fiscal comprobatória de regular internação ou aquisição no território 

nacional, em nome da pessoa jurídica GOTT SEI DANK COMERCIO ELETRONICO 

LTDA. Os produtos apreendidos, na ocasião, foram avaliados em R$ 12.140,83, e os 

tributos federais (II + IPI) iludidos no importe de R$ 6.070,42. 2. O membro do MPF 

oficiante promoveu o arquivamento dos autos com base no princípio da insignificância. 3. 

Discordância do Juízo Federal, alegando que, 'embora o valor dos tributos iludidos (II e 

IPI) seja inferior a R$ 20.000,00, o réu possui outras autuações aduaneiras pela prática de 

conduta idêntica, conforme extrato de Apreensões por Autuado - Completo (fl. 44 do 

evento 1, DOC2). Portanto, em razão da habitualidade delitiva, incabível a aplicação do 

princípio da insignificância'. 4. Remessa dos autos à 2ª CCR, nos termos do art. 28 do CPP 

(com redação anterior à Lei 13.964/2019). 5. Após consulta pelo Sistema Comprot/MF, 

verificou-se que constam 30 procedimentos fiscais, nos anos 2022 e 2023, em nome da 

pessoa jurídica ora investigada. 6. Destaca-se o Enunciado 49 deste Colegiado: 'Aplica-se 

o princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando 

o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não 

seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, 

ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos'. 7. A atual composição da 2a CCR firmou 

entendimento majoritário pela não aplicação do princípio da insignificância quando 

verificada a reiteração da conduta em períodos de até 5 (cinco) anos anteriores à presente 

autuação, ainda que a soma dos tributos sonegados fique abaixo de R$ 20.000,00 (JF/MOC-

1002946-84.2020.4.01.3807, 828ª Sessão de Revisão, de 8/11/2021). 8. Ressalva de 

entendimento pessoal no sentido de que se mostra desproporcional e descabida a aplicação 
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de reprimenda penal nos casos em que a soma dos tributos iludidos pelo(a) contribuinte ' 

levando em consideração todas as apreensões ' totalizar valor inferior a R$ 20.000,00 (vinte 

mil reais), visto que, em tais situações, não há interesse fiscal na execução do crédito, a 

teor do que dispõem as Portarias 75 e 130/MF e o § 4º do art. 20 da Lei 10.522/2002. Logo, 

por coerência, se outros ramos consideram irrelevante para fins de sancionamento algum 

fato, por falta de gravidade, muito menos o Direito Penal deveria atuar para reprimir a 

conduta, dado que é a ultima ratio para a solução dos problemas sociais. 9. Na presente 

hipótese, contudo, considerando (i) o Enunciado 49 da 2a CCR, (ii) o entendimento 

majoritário deste Colegiado, (iii) a notícia da existência de outras autuações fiscais em 

desfavor do(a) investigado(a) nos últimos anos e (iv) o fato de que, no caso concreto, os 

elementos indicam que a importação possui intuito comercial, não se afigura cabível a 

aplicação do princípio da bagatela. 10. Não homologação do arquivamento e devolução 

dos autos ao ofício originário para prosseguimento, propondo, se for o caso, o acordo 

previsto no art. 28-A do CPP. Faculta-se ao oficiante que requeira, com fundamento em 

sua independência funcional, a designação de outro membro para tanto. 11. Assinale-se, 

ainda, a necessidade de o membro do MPF apurar todo conjunto probatório, verificando a 

possibilidade de apensamento dos demais procedimentos investigatórios já existentes e de 

eventuais novos que porventura venham a ser instaurados em desfavor do(a) investigado(a) 

pela prática de crimes de fronteira.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

113. Expediente: JF/PR/CUR-5021182-

56.2020.4.04.7000-IP - 

Eletrônico  

Voto: 2186/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CURITIBA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME DE DESCAMINHO. INDÍCIOS DE 

REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 49 DA 2ª CCR. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Inquérito Policial instaurado 

para apurar possível prática do crime descrito no art. 334 do CP. Segundo consta, no dia 

18.04.2019, em ação de fiscalização realizada por equipe da Receita Federal em um ônibus, 

houve a apreensão de mercadorias estrangeiras (equipamentos eletrônicos, isqueiros, 

bebidas e outros itens) sem documentação fiscal comprobatória de regular internação ou 

aquisição no território nacional em nome da ora investigada. Os produtos apreendidos, na 

ocasião, foram avaliados em R$ 21.067,43, e os tributos federais (II + IPI) iludidos no 

importe de R$ 7.219,68. 2. O membro do MPF oficiante promoveu o arquivamento dos 

autos com base no princípio da insignificância. 3. Discordância do Juízo Federal, ante a 

notícia de reiteração delitiva. 4. Remessa dos autos à 2ª CCR, nos termos do art. 28 do CPP 

(com redação anterior à Lei 13.964/2019). 5. Consta dos autos a existência de outras 

autuações fiscais ' sendo que 3 nos últimos 5 anos, contados da data da apreensão no 

presente caso ' em nome da investigada, cujo valor total das mercadorias apreendidas é de 

R$ 130.372,54. 6. Destaca-se o Enunciado 49 deste Colegiado: 'Aplica-se o princípio da 

insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando o valor do 

débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja 

superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida 

em períodos de até 5 (cinco) anos'. 7. A atual composição da 2a CCR firmou entendimento 

majoritário pela não aplicação do princípio da insignificância quando verificada a 

reiteração da conduta em períodos de até 5 (cinco) anos anteriores à presente autuação, 

ainda que a soma dos tributos sonegados fique abaixo de R$ 20.000,00 (JF/MOC-1002946-

84.2020.4.01.3807, 828ª Sessão de Revisão, de 8/11/2021). 8. Ressalva de entendimento 

pessoal no sentido de que se mostra desproporcional e descabida a aplicação de reprimenda 

penal nos casos em que a soma dos tributos iludidos pelo(a) contribuinte ' levando em 

consideração todas as apreensões ' totalizar valor inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 

visto que, em tais situações, não há interesse fiscal na execução do crédito, a teor do que 

dispõem as Portarias 75 e 130/MF e o § 4º do art. 20 da Lei 10.522/2002. Logo, por 

coerência, se outros ramos consideram irrelevante para fins de sancionamento algum fato, 

por falta de gravidade, muito menos o Direito Penal deveria atuar para reprimir a conduta, 

dado que é a ultima ratio para a solução dos problemas sociais. 9. Na presente hipótese, 

contudo, considerando (i) o Enunciado 49 da 2a CCR, (ii) o entendimento majoritário deste 

Colegiado, (iii) a notícia da existência de outras autuações fiscais nos últimos 5 (cinco) 

anos, (iv) que a soma dos tributos iludidos em todas apreensões em nome da contribuinte 

supera o patamar de R$ 20.000,00 e (v) o fato de que, no caso concreto, os elementos 

indicam que a importação possui intuito comercial, não se afigura cabível a aplicação do 

princípio da bagatela. 10. Não homologação do arquivamento e devolução dos autos ao 

ofício originário para prosseguimento, propondo, se for o caso, o acordo previsto no art. 

28-A do CPP. Faculta-se à oficiante que requeira, com fundamento em sua independência 
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funcional, a designação de outro membro para tanto. 11. Assinale-se, ainda, a necessidade 

de o membro do MPF apurar todo conjunto probatório, verificando a possibilidade de 

apensamento dos demais procedimentos investigatórios já existentes e de eventuais novos 

que porventura venham a ser instaurados em desfavor do(a) investigado(a) pela prática de 

crimes de fronteira.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

114. Expediente: JF/PR/MGA-5005821-

28.2022.4.04.7000-IP - Eletrônico  

Voto: 2184/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

MARINGÁ/PR  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. DESCAMINHO. REMESSA POR EMPRESAS 

TRANSPORTADORAS. ABERTURA DE ENCOMENDA. DECISÃO DO STF QUE 

NÃO TRANSITOU EM JULGADO SENDO, PORTANTO, PASSÍVEL DE RECURSO 

E MODIFICAÇÃO. ARQUIVAMENTO PREMATURO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. 1. 

Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar o crime de descaminho (art. 334 do 

CP). Segundo consta, 'nos dias 29/04/2020 e 20/05/2020, servidores da Receita Federal 

apreenderam em empresas transportadoras (Rodonaves e Expresso São Miguel), em 

Curitiba/PR, encomendas postais remetidas pela empresa MAXXIMUS INFORMÁTICA 

LTDA, sediada em Maringá/PR, nas quais, após abertura de ofício sem a presença dos 

respectivos remetente/destinatário, constatou-se que havia mercadorias estrangeiras (dois 

aeromodelos) desacompanhadas da regular importação, avaliados em R$ 3.619,40, cuja 

tributação federal incidente corresponde a R$ 1.755,41'. 2. Na Sessão 863, de 07/11/2022, 

este Colegiado decidiu, à unanimidade, que não é cabível a aplicação do princípio da 

insignificância no presente caso, posto que 'Consta dos autos a existência de outras 3 (três) 

autuações fiscais em nome da pessoa jurídica investigada, por fatos similares, nos últimos 

cinco anos, cujos tributos sonegados (II + IPI) somaram R$ 2.180,44. Consta, ainda, notícia 

de uma apreensão posterior aos fatos aqui investigados, ocorrida no dia 12/03/2021, com 

mercadorias avaliadas em R$ R$ 159.002,52'. 3. Após retorno dos autos para 

prosseguimento, o membro do MPF oficiante na PRM de Londrina/PR promoveu novo 

arquivamento, com novos fundamentos. Sustenta, em suma, que 'houve ilicitude na 

produção da referida prova que descortinou o delito de descaminho no caso concreto, 

conforme entendimento do Plenário do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no Recurso 

Extraordinário nº 1116949/PR, com repercussão geral, que fixou a seguinte tese: `Sem 

autorização judicial ou fora das hipóteses legais, é ilícita a prova obtida mediante abertura 

de carta, telegrama, pacote ou meio análogo' (Tema 1.041) ' STF, Plenário, RE 

1116949/PR, Relator do acórdão Min. Edson Fachin, DJE 02/10/2020'. 4. Discordância do 

Juiz Federal, nos seguintes termos: 'Indefiro o pedido de arquivamento do inquérito policial 

porque em caso semelhante já se decidiu que: ̀ (...) Deve ser afastada a alegação de nulidade 

em razão de violação do sigilo de correspondência, eis que, quando da utilização da 

estrutura da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) para despachar 

mercadorias comercializadas, utiliza-se como meio de transporte de produtos, tais como os 

realizados por transportadoras particulares, não se tratando propriamente de serviço postal. 

A mercadoria apreendida não se tratava de correspondência, mas tecnicamente de 

encomenda postal, que não expressa mensagens ou pensamentos protegidos 

constitucionalmente pela privacidade e pela intimidade (...)' (cf. TRF4, HC 5039307-

52.2022.4.04.0000, OITAVA TURMA, Relator CARLOS EDUARDO THOMPSON 

FLORES LENZ, juntado aos autos em 05/10/2022)'. 5. Remessa dos autos à 2ª Câmara de 

Coordenação e Revisão do MPF, nos termos do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC 

75/1993. 6. Conforme se verifica de precedentes em situações análogas, este Colegiado 

possui entendimento firmado ressaltando que o RE 1.116.949 está concluso ao Relator para 

o acórdão, Ministro Luiz Edson Fachin, desde o dia 14/10/2020, sendo certo que a decisão 

proferida em 17/08/2020 ainda não transitou em julgado. Em 09/10/2020, houve a oposição 

de embargos de declaração pelo Procurador-Geral da República no referido RE, sendo, 

portanto, a decisão passível de modificação, o que torna injustificável o arquivamento pelas 

razões expendidas pelo Procurador da República oficiante. Precedentes da 2ª CCR: 

1.32.000.000877/2020-93, julgado na Sessão de Revisão 792, de 14/12/2020; 

1.32.000.000741/2020-83, julgado na Sessão de Revisão 790, de 23/11/2020; 

1.32.000.000733/2020-37, julgado na Sessão de Revisão 786, de 19/10/2020; 

1.32.000.000784/2020-69, julgado na Sessão de Revisão n° 786, de 19/10/2020. Importante 

registrar que, recentemente, o processo foi pautado para julgamento virtual no STF (com 

início em 10/02/2023), mas como foi destacado pelo Ministro Alexandre de Moraes, será 

encaminhado para o Plenário Físico. Em memorial apresentado em 10/02/2023, o 

Procurador-Geral da República reforça a existência de omissões no acórdão da Corte que 

tratou da licitude de prova obtida mediante abertura de carta, telegrama ou pacotes, bem 
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como que é preciso deixar claros alguns pontos e atribuir-se efeito modificativo ao recurso 

para permitir a alteração da tese anteriormente firmada e tornar lícita a prova obtida por 

meio de abertura de encomenda postada nos Correios, quando houver fundados indícios da 

prática de atividades criminosas. 7. No mesmo sentido, precedentes congêneres da 2ª CCR: 

JF/PR/MGA-5006987-63.2020.4.04.7001-IP (descaminho), Sessão 887, de 15/05/2023; 

NF 1.32.000.000772/2020-34 (descaminho), Sessão 784, de 05/10/2020; e JF/PSA-

1001925-64.2020.4.01.3810-INQ (tráfico), Sessão 803, de 22/03/2021, todos por 

unanimidade. 8. Arquivamento prematuro. Não homologação. Devolução dos autos ao 

ofício originário para atuar no caso, com a adoção das medidas que entender pertinentes, 

entre as quais merecem destaque: continuidade das diligências, análise da possibilidade da 

propositura de acordo de não persecução penal ou oferecimento da denúncia. Faculta-se ao 

Procurador da República oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, 

requeira a designação de outro membro para tanto, por aplicação analógica do Enunciado 

03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

115. Expediente: JF/SP-5006521-

97.2021.4.03.6181-IP - 

Eletrônico  

Voto: 2015/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DE SÃO 

PAULO/SP  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL PRÁTICA DO CRIME DE SONEGAÇÃO 

FISCAL. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. DISCORDÂNCIA DO 

MAGISTRADO. REVISÃO DO ARQUIVAMENTO (CPP, ART. 28, COM 

REDAÇÃO ANTERIOR À LEI 13.964/2019). POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO 

DE OUTRAS DILIGÊNCIAS PARA ELUCIDAÇÃO DOS FATOS. 

ARQUIVAMENTO PREMATURO. NÃO HOMOLOGAÇÃO. 1. Trata-se de Inquérito 

Policial instaurado para apurar a suposta prática de crime de sonegação fiscal (art. 1º da 

Lei nº 8.137/90) pelos representantes de empresa privada, fato que resultou na 

constituição do crédito tributário no valor de R$ 10.012.339,14 (valor apurado antes de 

fevereiro de 2013). Consta, ainda, que a constituição definitiva do crédito tributário deu-

se em 14.12.2018. 2. O Procurador da República, considerando que os supostos fatos 

criminosos remontam ao ano de 2008, promoveu o arquivamento dos autos, ressaltando, 

em síntese, a dificuldade no levantamento de provas capazes de amparar a denúncia, 

assim como seria inviável o investigado reunir elementos aptos a indicar sua inocência, 

tornando prejudicado o contraditório. 3. Discordância do Juízo Federal e remessa dos 

autos à 2a CCR/MPF, nos termos do art. 28 do CPP (com redação anterior à Lei 

13.964/2019). 4. No caso, assiste razão ao magistrado, motivo pelo qual adoto os 

seguintes fundamentos invocados em sua decisão como parte integrante deste voto: Não 

obstante o respeitável entendimento do ilustre Procurador da República em ID 

258827329, pela promoção de arquivamento dos autos, observo que se trata de 

sonegação fiscal de mais de dez milhões de reais envolvendo pessoa jurídica, de tal sorte 

que os sócios da empresa, com poderes de administração e gerência na época dos fatos 

(conforme, inclusive, documentos societários constantes dos autos), devem responder 

pela suposta prática delitiva relacionada com os atos de administração, tais como 

recolhimentos de impostos, ou pelo menos indicar, claramente, os responsáveis pelos 

atos de gerência. Aliás, a sócia da empresa GRUPO ALC TURISMO E VIAGENS 

LTDA., Sra. LUCIANA GIESTEIRA MOYSÉS (de 44 anos de idade), detentora de 

90% das ações da sociedade no ano-calendário de 2008 (ID 103712620 - Pág. 52 e 

103712626 - Pág. 5), ouvida em sede policial em 16.11.2021, disse que apenas figurava 

nos quadros societários da empresa, que não tinha poderes de decisão e que a empresa 

era gerida por ALEXANDRE CARDOSO, seu ex-marido, o qual, segundo LUCIANA, 

provavelmente estaria no exterior - ID 244403676 - Pág. 18 a 19. Por sua vez, em 

pesquisa aberta na internet, vê-se que LUCIANA é sócia de outra empresa de turismo, 

aberta no ano de 2011: COOPMIL TURISMO E VIAGENS - EIRELI, CNPJ 

13.430.714/0001-81, empresa essa que, segundo o 'site', está há 11 anos no mercado e 

fora fundada em 14/03/2011 (fontes: https://consultacnpj.dev/lucianebuck-giesteira-

cardoso e https://consultacnpj.dev/coopmil-turismo-e-viagens-eireli). Deve ser dito, 

ainda, que foi a sócia LUCIANA quem atendeu a fiscalização no ano de 2013 (ID 

103712620 - Pág. 18 e 19), inclusive outorgando poderes para que MAURO MARQUES 

DE OLIVEIRA passasse a atender a fiscalização da Receita Federal (ID 103712620 - 

Pág. 21). Por outro lado, o sócio minoritário da ALC TURISMO E VIAGENS LTDA., 

ALEXANDRE, ex-marido de LUCIANA, com quem ela teve um filho, e apontado por 

LUCIANA como sendo o verdadeiro administrador da empresa, não foi localizado pela 

Polícia Federal para prestar sua versão dos fatos e, conforme informado por LUCIANA 

e outra pessoa, estaria morando em Portugal. Como se observa, mostra-se pouco 
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verossímil a versão de LUCIANA, além de desacompanhada de qualquer documentação 

idônea para alicerçá-la. Além disso, ainda que se aceite como verdadeira a versão 

apresentada por LUCIANA, no sentido de ter se portado como 'laranja' ou 'testa-de-ferro' 

da empresa, não se pode negar ter ela prestado auxílio material à consecução do crime 

investigado nestes autos, atuando, pelo menos, como partícipe na sonegação fiscal 

apurada, que resultou em rombo de mais de dez milhões de reais aos cofres públicos. 

Por fim, considero não terem sido realizadas todas as diligências necessárias para 

apuração da autoria delitiva. (grifo nosso) 5. A necessidade de obtenção de informações 

quanto ao paradeiro do sócio ainda não ouvido nos autos ' ex-marido da sócia majoritária 

da empresa investigada ' e o aprofundamento das investigações para esclarecer a versão 

apresentada por LUCIANE GIESTEIRA MOYSES mostram-se pertinentes para avaliar, 

com a segurança necessária, o arquivamento ou o prosseguimento das investigações. 6. 

Ademais, observa-se dos relatórios de pesquisa elaborados pela Secretaria de Pericia, 

Pesquisa e Análise do MPF que os sócios da empresa ora investigada também foram 

alvos de investigação de outros procedimentos criminais, o que indica indícios de 

conduta criminal habitual e reforça a necessidade de aprofundamento das investigações, 

para melhor elucidação dos fatos. 7. O arquivamento dos autos no presente estágio das 

investigações é prematuro. 8. Não homologação do arquivamento e devolução dos autos 

ao ofício originário, para prosseguimento. Faculta-se ao Procurador da República 

oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação 

de outro membro para tanto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

116. Expediente: TRE-SP-TCO-0600087-

60.2022.6.26.0370 - 

Eletrônico  

Voto: 2100/2023 Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL DE 

SÃO PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: TERMO CIRCUNSTANCIADO. POSSÍVEL CRIME ELEITORAL DE VIOLAÇÃO 

DE SIGILO DE VOTO (ART. 312 DO CÓDIGO ELEITORAL). REGISTRO DO 

VOTO REALIZADO PELO PRÓPRIO ELEITOR. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 

INFRAÇÃO CÍVEL ELEITORAL (ART 91-A DA LEI N. 9.504/97). 

MANUTENÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Termo Circunstanciado instaurado para 

apurar possível violação do sigilo do voto (art. 312 do Código Eleitoral). Segundo 

consta, a eleitora ora investigada foi surpreendida fotografando e filmando o momento 

em que sua neta confirmou o voto por ela efetuado na urna eletrônica. A eleitora foi 

ouvida, oportunidade em que afirmou que apenas quis registrar sua neta apertando o 

botão da urna eletrônica, sendo que em momento algum foi solicitado que deixasse seu 

aparelho celular antes de entrar na cabine de votação, bem como não viu nenhum aviso 

neste sentido. Afirmou que agiu por completo desconhecimento e falta de orientação. 

2. Promoção de arquivamento. Argumento de que: 'da análise dos autos verifica-se que 

não há a prova do dolo exigido pelo tipo penal, uma vez que a eleitora afirma somente 

ter fotografado o voto para captar a imagem de sua neta e não com o fim de violar o 

sigilo de seu voto ou de desobedecer a qualquer tipo de ordem ou determinação, até 

porque afirma não ter sido devidamente orientada neste sentido. Não foram ouvidas 

testemunhas dos fatos, em especial os mesários atuantes na seção de votação em 

questão, nada havendo nos autos a indicar que a eleitora teria formalmente descumprido 

qualquer ordem por eles exarada neste sentido. Assim, não havendo elementos de 

informação aptos a fundamentar o início responsável da ação penal, o arquivamento dos 

autos é medida de rigor.' 3. Discordância do Juízo Eleitoral. Aduz o magistrado: 'tenho 

que não é o caso de arquivamento. Digo isso porque a conduta praticada é suficiente 

para caracterizar a prática do crime de violação do sigilo do voto, uma vez que no 

ordenamento brasileiro, o voto é sigiloso e seu sentido ou teor não pode ser devassado 

por ninguém. Com efeito, infere-se que foram perpetrados atos idôneos e inequívocos à 

execução do crime, sendo que, no entendimento deste juízo, o preceito incriminador 

não exige a presença de dolo específico. Nesse sentido, o seguinte entendimento do 

doutrinador José Jairo Gomes: `No que concerne ao tipo subjetivo, é o dolo, genérico, 

consistente na vontade livre e consciente de devassar o segredo que reveste o voto. Não 

é penalmente relevante a finalidade última do agente, se age por mera curiosidade, se 

tem a só intenção de bisbilhotar para divulgar o fato na mídia etc.' (GOMES, Jairo José, 

Crimes eleitorais e processo penal eleitoral, 6ª edição, p.100.) Demais disso, a alegação 

de que não há elementos nos autos a indicar que a eleitora tenha formalmente 

descumprido qualquer ordem exarada pelos mesários também não convence. Conforme 

preceito estampado no art. 21 do Código Penal, o desconhecimento da lei é inescusável. 

Não bastasse, o Ministério Público, como titular da ação penal, poderia ter requerido 

diligências que entendesse necessárias à elucidação dos fatos, tal como a oitiva dos 

mesários que atuaram na seção eleitoral, mas assim não o fez. Assim, mais prudente é 
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conferir a oportunidade de os fatos serem mais bem esclarecidos no ínterim da instrução 

processual. Neste momento, não é de se efetuar um juízo definitivo (antecipado e 

mesmo prematuro) de censura, mas apenas de constatar a existência de um mínimo de 

embasamento para a deflagração do devido processo legal, visto que a certeza será 

comprovada ou afastada durante a dilação probatória, prevalecendo, na fase de 

oferecimento da denúncia, o princípio do in dubio pro societate.' 4. Remessa dos autos 

nos termos do art. 28 do CPP (com redação anterior à Lei 13.964/2019) c/c art. 62-IV 

da LC 75/93. 5. No caso, a eleitora ora investigada incidiu em infração cível-eleitoral, 

prevista no parágrafo único do art. 91-A da Lei nº 9.504/97, ao entrar na cabine de 

votação portando o celular. O crime de violação do sigilo do voto (art. 312 do Código 

Eleitoral) não pode ser imputado a quem, por iniciativa própria, revela a sua opção 

política publicamente. Tal crime tem como sujeito ativo aquele que divulga o voto de 

outro eleitor. Consoante recente precedente desta Câmara Revisora: ‘2.1. O art. 14 da 

CF prevê que a soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 

direto e secreto, com valor igual para todos. Em reforço da proteção dos direitos 

políticos, como direito fundamental, o art. 60, § 4º, inciso II da CF, prevê que não será 

objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir o voto direto, secreto, 

universal e periódico. Trata-se de direito político assegurado pela CF ao cidadão 

brasileiro. 2.2. O voto secreto se contrapõe ao voto a descoberto. O voto secreto 

assegura ao eleitor o direito de não revelar o voto depositado na urna. O voto a 

descoberto é aquele em que o eleitor proclama abertamente o seu voto perante a mesa 

receptora de voto. 2.3. Desta forma, pode-se dizer que o crime de violação ao sigilo do 

voto não pode ser 

imputado àquele eleitor que, por iniciativa própria, revela a sua opção política 

publicamente. 2.4. O crime eleitoral do art. 312 do Código Eleitoral tem como 

destinatário (sujeito ativo) a pessoa que divulga o voto de outro eleitor. 2.5. De outro 

lado, no plano administrativo, o art. 91-A, parágrafo único, prevê que fica vedado portar 

aparelho de telefonia celular, máquinas fotográficas e filmadoras, dentro da cabine de 

votação. Esta proibição de o eleitor levar o aparelho celular e outros equipamentos para 

a cabine de votação tem como finalidade a proteção do próprio eleitor nos denominados 

`currais eleitorais' e contra eventuais pressões políticas de terceiros para fins de saber o 

conteúdo do voto do eleitor. 2.6. Conforme ressalvado pelo Promotor eleitoral oficiante, 

a conduta do próprio eleitor filmar/fotografar o seu voto é atípica. A violação do voto 

pressupõe o acesso indevido ao voto de terceiro, pois o sigilo do voto é uma garantia do 

eleitor. A razão do sigilo é evitar a coação e corrupção, pois o como o voto é sigiloso, 

o eleitor não precisa se justificar com terceiros sobre a sua opção de voto. 2.7. Assim, 

no caso, o eleitor incidiu em infração cível-eleitoral, prevista no art. 91-A da Lei n. 

9.504/97 ao entrar na cabine de votação portando o celular. No entanto, a conduta não 

se enquadra no crime tipificado no art. 312 do Código Eleitoral. 2.8. Precedente da 2ª 

CCR: NF 1.17.000.001136/2019-01, 746ª Sessão de 08-07-2019. Homologação do 

arquivamento.' (Processo: TRE-RN-IP-0600037-22.2022.6.20.0040, julgado, à 

unanimidade de votos, na 887ª Sessão de Revisão/2ªCCR, de 15/05/2023). 6. 

Manutenção do arquivamento.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

117. Expediente: JF-AM-1008849-

15.2019.4.01.3200-

APPO - Eletrônico  

Voto: 2194/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

AMAZONAS  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Incidente de Acordo de não Persecução Penal. Recusa do MPF em oferecer o acordo. 

Recurso da defesa. Aplicação do art. 28-A, § 14, do CPP. Possibilidade de 

oferecimento do ANPP no atual momento processual. Ausência de confissão. 

Possibilidade de obtenção da confissão quando da celebração do acordo. Preclusão não 

constatada. Alegação de insuficiência da medida com fundamento apenas na profissão 

desempenhada pelo investigado. Necessidade de (re)análise dos requisitos previstos no 

art. 28-A do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

118. Expediente: JF/PR/CUR-ANPP-5004942-

84.2023.4.04.7000 - Eletrônico  

Voto: 2018/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CURITIBA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 
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Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. REMESSA DOS AUTOS À 2ª 

CCR. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA A RECUSA. POSSIBILIDADE DE 

OFERECIMENTO DO ANPP NO ATUAL MOMENTO PROCESSUAL. 

NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A 

DO CPP. 1. Trata-se de incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito 

de ação penal em que os réus foram denunciados pela prática do crime descrito no art. 19 

da Lei n. 7.492/1986, c/c artigo 14, inciso II, do CP. 2. Sobre o ANPP, o Procurador da 

República prestou, inicialmente, as seguintes informações: 'O MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, atento ao previsto no artigo 28-A do Código de Processo Penal (CPP), ofereceu 

acordo de não persecução penal (ANPP) a JÚLIO CESAR PIRES FERREIRA e LETÍCIA 

PEREIRA SARAIVA. Entretanto, para JÚLIO CESAR PIRES FERREIRA, tem-se que 

decorreu o prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação do investigado, para manifestar 

interesse em assinar ANPP, sem que JÚLIO CESAR tenha se manifestado (conforme 

anexo). No caso de LETÍCIA PEREIRA SARAIVA, também houve sua intimação, sem 

que tivesse demonstrado interesse em firmar ANPP. Portanto, diante das circunstâncias 

fáticas, entende-se que ambos não possuem interesse em firmar ANPP. Ainda em relação 

a acusada LETÍCIA PEREIRA SARAIVA, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

informa que foram feitas tentativas de intimar a investigada para se manifestar sobre o 

ANPP nos seguintes endereços, todos infrutíferos (...)'. 3. A ré Letícia Pereira Saraiva, por 

meio da Defensoria Pública da União, encaminhou, no dia 17.01.2023, o seguinte e-mail 

ao Procurador da República oficiante: '(...) Verificamos que foram realizadas tentativas de 

propositura do ANPP, porém a acusada não foi encontrada. Agora que ela foi encontrada e 

está assistida pela DPU CURITIBA, solicitamos o reenvio da proposta de ANPP (...)'. 4. O 

membro do MPF, no dia 20.01.2023, encaminhou a seguinte resposta via e-mail: '(...) os 

autos no 5035443-55.2022.4.04.7000 tratam de ação penal, com denúncia oferecida e já 

recebida, em desfavor de Letícia Pereira Saraiva e Rodrigo Tavares, de modo que, por se 

tratar de ação penal que já está em andamento, torna-se inviável a possibilidade de firmar 

acordo de não persecução penal (...)'. 5. Em seguida, no dia 02.02.2023, a defesa de Letícia 

apresentou recurso contra a não proposição de ANPP. 6. Encaminhamento dos autos à 2ª 

CCR, nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. 7. Na presente hipótese, verifica-se que (i) 

tanto o oferecimento da denúncia (10.06.2022) quanto o seu recebimento (28.07.2022) 

ocorreram após a vigência da Lei 13.964/2019, que se deu em 23/01/2020; (ii) a acusada 

não teve oportunidade de se manifestar acerca do ANPP no momento adequado, isto é, 

antes do recebimento da peça acusatória, posto que ainda não havia sido localizada; (iii) o 

desinteresse presumido da acusada em celebrar acordo, em razão da inércia, ocorreu em 

momento anterior à constituição de sua defesa técnica; e (iv) a defesa técnica demonstrou 

interesse na celebração do acordo na primeira oportunidade de manifestação nos autos após 

a citação da ré. Por tais razões, mormente pela imprescindibilidade de defensor para 

negociação e formalização do acordo (art. 28-A, § 3º, do CPP), é cabível nova análise 

quanto ao ANPP no atual momento processual, não ocorrendo a preclusão. 8. Ademais, a 

dificuldade para localização da denunciada, antes do início da ação penal, não configura 

fundamento para a recusa ao oferecimento de ANPP, nos termos do art. 28-A do CPP. 9. 

Tais as circunstâncias, em que pesem os respeitáveis fundamentos apresentados pelo 

Procurador da República oficiante, as justificativas apresentadas não se mostram 

suficientes para, isoladamente, recusar o oferecimento de ANPP. 10. Necessidade do 

retorno dos autos ao Procurador da República para (re)análise dos requisitos exigidos para 

celebração de ANPP. Havendo discordância, faculta-se ao oficiante que requeira, com 

fundamento em sua independência funcional, a designação de outro membro do MPF para 

dar continuidade ao feito.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos 

autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

119. Expediente: JF/PR/FOZ-5001290-

53.2023.4.04.7002-ANPP - 

Eletrônico  

Voto: 2016/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE FOZ DO 

IGUAÇU  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. REMESSA DOS AUTOS À 2ª 

CCR. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA A RECUSA. NECESSIDADE DE 

(RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. 1. Trata-se de 

incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito de ação penal em que o 

réu foi denunciado pela prática do crime descrito no art. 155, § 1º, c/c artigo 14, inciso II, 

ambos do CP. 2. O membro do MPF deixou de oferecer o acordo, alegando que 'o 

denunciado é paraguaio e não possui residência fixa, tampouco qualquer vínculo com o 
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país. Assim, não se vislumbra a possibilidade de que permaneça em território nacional para 

que cumpra as condições eventualmente impostas em acordo de não persecução penal ou 

suspensão condicional do processo'. Ressaltou, ainda, que, 'Uma vez que não foi viável a 

citação do réu através do telefone indicado, além de inexistirem endereços válidos nos 

sistemas disponíveis a este Parquet, foi requerida a citação por edital do acusado. Com 

efeito, como o acordo de não persecução penal não comporta citação por edital e estando 

o investigado em local incerto e não sabido, o trâmite do presente feito restará prejudicado 

no entender ministerial, em caso de deferimento da citação editalícia pelo juízo'. 3. Recurso 

da defesa, por meio da Defensoria Pública da União, e encaminhamento dos autos à 2ª 

CCR (art. 28-A, § 14, do CPP). 4. No caso, as justificativas apresentadas pelo Procurador 

da República oficiante (o fato de o acusado ser estrangeiro e a dificuldade para sua 

localização antes do início da ação penal) não se mostram suficientes para a recusa ao 

oferecimento de ANPP, nos termos do art. 28-A do CPP. 5. Necessidade de retorno dos 

autos ao ofício originário para (re)análise dos requisitos exigidos para celebração de ANPP. 

Havendo discordância, faculta-se ao oficiante que requeira, com fundamento em sua 

independência funcional, a designação de outro membro do MPF para dar continuidade ao 

feito.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos 

autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

120. Expediente: JFRJ/AGR-AP-5000133-

88.2019.4.02.5111 - Eletrônico  

Voto: 2173/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL DE ANGRA 

DOS REIS  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. RECURSO DA DEFESA. REMESSA DOS AUTOS À 2ª 

CCR. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA A RECUSA. POSSIBILIDADE DE 

OFERECIMENTO DO ANPP NO ATUAL MOMENTO PROCESSUAL E DE 

REALIZAÇÃO DA CONFISSÃO EM MOMENTO ESPECÍFICO PARA O ACORDO. 

NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A 

DO CPP. 1. Trata-se de incidente de acordo de não persecução penal no âmbito de ação 

penal em que os réus foram denunciados pela prática dos crimes previstos nos arts. 299 e 

304 do CP. 2. O membro do MPF manifestou-se pela inviabilidade do acordo, alegando 

que, 'por qualquer perspectiva em que se analise a questão, denota-se ser incabível a 

celebração de acordo de não persecução penal com os acusados, seja porque, como 

referido, já fora deflagrada a relação jurídico-processual, seja porque já fora apresentada 

defesa negando a prática delitiva, justamente o oposto do exigido pelo art. 28-A do 

Diploma Processual Penal para a celebração da avença, isto é, a confissão formal e 

circunstanciada da prática da infração penal'. 3. Recurso dos réus e encaminhamento dos 

autos à 2ª CCR, nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. 4. Na presente hipótese, verifica-

se que (i) o recebimento da denúncia (27.02.2020) ocorreu após a vigência da Lei 

13.964/2019, que se deu em 23.01.2020; (ii) os denunciados não tiveram oportunidade de 

se manifestar acerca do ANPP no momento adequado, isto é, antes do recebimento da peça 

acusatória; e (iii) a defesa técnica demonstrou interesse na celebração do acordo na 

primeira oportunidade após a intimação para manifestação acerca da recusa do MPF em 

propor o acordo. Por tais razões, é cabível nova análise quanto ao ANPP no atual momento 

processual, não ocorrendo a preclusão. 5. Com relação à confissão formal e circunstancial 

da infração penal, não há óbice a sua realização durante a negociação do acordo de não 

persecução penal (desde que preenchidos os demais requisitos), uma vez que somente 

nesse momento o(a) acusado(a) será informado(a) sobre todas as consequências de seu ato. 

A confissão faz parte dos requisitos do acordo e, sendo assim, deve ser avaliada quando 

este estiver sendo elaborado e não como requisito antecedente. Acerca do tema, dispõe a 

Orientação Conjunta 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª CCR: 'Em todos os casos, cabe ao membro 

oficiante explicar o acordo ao acusado e a seu advogado, apresentando as respectivas 

cláusulas e deixando claro que o acordo pressupõe a confissão formal e circunstanciada da 

infração'. No mesmo sentido, o Enunciado 98/2ª CCR. 6. Tais as circunstâncias, em que 

pesem os respeitáveis fundamentos apresentados pelo membro do MPF oficiante, as 

justificativas apresentadas não se mostram suficientes para recusar o oferecimento de 

ANPP. 7. Necessidade de retorno dos autos ao ofício originário para (re)análise dos 

requisitos exigidos para celebração de ANPP. Havendo discordância, faculta-se ao 

oficiante que requeira, com fundamento em sua independência funcional, a designação de 

outro membro do MPF para dar continuidade ao feito.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos 

autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 
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121. Expediente: JF/PR/CUR-5004340-

93.2023.4.04.7000-ANPP - 

Eletrônico  

Voto: 2017/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CURITIBA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE 

NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO 

ACORDO. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL 

HABITUAL (ART. 28-A, § 2°, II, DO CPP). PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 

1. Trata-se de incidente de acordo de não persecução penal em ação penal proposta em 

desfavor da acusada, pela suposta prática do crime descrito no art. 304, c/c art. 297, ambos 

do Código Penal. 2. O membro do MPF deixou de propor o acordo, haja vista a existência 

de elementos probatórios que indiquem conduta criminal reiterada e habitual. 3. Recurso 

da defesa, ao fundamento de que 'a acusada não possui condenações criminais transitadas 

em julgado. (...) A existência de processo judicial e investigações que sequer findaram-se, 

ou seja, sem condão definitivo, não podem ser utilizados como fundamento para valorar 

negativamente a conduta da acusada, quiçá poderá ser usado para efeito de fundamentação 

para não oferecimento de acordo'. 4. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com 

fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 5. O art. 28-A, § 2°, II, do CPP dispõe que o 

benefício não se aplica na hipótese de ser o(a) investigado(a) reincidente ou se houver 

elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se 

insignificantes as infrações penais pretéritas. 6. Ao melhor interpretar o referido dispositivo 

legal, a 2ª CCR firmou entendimento no sentido de que a existência de reiterações no nome 

do(a) acusado(a) constitui, em regra, óbice ao oferecimento do acordo de não persecução 

penal. Precedentes: 1.29.000.002053/2020-43, 773ª Sessão de Revisão, de 09/06/2020; 

5012651-78.2020.4.04.7000, 770ª Sessão de Revisão, de 25/05/2020. 7. Cumpre observar 

que este Colegiado já decidiu que a existência de outras ações penais, inquéritos policiais 

em curso ou procedimentos administrativos são suficientes para caracterizar a contumácia, 

a habitualidade ou a reiteração delitiva, que implicam a reprovabilidade do comportamento 

do agente. Nesse sentido, por todos: JFRS/SLI-5002808-28.2021.4.04.7106, 830ª Sessão 

de Revisão, de 22/11/2021. 8. No caso concreto, consta notícia de que a acusada 'ostenta, 

além da referida ação penal, outras condenações criminais e ações penais em curso'. 

Circunstâncias que, segundo entendimento da 2ª CCR, apontam para a habitualidade de 

conduta criminosa e impedem o oferecimento de ANPP. 9. Ademais, conforme decisão do 

STJ, 'não há ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de acordo de não 

persecução penal quando o representante do Ministério Público, de forma fundamentada, 

constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do acordo, de 

modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e suficiência em face do caso 

concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 10/05/2022). 10. Prosseguimento 

da ação penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

122. Expediente: JF/PR/FOZ-ANPP-5004340-

87.2023.4.04.7002 - Eletrônico  

Voto: 2175/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE FOZ DO 

IGUAÇU  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE 

NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO 

ACORDO. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL 

HABITUAL (ART. 28-A, § 2°, II, DO CPP). PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 

1. Trata-se de incidente de acordo de não persecução penal em ação penal proposta em 

desfavor dos acusados, pela suposta prática do crime de descaminho. 2. O membro do MPF 

deixou de propor o acordo, nos seguintes termos: 'O MPF deixa de propor o acordo de não 

persecução penal (ANPP), previsto no artigo 28-A do Código de Processo Penal a R. D. 

S., em razão da existência de processos administrativos na Receita Federal nos últimos 5 

anos, conforme lista obtida no Comprot do Ministério da Fazenda (processos 

17833.730593/2021-75 e 10935.745183/2022-12), demonstrando a reincidência do 

denunciado na prática delitiva, além da tramitação da ação penal 000110-

08.2013.8.16.0168 na Vara Criminal de Terra Roxa em seu desfavor (certidão do TJ-PR 

anexa), indicando conduta criminal habitual. (...) O MPF deixa de oferecer o acordo de não 

persecução penal (ANPP) à denunciada R. M. C., em razão da existência de processos 

administrativos na Receita Federal nos últimos 5 anos, conforme lista obtida no Comprot 
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do Ministério da Fazenda, demonstrando que a denunciada é reincidente na prática delitiva: 

11965.723748/2018-30, 17833.724776/2018-56, 17833.727477/2018-73, 

17833.732863/2018-73, 17833.732863/2018-87, 17833.732087/2019-04, 

17833.721873/2021-92, 17833.722006/2021-74, 17833.722095/2021-59, 

17833.735211/2021-08, 17833.726614/2022-39 e 10935.739082/2022-11'. 3. Recurso da 

defesa e encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 

4. O art. 28-A, § 2°, II, do CPP dispõe que o benefício não se aplica na hipótese de ser o(a) 

investigado(a) reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal habitual, 

reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 5. Ao 

melhor interpretar o referido dispositivo legal, a 2ª CCR firmou entendimento no sentido 

de que a existência de reiterações no nome do(a) acusado(a) constitui, em regra, óbice ao 

oferecimento do acordo de não persecução penal. Precedentes: 1.29.000.002053/2020-43, 

773ª Sessão de Revisão, de 09/06/2020; 5012651-78.2020.4.04.7000, 770ª Sessão de 

Revisão, de 25/05/2020. 6. Cumpre observar que este Colegiado já decidiu que a existência 

de outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos são 

suficientes para caracterizar a contumácia, a habitualidade ou a reiteração delitiva, que 

implicam a reprovabilidade do comportamento do agente. Nesse sentido, por todos: 

JFRS/SLI-5002808-28.2021.4.04.7106, 830ª Sessão de Revisão, de 22/11/2021. 7. No caso 

concreto, consta a notícia da existência de outras autuações fiscais, por fatos análogos, em 

desfavor dos acusados, bem como o registro de outra ação penal contra o réu R. D. S. 

(000110-08.2013.8.16.0168). Circunstâncias que, segundo entendimento da 2ª CCR, 

apontam para a habitualidade de conduta criminosa e impedem o oferecimento de ANPP. 

8. Ademais, conforme decisão do STJ, 'não há ilegalidade na recusa do oferecimento de 

proposta de acordo de não persecução penal quando o representante do Ministério Público, 

de forma fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à 

elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e 

suficiência em face do caso concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 

10/05/2022). 9. Prosseguimento da ação penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

123. Expediente: JFRS/POA-5051991-

93.2015.4.04.7100-APN - 

Eletrônico  

Voto: 2176/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL - 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

DE PORTO ALEGRE  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE 

NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO 

ACORDO (CPP, ART. 28-A, § 2°, INCISO III). PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO 

PENAL. 1. Trata-se de incidente de acordo de não persecução penal em ação penal 

proposta em desfavor do acusado, pela suposta prática do crime descrito no art. 171, 3º, 

c/c art. 14, II, do Código Penal. Segundo consta, no dia 28.10.2014, o réu tentou obter 

empréstimo consignado na Caixa Econômica Federal, no valor de R$ 21.500,00, mediante 

a apresentação de documento de identidade falso. 2. O membro do MPF deixou de propor 

o acordo, 'em razão de o acusado (...) já ter sido beneficiado com a suspensão condicional 

do processo (evento 127, certantcrim1), conforme vedação do art. 28-A, § 2º, inc. III, do 

Código de Processo Penal, além de já ter respondido a outras ações penais (evento 07, 

certantcrim2), havendo assim elementos probatórios que indicam conduta criminal 

habitual, consoante disposto no art. 28-A, § 2º, inc. II, do mesmo diploma legal'. 3. Recurso 

da defesa e encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28-A, § 14, do 

CPP. 4. O art. 28-A, § 2°, inciso III, do CPP, estabelece não ser cabível o acordo na 

hipótese de ter sido o agente beneficiado nos 05 (cinco) anos anteriores ao cometimento 

da infração, em acordo de não persecução penal, transação penal ou suspensão condicional 

do processo. 5. No caso em análise, o denunciado já foi beneficiado com proposta de 

suspensão condicional do processo na presente ação penal, tendo, no entanto, vindo a ser 

processado pela prática de um outro crime durante o período de prova, o que resultou na 

revogação do sursis celebrado. Dessa forma, restou demonstrado que o acusado apresentou 

conduta descompromissada com o ajuste anteriormente realizado, não fazendo jus ao 

oferecimento de novo benefício processual nestes autos. 6. Conforme já decidiu a 2ª CCR: 

'Considerando que não se aplica o ANPP na hipótese de ter sido o agente beneficiado com 

suspensão condicional do processo nos 5 (cinco) anos anteriores ao cometimento da 

infração (art. 28-A'§2º'III do CPP), com maior razão, não caberá se já tiver sido beneficiado 

na ação penal que se pretende a realização do acordo, como no caso em análise' 

(JF/PR/MGA-5000216-44.2012.4.04.7003-APN, Sessão de Revisão 788, unânime). 7. No 

mesmo sentido, precedente da 2a CCR: TRF3-0002145-95.2017.4.03.6181-APCRIM, 
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Sessão de Revisão 855, de 08.08.2022, unânime. 8. Inviabilidade do oferecimento de 

acordo de não persecução penal no caso concreto. 9. Prosseguimento da ação penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

ORIGEM INTERNA 

NÃO PADRÃO 

 

124. Expediente: JFRJ/NTR-5010095-

97.2021.4.02.5101-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2098/2023 Origem: GABPRM5-PCCB - 

PAULO CEZAR 

CALANDRINI BARATA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. INQUÉRITO POLICIAL. RECEBIMENTO 

INDEVIDO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ESTELIONATO QUE SE 

CONSUMA NO MOMENTO DA OBTENÇÃO DA VANTAGEM PATRIMONIAL. 

ATRIBUIÇÃO DA PR/RJ. 1. Conflito de atribuições em Inquérito Policial instaurado no 

Rio de Janeiro/RJ, para apurar possível concessão irregular de benefício previdenciário. 

Crime, em tese, previsto no art. 171, §3º, do CP. Indícios de suposta inserção fraudulenta 

de vínculos empregatícios extemporâneos no CNIS, por meio de GFIPs concernente a 

alegadas relações laborativas mantidas no período de 19/08/2007 a 29/10/2008. 2. A 

Procuradora oficiante na PR/RJ promoveu o declínio de atribuições, ao argumento de que: 

'Da análise dos autos verifica-se que a APE-RJ apresentou as informações pertinentes aos 

transmissores das GFIP'S, constando que a maioria das transmissões se operou pela pessoa 

jurídica CERAMICA T', cuja sede situa-se no município de MARICÁ/RJ. Considerando 

que o caso trata de transmissão dos arquivos fraudulentos que culminou na inserção de 

dados falsos no sistema da Previdência Social, deverá o feito tramitar perante a Seção 

Judiciária de Niterói, razão pela qual determina-se o declínio de atribuição em favor da 

Procuradoria da República de Niterói, local em que ocorreu a maioria das transmissões.' 

3. Suscitação de conflito negativo de atribuições pelo membro do MPF oficiante na PRM-

Niterói/RJ. Aplicação do art. 62,VII, da LC nº 75/93. 4. Dispõe o art. 70 do CPP: 'A 

competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, ou, no 

caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução.' 5. Tratando-

se de recebimento indevido de benefício previdenciário, o estelionato contra o INSS 

consuma-se no momento da obtenção da vantagem patrimonial. Nesse sentido, diversos 

precedentes desta 2ª CCR: Procedimento nº 5027376-03.2020.4.02.5101, 813ª Sessão de 

Revisão, de 21/6/2021; Procedimento nº 1.26.000.003066/2020-41, 804ª Sessão de 

Revisão, de 12/04/2021; Procedimento nº 3410.2018.000075-6, 740ª Sessão de Revisão, 

de 13/5/2019. Na mesma linha, precedentes do Superior Tribunal de Justiça: CC 

125.023/DF, Terceira Seção, DJe 19/03/2013; CC 124.717/PR, Terceira Seção, DJe DJe 

12/12/2012. 6. No caso em análise, verifica-se que a consumação do crime ocorreu no Rio 

de Janeiro/RJ. Consoante observação do Procurador suscitante: 'Com efeito, no Evento 10, 

pgs. 26 e 56, é possível verificar que o órgão concessor é a `APS Rio de Janeiro ' Padre', 

com agência pagadora do ITAÚ, em Padre Miguel, no Município do Rio de Janeiro, sendo 

este o local, portanto, da consumação do delito, nos justos termos do art. 70 do CPP' De 

fato, apesar das ditas empresas, cujos nomes e CNPJs foram utilizados para a confecção 

das fraudes, serem sediadas em Maricá, nada há nos autos a demonstrar que inserção dos 

vínculos fictícios no CNIS sucedeu-se neste município, razão porque não há motivos para 

desvirtuar o critério consagrado legal e jurisprudencialmente para a fixação da 

competência territorial de crimes de estelionato previdenciário, mesmo se no caso eventual 

fraude, consubstanciada na consecução de eventual crime meio previsto pelo art. 297, 299 

ou art. 154-A do CP, não esgotasse a correspondentes potencialidade lesiva no próprio 

crime almejado pelo intento derradeiro de lesão patrimonial. Demais disso, ainda que o 

objeto da investigação abarcasse a conduta do servidor público autorizado de inserir ou 

facilitar a introdução dos dados falsos no sistema, consubstanciando o tipo penal do art. 

313-A do CP, a consumação do tipo penal dar-se-ia no local da inserção, ou seja, na 

agência (APS) onde o sistema foi acessado pelo servidor, não sendo também por esse 

motivo de afastar a atribuição territorial da Procuradoria da República do Estado do Rio 

de Janeiro.' 7. Conhecimento do conflito negativo de atribuições; e, no mérito, por sua 

procedência para reconhecer a atribuição a atribuição da PR/RJ  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

125. Expediente: 1.24.002.000104/2023-10 - Eletrônico  Voto: 2012/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 
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MUNICÍPIO DE SOUSA-

PB  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada para apurar possível crime previsto no art. 20, §2º, da Lei nº 

7.716/89, em razão de publicação em rede social com a frase: 'se eu fosse o 

@jairmessiasbolsonaro matava todos os paraibanos de fome'. O presente feito foi declinado ao 

MPF pela 5ª Promotoria de Justiça de Cajazeiras/PB, observando que se trata de crime de 

xenofobia cometido por meio da rede mundial de computadores. O Procurador da República 

oficiante, por sua vez, promoveu novo declínio ao Ministério Público Estadual, ao argumento 

de que: 'o suposto infrator' teria praticado o ilícito por meio de publicação nos stories do seu 

INSTAGRAN:..., já desativado, em 02/10/2022, por volta das 17:30. Sabe-se que os stories do 

instagram só ficam ativos por 24 horas e podem ser restritos aos seguidores do perfil ou parte 

desses. Destarte, incabível atribuir à prática do suposto ilícito em Cajazeiras/PB, resultado além 

do território nacional, como pretende a douta Promotora de Justiça.' Revisão (Enunciado n° 

32/2ª CCR). De acordo com o art. 109, V, da Constituição Federal, a competência para o 

processamento e julgamento será da Justiça Federal quando o Brasil for signatário de 

convenção ou tratado internacional por meio do qual assumiu o compromisso de reprimir 

criminalmente a espécie delitiva e a conduta respectiva tenha se iniciado no Brasil e o resultado 

tenha ocorrido ou devesse ocorrer no exterior, ou reciprocamente. Neste caso, que envolve 

crime de racismo (xenofobia), deve-se observar que o Brasil é signatário da Convenção 

Internacional sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da ONU, 

promulgada pelo Decreto nº 65.810/69. Além disso, para fins do reconhecimento da 

transnacionalidade da conduta e, assim, da atribuição federal, basta que a publicação tenha 

permanecido acessível por alguém no estrangeiro (como no caso de publicação em stories da 

rede social Instagram), ainda que não haja evidências de que esse acesso realmente ocorreu. 

Aplicação do Enunciado nº 89/2ª CCR: 'É de atribuição do Ministério Público Federal a 

persecução penal dos crimes de injúria racial e de racismo, previstos no art. 2º-A e no art. 20, 

§ 2º, ambos da Lei nº 7.716/89, e na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Racial, da qual o Brasil é signatário, se a infração penal, caracterizada 

pelo evidente excesso no exercício da liberdade de expressão por parte do investigado, for 

praticada em ambiente virtual de sítios de amplo e fácil acesso a qualquer pessoa que esteja 

conectada à internet, no Brasil ou no exterior.' Atribuição do Ministério Público Federal para 

persecução penal. Não homologação do declínio de atribuições.  
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

126. Expediente: 1.26.000.003767/2022-42 - Eletrônico  Voto: 2083/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PERNAMBUCO/GOIANA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada para apurar possível crime previsto no art. 20, §2º, da Lei nº 7.716/89. 

Relato de publicação em perfil de determinada influenciadora digital na rede social Instagram 

de mensagens e vídeo com afirmações, em tese, preconceituosas e de intolerância às religiões 

de origem africana. Promoção de declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 

Revisão (Enunciado n° 32/2ª CCR). Em visita (realizada em 26/05/2023) à página em que teria 

ocorrido a publicação em questão, verifica-se que se trata de conta aberta, com 184 mil 

seguidores. De acordo com o art. 109, V, da Constituição Federal, a competência para o 

processamento e julgamento será da Justiça Federal quando o Brasil for signatário de convenção 

ou tratado internacional por meio do qual assumiu o compromisso de reprimir criminalmente a 

espécie delitiva e a conduta respectiva tenha se iniciado no Brasil e o resultado tenha ocorrido 

ou devesse ocorrer no exterior, ou reciprocamente. Neste caso, que envolve crime de 

preconceito de religião, deve-se observar que o Brasil é signatário da Convenção Internacional 

sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da ONU, promulgada pelo 

Decreto nº 65.810/69. Além disso, para fins do reconhecimento da transnacionalidade da 

conduta e, assim, da atribuição federal, basta que a publicação tenha permanecido acessível por 

alguém no estrangeiro, ainda que não haja evidências de que esse acesso realmente ocorreu. 

Aplicação do Enunciado nº 89/2ª CCR: 'É de atribuição do Ministério Público Federal a 

persecução penal dos crimes de injúria racial e de racismo, previstos no art. 2º-A e no art. 20, § 

2º, ambos da Lei nº 7.716/89, e na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Racial, da qual o Brasil é signatário, se a infração penal, caracterizada 

pelo evidente excesso no exercício da liberdade de expressão por parte do investigado, for 

praticada em ambiente virtual de sítios de amplo e fácil acesso a qualquer pessoa que esteja 

conectada à internet, no Brasil ou no exterior.' Atribuição do Ministério Público Federal para 

persecução penal. Não homologação do declínio de atribuições.  
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 
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127. Expediente: 1.30.001.001144/2023-83 - Eletrônico  Voto: 2036/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO FALSIFICADO AO 

EXÉRCITO BRASILEIRO. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES AO MINISTÉRIO PÚBLICO 

MILITAR. REVISÃO (ENUNCIADO Nº 32 ' 2ª CCR). CONDUTA ILÍCITA IMPUTADA A 

CIVIL. HIPÓTESE DE NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA AOS BENS JURÍDICOS 

PREVISTOS NO ART. 142 DA CF/88. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL. 1. Notícia de Fato instaurada para apurar a apresentação, por um civil, de 

documento falsificado (um Laudo de Capacitação para Manuseio de Arma de Fogo) ao Serviço 

de Fiscalização de Produtos Controlados, órgão do Exército Brasileiro responsável pelo 

processamento dos pleitos dos cidadãos que pretendem tornar-se Colecionadores, Atiradores e 

Caçadores. 2. Promoção de declínio de atribuições ao Ministério Público Militar, tendo em 

vista que, de acordo com a nova redação do art. 9º do Código Penal Militar, 'a competência da 

Justiça Militar foi ampliada consideravelmente, passando assim a ser competente para o 

julgamento de crimes tipificados fora do Código Penal Militar quando verificadas situações de 

atividade ou interesse militar, como é o caso dos autos.' 3. Revisão de declínio de atribuições 

(Enunciado nº 32 da 2ª CCR). 4. Para se definir se um delito é militar em tempo de paz, antes 

da análise do art. 9º do Código Penal Militar, é necessária a verificação dos critérios que a 

Constituição Federal apresenta para o conceito. Nesse sentido, o art. 142 da Constituição 

Federal traz dois princípios basilares das Forças Armadas, que orientam a interpretação das 

normas relativas aos militares: a hierarquia e a disciplina. Em observância a esses valores, a 

Carta Magna previu um regime jurídico diferenciado aos militares, no qual há jurisdição 

específica a fim de que sejam tutelados bens jurídicos especiais: a defesa da pátria, a garantia 

dos poderes constitucionais e a garantia da lei e da ordem. 5. Assim, o Direito Penal Militar 

deve abarcar somente as condutas de militares que atentem contra a hierarquia, a disciplina e 

as instituições militares. Nesse sentido: Corte Interamericana de Direitos Humanos ' CIDH, 

caso Favela Nova Brasília vs. Brasil, sentença de 16/02/2017; STF, RHC 157.308/MS, Rel. 

Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 14/08/2018; STF, HC 117.254/PR, Segunda Turma, 

julgado em 30/09/2014; STF, HC 106.171/AM, Segunda Turma, julgado em 01/03/2011; STF, 

ADI 5032, protocolada em 20/08/2013 (ainda em trâmite; STF, ADI 5901, protocolada em 

26/02/2018 (ainda em trâmite); Parecer MPF no Conflito de Competência nº 157.530/MG, em 

25/04/2018; Nota Técnica n° 08, de 18/08/2017, PFDC e 2ª e 7ª CCR/MPF. 6. A competência 

da Justiça Castrense para o julgamento de civis em tempo de paz apenas deve ser reconhecida 

em casos excepcionais e com ponderação, em estrito cumprimento ao disposto no art. 5º, LIII, 

da Constituição Federal, que estabelece: 'ninguém será processado nem sentenciado senão pela 

autoridade competente'. Para tanto, há que ser analisado o objetivo da conduta do civil, ou seja, 

se havia a intenção do agente civil em atingir a instituição militar em algumas de suas funções 

tipicamente militares, caso contrário, o crime terá natureza comum, da competência da justiça 

comum. 7. No presente caso, a conduta ilícita em apuração não traduz ofensa aos bens jurídicos 

previstos no art. 142 da Constituição Federal (defesa da Pátria, garantia dos poderes 

constitucionais, da lei e da ordem), de modo que não se verifica a competência da Justiça 

Militar. 8. Não homologação do declínio de atribuições e devolução dos autos ao ofício 

originário para prosseguimento, facultando-se à Procuradora da República oficiante, se for o 

caso, que requeira, com fundamento em sua independência funcional, a designação de outro 

membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do CIMPF.  
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

128. Expediente: 1.30.001.001401/2023-87 - Eletrônico  Voto: 2189/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato. Criptomoedas. Gestão financeira e intermediação de recursos de terceiros. 

Possível prática de crimes contra o Sistema Financeiro Nacional. Declínio prematuro. 

Atribuição do Ministério Público Federal para prosseguir nas investigações.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

129. Expediente: 1.34.001.002324/2023-33 - Eletrônico  Voto: 1980/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 
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Ementa: NOTÍCIA DE FATO. RELATO DE SUPOSTA FRAUDE NA GESTÃO E 

INTERMEDIAÇÃO DE INVESTIMENTOS DE RECURSOS DE TERCEIROS POR 

CORRETORA DE CRIPTOMOEDAS. POSSÍVEL CRIME CONTRA O SISTEMA 

FINANCEIRO NACIONAL. DECLÍNIO PREMATURO. NECESSIDADE DE 

APROFUNDAMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. 1. Trata-se de Notícia de Fato instaurada a 

partir de manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao Cidadão. Aduz o noticiante: 

'Minha esposa foi vítima de golpe financeiro, sendo incentivada por golpistas a realizar 

depósitos através da plataforma Binance. Após a conclusão dos depósitos pela plataforma, 

roubam suas criptomoedas e solicitam mais depósitos alegando atraso no pagamento, taxas de 

manutenção de slot, etc.. e o dinheiro investido nunca retorna para ela''. 2. O Procurador da 

República oficiante, de plano, promoveu o declínio de atribuições do feito, observando, em 

síntese: 'Depreende-se dos autos que, em tese, há compras de criptoativos sem que exista 

retorno financeiro. Em suma, ao que parece, é relatada possível prática de estelionato ou 

pirâmide financeira envolvendo suposta compra de moedas virtuais' no caso em tela não se 

vislumbra qualquer dado de informação mínimo de que haveria incursão das empresas no 

mercado de capitais (Leis nº 7.492/86 e 6.385/76), com oferta pública de contrato de 

investimento coletivo, aptos a atraírem a presente investigação à seara federal (artigo 109, VI, 

da CF)' Se não bastasse pelos elementos de informação trazidos aos autos, restam à análise 

condutas irregulares que não atingem diretamente bens, serviços ou interesses da União, suas 

autarquias ou empresas públicas (artigo 109, IV, da CF), tais como crimes contra a economia 

popular ou estelionato contra particulares falecendo, dessa forma, à atribuição da seara federal 

para persecução criminal' Da mesma forma, não há notícias de tratado ou convenção 

internacional do qual Brasil faça parte prevendo prática de crime de estelionato, a atrair a 

competência à seara federal, nos termos do artigo 109, V, da CF. Portanto, o envio do feito à 

seara estadual é medida que se impõe.' 3. Revisão (Enunciado n° 32 da 2ª CCR). 4. Nos autos 

em análise, consta apenas a manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao Cidadão e a 

promoção de declínio de atribuições, não sendo possível, desse modo, sem que diligências 

investigatórias preliminares tenham sido realizadas, ter ciência acerca da exata dimensão dos 

fatos noticiados. Assim, prematura é a constatação de que se cuida apenas de suposta prática 

de estelionato ou pirâmide financeira, de competência da Justiça Estadual. 5. No caso, é 

possível que a empresa noticiada seja enquadrada no conceito de instituição financeira, previsto 

no art. 1º da Lei nº 7.492/86, posto que realiza atividade de gestão e intermediação de 

investimentos de recursos de terceiros, sem autorização do órgão competente. Verifica-se, 

ainda, a possível prática do crime previsto no art. 5º da Lei nº 7.492/86, haja vista que a 

noticiada deixou de repassar o lucro obtido ao investidor. 6. Dessa forma, somente com a 

realização de diligências preliminares será possível apurar sobre o funcionamento das 

operações da empresa, os envolvidos e eventuais crimes praticados, firmando-se a atribuição 

do órgão competente para eventual ação penal. 7. Precedente congênere da 2ª CCR: NF 

1.14.000.001556/2022-96, 859ª Sessão de Revisão, de 26/09/2022. 8. Não homologação do 

declínio de atribuições, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se for o caso, que, 

com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto, nos termos do Enunciado 03 do Conselho Institucional do MPF.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

130. Expediente: 1.00.000.004250/2023-68 - Eletrônico  Voto: 2208/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

GOIAS/APARECIDA DE 

GOIÂNIA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTO CRIME DE REDUÇÃO A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE 

ESCRAVO. A RESTRIÇÃO À LIBERDADE NÃO É REQUISITO IMPRESCINDÍVEL 

PARA O ENQUADRAMENTO NA FIGURA TÍPICA, BASTANDO A SUBMISSÃO DA 

VÍTIMA A TRABALHOS FORÇADOS OU A JORNADA EXAUSTIVA OU A 

CONDIÇÕES DEGRADANTES DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE DILIGÊNCIAS 

MÍNIMAS NO CASO CONCRETO. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. 

Trata-se de Notícia de Fato autuada a partir de relatório produzido no âmbito da operação 

realizada pela Divisão de Fiscalização para Erradicação do Trabalho em Condições Análogas 

à de Escravo, noticiando a prática, em tese, do crime de redução a condição análoga à de 

escravo, previsto no art. 149 do CP. 2. Segundo o relatório, foi realizada inspeção na data de 

21/09/2022, na Fazenda São João (coordenadas geográficas 17°18'0.19"S e 48°43'28.26"O), 

localizada entre as cidades de Santa Cruz de Goiás/GO e Pires do Rio/GO, cujo proprietário 

chama-se Paulo César Chiari, havendo o resgate de 16 (dezesseis) pessoas em condições 

análogas à de escravo. 3. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento, nos 

seguintes termos: De plano, é perceptível que o Relatório presente nos autos apenas relata, de 

maneira genérica e abstrata, situações que podem configurar condições degradantes de 
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trabalho, sem que haja a mínima individualização dos possíveis trabalhadores que estavam 

submetidos àquela condição degradante ou do local onde os trabalhadores exerciam suas 

atividades laborais. Para melhor compreensão, transcrevo parte do Relatório que exemplifica a 

descrição generalizada supramencionada: 'arregimentação de trabalhador por meio de ameaça, 

fraude, engano, coação ou outros artifícios que levem a vício de consentimento, tais como falsas 

promessas no momento do recrutamento ou pagamento a pessoa que possui poder hierárquico 

ou de mando sobre o trabalhador; manutenção de trabalhador na prestação de serviços por meio 

de ameaça, fraude, engano, coação ou outros artifícios que levem a vício de consentimento 

quanto a sua liberdade de dispor da força de trabalho e de encerrar a relação de trabalho' Nesse 

sentido, não há nos autos, pelo menos por ora, elementos mínimos e suficientes para instaurar 

investigação, por meio de inquérito policial, notadamente porque não há, ainda que 

superficialmente, identificação e qualificação dos trabalhadores, supostas vítimas do trabalho 

análogo à escravidão, que poderiam ser ouvidas e esclarecer e descrever, pormenorizadamente, 

o ambiente de trabalho degradante, preferencialmente acompanhado de fotos e/ou vídeos. 

Ademais, não há relatório de fiscalização elaborado por autoridades trabalhistas, descrevendo 

as infrações e impondo as respectivas autuações. (...) Desta feita, para que os fatos aqui 

alegados atraiam a incidência do Direito Penal é necessário que haja, ao menos, a constatação 

de situações irregulares e precárias nas quais os supostos trabalhadores vítimas estavam 

submetidos. Ora, ante a ausência de relatório de fiscalização, elaborado por autoridades 

trabalhistas competentes, não foi atestado, por ora, sequer irregularidades no âmbito da Justiça 

do Trabalho, fato esse que afasta ainda mais a aplicação do Direito Penal, que, orientado pelo 

princípio da subsidiariedade, só intervém quando seja necessário. 4. Remessa dos autos a esta 

2a CCR, nos termos do art. 62, IV, da LC 75/1993. 5. Inicialmente, destaca-se o entendimento 

do Supremo Tribunal Federal de que 'O bem jurídico objeto de tutela pelo art. 149 do Código 

Penal vai além da liberdade individual, já que a prática da conduta em questão acaba por 

vilipendiar outros bens jurídicos protegidos constitucionalmente como a dignidade da pessoa 

humana, os direitos trabalhistas e previdenciários, indistintamente considerados' (RE 459510, 

Rel. Min. CEZAR PELUSO, Rel. p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado 

em 26.11.2015). 6. No mesmo sentido é o precedente RE 1.279.023/BA, Rel. Min. EDSON 

FACHIN, DJE n. 297, divulgado em 18/12/2020, de onde se extrai: 'a restrição à liberdade não 

é requisito imprescindível para o enquadramento na figura típica acima referida, porquanto 

pode o ilícito se aperfeiçoar se verificadas outras formas de coação ao trabalhador. (...) a 

jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal, que consolidou-se no sentido de que, para a 

configuração do crime previsto no art. 149 do Código Penal, não é necessário que se prove o 

cerceamento na liberdade de ir e vir, bastando a submissão da vítima a trabalhos forçados ou a 

jornada exaustiva ou a condições degradantes de trabalho'. 7. No referido julgado, são 

reproduzidas as considerações articuladas pela Min. Rosa Weber, redatora do acórdão no 

julgamento do Inq 3412, Tribunal Pleno, DJe 12.11.2012, cuja análise gravitou em torno 

daquilo que se chamou de escravidão moderna: 

Parafraseando célebre decisão da Suprema Corte norte-americana (Brown v. Board of 

Education, 1954), na abordagem desse problema, não podemos voltar os nossos relógios para 

1940, quando foi aprovada a parte especial do Código Penal, ou mesmo para 1888, quando a 

escravidão foi abolida no Brasil. Há que considerar o problema da escravidão à luz do contexto 

atual das relações de trabalho e da vida moderna. (...) Não se trata, portanto, de procurar 'navios 

negreiros' ou 'engenhos de cana' com escravos, como existiam antes da abolição, para aplicar o 

art. 149 do Código Penal. (...) Priva-se alguém de sua liberdade e de sua dignidade, tratando-o 

como coisa e não como pessoa humana, o que pode ser feito não só mediante coação, mas 

também pela violação intensa e persistente de seus direitos básicos, inclusive do direito ao 

trabalho digno. A violação do direito ao trabalho digno impacta a capacidade da vítima de 

realizar escolhas segundo a sua livre determinação. Isso também significa 'reduzir alguém a 

condição análoga à de escravo. 8. No atual estágio, apenas seria admitido o arquivamento se 

ausentes elementos mínimos da autoria e/ou da materialidade delitiva, após esgotadas as 

diligências investigatórias, ou se existente demonstração inequívoca, segura e convincente de 

causa excludente da ilicitude ou extintiva da punibilidade. Não é, contudo, o caso dos autos. 9. 

Na presente hipótese, é necessária a continuidade da persecução criminal, haja vista a gravidade 

do crime noticiado, a quantidade de trabalhadores envolvidos (dezesseis) e pelo fato de que 

nenhuma diligência foi realizada no âmbito do MPF para a elucidação dos fatos. 10. Somente 

após o exaurimento das diligências capazes de esclarecer o ocorrido, é que o Ministério Público 

Federal poderá concluir, sem dúvidas, se existem elementos suficientes para deflagrar a ação 

penal ou se deve requerer, de forma segura, o arquivamento do feito. 11. No mesmo sentido, 

precedente congênere da 2a CCR: JF/SP-PICMP-5004170-20.2022.4.03.6181, Sessão de 

Revisão 859, de 26/09/2022, por unanimidade. 12. Não homologação do arquivamento e 

devolução dos autos ao ofício originário, para prosseguimento. Faculta-se ao Procurador da 

República oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 

designação de outro membro para tanto, por aplicação analógica do Enunciado 03 do Conselho 

Institucional do Ministério Público Federal. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

131. Expediente: 1.15.000.003363/2022-32 - Eletrônico  Voto: 2034/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

SOROCABA-SP  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL CRIME DE DESCAMINHO. INDÍCIOS DE 

REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 49 DA 2ª CCR. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Notícia de Fato autuada para 

apurar possível prática do crime descrito no art. 334 do CP. Segundo consta, no dia 17 de maio 

de 2021, durante operação feita pela equipe da Divisão de Vigilância e Repressão ao 

Contrabando e Descaminho (DIREP03) no estabelecimento de uma transportadora, houve a 

apreensão de mercadoria estrangeira (1 celular) sem documentação fiscal comprobatória de 

regular internação ou aquisição no território nacional, em nome da pessoa jurídica SIGNUS 

COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS EM GERAL EIRELI, situada em Mairinque/SP. A 

mercadoria apreendida, na ocasião, foi avaliada em R$ 1.069,00, e os tributos federais (II + 

IPI) iludidos no importe de R$ 357,05. 2. O membro do MPF oficiante promoveu o 

arquivamento dos autos com base no princípio da insignificância. 3. Remessa dos autos à 2ª 

CCR, nos termos do art. 62, IV, da LC 75/1993. 4. Constam dos autos a existência de outras 

autuações fiscais em desfavor da empresa investigada (16 registros no Comprot/MF, nos anos 

de 2021 e 2022), bem como a existência de outros 3 procedimentos criminais em nome do 

representante da pessoa jurídica em questão, por fatos análogos. 5. Destaca-se o Enunciado 49 

deste Colegiado: 'Aplica-se o princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes 

tributários federais, quando o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta 

formalmente típica não seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma 

modalidade criminosa, ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos'. 6. A atual composição da 

2a CCR firmou entendimento majoritário pela não aplicação do princípio da insignificância 

quando verificada a reiteração da conduta em períodos de até 5 (cinco) anos anteriores à 

presente autuação, ainda que a soma dos tributos sonegados fique abaixo de R$ 20.000,00 

(JF/MOC-1002946-84.2020.4.01.3807, 828ª Sessão de Revisão, de 8/11/2021). 7. Ressalva de 

entendimento pessoal no sentido de que se mostra desproporcional e descabida a aplicação de 

reprimenda penal nos casos em que a soma dos tributos iludidos pelo(a) contribuinte ' levando 

em consideração todas as apreensões ' totalizar valor inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 

visto que, em tais situações, não há interesse fiscal na execução do crédito, a teor do que 

dispõem as Portarias 75 e 130/MF e o § 4º do art. 20 da Lei 10.522/2002. Logo, por coerência, 

se outros ramos consideram irrelevante para fins de sancionamento algum fato, por falta de 

gravidade, muito menos o Direito Penal deveria atuar para reprimir a conduta, dado que é a 

ultima ratio para a solução dos problemas sociais. 8. Na presente hipótese, contudo, 

considerando (i) o Enunciado 49 da 2a CCR, (ii) o entendimento majoritário deste Colegiado, 

(iii) a notícia da existência de outras autuações fiscais e procedimentos criminais em desfavor 

do(a) investigado(a) nos últimos 5 (cinco) anos e (iv) o fato de que, no caso concreto, os 

elementos indicam que a importação possui intuito comercial, não se afigura cabível a 

aplicação do princípio da bagatela. 9. Não homologação do arquivamento e devolução dos 

autos ao ofício originário para prosseguimento, propondo, se for o caso, o acordo previsto no 

art. 28-A do CPP. Faculta-se ao oficiante que requeira, com fundamento em sua independência 

funcional, a designação de outro membro para tanto. 10. Assinale-se, ainda, a necessidade de 

o membro do MPF apurar todo conjunto probatório, verificando a possibilidade de 

apensamento dos demais procedimentos investigatórios já existentes e de eventuais novos que 

porventura venham a ser instaurados em desfavor do(a) investigado(a) pela prática de crimes 

de fronteira.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

132. Expediente: 1.25.000.000905/2023-50 - Eletrônico  Voto: 2056/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

JACAREZINHO-PR  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIMES DE DESCAMINHO E CONTRABANDO. REITERAÇÃO 

DELITIVA. APLICAÇÃO DOS ENUNCIADOS 49 E 106 DA 2ª CCR. RESSALVA DE 

ENTENDIMENTO PESSOAL. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 

POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
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1. Notícia de Fato instaurada para apurar supostos crimes de descaminho e contrabando, em 

razão da apreensão de mercadorias de origem estrangeira desacompanhadas de documentação 

fiscal. Entre as mercadorias apreendidas haviam 7 peças para cigarros eletrônicos. Os tributos 

federais iludidos foram estimados em R$ 2.833,36. Consta que a contribuinte ora noticiada já 

foi autuado, nos últimos cinco anos, outras três vezes em razão da apreensão de mercadorias 

estrangeiras irregularmente introduzidas no território nacional. 2. O Procurador da República 

oficiante promoveu o arquivamento com base nos princípios da insignificância e da 

subsidiariedade penal. 3. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/1993). 4. 

Inicialmente, quanto ao descaminho, destaca-se o Enunciado 49 deste Colegiado: 'Aplica-se o 

princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando o 

valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja 

superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em 

períodos de até 5 (cinco) anos'. 5. A atual composição da 2a CCR firmou entendimento 

majoritário pela não aplicação do princípio da insignificância quando verificada a reiteração da 

conduta em períodos de até 5 (cinco) anos, ainda que a soma dos tributos sonegados fique 

abaixo de R$ 20.000,00 (e.g., JF/MOC-1002946-84.2020.4.01.3807-INQ, Sessão de Revisão 

828, de 08/11/2021). 6. Ressalva de entendimento pessoal no sentido de que se mostra 

desproporcional e descabida a aplicação de reprimenda penal nos casos em que a soma dos 

tributos iludidos pelo contribuinte ' levando em consideração todas as apreensões ' totalizar 

valor inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), visto que, em tais situações, não há interesse 

fiscal na execução do crédito, a teor do que dispõem as Portarias 75 e 130/MF e o § 4º do art. 

20 da Lei 10.522/2002. Logo, por coerência, se outros ramos consideram irrelevante para fins 

de sancionamento algum fato, por falta de gravidade, muito menos o direito penal deveria atuar 

para reprimir a conduta, dado que é a ultima ratio para a solução dos problemas sociais. 7. 

Assim, considerando (i) o Enunciado 49/2a CCR, (ii) o entendimento majoritário deste 

Colegiado, (iii) a existência de outra autuação fiscal nos últimos cinco anos e (iv) o fato de que, 

no caso concreto, os elementos indicam que a importação possui intuito comercial, não é 

cabível a aplicação do princípio da bagatela. 8. Em relação ao crime de contrabando de cigarros 

eletrônicos (mercadorias de importação proibida pelo art. 1º da Resolução da Diretoria 

Colegiada ' RDC nº 46, de 28 de agosto de 2009, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

- ANVISA), com evidente destinação comercial, este Colegiado possui atualmente 

entendimento no sentido de que não é cabível a aplicação do princípio da insignificância. Nesse 

sentido, destacam-se os seguintes precedentes: JF/PR/CAS-5006952-23.2022.4.04.7005-

RPCR, Sessão de Revisão 860, de 10/10/2022, JFCE-0800187-47.2022.4.05.8109-PETCRIM, 

Sessão de Revisão 845, de 02/05/2022; 1.25.000.003709/2021-75, Sessão de Revisão 830, de 

22/11/2021; e JF/PR/CAS-5003113-92.2019.4.04.7005, Sessão de Revisão 750, de 

23/09/2019; todos por unanimidade. 9. Ademais, dispõe o Enunciado nº 106/2ª CCR: 'É cabível 

o arquivamento de investigações criminais referentes a condutas que se adéquem ao 

contrabando de cigarros eletrônicos quando a quantidade apreendida não superar 5 (cinco) 

unidades. As eventuais reiterações serão analisadas caso a caso.' 10. Não homologação do 

arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, propondo, se for 

o caso, o acordo previsto no art. 28-A do CPP. Faculta-se ao oficiante que, com fundamento 

em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto. 11. 

Registra-se, ainda, a necessidade de o membro do MPF apurar todo conjunto probatório, 

verificando a possibilidade de apensamento dos demais procedimentos investigatórios já 

existentes e de eventuais novos que, porventura, venham a ser instaurados em desfavor da ora 

investigada pela prática de crimes de fronteira.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

133. Expediente: 1.25.000.001713/2023-61 - Eletrônico  Voto: 2033/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

JACAREZINHO-PR  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL CRIME DE DESCAMINHO. INDÍCIOS DE 

REITERAÇÃO DELITIVA. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 49 DA 2ª CCR. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Notícia de Fato autuada para 

apurar possível prática do crime descrito no art. 334 do CP. Segundo consta, no dia 05 de 

novembro de 2022, durante operação realizada por equipe da Polícia Militar em um ônibus, 

houve a apreensão de mercadorias estrangeiras (videogames e outros dispositivos eletrônicos) 

sem documentação fiscal comprobatória de regular internação ou aquisição no território 

nacional, em nome do ora investigado. Os produtos apreendidos, na ocasião, foram avaliados 

em R$ 25.879,74, e os tributos federais (II + IPI) iludidos no importe de R$ 12.939,87. 2. O 

membro do MPF oficiante promoveu o arquivamento dos autos com base no princípio da 

insignificância. 3. Remessa dos autos à 2ª CCR, nos termos do art. 62, IV, da LC 75/1993. 4. 
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Constam dos autos as seguintes informações: "De acordo com o extrato do sistema COMPROT, 

consulta pública, EVANDRO RAFAEL SILVA DE SOUZA já foi autuado(a) pela posse de 

mercadorias estrangeiras irregularmente introduzidas no território nacional e/ou apreensão de 

veículo, tendo formalizado(s) contra si o(s) processo(s) n° 10935.724152/2020-66, 

10935.746022/2022-46, 10935.748984/2022-30, 10950.724288/2021-69, 

10950.731522/2021-12, 17833.721545/2018-91, 17833.726308/2018-16, sendo, portanto, 

reincidente na infração'. 5. Destaca-se o Enunciado 49 deste Colegiado: 'Aplica-se o princípio 

da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando o valor do 

débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja superior a 

R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos 

de até 5 (cinco) anos'. 6. A atual composição da 2a CCR firmou entendimento majoritário pela 

não aplicação do princípio da insignificância quando verificada a reiteração da conduta em 

períodos de até 5 (cinco) anos anteriores à presente autuação, ainda que a soma dos tributos 

sonegados fique abaixo de R$ 20.000,00 (JF/MOC-1002946-84.2020.4.01.3807, 828ª Sessão 

de Revisão, de 8/11/2021). 7. Ressalva de entendimento pessoal no sentido de que se mostra 

desproporcional e descabida a aplicação de reprimenda penal nos casos em que a soma dos 

tributos iludidos pelo(a) contribuinte ' levando em consideração todas as apreensões ' totalizar 

valor inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), visto que, em tais situações, não há interesse 

fiscal na execução do crédito, a teor do que dispõem as Portarias 75 e 130/MF e o § 4º do art. 

20 da Lei 10.522/2002. Logo, por coerência, se outros ramos consideram irrelevante para fins 

de sancionamento algum fato, por falta de gravidade, muito menos o Direito Penal deveria atuar 

para reprimir a conduta, dado que é a ultima ratio para a solução dos problemas sociais. 8. Na 

presente hipótese, contudo, considerando (i) o Enunciado 49 da 2a CCR, (ii) o entendimento 

majoritário deste Colegiado, (iii) a notícia da existência de outras autuações fiscais em desfavor 

do(a) investigado(a) nos últimos 5 (cinco) anos e (iv) o fato de que, no caso concreto, os 

elementos indicam que a importação possui intuito comercial, não se afigura cabível a 

aplicação do princípio da bagatela. 9. Não homologação do arquivamento e devolução dos 

autos ao ofício originário para prosseguimento, propondo, se for o caso, o acordo previsto no 

art. 28-A do CPP. Faculta-se ao oficiante que requeira, com fundamento em sua independência 

funcional, a designação de outro membro para tanto. 10. Assinale-se, ainda, a necessidade de 

o membro do MPF apurar todo conjunto probatório, verificando a possibilidade de 

apensamento dos demais procedimentos investigatórios já existentes e de eventuais novos que 

porventura venham a ser instaurados em desfavor do(a) investigado(a) pela prática de crimes 

de fronteira.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

134. Expediente: 1.29.000.003010/2023-28 - Eletrônico  Voto: 1925/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE S.DO 

LIVRAMENTO-RS  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO. REITERAÇÃO DELITIVA. 

APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 49 DA 2ª CCR. RESSALVA DE ENTENDIMENTO 

PESSOAL. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. POSSIBILIDADE DE 

OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 1. Notícia de Fato 

instaurada para apurar a ocorrência do crime de descaminho. No dia 11/09/2020, durante 

operação de fiscalização da Receita Federal do Brasil nos Correios em Uruguaiana/RS foram 

retidas mercadorias tendo como remetente o ora noticiado. Os tributos federais iludidos foram 

estimados em R$ 1.475,00. Consta que o contribuinte em questão já foi autuado, nos últimos 

cinco anos, uma outra vez em razão da apreensão de mercadorias estrangeiras irregularmente 

introduzidas no território nacional. 2. A Procuradora da República oficiante promoveu o 

arquivamento do feito com base no princípio da insignificância. 3. Revisão de arquivamento 

(art. 62, IV, da LC 75/1993). 4. Inicialmente, destaca-se o Enunciado 49 deste Colegiado: 

'Aplica-se o princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, 

quando o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica 

não seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, 

ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos'. 5. A atual composição da 2a CCR firmou 

entendimento majoritário pela não aplicação do princípio da insignificância quando verificada 

a reiteração da conduta em períodos de até 5 (cinco) anos, ainda que a soma dos tributos 

sonegados fique abaixo de R$ 20.000,00 (e.g., JF/MOC-1002946-84.2020.4.01.3807-INQ, 

Sessão de Revisão 828, de 08/11/2021). 6. Ressalva de entendimento pessoal no sentido de que 

se mostra desproporcional e descabida a aplicação de reprimenda penal nos casos em que a 

soma dos tributos iludidos pelo contribuinte ' levando em consideração todas as apreensões ' 

totalizar valor inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), visto que, em tais situações, não há 

interesse fiscal na execução do crédito, a teor do que dispõem as Portarias 75 e 130/MF e o § 
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4º do art. 20 da Lei 10.522/2002. Logo, por coerência, se outros ramos consideram irrelevante 

para fins de sancionamento algum fato, por falta de gravidade, muito menos o direito penal 

deveria atuar para reprimir a conduta, dado que é a ultima ratio para a solução dos problemas 

sociais. 7. Assim, considerando (i) o Enunciado 49/2a CCR, (ii) o entendimento majoritário 

deste Colegiado, (iii) a existência de outra autuação fiscal nos últimos cinco anos e (iv) o fato 

de que, no caso concreto, os elementos indicam que a importação possui intuito comercial, não 

é cabível a aplicação do princípio da bagatela. 8. Não homologação do arquivamento e 

devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, propondo, se for o caso, o acordo 

previsto no art. 28-A do CPP. Faculta-se à oficiante que, com fundamento em sua 

independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto. 9. Registra-se, 

ainda, a necessidade de o membro do MPF apurar todo conjunto probatório, verificando a 

possibilidade de apensamento dos demais procedimentos investigatórios já existentes e de 

eventuais novos que, porventura, venham a ser instaurados em desfavor do ora noticiado pela 

prática do crime de descaminho.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

135. Expediente: 1.31.000.000436/2023-71 - Eletrônico  Voto: 2005/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

RONDONIA/GUAJARÁ-

MIRIM  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir da Representação Fiscal para Fins Penais, para apurar 

eventual crime de contrabando. Segundo consta, no dia 26/12/2022, foram encontrados em 

poder do ora noticiado produtos destinados à exportação clandestina. Conforme descrito no 

auto de infração, as mercadorias estavam sendo alocadas em uma embarcação, em porto 

clandestino conhecido como Pesqueiro, com destino a exportação à Bolívia, ocasião em que 

foram apreendidas 118 caixas de frango congelado com 20Kg cada (2.360kg de frango no 

total). Promoção de arquivamento, considerando 'como suficiente o perdimento dos bens como 

sanção administrativa aplicada ao caso, configurando-se desproporcional aplicação do Direito 

Penal, face seu caráter subsidiário e fragmentário', uma vez que: 'os produtos apreendidos 

foram avaliados em R$ 17.700,00' e trata-se de mercadorias de gênero alimentício, as quais 

demonstram que a conduta investigada não é capaz de provocar lesões significativas ao bem 

jurídico tutelado. Com efeito, ainda que a conduta em si amolde-se ao tipo penal descrito no 

art. 334-A, §1º, inciso II do Código Penal, pela ausência de registro, análise e autorização do 

órgão competente para a exportação, denota-se que a quantidade dos alimentos que seriam 

exportados à Bolívia, destina-se ao abastecimento da cidade limítrofe e fomento do comércio 

local, não se revestindo os produtos alimentícios apreendidos de mercadoria de 

comercialização proibida, apta a invocar a aplicação subsidiária do direito penal.' Revisão (LC 

nº 75/93, art. 62, IV). Consta dos autos a informação de que o ora noticiado já foi autuado, nos 

últimos cinco anos, pelo menos uma outra vez pela exportação clandestina de caixas de frango 

congelada, sem anuência de fiscalização de órgão competente (autuação datada de 28/04/2022). 

Há, ainda, a notícia de uma outra autuação, em 10/03/2022, pela prática do crime de 

contrabando. Assim, as circunstâncias do caso não autorizam o seu arquivamento, porquanto: 

(i) a exportação em questão possui nítido intuito comercial e (ii) a aplicação de sanção 

extrapenal não tem se mostrado suficiente para a prevenção e repressão do ilícito, haja vista a 

existência de outras autuações fiscais nos últimos cinco anos. Não homologação do 

arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, propondo, se for 

o caso, o acordo previsto no art. 28-A do CPP. Faculta-se ao oficiante que, com fundamento 

em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto. Registra-

se, ainda, a necessidade de o membro do MPF apurar todo conjunto probatório, verificando a 

possibilidade de apensamento dos demais procedimentos investigatórios já existentes e de 

eventuais novos que, porventura, venham a ser instaurados em desfavor do ora noticiado pela 

prática de crimes de fronteira.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

PADRÃO 

Homologação do Declínio de atribuição 

 

136. Expediente: JF-RJ-5012600-

90.2023.4.02.5101-*TC - 

Eletrônico  

Voto: 2021/2023 Origem: GABPR51-ACSA - 

ANA CLAUDIA DE SALES 

ALENCAR  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 
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Ementa: Trata-se de Termo Circunstanciado instaurado para apurar suposta prática do crime de 

desacato contra militar do Exército em atividade. Relato de que a viúva de um tenente, 

no dia 06.04.2021, após ser informada da ausência de documentação para dar entrada 

em pedido de auxílio-funeral, direcionou palavras injuriosas e desrespeitosas, bem 

como praticou agressões contra a militar em atividade no Posto de Atendimento da 

Administração Militar. Revisão de declinação de atribuições (Enunciado 32 da 2a 

CCR). Fatos que configuram possível crime militar, posto que o desacato ocorreu em 

lugar sujeito à administração militar contra militar em situação de atividade (art. 299 

c/c art. 9º, III, 'b', ambos do Código Penal Militar). Ausência de elementos de 

informação capazes de justificar a legitimidade do MPF para a persecução penal no 

caso concreto. Homologação da declinação ao Ministério Público Militar. Ademais, 

consta dos autos que 'há, inclusive, notícia da existência de inquérito policial militar 

em trâmite, conforme Evento 1 ' ANEXO31'.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

137. Expediente: 1.14.000.000965/2023-56 - Eletrônico  Voto: 1973/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - BAHIA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de representação apresentada em Sala de Atendimento ao 

Cidadão. O noticiante questiona o suposto uso de recursos públicos em três situações distintas: 

I) espetáculo 'Macaquinhos', realizado na mostra SESC Cariri de Culturas em Juazeiro do 

Norte/CE, no qual os participantes 'exploram o ânus um dos outros'; II) evento 'Xerec. Satânik', 

que ocorreu na Universidade Federal Fluminense (polo Rio das Ostras), no Rio de Janeiro, em 

que uma pessoa tem seu órgão sexual mutilado e costurado; III) o financiamento, por meio da 

Secretaria de Cultura da Bahia, da exposição 'c. é lindo'. A representação trata, ainda, do 

homicídio de um mestre de capoeira, ocorrido em 2018. Promoção de declínio de atribuições, 

ao argumento de que: 'Os eventos noticiados nos itens I e II ocorreram, respectivamente, em 

Juazeiro do Norte/CE e Rio de Janeiro/RJ, de modo que a atribuição para sua análise deve ser 

determinada pelo local dos fatos, nos termos do art. 70, do CPP, o que enseja a remessa da NF 

às respectivas unidades do MPF. No tocante ao evento III, o representante faz uma crítica à 

alocação de R$ 131.000,00 (cento e trinta e um mil reais), oriundos da Secretaria de Cultura da 

Bahia, por intermédio do edital de dinamização de espaços culturais, que teriam sido investidos 

na exposição `c. é lindo', de autoria de' Tratando-se de recursos estaduais, cumpre ao MPE 

eventual apuração. Por fim, no que se refere ao homicídio do mestre de capoeira Romualdo R', 

ocorrido em 2018, já tramita a Ação Penal nº', de modo que também compete ao MPE a análise 

dos fatos.' Revisão (Enunciado n° 32 da 2ª CCR). Incidência do Enunciado nº 25/2ªCCR com 

relação ao declínio de atribuições em favor da PRM-Juazeiro do Norte (Espetáculo 

'Macaquinhos') e PR/RJ (Evento 'Xerec. Satânik'). Interesse federal não evidenciado quanto 

aos itens III (exposição 'c. é lindo' ' financiado com recursos oriundos da Secretaria de Cultura 

do Estado da Bahia) e IV (homicídio do mestre de capoeira). Carência de elementos de 

informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução 

penal. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

138. Expediente: 1.14.000.001172/2022-73 - Eletrônico  Voto: 2177/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - BAHIA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO DE 

PARTICULARES. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 84 DA 2a CCR. HOMOLOGAÇÃO DO 

DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. 1. Trata-se de Procedimento Investigatório Criminal 

instaurado em razão da seguinte manifestação apresentada na Sala de Atendimento ao Cidadão: 

'Esquema de pirâmide e roubo com cryptomoedas. (...) Me cadastrei na empresa 

Cryptoplox.com no site e fui informada sobre um investimento com retorno de 20% sobre o 

valor. No entanto, até a data de hoje, meu dinheiro fica retido e quando busco a empresa sempre 

me pedem mais dinheiro alegando ser protocolo para liberar os fundos'. 2. Na Sessão de 

Revisão 850, de 27.06.2022, este Colegiado decidiu, à unanimidade, pela não homologação do 

declínio de atribuições, pelos seguintes fundamentos: 'Apenas com o aprofundamento das 

investigações é que se poderá ter a exata dimensão dos fatos, do funcionamento das operações 

e dos eventuais crimes perpetrados pelo(s) investigado(s), sendo possível, neste momento, 

vislumbrar a existência de indícios de crimes que, em tese, atingem bens, serviços ou interesse 

da União (art. 109 da CF). É imprescindível a análise acurada sobre os serviços prestados pela 

empresa investigada e o objeto do contrato firmado entre as partes para a tipificação das 
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condutas delitivas e, então, a fixação da competência para processamento e julgamento de 

eventual ação penal, sendo, portanto, prematuro o declínio de atribuições'. 3. Em 26.12.2022, 

o membro do MPF oficiante promoveu novo declínio de atribuições, pelas seguintes razões: 

Tentou-se obter informações detalhadas com o autor da notitia criminis, sem sucesso. Expediu-

se ofício à CVM. Em resposta, a autarquia informou que o crime apurado possivelmente se 

trata de estelionato: 6. Com efeito, depreende-se que a CRYPTOPLOX se utiliza de menções 

a Bitcoins e criptoativos, bem como a possibilidade de ganhos financeiros rápidos e vultosos, 

como parte do ardil para captar investidores, sem que exista qualquer elemento que aponte para 

real aplicação dos recursos obtidos em quaisquer ativos. Como dito, muitas dessas 

oportunidades de investimento possuem grande semelhança com os CICs, quando ofertadas 

publicamente, faltando-lhes, contudo, a essência desses arranjos contratuais, que é a existência 

factual de efetivo serviço prestado ou de efetivo negócio ou empreendimento subjacentes. Ora, 

não existindo serviço prestado ou empreendimento a desenvolver, não há que se falar em 

esforço do empreendedor ou de terceiros e muito menos em CIC. De fato, não há indicação de 

que as operações de intermediação financeira tenham sido efetivamente realizadas, ou seja, que 

criptomoedas ' que sequer foram indicadas especificadamente ' teriam de fato sido compradas. 

Tudo indica que se está, em tese, diante de estelionato ou crime contra a economia popular. 

Ambos estão sujeitos à competência da Justiça Estadual. 4. Revisão de declínio de atribuições 

(Enunciado 32 da 2ª CCR). 5. Da leitura atenta dos autos, observa-se que não há elementos de 

prova mínimos que indiquem que tenha ocorrido, de fato, algum investimento em criptoativos, 

não havendo, portanto, evidências mínimas da prática de crimes contra o sistema financeiro. 6. 

Circunstâncias fáticas que apontam para a prática de crimes contra o patrimônio de particulares. 

7. Aplicação do Enunciado 84 da 2a CCR, que assim estabelece: 'Não é de atribuição do 

Ministério Público Federal a persecução penal dos crimes praticados exclusivamente contra o 

patrimônio de particular, ainda que praticado por meio da rede mundial de computadores'. 8. 

Inexistência, por ora, de indícios de lesão direta a bens, serviços ou interesse da União ou de 

suas entidades. 9. Homologação do declínio em favor do Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

139. Expediente: 1.15.000.000967/2023-16 - Eletrônico  Voto: 2037/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE J. 

NORTE/IGUATU-CE  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir do recebimento de documentação oriunda da Coordenação-

Geral de Gestão do Disque Direitos Humanos, que comunica possível 

humilhação/discriminação praticada em face de criança/adolescente, identificada a partir da 

visualização de imagem veiculada no WhatsApp. Revisão de declínio de atribuição (Enunciado 

n° 32 da 2ª CCR). Considerando que a imagem em questão foi compartilhada, de forma restrita, 

por meio do aplicativo WhatsApp, sem qualquer indício de participação de pessoa situada no 

exterior, a atribuição para análise do caso concreto é do Ministério Público Estadual, porquanto 

ausentes as hipóteses previstas no art. 109 da Constituição Federal. Homologação do declínio 

de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

140. Expediente: 1.16.000.001362/2023-05 - Eletrônico  Voto: 2192/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Notícia de fato autuada para apurar suposta prática do crime previsto no art. 212 do 

Código Penal. Consta dos autos representação formulada por Ademar Aparecido da Costa 

Filho, por meio da qual denuncia as páginas dos usuários 'coveiro 021', @coveiro021, e 'BAÚ 

DO COVEIRO', @baudocoveiro2270, no Youtube, com imagens de possível violação de 

sepulturas, o que pode caracterizar o crime de vilipêndio de cadáver. A Procuradora da 

República promoveu o Declínio de Atribuições ao Ministério Público Estadual, diante dos fatos 

não atentarem contra bens, serviços ou interesses da União, tampouco estarem previstos entre 

as outras competências consubstanciadas no art. 109 da Carta Magna. Revisão de declínio de 

atribuições (Enunciado 32 da 2ª CCR). Assiste razão ao Membro do MPF, diante da ausência, 

até o presente momento, de indícios de lesão direta a bens, serviços ou interesse da União ou 

de suas entidades. Inexistência de elementos de informação capazes de legitimar a atribuição 

do Ministério Público Federal para persecução penal. Homologação do declínio em favor do 

Ministério Público Estadual. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

141. Expediente: 1.22.011.000026/2023-19 - Eletrônico  Voto: 1994/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE SETE 

LAGOAS-MG  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada para apurar relato de que determinada liderança quilombola teria 

sido alvo de injúria racial, por meio do aplicativo de mensagens WhatsApp, praticado por uma 

servidora da Unidade Básica de Saúde (UBS) localizada no Distrito de Inhaí, Município de 

Diamantina/MG. A Procuradora da República oficiante promoveu o declínio de atribuições, ao 

argumento, em síntese, de que 'na situação em análise não há elementos que indiquem a 

transnacionalidade da conduta, visto que a mensagem foi veiculada em um grupo de WhatsApp, 

cujo acesso ao teor do texto estava limitado aos integrantes do grupo.' Revisão (Enunciado nº 

32 - 2ª CCR). Segundo o Enunciado nº 89/2ª CCR: 'É de atribuição do Ministério Público 

Federal a persecução penal dos crimes de injúria racial e de racismo, previstos no art. 2º-A e 

no art. 20, § 2º, ambos da Lei nº 7.716/89, e na Convenção Internacional sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação Racial, da qual o Brasil é signatário, se a infração penal, 

caracterizada pelo evidente excesso no exercício da liberdade de expressão por parte do 

investigado, for praticada em ambiente virtual de sítios de amplo e fácil acesso a qualquer 

pessoa que esteja conectada à internet, no Brasil ou no exterior.' Considerando que a mensagem 

foi encaminhada reservadamente em um grupo privado de WhatsApp, sem qualquer indício de 

participação de pessoa situada no exterior, a atribuição para análise do caso concreto é do 

Ministério Público Estadual, porquanto ausentes as hipóteses previstas no art. 109 da 

Constituição Federal. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

142. Expediente: 1.29.000.000465/2023-91 - Eletrônico  Voto: 1223/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO 

GRANDE DO SUL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de expediente encaminhado pelo Conselho Regional de 

Medicina do Estado do Rio Grande do Sul ' CREMERS. Informações de que determinada 

médica esteve no Posto Central de Eldorado do Sul e tomou conhecimento de que a ora 

noticiada, médica graduada no exterior e sem registro no Conselho Regional de Medicina, 

estava usando seu login e senha no sistema do SUS para prescrever tratamentos a pacientes. 

Ainda, conforme apontado pelo CREMERS em relatório de vistoria, foi constatado que na 

Unidade Não-Hospitalar de Urgência e Emergência Eldorado do Sul-RS, na sala de repouso 

médico, havia uma relação de usuários e senhas para acesso ao sistema de prontuário eletrônico. 

Possível ocorrência dos crimes de falsa identidade e de exercício ilegal da medicina, previstos 

nos arts. 282 e 307 do CP. Promoção de declínio de atribuições, ao argumento de que: 'os delitos 

em comento, falsa identidade e exercício ilegal da medicina, não causam diretamente dano a 

bem, serviço ou interesse da União, de modo a definir a competência da Justiça Federal, 

conforme interpretação do art. 109, IV, da Constituição Federal. Ressalte-se que a circunstância 

dos Conselhos Federal e Regional de Medicina desempenharem a função de fiscalizar o 

exercício da profissão de médico não tem o condão de, por si só, fixar a competência da Justiça 

Federal para o processamento e julgamento do feito. Dessa forma, é de se reconhecer a 

competência da Justiça Estadual para o processo e julgamento de eventual ação penal e, por 

conseguinte, a atribuição do Ministério Público Estadual para atuar no caso''. Revisão 

(Enunciado n° 32 da 2ª CCR). Carência de elementos de informação capazes de justificar a 

atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. Homologação do declínio de 

atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Após voto da relatora, o Dr. Carlos Frederico Santos apresentou voto-vista, acompanhando o 

posicionamento da relatora pela homologação do declínio, sendo seguido pelo Dr. Francisco 

de Assis Vieira Sanseverino. 

Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto da relatora, Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen. 

 

143. Expediente: 1.30.001.000947/2023-11 - Eletrônico  Voto: 2013/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 
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Ementa: Notícia de Fato instaurada para apurar relato de obtenção fraudulenta de empréstimo 

consignado, junto a instituição financeira privada, em nome de beneficiária do INSS. Revisão 

de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 da 2ª CCR). Prejuízo decorrente de eventual crime 

que seria suportado unicamente pelo particular e/ou pela instituição financeira que concedeu o 

empréstimo fraudulento. Inexistência de lesão direta a bens, serviços ou interesse da União ou 

de suas entidades. Ausência de elementos de informação capazes de justificar a atribuição do 

Ministério Público Federal para a persecução penal. Homologação do declínio de atribuições 

ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

144. Expediente: 1.30.001.000956/2023-10 - Eletrônico  Voto: 2059/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao 

Cidadão, questionando a lisura de um concurso para Oficial da Marinha do Brasil. De acordo 

com o noticiante, em edital do concurso Serviço Militar Voluntário de Oficiais temporários 

2023, foi declarado que nenhum inscrito poderia ter acesso à prova após a realização. Depois 

de sua aplicação, observou-se que ocorreu um vazamento em grupos de WhatsApp, infringindo 

assim, a regra do edital. Por meio de nota de esclarecimento em site oficial da Marinha, foi 

declarado: 'Informamos que estão sendo apurados indícios acerca de irregularidades ocorridas 

no dia da prova objetiva do Processo Seletivo para a Prestação do Serviço Militar Voluntário 

como Oficiais Temporários da Marinha do Brasil (PS-SMV-OF/2023), aplicada em 5 de 

fevereiro de 2023. Buscando a manutenção da lisura e a transparência da seleção, a Marinha 

está envidando esforços para apuração e solução do caso.' Promoção de declínio de atribuições 

em favor da Procuradoria de Justiça Militar no Rio de Janeiro. Revisão (Enunciado n° 32 da 2ª 

CCR). Possível crime previsto no art. 326 do CPM. Atribuição do Ministério Público Militar. 

Precedente da 2ª CCR: NF 1.28.000.000266/2023-11, 887ª Sessão de Revisão, de 15/05/2023. 

Homologação do declínio.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

145. Expediente: 1.30.001.002222/2022-86 - Eletrônico  Voto: 2020/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Notícia de Fato autuada para apurar suposto esquema de pirâmide financeira. 

Constam dos autos o depoimento de pessoa que teria realizado dois aportes nos valores de R$ 

39.086,55 e R$ 9.461,87 junto a empresa Empório Representação e Consultoria Eireli. O 

noticiante informa que por diversas vezes esteve na empresa citada e que o consultor de 

investimentos e a gerente local davam respostas de forma evasiva. O noticiante declara que 

recebeu apenas quatro de um total de 48 parcelas, no valor de R$ 2.150,00 cada, para quitação 

dos contratos firmados e, depois de interrompidos os pagamentos, tomou conhecimento de 

diversas fraudes de pirâmide financeira. Declara ter a expectativa contratual de recebimento de 

um valor total de R$ 103.200,00. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado 32 da 2ª CCR). 

Fatos narrados que podem configurar crime de estelionato (art. 171 do CP) ou crime tipificado 

no art. 2º, IX, da Lei 1.521/1951, ambos de competência da Justiça Estadual, não havendo, 

contudo, evidências mínimas da prática de crimes contra o sistema financeiro. Aplicação do 

Enunciado 84/2a CCR. Inexistência, por ora, de elementos de informação capazes de justificar 

a atribuição do MPF para a persecução penal. Homologação do declínio ao Ministério Público 

Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

146. Expediente: 1.33.000.001196/2023-58 - Eletrônico  Voto: 1936/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SANTA 

CATARINA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada para apurar relato de obtenção fraudulenta de empréstimo 

consignado, junto a instituição financeira privada, em nome de beneficiário do INSS. Revisão 

de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 da 2ª CCR). Prejuízo decorrente de eventual crime 

que seria suportado unicamente pelo particular e/ou pela instituição financeira que concedeu o 
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empréstimo fraudulento. Inexistência de lesão direta a bens, serviços ou interesse da União ou 

de suas entidades. Ausência de elementos de informação capazes de justificar a atribuição do 

Ministério Público Federal para a persecução penal. Homologação do declínio de atribuições 

ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

147. Expediente: 1.34.001.002765/2023-35 - Eletrônico  Voto: 2055/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE JAU-SP  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de Relatório de Inteligência Financeira, encaminhado pelo 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras - COAF, para apurar eventual prática do crime 

de lavagem de dinheiro, previsto no art. 1ª da Lei nº 9.613/98, em virtude de movimentações 

financeiras atípicas. Consta do relatório que, no período entre 04/07/2016 a 08/06/2020, a 

empresa Auto Posto P. R. Ltda. foi relacionada em 305 comunicações de operações em espécie 

totalizando o valor de R$ 41.230.000,00 sacados em espécie, sendo que no período de 

14/02/2018 a 27/02/2020 teriam sido identificadas movimentações de saques em espécie com 

valores inferiores a R$ 50.000,00. No que tange aos saques fracionados, há alegações dos 

sócios justificando que seriam para despesas e trocas de pagamento para cheque troco, 

salientando que as transações e afirmações prestadas ao comunicante se vinculam também aos 

demais postos do grupo empresarial. Conforme informações colhidas pela COAF, a empresa 

Auto Posto P. R. Ltda. teria aceitado cartas frete (documento com um valor monetário destinado 

a pagamento de combustível, alimentação e hospedagem) como forma de pagamento. Contudo, 

efetuava o retorno do troco em pecúnia. Ocorre que tal prática é considerada ilegal de acordo 

com a legislação da ANTT - Agência Nacional de Transportes Terrestres (Resolução ANTT nº 

3.658/2011), razão pela qual a atividade econômica desenvolvida pelo grupo econômico teria 

sido considerada incompatível com o padrão apresentado por postos de gasolina com o mesmo 

perfil. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de atribuições do feito, 

observando que: “Os fatos presentes nesta notitia criminis indicam possível prática de crime de 

lavagem de dinheiro tipificado no art. 1º da Lei 9.613/98, bem como de crime contra a ordem 

econômica previsto na Lei 8.137/1990. In casu, as informações encaminhadas pelo COAF 

revelam que inexistem indícios suficientes da prática de lavagem de dinheiro que tenha como 

delito antecedente crime federal ou prejuízo direto a bens, serviços ou interesse da União. 

Sendo assim, ausentes mínimos elementos de informações capazes de justificar a atribuição do 

Ministério Público Federal para a persecução penal...” Revisão (Enunciado n° 32 da 2ª CCR). 

Conforme dispõe o art. 2º, III, a e b, da Lei nº 9.613/98, o processo e o julgamento do crime de 

lavagem de dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra o sistema 

financeiro e a ordem econômico-financeira ou em detrimento de bens, serviços ou interesses 

da União, de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, ou ainda, quando a infração 

penal antecedente for de competência da Justiça Federal. Precedente do STJ (CC 113.359/RJ, 

Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 05/06/2013). No caso, os fatos 

apontados pelo COAF não evidenciam, por ora, a ocorrência de crime antecedente de 

competência da Justiça Federal. Carência de elementos de informação capazes de justificar a 

atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. Homologação do declínio de 

atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

148. Expediente: 1.34.001.002896/2023-12 - Eletrônico  Voto: 2060/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de Relatório de Inteligência Financeira, encaminhado pelo 

Conselho de Controle de Atividades Financeiras ' COAF, para apurar eventual prática do crime 

de lavagem de dinheiro, previsto no art. 1ª da Lei nº 9.613/98, em virtude de movimentações 

financeiras atípicas. Consta que a empresa ora noticiada não possui empregados registrados, 

em conformidade com as informações registradas no Cadastro Nacional de Informações Sociais 

(CNIS). O COAF informa também que foi identificada uma movimentação financeira 

incompatível com o faturamento declarado, bem como que 'a conta teria recebido depósitos de 

forma fracionada e transferências de diversas partes sem motivação aparente', razão pela qual 

há indícios de que a conta possa estar sendo utilizada para movimentar recursos de terceiros 

com o propósito de burla ou sonegação fiscal. O Procurador da República oficiante promoveu 

o declínio de atribuições do feito, observando que: 'In casu, as informações encaminhadas pelo 
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COAF não revelam quaisquer indícios suficientes da prática de lavagem de dinheiro que tenha 

como delito antecedente crime federal. Por outro lado, ainda que se considere a provável prática 

dos delitos tipificados nos artigos 1º e 2º da Lei nº 8.137/1990, haja vista a discrepância entre 

o faturamento anual declarado pela empresa e as movimentações financeiras fracionadas, ainda 

assim não haveria indícios de crime federal. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça fixou 

a seguinte tese: `Compete à justiça estadual processar e julgar os crimes contra a ordem 

econômica previstos na Lei n. 8.137/1990, salvo se praticados em detrimento do art. 109, IV e 

VI, da Constituição Federal de 1988''' Revisão (Enunciado n° 32 da 2ª CCR). Conforme dispõe 

o art. 2º, III, a e b, da Lei nº 9.613/98, o processo e o julgamento do crime de lavagem de 

dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra o sistema financeiro 

e a ordem econômico-financeira ou em detrimento de bens, serviços ou interesses da União, de 

suas entidades autárquicas ou empresas públicas, ou ainda, quando a infração penal antecedente 

for de competência da Justiça Federal. Precedente do STJ (CC 113.359/RJ, Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 05/06/2013). No caso, os fatos apontados pelo COAF 

não evidenciam, por ora, a ocorrência de crime antecedente de competência da Justiça Federal. 

Carência de elementos de informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Público 

Federal para a persecução penal. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público 

Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

149. Expediente: 1.34.001.005155/2023-93 - Eletrônico  Voto: 1935/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada em razão de representação encaminhada por um provedor de 

internet, em virtude do Termo de Compromisso de Integração Operacional firmado com a 

PR/SP em 10/11/2005, da qual constam fatos que em tese se amoldam ao crime previsto no art. 

33 da Lei nº 11.343/06. O provedor de internet encaminhou conversa que ocorreu em sala de 

bate papo na qual foi anunciada a comercialização de drogas. Promoção de declínio de 

atribuições, ao argumento de que: 'No caso em tela, verifica-se que supostamente teriam sido 

oferecidas à venda drogas em sala de bate-papo (chat), ou seja, a partir de comunicação ocorrida 

entre destinatários determinados e sem qualquer indicação - ao menos no momento - de que 

tenha alcançado indivíduos fora das fronteiras nacionais. Nesse contexto, forçoso concluir, ao 

que consta nos autos até aqui, pela ausência de indício de internacionalidade na conduta 

investigada, de modo que vislumbra-se a atribuição do Ministério Público estadual para 

investigação da presente notícia.' Revisão (Enunciado nº 32 ' 2ª CCR). Ausência de indícios de 

transnacionalidade. Inocorrência de infração penal em prejuízo direto a bens, serviços ou 

interesse da União ou de suas entidades. Carência de elementos de informação capazes de 

legitimar a atribuição do Ministério Público Federal para persecução. Homologação do declínio 

ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

150. Expediente: 1.34.001.005247/2023-73 - Eletrônico  Voto: 1943/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada para apurar suposta prática do crime falsificação de documento 

público (art. 297 do CP). Relato de anúncio de venda de diplomas universitários e escolares e 

carteiras de habilitação por meio de chat de bate papo na internet. Promoção de declínio de 

atribuição. Argumento de que: 'No caso, ao menos por ora, verifica-se a possível ocorrência de 

delito de falsificação de documento falso em sala de bate-papo (chat), ou seja, a partir de 

comunicação ocorrida entre destinatários determinados e sem qualquer indicação - ao menos 

no momento - de que tenha alcançado indivíduos fora das fronteiras nacionais. Ademais, o fato 

dos diplomas universitários e da carteira nacional de habilitação consistirem em documentos 

expedidos ou regulamentados por ministérios do Governo Federal não possui o condão de atrair 

a competência para a esfera federal, por si só.' Revisão (Enunciado n° 32 da 2ª CCR). Ausência 

de elemento indicativo de que tenha havido o uso fraudulento de universidades credenciadas 

junto ao MEC para emissão de diplomas universitários falsos. Inexistência de lesão direta a 

bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades. Carência de elementos de informação 

capazes de justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. 

Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

151. Expediente: 1.34.033.000114/2023-33 - Eletrônico  Voto: 1926/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

CARAGUATATUBA-SP  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao 

Cidadão. Relato de possível prática do delito de incitação ao crime, previsto no art. 286 do CP, 

pelo prefeito de Ilhabela/SP, uma vez que este teria incitado a população, durante a realização 

de uma audiência pública, a arrancar pés de jundu das praias de Ilhabela/SP. Promoção de 

declínio de atribuições, ao argumento de que: 'É cediço que o art. 109 da CR/88, no inc. IV, 

definiu que compete aos Juízes Federais processar e julgar `os crimes políticos e as infrações 

penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades 

autárquicas ou empresas públicas''. Os autos do procedimento em tela revelam possível prática 

de delito que não se subsome a nenhuma das hipóteses acima descritas. Por mais que eventual 

crime de dano ao jundu pudesse atrair a competência federal, pois se trata de vegetação 

protegida em terreno de marinha, o tipo penal de incitação ao crime (CP, art. 286) não atrai a 

competência pelo crime que se está incitando.' Revisão (Enunciado n° 32 da 2ª CCR). Carência 

de elementos de informação capazes de justificar a atribuição do Ministério Público Federal 

para a persecução penal. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público 

Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Outras deliberações(Declínio) 

 

152. Expediente: 1.01.000.000460/2022-69 - Eletrônico  Voto: 2179/2023 Origem: 

PROCURADORIA 

REGIONAL DA 

REPÚBLICA DA 1ª 

REGIÃO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Notícia de Fato autuada para apurar possível crime descrito no art. 10 da Lei 

7.347/1985. Relato de que a Procuradoria do Trabalho da 11ª Região de Manaus/AM enviou 

sucessivos ofícios à Secretaria Estadual de Saúde do Amazonas, requisitando informações 

sobre uma apuração específica: o contrato de fornecimento de mão de obra pelo Instituto de 

Cirurgia do Estado do Amazonas ' ICEAM. As informações solicitadas foram dirigidas ao 

longo do tempo (2019 a 2022) para ao menos quatro ocupantes diferentes do cargo da referida 

Secretaria. Consta, ainda, que a resposta foi remetida em 01.08.2022. O Procurador Regional 

da República promoveu o arquivamento em relação ao atual Secretário Estadual de Saúde, 

alegando que os ofícios direcionados a ele 'não foram de requisição e sim de solicitação de 

informações, sendo certo ainda que quem os subscreveu foi o Técnico do MPU/Administração 

(...), que não tem poderes de requisição, que são exclusivos do próprio membro do Ministério 

Público'. Quanto aos anteriores Secretários Estaduais de Saúde, promoveu o declínio de 

atribuições em favor da Procuradoria da República do Estado do Amazonas, para adoção de 

eventuais providências. 1) Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/93). Assiste razão 

ao membro do MPF oficiante, posto que, no tocante ao atual Secretário, não há elementos de 

prova mínimos a justificar o prosseguimento da persecução penal. Ademais, observa-se que, 

embora de forma intempestiva, a requisição foi cumprida. Assim, aplica-se analogicamente o 

Enunciado 61 da 2a CCR, que assim dispõe: 'Para a configuração do crime de desobediência, 

além do descumprimento de ordem legal de funcionário público, é necessário que não haja 

previsão de sanção de natureza civil, processual civil e administrativa, e que o destinatário da 

ordem seja advertido de que o seu não cumprimento caracteriza crime. O cumprimento da 

ordem, ainda que tardio, também afasta a tipificação e a inexistência de prova quanto à ciência 

pessoal e inequívoca por quem tinha o dever de atendê-la caracteriza falta de justa causa'. 

Homologação do arquivamento. 2) No que se refere ao declínio de atribuições à PR-AM, 

aplica-se ao caso o Enunciado 25 da 2a CCR, que assim estabelece: 'Não se sujeita à revisão 

da 2ª Câmara o declínio de atribuição de um órgão para outro no âmbito do próprio Ministério 

Público Federal'.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento e pela aplicação do Enunciado 25 da 2ª CCR quanto ao declínio de atribuições, 

nos termos do voto do(a) relator(a). 
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153. Expediente: 1.15.000.003314/2022-08 - Eletrônico  Voto: 1985/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao 

Cidadão. Relato de possível crime previsto no art. 20, §2º, da Lei nº 7.716/89, em razão de 

postagem em rede social com ofensa ao povo nordestino, nos seguintes termos: 'Eu, Lucas, sou 

a favor do nordeste ser desanexado do Brasil pq são um peso morto q não ajuda em nada e só 

atrapalha'. Promoção de declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. Revisão 

(Enunciado nº 32/2ª CCR). De acordo com o art. 109, V, da Constituição Federal, a 

competência para o processamento e julgamento será da Justiça Federal quando o Brasil for 

signatário de convenção ou tratado internacional por meio do qual assumiu o compromisso de 

reprimir criminalmente a espécie delitiva e a conduta respectiva tenha se iniciado no Brasil e o 

resultado tenha ocorrido ou devesse ocorrer no exterior, ou reciprocamente. Neste caso, que 

envolve crime de racismo (xenofobia), deve-se observar que o Brasil é signatário da Convenção 

Internacional sobre Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da ONU, 

promulgada pelo Decreto nº 65.810/69. Além disso, para fins do reconhecimento da 

transnacionalidade da conduta e, assim, da atribuição federal, basta que a publicação tenha 

permanecido acessível por alguém no estrangeiro, ainda que não haja evidências de que esse 

acesso realmente ocorreu. Aplicação do Enunciado nº 89/2ª CCR: 'É de atribuição do Ministério 

Público Federal a persecução penal dos crimes de injúria racial e de racismo, previstos no art. 

2º-A e no art. 20, § 2º, ambos da Lei nº 7.716/89, e na Convenção Internacional sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da qual o Brasil é signatário, se a 

infração penal, caracterizada pelo evidente excesso no exercício da liberdade de expressão por 

parte do investigado, for praticada em ambiente virtual de sítios de amplo e fácil acesso a 

qualquer pessoa que esteja conectada à internet, no Brasil ou no exterior.' Atribuição do 

Ministério Público Federal. Recebimento da promoção de declínio de atribuições como 

arquivamento (art. 62, IV, da LC n° 75/93). A publicação em análise, embora possam provocar 

dissabor e indignação, não se mostra suficiente para atrair a tutela penal e restringir o direito 

fundamental à liberdade de expressão. As limitações ao referido postulado somente devem 

ocorrer em hipóteses extremas, nas quais essas restrições sejam imprescindíveis a ponto de 

exigir a proteção de um outro direito fundamental. Ponderação e proporcionalidade na 

aplicação da lei penal. Este Colegiado, tem entendido que em um Estado Democrático de 

Direito ' que se pretende preservar ', a liberdade de expressão e o direito de critica devem 

prevalecer amplamente. No caso, a manifestação não ultrapassa a tênue linha divisória entre a 

livre manifestação do pensamento e a configuração de crime. Como já frisado, as palavras 

utilizadas, especialmente quando levado em conta o contexto fático, decorrem do livre uso da 

liberdade de manifestação do pensamento e de opinião, protegida pela Constituição, no artigo 

5º, IV. Excesso não verificado no caso. Falta de justa causa para a persecução penal. 

Precedentes da 2ª CCR/MPF: 1.29.008.000338/2020-70 e 1.29.000.002959/2020-68, 779ª 

Sessão Ordinária, de 08/09/2020, unânimes; JF-MAU-5000219-23.2019.4.03.6181-PET-CR, 

1.29.000.001695/2020-25, e 1.15.000.001239/2020-71, 777ª Sessão Ordinária ' 03/08/2020, 

unânimes. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

Homologação de Arquivamento 

 

154. Expediente: JF/CE-0808034-

66.2018.4.05.8101-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2097/2023 Origem: GABPRM1-LMS - 

LIVIA MARIA DE SOUSA 

 
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Procedimento investigatório instaurado para apurar suposta aplicação irregular de 

recurso público proveniente de financiamento do Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar (PRONAF), concedido por intermédio do Banco do Nordeste 

(BNB). Possível crime previsto no art. 20 da Lei 7.492/86. Promoção de arquivamento. 

Argumento, em síntese, de que: 'considerando o transcurso de um longo lapso temporal 

desde a contratação dos financiamentos e a elaboração dos relatórios de 

acompanhamento pelo BNB, entendo que não há nos autos elementos suficientes para 

subsidiar a continuidade das investigações. Dada a natureza dos objetivos indicados 

pelos agricultores, é bem possível que as benfeitorias inicialmente pretendidas tenham 

sido construídas, mas, em razão do decurso do tempo, não mais existam. O mesmo pode 

ser dito em relação à aquisição das matrizes bovinas, posto que já se passaram mais de 

10 anos. Diante desse quadro, torna-se inviável aferir, mesmo por meio de diligências in 

loco, se os recursos liberados pelo BNB foram adequadamente aplicados pelos mutuários 

ou, ainda, se houve desvio intencional na sua aplicação.' Revisão (art. 62, IV, da LC 
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75/93). Hipótese que deve ser tratada como mero descumprimento contratual, a ser 

enfrentado na esfera cível. Eventual crime contra o Sistema Financeiro Nacional não 

configurado. Precedente da 2ª CCR: Procedimento 1.24.000.001083/2018-02, 722ª 

Sessão de Revisão, de 27/08/2018. Falta de justa causa para prosseguir na persecução 

penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

155. Expediente: JF-GO-1030881-

79.2022.4.01.3500-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 1600/2023 Origem: GABPR2-DDS - 

DIVINO DONIZETTE DA 

SILVA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL PRÁTICA DOS CRIMES PREVISTOS NOS 

ARTIGOS 147 E 147-A, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. 

TRANSNACIONALIDADE DA CONDUTA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

FEDERAL. PROCEDIMENTO ORIGINÁRIO ARQUIVADO. ENVIO DE NOVOS 

ELEMENTOS. REVISÃO DO ARQUIVAMENTO (LC 75/93, ART. 62, IV). 

ELEMENTOS, POR ORA, INSUFICIENTES PARA JUSTIFICAR O 

DESARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Inquérito 

Policial inicialmente instaurado no âmbito da Polícia Civil de Itapuranga/GO para 

apurar a prática dos crimes previstos nos artigos 147 e 147-A, ambos do Código Penal. 

Os referidos autos possuem antigo pedido de medidas protetivas de urgência, baseadas 

na Lei 11.346/2006, pleiteadas por D.B.R. em face de J.L.F. 2. Segundo consta, a 

vítima teria sido ameaça por J.L.F. enquanto ele se encontrava nos Estados Unidos da 

América, razão pela qual firmou-se a competência da Justiça Federal para julgamento 

do feito, conforme o entendimento firmado pela 3ª Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Conflito de Competência nº 150.712/SP, cuja ementa assim 

dispõe: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO ESTADUAL X 

JUÍZO FEDERAL. AMEAÇAS DE EX-NAMORADO A MULHER VIA 

FACEBOOK. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. BOLETIM DE 

OCORRÊNCIA PERANTE AUTORIDADE POLICIAL BRASILEIRA. PEDIDO 

DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA AO PODER JUDICIÁRIO 

BRASILEIRO. REPRESENTAÇÃO DA OFENDIDA QUE DISPENSA 

FORMALIDADES. AMEAÇAS REALIZADAS EM SÍTIO VIRTUAL DE FÁCIL 

ACESSO. SUPOSTO AUTOR DAS AMEAÇAS RESIDENTE NOS ESTADOS 

UNIDOS DA AMÉRICA. CRIME À DISTÂNCIA. FACEBOOK. SÍTIO VIRTUAL 

DE FÁCIL ACESSO. INTERNACIONALIDADE CONFIGURADA. O BRASIL É 

SIGNATÁRIO DE CONVENÇÕES INTERNACIONAIS DE PROTEÇÃO À 

MULHER. A LEI MARIA DA PENHA DÁ CONCRETUDE ÀS CONVENÇÕES 

INTERNACIONAIS FIRMADAS PELO BRASIL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 

FEDERAL. 3. Concluídas as diligências, promoveu-se o arquivamento dos autos, 

devidamente homologada em juízo. 4. Após o sobredito arquivamento, foram 

encaminhados novos elementos pela vítima que, em tese, poderiam justificar o 

desarquivamento do inquérito policial. 5. Revisão do arquivamento (LC 75/93, art. 62, 

IV). 6. Não se constata das informações juntadas pela noticiante, elementos que 

justifiquem o desarquivamento dos autos. 7. Conforme destacado pelo Procurador da 

República oficiante, 'os referidos arquivos se tratam de gravações realizadas, ao que 

tudo indica, pela própria representante, e de alguns áudios de conversas travadas por 

meio de aplicativos de conversas instantâneas (WhatsApp), sendo que alguns nem são 

de autoria do representado. De fato, em alguns deles, o representado se mostra alterado 

e nitidamente nervoso e agitado, sem, contudo, haver elementos que possam esclarecer 

o contexto de tal comportamento, não havendo falas que possam ser traduzidas em 

ameaça ou perseguição, senão claro descontentamento com alguma circunstância não 

esclarecida. Sabe-se que nesses tipos de crime a palavra da suposta vítima deve ser 

valorada de forma diferenciada, e este parquet o fez quando da manifestação inicial 

pela concessão das medidas protetivas. Por outro lado, tais declarações não são 

absolutas, especialmente diante dos demais elementos carreados pelo representado, 

destacando-se, novamente, as declarações da filha mais velha de ambos, transcrita na 

promoção anexa e juntada aos autos'. 8. Elementos que se mostram, por ora, 

insuficientes para justificar o desarquivamento dos autos. Desnecessidade da 

manutenção do feito. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 



DMPF-e Nº 117/2023 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: sexta-feira, 23 de junho de 2023 Publicação: segunda-feira, 26 de junho de 2023 91 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

156. Expediente: JF/MG-1003487-

07.2021.4.01.3800-IPL - 

Eletrônico  

Voto: 1946/2023 Origem: GABPR18-CARSM 

- CARLOS ALEXANDRE 

RIBEIRO DE SOUZA 

MENEZES  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar possível crime cometido por Alice D. P., que 

supostamente teria tentando agenciar Myrra A. M., no ano de 2020, com a oferta de que 

ela fosse a Dubai para 'conhecer um árabe' em troca de dinheiro. Promoção de 

arquivamento, ao argumento de que: 'Foram realizadas diversas diligências 

investigativas, como oitiva da suposta vítima, da investigada e de outros envolvidos, 

pesquisas no Sistema de Tráfego Internacional, busca e apreensão e quebra de sigilo de 

dados. Ocorre que, após a conclusão das diligências, o feito foi relatado pela Autoridade 

Policial, que concluiu pela ausência de indícios suficientes de autoria. Não há, portanto, 

nos autos em tela, linha investigatória potencialmente idônea para continuidade do 

apuratório, razão que justifica a promoção de arquivamento, conforme dispõe a 

Orientação nº 26/20161 da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 

Federal.' Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Caso em que, após a colheita de provas, não 

restaram evidenciados elementos suficientes da autoria delitiva, nem se vislumbra outras 

diligências capazes de modificar o panorama probatório atual. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

157. Expediente: JF/MG-1041790-

27.2020.4.01.3800-IPL - 

Eletrônico  

Voto: 2027/2023 Origem: GABPR18-CARSM 

- CARLOS ALEXANDRE 

RIBEIRO DE SOUZA 

MENEZES  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar a prática do crime previsto no art. 

304 do CP. Relato de que os investigados apresentaram, para a expedição do passaporte 

de um adolescente, certidão de nascimento supostamente falsa, tendo em vista que a 

certidão continha reconhecimento de paternidade recente com mudança de sobrenome 

do menor. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/1993). Como bem ressaltou 

o membro do MPF oficiante, 'em interrogatório, os investigados afirmaram que não há 

irregularidades no registro de paternidade, eis que os dois mantiveram um 

relacionamento amoroso, e, à época do nascimento do menor, a genitora o registrou 

sozinha, tendo o genitor feito posteriormente o reconhecimento da paternidade (...). Além 

disso, foram realizadas outras diligências para apurar os fatos narrados, sendo que 

nenhuma delas apontou para qualquer indício de que o crime de fato tenha ocorrido, 

sendo o feito relatado pela Autoridade Policial. Não há, portanto, nos autos em tela, linha 

investigatória potencialmente idônea para continuidade do apuratório'. Inexistência de 

elementos de prova mínimos a justificar o prosseguimento da persecução penal. 

Aplicação da Orientação 26/2016 desta 2a CCR. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

158. Expediente: JF/MNU-1001296-

63.2020.4.01.3819-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2096/2023 Origem: GABPRM1-FSFC - 

FRANCISCO DE ASSIS 

FLORIANO E 

CALDERANO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar a possível prática do crime previsto no art. 171, 

§3º, do CP pelos representantes legais de determinada drogaria localizada no município 

de Carangola/MG. Em auditoria realizada pelo DENASUS, que abrangeu o período de 

01/01/2014 a 31/12/2016, foram constatadas irregularidades na distribuição de 

medicamentos no âmbito do programa do governo federal Farmácia Popular do Brasil. 

Após diversas diligências, o Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento 

do feito, ao argumento, em síntese, de que: 'ao apresentar justificativa ao DENASUS, o 

sócio-administrador da empresa IRINEU P' disse que ao tomar conhecimento do fato, 

solicitou esclarecimentos ao funcionário VINÍCIUS', único responsável por realizar as 

dispensações de medicamentos pelo programa. Este afirmou, naquele momento, que em 

alguns casos, quem tinha o costume de buscar os medicamentos no estabelecimento, eram 

pessoas previamente autorizadas pelo usuário, sendo que as dispensações ocorriam e não 

eram informados que o usuário faleceu. Segundo o funcionário, ele confiou nas pessoas 

que, mensalmente, buscavam o fármaco, acreditando que tivessem sendo utilizados por 

quem figurava como beneficiário perante o estabelecimento. A versão foi confirmada por 
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VINÍCIUS em seu depoimento perante a autoridade policial. Conquanto não tenha 

conseguido explicar o motivo das dispensações em nome de pessoas falecidas, disse 

acreditar que ̀ essa situação pode ter ocorrido em função da entrega de medicamentos para 

parentes dos falecidos'. Contou que o declarante solicitava o CPF e as receitas médicas 

apenas na primeira venda, pois não sabia que era necessário solicitar e arquivar as receitas 

em todas elas' Ficou demonstrado, a partir de todos os depoimentos colhidos e também 

pelos cupons anexados, que VINÍCIUS era o único responsável pelas dispensações. Nesse 

ponto, cumpre mencionar que ele não recebia comissão pela realização de vendas pelo 

programa `Farmácia Popular'. Desse modo, sequer é possível apontar qual teria sido a 

vantagem indevida recebida por ele, caso tivesse dolosamente fraudado o programa. 

Dessa forma, não se pode afirmar, com segurança, que tenha havido dolo de obter 

vantagem ilícita mediante fraude, elemento subjetivo do tipo penal previsto no art. 171, 

§3º, do Código Penal, de maneira a qualificar as irregularidades administrativas 

encontradas pelo DENASUS como condutas efetivamente criminosas. De fato, não há 

como distinguir, no presente caso, o mero mau uso do programa em situações isoladas, 

que sujeita o estabelecimento à sanções administrativas, da efetiva fraude, que atrai a 

aplicação da lei penal. Ainda que possa ter ocorrido desorganização na consecução do 

programa, na conferência da documentação, na forma ou data de registro da operação, ou 

nas obrigações formais a que o estabelecimento se encontrava obrigado, não se pode 

afirmar, com segurança, que os investigados tenham induzido a erro a União, registrando 

vendas que não teriam ocorrido. A mera desorganização administrativa, sem que haja 

propósito deliberado de fraude e obtenção de vantagem indevida, sujeita o infrator apenas 

às sanções previstas nas próprias regras do programa, tais como ressarcimento ao erário, 

multa e descredenciamento. Aliás, notificado pela Coordenação do Programa Farmácia 

Popular, a Drogaria', no dia 28/08/2019, ressarciu aos cofres públicos o valor total 

apontado pela auditoria.' Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Constatação, após diligências, 

de que as irregularidades na distribuição de medicamentos decorreram de mera 

desorganização administrativa. Dolo não evidenciado quanto ao suposto crime previsto 

no art. 171, §3º, do CP. Ressarcimento aos cofres públicos, pela empresa ora investigada, 

do valor total apontado pela auditoria. Falta de justa causa para a persecução penal. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

159. Expediente: JF/PSA-1001590-

36.2022.4.06.3810-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2181/2023 Origem: GABPRM1-TFB - 

TÚLIO FÁVARO 

BEGGIATO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar suposto crime descrito no art. 304, 

c/c art. 299, do CP. Segundo consta, 'em 06.09.2022, durante atividade fiscalizatória na 

Rodovia BR 381, Fernão Dias, KM 871,0, município de Pouso Alegre/MG, agentes da 

PRF abordaram o veículo caminhão (...), conduzido por A. J. C., que se deslocava de 

Jundiaí/SP para Recife/PE, pela empresa HEAVY PROJECTS TRANSPORTES LTDA., 

(...) tendo sido apresentada, na ocasião, a AET n° 295224/2022E, emitida pelo DNIT. 

Nessa autorização, a empresa teria reduzido as medidas, com a finalidade de transportar 

01 Transformador, conforme DANFE 238075 da empresa Siemens Energy Brasil Ltda., 

(...) inserindo dados diversos dos dados reais, com inobservância do disposto no Art. 299 

do CP. Na referida AET, a empresa registrou como largura total do conjunto 

veículo/carga, a medida de 3,20m, sendo que na medição real, in loco, a medida apurada 

foi de 3,50m. Com as informações inseridas erroneamente na AET, a empresa inovou no 

sentido de ganhar capacidade para realizar o transporte, dispensando a utilização de 

escolta/batedor, sendo autuada através da AIT n° T603932797'. Revisão de arquivamento 

(art. 62, IV, da LC 75/1993). O proprietário da empresa alegou que 'a empresa EMPESO 

acabou fornecendo uma medida de largura de 3,17m e a empresa do declarante emitiu 

AET com a medida de 3,20m, fazendo o arredondamento; QUE como não houve 

conferência da medida por parte do motorista, acabou que o transporte foi realizado com 

base em uma AET em que a medida da largura da carga estava divergente da real medida'. 

Já o motorista do caminhão afirmou que 'não houve conferência de medida do caminhão 

por parte do declarante, haja vista que essa não é uma tarefa de praxe do motorista; QUE 

cabe à empresa resolver essas documentações para que o motorista possa prestar o 

serviço; QUE não sabia que a medida na AET estava diferente da medida real do 

caminhão'. Ademais, após diligências perante o DNIT e PRF, observou-se que a empresa 

Heavy Projects Transportes Ltda. não apresenta conduta habitual e reiterada em inserir 

medidas menores que a realidade quando da emissão das autorizações especiais de 

transportes (AET). Assim, como bem ressaltou o membro do MPF oficiante, 'pelas 

circunstâncias analisadas, não se verificam elementos indicativos de agir doloso na 

conduta descrita, não se podendo afirmar, com certeza, que o investigado de alguma 
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forma tinha o intuito de inserir medidas menores que a realidade quando da emissão das 

autorizações especiais de transportes - AETs, com o fim de dispensar o uso de 

batedor/escolta nos transportes que realiza'. Materialidade delitiva não evidenciada no 

caso concreto. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

160. Expediente: JF-PT-0800426-

25.2020.4.05.8205-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2099/2023 Origem: GABPRM2-TMJM - 

TIAGO MISAEL DE JESUS 

MARTINS  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Inquérito Policial instaurado para apurar possível ocorrência do crime previsto no art. 

171, §3º, do CP. Promoção de arquivamento. Argumento de que: 'Diante do 

preenchimento de todos os requisitos para a propositura de ANPP, o MPF propôs 

acordo de não-persecução penal. O investigado concordou com todos os termos e o 

acordo foi homologado.' Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Ausência de utilidade na 

manutenção do presente feito. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

161. Expediente: JF-SOR-5000762-

06.2023.4.03.6110-IP - 

Eletrônico  

Voto: 2190/2023 Origem: GABPRM3-RJCN - 

RUBENS JOSE DE 

CALASANS NETO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 

OFERTA DE SEGURO-GARANTIA PELO EXECUTADO. MEDIDA QUE 

PRODUZ OS MESMOS EFEITOS DA PENHORA, FIANÇA OU DEPÓSITO. LEI 

DE EXECUÇÃO FISCAL ' LEF (LEI N° 6.830/80), ART. 9º, § 3º. AUSÊNCIA DE 

JUSTA CAUSA PARA O PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Inquérito Policial 

instaurado para apurar a possível prática de crime contra a ordem tributária, previsto 

no art. 1º da Lei 8.137/90 por parte de representantes legais da empresa Consbem 

Construções e Comércio Ltda. Segundo consta, 'no âmbito da Receita Federal, foi 

instaurado um procedimento administrativo fiscal, nº 10855.724550/2013-43, para 

apurar créditos tributários devidos pelo contribuinte referentes ao ano-calendário 2009, 

no valor originário de R$ 8.563.704,04 (ID 274800018, p. 50/80). A partir deste 

procedimento foi ajuizada a execução fiscal nº 5006912-37.2022.40.3.6110 correlata, 

cujo trâmite encontra-se suspenso, desde 01/02/2023, até decisão final da Ação 

Anulatória nº 5003719-14.2022.4.03.6110. Verificou-se no sistema Inscreve Fácil da 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional que o crédito, objeto do Processo de 

Execução nº 5006912-37.2022.40.3.6110, foi garantido integralmente através de 

seguro-garantia (apólice de seguro n° 0306920229907750707269000, emitida pela 

Pottencial Seguradora (ID 278808451, p.34/46)'. 2. O Procurador da República 

oficiante promoveu o arquivamento, alegando que, 'estando de fato os créditos 

tributários garantidos com o seguro-garantia apresentado nos autos da Ação Anulatória 

5003719-14.2022.4.03.6110, inexiste justa causa, nessas condições, para o 

prosseguimento do feito'. 3. Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão 

do Ministério Público Federal, nos termos do art. 62, IV, da LC 75/1993. 4. Após as 

mudanças introduzidas pela Lei 13.043/14, a Lei de Execução Fiscal ' LEF (Lei 

6.830/80) passou a permitir, em seu art. 9º, II, a oferta de seguro-garantia pelo 

executado para viabilizar a oposição de embargos à execução fiscal ' comumente a 

única forma de defesa do contribuinte, tendo em vista a abrangência limitada da 

exceção de pré-executividade (Enunciado 393 do STJ). 5. Por força do § 3º do mesmo 

art. 9º, a garantia da execução, por meio do seguro-garantia, produz os mesmos efeitos 

da penhora, fiança ou depósito. 6. Assim, tal como as demais garantias, o seguro-

garantia será liquidado para o pagamento da dívida, caso seja decidido pela mantença 

do crédito tributário constituído. 7. Realizada garantia antecipada no valor integral de 

sua dívida, só se vislumbram duas possibilidades: ou o débito inteiro será pago após o 

trânsito em julgado, com a liquidação do seguro-garantia e a extinção da punibilidade 

penal pelo disposto no art. 83, § 4°, da Lei 9.430/1996, ou a defesa do contribuinte será 

acolhida, gerando anulação do crédito e atipicidade criminosa. Inexiste, portanto, justa 

causa para o prosseguimento da persecução penal. 8. Precedentes congêneres da 2ª 

Câmara: JF-BRI-5004086-67.2021.4.03.6144-IP, Sessão de Revisão 877, de 

13/03/2023; JF-RJ-5002164-77.2020.4.02.5101-INQ, Sessão de Revisão 855, de 

08/08/2022; 1.00.000.012558/2022-04, Sessão de Coordenação 209, de 05/09/2022; 

todos por unanimidade. 9. Homologação do arquivamento. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

162. Expediente: JF-SOR-5004430-

53.2021.4.03.6110-IP - 

Eletrônico  

Voto: 2022/2023 Origem: GABPRM1-OSHJ - 

OSVALDO DOS SANTOS 

HEITOR JUNIOR  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Inquérito Policial instaurado para apurar a possível prática de crimes de 

denunciação caluniosa e contra a honra. Segundo consta, o ora investigado, 

inconformado com algumas decisões na Justiça trabalhista, ajuizou ação de 

indenização por danos morais em face da União e da Magistrada, sob o argumento de 

que, em conluio com a empresa reclamada, esta última teria praticado fraude 

processual, e, após, requereu a instauração de processo administrativo disciplinar ao 

Conselho Nacional de Justiça, no qual, além de questionar a atuação da Juíza do 

Trabalho de Campo Limpo Paulista e do Desembargador Corregedor do Tribunal 

Regional da 15ª Região, afirma que a Juíza do Trabalho Substituta teria se portado de 

'forma incompatível com o dever de imparcialidade, de modo a favorecer a ré'. O CNJ 

indeferiu o pedido liminar e determinou a remessa dos autos à Corregedoria-Geral do 

Trabalho, a qual, por sua vez, os remeteu à Corregedoria Regional do Tribunal 

Regional do Trabalho da 15ª Região, que decidiu pelo arquivamento do expediente. 

Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/93). Como bem ressaltou o membro 

do MPF oficiante, 'Tais condutas não configuram, entretanto, a prática do crime de 

denunciação caluniosa, previsto no artigo 339 do Código Penal. De fato, não obstante 

o investigado tenha se utilizado da expressão `fraude processual', o que relata é a 

possível atuação com parcialidade pela D. Magistrada ao apreciar as provas 

colacionadas aos autos. Logo, ainda que tenha mencionado a nomenclatura de um tipo 

penal `fraude processual', não houve a imputação de crime à vítima. (...) Ademais, no 

que concerne especificamente à reclamação apresentada ao CNJ, cumpre consignar 

que não deu ensejo à instauração de processo administrativo disciplinar, o que também 

afasta a tipicidade em relação ao delito de denunciação caluniosa (...) as condutas do 

investigado não configuram a prática dos crimes de calúnia, que pressupõem a 

imputação falsa de crime, a qual, conforme exposto acima, foi descartada. Por outro 

lado, nada há que a afaste a tipicidade em relação ao crime de difamação, previsto no 

art. 139 do Código Penal. A pena máxima cominada ao mencionado delito, já acrescida 

da causa de aumento de pena referida no artigo 141, inciso II, do mesmo diploma legal, 

é de 1 ano e 4 meses, o prazo prescricional a ser considerado é de 4 (quatro) anos. A 

Ação de Indenização por Danos Morais foi ajuizada em 15 de maio de 2017 e a 

Reclamação Disciplinar, conforme se extrai da documentação anexa, foi apresentada 

ao Conselho Nacional de Justiça em 26/05/2017 e aditada em 27/05/2017. Assim, 

encontra-se extinta a pretensão punitiva estatal em razão da prescrição'. Homologação 

do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

163. Expediente: 1.04.100.000005/2021-42 - Eletrônico  Voto: 1981/2023 Origem: 

PROCURADORIA 

REGIONAL DA 

REPÚBLICA DA 4ª 

REGIÃO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato autuada a partir de relato de cidadão noticiando que no período eleitoral de 

2020, no município de Paraíso do Sul, o Prefeito e candidato à reeleição, com o auxílio de 

servidores públicos municipais (não identificados), utilizando máquinas de propriedade do 

município, teria se apropriado de sobras de asfalto do recapeamento da RSC 287, popularmente 

conhecidas como 'fresados', que haviam sido destinadas para o município e estavam sob a 

guarda do ente público, distribuindo-as para eleitores (identificados), em troca dos seus votos 

(e possivelmente dos votos de seus familiares) na sua candidatura. O Procurador Regional 

Eleitoral oficiante promoveu o arquivamento do feito, observando, em síntese, que: i) 'Oficiada, 

a Empresa Gaúcha de Rodovias ' EGR, administradora da RSC 287 no trecho compreendido 

entre Paraíso do Sul e Tabaí, informou que `não houve doação de tal `fresado' para Prefeitura 

de Paraíso do Sul no período em que ocorreram os fatos''; ii) 'Memorando da Secretaria de 

Obras de Paraíso do Sul especificou os locais em frente dos quais foram descarregadas cargas 

de fresados (mercado, ginásio municipal, oficina, secretaria obras, diversas escolas, igrejas, 

bar, agroindústria' O levantamento fotográfico apresentado', composto por 25 imagens, 

corrobora os demais elementos de prova, no sentido de que o material foi espalhado em vias 

públicas, aparentemente em locais sem calçamento ou asfalto.'; iii) 'Os depoimentos colhidos 
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deixam claro que o critério para distribuição das sobras de asfalto foi o atendimento ao maior 

número de munícipes, na forma de seu direcionamento para ruas com estabelecimentos 

comerciais e locais de grande circulação de pessoas como igrejas, escolas, áreas para esportes.' 

iv) 'Em complementação, os depoimentos foram uníssonos no sentido de não ter havido a 

presença de candidatos no momento em que as caçambas descarregavam o material, bem como 

que ninguém presenciou qualquer pedido de voto ou de troca do material por voto.' v) 'Nesse 

contexto, o relato do noticiante figura como elemento de informação isolado, não se mostrando 

hábil, por si só, para a deflagração de ação penal.' Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Fatos 

noticiados que, após diligências, não se confirmaram. Ausência de materialidade delitiva. Falta 

de justa causa para a persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

164. Expediente: 1.11.000.000492/2022-18 - Eletrônico  Voto: 2026/2023 Origem: 

PROCURADORIA 

REGIONAL DA 

REPÚBLICA DA 5ª 

REGIÃO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Procedimento Investigatório Criminal instaurado para apurar a prática de eventual 

delito previsto no art. 330 do CP, ou no art. 10 da Lei 7.347/85, pelo Prefeito de Anadia/AL, 

haja vista que este não teria se manifestado sobre o cumprimento das medidas indicadas na 

Recomendação nº 2/2020 ' expedida nos autos do Inquérito Civil 1.11.000.000560/2020-87 ', 

voltadas ao apoio da segurança alimentar das comunidades quilombolas e outros povos e 

comunidades tradicionais durante a pandemia do novo coronavírus. Revisão de arquivamento 

(art. 62, IV, da LC 75/1993). Como bem ressaltou o membro do MPF oficiante, 'é preciso 

ressaltar que o eventual não acatamento de recomendação expedida pelo Ministério Público 

não caracteriza, por si só, a prática de um ilícito penal, cabendo ao Órgão Ministerial a adoção 

das medidas cabíveis para compelir o agente público a adotar as providências recomendadas. 

(...) as recomendações expedidas pelo Ministério Público Federal, nos termos do art. 6º, inciso 

XX, da Lei Complementar nº 75/93, visam `à melhoria dos serviços públicos e de relevância 

pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover'. 

Contudo, tais recomendações não possuem caráter coercitivo, não estando os entes aos quais 

se dirigem obrigados ao cumprimento de suas cláusulas. (...) Ainda que se considerasse que a 

conduta poderia se enquadrar no art. 10 da Lei nº 7.347/85 (LACP), observa-se que as 

comunicações enviadas pelo MPF ao Prefeito de Anadia/AL consistiam em requisição de 

informações quanto ao cumprimento da Recomendação nº 02/2020 pelo Município, não se 

tratando, portanto, de requisição de `dados técnicos indispensáveis' à propositura de ação civil 

pública, nos termos do aludido dispositivo legal. (...) Outrossim, cumpre ressaltar que o 

Inquérito Civil nº 1.11.000.000560/2020-87, no qual fora expedida a Recomendação nº 

02/2020, já se encontra arquivado, tendo o MPF destacado que a manifestação do atual prefeito 

de Anadia/AL não mais seria imprescindível ao deslinde daquele feito, notadamente pela 

mudança no contexto da situação de pandemia de Covid-19 vivenciada à época, com a 

flexibilização das medidas de isolamento, vacinação em massa das comunidades e retorno 

gradual das atividades econômicas exercidas pelas comunidades quilombolas/tradicionais. 

Ademais, não houve nenhuma representação no âmbito da PR/AL, relativa a possíveis 

irregularidades concernentes à segurança alimentar das comunidades quilombolas/tradicionais 

situadas no Município de Anadia/AL'. Inexistência de elementos de prova mínimos a justificar 

o prosseguimento da persecução penal. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do art. 

18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

165. Expediente: 1.15.000.000397/2023-56 - Eletrônico  Voto: 1977/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

ITAPIPOCA-CE  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de representação apresentada pelo Banco do Nordeste ' BNB. 

Relato, em síntese, de que o BNB realizou operações financeiras abrangidas pelo Programa de 

Financiamento da Aquisição Isolada de Matérias Primas, Insumos e Gastos Gerais para o 

Funcionamento do Empreendimento (FNE GIRO) com os empresários individuais ora 

noticiados. Entretanto, conforme narra a instituição bancária, a análise das informações com 

base em dados de relatórios gerenciais constatou que notas fiscais eram emitidas e utilizadas 

para concessão de crédito e posteriormente canceladas, após os desembolsos dos valores. 
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Promoção de arquivamento. De acordo com o membro do MPF oficiante: 'Embora não se 

descure que houve suposto inadimplemento do contrato, a instituição financeira representante 

está confundindo a esfera civil com a penal. Os critérios penais são substancialmente mais 

rigorosos, e a investigação criminal não pode ser utilizada como um acessório da cobrança cível 

ou como uma consequência natural da constatação de uma inexecução contratual. Ante o 

princípio da subsidiariedade, o Direito Penal é a ultima ratio da resposta estatal, cabível apenas 

quando os demais ramos do Direito não forem capazes de uma atuação suficiente, a fim de 

preservar os valores sociais mais nucleares. A instauração automática de investigações 

criminais para tratar de questões eminentemente cíveis (como a inexecução de contrato) 

banaliza a seara penal e termina por prejudicar as apurações efetivamente indispensáveis e 

graves. Com efeito, faz-se necessário que o caso se revista da gravidade máxima inerente ao 

Direito Penal, bem como que existam elementos razoáveis de que o mutuário estava imbuído 

do propósito de lesar a instituição financeira. Todavia, em casos desse jaez, os financiamentos 

são de baixo valor, bem como os mutuários (pequenas empresas individuais) dificilmente tem 

a expertise bastante para ludibriar a instituição financeira, que deve exigir uma série de 

documentos idôneos para a liberação de empréstimo. Há, portanto, dúvida fundada sobre o 

dolo. Dessa forma, tendo em vista as circunstâncias do caso concreto, entende-se que o 

inadimplemento contratual deve ser objeto de reparação na esfera cível.' Revisão (art. 62, IV, 

da LC 75/93). Hipótese que deve ser tratada como mero descumprimento contratual, a ser 

enfrentado na esfera cível. Eventual crime contra o Sistema Financeiro Nacional não 

configurado. Falta de justa causa para prosseguir na persecução penal. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

166. Expediente: 1.15.000.002825/2022-02 - Eletrônico  Voto: 2058/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

CEARÁ/MARACANAÚ  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada para apurar relato de suposto crime de xenofobia. Ora noticiada que 

declarou na rede social Instagram (em conta aberta) que a região Nordeste é uma vergonha 

nacional, denominando-a de 'Cuba do Sul'. Promoção de arquivamento. Argumenta o membro 

do MPF: 'Lendo atentamente os excertos de sua publicação na internet alhures transcrito, 

percebe-se que, apesar de desagradável, não é possível estabelecer que houvesse a intenção 

deliberada de promover o preconceito e a discriminação contra um grupo de pessoas com 

intuito de concretização de atos, para além de dizer que considerava, no ardor dos embates 

políticos, que a inclinação eleitoral de uma região do País fosse extremamente negativa. Há 

excesso verbal, porém, não há como concluir que o intento do réu fosse além de manifestar seu 

inconformismo dirigido ao resultado de votações na região e, também, ainda que demasiada a 

ênfase, que não estivesse a expor seu pensamento de que desigualdades regionais estivessem 

na base de tais resultados. Claro que não foi nestes termos a manifestação e é possível ler na 

manifestação a possibilidade de outras conotações. Porém, em face de ambas as possibilidades 

de leitura e apreensão da postagem, milita em favor da investigada a dúvida quanto ao dolo. O 

elemento subjetivo, assim, não se faz inequivocamente comprovado no presente caso. Dessa 

forma, a postagem em questão, ainda que tenha sido realizada de forma destemperada, não se 

enquadra, salvo melhor juízo, em comentário com conteúdo capaz de configurar, de per si, o 

crime de xenofobia, havendo que se ponderar em favor da liberdade de expressão, restando a 

repreensão do ato adstrita ao campo ético e moral, até mesmo em virtude do caráter de última 

ratio que deve o Direito Penal assumir. Evidentemente manifestações criminosas devem ser 

reprimidas, sem, porém, transpor a linha tênue entre o que é liberdade de expressão e o que for 

manifestação categorizada como crime de ódio a determinado grupo.' Revisão (LC nº 75/93, 

art. 62, IV). A publicação em análise, embora possa provocar dissabor e indignação, não se 

mostra suficiente para atrair a tutela penal. Falta de justa causa para a persecução penal. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

167. Expediente: 1.16.000.003257/2022-11 - Eletrônico  Voto: 2191/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal instaurado para apurar possíveis irregularidades 

ocorridas no contexto de aportes do POSTALIS por meio do ativo denominado FIM HORUS 

INSTITUCIONAL 11. No período compreendido entre 08/11/2013 a 19/08/15, aportou-se o 

total de R$ 152.000.000,00 no FIM HORUS, objetivando-se a busca pela rentabilidade de 
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INPC + 6%. Todavia, entre 12/08/15 e 08/06/2016, realizou-se sucessivos resgates, no total de 

172.694.952,89 (valor abaixo do objetivado). Após diligências, o Procurador da República 

oficiante promoveu o arquivamento do feito, argumentado, em síntese: 'Como se vê, apesar de 

o ativo não ter performado como o desejado, não parece ter havido condução impetuosa dos 

negócios do POSTALIS a ensejar a imputação de crime de gestão temerária (ou outros) e/ou 

por ato de improbidade administrativa' Sabe-se que a aparente legalidade de investimentos em 

Fundos, justificada pelo resgate positivo da aplicação financeira, não confere legalidade a todo 

e qualquer ato de administração de previdência complementar do POSTALIS que deu ensejo à 

autorização do aporte financeiro em questão, entretanto, especialmente no caso desta 

investigação, corrobora no sentido de que não haver razão para a continuidade deste inquisitivo, 

pela ausência de elementos que comprovem, acima de qualquer dúvida razoável, o dolo. Soma-

se a isso a antiguidade do fatos noticiados o que aponta, ainda, para o esgotamento das 

diligências investigatórias razoavelmente exigíveis ou mesmo a inexistência de linha 

investigatória potencialmente idônea. Nesse sentido, igualmente é a Orientação n.º 26/2016 da 

2ª Câmara de Coordenação e Revisão' Diga-se que as informações trazidas nos autos, por si só, 

não revelam indícios de ato ou conduta criminalmente relevante ou ato de improbidade, de 

modo que não se vislumbra, na hipótese vertente, justa causa ensejadora ao prosseguimento da 

atividade investigativa, sob pena de se instaurar verdadeira investigação especulativa e 

indiscriminada, sem objetivo certo ou declarado, na expectativa de se `pescar' qualquer prova, 

a fim de justificar futura acusação (Fishing Expedition). Por todo o exposto, em face da falta 

de provas para instauração de ação penal e/ou cível e não vislumbrando outras providências 

úteis a serem adotadas por este órgão.' Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Quanto à matéria de 

atribuição desta 2ªCCR, verifica-se a falta de justa causa para a persecução penal, consoante as 

razões de arquivamento expedidas pelo membro do MPF oficiante. Aplicação, no caso, da 

Orientação nº 26/2016/2º CCR, segundo a qual: 'A antiguidade do fato investigado, o 

esgotamento das diligências investigatórias razoavelmente sopesados no caso concreto, 

justificam o arquivamento da investigação, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP'. Com 

relação ao arquivamento de possível ato de improbidade administrativa, remetam-se os autos à 

5ª CCR, em observância à Resolução CSMPF 148, de 1º/04/2014, publicada em 24/4/2014.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento no âmbito deste Colegiado, remetendo-se os autos à PGR/5A.CAM - 

5A.CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO para análise, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

168. Expediente: 1.18.000.001450/2021-62 - Eletrônico  Voto: 2209/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

GOIAS/APARECIDA DE 

GOIÂNIA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Procedimento Investigatório Criminal instaurado para apurar possíveis crimes 

contra a honra de magistrados da Justiça do Trabalho. Relato de que um advogado enviou e-

mail para o Tribunal Superior do Trabalho solicitando a instauração de inquérito contra juízes 

do TRT da 18ª Região, bem como ministros da própria Corte. O pedido de instauração de 

inquérito tem como principais fundamentos supostas irregularidades no rito dos processos 

RTOrd-0010733-26.2015.5.18.0017 e RTSum-0010151-73.2019.5.18.0053, ambos oriundos 

do TRT da 18ª Região. A peça produzida pela SIS do TST aponta o possível cometimento dos 

crimes de calúnia e difamação contra ministros da Corte, eis que lhes são imputadas as práticas 

de crimes de prevaricação, falsidade ideológica e associação criminosa. Revisão de 

arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/1993). Como bem ressaltou o membro do MPF, 

'Examinando detidamente a mensagem de correio eletrônico, não se consegue vislumbrar 

cometimento do crime de calúnia. Com efeito, o art. 138 do Código Penal exige, para a 

concretização do delito, a atribuição a alguém de um fato definido como crime. Não basta 

afirmar que a vítima teria infringido a legislação penal em abstrato, sem descrever em que 

circunstâncias tal teria ocorrido. (...) Na verdade, a imensa mensagem enviada ' constituída por 

um total de 68 (sessenta e oito) páginas ', parece revelar muito mais um desopilar de frustrações, 

ou um compilado de devaneios, do que o intento de denegrir a honra de quem quer que seja. A 

começar pela formatação absolutamente tortuosa, com diagramação em idas e vindas, mudança 

de tipos e tamanho de fontes e de sinalagmas, a revelar uma ausência de linha de raciocínio, 

mais se assemelhando à junção de fatos absolutamente desconexos entre si. (...) as críticas às 

instituições, bem como àqueles que às compõe, ainda que ácidas, não podem ser subsumidas à 

tipologia penal, sob pena de avançarmos para o emprego da máquina de persecução penal para 

calar os difusores de posicionamentos críticos'. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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169. Expediente: 1.21.000.000475/2023-15 - Eletrônico  Voto: 1939/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MATO 

GROSSO DO SUL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEIS CRIMES DE AMEAÇA, DESACATO E INJÚRIA À 

RECENSEADORA DO IBGE. FRAGILIDADE PROBATÓRIA PARA A 

CARACTERIZAÇÃO DOS CRIMES DE AMEAÇA E DE DESACATO, NOTADAMENTE 

QUANTO AO DOLO, À INTENÇÃO DE PROMETER CAUSAR UM MAL GRAVE E 

INJUSTO À RECENSEADORA OU À VONTADE DELIBERADA DE MENOSPREZAR A 

FUNÇÃO PÚBLICA. INFORMAÇÕES DA VÍTIMA DE QUE NÃO PRETENDE DAR 

SEGUIMENTO À NOTÍCIA CRIME SOBRE AMEAÇA. AUSÊNCIA DO CHAMADO 

`ANINUS INJURIANDI'. FALTA JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO PENAL. 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Notícia de Fato instaurada a partir de boletim 

de ocorrência policial para apurar possíveis crimes de ameaça, desacato e injúria a uma 

servidora do IBGE. Consta que recenseadora do IBGE estava fazendo pesquisa e, ao realizar o 

atendimento em determinada residência, foi atendida por uma adolescente que se prontificou a 

responder as perguntas pela janela. Contudo, ao iniciar os questionamentos, surgiu uma mulher 

gritando e mandando-a ir embora, dizendo: 'sai do meu portão', 'não vou responder nada'. 

Momentos depois a mulher saiu 'começou a gritar mandando a filha ligar para o seu pai, pois 

tinha uma mulher do IBGE lá'. A vítima, com receio, entrou em um lava jato próximo, acionou 

a polícia militar e ficou aguardando dentro de seu carro, sendo que, após alguns minutos, 

chegou um homem (Jonnes) 'vestido todo de preto e intimidando a vítima perguntou, se a 

mesma era mulher do IBGE'. 2. Após análise, o Procurador da República oficiante promoveu 

o arquivamento do feito, observando, em síntese, de que: i) 'com relação a eventual prática do 

crime previsto no art. 147 do Código Penal (ameaça), para sua configuração, necessário que o 

mal anunciado seja relevante, nocivo e verossímil, capaz de infundir temor. No presente caso, 

ausente promessa de causar mal injusto e grave, não configurada, portanto, a elementar do tipo. 

Outrossim, somente se procede mediante representação, sendo certo que, conforme Informação 

de Polícia Judiciária n°', a vítima informou que não pretendia dar seguimento à notícia crime 

sobre ameaça.'; ii) 'No caso em questão, por certo que não caracterizada categoricamente a 

intenção de desacatar e/ou ameaçar a recenseadora, pois segundo consta, houve certa 

desconfiança e temor de tratar-se de eventual golpe, inclusive, pelo fato de um deles (Jonnes) 

trabalhar no sistema penitenciário e ter receio de represálias. Desta forma, apesar de a conduta 

de Jonnes e sua esposa em tese poder ser considerada reprovável, há uma visível fragilidade 

probatória para fins de caracterização dos crimes de ameaça e de desacato, notadamente quanto 

ao dolo, à intenção de prometer causar um mal grave e injusto à recenseadora ou à vontade 

deliberada de menosprezar a função pública.'; iii) 'Ademais, não configurado, igualmente, o 

delito de injúria (art. 140, CP). Porquanto não se vislumbra, nas expressões em questão, acima 

transcritas, a inequívoca caracterização do chamado `aninus injuriandi', vale dizer, a dita pela 

doutrina tendência intensificada - ou, mais especificamente, a tendência subjetiva de realização 

da conduta típica. A exigência de demonstração de dolo específico, a propósito, também é 

assentada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' Importante recordar que `Não se 

confundem com a injúria as manifestações de grosseria ou incivilidade, que apenas demonstram 

falta de educação ou de trato social'. Logo, como não se visualiza substrato probatório 

concernente à presença de dolo na conduta dos supostos autores dos fatos, forçoso o 

arquivamento do feito.' 3. Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). 4. Consoante os argumentos do 

membro do MPF oficiante, falta justa causa para a persecução penal. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

170. Expediente: 1.21.004.000176/2022-60 - Eletrônico  Voto: 2073/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

CORUMBÁ-MS  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao 

Cidadão, versando sobre suposto crime contra o Estado Democrático de Direito praticado por 

Victor L.D.B.. De acordo com a manifestação, o ora noticiado se locomoveu em posse de um 

fuzil durante manifestação antidemocrática em Corumbá/MS e, no dia 02/10/2022 (data do 

primeiro turno da eleição presidencial), publicou em rede social uma fotografia na posse da 

arma com a frase: 'vamos cair, mais vamos cair atirando', o que representaria uma ameaça. 

Após diligências, a Polícia Federal informou que: i) Victor L.D.B. não possui antecedente 

criminal nem registro de arma no SINARM; ii) a arma publicada é uma Airsosoft que foi 
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adquirida junto à empresa Shopee; iii) o noticiado respondeu que a frase publicada era 

motivacional, sem relação de cunho político, especialmente porque ele foi miliar da Marinha 

do Brasil. Em seguida, a Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento do 

feito, observando que: 'Os Crimes contra o Estado Democrático de Direito e demais alterações 

trazidas com o advento da Lei 14.197/21 são crimes de gravidade ímpar e, portanto, possuem 

penas mínimas e máximas em patamares maiores. Sendo assim, a conduta deve estar de acordo 

com referida gravidade. No caso em apreço, depreende-se que o crime mais próximo da conduta 

descrita poderia ser o delito de incitação ao crime do art. 286, parágrafo único, do Código Penal. 

No entanto, a conduta de incitar publicamente animosidade entre os poderes 

constitucionais/instituições civis/sociedade deve ser apta o suficiente para encorajar ou 

estimular alguém a praticar referido ilícito. Analisando o quadro proposto e a foto postada, não 

se pode concluir que há uma incitação, mas apenas uma publicação de foto com uma arma 

Airsoft e uma frase de efeito sem algum nexo de causalidade ou alguma conclusão lógica de 

incitação ao crime. Não há ainda nos autos nenhuma comprovação de participação do 

investigado portando a arma indicada nem mesmo repercussão social/pública que indiquem a 

sua intenção de incitar o crime, de modo que é plenamente afastado o dolo. Sendo assim, 

depara-se com um fato atípico.' Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). O resultado das eleições de 

2022 fez crescer um movimento de protesto e insatisfação. Um grupo expressivo de 

manifestantes efetuou uma série de publicações em redes sociais questionando, essencialmente, 

a lisura do sistema eleitoral democrático brasileiro, a higidez e a representatividade dos 

Deputados e Senadores e as decisões do Supremo Tribunal Federal que permitiram a soltura e 

a possibilidade de candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva ao cargo de Presidente da 

República. Tais manifestações chegaram ao auge, no dia 08/01/2023, quando uma turba 

violenta e antidemocrática avançou contra os prédios do Congresso Nacional, do Palácio do 

Planalto e do Supremo Tribunal Federal, fazendo referência expressa aos desígnios de 'tomada 

de poder', em uma investida que 'não teria dia para acabar'. No âmbito do Ministério Público 

Federal foi instituído o Grupo Estratégico de Combate aos Atos Antidemocráticos - GCAA 

(Portaria PGR/MPF nº 24, de 11 de janeiro de 2023), destinado ao desenvolvimento de 

atividade coordenada junto ao Supremo Tribunal Federal e demais instâncias de atuação do 

MPF na apuração de condutas relacionadas aos atos antidemocráticos, que identificou a 

existência de diferentes núcleos de concorrentes que devem ser responsabilizados, conforme a 

modalidade de participação na empreitada criminosa, quais sejam: 1) núcleo dos instigadores 

e autores intelectuais dos atos antidemocráticos; 2) núcleo dos financiadores dos atos 

antidemocráticos; 3) núcleo das autoridades de Estado responsáveis por omissão imprópria; e 

4) núcleo de executores materiais dos delitos. O GCAA já ofereceu mais de 1.000 (mil) 

denúncias. Ocorre que, no presente caso, não há nos autos elementos mínimos de que o 

manifestante noticiado tenha participado dos atos criminosos ocorridos em 08/01/2023 e o fato 

narrado, por si só, embora possa provocar dissabor e indignação, não reúne elementos 

suficientes que justifiquem o prosseguimento da persecução penal. Arquivamento que não gera 

coisa julgada, podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas 

(CPP, art. 18). Homologação do arquivamento.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

171. Expediente: 1.22.000.000474/2023-33 - Eletrônico  Voto: 2007/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MINAS 

GERAIS  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de ofício oriundo da 15ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, 

que encaminhou cópia de despacho proferido nos autos de uma ação trabalhista, para apuração 

de eventual ilícito penal. Promoção de arquivamento. Argumento de que: 'Examinando-se o 

caso concreto, verifica-se que o fato narrado amolda-se, em tese, ao art. 179 do Código Penal, 

que traz a figura da fraude à execução' Isso porque, nos termos do despacho encaminhado pela 

Justiça do Trabalho, o devedor estaria utilizando o número de CPF de pessoa estranha à lide, 

sua mãe, para recebimento dos valores oriundos das vendas no estabelecimento do reclamado, 

desviando e ocultando eventuais recursos financeiros, com o fito de escapar da execução 

trabalhista. Em suma, o fato deve ser tipificado no art. 179 do Código Penal, que é crime de 

ação penal privada e que não admite o processamento pelo Ministério Público Federal (art. 100, 

§ 2º, do Código Penal).' Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Crime, em tese, de fraude à 

execução, previsto no art. 179 do CP. Ausência de legitimidade do MPF para propor a ação 

penal no caso concreto. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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172. Expediente: 1.22.003.000815/2022-60 - Eletrônico  Voto: 1982/2023 Origem: PROCURADORIA 

DA REPÚBLICA NO MUN. 

DE 

UBERLÂNDIA/ITUIUTABA-

MG  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal instaurado para apurar suposta manipulação fraudulenta 

do padrão de disposição das assertivas corretas nos gabaritos das provas de vestibulares 

promovidos pela Universidade Federal de Uberlândia ' UFU. Possível crime previsto no art. 311-

A do CP (fraudes em certames de interesse público). Promoção de arquivamento. De acordo com 

o membro do MPF oficiante: 'A julgar pelos elementos colacionados aos autos, particularmente 

as constatações consubstanciadas no Laudo de Perícia Criminal Federal n. 001/2023 (PRM-UDI-

00000692/2023), verifica-se que as coincidências nas sequências de respostas das Provas Tipo 1 

dos vestibulares de 2020/2 e 2022/2, bem como das provas Tipo 1 de Biologia dos vestibulares 

dos anos de 2020, 2021 e 2020, são compatíveis com erro no processo de elaboração do gabarito, 

pois se for utilizada a mesma planilha para geração da ordem aleatória das respostas em diversos 

certames, e se esta planilha não for salva após a geração de novas sequências aleatórias, é possível 

que o usuário da planilha copie a mesma sequência de respostas (que estava salva), sem notar 

que não se trata de nova sequência aleatória, mas a mesma sequência que já estava salva. Portanto, 

inexistem elementos nos autos capazes de comprovar a materialidade delitiva e o dolo das pessoas 

envolvidas no processo de elaboração do gabarito. Consequentemente, não há justa causa para a 

continuidade da persecução criminal' De resto, cumpre mencionar que as questões relativas às 

medidas de segurança no setor onde são produzidas as provas e elaborados os gabaritos dos 

vestibulares da UFU já foram suficientemente enfrentadas no âmbito do Procedimento 

Preparatório n. 1.22.003.000710/2022-19' Por fim, importante registrar que o exame aplicado em 

21/8/2022 foi anulado, não só em razão da identidade de gabaritos, mas também por problemas 

decorrentes da falta de energia nos locais de prova durante a aplicação, tendo sido realizada uma 

segunda aplicação dos exames do Vestibular da UFU 2022-02 em outubro de 2022.' Revisão (LC 

nº 75/93, art. 62, IV). Ausência, após diligências, de elementos mínimos de materialidade 

delitiva. Falta de justa causa para a persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

173. Expediente: 1.22.005.000048/2023-50 - Eletrônico  Voto: 2193/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

MONTES 

CLAROS/JANA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de fato autuada a partir de encaminhamento dos autos n° 1008032-65.2022.4.01.3807, 

que tramitam no Juizado Especial Cível e Criminal Adjunto à 2ª Vara Federal da SSJ de Montes 

Claros-MG, a fim de apurar possíveis irregularidades apontadas pelo INSS na contestação 

daquela ação previdenciária, na qual Jaci Soares Aparecida pede a concessão do benefício de 

aposentadoria por idade rural. A autora, para instruir seu pedido, juntou notas de compra 

possivelmente confeccionadas de forma extemporânea. Tanto na via administrativa quanto 

judicial o benefício foi indeferido pelo fato de não restar provada a condição de segurada 

especial no período correspondente à carência, pois os documentos apresentados pela 

investigada foram de plano rechaçados, dada a sua evidente inidoneidade. O Procurador da 

República oficiante promoveu o arquivamento, sob os seguintes fundamentos: (i) a autora, ao 

utilizar de notas de compra forjadas, teve a intenção de criar prova material para comprovar 

carência mínima no seu processo de aposentadoria rural e, assim, obter vantagem perante o 

Instituto Nacional de Seguridade Social. O uso dos documentos grosseiramente falsificados por 

parte da investigada foi prontamente observado pelo INSS e pelo judiciário, não gerando, 

assim, dano ao interesse público; (ii) tratando-se de conduta atípica, segundo a jurisprudência 

consolidada do STJ, a quem compete unificar a interpretação da lei federal, cabível o 

arquivamento dos autos. Encaminhamento dos autos a este órgão revisor, nos termos do art. 

62, IV, da LC 75/1993. Conforme a jurisprudência do STJ, 'não se admite a prática do delito 

de estelionato por meio do ajuizamento de ações judiciais, desde que seja possível ao 

magistrado, durante o curso do processo, ter acesso às informações que caracterizam a fraude' 

(AgRg no REsp 1857117/SP, Quinta Turma, DJe 10/06/2020). No caso concreto, não restou 

configurado o referido crime, posto que o juiz teve acesso às informações envolvendo a 

possível fraude. Ainda segundo o STJ, 'Eventual ilicitude de documentos que embasaram o 

pedido judicial são crimes autônomos, que não se confundem com a imputação de `estelionato 

judicial'' (RHC 88.623/PB, Sexta Turma, DJe 26/03/2018). Logo, o fato de a conduta ora em 

análise não configurar estelionato judiciário não impede a persecução penal para apurar 
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eventual falso utilizado na ação judicial. Ocorre que, no caso concreto, não se vislumbram 

indícios de eventuais crimes autônomos. O uso dos documentos grosseiramente falsificados foi 

prontamente constatado pelo INSS e pelo judiciário. Aplicação da Orientação nº 44 desta 2ª 

CCR: 'é cabível o arquivamento de procedimento investigatório autuado para apurar os crimes 

de uso de documento falso e de tentativa de estelionato em detrimento da Administração 

Federal direta ou indireta quando, de modo cumulativo, a falsidade tenha sido facilmente 

constatada por meio de contato com o emissor do documento e a conduta não tenha provocado 

lesão à entidade ou ao órgão ao qual o documento foi apresentado.' Falta de justa causa para 

prosseguir na persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

174. Expediente: 1.22.020.000351/2022-83 - Eletrônico  Voto: 2210/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

MANHUAÇU/MURIAÉ-

MG  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL CRIME DE INJÚRIA RACIAL. INEXISTÊNCIA DE 

SUPORTE PROBATÓRIO MÍNIMO. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO, SEM 

PREJUÍZO DO ART. 18 DO CPP. 1. Trata-se de Notícia de Fato autuada para apurar possível 

prática do crime tipificado no art. 140, § 3º, do CP. Em síntese, o representante alega ter sido 

vítima de racismo por servidor da Caixa Econômica Federal, no dia 06.10.2022, ao tentar sacar 

seu benefício de seguro-desemprego. Segundo ele, em razão de sua cor e classe econômica, foi 

mal atendido pelos servidores da agência, que o constrangeram e impediram que ele realizasse 

o saque solicitado. 2. Promoção de arquivamento, ante a inexistência de elementos indiciários 

de materialidade delitiva. 3. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/1993). 4. No caso 

concreto, adoto, como razões de decidir, os seguintes fundamentos invocados pelo membro do 

MPF oficiante: Em relação ao atendimento inicial (triagem daqueles que aguardam na fila), a 

Caixa justificou que R. de J. foi encaminhado para o setor de atendimento social 'para análise 

da situação do benefício para, após, se necessário, ser encaminhado para realizar o 

recebimento'. Ao ser atendido no setor social, os dados do cliente foram analisados e foi 

verificado que 'havia saldo na Poupança Social Digital e que todos os dados estavam corretos 

no cadastro do Caixa Tem'. Neste ponto, há uma divergência no relato do representante e na 

versão apresentada pela CEF. R. de J. afirma que a atendente disse que ele 'não resolveria ali', 

que 'teria que ir a agência lotérica, pois não haveria nenhuma forma de realizar esse saque ali'. 

A Empresa Pública, por sua vez, alegou que: Foi explicado ao Sr. R. que o procedimento de 

passar pelo atendimento Social estava correto e que ele poderia receber o benefício diretamente 

na casa lotérica mais próxima (temos duas unidades lotéricas à 100 metros da agência), pelo 

aplicativo Caixa Tem ou aguardar novo atendimento no caixa pertinente. Além disso, se 

houvesse algum impedimento para realizar o saque, o mesmo poderia retornar diretamente ao 

mesmo guichê no atendimento Social sem a necessidade de aguardar na fila. Quanto à alegação 

do Sr. R. sobre a negativa de atendimento junto ao guichê de caixa, em nenhum momento 

ocorreu, pois é necessário primeiro analisar os dados do cliente pelo setor Social, onde o 

atendente verifica o tipo de benefício, se está liberado para recebimento ou não, para após, 

informar o cliente sobre as opções dos canais Caixa para cada atendimento. Nesse caso 

específico, o cliente foi orientado a ir à casa lotérica mais próxima efetuar o saque ou realizar 

a transação pelo App Caixa Tem ou pelo atendimento no caixa específico aguardando na 

respectiva fila do guichê. A ausência de testemunhas do ocorrido impede que se tome partido 

em relação a uma das versões ou mesmo que se esclareça se não se tratou de um mal-entendido. 

Seja como for, o representante se dirigiu à Lotérica, onde não conseguiu receber o benefício, 

e, ao retornar à Caixa Econômica, se negou, como ele mesmo afirmou, a solicitar uma nova 

senha, acionando prontamente a Polícia Militar. Vê-se, portanto, que não houve qualquer 

conduta tendente a impedir ou recusar o atendimento do representante e tampouco há elementos 

que permitam afirmar tenha havido discriminação ' isto é, tratamento diferenciado ' em razão 

da raça. É de se notar que os próprios policiais militares que participaram da ocorrência 

entenderam que não houve nenhuma conduta de injúria racial ou outro comportamento 

discriminatório e que 'nenhuma das testemunhas visualizaram qualquer ato de discriminação e 

disseram que os funcionários foram cordiais durante o atendimento, porém destacaram que R. 

se exaltou por não conseguir sacar o dinheiro' (Documento 10, Página 5) (...) - grifo nosso 5. 

Da leitura atenta dos autos, verifica-se que não há elementos de prova mínimos a justificar o 

prosseguimento da persecução penal. 6. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do art. 

18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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175. Expediente: 1.23.000.000046/2023-73 - Eletrônico  Voto: 1932/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PARA/CASTANHAL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal instaurado a partir de expediente encaminhado pelo 

Ministério Público do Trabalho (MPT). O MPT recebeu representação de particular 

informando sobre suposta prática do crime de redução à condição análoga de escravo em 

determinada fazenda localizada no Município de Vigia/PA. Em razão das informações 

apresentadas: i) foi instaurado procedimento interno no MPT; ii) encaminhado ofício para o 

Ministério do Trabalho efetivar a fiscalização in loco e iii) expedido ofício ao MPF, 'para as 

providências que entender cabíveis'. Promoção de arquivamento, ao argumento de que: 'A partir 

da análise das circunstâncias do caso, conclui-se que o arquivamento deste apuratório é medida 

que se impõe, já que não existem nos autos elementos mais concretos, vídeos ou fotos com 

relação ao alegado, já constando informação de que o Ministério do Trabalho foi notificado 

para realizar a fiscalização do local. Portanto, eventual e futura Representação poderá ensejar 

investigação autônoma.' Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Falta de justa causa, por ora, para 

a persecução penal. Eventual novo procedimento investigatório que poderá ser instaurado após 

a fiscalização efetuada no local pelo Ministério do Trabalho. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

176. Expediente: 1.23.000.001166/2021-26 - Eletrônico  Voto: 1978/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PARA/CASTANHAL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada em Sala de Atendimento ao 

Cidadão. A noticiante narra o bloqueio no pagamento do auxílio emergencial que vinha 

recebendo normalmente, em razão de um suposto emprego formal no TCU, o que não seria 

verdade, pois se encontra desempregada desde 2019. Assim, supõe que o seu CPF esteja sendo 

utilizado de forma fraudulenta. Após diligências, a Procuradora da República oficiante 

promoveu o arquivamento do feito, observando que: 'não restou configurada, `a priori', a 

materialidade de suposto crime previsto no artigo 171, §3º do Código Penal, já que ficou 

comprovado não ter havido saques fraudulentos de parcelas do auxílio emergencial e nem que 

terceiros, fraudulentamente, tenham inserido o referido vínculo da noticiante na condição de 

servidora do TCU, mas sim que se tratou de equívoco do sistema.' Revisão (LC nº 75/93, art. 

62, IV). Inocorrência de crime. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

177. Expediente: 1.24.000.000386/2023-67 - Eletrônico  Voto: 2081/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PARAIBA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal instaurado para apurar suposto crime de peculato 

eleitoral, previsto no art. 354-A do Código Eleitoral. Possíveis irregularidades na aplicação de 

recursos públicos de campanha por uma postulante ao cargo de Deputada Estadual. A 

investigada teve julgada como não prestadas as contas relativas ao exercício financeiro de 2018, 

devido à ausência de comprovação de utilização de recursos do Fundo Partidário, no montante 

de R$ 57.490,38, e do Fundo Especial de Financiamento de Campanha ' FEFC, especificamente 

R$ 50.000,00, valores integralmente movimentados pela investigada. Instada, a investigada 

apresentou defesa alegando que não houve desvio e/ou apropriação de verba pública, mas sim 

um erro por parte da equipe de contadores em sua prestação de contas da última campanha 

eleitoral, e que ajuizara pedido de reconsideração junto ao TRE/PB. Consta dos autos 

informações de que, de fato, tramita perante o Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba (TER/PB) 

requerimento de Regularização de Contas, protocolado pela investigada, o qual ainda pende de 

apreciação, estando em fase de análise dos documentos. A Promotora de Justiça oficiante 

promoveu o arquivamento do feito, ao argumento, em síntese, de que: 'Conforme doutrina 

abalizada, a condenação em delitos desta espécie exige prova cabal do dolo específico do 

agente, o que não ocorreu no presente processo, no qual, inclusive, a investigada protocolou 

pedido de regularização da prestação de contas, instruindo-o com documentação referente às 

despesas adimplidas com os valores públicos, a fim de demonstrar que houve a devida 

apropriação dos valores públicos em despesas legalmente permitida.' Revisão (LC nº 75/93, 

art. 62, IV). Dolo não evidenciado. Falta de justa causa para a persecução penal. Homologação 

do arquivamento. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

178. Expediente: 1.25.000.000276/2023-68 - Eletrônico  Voto: 2004/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

PARANAGUÁ-PR  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de Representação Fiscal para Fins Penais, para apurar 

possível crime previsto no art. 1º, I e II, da Lei 8.137/90. Ora noticiado que, nos anos 

calendários 2008 a 2011, teria reduzido/suprimido o pagamento de imposto de renda, 

totalizando um crédito tributário histórico de R$ 49.021,50 (excluindo multas e juros de mora). 

Constam as seguintes infrações apuradas: (i) dedução indevida de despesas médicas; (ii) 

dedução indevida com pensão alimentícia judicial; (iii) dedução indevida com dependentes, 

(iv) dedução indevida com instrução; (v) dedução indevida com contribuição à previdência 

privada. Promoção de arquivamento, considerando que: 'na última informação encaminhada 

pela Receita Federal', o valor do saldo devedor inscrito em Dívida Ativa da União é de R$ 

988,73', tendo em vista que o restante do valor foi extinto por pagamento ou não foi 

devidamente constituído em dívida ativa.' Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Segundo o 

Enunciado nº 49/2ªCCR, 'Aplica-se o princípio da insignificância penal ao descaminho e aos 

crimes tributários federais, quando o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da 

conduta formalmente típica não seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma 

modalidade criminosa, ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos.' Caso em que o atual valor 

dos créditos devidos e inscritos em dívida ativa é de R$ 988,73. Falta de justa causa para a 

persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

179. Expediente: 1.25.000.000460/2022-27 - Eletrônico  Voto: 2183/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PARANA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Procedimento Investigatório Criminal instaurado a partir de uma denúncia 

anônima, na qual o noticiante relata suposta irregularidade no recebimento de auxílio 

emergencial, praticada por um casal, bem como que um dos envolvidos oferece para 

empresários serviço de remessa de valores vultuosos para o exterior sem passar pela 

fiscalização. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/1993). Como bem ressaltou o 

membro do MPF oficiante, 'O recebimento irregular de auxílio emergencial já é objeto do IPL 

2021.0086909, sendo, portanto, apurado em outro procedimento. Dessa forma, recai em bis in 

idem. O suposto crime contra o sistema financeiro nacional (evasão de divisas) conduta 

atribuída a M. A. K. F., após encetar inúmeras diligências, a polícia não foi capaz de encontrar 

elementos mínimos de materialidade para o crime em questão, conforme PR-PR-

00107393/2022. Carece, assim, de suporte fático para o agir ministerial'. Homologação do 

arquivamento, sem prejuízo do art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

180. Expediente: 1.25.000.004070/2023-15 - Eletrônico  Voto: 2196/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

PARANAGUÁ-PR  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato. Possível prática crime de contrabando (art. 334-A do Código Penal). 

Apreensão de 5kg de carne bovina, 5kg de carne suína, 5kg de peixe, 1,5kg de queijo e 7kg de 

carne moída, importados de maneira irregular e em contrariedade ao Decreto nº 24.114/34, que 

regula a defesa sanitária vegetal e proíbe a importação e a exportação de produtos vegetais que 

eventualmente possam conter criptógamos, insetos e outros parasitas nocivos. O Procurador da 

República oficiante promoveu o arquivamento aplicando o princípio da insignificância. 

Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/93). Inexpressividade da lesão ao bem jurídico 

tutelado. Medida administrativa suficiente para a prevenção e repressão do ilícito. 

Excepcionalidade do caso. Aplicação do princípio da intervenção mínima, segundo o qual o 

Direito Penal deve se ocupar das situações dotadas de maior gravidade, somente levando ao 

conhecimento do Judiciário fatos relevantes para a coletividade e cuja punição seja dotada de 

alguma utilidade prática Subsidiariedade das normas penais. Aplicação da Orientação nº 30: 
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'Nos crimes não considerados prioritários pela 2ª CCR, em que se comprove a não reiteração e 

verificado o mínimo grau de reprovabilidade da conduta, são circunstâncias que autorizam o 

arquivamento da investigação: a) Delito de bagatela ' a demonstração da mínima ofensividade 

da conduta, associada ao baixo grau de periculosidade social da ação; b) Subsidiariedade do 

Direito Penal ' a verificação de que a aplicação de sanção extrapenal é suficiente para a 

prevenção e repressão do ilícito; c) Adequação da sanção penal ' a concreta e fundamentada 

ausência de necessidade e utilidade de aplicação da sanção penal, conforme os fins da pena'. 

Carência de informações sobre registros de reiteração da conduta pelo investigado nos últimos 

5 (cinco) anos. Precedentes em casos análogos: 1.25.008.000302/2022-05, 840ª Sessão de 

Revisão, de 14/03/2022; 1.25.008.000560/2022-83, 845ª Sessão de Revisão, de 02/05/2022. 

Falta de justa causa para prosseguir na persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

181. Expediente: 1.25.000.004672/2022-83 - Eletrônico  Voto: 2178/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PARANA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Notícia de Fato autuada para apurar possível crime descrito no art. 10 da Lei 

7.347/1985. Relato de que o titular da Secretaria da Justiça, Trabalho e Direitos Humanos do 

Estado do Paraná não atendeu às requisições do Ministério Público Federal na NF 

1.25.000.0020034/2022-28. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/93). Inexistência 

de prova de que os ofícios tenham efetivamente chegado às mãos do noticiado. Aplicação 

analógica do Enunciado 61 da 2a CCR, que assim dispõe: 'Para a configuração do crime de 

desobediência, além do descumprimento de ordem legal de funcionário público, é necessário 

que não haja previsão de sanção de natureza civil, processual civil e administrativa, e que o 

destinatário da ordem seja advertido de que o seu não cumprimento caracteriza crime. O 

cumprimento da ordem, ainda que tardio, também afasta a tipificação e a inexistência de prova 

quanto à ciência pessoal e inequívoca por quem tinha o dever de atendê-la caracteriza falta de 

justa causa'. Ademais, como bem ressaltou o membro do MPF oficiante, 'no caso em exame, 

não foram solicitados dados técnicos pelo parquet, tendo em vista o teor dos expedientes 

encaminhados ao noticiado, instando-o a dizer ̀ sobre a viabilidade de cofinanciamento estadual 

na implementação do Projeto Casa Dia do Município de São José dos Pinhais/PR'. A questão 

não depende de algum especial conhecimento técnico detido pelo Secretário da Justiça, Família 

e Trabalho do Governo do Paraná, mas sim de apreciações no campo da conveniência e 

oportunidade, ou, se se tratar de ato vinculado, da obrigatoriedade da implementação do 

Projeto, além da análise das leis orçamentárias, questões jurídicas a serem apreciadas 

diretamente pelo Procurador oficiante. Note-se que não há referências a 

informações/documentos específicos, nem exposição de motivos que justifiquem sua 

imprescindibilidade, prejudicando fatalmente o enquadramento penal da conduta em exame. 

(...) Por fim, é imperioso registrar que a indispensabilidade dos dados deve constar do texto da 

requisição do MPF, o que também não se verifica no caso em análise'. Crime não caracterizado. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

182. Expediente: 1.25.000.004906/2023-73 - Eletrônico  Voto: 1971/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

PARANAGUÁ-PR  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada para apurar a possível prática do crime de contrabando (CP, art. 334-

A) tendo em vista Representação Fiscal para Fins Penais encaminhada pela Receita Federal do 

Brasil. No dia 03/02/2023, a Polícia Federal apreendeu 19 pneus de procedência estrangeira em 

poder do ora noticiado, no município de Maringá/PR. Promoção de arquivamento, ao 

argumento de que: 'Pelo que consta dos autos, os pneus novos estavam no rodado do caminhão 

e, portanto, não há indícios que seriam comercializados' Pela análise dos referidos autos, não é 

possível verificar a existência de qualquer crime. Conforme as informações encaminhadas pela 

Receita Federal, foi aplicada pena de perdimento das mercadorias apreendidas, conforme o 

disposto na Resolução 258/99 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, a qual proíbe a 

importação de pneus usados. Portanto, a Receita Federal adotou as medidas administrativas 

necessárias para evitar o descumprimento à norma de modo que nenhum bem jurídico 

penalmente relevante foi ofendido ou ameaçado. Não há indícios de que os pneus se destinavam 

à comercialização, bem como é ínfima a quantidade apreendida, a denotar dano ou perigo de 

dano ao bem jurídico tutelado pela norma incriminadora. Ainda, há sanções administrativas 
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disponíveis para combater este tipo de conduta, como destruição das mercadorias ou imposição 

de multa pecuniária. Consequentemente, não há necessidade de aplicação do direito penal, 

ultima ratio da repressão estatal, em observância aos princípios da fragmentariedade e 

subsidiariedade.' Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Medida administrativa que se mostra, no 

caso, suficiente para a prevenção e repressão do ilícito. Subsidiariedade do Direito Penal. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

183. Expediente: 1.25.002.000509/2022-21 - Eletrônico  Voto: 2198/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

GUARULHOS/MOGI  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE DESCAMINHO (CP, ART. 334) E CONTRABANDO (CP, 

ART. 334-A). PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO. AUSÊNCIA DE LESIVIDADE, NO CASO CONCRETO. 

SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO PENAL. 1. Notícia de Fato instaurada para apurar o 

possível cometimento de crimes de contrabando e descaminho, em decorrência dos elementos 

contidos na Representação Fiscal para Fins Penais Simplificada, encaminhada pela Alfândega 

da Receita Federal do Brasil. Consta dos autos que, no dia 14/06/2021, na Rodovia BR 277, 

Praça de Pedágio na cidade de São Miguel do Iguaçu/PR, equipes da Receita Federal efetuaram 

a apreensão de mercadorias de origem e procedência estrangeira, em abordagem de ônibus de 

linha, entre as quais, 8 (oito) embalagens de Minoxidil 60ml, no valor total de R$ 1.801,92, de 

propriedade de Aline Cardoso Dias, fato que, em tese, poderia caracterizar os delitos 

capitulados nos artigos 273 e 334, ambos do Código Penal. Impostos devidos no montante de 

R$ 900,96. 2. O Procurador da República Oficiante promoveu o arquivamento do feito nos 

seguintes termos: (i) o Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no julgamento do recurso de 

Apelação Criminal nº 5002103- 79.2020.4.04.7004/PR, decidiu no sentido de que, apesar de 

não possuir registro na ANVISA, é diferente daqueles que comumente aparecem no rol de 

apreensões dessa Justiça Federal (anabolizantes, estimulantes, suplementos e etc.), não se 

estando diante de um medicamento na acepção estrita da palavra, tratando-se, na verdade, de 

um mero creme que se passa nos cabelos visando ao seu fortalecimento capilar; (ii) apesar da 

proibição, trata-se de produto facilmente encontrado à venda em sítios eletrônicos nacional, 

inclusive de grandes redes, razão pela qual afastou-se, na hipótese, considerada a pouca 

quantidade de frascos apreendidos (ausência de potencialidade lesiva), a incidência como crime 

autônomo do delito tipificado no artigo 273 do Código Penal, devendo, todavia, ser considerada 

juntamente aos demais produtos transportados a título de descaminho. Superado este ponto, é 

certo que a materialidade do delito encontra-se demonstrada pelos documentos contidos na 

presente Notícia de Fato. No entanto, diante da análise da quantidade e qualidade das 

mercadorias estrangeiras apreendidas, é de rigor reconhecer a configuração do delito de 

bagatela, conforme as razões acima expostas; (iii) considerando que os autos tratam de apenas 

8 unidades de minoxidil, bem como, que a representada não possui outros registros de 

procedimentos fiscais em seu desfavor (Doc. 16), o arquivamento é a medida que se impõe. 4. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). 5. Verifica-se dos autos que a pequena 

quantidade de medicamentos importados denota que se deu para uso próprio, não afetando a 

saúde pública. Ademais, não constam outros registros de procedimentos administrativos fiscais 

em desfavor da investigada (doc. 16). Baixa ofensividade da conduta. Excepcional aplicação 

do princípio da insignificância. Precedente STJ (REsp 1346413 PR 2012/0206791-4, Rel. 

Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR), 23/04/2013, QUINTA TURMA). 

Precedentes 2ª CCR (Procedimento n° 1.21.003.000316/2020-48, Sessão n° 784, de 

05/10/2020; Procedimento n° 1.25.008.000124/2016-66, Sessão n° 656, de 22/08/2016; 

Procedimento nº 1.33.016.000058/2018-15, Sessão nº 722, de 27/08/2018, unânime). Ausência 

de justa causa. Homologação do arquivamento do crime de contrabando.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

184. Expediente: 1.26.000.003341/2022-99 - Eletrônico  Voto: 1970/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PERNAMBUCO/GOIANA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de manifestação apresentada por particular em Sala de 

Atendimento ao Cidadão. Relato de possível ocorrência dos crimes de falso testemunho, coação 

no curso do processo e/ou fraude processual, previstos nos arts. 342, 344 e 347, todos do CP, 
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tendo em vista suposta recusa de depoimento de testemunha, nos autos de um processo 

trabalhista. Promoção de arquivamento, ao argumento de que: 'Os dados constantes nos autos, 

no entanto, não eram suficientes para concluir pela existência dos crimes de falso testemunho, 

coação no curso de processo e/ou fraude processual, assim, foi determinada a intimação do 

noticiante, por meio da Sala de Atendimento ao Cidadão ' SAC/MPF, a fim de que fornecesse 

maiores informações e documentos comprobatórios sobre os fatos noticiados. Apesar de 

devidamente intimado', o noticiante deixou transcorrer in albis o prazo sem manifestação' 

Arquivado o procedimento, ante a insuficiência de elementos de prova (art. 4º,III, da Resolução 

nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e art. 10, III, da Resolução nº 

210/2020 do Conselho Superior do Ministério Público Federal), o noticiante apresentou novo 

documento (em 02/02/2023 ' Manifestação') após o decurso do prazo recursal, findo em 

08/11/2022. Na nova representação, além de narrar os mesmos fatos, o noticiante apresentou o 

termo de audiência do Processo nº' relativo à audiência realizada em 03/02/2022. Sucede que 

mesmo a nova manifestação não se fez acompanhar de provas suficientes para alterar a opinio 

delicti deste órgão ministerial, devendo ser mantido o arquivamento dos autos, nos termos do 

art. 4°, inciso III, da Resolução CNMP n° 174/2017. Assim, este órgão ministerial entende que 

inexistem motivos para a reconsideração do arquivamento.' Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). 

Ausência de materialidade delitiva. Falta de justa causa para a persecução penal. Homologação 

do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

185. Expediente: 1.26.001.000001/2023-87 - Eletrônico  Voto: 2019/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

PETROLINA/JUAZEIRO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Notícia de Fato autuada a partir de manifestação formulada perante o Ministério 

Público do Estado de Pernambuco, dando conta que o Superintendente do Hospital de Ensino 

Dr. Washington Antônio de Barros, professor efetivo da UNIVASF cedido para a EBSERH, 

praticou crime contra a paz pública e o Estado Democrático de Direito. Aduz o representante 

que, após a divulgação do resultado do 2º turno das eleições presidenciais de 2022, o 

representado passou a publicar em sua rede social (Facebook), mensagens de apoio e incitação 

às manifestações em frente aos quartéis e de acusações de supostas fraudes nas eleições. 

Promoção de arquivamento, ao argumento de que 'As mensagens divulgadas em rede social, 

que originou o presente feito, compartilhada por pessoa sem expressiva força política ou 

relevante capacidade de influência social, não tem aptidão efetiva de gerar risco real de prática 

de delitos ou de provocar as Forças Armadas contra os poderes constitucionais. (...) o mero 

compartilhamento de mensagem com conteúdo evidentemente falso sobre o mecanismo da 

intervenção federal previsto na Carta Magna, dissociado de elementos materiais de instigação 

à participação em atos criminosos, não tem aptidão para caracterizar o crime descrito no artigo 

286, parágrafo único, do Código Penal'. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. 

IV). O resultado das eleições de 2022 fez crescer um movimento de protesto e insatisfação. Um 

grupo expressivo de manifestantes efetuou uma série de publicações em redes sociais 

questionando, essencialmente, a lisura do sistema eleitoral democrático brasileiro, a higidez e 

a representatividade dos Deputados e Senadores e as decisões do Supremo Tribunal Federal 

que permitiram a soltura e a possibilidade de candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva ao cargo 

de Presidente da República. Tais manifestações chegaram ao auge, no dia 08.01.2023, quando 

uma turba violenta e antidemocrática avançou contra os prédios do Congresso Nacional, do 

Palácio do Planalto e do Supremo Tribunal Federal, fazendo referência expressa aos desígnios 

de 'tomada de poder', em uma investida que 'não teria dia para acabar'. No âmbito do Ministério 

Público Federal foi instituído o Grupo Estratégico de Combate aos Atos Antidemocráticos - 

GCAA (Portaria PGR/MPF nº 24, de 11 de janeiro de 2023), destinado ao desenvolvimento de 

atividade coordenada junto ao Supremo Tribunal Federal e demais instâncias de atuação do 

MPF na apuração de condutas relacionadas aos atos antidemocráticos, que identificou a 

existência de diferentes núcleos de concorrentes que devem ser responsabilizados, conforme a 

modalidade de participação na empreitada criminosa, quais sejam: 1) núcleo dos instigadores 

e autores intelectuais dos atos antidemocráticos; 2) núcleo dos financiadores dos atos 

antidemocráticos; 3) núcleo das autoridades de Estado responsáveis por omissão imprópria; e 

4) núcleo de executores materiais dos delitos. O GCAA já ofereceu mais de 1.000 (mil) 

denúncias. Ocorre que não há nos autos elementos mínimos de que o investigado tenha 

participado dos atos criminosos ocorridos em 08.01.2023 e o fato narrado, por si só, embora 

possa provocar dissabor e indignação, não reúne elementos suficientes que justifiquem o 

prosseguimento da persecução penal. Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo as 

investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 18). Homologação 

do arquivamento. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

186. Expediente: 1.29.000.003279/2023-12 - Eletrônico  Voto: 1924/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE BAGÉ-

RS  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada para apurar suposta prática dos crimes previstos nos arts. 334 e 334-

A do CP. Durante fiscalização promovida pela Receita Federal do Brasil no Terminal 

Aduaneiro da Rodovia BR 290, no município de Uruguaiana/RS, foram localizadas, no interior 

do veículo conduzido pelo ora noticiado, diversas mercadorias de origem estrangeira, tais como 

bebidas alcoólicas e produtos alimentícios (20 quilos de farinha de trigo, 01 pacote de coco 

ralado e 2 latas de compota de pêssego), desacompanhadas de documentação que demonstrasse 

a sua regular internalização em território nacional. As mercadorias foram avaliadas em R$ 

554,91, enquanto o valor iludido a título de Imposto de Importação e Imposto de Produtos 

Industrializados atingiu o montante de R$ 277,46. Segundo a Receita Federal do Brasil, não há 

registro de outro processo administrativo fiscal em desfavor do noticiado nos 05 anos anteriores 

aos fatos. Promoção de arquivamento com base no princípio da insignificância. Revisão (LC 

nº 75/93, art. 62, IV). i) Quanto ao possível crime de descaminho: incidência do Enunciado nº 

49/2ªCCR; ii) Acerca do suposto contrabando de produtos alimentícios: inexpressividade da 

lesão ao bem jurídico tutelado. Medida administrativa suficiente para a prevenção e repressão 

do ilícito. Excepcionalidade do caso. Aplicação do princípio da intervenção mínima, segundo 

o qual o Direito Penal deve se ocupar das situações dotadas de maior gravidade, somente 

levando ao conhecimento do Judiciário fatos relevantes para a coletividade e cuja punição seja 

dotada de alguma utilidade prática Subsidiariedade das normas penais. Aplicação da 

Orientação nº 30: 'Nos crimes não considerados prioritários pela 2ª CCR, em que se comprove 

a não reiteração e verificado o mínimo grau de reprovabilidade da conduta, são circunstâncias 

que autorizam o arquivamento da investigação: a) Delito de bagatela ' a demonstração da 

mínima ofensividade da conduta, associada ao baixo grau de periculosidade social da ação; b) 

Subsidiariedade do Direito Penal ' a verificação de que a aplicação de sanção extrapenal é 

suficiente para a prevenção e repressão do ilícito; c) Adequação da sanção penal ' a concreta e 

fundamentada ausência de necessidade e utilidade de aplicação da sanção penal, conforme os 

fins da pena'. Ausência de registro de outro processo administrativo fiscal em desfavor do 

noticiado nos 05 anos anteriores aos fatos. Precedentes em casos análogos: 

1.25.008.000302/2022-05, 840ª Sessão de Revisão, de 14/03/2022; 1.25.008.000560/2022-83, 

845ª Sessão de Revisão, de 02/05/2022. Falta de justa causa para prosseguir na persecução 

penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

187. Expediente: 1.29.000.003299/2023-85 - Eletrônico  Voto: 1969/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO 

GRANDE DO SUL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de representação apresentada por particular em Sala de 

Atendimento ao Cidadão. Relato de suposta prática de sonegação de imposto de renda, de não 

emissão de nota fiscal, de lavagem de dinheiro, de estelionato, de tortura psicológica, além da 

existência de 'um cadáver escondido dentro da casa onde ele [o noticiado] faz rituais''. O 

noticiado, cujo nome não foi informado pelo representante, seria o marido/companheiro de 

Karla F. M. de O.. Promoção de arquivamento, ao argumento de que: 'Não há indícios de 

veracidade dos fatos noticiados pelo representante; sequer há a indicação de quem seria a 

pessoa que utiliza `o nome da mulher de fachada' para a prática dos delitos mencionados na 

notícia-crime. De outro lado, os crimes foram listados de forma genérica, sem indicar qualquer 

circunstância que possibilite uma linha investigativa viável. Dessa forma, entendo não haver 

diligência ou providência que possa ser adotada pelo Parquet Federal no caso dos autos.' 

Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Ausência de elementos mínimos de materialidade delitiva. 

Falta de justa causa para a persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

188. Expediente: 1.29.000.003695/2020-60 - Eletrônico  Voto: 2199/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 
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REPÚBLICA - RIO 

GRANDE DO SUL  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal. Homologação do arquivamento na 860ª Sessão de 

Revisão, de 10/10/2022. Recurso. Decisão, na 863ª Sessão de Revisão, de 07/11/2022, pela 

manutenção do arquivamento. Novos recursos interpostos em 11/11/2022 e em 18/11/2022. 

Repetição de fatos e argumentos que já foram objeto de análise, com arquivamento 

homologado pela 2ª CCR. Falta de justa causa para prosseguimento do feito no âmbito da 

PR/RS, haja vista que: i) o possível crime de ameaça, ocorrido em 17/11/2016, durante 

audiência na 13ª Vara Cível do foro central de Porto Alegre, estava prescrito já na data de 

apresentação da notícia-crime, em 05/10/2020; ii) não há elementos mínimos de materialidade 

delitiva quanto à relatada prática de atos de apropriação indébita e de coação no curso do 

processo relativos às ações em trâmite na 3ª Vara Federal de Porto Alegre. Manutenção do 

arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP, com a remessa de cópia do presente 

feito à PR/AL para conhecimento e providências que entender cabíveis quanto aos fatos que 

teriam ocorrido em Alagoas.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela manutenção das 

decisões da 2ª CCR de homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

189. Expediente: 1.29.000.005262/2022-19 - Eletrônico  Voto: 2035/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE S.DO 

LIVRAMENTO-RS  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL CRIME DE RACISMO (XENOFOBIA). O NOTICIANTE 

ENCAMINHOU IMAGEM DE CAPTURA DE TELA DE UM SUPOSTO COMENTÁRIO 

PRECONCEITUOSO CONTRA NORDESTINOS POR MEIO DA INTERNET. A 

PUBLICAÇÃO EM ANÁLISE NÃO ULTRAPASSOU A TÊNUE LINHA DIVISÓRIA 

ENTRE A LIVRE MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO E A CONFIGURAÇÃO DE 

ILÍCITO PENAL. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS DE PROVA SUFICIENTES A 

JUSTIFICAR O PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Notícia de Fato autuada a partir de manifestação 

apresentada na Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual se relata a ocorrência de crime de 

xenofobia, no contexto das eleições presidenciais. Conduta que, em tese, se enquadra no tipo 

penal do art. 20, § 2º, da Lei 7.716/89. Postagem realizada na internet, por usuário da rede 

social Instagram (perfil aberto), contendo os seguintes comentários ofensivos ao povo 

nordestino: 'Lula e apoiado no nordeste maioria lá só vive de bolsa família não querem trabalhar 

separar esse tipo de gente esquerda e direta cada um para um lado aí quero ver quem vai morrer 

de fome primeiro'. 2. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento com 

base na atipicidade da conduta noticiada, alegando, em síntese, que 'as manifestações em tela 

não têm a finalidade específica de discriminar pessoas de origem nordestina, mas de demonstrar 

o descontentamento com situação ou então com preferências de ordem político-partidária, 

sobretudo à época de eleições gerais, notadamente presidenciais'. Ressaltou, ainda, que, 

'também em razão da ausência de retorno do(a) representante em contatos que com ele(ela) 

foram buscados não permitiria identificar, com a certeza necessária para uma persecução penal, 

a pessoa que seria a responsável pelas mensagens e palavras objeto de análise, pois é possível 

que terceiros se utilizem indevidamente de nomes, imagens e dados de outras pessoas para 

divulgação de mensagens ofensivas'. 3. Encaminhamento dos autos à 2a CCR, nos termos do 

art. 62, IV, da LC 75/93. 4. Da leitura dos autos, verifica-se que a publicação em comento não 

ultrapassou a tênue linha divisória entre a livre manifestação do pensamento e a configuração 

de ilícito penal. As limitações à liberdade de manifestação do pensamento e de opinião, 

protegida pela Constituição em seu art. 5º, IV, somente devem ocorrer em hipóteses extremas, 

o que não se verifica no presente caso. 5. Sobre a materialização do discurso criminoso, o STF 

assim já se manifestou: 'O discurso discriminatório criminoso somente se materializa após 

ultrapassadas três etapas indispensáveis. Uma de caráter cognitivo, em que atestada a 

desigualdade entre grupos e/ou indivíduos; outra de viés valorativo, em que se assenta suposta 

relação de superioridade entre eles e, por fim; uma terceira, em que o agente, a partir das fases 

anteriores, supõe legítima a dominação, exploração, escravização, eliminação, supressão ou 

redução de direitos fundamentais do diferente que compreende inferior' (RHC 134.682/BA, 

Rel. Ministro Edson Fachin, Primeira Turma, julgado em 29.11.2016, processo eletrônico DJe-

191, divulgado em 28.08.2017, publicado em 29.08.2017). Na hipótese, nota-se que não restou 

configurada a terceira etapa para materialização do discurso discriminatório: quando o agente 

'supõe legítima a dominação, exploração, escravização, eliminação, supressão ou redução de 

direitos fundamentais do diferente que compreende inferior'. 6. Materialidade delitiva não 

evidenciada. No mesmo sentido, precedentes congêneres da 2ª CCR: 1.15.000.002930/2022-
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33, Sessão de Revisão 869, de 19/12/2022; 1.22.012.000190/2022-27, Sessão de Revisão 866, 

de 28/11/2022; 1.34.001.006441/2020-23, Sessão de Revisão 811, de 08/06/2021; 

1.11.000.000536/2020-48, Sessão de Revisão 809, de 17/05/2021; 1.15.002.000280/2020-18, 

Sessão de Revisão 777, de 03/08/2020. 7. Ademais, destaca-se que o print de tela apresentado 

pelo noticiante é insuficiente para comprovar a materialidade delitiva. Dessa forma, não há 

elementos de prova suficientes a justificar o prosseguimento da persecução penal. Precedentes 

da 2a CCR: 1.25.000.004761/2022-20, Sessão 887, de 15/05/2023; 1.34.001.000790/2023-84, 

Sessão 879, de 27/03/2023. 

8. Homologação do arquivamento.   
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

190. Expediente: 1.30.001.000003/2023-43 - Eletrônico  Voto: 2180/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Notícia de Fato autuada para apurar supostas condutas ilícitas por parte de 

representantes de um sindicato. Em suma, o noticiante narra que, mesmo com decisão favorável 

na Justiça do Trabalho, o seu registro de candidatura ao processo eleitoral do referido ente 

sindical foi indeferido. Promoção de arquivamento com base no Enunciado 61 da 2a CCR. O 

membro do MPF ressaltou que 'não há que se falar em crime de desobediência no caso em 

apreço, uma vez que há sanção específica de natureza civil, determinada nos supramencionados 

dispositivos legais, para o caso de descumprimento da ordem judicial exarada, sendo certo que 

a conduta sob análise constitui ato atentatório à dignidade da Justiça. De outro giro, em análise 

aos documentos juntados ao presente procedimento, a última informação prestada pelo 

SINDICATO NACIONAL DOS MARINHEIROS E MOÇOS EM TRANSPORTES 

MARÍTIMOS é no sentido de que a obrigação de fazer fora efetivamente cumprida, nos termos 

da petição de Documento 1.2, Páginas 261/262. Ressalte-se, nesse ponto, que o supracitado 

Enunciado no 61, da 2a CCR/MPF é claro ao dizer que o cumprimento da ordem, ainda que 

tardio, também afasta a tipificação do crime de desobediência. Ademais, imperioso ressaltar 

que não houve qualquer advertência concreta ao Sindicato no sentido de que o descumprimento 

da ordem judicial caracterizaria crime, mas, tão somente, que seria fixada multa caso a 

obrigação de fazer não fosse cumprida'. Recurso da parte, alegando, em suma, que 'inexiste 

narrativa na Notícia do fato, dando conta de conduta prevista no artigo 330, do Código Penal, 

mas sim de eventuais outras condutas típicas, que saltam aos olhos, numa simples leitura, o 

que, por si só, demonstra a ocorrência de flagrante erro material'. Manutenção do arquivamento 

e remessa dos autos à 2a CCR, para fins revisionais (art. 62, IV, da LC 75/93). Como bem 

destacou o Procurador da República oficiante, o noticiante teve indeferido seu registro de 

candidatura 'em virtude de descumprimento de outros dispositivos regimentais, que não aqueles 

considerados nulos pelo Juízo Trabalhista'. Dos elementos de prova constantes dos autos, não 

se verifica a ocorrência do crime descrito no art. 330 do CP ou de qualquer outro tipo penal no 

caso concreto. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

191. Expediente: 1.30.001.000380/2023-82 - Eletrônico  Voto: 2024/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE CAMPO 

FORMOSO-BA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Notícia de Fato autuada para apuração de possível crime de descaminho ou 

contrabando. Importação irregular, via remessa postal, de uma mira telescópica para arma de 

fogo, avaliada em R$ 288,41 (U$ 53,51). Produto retido e perdido. Ausência de indícios de 

reiteração delitiva. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/93). No presente caso, a 

representação fiscal esclarece que, 'conforme vistoria realizada pelo Exército Brasileiro, os 

itens importados não se tratam de produtos com importação controlada, portanto não 

condicionada a licenciamento'. Aplicação do Enunciado 49/2a CCR. Ademais, a conduta ora 

narrada não resultou em dano ou perigo concreto relevante para a sociedade, de modo a lesionar 

ou colocar em perigo bem jurídico na intensidade reclamada pelo princípio da ofensividade, 

haja vista a apreensão de apenas 1 mira telescópica. Subsidiariedade do Direito Penal, que 

somente deve ser acionado quando os outros ramos do Direito não forem suficientes para a 

proteção dos bens jurídicos envolvidos. No mesmo sentido, precedentes congêneres da 2a 

CCR: JF-RN-0804882-44.2022.4.05.8400-IPL, Sessão de Revisão 857, de 22/08/2022; JF-RJ-

5052672-61.2019.4.02.5101-*INQ, Sessão de Revisão 843, de 04/04/2022; JF/PR/GUAI-
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5000639-44.2021.4.04.7017-IP, Sessão de Revisão 825, de 15/10/2021. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

192. Expediente: 1.30.001.002135/2023-18 - Eletrônico  Voto: 1945/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada para apurar possível crime previsto no art. 171, §3º, do CP. Relato 

de particular acerca de suposto recebimento indevido de benefício previdenciário no nome de 

Odina do C. P., falecida em meados de 1987/1988. Consta dos autos que a Polícia Federal 

realizou diligências preliminares e verificou que não há notícia no site do TJ do falecimento de 

Odina do C. P.. Constatou ainda que o benefício previdenciário concedido à Odina do C. P. 

encontra-se suspenso. Em consequência, a PF enviou ofício ao INSS solicitando cópia do 

processo de revisão do benefício e promoveu o arquivamento das peças de informação até a 

vinda das cópias. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do feito, 

'considerando a inexistência de linha de investigação viável antes do término do processo de 

revisão do benefício e considerando que a autarquia tem dever de representar, caso constate 

indícios de infração penal.' Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Ausência, na hipótese, de 

elemento concreto indicativo de recebimento indevido de benefício previdenciário. Eventual 

irregularidade apurada pelo INSS que será oportunamente comunicada ao MPF. Falta de justa 

causa, por ora, para a persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

193. Expediente: 1.33.005.000963/2022-81 - Eletrônico  Voto: 2025/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

TUBARAO/LAGUNA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Notícia de fato autuada para apurar suposta prática dos crimes de desobediência e 

ameaça em detrimento de policiais rodoviários federais. Segundo consta, ao ser feita uma 

abordagem policial, foi solicitado que os três suspeitos 'se posicionassem na parede para a 

revista'. A partir desse momento, um dos abordados, João Vitor da Silva Santos, passou a 

questionar a necessidade da postura policial. Com 'o aumento do tom de voz da equipe', o ora 

investigado assumiu a postura apontada pelos policiais. Na sequência, a companheira de João, 

funcionária de um posto de combustíveis, apontou que ele estava ali esperando a sua saída. Na 

abordagem os policiais solicitaram que João saísse 'de perto para continuarmos a abordagem 

aos dois outros indivíduos'. Nesse momento, os policiais narram que João dirigiu-se ao Policial 

Viaro, atuante na abordagem, dizendo que gostaria que ele tivesse 'no mesmo patamar para 

resolver a coisa', afirmando, ainda, que 'sei que você frequenta esse posto na sua folga'. Por 

fim, relata o Termo Circunstanciado de Ocorrência que João afirmou que 'o Policial Viaro não 

possui uniforme blindado, ameaçando implicitamente este policial'. Revisão de arquivamento 

(art. 62, IV, da LC 75/93). Como bem ressaltou o membro do MPF oficiante, 'não há na conduta 

de JOÃO elemento caracterizador do crime de desobediência vez que a própria narrativa 

contida no TCO indica que a ordem do policial foi atendida. Nesse sentido, foi realizada a 

abordagem pretendida sem uso de força ou outro recurso evidenciador do desatendimento ao 

comando legal, bastando o uso de comando de voz mais incisivo, o que é normal em tais 

ocasiões, para que a postura determinada pelos policiais fosse adotada por JOÃO, afastando a 

configuração do crime do art. 330 do CP. (...) Por outro lado, pela dinâmica que tomou a 

abordagem policial conforme narrativa trazida no TCO, tem-se que não houve por parte do 

abordado o anúncio à suposta vítima da prática de mal injusto e grave. O que se depreende dos 

fatos é que JOÃO, que esperava sua esposa no posto de gasolina em que ela trabalha, atitude 

que deve ser comum para ambos e, que, portanto, não estava praticando nenhum ato que 

resultasse em intervenção policial, acabou se exasperando com a conduta dos patrulheiros que 

lhe pareceu excessiva. Partindo desse ângulo de visão sobre os fatos, o envolvido acabou 

reclamando da forma como se deu a abordagem policial, mas sem a intenção de intimidar os 

patrulheiros, tanto é que a abordagem efetivou-se sem maiores problemas. Tampouco há nos 

autos elementos que registrem fundado temor à vítima pelas frases proferidas pelo envolvido, 

já que, para a caracterização do delito em questão a ameaça proferida precisa ser idônea e séria, 

com capacidade para intimidar o policial. (...) Gize-se que em levantamento recente constatou-

se a inexistência de antecedentes criminais do envolvido, conforme certidões juntadas na 

presente notícia de fato'. Crimes não caracterizados. Homologação do arquivamento. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

194. Expediente: 1.34.001.000285/2023-30 - Eletrônico  Voto: 1996/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PERNAMBUCO/GOIANA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada a partir de representação apresentada em Sala de Atendimento ao 

Cidadão, relatando a publicação, no dia 11/11/2022, de notícia eventualmente falsa (fake news) 

na página da rede social Twitter do ex-Ministro do Turismo e candidato derrotado nas últimas 

eleições para Senador pelo Estado de Pernambuco. Segundo a representação, o noticiado fala 

sobre a implantação do comunismo em sua página pessoal. Em um vídeo, aparece o atual 

Presidente da República falando com um professor universitário sobre distribuição de riquezas. 

Desse ponto, o noticiado teria afirmado que 'Não existirão mais herdeiros. Não existirá mais 

herança de pais para filhos! Tudo será do Estado! Estado será soberano' e 'Lula falando que 

quando os pais morrem, bens serão do governo. Não dos herdeiros' que herdeiros não 

trabalharam''. Promoção de arquivamento. Argumento de que: 'é cediço que o fato típico é 

composto pelos seguintes elementos: a) conduta, b) resultado, c) nexo causal, e, d) tipicidade. 

Repise-se que a tipicidade formal é a subsunção da conduta à norma penal, isto é, é o 

enquadramento da conduta ao tipo legal. Portanto, para que a conduta humana seja considerada 

criminosa, é imprescindível que se ajuste a um tipo legal. No caso em tela, verifica-se a ausência 

de tipicidade formal nos fatos narrados, porquanto não há uma tipificação penal no mundo 

jurídico por quem propaga, divulga e/ou dissemina informações falsas.' Revisão (LC nº 75/93, 

art. 62, IV). Inocorrência de crime. Falta de justa causa para a persecução penal. Homologação 

do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

195. Expediente: 1.34.001.002702/2023-89 - Eletrônico  Voto: 2023/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Notícia de Fato autuada para apurar suposta prática dos crimes de descaminho e 

contrabando. Importação irregular de brinquedos, sendo que parte deles com indícios de 

contrafação. Mercadorias avaliadas em R$ 4.212,00 e os impostos estimados no caso de regular 

importação (II e IPI) totalizaram R$ 2.106,00. Revisão de arquivamento (LC 75/93, art. 62, 

IV). Os valores dos tributos sonegados são inferiores a R$ 20.000,00. Não consta dos autos 

registro de outras autuações ou de reiteração por parte do investigado nos 05 anos anteriores à 

presente apreensão. Incidência do Enunciado 49/2a CCR no caso concreto. Aplicação 

excepcional do princípio da insignificância também ao crime de contrabando. Como bem 

ressaltou o membro do MPF oficiante, 'a ofensividade da conduta não foi expressiva a ponto 

de atingir bens jurídicos outros como a saúde, a segurança e a incolumidade pública. (...) 

Ressalte-se que a 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público tem admitido a 

aplicação do princípio da insignificância nos casos de contrabando de até 1000 (um mil) maços 

de cigarros, justamente por entender que a conduta do agente não apresenta potencialidade 

lesiva do ponto de vista tributário, do ponto de vista da saúde pública ou do ponto de vista de 

qualquer outro bem jurídico protegido no ordenamento jurídico pátrio. (...) Destarte, se o 

princípio da insignificância pode ser aplicado até mesmo em casos de contrabando de cigarros, 

quanto mais em casos como o presente, que versa sobre contrabando de brinquedos cujos 

impostos estimados no caso de regular importação (II e IPI) totalizaram apenas R$ 2.106,00 

(dois mil, cento e seis reais), bem como não havendo ofensa expressiva a outros bens jurídicos, 

de forma que não há relevância suficiente do fato para amoldá-lo à tipicidade material'. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

196. Expediente: 1.34.001.008328/2022-44 - Eletrônico  Voto: 2197/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL CRIME DESCRITO NO ART. 18 DA LEI 10.826/2003. 

SUPOSTA PRÁTICA DAS CONDUTAS PREVISTAS NOS ARTS 334, §1°, INCISO I, E 

334-A,§3°, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. APREENSÃO DE ACESSÓRIOS PARA ARMA 
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DE AIRSOFT. REVISÃO DE ARQUIVAMENTO. SUBSIDIARIEDADE DO DIREITO 

PENAL. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de notícia de fata instaurada 

para apurar os crimes descritos no art. 18 da Lei 10.826/2003 e artigos 334, §1°, inciso I, e 334-

A,§3°, ambos do Código Penal. Consta dos autos representação fiscal encaminhada pela RFB 

indicando a apreensão de uma unidade de 'Acess. de arma de fogo Daisy ' arma de pressão, 

modelo 1938B' ', avaliada em R$ 298,04 (duzentos e noventa e oito reais e quatro centavos), a 

qual foi remetida por meio de encomenda postal oriunda dos EUA e destinada a pessoa 

domiciliada em São Paulo/SP. O Exército Brasileiro, na condição de órgão anuente, constatou 

que 'em atenção ao documento referenciado, informo que a nomenclatura `Acess. de arma de 

fogo Daisy ' arma de pressão, modelo 1938B', está incorreta, uma vez que acessório de arma 

de fogo, não pode ser relacionado como arma de pressão (...). Por todo o exposto, somente seria 

considerado como Produto Controlado pelo Exército se o material apreendido for arma de 

pressão, tipo Deisy - mod 1938B'. Foi declarada a revelia e aplicada a penalidade de perdimento 

da mercadoria objeto 2. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento, pelos 

seguintes fundamentos: (i) no presente caso não se vislumbra justa causa para a deflagração da 

ação penal, uma vez que há dúvidas sobre a própria natureza do produto cuja importação foi 

reputada irregular pela Receita Federal; (ii) o mesmo ocorre com relação ao delito de 

descaminho e/ou contrabando, sendo certo que o valor dos tributos iludidos não autorizam o 

prosseguimento da persecução penal sobre os fatos. Embora haja nos autos elementos a apontar 

a materialidade delitiva e a ocorrência de crime, os elementos de convicção até aqui reunidos 

não se mostram suficientes para a deflagração de uma ação penal. 3. Revisão de Arquivamento 

(Enunciado 36, 2ª CCR) . 4. Preliminarmente, cumpre destacar que o Decreto 10.627 de 12-

02-2021, em seu art. 2º, § 3º, retirou da lista de Produtos Controlados pelo Exército alguns 

acessórios e munições de arma de fogo. Contudo, em 12-04-2021, a Min. Rosa Weber deferiu 

liminarmente, ad referendum do Plenário, a suspensão da eficácia do referido dispositivo (ADI 

6675; 6676; 6677; 6680 e 6695). Dessa forma, entende-se que a importação de tais produtos 

ainda necessita da autorização do Exército. 5. No entanto, no caso em análise, verifica-se que 

a mercadoria apreendida não se enquadra nos produtos de controle do Exército, dispensando a 

autorização para importação. Assim, não se caracteriza o crime de contrabando. 6. Por outro 

lado, a mercadoria é utilizada, em regra, em armas de ar comprimido, fato que permite concluir 

que a conduta ora narrada não resultou em dano ou perigo concreto relevante para a sociedade, 

de modo a lesionar ou colocar em perigo bem jurídico na intensidade reclamada pelo princípio 

da ofensividade, haja vista a apreensão de peças avaliadas em R$ 298,04 (duzentos e noventa 

e oito reais e quatro centavos). 7. Desse modo, impõe-se o reconhecimento da ausência de 

utilidade da ação penal e, consequentemente, de interesse de agir. Medida administrativa 

suficiente para a prevenção e repressão do ilícito. Além disso, em consulta realizada em bancos 

de dados internos não foram localizadas, a princípio, informações referentes a armas em nome 

do investigado. Também não foram constatadas, até a presente data, informações criminais. 8. 

Aplicação da Orientação nº 30: 'Nos crimes não considerados prioritários pela 2ª CCR, em que 

se comprove a não reiteração e verificado o mínimo grau de reprovabilidade da conduta, são 

circunstâncias que autorizam o arquivamento da investigação: a) Delito de bagatela ' a 

demonstração da mínima ofensividade da conduta, associada ao baixo grau de periculosidade 

social da ação; b) Subsidiariedade do Direito Penal ' a verificação de que a aplicação de sanção 

extrapenal é suficiente para a prevenção e repressão do ilícito; c) Adequação da sanção penal ' 

a concreta e fundamentada ausência de necessidade e utilidade de aplicação da sanção penal, 

conforme os fins da pena'. ramos do direito não forem suficientes para a proteção dos bens 

jurídicos envolvidos. 9. Precedente congênere da 2a CCR: JF/PR/GUAI-5000639-

44.2021.4.04.7017-IP, Sessão 825, de 15/10/2021. 10. Ausência de justa causa para o 

prosseguimento das investigações. Homologação do arquivamento.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

197. Expediente: 1.34.001.010918/2017-70 Voto: 2211/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal. Possível prática dos crimes descritos nos artigos 7.º da 

Lei 7.492/86 e artigo 177 do Código Penal. Recompra de títulos de crédito imobiliários, sem 

observação de formalidades legais. Promoção de arquivamento. Recurso do representante. 

Contrarrazões dos representados. Dolo não evidenciado. Inexistência de prejuízos aos 

investidores. Ausência de conflito de interesses entre os representados. Fragmentariedade do 

direito penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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A advogada Dra. Giovanna Tavolaro, OAB/SP Nº 407.255, realizou sustentação oral e a 

advogada Dra. Andréa Cristina D’Angelo, OAB/SP Nº 186.397, acompanhou o julgamento do 

processo. 

 

198. Expediente: 1.34.010.000091/2023-25 - Eletrônico  Voto: 2182/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

RIBEIRAO PRETO/BAR  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Notícia de Fato autuada para apurar suposto crime de falso testemunho em uma 

ação trabalhista. O noticiante relata que o ora investigado 'apresenta afirmações totalmente 

conflitantes com outro depoimento processual por ele mesmo prestado'. Além da petição com 

os excertos dos depoimentos prestados em juízo e as explicações sobre as discrepâncias que 

demonstrariam o falso testemunho do noticiado, a manifestação veio instruída com cópia da 

ata de audiência de instrução da Reclamação Trabalhista n. 11520-95.2022.5.15.0113. 

Promoção de arquivamento com base no Enunciado 78 da 2a CCR. Recurso da parte, alegando, 

em suma, que 'a referida testemunha (ora `acusado') prestou diversas afirmações inverídicas, 

mentirosas que podem comprometer integralmente no julgamento dos processos em que 

figurou como testemunha'. Manutenção do arquivamento e remessa dos autos à 2a CCR, para 

fins revisionais (art. 62, IV, da LC 75/93). Como bem destacou o Procurador da República 

oficiante, 'Ao que indica o Representante, as duas reclamações trabalhistas por ele citadas tem 

como uma das causas de pedir algo relacionado ao intervalo intrajornada em viagens para a 

entrega de mercadorias, mas se referem a viagens entre pessoas diversas, com itinerários 

diversos, com possíveis arranjos diversos entre os envolvidos, e os pontos por ele ressaltados, 

embora contenham narrativas diferentes sobre como o intervalo intrajornada era gozado, não 

demonstram evidente falsidade. Como se vê no trecho transcrito nesta decisão, os depoimentos 

não são peremptórios ' havia ou não intervalos intrajornada, estes eram exercidos sempre da 

mesma maneira ' e diferem quanto a aspectos laterais. Não há contradição inequívoca, não se 

demonstrando a vontade livre e consciência do Representado ' o dolo ' de alterar a verdade 

perante o Juízo Trabalhista. (...) Registre-se que não há necessidade de dilação probatória, pois 

as discrepâncias que mais evidentemente comprovariam a falsidade testemunhal foram 

explicitadas pelo Representante, porém destas não se extrai o total conflito de versões por ele 

propalado, o dolo de alterar a verdade sobre fato relevante para o deslinde da reclamação'. 

Materialidade delitiva não evidenciada. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

199. Expediente: 1.35.000.001523/2022-16 - 

Eletrônico  

Voto: 2028/2023 Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA 

- 

SERGIPE/ESTANCIA/ITABAIANA/LAGAR  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Trata-se de Notícia de Fato autuada para apurar irregularidades verificadas no Processo Administrativo 

n. 21205.000751/2012-61, instaurado no âmbito da Superintendência Regional da Companhia Nacional 

de Abastecimento, envolvendo o processo de compra da agricultura familiar com doação simultânea ' 

CPR-DOAÇÃO SE/2012/02/0070 ' perante a Cooperativa de Produção, Comercialização e Prestação de 

Serviços dos Agricultores Familiares de Cristinápolis ' COOPEAFAC, em que um fornecedor, a despeito 

de ter participado do programa de aquisição de alimentos, consta como falecido. Revisão de 

arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/1993). Como bem ressaltou o membro do MPF oficiante, 'os fatos 

originários remontam há cerca de 10 (dez) anos, visto que o fornecedor José dos Reis Santos faleceu em 

maio de 2013 e, a partir desse momento, deu-se continuidade à relação jurídica formalizada 

contratualmente em momento anterior até o mês de outubro/2013. (...) Nesse contexto, resta claro o 

comprometimento de eventual investigação iniciada cerca de dez anos após os fatos, sobretudo porque 

as informações não apenas se esvaem ao longo do tempo, mas também os indivíduos relacionados à 

casuística sequer lembrariam os detalhes e circunstâncias, bem como até para prestabilidade do exame 

pericial grafotécnico na assinatura questionada a colheita do padrão gráfico, após esse lapso temporal, 

seria dificultada. Assim, o panorama é desalentador em termos de possibilidade de vir a ser identificada 

com um juízo de certeza o autor da assinatura do documento questionado após o falecimento ocorrido 

em 14/05/2013 (recibos de entrega dos produtos de maio a outubro de/2013 e recebimento dos recursos), 

sendo forçoso concluir que o envio dos autos para a Polícia Federal, a esta altura, implicaria em dispêndio 

de escassos tempo e recursos públicos. (...) Por derradeiro, cumpre destacar, por inteira pertinência e 

relevância, que os valores recebidos de maneira indevida (...) foram totalmente devolvidos à Companhia 

Nacional de Abastecimento ' CONAB, inclusive com correção monetária, totalizando a importância de 

R$ 3.450,00 (três mil quatrocentos e cinquenta reais), a título de ressarcimento, pela cooperativa de 

agricultores, em razão da irregularidade na execução do programa'. Aplicação da Orientação 26/2a CCR. 

Homologação do arquivamento. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Outras deliberações(Arquivamento) 

 

200. Expediente: 1.15.000.002060/2022-01 - Eletrônico  Voto: 1723/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

CEARÁ/MARACANAÚ  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL. RELATO DE QUE EMPRESA 

LESOU MILHARES DE PESSOAS PELO NÃO CUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES 

CONTRATUAIS. SUPOSTA PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO DE 

PARTICULARES. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO 84 DA 2a CCR. RECEBIMENTO DA 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO COMO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. 

HOMOLOGAÇÃO. 1. Trata-se de Procedimento Investigatório Criminal instaurado a partir de 

manifestação apresentada na Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual o noticiante relata o 'não 

cumprimento de condições contratuais pela empresa VIRTUS TECH TECNOLOGIA E 

SERVIÇOS, CNPJ 27148375000150, no qual já lesa milhares de pessoas pelo não pagamento 

de parcelas estabelecidas (possível caso de pinchardismo). Tenho prejuízo aproximado de R$ 

93.055,54'. 2. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento, pelas seguintes 

razões: 'Observa-se, portanto, que a instituição Virtus Tech Tecnologia e Serviços, CNPJ 

27148375/0001-50 está devidamente autorizada a atuar, como vinculada à BMP Sociedade de 

Crédito Direto S.A. CNPJ 34.337.707 e que não atua como instituição financeira independente. 

Como ressaltado pelo BACEN, sua razão social/nome fantasia/marca comercial não emprega 

termos característicos das denominações das instituições que integram o Sistema Financeiro 

Nacional. Está-se diante, portanto, de mera relação de consumo, regida pelo contrato firmado 

entre o particular e a empresa VirtusPay. Cabe ressaltar, por oportuno, que desde a denúncia 

formulada, o Representante afirma que houve descumprimento de cláusulas contratuais por 

parte da empresa representada, que inclusive deixou de fazer `parte dos pagamentos'. Não se 

verifica no presente caso, portanto, legitimidade para atuação do Ministério Público Federal, 

vez que não houve crime ou lesão a bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades 

autárquicas ou empresas públicas (art. 109 da CF)'. 3. Recebimento da promoção de 

arquivamento (art. 62, IV, da LC 75/1993) como declínio de atribuições (Enunciado 32). 4. No 

caso, assiste razão ao membro do MPF ao afirmar que não há indícios, por ora, de crimes contra 

bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas. 5. 

Contudo, as circunstâncias fáticas apontam para a suposta prática de crimes contra o patrimônio 

de particulares. Assim, aplica-se ao caso o Enunciado 84 desta 2a CCR, que assim dispõe: 'Não 

é de atribuição do Ministério Público Federal a persecução penal dos crimes praticados 

exclusivamente contra o patrimônio de particular, ainda que praticado por meio da rede 

mundial de computadores'. 6. Homologação do declínio ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo recebimento da 

promoção de arquivamento como declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 

Homologação nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

201. Expediente: 1.34.001.002374/2023-11 - Eletrônico  Voto: 2057/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Notícia de Fato instaurada com base em ofício remetido por um provedor de internet, em 

virtude do Termo de Compromisso de Integração Operacional firmado com a PR/SP, 

noticiando suposto crime previsto no art. 20, §2º, da Lei n° 7.716/1989, em razão da publicação 

do comentário 'para de me marcar macaco' em uma sala de bate-papo na internet. Revisão de 

arquivamento (art. 62,IV, da LC 75/93). Considerando que a mensagem ficou restrita aos 

integrantes do chat de bate-papo, sem qualquer indício de participação de pessoa situada no 

exterior, a atribuição para análise do caso concreto é do Ministério Público Estadual. Segundo 

decisão do STF no RE 628.624/MG, 'Não se constata o caráter de internacionalidade, ainda que 

potencial, quando o panorama fático envolve apenas a comunicação eletrônica havida entre 

particulares em canal de comunicação fechado, tal como ocorre na troca de e-mails ou 

conversas privadas entre pessoas situadas no Brasil. Evidenciado que o conteúdo permaneceu 

enclausurado entre os participantes da conversa virtual, bem como que os envolvidos se 

conectaram por meio de computadores instalados em território nacional, não há que se cogitar 

na internacionalidade do resultado'. Em caso similar, o STJ entendeu que 'A troca de conteúdos 

ilícitos por meio de mensageiros eletrônicos por integrantes de grupo específico não carrega a 

potencialidade automática de visualização desse material no exterior, ainda que demonstrada a 
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presença de um componente que criou sua conta com vinculação a linha telefônica de prefixo 

estrangeiro' (CC 175.525/SP, Terceira Seção, DJe 11/12/2020). Recebimento do arquivamento 

como declínio de atribuições. Precedente da 2ª CCR: Procedimento 1.34.001.003887/2021-87, 

Sessão nº 813, de 21/06/2021, unânime. Homologação do declínio ao Ministério Público 

Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo recebimento da 

promoção de arquivamento como declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual. 

Homologação nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Homologação parcial de Arquivamento 

 

202. Expediente: 1.25.002.002187/2022-55 - Eletrônico  Voto: 2054/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

JACAREZINHO-PR  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIMES DE DESCAMINHO E CONTRABANDO. APREENSÃO, 

ENTRE OUTRAS MERCADORIAS, DE 6 CIGARROS ELETRÔNICOS. OBSERVÂNCIA 

DO ENUNCIADO Nº 49/2ªCCR QUANTO AO DESCAMINHO. COM RELAÇÃO AO 

CONTRABANDO, IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA ' MERCADORIAS APREENDIDAS QUE POSSUÍAM DESTINAÇÃO 

COMERCIAL E INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 106/2ª CCR. NÃO HOMOLOGAÇÃO 

DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Notícia de Fato instaurada para apurar a ocorrência dos 

crimes de descaminho e contrabando, tipificados nos arts. 334 e 334-A do Código Penal, devido 

à apreensão, entre outras mercadorias, de 06 cigarros eletrônicos; 40kg de camarão; 32 garrafas 

de 5l de azeite de oliva; 30 garrafas de bebidas alcoólicas, sem a documentação comprobatória 

de sua introdução regular no país. Os tributos federais iludidos foram estimados em R$ 

4.403,62 e não há notícia de outra autuação dos dois ora noticiados, nos últimos cinco anos, 

pela apreensão de mercadorias estrangeiras irregularmente introduzidas no território nacional. 

2. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento com base nos princípios da 

insignificância e da subsidiariedade penal. 3. Revisão de arquivamento (art. 62, IV, da LC 

75/1993). 4. Em relação ao crime de contrabando de cigarros eletrônicos (mercadorias de 

importação proibida pelo art. 1º da Resolução da Diretoria Colegiada ' RDC nº 46, de 28 de 

agosto de 2009, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA), com evidente 

destinação comercial, este Colegiado possui atualmente entendimento no sentido de que não é 

cabível a aplicação do princípio da insignificância. Nesse sentido, destacam-se os seguintes 

precedentes: JF/PR/CAS-5006952-23.2022.4.04.7005-RPCR, Sessão de Revisão 860, de 

10/10/2022, JFCE-0800187-47.2022.4.05.8109-PETCRIM, Sessão de Revisão 845, de 

02/05/2022; 1.25.000.003709/2021-75, Sessão de Revisão 830, de 22/11/2021; e JF/PR/CAS-

5003113-92.2019.4.04.7005, Sessão de Revisão 750, de 23/09/2019; todos por unanimidade. 

5. Ademais, dispõe o Enunciado nº 106/2ª CCR: 'É cabível o arquivamento de investigações 

criminais referentes a condutas que se adéquem ao contrabando de cigarros eletrônicos quando 

a quantidade apreendida não superar 5 (cinco) unidades. As eventuais reiterações serão 

analisadas caso a caso.' 6. Assim, as circunstâncias do caso concreto não autorizam o 

arquivamento quanto ao crime de contrabando, haja vista a quantidade de cigarros eletrônicos 

apreendidos e os elementos indicativos de que as demais mercadorias contrabandeadas (valor, 

quantidade, natureza ou variedade) possuíam destinação comercial. 7. Noutro ponto, 

considerando que o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta 

formalmente típica não é superior a R$ 20.000,00 e que não há notícia de reiteração na mesma 

modalidade criminosa nos últimos cinco anos, aplica-se o princípio da insignificância penal ao 

descaminho, nos termos do Enunciado nº 49/2ªCCR. 8. Homologação do arquivamento quanto 

ao descaminho e não homologação do arquivamento com relação ao crime de contrabando. 

Devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, propondo, se for o caso, o 

acordo previsto no art. 28-A do CPP. Faculta-se ao oficiante que, com fundamento em sua 

independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento quanto ao descaminho e pela não homologação do arquivamento quanto ao crime 

de contrabando, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Outras deliberações (Acordo De Não Persecução) 

 

203. Expediente: JF-DF-1039539-

09.2019.4.01.3400-APN 

- Eletrônico  

Voto: 2195/2023 Origem: GABPR30-MCA - 

MIRELLA DE CARVALHO 

AGUIAR  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 
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Ementa: Incidente de Acordo de não Persecução Penal. Recusa do Ministério Público Federal 

em oferecer o acordo. Aplicação do art. 28-A, § 14, do CPP. Possibilidade de 

oferecimento do ANPP no atual momento processual. Necessidade de (re)análise dos 

requisitos previstos no art. 28-A do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

204. Expediente: JF-SJC-IP-5007228-

76.2019.4.03.6103 - 

Eletrônico  

Voto: 2200/2023 Origem: 5A.CAM - 

5A.CÂMARA DE 

COORDENAÇÃO E 

REVISÃO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Incidente de Acordo de não Persecução Penal. Recusa do MPF em oferecer o acordo. 

Recurso da defesa. Aplicação do art. 28-A, § 14, do CPP. Possibilidade de 

oferecimento do ANPP no atual momento processual. Ausência de confissão formal e 

circunstanciada. Não impedimento. Orientação Conjunta 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª 

Câmaras de Coordenação e Revisão do MPF. Inexistência de fundamentação idônea 

para o não oferecimento do ANPP. Necessidade de (re)análise dos requisitos previstos 

no art. 28-A do CPP.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

A advogada Dra. Dalciani Falizardo, OAB/SP Nº 299.287, realizou sustentação oral. 

 

205. Expediente: 1.00.000.007127/2022-18 – Eletrônico 

(JF-SP-0005489-94.2011.4.03.6181-

COMPF)  

Voto: 2137/2023 Origem: 

PROCURADORIA 

REGIONAL DA 

REPÚBLICA DA 3ª 

REGIÃO  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: Incidente de Acordo de não Persecução Penal. Deliberação da 2ª CCR, à unanimidade, pela 

inviabilidade de oferecimento do ANPP. Recurso contra a decisão do colegiado. Caso em que 

a gravidade da conduta (consubstanciada na redução de 53 vítimas a condição análoga à de 

escravo) afasta a possibilidade da propositura do ANPP, por não se mostrar necessária e 

suficiente para a reprovação do crime, requisito exigido pelo art. 28-A, caput, do CPP. 

Manutenção da decisão recorrida. Remessa ao Conselho Institucional do MPF.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo não provimento do 

recurso com manutenção integral da deliberação da 2ª Câmara, remetendo-se os autos à 

PGR/CIMPF - CONSELHO INSTITUCIONAL DO MPF para análise, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

206. Expediente: JF-DF-1079700-

90.2021.4.01.3400-APN 

- Eletrônico  

Voto: 2174/2023 Origem: GABPR13-FCP - 

FREDERICO DE 

CARVALHO PAIVA  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. 

HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A 

CELEBRAÇÃO DO ACORDO. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE INDICAM 

CONDUTA CRIMINAL HABITUAL (ART. 28-A, § 2°, II, DO CPP). 

PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Trata-se de incidente de acordo de não 

persecução penal em ação penal proposta em desfavor da acusada, pela suposta prática 

do crime descrito no art. 289, § 1º, do CP. 2. O membro do MPF deixou de propor o 

acordo, haja vista a existência de elementos probatórios que indiquem conduta criminal 

reiterada. 3. Recurso da defesa e encaminhamento dos autos à 2ª CCR, com 

fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. 4. O art. 28-A, § 2°, II, do CPP dispõe que o 

benefício não se aplica na hipótese de ser o(a) investigado(a) reincidente ou se houver 

elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se 

insignificantes as infrações penais pretéritas. 5. Ao melhor interpretar o referido 

dispositivo legal, a 2ª CCR firmou entendimento no sentido de que a existência de 

reiterações no nome do(a) acusado(a) constitui, em regra, óbice ao oferecimento do 

acordo de não persecução penal. Precedentes: 1.29.000.002053/2020-43, 773ª Sessão 

de Revisão, de 09/06/2020; 5012651-78.2020.4.04.7000, 770ª Sessão de Revisão, de 

25/05/2020. 6. Cumpre observar que este Colegiado já decidiu que a existência de 

outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos 
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são suficientes para caracterizar a contumácia, a habitualidade ou a reiteração delitiva, 

que implicam a reprovabilidade do comportamento do agente. Nesse sentido, por 

todos: JFRS/SLI-5002808-28.2021.4.04.7106, 830ª Sessão de Revisão, de 22/11/2021. 

7. No caso concreto, conforme ressaltado pelo Procurador da República oficiante, 

'constam registros em nome de E. E. A. R. nos sistemas SINESP/INFOSEG, que 

demonstram conduta delitiva reiterada no mesmo delito (moeda falsa), são eles (ID 

887427066, fl. 54): 1) dia 06/08/2021, utilização de moeda falsa para pagamento de 

compras no comércio da cidade de Serra Dourada/BA; 2) dia 05/08/2021, utilização 

de moeda falsa para pagamento de compras num supermercado da cidade de Bom Jesus 

da Lapa/BA; 3) dia 11/03/2020, foi surpreendida na posse de R$ 1.400,00 (um mil 

quatrocentos reais) falsos, escondidos entre o forro e o teto do veículo no qual viajava 

na companhia de uma amiga e um amigo, no Município de Jaraguá/GO'. 

Circunstâncias que, segundo entendimento da 2ª CCR, apontam para a habitualidade 

de conduta criminosa e impedem o oferecimento de ANPP. 8. Ademais, conforme 

decisão do STJ, 'não há ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de acordo 

de não persecução penal quando o representante do Ministério Público, de forma 

fundamentada, constata a ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à 

elaboração do acordo, de modo que este não atenderia aos critérios de necessidade e 

suficiência em face do caso concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 

10/05/2022). 9. Prosseguimento da ação penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

207. Expediente: 1.27.000.000625/2023-77 - Eletrônico  Voto: 1927/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PIAUI  
Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER O ACORDO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, §14, DO CPP. HIPÓTESE DE 

NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO EXIGIDO PARA A CELEBRAÇÃO DO 

ACORDO. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE INDICAM CONDUTA CRIMINAL 

HABITUAL, REITERADA E/OU PROFISSIONAL (ART. 28-A, § 2°, II, DO CPP). 

PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não persecução 

penal. Réu que responde pela prática do crime previsto no art. 171, §3°, c/c art. 69, e art. 171, 

§ 3°, c/c art. 14, II, todos do Código Penal. 2. Recusa do Procurador da República oficiante em 

propor o acordo. 3. Remessa dos autos a órgão superior, nos termos do art. 28-A, §14, do CPP. 

4. Consoante manifestação do membro do MPF: 'o réu sequer atende os requisitos objetivos 

apresentados no art. 28-A. De fato, o art. 28-A, §2º, II, ressalta não ser cabível o oferecimento 

de ANPP quando houver `elementos probatórios que indiquem conduta criminal habitual, 

reiterada ou profissional'' possui outras investigações policiais ou processos penais em seu 

nome que, inclusive, investigam fatos tipificados no mesmo artigo a ele imputado no processo 

em epígrafe, a saber: - Inquérito Policial nº 442, instaurado pela DELEFAZ/SR/PF/PI, de 

Teresina/PI, em 19/06/2018, que investiga a possível prática de atos tipificados nos arts. 171, 

§ 3º, c/c art. 14, II, ambos do Código Penal; - Inquérito Policial nº 28486, instaurado pela 

DRE/SR/PF/MA, de São Luís/MA, em 08/04/2020, que deu origem à Ação Penal nº 1021777-

16.2020.4.01.3700, que apura a incidência do réu nos atos tipificados nos arts. 171, § 3º, c/c 

14, II, e 307, todos do Código Penal.' 5. Existência, na hipótese, de elementos indicativos de 

conduta criminal habitual, reiterada ou profissional. Réu que não preenche os requisitos legais 

para ser beneficiado com eventual acordo de não persecução penal (art. 28-A, §2º, II, do CPP). 

Prosseguimento da ação penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade de 

oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Relator: Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino 

Nos processos de relatoria do Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino participaram da votação o Dr. Carlos Frederico Santos, titular do 1º Ofício; e a 

Drª. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício. 

ORIGEM JUDICIAL 

NÃO PADRÃO 

 

208. Expediente: JF/GVS-1004618-

12.2020.4.01.3813-COMPF - 

Eletrônico  

Voto: 2215/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

GOVERNADOR 

VALADARES/MG  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO 
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Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. ROUBO. AÇÃO CRIMINOSA EM AGÊNCIA DA CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA. PROCURADOR DA 

REPÚBLICA ENTENDEU QUE NÃO FICOU CONFIGURADO CRIME CONTRA 

EMPRESA PÚBLICA FEDERAL. DISCORDÂNCIA DO JUÍZO FEDERAL. 

REMESSA À 2ª CCR. INTERESSE FEDERAL MANIFESTO. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES. 1. Trata-se de inquérito 

policial, instaurado a partir de auto de prisão em flagrante, para apuração de possível 

prática do crime previsto no art. 157 do CP (roubo). 1.1. Consta dos autos, em síntese, o 

seguinte: (I) o investigado A.C.R. teria ido a agência da Caixa Econômica Federal para 

sacar o auxílio emergencial; (II) segundo um vigilante que estava no local, o investigado 

estava sendo atendido, quando, de repente, avançou em direção ao vigilante e tentou 

segurá-lo pelo pescoço e tomar-lhe a arma; (III) após ser imobilizado e acalmado, o 

investigado tentou tomar a arma de outro vigilante; (IV) depois disso, foi imobilizado até 

a chegada da Polícia Militar. 1.2. Em depoimento prestado à Polícia Federal, o vigilante 

V.V.M. declarou o seguinte: (a) acredita que o investigado agiu com frieza, mas não sabe 

sua real intenção; (b) o investigado teria dito ao outro vigilante o seguinte: 'só quero os 

meus seiscentos reais'. 1.3. Em depoimento prestado à polícia federal, o vigilante C.M.S. 

declarou o seguinte: o local que o investigado tentou pegar a arma do declarante era 

próximo ao caixa de saque, por isso a intenção do investigado poderia ser cometer um 

assalto. 1.4. Em depoimento prestado à Polícia Federal, o vigilante J.P.V. declarou o 

seguinte: (a) não sabe a real intenção do investigado, mas acredita que, no mínimo, a 

arma do declarante e dos outros vigilantes ele queria roubar; (b) o local que o investigado 

tentou pegar a arma do declarante era próximo ao caixa de saque e ao penhor, onde havia 

vários bens de valor e dinheiro, por isso a intenção do investigado poderia ser cometer 

um assalto. 1.5. O Procurador da República oficiante requereu o declínio de competência, 

conforme os seguintes fundamentos: (a) os fatos não dizem respeito à tentativa de roubo 

em detrimento da Caixa Econômica Federal; (b) não obstante as testemunhas e os 

ofendidos terem assim indicado, é inegável que não existe nenhum elemento indicando 

que o intento do investigado era, de fato, roubar a empresa pública; (c) ainda que se 

pudesse chegar à conclusão de que havia intenção de roubar a CEF, é forçoso reconhecer 

que os atos praticados pelo investigado não passariam de mera preparação, impedindo a 

condenação por tentativa de roubo em detrimento da CEF, nos termos da teoria objetivo-

formal, adotada pela jurisprudência pátria; (d) o fato investigado restringe-se à tentativa 

de roubo das armas dos vigilantes ofendidos; (e) o serviço de vigilância é terceirizado 

pela CEF; os vigilantes são, portanto, empregados de empregador privado; (f) há certa 

tendência jurisprudencial em equiparar terceirizados a funcionários públicos, com base 

no art. 327, § 1º, do CP, por exerceram atividade típica da Administração Pública; (g) não 

se pode olvidar que tal dispositivo legal, pela sua localização (Capítulo que trata dos 

crimes praticados por funcionário público contra a administração em geral), é voltado 

para situações em que o sujeito ativo do crime é funcionário público, e não para casos 

envolvendo sujeito passivo. 1.6. O Juízo Federal manifestou discordância, conforme os 

seguintes fundamentos: (1) Em que pesem as razões trazidas pelo MPF, os registros 

produzidos no contexto da prisão do investigado são inequívocos quanto à tentativa de 

subtração da arma do vigilante da agência bancária da CEF, ocorrido no contexto de 

divergência daquele com o atendimento da agência; (2) há inegável relação com os 

serviços da CEF; fixa-se a competência da Justiça Federal, tal como prevê o art. 109, da 

CF. 2. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 75/1993. Arquivamento 

indireto. Os autos foram remetidos à 2ª CCR. 2.1. Em que pesem os respeitáveis 

fundamentos apresentados pelo Procurador da República oficiante, os fatos noticiados 

são da competência da Justiça Federal por afetarem bens, serviços e interesses da CEF; 

e, por conseguinte, a atribuição do MPF para a persecução penal. 2.2. Considerando os 

depoimentos dos vigilantes presentes no momento da prática do fato, não se pode 

descartar, nesse momento da investigação, a possibilidade de que tenha havido tentativa 

de roubo contra a CEF. Conforme os relatos, o investigado buscou subtrair as armas de 

dois vigilantes em contexto no qual a prática do crime de roubo se mostra como um dos 

possíveis desdobramentos das ações do investigado. 2.3. Ainda que não fique configurado 

o crime de roubo, é inequívoco o interesse federal no caso, tendo em vista os seguintes 

pontos: (I) a ação criminosa se deu dentro de agência bancária da CEF; (II) a ação 

possivelmente criminosa pôs em perigo (de vida) empregados públicos no exercício da 

função e clientes da CEF. 2.4. Além disso, tem-se que, para efeitos penais, os vigilantes 

terceirizados devem ser considerados funcionários públicos, seja na qualidade de sujeito 

ativo de crime, seja na qualidade de sujeito passivo de crime, nos termos do art. 327, §1º, 

do CP. 2.5. Nesse sentido, a jurisprudência do STJ, em processo no qual se analisou a 

possibilidade de configuração do crime de desacato em face de empregado de prestadora 

de serviço no exercício de função em órgão público: RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. EMPREGADO DE EMPRESA PARTICULAR INVESTIDO NA FUNÇÃO 

PÚBLICA. FUNCIONÁRIO PÚBLICO. CONCEITO. DIREITO PENAL. 1. O exercício 



DMPF-e Nº 117/2023 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: sexta-feira, 23 de junho de 2023 Publicação: segunda-feira, 26 de junho de 2023 119 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

de função pública caracteriza a condição de funcionário público perante o Direito Penal. 

2. Recurso improvido. (RHC n. 9.602/RS, relator Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta 

Turma, julgado em 23/5/2000, DJ de 11/9/2000, p. 290.). 2.6. Ante o exposto, em 

princípio, entendo que a atribuição para a persecução penal é do Ministério Público 

Federal. 3. Não homologação do declínio de atribuições, facultando-se ao Procurador da 

República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, 

requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado 03 do 

CIMPF.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

209. Expediente: JF/PR/CAS-5007565-

43.2022.4.04.7005-IP - 

Eletrônico  

Voto: 2169/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. CRIMES DE FALSIDADE IDEOLÓGICA E USO DE 

DOCUMENTO PÚBLICO FALSO PERANTE O INSTITUTO NACIONAL DE 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL ' INPI. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES AO MPE. 

DISCORDÂNCIA DO JUIZ FEDERAL. APLICAÇÃO DO ART. 28 DO CPP. 

EXISTÊNCIA DE ESQUEMA DE FRAUDES SISTEMÁTICAS. ATRIBUIÇÃO DO 

MPF. NÃO HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO. 1. Trata-se de inquérito policial, 

instaurado com base em documentos extraídos da ação declaratória de nulidade de registro 

de marca c/c pedido de obrigação de não fazer c/c pedido liminar de tutela provisória de 

urgência de natureza antecipada (Processo nº 5008265-53.2021.4.04.7005), o qual tramita 

na 2º Vara Federal de Cascavel/PR, para apurar suposta prática dos crimes de uso de 

documento público falso (art. 304 c/c art. 297 do CP) e de falsidade ideológica (art. 299 do 

CP), praticados perante o Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI. 1.1. Consta 

dos autos que a referida ação declaratória de nulidade de registro de marca (5008265-

53.2021.4.04.7005) foi proposta pela empresa R. D. DE S. LTDA contra a empresa R. A. 

de M. EIRELI, M. R. e o INPI, com base nos seguintes fatos: segundo a autora, a pessoa 

jurídica R. A. DE M. E. (CNPJ nº 18.***.120/0001-51, através de seu titular, M. R., teria 

declarado, supostamente, em documento que compõe o processo de registro de marca junto 

ao INPI, exercer atividade diversa daquela que realmente exercia, com objetivo de 

prejudicar direito de outrem e adulterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. 1.2. 

O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de atribuição em favor do 

Ministério Público Estadual nos seguintes termos: '(...) o possível crime de falsidade 

ideológica praticado em face do Instituto Nacional da Propriedade Industrial - INPI 

consistiu em meio para a prática de outro delito, de estelionato em face de particular, que 

deverá ser absorvido por este, em homenagem ao princípio da consunção ou absorção; e 

que, uma vez que o delito-fim é de competência estadual, não subsiste competência da 

Justiça Federal para a apreciação do feito'. 1.3. Discordância do Juízo Federal pelos 

seguintes fundamentos: 'Veja-se que o caso, na verdade, indica a existência de um esquema 

de fraudes sistemáticas ao sistema de proteção de propriedade industrial brasileiro, cujo 

órgão central é o próprio Instituto Nacional da Propriedade Industrial. Consoante descrito 

no trecho acima, a conduta narrada não constituiu fato isolado, havendo indícios de outras 

práticas similares, realizadas por meio de um modo operacional bem delineado, de 

promover o registro irregular de marcas de potencial, a fim de exigir dinheiro ou outra 

vantagem pela liberação de seus direitos'. 2. Revisão de declínio de atribuições (art. 28 do 

CPP). 2.1. No caso dos autos, em que pesem os respeitáveis argumentos trazidos pelo 

Procurador da República oficiante, assiste razão ao Juiz Federal no tocante à abrangência 

e peculiaridade da falsidade perpetrada diante do INPI. 2.2. Consta dos autos do Processo 

5008265-53.2021.4.04.7005/PR indicativos de que a empresa R. D. DE S. LTDA 

concentrava número grande de pedidos de registros com indícios de irregularidade (178 

pedidos de registro de marcas). 2.3. O fato apurado consiste basicamente no seguinte: A 

empresa R. A. de M. EIRELI (CNPJ nº 18.xxx.xxx/0001-xx) e seu representante R. R., 

falsificaram documento público, praticaram falsidade ideológica ao declararem em 

documento que compõe o processo de registro de marca junto ao INPI, exercer atividade 

diversa daquela que realmente exercia, com o objetivo de prejudicar direito de outrem e 

adulterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Desta forma, pode-se afirmar que, 

em tese, os investigados fizeram declaração falsa e uso de documentos falsos perante o 

INPI (autarquia federal). Desta forma, é o elemento suficiente para afirmar que os crimes 

em apuração afetam os serviços e interesses do INPI (autarquia federal); são de 

competência da Justiça Federal (art. 109, inciso IV, da CF). 2.4. De outra parte, cabe 

também afirmar que, ainda que se pudesse dizer que a conduta investigada seria um meio 

para alcançar algum outro tipo de vantagem, a existência e o alcance do esquema 

identificado não vulnera só um ou outro particular, mas sim todo o sistema de registro de 
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marcas; afeta diretamente a fé pública depositada no órgão responsável; existe, nessa 

medida, prejuízo à interesses e serviços da União e da autarquia federal (INPI), a justificar 

a manutenção da competência deste juízo para conhecer do caso. 3. Assim, entendo que a 

atribuição para a persecução penal é do Ministério Público Federal. Não homologação do 

declínio de atribuição.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

210. Expediente: JF-AND-5000971-

25.2022.4.03.6137-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2125/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 37ª SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA - 

ANDRADINA/SP  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE RACISMO CONTRA NORDESTINOS 

COMETIDO A PARTIR DE PUBLICAÇÃO EM REDE SOCIAL. MPF: AUSÊNCIA 

DE DOLO. O JUÍZO FEDERAL MANIFESTOU DISCORDÂNCIA. REVISÃO. A 

EXISTÊNCIA OU NÃO DE DOLO SERÁ MELHOR AVALIADO DURANTE A 

INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDUTA QUE, EM TESE, COMPORTA O 

OFERECIMENTO DO ANPP. ARQUIVAMENTO PREMATURO. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de inquérito policial, 

instaurado a partir do encaminhamento de noticia crime por meio da Sala de 

Atendimento ao Cidadão, com o objetivo de apurar suposto crime previsto no art. 20, 

§ 2º, da Lei nº 7.716/89 (crime de racismo), praticado por meio de publicação na rede 

social Instagram. 1.1. Nas capturas de tela encaminhadas, consta um mapa do Brasil 

com a seguinte legenda: 'Tava pensando aqui...3.500 km em linha reta...Um muro de 

3m de altura já tá bom? Se cada um ajudar..da pra fazer uma construção 

aqui...Resolveria todos os problemas! Microcéfalos!'; em outra, a usuária se vale de 

uma manchete sobre a polarização entre os candidatos à Presidência da República e 

tece o seguinte comentário, apontado na representação: 'Nordeste sempre cagando no 

pau! Povo burro! Merecem mesmo morrer de fome!'. 1.2. Em depoimento, a 

investigada afirmou, em síntese, o seguinte: (1) realizou o compartilhamento das 

postagens em razão de ter ingerido bebida alcoólica; foi provocada por colegas que 

tinham conhecimento de que ela é `extremamente Bolsonarista', razão pela qual estava 

com raiva por conta do resultado das eleições; (2) está arrependida; (3) as postagens 

infelizes não são compatíveis com o que ela realmente pensa; (4) ao ver a repercussão 

de sua postagem imediatamente apagou um dos stories, porém, não conseguiu apagar 

os outros em razão de ter recebido diversas denúncias no Instagram; (5) chegou a ser 

ameaçada e que estava com medo de ir para a faculdade; (6) em razão da repercussão 

precisou se medicar para conseguir dormir na semana do ocorrido. 1.3. O Procurador 

da República promoveu o arquivamento por entender não ser possível verificar o dolo 

do agente; afirmou que 'o texto veiculado em rede social trazido na representação 

possui conteúdo que menospreza os residentes da região nordeste do Brasil em virtude 

da escolha política por determinado candidato. Nota-se, em verdade, uma nítida 

vinculação entre o conteúdo utilizado e a escolha de um dos candidatos à Presidência 

da República, em momento de forte polarização política que vivenciou o Brasil em 

2022. Assim, deve-se ponderar se a expressão utilizada, apesar de ofensiva, a 

demonstrar a ausência de polidez e temperança por parte da investigada, seria 

suficiente para atrair a tipicidade do art. 20 da Lei 7.716/1889 ou estaria albergada pela 

liberdade de expressão, quando mais no contexto do debate político nacional acalorado 

de 2022'. 1.4. O Juízo Federal manifestou discordância; entender, em síntese, o 

seguinte: a apuração do elemento subjetivo deve ser feita por ocasião da análise do 

mérito da persecução penal, à luz das provas a serem produzidas durante a instrução 

processual, sob o crivo do contraditório; o conjunto probatório até então revela que a 

indiciada tinha plena ciência sobre a ilicitude de seu comportamento consistente em 

praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião 

ou procedência nacional. 2. Revisão de arquivamento (CPP, art. 28 c/c LC nº 75/93, 

art. 62, IV). 2.1. No atual estágio da persecução criminal, apenas seria admitido o 

arquivamento, se ausentes elementos mínimos da autoria e/ou da materialidade 

delitivas, após esgotadas as diligências investigatórias, ou se existente demonstração 

inequívoca, segura e convincente de causa excludente da ilicitude ou extintiva da 

punibilidade. Não é, contudo, o caso dos autos. 2.2. No caso, a conduta de atribuir 

qualificações negativas genéricas a um grupo de pessoas pode atingir diretamente a 

dignidade ou respeitabilidade desse grupo perante a coletividade, pois além de 

ofensivas as palavras podem revelar um intuito de discriminar, humilhar, desprezar. 

Portanto, a conduta viola um dos fundamentos basilares do Estado Democrático de 

Direito, o princípio da dignidade da pessoa humana. Precedentes do TRF da 1ª Região 

(RSE nº 0020305-66.2012.4.01.3800/MG, Terceira Turma, Des. Federal Mônica 
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Sifuentes, DJ09/08/2013) e do STJ (CC nº 146.983/RJ, Rel. p/ acórdão Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 29/06/2017). 2.3. Se, de fato, não houve dolo 

ou fraude do investigado, isto será verificado após o normal exame do contraditório, 

pois qualquer ponderação acerca da intenção de se praticar o crime, somente poderá 

ser demonstrada no curso da instrução criminal, quando se oportunizará a completa 

produção de provas, submetidas ao contraditório e ampla defesa. 3. Não homologação 

do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para atuar no caso, 

facultando-se à Procuradora da República oficiante, se assim entender, que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro 

para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério 

Público Federal. Recomenda-se, caso estejam presentes os requisitos legais, examinar 

a possibilidade de oferecimento de proposta de ANPP.   
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

211. Expediente: JF-GO-1028105-

72.2023.4.01.3500-PIMP 

- Eletrônico  

Voto: 2145/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

DO ESTADO DE GOIÁS 

 
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE CONTRABANDO DE CIGARROS 

ELETRÔNICOS PARA FINS COMERCIAIS. REVISÃO DE ARQUIVAMENTO 

(ART. 62, INCISO IV, DA LC 75/1993). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO Nº 106/2ª CCR. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de notícia de fato, autuada 

para apurar suposto crime de contrabando, tipificado no art. 334-A do CP, devido à 

apreensão, ocorrida em um estabelecimento comercial, de 20 maços de cigarros 

eletrônicos desacompanhados da documentação comprobatória de sua introdução 

regular no país. 1.1. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento 

com base no princípio da insignificância. 1.2. O Juiz Federal manifestou discordância 

quanto ao arquivamento do crime de contrabando de cigarros eletrônicos e determinou 

o encaminhamento dos autos à 2ª CCR/MPF (art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 

75/1993). 2. Em relação ao crime de contrabando de cigarros eletrônicos (mercadorias 

de importação proibida pelo art. 1º da Resolução da Diretoria Colegiada ' RDC nº 46, 

de 28 de agosto de 2009, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA), 

com evidente destinação comercial, este Colegiado possui atualmente entendimento 

no sentido de que não é cabível a aplicação do princípio da insignificância. Nesse 

sentido, destacam-se os seguintes precedentes: JF/PR/CAS-5006952-

23.2022.4.04.7005-RPCR, Sessão de Revisão 860, de 10/10/2022, JFCE-0800187-

47.2022.4.05.8109-PETCRIM, Sessão de Revisão 845, de 02/05/2022; 

1.25.000.003709/2021-75, Sessão de Revisão 830, de 22/11/2021; e JF/PR/CAS-

5003113-92.2019.4.04.7005, Sessão de Revisão 750, de 23/09/2019; todos por 

unanimidade. 2.1. O Enunciado nº 106/2ª CCR tem a seguinte redação: 'É cabível o 

arquivamento de investigações criminais referentes a condutas que se adéquem ao 

contrabando de cigarros eletrônicos quando a quantidade apreendida não superar 5 

(cinco) unidades. As eventuais reiterações serão analisadas caso a caso.' 3. Não 

homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para atuar 

no caso, com a adoção das medidas pertinentes. Faculta-se ao Procurador da República 

oficiante que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação 

de outro membro para tanto.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

212. Expediente: JF/PR/CAS-5001588-

36.2023.4.04.7005-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 2240/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada para apurar possível prática do crime de contrabando 

(art. 334-A do CP). Consta dos autos, em síntese, o seguinte: (I) Em 17-08-2022, em ação 

de fiscalização realizada por servidores da guarda municipal, foram apreendidas 

mercadorias sem a devida comprovação de regular introdução em território nacional, em 

posse de F.V.M.; (II) foram apreendidos 2.200 maços de cigarro estrangeiro; (III) a 

mercadoria foi avaliada em R$ 11.000,00; (IV) os tributos iludidos alcançaram o montante 

de R$ 5.500,00. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do feito, 

com base no princípio da insignificância. O Juízo Federal manifestou discordância, 

conforme os seguintes fundamentos: (I) Quanto ao contrabando de cigarros, o TRF/4ª 

Região admite a aplicação do princípio da insignificância quando a apreensão não exceder 
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a 500 maços; (II) a apreensão supera o referido patamar. Aplicação do art. 28 do CPP c/c 

art. 62, inciso IV, da LC nº 75/1993. Não se aplica o princípio da insignificância ao fato 

noticiado. Nesse sentido, o Enunciado nº 90 da 2ª CCR: É cabível o arquivamento de 

investigações criminais referentes a condutas que se adéquem ao contrabando de cigarros 

quando a quantidade apreendida não superar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta 

reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao 

contrabando de vulto. As eventuais reiterações serão analisadas caso a caso. Aprovado na 

177ª Sessão de Coordenação, de 16/03/2020. No caso em análise a apreensão supera os 

1.000 maços (foram apreendidos 2.200 maços). Não homologação do arquivamento e 

devolução dos autos ao ofício originário para atuar no caso, facultando-se ao Procurador 

da República oficiante, se assim entender, que, com fundamento em sua independência 

funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 

03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

213. Expediente: JF/PR/CAS-5001699-

20.2023.4.04.7005-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 2239/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato instaurada para apurar possível prática do crime de contrabando 

(art. 334-A do CP). Consta dos autos, em síntese, o seguinte: (I) Em 12-07-2022, em ação 

de fiscalização realizada por equipe da Polícia Militar, foram apreendidas mercadorias sem 

a devida comprovação de regular introdução em território nacional, em posse de R.G.S.; 

(II) foram apreendidos 1.070 maços de cigarro estrangeiro; (III) a mercadoria foi avaliada 

em R$ 5.350,00; (IV) os tributos iludidos alcançaram o montante de R$ 2.675,00. O 

Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do feito, com base no 

princípio da insignificância. O Juízo Federal manifestou discordância, conforme os 

seguintes fundamentos: (I) Quanto ao contrabando de cigarros, o Tribunal Regional da 4ª 

Região admite a aplicação do princípio da insignificância quando a apreensão não exceder 

a 500 maços; (II) a apreensão supera o referido patamar. Aplicação do art. 28 do CPP c/c 

art. 62, inciso IV, da LC nº 75/1993. Não se aplica o princípio da insignificância ao fato 

noticiado. Nesse sentido, o Enunciado nº 90 da 2ª CCR: É cabível o arquivamento de 

investigações criminais referentes a condutas que se adéquem ao contrabando de cigarros 

quando a quantidade apreendida não superar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta 

reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade à repressão ao 

contrabando de vulto. As eventuais reiterações serão analisadas caso a caso. Aprovado na 

177ª Sessão de Coordenação, de 16/03/2020. No caso em análise a apreensão supera os 

1.000 maços (foram apreendidos 1.070 maços). Não homologação do arquivamento e 

devolução dos autos ao ofício originário para atuar no caso, facultando-se ao Procurador 

da República oficiante, se assim entender, que, com fundamento em sua independência 

funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 

03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

214. Expediente: JF/PR/CAS-5002213-

70.2023.4.04.7005-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 2138/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de Representação Fiscal para Fins Penais, 

para apurar possível ocorrência do crime de descaminho (CP, art. 334). No dia 25-08-2022, 

no Município de Cascavel/PR, equipe da Polícia Militar de Fronteira abordou veículo de 

turismo, no qual foi encontrada grande quantidade de mercadorias de procedência 

estrangeira sem a documentação comprobatória de sua regular importação, consistentes em 

drones, baterias, fones de ouvido e perfumes (total de 63 itens). As mercadorias foram 

apreendidas e avaliadas no valor total de R$ 23.564,84, sendo evadidos R$ 11.782,42 em 

tributos (II e IPI). Manifestação do MPF pelo arquivamento do feito com base no princípio 

da insignificância. Discordância do juiz federal em razão da existência de reiteração. 

Revisão de Arquivamento (art. 62, inciso IV, da LC nº 75/93 c/c art. 28 do CPP). De um 

lado o valor dos tributos iludidos está abaixo daquele que consta para aferição da 

'insignificância' no Enunciado nº 49 desta 2ª CCR (R$ 20.000,00); de outro lado, tem-se 

que a reiteração da conduta ilícita consta da ressalva do citado Enunciado nº 49 desta 2ª 

CCR. No caso, verificou-se que a investigada possui outras 02 (duas) autuações por 
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conduta ilícita igual nos últimos 05 anos anteriores ao fato aqui investigado (aparelhos 

eletrônicos, celulares, cigarros eletrônicos), o que impede que o ocorrido seja considerado 

como destituído de significação penal, mesmo que a soma dos tributos não ultrapasse R$ 

20.000,00. Hipótese de reiteração da prática do crime e de efetiva ocorrência de lesão ao 

bem jurídico protegido. Além disso, a quantidade e a qualidade das mercadorias denotam 

destinação comercial. Não aplicação do princípio da insignificância. Aplicação da nova 

redação do Enunciado nº 49 desta 2ª CCR 'Aplica-se o princípio da insignificância penal 

ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando o valor do débito devido à Fazenda 

Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 20.000,00, 

ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos de até 5 

(cinco) anos. (150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018)'. Não homologação do 

arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para atuar no caso, facultando-se 

ao Procurador da República oficiante, se assim entender, que, com fundamento em sua 

independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos 

do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

215. Expediente: JF/PR/CAS-5002424-

09.2023.4.04.7005-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 2144/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de Representação Fiscal para Fins Penais, 

para apurar possível ocorrência do crime de descaminho (CP, art. 334). No dia 04-06-2022, 

no Município de Cascavel/PR, equipe da Polícia Militar de Fronteira abordou veículo de 

turismo, no qual foi encontrada grande quantidade de mercadorias de procedência 

estrangeira sem a documentação comprobatória de sua regular importação, consistentes em 

tablets, relógios GPS, roteadores, memórias SSD, fonte de computador e aparelhos Google 

Chromecast (total de 43 itens). As mercadorias foram apreendidas e avaliadas no valor 

total de R$ 32.408,66, sendo evadidos R$ 16.204,33 em tributos (II e IPI). Manifestação 

do MPF pelo arquivamento do feito com base no princípio da insignificância. Discordância 

do juiz federal em razão da existência de reiteração. Revisão de Arquivamento (art. 62, 

inciso IV, da LC nº 75/93 c/c art. 28 do CPP). De um lado o valor dos tributos iludidos está 

abaixo daquele que consta para aferição da 'insignificância' no Enunciado nº 49 desta 2ª 

CCR (R$ 20.000,00); de outro lado, tem-se que a reiteração da conduta ilícita consta da 

ressalva do citado Enunciado nº 49 desta 2ª CCR. No caso, verificou-se que a investigada 

possui outras 18 (dezoito) autuações por conduta ilícita igual nos últimos 05 anos anteriores 

ao fato aqui investigado (aparelhos eletrônicos, celulares, cigarros eletrônicos), o que 

impede que o ocorrido seja considerado como destituído de significação penal, mesmo que 

a soma dos tributos não ultrapasse R$ 20.000,00. Hipótese de reiteração da prática do crime 

e de efetiva ocorrência de lesão ao bem jurídico protegido. Além disso, a quantidade e a 

qualidade das mercadorias denotam destinação comercial. Não aplicação do princípio da 

insignificância. Aplicação da nova redação do Enunciado nº 49 desta 2ª CCR 'Aplica-se o 

princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando 

o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não 

seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, 

ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos. (150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018)'. 

Não homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para atuar 

no caso, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim entender, que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público 

Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

216. Expediente: JF/PR/CAS-5003299-

76.2023.4.04.7005-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 2220/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada para apurar possível prática do crime de descaminho 

(art. 334 do CP). Consta dos autos, em síntese, o seguinte: (I) Em 04-01-2023, em 

fiscalização realizada por equipe da polícia de fronteira (Polícia Militar) em ônibus, foram 

apreendidas mercadorias sem a devida comprovação de regular introdução em território 

nacional, em posse de M.J.S.; (II) a mercadoria apreendida foi avaliada em R$ 17.072,82 
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(1 unidade de caixa acústica; 01 unidade de controladora dj; 02 unidades de mixer; 02 

unidades de fone de ouvido); (III) os tributos federais (II + IPI) iludidos alcançaram o 

montante de R$ 8.536,41. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento 

do feito, com base no princípio da insignificância. O Juízo Federal manifestou discordância 

em razão da existência de autuações anteriores, caracterizando a habitualidade delitiva. 

Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, inciso IV, da LC nº 75/1993. De um lado, o valor 

dos tributos iludidos está abaixo daquele tido como parâmetro para aferição da 

insignificância (R$ 20.000,00); de outro lado, tem-se que a reiteração da conduta ilícita 

impede a aplicação do princípio da insignificância penal. No caso, consta dos autos que o 

investigado (pessoa física) registra outras autuações nos 5 anos anteriores (02 autuações 

em 2022), o que impede que o fato seja considerado como destituído de significação penal, 

mesmo que a soma dos tributos não ultrapasse R$ 20.000,00. Hipótese de habitual 

praticante do crime, e de efetiva e flagrante ocorrência de lesão à ordem tributária. 

Inaplicabilidade do princípio da insignificância. Aplicação da nova redação do Enunciado 

nº 49 desta 2ª CCR 'Aplica-se o princípio da insignificância penal ao descaminho e aos 

crimes tributários federais, quando o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente 

da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na 

mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos. (150ª Sessão de 

Coordenação, de 07.05.2018)'. Além disso, a qualidade e quantidade das mercadorias 

indicam finalidade comercial na conduta, acentuando sua reprovabilidade. Não 

homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para atuar no 

caso, facultando-se à Procuradora da República oficiante, se assim entender, que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público 

Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

217. Expediente: JF/PR/CAS-5003436-

58.2023.4.04.7005-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 1993/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato. Crime de descaminho. Remessa pelos correios. Abertura de encomenda. 

Decisão do STF que não transitou em julgado sendo, portanto, passível de recurso e 

modificação. Existência de outros procedimentos contra o autuado. Hipótese de conduta 

criminal reiterada e habitual. Não homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

218. Expediente: JF/PR/CAS-5004536-

48.2023.4.04.7005-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 1992/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de procedimento investigatório criminal do MPF, a partir de representação fiscal 

para fins penais para apurar possível prática do crime de descaminho (art. 334 do CP). No 

dia 17-03-2022, durante fiscalização da Polícia Rodoviária Federal em Capitão Leônidas 

Marques/PR, os policiais abordaram o veículo conduzido por A. A. M. e apreenderam as 

seguintes mercadorias: (i) 05 perfumes; (ii) 07 smartphones; (iii) 01 caixa musical JBL; 

(iv) 16 roteadores; (v) 04 receptores de satélite; (vi)01 IPTV Box; (vii) 02 cabos de fibra 

ótica; (viii) 03 conectores de fibra ótica. A mercadoria foi avaliada em R$ 11.629,26. 

Tributos iludidos de R$ 4.373,03. O Procurador da República oficiante promoveu o 

arquivamento com base na insignificância, sob o fundamento de que a soma dos tributos 

iludidos não ultrapassa R$ 20.000,00. O Juiz Federal manifestou discordância, em razão 

da existência de autuações anteriores, caracterizando a habitualidade delitiva. Aplicação 

do art. 28 do CPP c/c art. 62, inciso IV, da LC nº 75/1993. De um lado, a somatória do 

valor dos tributos iludidos está abaixo daquele tido como parâmetro para aferição da 

insignificância (R$ 20.000,00); de outro lado, tem-se que a reiteração da conduta ilícita 

impede a aplicação do princípio da insignificância penal. No caso, como ressalvado pelo 

Juiz Federal, o investigado tem outras cinco autuações fiscais, algumas ocorridas nos 

últimos 05 anos, em 29-11-2019; 03-12-2019; 20-10-2020. Assim, as reiterações impedem 

que o fato ora analisado seja considerado como destituído de significação penal, mesmo 

que a soma dos tributos não ultrapasse R$ 20.000,00. A qualidade e quantidade das 

mercadorias apreendidas denotam a destinação comercial. Hipótese de habitual praticante 

do crime e de efetiva e flagrante ocorrência de lesão à ordem tributária. Inaplicabilidade 
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do princípio da insignificância. Aplicação da nova redação do Enunciado nº 49 desta 2ª 

CCR, na parte da ressalva: 'Aplica-se o princípio da insignificância penal ao descaminho e 

aos crimes tributários federais, quando o valor do débito devido à Fazenda Pública 

decorrente da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a 

reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos. 

(150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018)'. Registra-se, ainda, a necessidade de o 

membro do MPF apurar todo conjunto probatório, verificando a possibilidade de 

apensamento dos outros procedimentos investigatórios já existentes e de eventuais novos 

que, porventura, venham a ser instaurados em desfavor do investigado pela prática do crime 

de descaminho. Retorno dos autos à origem para prosseguir na persecução penal, 

facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim entender que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto, em analogia ao Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público 

Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

219. Expediente: JF/PR/CAS-5008193-

95.2023.4.04.7005-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 2161/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CASCAVEL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de inquérito policial, instaurado a partir de Representação Fiscal para Fins Penais, 

para apurar a possível ocorrência de fato, qualificado como crime de descaminho (CP, art. 

334), a saber: no dia 26-09-2022, em fiscalização realizada pela Polícia Militar de 

Fronteira, foi abordado veículo de passeio, no qual foram encontrados itens de origem 

estrangeira e desacompanhados de documentação fiscal em nome do investigado: garrafas 

de vinho, garrafas de cerveja, azeite, doce de leite, geleia, hidratante corporal e camarão 

congelado (total de 160 itens). As mercadorias apreendidas somaram um total de R$ 

9.796,57; os impostos iludidos (II + IPI) totalizaram o valor de R$ 3.219,07. O Procurador 

da República oficiante promoveu o arquivamento com base no princípio da insignificância. 

O Juízo Federal manifestou discordância, em razão da existência de autuações anteriores, 

caracterizando a habitualidade delitiva. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, inciso IV, 

da LC nº 75/1993. De um lado o valor dos tributos iludidos está abaixo daquele que consta 

para aferição da 'insignificância' no Enunciado nº 49 desta 2ª CCR (R$ 20.000,00); de outro 

lado, tem-se que a reiteração da conduta ilícita consta da ressalva do citado Enunciado nº 

49 desta 2ª CCR. No caso, verifica-se que a qualidade e a quantidade das mercadorias 

denotam destinação comercial. Além disso, o investigado possui outras 03 (três) autuações 

por conduta ilícita nos últimos 05 anos anteriores ao fato aqui investigado, o que impede 

que o ocorrido seja considerado como destituído de significação penal, mesmo que a soma 

dos tributos não ultrapasse R$ 20.000,00. Hipótese de reiteração da prática do crime e de 

efetiva ocorrência de lesão ao bem jurídico protegido. Não aplicação do princípio da 

insignificância. Aplicação da nova redação do Enunciado nº 49 desta 2ª CCR 'Aplica-se o 

princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando 

o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não 

seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, 

ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos. (150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018)'. 

Não homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para atuar 

no caso, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim entender, que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público 

Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

220. Expediente: JF/PR/CUR-5010733-

34.2023.4.04.7000-PIMP - 

Eletrônico  

Voto: 2139/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CURITIBA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de inquérito policial, instaurado a partir de Representação Fiscal para Fins Penais, 

para apurar a possível ocorrência de fato, qualificado como crime de descaminho (CP, art. 

334), a saber: no dia 23-05-2022, em fiscalização realizada pela Receita Federal, em 

estabelecimento comercial de entrega, foram encontrados itens de origem estrangeira e 

desacompanhados de documentação fiscal em nome da empresa investigada: 02 (dois) 

aparelhos smartphone XIOMI. As mercadorias apreendidas somaram um total de R$ 
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2.487,63; os impostos iludidos (II + IPI) totalizaram o valor de R$ 1.243,82. O Procurador 

da República oficiante promoveu o arquivamento com base no princípio da insignificância. 

O Juízo Federal manifestou discordância, em razão da existência de autuações anteriores, 

caracterizando a habitualidade delitiva. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, inciso IV, 

da LC nº 75/1993. De um lado o valor dos tributos iludidos está abaixo daquele que consta 

para aferição da 'insignificância' no Enunciado nº 49 desta 2ª CCR (R$ 20.000,00); de outro 

lado, tem-se que a reiteração da conduta ilícita consta da ressalva do citado Enunciado nº 

49 desta 2ª CCR. No caso, verifica-se que a qualidade e a quantidade das mercadorias 

denotam destinação comercial. Além disso, a empresa investigada possui outras duas 

autuações (R$ 8.434,65 e R$ 1.970,00 ' todos também de smartphones XIOMI) por conduta 

ilícita nos últimos 05 anos anteriores ao fato aqui investigado, o que impede que o ocorrido 

seja considerado como destituído de significação penal, mesmo que a soma dos tributos 

não ultrapasse R$ 20.000,00. Hipótese de reiteração da prática do crime e de efetiva 

ocorrência de lesão ao bem jurídico protegido. Não aplicação do princípio da 

insignificância. Aplicação da nova redação do Enunciado nº 49 desta 2ª CCR 'Aplica-se o 

princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando 

o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não 

seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, 

ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos. (150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018)'. 

Não homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para atuar 

no caso, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim entender, que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público 

Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

221. Expediente: JF/PR/CUR-5065108-

19.2022.4.04.7000-PIMP - 

Eletrônico  

Voto: 2221/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

CURITIBA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada para apurar possível prática do crime de descaminho 

(art. 334 do CP). Consta dos autos, em síntese, o seguinte: (I) Em operação de vigilância e 

repressão ao contrabando e descaminho, em 17-06-2021, equipe da Receita Federal, 

realizou apreensão de mercadorias em estabelecimento de empresa transportadora em 

Fortaleza/CE, em nome da pessoa jurídica C.S.C. LTDA.; (II) foram apreendidas 02 

unidades de telefone celular; (III) as mercadorias foram avaliadas em R$ 2.627,00; (IV) os 

tributos iludidos alcançaram o montante de R$ 1.186,09. O Procurador da República 

oficiante promoveu o arquivamento do feito, com base no princípio da insignificância. O 

Juízo Federal manifestou discordância em razão da existência de autuações anteriores, 

caracterizando a habitualidade delitiva. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, inciso IV, 

da LC nº 75/1993. De um lado, o valor dos tributos iludidos está abaixo daquele tido como 

parâmetro para aferição da insignificância (R$ 20.000,00); de outro lado, tem-se que a 

reiteração da conduta ilícita impede a aplicação do princípio da insignificância penal. No 

caso, consta dos autos que o investigado (pessoa física) registra outras autuações nos 5 anos 

anteriores (35 autuações em 2021, 2022 e 2023), o que impede que o fato seja considerado 

como destituído de significação penal, mesmo que a soma dos tributos não ultrapasse R$ 

20.000,00. Hipótese de habitual praticante do crime, e de efetiva e flagrante ocorrência de 

lesão à ordem tributária. Inaplicabilidade do princípio da insignificância. Aplicação da 

nova redação do Enunciado nº 49 desta 2ª CCR 'Aplica-se o princípio da insignificância 

penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando o valor do débito devido à 

Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja superior a R$ 

20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida em períodos 

de até 5 (cinco) anos. (150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018)'. Além disso, observa-

se, pelo nome da pessoa jurídica investigada, que se trata de empresa de comércio; essa 

constatação aliada à quantidade de apreensões registradas pela empresa investigada 

indicam a finalidade comercial da conduta, acentuando sua reprovabilidade. Não 

homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para atuar no 

caso, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim entender, que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público 

Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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222. Expediente: JF/PR/PON-5002742-

77.2023.4.04.7009-SEM_SIGLA 

- Eletrônico  

Voto: 2124/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE PONTA 

GROSSA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de inquérito policial, instaurado a partir de Representação Fiscal para Fins Penais, 

para apurar a possível ocorrência do crime de descaminho (CP, art. 334). Em 29-06-2022, 

equipe da Receita Federal do Brasil abordou um veículo microônibus, na rodovia BR-277, 

Município de Irati/PR, onde foram apreendidos em posse do autuado A.K.F., mercadorias 

de origem estrangeira (01 caixa acústica JBL, 116 brinquedos, 08 HDs, 04 memórias ram, 

06 memórias DDR3L, 02 memórias DDR4, 06 memórias SSD e 03 peças de vestuário) 

sem a devida comprovação de pagamento dos tributos. As mercadorias apreendidas foram 

avaliadas em R$ 8.040,99 e os tributos iludidos estimados em R$ 4.020,50. O Procurador 

da República oficiante promoveu o arquivamento do feito, com base no princípio da 

insignificância. O Juízo Federal manifestou discordância em razão da existência de 

autuações anteriores, caracterizando a habitualidade delitiva. Aplicação do art. 28 do CPP 

c/c art. 62, inciso IV, da LC nº 75/1993. De um lado, o valor dos tributos iludidos está 

abaixo daquele tido como parâmetro para aferição da insignificância (R$ 20.000,00); de 

outro lado, tem-se que a reiteração da conduta ilícita impede a aplicação do princípio da 

insignificância penal. No caso, constam dos autos 09 autuações fiscais em nome do 

investigado, sendo uma delas ocorrida nos últimos cinco anos, o que impede que o fato seja 

considerado como destituído de significação penal, mesmo que a soma dos tributos não 

ultrapasse R$ 20.000,00. Hipótese de habitual praticante do crime, e de efetiva e flagrante 

ocorrência de lesão à ordem tributária. Inaplicabilidade do princípio da insignificância. 

Além disso, a qualidade e a quantidade das mercadorias denotam destinação comercial. 

Aplicação da nova redação do Enunciado nº 49 desta 2ª CCR 'Aplica-se o princípio da 

insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, quando o valor do 

débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica não seja 

superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, ocorrida 

em períodos de até 5 (cinco) anos. (150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018)'. Não 

homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para atuar no 

caso, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim entender, que, com 

fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 

tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público 

Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

223. Expediente: JFRJ/MCE-5002777-

18.2021.4.02.5116-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2103/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL DE MACAÉ 

 
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE AMEAÇA (ART. 147 DO CP). AMEAÇAS 

PROFERIDAS POR SEGURADO À MEDICA DO INSS QUE REALIZOU SUA 

PERÍCIA PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. INDÍCIOS DA PRÁTICA DO 

CRIME. EXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIAS APTAS PARA AMEALHAR PROVAS. 

ARQUIVAMENTO PREMATURO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 

PROSSEGUIMENTO DAS INVESTIGAÇÕES. 1. Trata-se de inquérito policial 

instaurado para apurar suposta prática de desacato (art. 331 do CP) pelos seguintes fatos: 

1) C. D. C., médica perita do INSS compareceu na Delegacia de Polícia Federal e noticiou 

ameaças proferidas pelo segurado G. S. A. em fevereiro de 2021; 2) a médica perita C. D. 

C. periciou o segurado G. S. A. no dia 19-01-2021, em razão do pedido de benefício 

previdenciário por incapacidade; 3) no dia 03-02-2021, o segurado ligou para o 

atendimento da agência do INSS para obter informações de seu benefício e informou que 

não poderia retornar ao trabalho e passar necessidades; questionou à atendente se precisaria 

encontrar novamente a médica perita, pois em caso afirmativo iria 'segurar na garganta 

dela e quem vai precisar de benefício é ela'. Durante a ligação ainda disse que se o seu 

benefício não fosse concedido até a próxima semana 'iria voltar à agência, esperar a médica 

perita sair e esfregar a cara dela no asfalto até sair sangue e mandará ela procurar o 

beneficio do INSS' e ainda 'esfregará a cara dela no asfalto até enjoar'. 1.1. A Ouvidoria, 

por e-mail, encaminhou o conteúdo da ligação telefônica. 1.2. O Procurador oficiante 

promoveu o arquivamento por ausência de materialidade, com os seguintes fundamentos: 

a) a agência do INSS foi instada por 02 vezes pela Autoridade Policial a encaminhar o teor 

da ligação telefônica do investigado, na qual supostamente proferiu as ameaças à médica 

perita. Contudo, o INSS não encaminhou a gravação; b) notificado a prestar 

esclarecimentos em sede inquisitorial, o investigado peticionou nos autos condicionando 
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o seu depoimento ao acesso à gravação telefônica. Por fim, o Procurador oficiante ressaltou 

a ausência de outras diligências para amealhar provas. 1.3. O Juiz Federal discordou do 

arquivamento nos seguintes termos: 'Consoante se denota, o Canal de Atendimentos 

ofertada pela Administração Pública Federal teria sido acionado pelo investigado não só 

para 'solicitar' informações quanto à conclusão de seu benefício com perícia realizada em 

19/01/2021 senão também para ameaçar a integridade física e psíquica da servidora que 

teria realizado o exame no interesse da rápida apreciação do processo administrativo 

concessivo. É o que sinalizam as declarações da vítima e a transcrição realizada pelo 

próprio atendente do INSS. Logo no início das investigações, G. S. A. foi instado a depor 

e por meio de advogado constituído, apresentou petição condicionando a sua inquirição à 

juntada do arquivo a conter as gravações (...) Então a Autoridade Policial, por email, ao 

Chefe da Agência das Previdência Social em Macaé, 'cópia da gravação em áudio da 

ligação telefônica (...) ocorrida em 03/02/2021, por volta das 20:05h (...). Não há 

informações nos autos sobre o recebimento do referido ofício ou sobre eventuais 

providências adotadas pelas autoridades investigativas em razão do descumprimento da 

referida determinação por pare de servidores públicos. Ausentes, ainda, diligências no 

interesse da inquirição do Sr. J. C. C., atendente da ouvidoria (...) ou do SR. A. P. M., chefe 

da agência do INSS em Macaé (...) Por outro lado, e à luz do quado acima delineado, a 

falta de comparecimento de G. S. A. à Delegacia para prestar esclarecimentos não pode 

ostentar os contornos de relevância para o fim de angariar indícios de materialidade e 

autoria, vez que, sendo a todos assegurada a prerrogativa de não produzir provas contra si 

mesmo, pode o investigado manter-se impassivo ou mesmo faltar com a verdade, sem que 

tal comportamento possa, por si só, frustrar a persecução penal. Enfim, conglobados os 

elementos de cognição até então obtidos, afiguram-se insubsistentes os fundamentos 

declinados na promoção de arquivamento quanto ao esgotamento das vias investigativas. 

(…)' 2. Revisão do arquivamento(LC nº 75/93, art. 62, IV). 2.1. Inicialmente, os fatos 

descritos se enquadram no crime previsto no art. 147 do CP (ameaça) e não no art. 331 do 

CP (desacato). O art. 147 do CP prevê o seguinte: 'ameaçar alguém, por palavra, escrito ou 

gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto ou grave'. Com efeito, 

o investigado proferiu palavras no sentido de causar eventual mal injusto e grave (agressão 

física) à vítima. De outra parte, em princípio, a conduta do investigado não se configura 

como desacatar a médica perita no exercício das funções públicas ou em razão delas. 2.2. 

Em que pese os fundamentos do Procurador oficiante, há necessidade da efetivação de 

algumas diligências para apuração da materialidade e da autoria, a saber: a oitiva do agente 

da Ouvidoria do INSS que atendeu a ligação do investigado a fim de confirmar/corroborar 

as declarações da vítima (médica perita do INSS). 2.3. O investigado, no intuito de obter 

a agilidade na concessão de seu benefício previdenciário, que, segundo informações nos 

autos foi concedido posteriormente, proferiu ameaças à integridade física e psíquica da 

médica que realizou a sua perícia, supostamente condicionando eventual negativa do 

beneficio à atuação da perita. 2.4. Verifica-se que, ao solicitar informações sobre o seu 

beneficio, via telefone, o investigado ameaçou fisicamente a perita dizendo que 'se não 

saísse o resultado até o final de semana, iria voltar à agência, esperar a depoente sair da 

mesma e esfregar a cara dela no asfalto até sair sangue e mandará ela procurar um beneficio 

do INSS, e ainda esfregar a cara dela no asfalto até enjoar.' 2.5. A médica perita, ao tomar 

conhecimento das ameaças, compareceu na Delegacia de Polícia Federal para registrar a 

ocorrência, posto que temeu pela sua integridade física diante das ameaças do segurado. 

2.6. Portanto, considerando o contexto fático acima destacado, o arquivamento mostra-se 

prematuro em razão da existência diligências para amealhar provas na formação da opinio 

delicti do Procurador oficiante. 3. Retorno dos autos à origem para prosseguir na 

persecução penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

224. Expediente: JF/URA-1001984-

67.2022.4.06.3802-IP - 

Eletrônico  

Voto: 2135/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE 

UBERABA/MG  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE MOEDA FALSA (CP, ART. 289, § 1°). 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. DISCORDÂNCIA DO JUIZ FEDERAL. 

REVISÃO (CPP, ART. 28, C/C LC 75/93, ART. 62, INCISO IV). ARQUIVAMENTO 

PREMATURO. DESIGNAÇÃO DE OUTRO MEMBRO DO MPF PARA 

PROSSEGUIR NA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Trata-se de inquérito policial, instaurado 

para apurar a prática do crime do art. 289, § 1º, do CP, por parte do investigado A. M. P.. 

1.2. Consta dos autos que, em abordagem policial realizada em 26-05-2022, foram 

encontrados com o investigado uma arma de fogo pistola Taurus, modelo Pt 58 Hc Plus, 

Calibre 380, de cor preta; a quantia de R$ 1.279,00 em espécie; 01 sacola com diversas 
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cédulas rasgadas; 01 sacola com 02 tabletes médios de substância semelhante à maconha; 

05 buchas de maconha; e 05 pinos de pó branco, aparentando ser cocaína. Posteriormente, 

quando do depósito da quantia apreendida, constatou-se que 03 cédulas, dentre as que 

foram apreendidas, tinham aparência de falsidade (02 de R$ 20,00 e 01 de R$ 50,00). Os 

crimes de tráfico de entorpecentes e porte ilegal de arma de fogo estão sendo investigados 

pela Polícia Civil de Frutal/MG. 1.3. O Procurador da República oficiante promoveu o 

arquivamento dos autos por ausência de autoria, por entender que, apesar de constatada a 

materialidade delitiva, não foi possível identificar a autoria para oferecimento da 

denúncia. 1.4. O Juízo Federal entendeu prematuro o arquivamento; entendeu que 'há 

previsão expressa da conduta delitiva de `guardar' cédula inautêntica, o que se justapõe 

perfeitamente ao comportamento atribuído ao investigado, já que tais papéis-moedas 

espúrios foram encontrados, pelos policiais militares, em seu bolso. Diante de tais 

assertivas, há que se concluir pela existência de indícios suficientes de autoria e 

materialidade, hábeis a consubstanciar a justa causa para recebimento de denúncia e 

deflagração da persecutio criminis.' 2. Remessa dos autos a esta 2ª CCR. 2.1. O § 1º do 

art. 289 do CP prevê que 'nas mesmas penas incorre que, por conta própria ou alheia, 

importa ou exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda ou introduz na 

circulação moeda falsa.' 2.2. De fato, no caso, as circunstâncias da apreensão denotam 

indícios suficiente de autoria e materialidade, uma vez que as cédulas inautênticas 

estavam no bolso do investigado, o qual também está sendo investigado por crime de 

tráfico de entorpecentes e porte ilegal de arma de fogo. 3. Não homologação do 

arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para atuar no caso, podendo 

propor as medidas que julgar cabíveis: continuidade das diligências, arquivamento por 

motivo diverso, análise da possibilidade da propositura de acordo de não persecução 

penal ou oferecimento da denúncia, facultando-se ao Procurador da República oficiante, 

se assim entender, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 

designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho 

Institucional do Ministério Público Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

225. Expediente: JF-RJ-5014397-

77.2018.4.02.5101-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 1984/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de inquérito policial, instaurado para apurar possível prática do crime previsto 

no art. 171, § 3º, CP. Consta dos autos, em síntese, que: (I) L. C. A. recebeu 

indevidamente 04 parcelas do seguro-desemprego no período de fevereiro a maio de 

2015; (II) no período que recebeu o seguro-desemprego, L. C. A. já prestava serviços 

para outra empresa; (III) o prejuízo aos cofres públicos totaliza R$ 5.543,64. A 

Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento do procedimento, 

conforme os seguintes fundamentos: (a) o inquérito foi instaurado em 2018 para apurar 

fatos ocorridos em 2015. Assim, o prazo de tramitação da investigação supera os 03 

anos, prazo adotado como duração razoável pelo CNMP (Portaria nº 291/2017) dos 

procedimentos administrativos de natureza investigatória para fins de orientação da 

correição; (b) o decurso do tempo é fator crucial na utilidade e efetividade da 

investigação. E no caso já transcorreram 08 (oito) anos da data dos fatos; (c) o prejuízo 

auferido pela União está abaixo do mínimo utilizado para aplicação do princípio da 

insignificância; (d) a 2ª CCR já arquivou casos análogos. Revisão de arquivamento 

(LC nº 75/93, art. 62, IV). No caso em análise, L. C. A recebeu indevidamente quatro 

parcelas do seguro-desemprego, posto que concomitantemente detinha vínculo 

empregatício. O ilícito foi confessado por L. C. A em sede inquisitorial. Inclusive em 

seu depoimento, L. C. A. afirma 'estar disposta a analisar uma possível proposta do 

MPF/RJ de acordo de não persecução penal.' Assim, em que pese os fatos terem 

ocorrido em 2015, ainda não houve a extinção da punibilidade pelo decurso do tempo 

(prescrição). Por outro lado, o prejuízo à União de R$ 5.543,64 é considerável, pois 

ainda que fosse ínfimo o prejuízo aos cofres público, não se aplica o princípio da 

insignificância no estelionato majorado conforme jurisprudência majoritária do STJ: 

'Não se aplica o princípio da insignificância nas fraudes contra o Programa de Seguro-

Desemprego, uma vez que, ainda que ínfimo o valor obtido com o estelionato 

praticado, deve ser levado em consideração, nesses casos, o risco de desestabilização 

do referido programa. É que, se a prática de tal forma de estelionato se tornasse comum 

entre os cidadãos, sem qualquer repressão penal, certamente acarretaria, além de uma 

grande lesão aos cofres públicos, um enorme desequilíbrio em seu desenvolvimento, a 

ponto de tornar inviável a sua manutenção pelo Governo Federal, prejudicando, assim, 

aqueles trabalhadores que efetivamente viessem a necessitar dos benefícios oferecidos 
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pelo referido programa.(...)' Considerando, ainda, que no caso, em princípio, há 

possibilidade da celebração do ANPP, necessário o retorno dos autos à origem para 

prosseguir na persecução penal, facultando-se à Procuradora da República oficiante, 

se assim entender que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a 

designação de outro membro para tanto, em analogia ao Enunciado n° 03 do Conselho 

Institucional do Ministério Público Federal.  
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

226. Expediente: JF-BAU-5003094-

83.2022.4.03.6108-

PICMP - Eletrônico  

Voto: 1636/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 8ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

- BAURU/SP  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, autuada a partir de notícia-crime apresentada através da 

Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual o noticiante aponta diversas postagens 

realizadas na internet contendo comentários ofensivos ao povo nordestino, em evidente 

antagonismo político, decorrente das últimas eleições presidenciais, nos seguintes 

termos: 'tem que deixar morrer de fome. Nordeste tem que deixar sem água, sem nada, 

excluir esse estado do Brasil, pobre gosta de sofrer. Nordestino tem que sumir desse 

mapa. O povo gosta mesmo é de passar necessidade, gosta de viver do pouco! Todos 

os benefícios que o Bolsonaro deu, deveriam ser tirados e a água que ele levou para o 

nordeste também! Agora vão passar fome mesmo, vão perder todos os benefícios que 

Bolsonaro deu até agora, mãe solteira, desempregado, etc, vão ter que procurar serviço 

a partir de hoje já, acabou mamata.' O Procurador da República oficiante promoveu o 

arquivamento com o seguinte fundamento: atipicidade da conduta dos representados, 

haja vista que a mera manifestação do pensamento não atinge o resultado exigido pelo 

texto normativo de prática, incitação e divulgação de racismo. O Juiz Federal 

discordou do arquivamento, por entender que as 'declarações potencialmente se 

amoldam ao disposto pelo art. 20, § 2º, da Lei n.º7.716/89.' Revisão de arquivamento 

(LC nº 75/93, art. 62, inc. IV c/c art. 28 do CPP). A publicação em análise, embora 

possa provocar dissabor e indignação, não se mostra suficiente para atrair a tutela penal 

e restringir o direito fundamental à liberdade de expressão. As limitações ao referido 

postulado somente devem ocorrer em hipóteses extremas, nas quais essas restrições 

sejam imprescindíveis a ponto de exigir a proteção de um outro direito fundamental. 

Ponderação e proporcionalidade na aplicação da lei penal. Este Colegiado, tem 

entendido que em um Estado Democrático de Direito ' que se pretende preservar ', a 

liberdade de expressão e o direito de critica devem prevalecer amplamente. No caso, a 

manifestação não ultrapassa a tênue linha divisória entre a livre manifestação do 

pensamento e a configuração de crime. Como já frisado, as palavras utilizadas, 

especialmente quando levado em conta o contexto fático, decorrem do livre uso da 

liberdade de manifestação do pensamento e de opinião, protegida pela Constituição, 

no artigo 5º, IV. Excesso não verificado no caso. Falta de justa causa para a persecução 

penal. Precedentes da 2ª CCR/MPF: 1.29.008.000338/2020-70 e 

1.29.000.002959/2020-68, 779ª Sessão Ordinária, de 08/09/2020, unânimes; JF-MAU-

5000219-23.2019.4.03.6181-PET-CR, 1.29.000.001695/2020-25, e 

1.15.000.001239/2020-71, 777ª Sessão Ordinária - 03/08/2020, unânimes. 

Manutenção do arquivamento.  
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

227. Expediente: JF/PR/MGA-5000237-34.2023.4.04.7003-

SEM_SIGLA - Eletrônico  

Voto: 2045/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE MARINGÁ/PR  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: PIC. CRIME SUPOSTA PRÁTICA DE CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA. DISCORDÂNCIA DO JUIZ FEDERAL. 

APLICAÇÃO DO ART. 28 DO CPP. DILIGÊNCIA EFETIVADAS. MATERIALIDADE DELITIVA NÃO 

EVIDENCIADA. ENUNCIADO N. 79 DA 2ª CCR. MANUTENÇÃO DO ARQUIVAMENTO, SEM PREJUÍZO DO ART. 

18 DO CPP. 1. Trata-se de Procedimento Investigatório Criminal do Ministério Público, instaurado para apurar possível prática 

do crime contra ordem tributária (art. 1°, inciso I, da Lei n. 8.137/90) atribuída à D. B. R. Z. 1.1. O Juiz de Direito da 3ª Vara 

Cível da Comarca de Franca/SP noticiou os fatos, posto que, nos autos da ação revisional ajuizada por D. B. R. Z., o beneficio 

da justiça gratuita foi cassado ' por decisão datada de 17-11-2021 - diante da incompatibilidade da real capacidade financeira 

de D. B. R. Z. e a pobreza prevista na Lei n. 1.060/50 e art. 5°, inciso LXXIV da CF, com base no art. 40 do CPP. 1.2.O Juiz 

de Direito da 3ª Vara Cível da Comarca de Franca/SP informou os seguintes fatos: (1) D. B. R. Z. é proprietário de três veículos 

de alto valor econômico não declarados em seu imposto de renda; (2) no ato da contratação do financiamento, objeto da ação 

revisional, D. B. R. Z. declarou uma renda mensal de R$ 25.000,00, renda não declarada em seu imposto de renda; (3) D. B. 

R. Z. não declarou a renda de R$ 11.000,00 de sua esposa. 1.3. O Procurador oficiante promoveu o arquivamento do feito sob 

os seguintes fundamentos: (1) a Receita Federal informou a inexistência de procedimento administrativo fiscal em desfavor do 

investigado; (2) a Receita Federal informou a inviabilidade na instauração de procedimento administrativo fiscal em desfavor 

do investigado em razão da ausência de outras informações sobre os fatos; (3) considerando que não há crédito constituído em 
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desfavor do investigado, inviável a persecução penal, nos termos da Súmula Vinculante n. 24/STF. 1.4. O Juiz Federal 

discordou do arquivamento nos seguintes termos: 'Não se descuida da Súmula Vinculante n. 24 do STF, (...). Entretanto, no 

caso em análise, faz-se necessário o aprofundamento das investigações, ou melhor, a realização de alguma investigação para 

apurar a real situação financeira do investigado (...) Como apontado pelo magistrado estadual que indeferiu os benefícios da 

justiça gratuita, trata-se de uma ação revisional de contrato na ordem de mais de 2 milhões de reais, com parcelas mensais 

superiores a 8 mil reais, a existência de 3 veículos de luxo registrados em nome do investigado e sua esposa (Mercedez Benz 

GLE400; Audi A5 e Mercedesz Benz A200), avaliados juntos em mais de 500 mil reais (os quais não estão declarados na 

IRPF) (...) A alegação da Receita Federal do Brasil de que somente poderia investigar a situação da suposta irregularidade de 

omissão na DIRPF dos veículos automotores se tivesse mais informações sobre os bens como data de aquisição, valor e forma 

de pagamento e outros dados, revela a necessidade de maiores diligências por parte dos órgãos de fiscalização/política, com o 

chamamento do investigado a responder tais perguntas, sem descuidar de eventuais diligências investigativas e consultas aos 

bancos de dados públicos sobre a posse desses veículos de alto valor. (...)' 2. Revisão do arquivamento(LC nº 75/93, art. 62, 

IV). 2.1. No caso, o Juiz Federal considera os seguintes indícios da prática de crime contra a ordem tributária, em razão dos 

seguintes fatos: (1) o investigado D. B. R. Z. é médico e possui vínculo com dois hospitais, além de ser sócio de uma clínica. 

Contudo, em seu imposto de renda consta renda mensal de aproximadamente R$ 15 mil reais.1 No entanto, ao contratar o 

financiamento, objeto da ação revisional, declarou renda mensal de R$ 25.000,00.; (2) o juiz estadual realizou pesquisa no 

sistema Renajud e verificou que o investigado é proprietário de 03 (três) veículos luxuosos, não declarados na declaração de 

IRPF; (3) a ação revisional tem por objeto um contrato de financiamento celebrado pelo investigado com uma instituição 

financeira no valor de R$ 2 milhões. 2.3. Contudo, o MPF ao solicitar informações sobre a existência de procedimento fiscal 

e/ou o interesse na apuração dos fatos noticiados, a Receita Federal informou a inexistência de procedimento fiscal em desfavor 

do investigado e a inviabilidade na instauração de procedimento fiscal pela ausência de outras informações sobre a propriedade 

dos veículos, tais como data de aquisição, forma de pagamento, dentre outros dados relevantes com o objetivo de confirmar a 

suposta sonegação. 2.4. Dessa forma, embora realizadas as diligências, não há, por ora, elementos da materialidade delitiva a 

ensejar a continuidade da persecução penal, posto que não há apuração fiscal em relação aos fatos noticiados, nem a 

constituição de crédito tributário, condição de procedibilidade para persecução penal quanto ao crime do art. 1°, inciso I, da 

Lei n. 8.137/90. 2.5. Aplicação do Enunciado n. 79/2ª CCR: 'Considerando os efeitos da Súmula Vinculante nº 24 do STF, em 

regra, o oferecimento de denúncia por crimes contra a ordem tributária (Lei 8.137/1990, art. 1º, incisos I a IV), de apropriação 

indébita previdenciária (CP, art. 168-A) ou de sonegação de contribuição previdenciária (CP, art. 337-A) depende do término 

do procedimento administrativo e da consequente constituição definitiva do crédito tributário, indispensável condição de 

procedibilidade'. 2.6. Precedentes da 2ª CCR em caso análogo: JF-JUN-5004360-79.2021.4.03.6128 na 837ª Sessão de 07-02-

2022. 3. Manutenção do arquivamento, sem prejuízo do art. 18 do CPP.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do arquivamento, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

228. Expediente: JF-RJ-5088745-

27.2022.4.02.5101-

*PIMP - Eletrônico  

Voto: 2141/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de procedimento investigatório criminal, autuado a partir de manifestação em 

Sala de Atendimento ao Cidadão para apurar possíveis crimes, resultantes de 

publicação ocorrida no ano de 2022, via internet, contrária ao resultado da eleição 

presidencial, cujo autor da publicação supostamente ameaça a vida do então candidato 

a Presidente Luís Inácio Lula da Silva, convoca seus seguidores para comparecimento 

a quartéis militares do Brasil, para que haja uma intervenção militar; e, finalmente, 

para que se apure a regularidade do porte de arma registrado em uma das fotografias 

por ele postadas. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento, ao 

argumento de que: (i) não há atos executórios do crime de ameaça ou homicídio nas 

postagens; (ii) atipicidade da conduta em relação ao crime previsto no art. 359-L do 

CP; (iii) regularidade da situação do noticiado em relação à arma de fogo, pois a 

portava dentro de um clube de tiro. Discordância do Juiz Federal por entender que a 

conduta se enquadraria, em tese, no crime do art. 286 do CP. Remessa dos autos à 2ª 

CCR, para fins do art. 28 do CPP c/c art. art. 62, inc. IV, da LC nº 75/93. O resultado 

das eleições de 2022 fez crescer um movimento de protesto e insatisfação. Um grupo 

expressivo de manifestantes efetuou uma série de publicações em redes sociais 

questionando, essencialmente, a lisura do sistema eleitoral democrático brasileiro, a 

higidez e a representatividade dos Deputados e Senadores e as decisões do Supremo 

Tribunal Federal que permitiram a soltura e a possibilidade de candidatura de Luiz 

Inácio Lula da Silva ao cargo de Presidente da República. Tais manifestações 

chegaram ao auge, no dia 08/01/2023, quando uma turba violenta e antidemocrática 

avançou contra os prédios do Congresso Nacional, do Palácio do Planalto e do 

Supremo Tribunal Federal, fazendo referência expressa aos desígnios de 'tomada de 

poder', em uma investida que 'não teria dia para acabar'. No âmbito do Ministério 

Público Federal foi instituído o Grupo Estratégico de Combate aos Atos 

Antidemocráticos - GCAA (Portaria PGR/MPF nº 24, de 11 de janeiro de 2023), 

destinado ao desenvolvimento de atividade coordenada junto ao Supremo Tribunal 

Federal e demais instâncias de atuação do MPF na apuração de condutas relacionadas 
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aos atos antidemocráticos, que identificou a existência de diferentes núcleos de 

concorrentes que devem ser responsabilizados, conforme a modalidade de participação 

na empreitada criminosa, quais sejam: 1) núcleo dos instigadores e autores intelectuais 

dos atos antidemocráticos; 2) núcleo dos financiadores dos atos antidemocráticos; 3) 

núcleo das autoridades de Estado responsáveis por omissão imprópria; e 4) núcleo de 

executores materiais dos delitos. O GCAA já ofereceu mais de 1.000 (mil) denúncias. 

Ocorre que não há nos autos elementos mínimos de que o investigado tenha participado 

dos atos criminosos ocorridos em 08/01/2023 e o fato narrado, por si só, embora possa 

provocar dissabor e indignação, não reúne elementos suficientes que justifiquem o 

prosseguimento da persecução penal. Arquivamento que não gera coisa julgada, 

podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 

18). Manutenção do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

229. Expediente: JF-SAN-PICMP-

5002153-

14.2023.4.03.6104 - 

Eletrônico  

Voto: 2140/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

- SANTOS/SP 

 
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de procedimento investigatório criminal, autuado a partir de manifestação em 

Sala de Atendimento ao Cidadão para apurar possíveis crimes resultantes de 

publicação ocorrida no ano de 2022, via internet, contrária ao resultado da eleição 

presidencial, com o seguinte teor: 'Alô VLADIMIR PUTIN, acorda RÚSSIA! O nosso 

nordeste é a verdadeira Ucrânia! Venha invadir aqui' Pode ficar com esse território 

todinho pra vocês!!! VERGONHA DO NORDESTE'. O Procurador da República 

oficiante promoveu o arquivamento, ao argumento de que 'o autor da postagem, ao 

externar seu descontentamento com o resultado do primeiro turno da eleição 

presidencial, o faz de forma inconveniente; isso, em um momento em que ocorreram 

grandes discussões de cunho político, estando, portanto, abarcada pelo direito à 

liberdade de expressão que, por óbvio, encontra limites no nosso ordenamento 

jurídico'. Discordância do Juiz Federal por entender ser necessário mais informações 

sobre o contexto do noticiado. Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e 

Revisão, para fins do art. 28 do CPP c/c art. art. 62, inciso IV, da LC nº 75/93. O 

resultado das eleições de 2022 fez crescer um movimento de protesto e insatisfação. 

Um grupo expressivo de manifestantes efetuou uma série de publicações em redes 

sociais questionando, essencialmente, a lisura do sistema eleitoral democrático 

brasileiro, a higidez e a representatividade dos Deputados e Senadores e as decisões do 

Supremo Tribunal Federal que permitiram a soltura e a possibilidade de candidatura 

de Luiz Inácio Lula da Silva ao cargo de Presidente da República. Tais manifestações 

chegaram ao auge, no dia 08/01/2023, quando uma turba violenta e antidemocrática 

avançou contra os prédios do Congresso Nacional, do Palácio do Planalto e do 

Supremo Tribunal Federal, fazendo referência expressa aos desígnios de 'tomada de 

poder', em uma investida que 'não teria dia para acabar'. No âmbito do Ministério 

Público Federal foi instituído o Grupo Estratégico de Combate aos Atos 

Antidemocráticos - GCAA (Portaria PGR/MPF nº 24, de 11 de janeiro de 2023), 

destinado ao desenvolvimento de atividade coordenada junto ao Supremo Tribunal 

Federal e demais instâncias de atuação do MPF na apuração de condutas relacionadas 

aos atos antidemocráticos, que identificou a existência de diferentes núcleos de 

concorrentes que devem ser responsabilizados, conforme a modalidade de participação 

na empreitada criminosa, quais sejam: 1) núcleo dos instigadores e autores intelectuais 

dos atos antidemocráticos; 2) núcleo dos financiadores dos atos antidemocráticos; 3) 

núcleo das autoridades de Estado responsáveis por omissão imprópria; e 4) núcleo de 

executores materiais dos delitos. O GCAA já ofereceu mais de 1.000 (mil) denúncias. 

Ocorre que não há nos autos elementos mínimos de que o investigado tenha participado 

dos atos criminosos ocorridos em 08/01/2023 e o fato narrado, por si só, embora possa 

provocar dissabor e indignação, não reúne elementos suficientes que justifiquem o 

prosseguimento da persecução penal. Arquivamento que não gera coisa julgada, 

podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 

18). Manutenção do arquivamento.  
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

230. Expediente: JF-SAN-5002451-

06.2023.4.03.6104-

PICMP - Eletrônico  

Voto: 2123/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 4ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

- SANTOS/SP  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO 
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Ementa: Trata-se de notícia de fato apócrifa, autuada a partir de manifestação na Sala de 

Atendimento ao Cidadão, para apurar possíveis crimes resultantes de publicação 

ocorrida no ano de 2023, por meio da internet, contrária ao resultado da eleição 

presidencial; o noticiante narra, em síntese, que a investigada estaria disseminando 

conteúdo golpista, tais como: 'Na minha opinião, agora eles vão sitiar Brasília com 

unhas e dentes! Os caminhoneiros tem que voltar em todo o Brasil e os brasileiros 

juntos... Enquanto eles se preocupam com Brasília, nós quebramos o Brasil! Vai ser 

um inferno Lula governar assim... Se tivermos cabeça...' (postagem de 08 de janeiro 

de 2023 - 20h 50min) 'Não sejam covardes! Desmontaram o acampamento? Fecha a 

paulista! Não tem QG? Fecha a sua loja! Não tem cabana? Para uma rodovia!'. O 

Procurador oficiante promoveu o arquivamento dos autos considerando que, em que 

pese a investigada estimular ambiente de desordem e caos em prejuízo do país, tal fato 

não estaria determinado; trata-se de uma instigação genérica; não se enquadra no crime 

previsto no art. 286 do CP. O Juízo Federal manifestou discordância, considerando o 

contexto em que estava o Brasil naquele momento, sendo possível concluir pela 

existência, em tese, de indícios da conduta de incitar publicamente animosidade das 

Forças Armadas contra os poderes constitucionais, as instituições civis e a sociedade. 

Encaminhamento dos autos à 2a CCR, nos termos do art. 28 do CPP (com redação 

anterior à Lei 13.964/2019). O resultado das eleições de 2022 fez crescer um 

movimento de protesto e insatisfação. Um grupo expressivo de manifestantes efetuou 

uma série de publicações em redes sociais questionando, essencialmente, a lisura do 

sistema eleitoral democrático brasileiro, a higidez e a representatividade dos 

Deputados e Senadores e as decisões do Supremo Tribunal Federal que permitiram a 

soltura e a possibilidade de candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva ao cargo de 

Presidente da República. Tais manifestações chegaram ao auge, no dia 08/01/2023, 

quando uma turba violenta e antidemocrática avançou contra os prédios do Congresso 

Nacional, do Palácio do Planalto e do Supremo Tribunal Federal, fazendo referência 

expressa aos desígnios de 'tomada de poder', em uma investida que 'não teria dia para 

acabar'. No âmbito do Ministério Público Federal foi instituído o Grupo Estratégico de 

Combate aos Atos Antidemocráticos - GCAA (Portaria PGR/MPF nº 24, de 11 de 

janeiro de 2023), destinado ao desenvolvimento de atividade coordenada junto ao 

Supremo Tribunal Federal e demais instâncias de atuação do MPF na apuração de 

condutas relacionadas aos atos antidemocráticos, que identificou a existência de 

diferentes núcleos de concorrentes que devem ser responsabilizados, conforme a 

modalidade de participação na empreitada criminosa, quais sejam: 1) núcleo dos 

instigadores e autores intelectuais dos atos antidemocráticos; 2) núcleo dos 

financiadores dos atos antidemocráticos; 3) núcleo das autoridades de Estado 

responsáveis por omissão imprópria; e 4) núcleo de executores materiais dos delitos. 

O GCAA já ofereceu mais de 1.000 (mil) denúncias. Ocorre que não há nos autos 

elementos mínimos de que a investigada tenha participado dos atos criminosos 

ocorridos em 08/01/2023 e o fato narrado, por si só, embora possa provocar dissabor e 

indignação, não reúne elementos suficientes que justifiquem o prosseguimento da 

persecução penal. Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo as investigações 

serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 18). Insistência no 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

231. Expediente: JF-SE-0802368-

75.2023.4.05.8500-PET - 

Eletrônico  

Voto: 2230/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

EM SERGIPE 

 
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de inquérito policial instaurado, a partir de requisição do Juízo da 2ª Vara 

Federal da Seção Judiciária de Sergipe, para apuração de possível prática do crime de 

desobediência (art. 330, CP). Consta dos autos, em síntese, o seguinte: (I) o 

investigado, R.R.F.O.P., gerente-geral da Unidade da Petrobras em Sergipe 

(UNSEAL), teria descumprido ordem judicial, consistente na apresentação ao Juízo de 

cópia de Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), no âmbito 

do Processo nº 0804506-20.2020.4.05.8500; (II) em 06-07-2022, o Juízo expediu 

ofício à Petrobras para que fosse apresentado, no prazo de 30 dias, LTCAT referente 

aos postos de trabalho ocupados pela autora no referido processo; (III) decorrido o 

prazo sem qualquer manifestação, o Juízo requisitou a expedição de nova intimação 

diretamente ao Diretor de Operações da empresa Petrobras para que os laudos fossem 

apresentados no prazo de 15 dias; (IV) o expediente foi recebido por R.R.F.O.P., 

gerente-geral da UNSEAL da Petrobras, em 05-09-2022; (V) diante de novo 

descumprimento da ordem judicial, o Juízo requisitou à Polícia Federal a instauração 

de inquérito policial; (VI) instado, o investigado respondeu, por meio de sua advogada, 
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o seguinte: (i) a ordem judicial foi cumprida em 17-10-2022; (ii) os documentos 

requisitados pelo Juízo já se encontram anexados aos autos do processo; (iii) o atraso 

no cumprimento se deu por motivos atrelados à pandemia. (VII) em consulta, a 

Diretora da 2ª Vara Federal informou que a resposta da Petrobras foi anexada ao 

processo. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do inquérito, 

conforme os seguintes fundamentos: (a) nada obstante tenha ocorrido o 

descumprimento da determinação judicial no prazo fixado, não é possível observar a 

intenção deliberada do investigado de descumprir a ordem da 2ª Vara Federal; (b) 

conforme salientado pelo investigado, o atraso no cumprimento se deu única e 

exclusivamente por motivos relacionados à pandemia; (c) Enunciado nº 61 da 2ª CCR. 

O Juízo Federal manifestou discordância, conforme os seguintes fundamentos: (1) 

depreende-se que há elementos a se apurar, em sede de procedimento criminal, a fim 

de se determinar se houve, ou não, dolo na conduta do agente; (2) divisa-se que o 

arquivamento do presente feito não merece ser acolhido, diante da presença de indícios 

a serem apurados. Aplicação do art. 28 do CPP c/c art. 62, inciso IV, da LC nº 75/1993. 

Remessa dos autos à 2ª CCR. A justificativa apresentada pelo investigado (motivos 

atrelados à pandemia), para o não atendimento à ordem judicial, no prazo determinado, 

mostra-se plausível. Além disso, tem-se que a ordem judicial foi cumprida, 27 dias 

após o fim do prazo concedido. Nesse sentido, o Enunciado nº 61 da 2ª CCR: Para a 

configuração do crime de desobediência, além do descumprimento de ordem legal de 

funcionário público, é necessário que não haja previsão de sanção de natureza civil, 

processual civil e administrativa, e que o destinatário da ordem seja advertido de que 

o seu não cumprimento caracteriza crime. O cumprimento da ordem, ainda que tardio, 

também afasta a tipificação e a inexistência de prova quanto à ciência pessoal e 

inequívoca por quem tinha o dever de atendê-la caracteriza falta de justa causa. 

Redação alterada na 179ª Sessão Virtual de Coordenação, de 27/04/2020. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

232. Expediente: JF-CGT-0000992-

68.2017.4.03.6135-APN 

- Eletrônico  

Voto: 2106/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 35ª SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA - 

CARAGUATATUBA/SP  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA DO MPF 

EM OFERECER O ACORDO. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. 

MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, NO CASO, SUFICIENTE PARA A 

REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO 

PENAL. 1. Trata-se de incidente de acordo de não persecução penal - IANPP em ação 

penal. O Ministério Público Estadual ofereceu denúncia em face do réu G.R.C. pela 

prática dos crimes previstos no art. 149 e no art. 150, na forma do art. 69 do CP, em 

razão dos seguintes fatos: no início de janeiro de 2015, G.R.C. aliciou a vítima 

contratando-o para trabalhar numa obra na cidade de Ubatuba/SP, mediante o 

pagamento acordado de R$ 1.200,00 mensais, alojando-o na própria obra. Todavia, 

entre janeiro e outubro de 2015 a vítima foi mantida no local trabalhando em condições 

degradantes; foi proibido de sair do imóvel, com privação de alimentação; recebeu 

apenas algumas moedas como pagamento. Nas vezes que saiu do imóvel, foi levado à 

força para seu interior. No mês de outubro (dia 23), a vítima abandonou o local e 

procurou abrigo com um vizinho, que lhe deu guarida, deixando que ele ficasse num 

quartinho nos fundos de seu imóvel. No entanto, G.R.C. não aceitou a 'insubordinação" 

e invadiu o domicílio do vizinho, contra a vontade deste, ocasião em que pegou os 

pertences da vítima e jogou tudo na lama, com intuito de prejudicá-lo ainda mais. 1.2. 

O Juízo Estadual recebeu a denúncia em 01-12-2016. Após, o Ministério Público 

Estadual requereu a remessa dos autos para a Justiça Federal, competente para a 

apuração do crime de redução à condição análoga a de escravo. O MPF pugnou pela 

ratificação da denúncia pelo Juízo Federal. O Juízo Federal ratificou a denúncia em 

06-09-2018. 1.3. Em 14-02-2020, o Juízo Federal abriu vista ao MPF para que se 

manifestasse acerca do cabimento do ANPP ao acusado (Autos Físicos, fls. 186-7). 

1.4. Em 19-02-2020, o Procurador da República deixou de propor o acordo, pelas 

seguintes razões: 'A redução de trabalhador a condição análoga à de escravo configura 

grave violação à dignidade da pessoa humana, prevista como fundamento do Estado 

Democrático de Direito - art. 1% inciso III, da Constituição da República. É necessário 

ressaltar que, como já dito anteriormente às fis. 171, a vítima, O.J.S.F., encontra-se 

desaparecido, o que motivou, inclusive, a instauração dos autos de n' 0000216-

34.2018.403.6135.' (Autos físicos, fls. 189-90). 1.5. A defesa interpôs recurso; pediu 

o encaminhamento dos autos à 2ª CCR (art. 28-A, § 14, do CPP); alegou, em síntese, 
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o seguinte: 'No presente caso, trata-se de denúncia de invasão de domicílio e trabalho 

forçado, cuja pena é inferior a 4 anos, e, o tipo penal imputado na denúncia não contém 

a mácula da violência e a pena mínima é de 2 anos. Portanto, passível de aplicação de 

Acordo de Não Persecução Penal. Por outro lado o citado processo que investigava o 

suposto desaparecimento da suposta vitima foi definitivamente arquivado (ANEXO), 

portanto, não pode ser considerado e justificativa para a não proposta do acordo.' Por 

fim, apontou precedente no qual o MPF propôs o ANPP a situação de trabalho análogo 

a escravo de uma empregada doméstica. 2. Os autos foram remetidos à 2ª CCR. 2.1. 

Assiste razão ao membro do MPF oficiante. Com efeito, no caso, verifica-se a 

gravidade da conduta, com as circunstâncias de restrição da liberdade do trabalhador, 

perseguição e uso da força em face da vítima. Desta forma, não cabe a propositura do 

ANPP, a denúncia descreve o uso da força contra a vítima. Assim, o crime foi cometido 

com violência contra a vítima e, também, por não se mostrar necessária e suficiente 

para a reprovação do crime, requisito exigido pelo art. 28-A, caput, do CPP. 2.2. 

Ademais, conforme decisão recente do Superior Tribunal de Justiça, 'não há 

ilegalidade na recusa do oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal 

quando o representante do Ministério Público, de forma fundamentada, constata a 

ausência dos requisitos subjetivos legais necessários à elaboração do acordo, de modo 

que este não atenderia aos critérios de necessidade e suficiência em face do caso 

concreto' (RHC 161.251 / PR, Quinta Turma, julgado em 10/05/2022). 2.3. Precedente 

congênere da 2a CCR: JF-CPS-0002104-75.2011.4.03.6105-APORD, Sessão de 

Revisão 822, de 13/09/2021, unânime. 3. Inviabilidade, portanto, do oferecimento de 

ANPP, nos termos do art. 28-A, caput, do CPP, uma vez que a medida não se mostra 

necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime, no caso concreto.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

233. Expediente: JF/MS-0006845-

80.2014.4.03.6000-APN - 

Eletrônico  

Voto: 2154/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE MATO 

GROSSO DO SUL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de Incidente de Acordo de Não Persecução Penal (IANPP). Em 25-09-2016, o 

MPF ofereceu denúncia em face de J. L. G da S., com incurso nos crimes previstos nos 

art. 304 e art. 180 do CP, pela prática dos seguintes fatos: no dia 10-07-2014, por volta 

das 22:00 h, no km 600 da BR 262, em Miranda/MS, em uma abordagem de rotina 

realizada pela Polícia Rodoviária Federal, o réu foi preso em flagrante por dirigir o 

veículo Honda Civic LXS 2013/2014, com número de chassi aparente e placas 

adulteradas produto de crime de furto e por fazer uso de Certificado de Registro de 

Licenciamento de Veículo (CRLV) falso. O Juízo Federal proferiu sentença, em 30-11-

2018, na qual condenou o réu às penas de 03 anos de reclusão, em regime inicial aberto, 

e 20 dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo, pelo cometimento dos crimes 

definidos no art. 180 e art. 304 c/c 297 do CP; substituiu a pena privativa de liberdade 

por 02 penas restritivas de direitos consistente em prestação de serviços à comunidade e 

prestação pecuniária no valor de 03 salários mínimos; declarou a sua inabilitação para 

dirigir veículo. O réu não foi intimado da sentença por não ter sido localizado. A defesa 

e o MPF interpuseram recursos de apelação. O TRF negou provimento às apelações. A 

DPU, em defesa do réu, opôs embargos de declaração do acórdão proferido pelo TRF, 

alegando omissão quanto à aplicação do ANPP. Os embargos declaratórios não foram 

acolhidos. A DPU, então, interpôs recurso especial, o qual foi admitido pelo TRF. Houve 

a intimação do MPF para análise quanto à possibilidade de oferecimento do ANPP. O 

MPF se manifestou contra o oferecimento de ANPP, conforme os seguintes 

fundamentos: a) o réu já foi condenado criminalmente várias vezes desde 2015, por 

infrações que vão de contravenção penal (art. 50), art. 14 da Lei 10.826/2003 e art. 33 § 

4º da Lei 11.343/2006; está sendo processado por extorsão mediante sequestro em 

Araraquara/SP; b) evidência bastante de que faz do crime o meio de vida (conduta 

criminal habitual, reiterada ou profissional); c) ainda, é certo que o réu está foragido da 

justiça criminal e em abril de 2013 foi beneficiado com transação penal. A defesa do 

denunciado apresentou manifestação (art. 28-A, §14, CPP); aduziu que C.H.A. não havia 

sido sequer denunciado pelos fatos investigados nos inquéritos indicados pelo MPF. 

Remessa dos autos à 2ª CCR. De fato, os fatos, objeto desta ação penal ocorreram em 

2014. São anteriores à nova regra do art. 28-A do CPP, acrescentado pela Lei nº 

13.964/2019, que entrou em vigor em 23-01-2020. Cabe, em tese, a aplicação retroativa 

do art. 28-A. Passa-se examinar a aplicação dos requisitos previstos no art. 28-A ao caso 

concreto. Há comprovação do histórico habitual do réu voltado a atividades criminosas, 

as reiteradas práticas ilícitas à época; portanto, não preenche o requisito do art. 28-A, § 
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2º, inciso II, do CPP. Além disso, o réu praticou o fato no dia 10-07-2014; foi beneficiado 

por transação penal em abril de 2013; portanto, não preenche o requisito do art. 28-A, § 

2º, inciso III, do CPP. Registra-se, ainda, o fato de o réu se encontrar foragido da Justiça. 

No caso, tem razão o Procurador oficiante. O ANPP não se mostra necessário e suficiente 

para a reprovação e prevenção do crime. A 2ª CCR firmou entendimento no sentido de 

que a existência de reiterações no nome do acusado constitui, em regra, óbice ao 

oferecimento do ANPP. Processo n° 1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 

773, de 09/06/2020; Processo n° 5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, 

de 25/05/2020. Nesse sentido, de acordo com a jurisprudência do STF, a existência de 

outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos 

fiscais é suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva (HC nº 147.170/SC, Min. 

Ricardo Lewandowski, Julgamento: 27/11/2017). Assim, mostra-se inviável o 

oferecimento do ANPP (art. 28-A, caput e § 2°, incisos II e III, do CPP); há nos autos 

elementos probatórios que indicam conduta criminal reiterada e habitual; e o réu 

beneficiado com transação penal nos 05 anos anteriores ao cometimento do crime. 

Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos ao Juízo de origem para 

conhecimento e adoção das providências cabíveis. Prosseguimento da persecução penal.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

234. Expediente: JF/PR/FOZ-ANPP-5018594-

02.2022.4.04.7002 - Eletrônico  

Voto: 2162/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE FOZ DO 

IGUAÇU  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - IANPP. RECUSA DO 

MPF EM OFERECER O ANPP. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-

A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO EXIGIDO 

PARA A CELEBRAÇÃO DO ANPP. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE INDICAM 

CONDUTA CRIMINAL HABITUAL E/OU REITERADA (ART. 28-A, § 2°, INCISO II, 

DO CPP). PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Trata-se de Incidente de 

Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. Ação Penal na qual o MPF ofereceu denúncia 

contra o réu J. M. P. F. pela prática do crime do art. 334, caput, do CP, em razão dos 

seguintes fatos: no dia 02-07-2020, em fiscalização de rotina, as equipes de policiais 

rodoviários federais abordaram o automóvel PEUGEOT 408 ALLURE, conduzido e de 

propriedade do denunciado com as mercadorias alvos de descaminho. As mercadorias 

apreendidas (memórias SSD, mochila usada e mala usada; total de 442 itens) foram 

avaliadas em R$ 77.054,53 e o valor dos impostos federais evadidos foi calculado em R$ 

25.734,17, descontado desse montante o valor das multas. 1.1. Em cota da denúncia, o 

MPF entendeu não ser cabível o oferecimento do ANPP, considerando indicativos de 

conduta habitual do denunciado. 1.2. O Juízo Federal recebeu a denúncia em 09-08-2022. 

1.3. A defesa do réu, quando da resposta a acusação, pugnou pelo oferecimento do ANPP. 

2. Os autos foram remetidos à 2ª CCR. 2. A regra do art. 28-A, § 2°, inciso II, do CPP 

prevê que o ANPP não se aplica na hipótese de ser o investigado reincidente ou se houver 

elementos que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se 

insignificantes as infrações penais pretéritas. 2.1. No caso, verifica-se na certidão de 

antecedentes, referentes a processos de tramitação no TRF/4ª Região, que o réu foi 

condenado pelas práticas de descaminho e contrabando, praticado em 30-08-2017, nos 

Autos de nº 5002843-05.2018.4.04.7005 na 4ª Vara Federal de Cascavel/PR, com trânsito 

em julgado na data de 31-03-2022. Da mesma forma, o réu foi definitivamente condenado 

nos Autos 5001027-75.2015.4.04.7010, por descaminho praticado em 20-07-2014, 

transitado em julgado em 31-03-2022. Ainda desta certidão extrai-se que a parte ré está 

sendo julgada em outros 03 processos pelas práticas de descaminho e/ou contrabando, 

sendo estes: Autos de nº 5003500-90.2022.4.04.7009, em tramitação na 1ª Vara Federal de 

Ponta Grossa/PR, sendo a data do fato 17-11-2021; Autos nº 5006042-30.2021.4.04.7005, 

na 4ª Vara Federal em Cascavel/PR, tendo o fato ocorrido em 25-11-2020; e Autos nº 

5010535- 25.2022.4.04.7002, em tramitação na 5ª Vara Federal de Foz do Iguaçu/PR, 

sendo a data do fato em 11/08/2019. Em decorrência das condenações aqui narradas, 

tramita contra o réu a Execução Penal nº 50032922420224047004, perante a JF em 

Cascavel/PR. Outrossim, a certidão de antecedentes que se refere a crimes estaduais 

demonstra que o réu foi condenado nos Autos nº 0002061-89.2016.8.16.0149, de 

tramitação na Vara Criminal de Salto de Lontra/PR, pela prática do delito previsto no art. 

306 do Código de Trânsito Brasileiro, com trânsito em julgado na data de 09-10-2019. 2.2. 

A 2ª CCR firmou entendimento no sentido de que a existência de reiterações no nome do 

acusado constitui, em regra, óbice ao oferecimento do ANPP. Processo n° 

1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 773, de 09/06/2020; Processo n° 

5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 25/05/2020. 2.3. Nesse sentido, 



DMPF-e Nº 117/2023 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: sexta-feira, 23 de junho de 2023 Publicação: segunda-feira, 26 de junho de 2023 137 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

de acordo com a jurisprudência do STF, a existência de outras ações penais, inquéritos 

policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais é suficiente para caracterizar 

a habitualidade delitiva (HC nº 147.170/SC, Min. Ricardo Lewandowski, Julgamento: 

27/11/2017). 2.4. Assim, mostra-se inviável o oferecimento do ANPP (art. 28-A, caput e § 

2°, inciso II, do CPP); há nos autos elementos probatórios que indicam conduta criminal 

reiterada e habitual. Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos ao Juízo de 

origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

235. Expediente: JF/PR/FOZ-ANPP-5003758-

87.2023.4.04.7002 - Eletrônico  

Voto: 2238/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE FOZ DO 

IGUAÇU  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - IANPP. 

DESCAMINHO. DENUNCIADA REGISTRA PROCEDIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS ANTERIORES EM RAZÃO DE FATOS SIMILARES. 

CONDUTA CRIMINAL HABITUAL CONFIGURADA. NÃO CABIMENTO DO 

ANPP. 1. Trata-se de Incidente de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. Em 30-12-

2022, o MPF ofereceu denúncia contra V.M.S.V., como incursa no crime previsto no art. 

334, caput e § 1º, inciso IV, do CP (descaminho) e art. 330 do CP (desobediência), pela 

prática dos seguintes fatos: (fato 1) No dia 05-06-2022, em frente a unidade operacional 

da PRF no Município de Céu Azul/PR, a denunciada iludiu o pagamento de impostos 

devidos pela entrada de mercadorias estrangeiras em território nacional, uma vez que 

adquiriu/recebeu e transportou, com finalidade comercial e após importação irregular, 

produtos forâneos (08 unidades de notebook, 01 unidade de CPU, 24 unidades de caixa 

acústica, 17 unidades de lente para máquina fotográfica, 01 unidade de gravador, 05 

unidades de monitor, 06 unidades de cartão de memória, 100 unidades de agulha 

hipodérmica e 05 unidades de instrumento médico) desacompanhados da documentação 

fiscal comprobatória de sua regular internalização e recolhimento dos valores dos tributos 

devidos. As mercadorias foram avaliadas em R$ 170.838,11 e os tributos iludidos 

alcançaram o montante de R$ 85.419,06. (fato 2) Na mesma data, hora e local do fato 1, a 

denunciada desobedeceu a ordem legal de funcionário público competente, já que não 

atendeu à determinação dos policiais rodoviários federais para desembarcar do veículo e 

permanecer no local indicado para a realização dos procedimentos de fiscalização. 1.1. O 

MPF, ao oferecer a denúncia, manifestou-se contra o cabimento do ANPP, conforme os 

seguintes fundamentos: (I) expressiva quantidade de autuações fiscais em face da 

denunciada nos 05 (cinco) anos anteriores aos fatos (conforme histórico de apreensões 

constante nas pp. 73-78 da Notícia de Fato), indicando conduta criminal habitual, reiterada 

ou profissional; (II) considerando as circunstâncias do crime, isto é, adesão à fuga da 

abordagem policial, em alta velocidade e durante o período da noite, aliado ao fato de que 

a denunciada se escondeu dos agentes policiais após abandonar o veículo em que estava, a 

medida mostra-se insuficiente à reprovação e prevenção de novos crimes. 1.2. A defesa 

apresentou manifestação, conforme o art. 28-A, §14, do CPP; aduziu que eventuais 

autuações administrativas anteriores não serviriam como impedimento ao oferecimento de 

proposta de ANPP, uma vez que a ré é primária, com bons antecedentes. 2. Remessa dos 

autos à 2ª CCR. 2.1. Conforme consta dos autos, a denunciada registra, nos últimos 05 

anos, 07 atuações com apreensão de mercadorias, as quais totalizam o valor de R$ 

421.203,21. 2.2. Nesse contexto, o histórico de autuações da denunciada; e a quantidade e 

qualidade de mercadorias apreendidas na autuação em análise, indicam a finalidade 

comercial da(s) conduta(s); trata-se de pessoa que fez da prática do descaminho um meio 

de vida, uma prática habitual. Não se mostra cabível o oferecimento de ANPP, nos termos 

do art. 28-A, §2º, II, do CPP. 3. Não cabimento do ANPP. Prosseguimento da persecução 

penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo não cabimento 

do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

236. Expediente: TRF3-0000259-

90.2019.4.03.6181-

APCRIM - Eletrônico  

Voto: 2214/2023 Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 

3ª REGIÃO (DA PRR3)  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: AÇÃO PENAL. INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 

RECUSA DO MPF EM OFERECER O ACORDO. AUSÊNCIA DE 

MANIFESTAÇÃO DA DEFESA NO MOMENTO OPORTUNO. PRECLUSÃO. 

PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. Incidente de Acordo de Não Persecução 
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Penal - IANPP. Em 04-06-2019, o MPF ofereceu denúncia contra J.A.S., como incurso 

no art. 334-A, § 1º, incisos IV e V, do CP, pela prática dos seguintes fatos, assim 

descritos na denúncia: (I) em 11-01-2019, o denunciado adquiriu, recebeu e manteve em 

depósito, em proveito próprio, para fins comerciais, mercadorias de procedência 

estrangeira proibidas, consistentes em cigarros introduzidos clandestinamente em 

território nacional ou que foram objeto de importação fraudulenta; (II) Policiais 

Militares, em patrulhamento de rotina realizado no bairro de Cachoeirinha, em São 

Paulo/SP, abordaram o veículo dirigido pelo denunciado; inspecionado o veículo, foram 

encontradas 10 caixas de papelão contendo 500 (quinhentos) pacotes de cigarros; (III) 

Laudo de Perícia Criminal Federal constatou que os cigarros apreendidos tinham origem 

paraguaia, da marca KOP, sem registro junto à ANVISA, sendo proibida sua 

comercialização em território brasileiro; (IV) a mercadoria foi avaliada em R$ 2.500,00; 

os tributos suprimidos foram estimados em R$ 1.250,00. 1.1. Quanto à quantidade e 

valor da mercadoria faz-se oportuno destacar que, enquanto na denúncia consta que a 

mercadoria foi avaliada em R$ 2.500,00 e os tributos suprimidos foram estimados em 

R$ 1.250,00, no auto de infração lavrado pela Receita Federal do Brasil, consta a 

apreensão de 5.000 maços de cigarro, cujo valor estimado atinge R$ 25.000,00 e os 

tributos elididos alcançam o montante de R$ 12.500,00. 1.2. O Juízo Federal recebeu a 

denúncia em 24-06-2019. 1.3. Em 18-12-2019 o Juízo Federal proferiu a sentença, na 

qual condenou o réu J.A.S. pela prática do crime previsto no art. 334-A, § 1º, incisos IV 

e V, do CP, às penas de 2 (dois) anos de reclusão, a ser cumprida no regime inicial 

aberto, e de 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de 1/2 (meio) salário mínimo. 1.4. Em 

18-02-2020, a defesa opôs embargos de declaração; apontou omissão quanto à 

fundamentação da pena de multa imposta ao acusado; e omissão quanto à 

fundamentação da não observância do art. 399, § 2º, do CPP. 1.5. Em 06-03-2020 o 

Juízo Federal deu parcial provimento aos embargos de declaração apenas para acolher o 

pedido quanto à alegada omissão em relação à ausência de fundamentação para fixação 

do valor do dia-multa acima do mínimo legal. 1.6. Em 26-10-2020, a defesa interpôs o 

recurso de apelação; nas razões, requereu a reforma da sentença, para que o acusado 

fosse absolvido por atipicidade da conduta por aplicação do princípio da insignificância; 

subsidiariamente, postulou a desclassificação da conduta para o crime prevista no art. 

334 do CP, o oferecimento de ANPP, e a substituição da pena privativa de liberdade por 

penas restritivas de direitos. 1.7. O MPF não apresentou contrarrazões. 1.8. Remetidos 

os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, para o julgamento da apelação, 

a Procuradoria Regional da República da 3ª Região apresentou parecer, no qual opinou 

pelo não provimento ao apelo defensivo. Especificamente quanto ao ANPP, manifestou-

se pela inviabilidade de seu oferecimento, conforme os seguintes fundamentos: (a) o 

ANPP não é aplicável ao caso; (b) instituto criado para ser eventualmente proposto pelo 

Ministério Público, nos casos em que este entender por necessário e suficiente para 

reprovação e prevenção do crime, na fase de investigação criminal ou até o recebimento 

da denúncia, e não após a sentença condenatória ou, ainda, acórdão confirmatório de 

sentença condenatória; (c) destaca-se o seguinte trecho de decisão monocrática proferida 

nos autos do Habeas Corpus nº 191.464, pelo Excelentíssimo Ministro Luís Roberto 

Barroso, publicada em 23-09-2021: "à época da entrada em vigor das alterações 

promovidas pela Lei n. 13.964/2019, que incluiu no Código de Processo Penal o art. 28-

A, já existia sentença condenatória contra o paciente, confirmada em segundo grau e 

pelo próprio Superior Tribunal de Justiça. Nessas condições, o caso atrai o entendimento 

do STF no sentido da 'inviabilidade de fazer-se incidir o [artigo 28-A do Código de 

Processo Penal, incluído pela Lei nº 13.964/2019] quando já existente condenação, quer 

estando transitada em julgado, quer passível ainda de impugnação mediante recurso' 

(ARE 1171894, Rel. Min. Marco Aurélio). No mesmo sentido: HC 186.289, Relatoria 

Ministra Cármen Lúcia.'. 1.9. O Exmo. Desembargador Federal Relator proferiu 

despacho, determinando a remessa dos autos ao MPF, para análise quanto à 

possibilidade de oferecimento de ANPP. 2. Os autos foram remetidos à 2ª CCR. 2.1. 

Inicialmente, cumpre registrar que a 2ª CCR/MPF possui entendimento firmado pela 

possibilidade de celebração do ANPP no curso da ação penal, até o trânsito em julgado, 

quando se tratar de processos que estavam em trâmite no momento da introdução da Lei 

13.964/2019 ' como o caso ora em análise ', conforme disposto em seu Enunciado 98 e 

na Orientação Conjunta 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª CCR (revisada e ampliada). O Conselho 

Institucional do MPF também vem decidindo nesse sentido (destaco os seguintes 

precedentes: 1.29.000.000542/2021-41, julgado na 2a Sessão Ordinária, em 09/03/2022; 

JF-SOR-0005311-33.2012.4.03.6110-APORD, julgado na 9a Sessão Ordinária, em 

10/11/2021; 1.33.005.000076/2021-21, julgado na 6a Sessão Ordinária, em 

18/08/2021). 2.2. No entanto, tem-se o seguinte: (I) a Lei nº 13.964/2019 entrou em 

vigor em 23-01-2020; (II) a sentença foi proferida em 18-12-2019; (III) em 18-02-2020, 

a defesa opôs embargos de declaração; (IV) em 26-10-2020, a defesa interpôs o recurso 

de apelação, no qual pleiteou o oferecimento de ANPP. 2.3. Nesse contexto, observa-se 
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que, em 18-02-2020, ao opor embargos de declaração, a defesa não manifestou interesse 

no oferecimento de ANPP na primeira oportunidade de falar nos autos, após a entrada 

em vigor da Lei nº 13.964/2019, em 23-01-2020. 2.4. Com efeito, a defesa opôs 

embargos de declaração em 18-02-2020 e não fez qualquer menção a interesse em firmar 

ANPP; apenas em 26-10-2020, no recurso de apelação, a defesa pleiteou o oferecimento 

de ANPP. A questão sequer foi submetida ao exame do Procurador da República em 

primeiro grau. 2.5. Assim, mostra-se razoável concluir que se operou a preclusão, tendo 

em vista que a defesa deixou transcorrer mais de 9 meses, da entrada em vigor da Lei nº 

13.964/2019, até manifestação com demonstração de interesse no oferecimento de 

ANPP, em 26-10-2020; destacando-se que, nesse interregno, a defesa chegou a opor 

embargos de declaração, sem, contudo, pleitear o oferecimento de ANPP. 2.6. Destaca-

se, ainda, que não é razoável permitir que a defesa seja beneficiada em situações para se 

manifestar sobre matéria que deixou de opor no momento processual oportuno, sob pena 

de submeter o processo a uma contramarcha indesejável. Além disso, permitir que a 

defesa se manifeste sobre o ANPP após a sentença condenatória, em grau de recurso, 

representa incentivo para que a permissão seja utilizada como estratégia de escolha para 

a melhor condição ao réu, afrontando, com isso, o interesse público e a segurança 

jurídica que deve ser observada durante o processo. Nesse sentido, precedentes da 2ª 

CCR: 1.29.000.000774/2021-08, Sessão de Revisão 830, de 22/11/2021; JF/PR/FOZ-

IANPP-5016304-48.2021.4.04.7002, Sessão de Revisão 828, de 08/11/2021. 3. Não 

cabimento do ANPP. Preclusão. Prosseguimento da persecução penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo não 

cabimento do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

237. Expediente: JF-CPS-0011913-

60.2009.4.03.6105-

APORD - Eletrônico  

Voto: 1335/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 5ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

- CAMPINAS/SP  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - IANPP. RECUSA 

DO MPF EM OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA 

DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, §14, DO CPP. CONDUTA CRIMINAL 

HABITUAL, REITERADA OU PROFISSIONAL NÃO DEMONSTRADA, NO 

CASO CONCRETO. EXISTÊNCIA DE REGISTRO E CUMPRIMENTO DE PENA 

HÁ MAIS DE 10 (DEZ) ANOS. NECESSIDADE DE (RE)ANÁLISE DOS 

REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 28-A DO CPP. 1. Trata-se de Incidente de 

Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. O MPF ofereceu denúncia contra o réu 

R.F.V. pela prática do crime descrito no o art. art. 289, § 1º, do CP, em razão dos 

seguintes fatos: em 28-05-2009 o réu foi encontrado na posse de 2 (duas) cédulas falsas 

de R$ 50,00. O processo ficou suspenso em razão da não localização do réu para 

citação. 1.2. Em 05-10-2022, a defesa do réu apresentou manifestação pelo interesse 

em celebrar ANPP. 1.3. O MPF, após solicitar os antecedentes criminais do réu, 

entendeu pela inviabilidade de celebração do ANPP, pelos seguintes fundamentos: a) 

o réu possui mais duas condenações pela prática de receptação e falsidade ideológica 

(ID's 270608745 a 2706208951); b) o crime de receptação, inclusive, foi desvendado 

no mesmo dia do delito em questão, voltando o réu a delinquir um pouco mais de um 

ano depois, sendo incurso no art. 299 do CP, por 03 vezes, o que demonstra ser 

reincidente e pessoa que se utiliza da prática criminosa de forma habitual. 1.4. Os autos 

foram remetidos à 2ª CCR, nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP. 2. A regra do art. 

28-A, § 2°, inciso II, do CPP prevê que o ANPP não se aplica na hipótese de ser o 

investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal 

habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais 

pretéritas. 2.2. No caso, de fato, os antecedentes criminais do réu evidenciam a prática 

reiterada de crimes, principalmente à época dos fatos ora em análise (2009). 2.3. 

Contudo, verifica-se que as condenações pelos crimes anteriores de estelionato, 

falsidade e receptação já foram devidamente cumpridas, não sendo apresentada 

nenhuma outra por fato posterior a 2010. 2.4. Diante disso, considerando que as 

condenações criminais já transitaram em julgado (2017, 2018 e 2019), já tendo sido 

cumpridas as respectivas penas aplicadas, sendo a mais recente delas referente a fato 

praticado em 2010, entendo ser possível oferecimento do ANPP ao réu. 3. Necessidade 

de retorno dos autos ao Procurador da República oficiante para consideração do 

entendimento firmado pela Câmara; e para análise dos demais requisitos exigidos para 

a celebração do ANPP. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e 

abertura de vista ao MPF, para os fins do disposto no art. 28-A do CPP.  
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN. 
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238. Expediente: JF/PR/FOZ-ANPP-5008066-

69.2023.4.04.7002 - Eletrônico  

Voto: 2044/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE FOZ DO 

IGUAÇU  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: IANPP. SUPOSTA PRÁTICA DE RACISMO (ART. 20 DA LEI N. 7.716/89). 

PUBLICAÇÃO DE PALAVRAS OFENSIVAS AOS NORDESTINOS NO FACEBOOK. 

RECUSA DO MPF EM OFERECER ANPP FUNDAMENTADA NA GRAVIDADE DO 

DELITO. REMESSA DOS AUTOS À 2ª CCR. NECESSIDADE DE RECUSA DO ANPP 

DE FORMA INDIVIDUALIZADA E FUNDAMENTADA. DEVOLUÇÃO DOS 

AUTOS À ORIGEM PARA CONHECIMENTO E ABERTURA DE VISTA AO MPF 

PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 28-A DO CPP. 1. Trata-se de Incidente de 

Acordo de Não Persecução Penal - IANPP na ação penal. O MPF ofereceu denúncia em 

desfavor de F. C.; F. L. B.; E. H. V.; J. C. J.; E. L. R.; A. L.; M. S.; G. T.; W. W. G. e M. 

P. P. I. S., como incurso no crime previsto no art. 20 da Lei n. 7.716/89, pela prática do 

seguinte fato: '(...) em 17-10-2018, em perfil de rede social, Facebook, de propriedade da 

acusada F. C. (...) por motivo de intolerância política, de forma dolosa, abriu discussão na 

rede social com o fim de violentar a população originária do nordeste por, em sua maioria, 

possuir convicção política diversa. (...) os demais denunciados, dolosamente, passaram a 

proferir comentários absolutamente desprezíveis, alguns chamando o povo do nordeste 

'lixo'.(...)'. 1.1. O MPF deixou de oferecer ANPP 'diante da gravidade do delito'. 1.2. O Juiz 

Federal recebeu a denúncia em 14-10-2022. 1.3. Os réus apresentaram defesa prévia e 

solicitaram a remessa dos autos à 2ª CCR, nos termos do art. 28-A, § 14 do CPP. 1.4. O 

Juiz Federal determinou a instauração de um incidente de ANPP para cada réu peticionante. 

Dessa forma, o presente incidente refere-se ao réu E. H. V. 2. Autos encaminhados à 2ª 

CCR conforme o art. 28-A, §14, do CPP. 2.1. A 2ª CCR firmou entendimento no sentido 

de que, embora o ANPP não constitua direito subjetivo do réu, é necessário que sua recusa 

ocorra de forma fundamentada e individualizada, considerando a verificação do não 

preenchimento de requisitos exigidos pela lei (art. 28-A do CPP) ou a indicação de que o 

caso concreto e suas circunstâncias impedem o oferecimento da medida ao acusado 

especificamente. Precedente da 2ª Câmara: Processo n° 5013417-28.2020.4.04.7002, 

Sessão de Revisão n° 799, de 22/02/2021. 2.2. Dessa forma, no caso, a recusa do MPF 

'diante da gravidade do delito'. Embora respeitável, trata-se de recusa que apresenta razão 

de forma genérica; não apresenta fundamento concreto para a recusa. E, por consequência, 

impede o exercício do contraditório e ampla defesa do réu, bem como a revisão desta 2ª 

CCR. 2.3. O MPF deve avaliar fundamentadamente, com base em elementos concretos, se 

o ANPP é cabível no caso concreto observando os parâmetros legais do art. 28-A do CPP. 

2.4. 'O ANPP é poder dever do Ministério Público, negócio jurídico pré-processual entre o 

órgão (consoante discricionariedade regrada) e o averiguado, com o fim de evitar a 

judicialização criminal, e que culmina na assunção de obrigações por ajuste voluntário 

entre os envolvidos. Como poder-dever, portanto, observa o princípio da supremacia do 

interesse público ' consistente na criação de mais um instituto despenalizador em prol da 

otimização do sistema de justiça criminal ' e não pode ser renunciado, tampouco deixar de 

ser exercido sem fundamentação idônea, pautada pelas balizas legais estabelecidas no art. 

28-A do CPP.' (HC 657.165/RJ, relator Min Rogério Schietti, 6ª Turma do STJ. DJe 18-

02-2022). 2.5. Necessidade de retorno dos autos ao Procurador oficiante para (re)análise 

dos requisitos exigidos para a celebração do ANPP. 3.1. Devolução dos autos à origem 

para conhecimento e abertura de vista ao MPF, para os fins do disposto no art. 28-A do 

CPP. Ressalte-se, no entanto, que caso o membro do MPF ao proceder à referida (re)análise 

constate a ausência de algum dos requisitos exigidos ou a incidência de alguma das 

vedações previstas em lei, poderá recusar o oferecimento do ANPP.  
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

239. Expediente: JF/PR/FOZ-IANPP-5008071-

91.2023.4.04.7002 - Eletrônico  

Voto: 2122/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE FOZ DO 

IGUAÇU  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: IANPP. SUPOSTA PRÁTICA DE RACISMO (ART. 20 DA LEI Nº 7.716/89). 

PUBLICAÇÃO DE PALAVRAS OFENSIVAS AOS NORDESTINOS NO FACEBOOK. 

RECUSA DO MPF EM OFERECER ANPP FUNDAMENTADA NA GRAVIDADE DO 

DELITO. REMESSA DOS AUTOS À 2ª CCR. NECESSIDADE DE RECUSA DO ANPP 

DE FORMA INDIVIDUALIZADA E FUNDAMENTADA. DEVOLUÇÃO DOS 

AUTOS À ORIGEM PARA CONHECIMENTO E ABERTURA DE VISTA AO MPF 

PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 28-A DO CPP. 1. Trata-se de Incidente de 

Acordo de Não Persecução Penal - IANPP na ação penal. O MPF ofereceu denúncia em 
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desfavor de F. C.; F. L. B.; E. H. V.; J. C. J.; E. L. R.; A. L.; M. S.; G. T.; W. W. G. e M. 

P. P. I. S., como incurso no crime previsto no art. 20 da Lei n. 7.716/89, pela prática do 

seguinte fato: '(...) em 17-10-2018, em perfil de rede social, Facebook, de propriedade da 

acusada F. C. (...) por motivo de intolerância política, de forma dolosa, abriu discussão na 

rede social com o fim de violentar a população originária do nordeste por, em sua maioria, 

possuir convicção política diversa. (...) os demais denunciados, dolosamente, passaram a 

proferir comentários absolutamente desprezíveis, alguns chamando o povo do nordeste 

`lixo'.(...)'. 1.1. O MPF deixou de oferecer ANPP 'diante da gravidade do delito'. 1.2. O 

Juiz Federal recebeu a denúncia em 14-10-2022. 1.3. Os réus apresentaram defesa prévia 

e solicitaram a remessa dos autos à 2ª CCR, nos termos do art. 28-A, § 14 do CPP. 1.4. O 

Juiz Federal determinou a instauração de um incidente de ANPP para cada réu peticionante. 

Dessa forma, este IANPP refere-se ao réu E. L. R. 2. Autos encaminhados à 2ª CCR 

conforme o art. 28-A, §14, do CPP. 2.1. A 2ª CCR firmou entendimento no sentido de que, 

embora o ANPP não constitua direito subjetivo do réu, é necessário que sua recusa ocorra 

de forma fundamentada e individualizada, considerando a verificação do não 

preenchimento de requisitos exigidos pela lei (art. 28-A do CPP) ou a indicação de que o 

caso concreto e suas circunstâncias impedem o oferecimento da medida ao acusado 

especificamente. Precedente da 2ª Câmara: Processo n° 5013417-28.2020.4.04.7002, 

Sessão de Revisão n° 799, de 22/02/2021. 2.2. Dessa forma, no caso, a recusa do MPF 

'diante da gravidade do delito'. Embora respeitável, trata-se de recusa que apresenta razão 

de forma genérica; não apresenta fundamento concreto para a recusa. E, por consequência, 

impede o exercício do contraditório e ampla defesa do réu, bem como a revisão desta 2ª 

CCR. 2.3. O MPF deve avaliar fundamentadamente, com base em elementos concretos, se 

o ANPP é cabível no caso concreto observando os parâmetros legais do art. 28-A do CPP. 

2.4. 'O ANPP é poder dever do Ministério Público, negócio jurídico pré-processual entre o 

órgão (consoante discricionariedade regrada) e o averiguado, com o fim de evitar a 

judicialização criminal, e que culmina na assunção de obrigações por ajuste voluntário 

entre os envolvidos. Como poder-dever, portanto, observa o princípio da supremacia do 

interesse público ' consistente na criação de mais um instituto despenalizador em prol da 

otimização do sistema de justiça criminal ' e não pode ser renunciado, tampouco deixar de 

ser exercido sem fundamentação idônea, pautada pelas balizas legais estabelecidas no art. 

28-A do CPP.' (HC 657.165/RJ, relator Min Rogério Schietti, 6ª Turma do STJ. DJe 18-

02-2022). 2.5. Necessidade de retorno dos autos ao Procurador oficiante para (re)análise 

dos requisitos exigidos para a celebração do ANPP. 3.1. Devolução dos autos à origem 

para conhecimento e abertura de vista ao MPF, para os fins do disposto no art. 28-A do 

CPP. Ressalte-se, no entanto, que caso o membro do MPF ao proceder à referida (re)análise 

constate a ausência de algum dos requisitos exigidos ou a incidência de alguma das 

vedações previstas em lei, poderá recusar o oferecimento do ANPP.   
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

240. Expediente: JF/PI-APORD-1036214-

64.2022.4.01.4000 - 

Eletrônico  

Voto: 2133/2023 Origem: SEÇÃO 

JUDICIARIA DO ESTADO 

DO PIAUÍ  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: IANPP. RECUSA EM OFERECER ANPP EM RAZÃO DE SE TRATAR DE AÇÃO 

PENAL EM CURSO. REMESSA DOS AUTOS À 2ª CCR. POSSIBILIDADE DE 

CELEBRAÇÃO DO ANPP NO CURSO DA AÇÃO PENAL, CONFORME O 

ENUNCIADO 98 DA 2ª CCR E NA ORIENTAÇÃO CONJUNTA 03/2018 DAS 2ª, 4ª 

E 5ª CCRs. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA 

CONHECIMENTO E ABERTURA DE VISTA AO MPF PARA OS FINS DO 

DISPOSTO NO ART. 28-A DO CPP. 1. Trata-se de Incidente de Acordo de Não 

Persecução Penal - IANPP. Trata-se de ação penal, na qual o MPF ofereceu denúncia, 

em 31-07-2013, contra W. V. L. A., como incurso no crime previsto no art. 183 da Lei 

9.472/97, em síntese, pela prática do seguinte fato: o réu explorava Serviços de Internet, 

via Rádio, através de estação de telecomunicações instalada sem autorização da Agência 

Reguladora. 1.2. O acusado não foi localizado pelo Oficial de Justiça para citação e 

intimação. Houve citação e intimação por Edital. O réu não apresentou resposta à 

acusação. Diante de tal situação, o MM. Juiz Federal suspendeu o curso do processo e 

o prazo prescricional (à fl. 59 dos autos físicos). 1.3. Após informações atualizadas 

prestadas pelo MPF, o réu foi citado no dia 16-02-2022 (id. 959634148). O réu não se 

manifestou no prazo determinado. Por essa razão, a Defensoria Pública da União foi 

intimada para atuar em sua defesa. 1.4. A DPU, em resposta à acusação, afirmou que o 

réu preenche os requisitos legais para o ANPP; postulou pelo oferecimento do ANPP 

(art. 28-A do CPP). 1.5. Instado, o Procurador da República oficiante se manifestou pelo 

não cabimento do ANPP após o recebimento da denúncia. 2. Os autos foram 

encaminhados à 2ª CCR. 2.1. Inicialmente, cumpre destacar que os fatos ocorreram em 

2013; não consta dos autos a decisão que recebeu a denúncia. Os fatos e o recebimento 
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da denúncia são anteriores à vigência da Lei 13.964/2019, que se deu 30 dias após sua 

publicação em 24-12-2019. 2.2. Sendo assim, ressalvo entendimento pessoal, quanto ao 

não cabimento do ANPP no curso da ação penal, conforme disposto no Enunciado 98 

da 2ª CCR e na Orientação Conjunta 03/2018 das 2a, 4a e 5a CCR (revisada e ampliada), 

que acolho em respeito ao princípio da colegialidade. 2.3. O Conselho Institucional do 

MPF também vem decidindo nesse sentido. Em destaque os seguintes precedentes: 

1.29.000.000542/2021-41, julgado na 2a Sessão Ordinária, em 09/03/2022; JF-SOR-

0005311-33.2012.4.03.6110-APORD, julgado na 9ª Sessão Ordinária, em 10/11/2021; 

1.33.005.000076/2021-21, julgado na 6ª Sessão Ordinária, em 18/08/2021. 2.4. Cumpre 

observar que a questão está em debate no HC 185.913, submetido a julgamento pelo 

STF, tendo o Vice-Procurador-Geral da República se manifestado no sentido de que 'o 

art. 28-A do Código de Processo Penal tem aplicação `imediata' (rectius: eficácia 

retrospectiva) a processos que estavam em andamento, inclusive na fase recursal, 

quando do surgimento da Lei nº 13.964/2019'. 2.5. Logo, considerando que o tema ainda 

é controverso, encontrando-se pendente de julgamento pelo Plenário do Supremo, não 

há que se falar, por ora, em revisão do entendimento firmado pelo CIMPF e pelas 2ª, 4ª 

e 5ª Câmaras em casos análogos. 2.6. Necessidade de retorno dos autos ao Procurador 

da República oficiante para consideração do entendimento firmado pela Câmara, e 

análise dos demais requisitos exigidos para a celebração do ANPP. 3. Devolução dos 

autos ao Juízo de origem para conhecimento e abertura de vista ao MPF, para os fins do 

disposto no art. 28-A do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

241. Expediente: JF/PR/FOZ-5002586-

91.2015.4.04.7002-APN - 

Eletrônico  

Voto: 1991/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL - SUBSEÇÃO 

JUDICIÁRIA DE FOZ DO 

IGUAÇU  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: IANPP. Falsidade ideológica. Inserção de dados falsos em declaração de importação para 

ocultar o real importador. Recusa do MPF em oferecer ANPP em razão de se tratar de ação 

penal em curso. Remessa dos autos à 2ª CCR. Possibilidade de celebração do ANPP no 

curso da ação penal, conforme disposto no Enunciado 98 da 2ª CCR e na Orientação 

Conjunta 03/2018 das 2ª, 4ª e 5ª CCR. Devolução dos autos à origem para conhecimento e 

abertura de vista ao MPF para os fins do disposto no art. 28-A do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos 

autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

242. Expediente: JFRS/POA-5024095-

31.2022.4.04.7100-APN - 

Eletrônico  

Voto: 2159/2023 Origem: JUSTIÇA 

FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL - 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

DE PORTO ALEGRE  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - IANPP. TENTATIVA 

FRUSTRADA DE LOCALIZAR O RÉU PARA CELEBRAR ANPP ANTES DO 

OFERECIMENTO DA DENÚNCIA. RECUSA DO MPF EM OFERECER O ACORDO 

EM RAZÃO DA PRECLUSÃO. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. INTERPOSIÇÃO 

DE RECURSO PELA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. 

PRECLUSÃO NÃO VERIFICADA. POSSIBILIDADE NA PROPOSITURA DO ANPP. 

1. Trata-se de Incidente de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP no âmbito da ação 

penal, movida em desfavor de P. R. O. pela prática dos crimes previstos no art. 304 c/c art. 

297 e art. 171, caput e § 3º, do CP. O denunciado fez uso de documento público falso, 

consistente em atestado médico dando conta de que seria portador da patologia CID10:B24 

(HIV) ' supostamente assinado por uma médica, na condição de funcionária da Prefeitura 

de Porto Alegre; e (ii) obteve, fraudulentamente (através do uso do documento falso 

citado), vantagem ilícita, correspondente ao saque de R$ 2.000,00 do FGTS, em prejuízo 

da Caixa Econômica Federal, no dia 13-07-2020. Além disso, tentou realizar mais saques 

análogos, no dia 14-07-2020, tudo na Agência Guia Lopes da CEF, localizada em Porto 

Alegre/RS, o que não se concretizou em razão da descoberta da fraude e do bloqueio da 

conta respectiva, resultando em sua prisão em flagrante. 1.1 O MPF confirmou a 

possibilidade de oferecer ANPP antes do oferecimento da denúncia. O investigado foi 

intimado para dar continuidade às tratativas para o ANPP. Contudo, quedou-se inerte, 

deixando transcorrer in albis o prazo concedido. 1.2. O Juiz Federal recebeu a denúncia 
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em 18-05-2022. 1.3. O réu foi citado e intimado em 20-05-2022, ocasião em que afirmou 

não possuir condições para contratar advogado particular. 1.4. O Juiz Federal determinou 

a intimação da Defensoria Pública da União. A DPU apresentou resposta à acusação; em 

preliminar, suscitou a renovação da proposta do ANPP à acusada. 1.5. O MPF se 

manifestou nos seguintes termos: 'O Parquet encaminhou proposta de acordo de não 

persecução penal ao réu, com expressa notificação no sentido de que poderia `solicitar 

assistência jurídica, inclusive para definição quanto à aceitação da proposta de acordo, à 

Defensoria Pública da União', indicando endereço, telefone e contato no whatsapp do 

órgão. Todavia, a despeito de diversos contatos, o réu não retornou qualquer posição a 

respeito da proposta. não cabe ao Parquet `tutelar' o investigado, fazendo mais do que foi 

feito nos autos, até porque não há como obrigar o agente a solicitar assistência jurídica à 

Defensoria Pública. Tudo o que podia e devia, foi feito pelo Parquet. Se o investigado 

optou por ignorar todos os alertas e encaminhamentos, preclusa está a possibilidade de 

acordo, após o oferecimento de denúncia. registrando que não reabrirá a oportunidade de 

acordo na espécie, requer o Ministério Público Federal o prosseguimento do feito.' 1.6. 

Remessa dos autos à 2ª CCR (art. 28-A, § 14, do CPP). 2. Verifica-se, no caso, o seguinte: 

(1) o fato e o recebimento da denúncia ocorreram na vigência da Lei 13.964/2019. (2) O 

MPF notificou o investigado para dar oportunidade de se manifestar sobre o interesse em 

celebrar o ANPP no momento adequado, isto é, antes do oferecimento da denúncia. O 

investigado não respondeu. (3) O Juiz Federal, após manifestação da defesa, por 

intermédio da DPU, determinou abertura de vista ao MPF para manifestação quanto à 

possibilidade de apresentação de ANPP. E o MPF recusou a retomada das tratativas sob o 

fundamento da preclusão; entendeu que o MPF notificou e alertou o investigado sobre a 

necessidade de assistência judiciária na fase pré-processual. 2.1 Na fase pré processual, 

houve a notificação da ré para manifestar eventual interesse na celebração do ANPP. No 

entanto, como não houve resposta, a denúncia foi oferecida e, no primeiro momento que a 

defesa técnica manifestou-se nos autos, informou a intenção de celebrar o ANPP. 2.2 

Considerando a imprescindibilidade de defensor para negociação e formalização do acordo 

(CPP, art. 28-A, § 3º), não há que se falar em preclusão da possibilidade de análise do 

ANPP no caso concreto. Com efeito, verifica-se que a falta de resposta do investigado em 

celebrar acordo ocorreu sem a participação/assistência de defesa técnica. Ressalte-se que 

é indispensável a participação do defensor constituído pelo réu nas tratativas das cláusulas 

do ANPP (art. 28-A § 3º, do CPP), sob pena de eventual discussão sobre nulidade 

processual. Precedente 1008676-63.2021.4.01.3800, sessão 823, 04-10-2021, Relator 

Francisco de Assis Vieira Sanseverino. 2.3. No caso, verifica-se que a defesa, quando da 

resposta à acusação, demonstrou interesse na celebração do acordo. No caso, não há 

preclusão (ou desinteresse/inércia do acusado) em virtude da falta de 

assistência/participação da defesa técnica à época da notificação/intimação. Cabe, então, a 

análise e eventual oferecimento do acordo, caso preenchidos os requisitos legais. Ademais, 

dada a natureza negocial do ANPP, deve-se observar o princípio da boa fé e da lealdade, 

o que se verificou em relação à defesa que sinalizou a sua intenção na celebração do acordo 

na primeira oportunidade que se manifestou nos autos. 3. Necessidade de retorno dos autos 

ao Procurador(a) oficiante para (re)análise dos requisitos exigidos para eventual 

propositura do acordo.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos 

autos para (re)análise dos requisitos previstos no art. 28-A do CPP, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

243. Expediente: JF-SJC-0003801-

30.2017.4.03.6103-

APORD - Eletrônico  

Voto: 2121/2023 Origem: JUSTIÇA FEDERAL 

- 3ª SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA 

- SÃO JOSÉ DOS 

CAMPOS/SP  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: IANPP. FATOS E RECEBIMENTO DA DENÚNCIA ANTERIORES À LEI 

13.964/2019 QUE INTRODUZIU O ART. 28-A NO CPP. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER ANPP EM RAZÃO DE SE TRATAR DE AÇÃO PENAL EM CURSO. 

REMESSA DOS AUTOS À 2ª CCR. POSSIBILIDADE DE CELEBRAÇÃO DO 

ANPP NO CURSO DA AÇÃO PENAL, CONFORME DISPOSTO NO 

ENUNCIADO 98 DA 2ª CCR E NA ORIENTAÇÃO CONJUNTA 03/2018 DAS 2ª, 

4ª E 5ª CCR. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA CONHECIMENTO 

E ABERTURA DE VISTA AO MPF PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 28-

A DO CPP. 1. Incidente de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. Trata-se de 

ação penal proposta pelo MPF contra R.B.P., e R.C.M.O., pela prática do crime 

previsto no art. 171, § 3º, c/c art. 29, caput, do CP, em razão dos seguintes fatos: o réu 

R.B.P. obteve, para si, vantagem ilícita, nos períodos de 27-07-2006 até 24-11-2006 e 

03-09-2009 até, pelo menos, 02-12-2009 (fato 1 e 2); em 23-03-2015 (fato 3), 

consistente em recebimento indevido de seguro desemprego, induzindo e mantendo 
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em erro a Gerência Regional do Trabalho em São José dos Campos/SP, mediante uso 

de CTPS com dados falsos. Já o réu R.C.M.O., no período de 03-06-2015 a 01-09-

2015, obteve, para si, vantagem ilícita consistente em recebimento indevido de seguro 

desemprego, induzindo e mantendo em erro a Gerência Regional do Trabalho em São 

José dos Campos/SP, mediante uso de CTPS com dados falsos (fato 4). 1.2. O Juiz 

Federal recebeu parcialmente a denúncia em 23-10-2018; em 13-03-2020 o Juízo 

recebeu definitivamente a denúncia e determinou a abertura de vista ao MPF para 

análise do cabimento do ANPP. 1.3. O Procurador da República oficiante se 

manifestou pelo não cabimento do ANPP, na esteira do entendimento jurisprudencial 

de que o ANPP aplica-se a fatos ocorridos antes da Lei 13.964/2019, mas desde que 

não tenha sido recebida a denúncia, o que não é o caso dos autos. 1.4. A defesa dos 

réus apresentou manifestação conforme o art. 28-A, §14, do CPP. 2. Preliminarmente, 

cabe sublinhar que os fatos são anteriores à vigência do art. 28-A do CPP, acrescentado 

pela Lei nº 13.964, de 24-12-2019. Ressalvo entendimento pessoal quanto ao não 

cabimento do ANPP após o recebimento da denúncia, matéria do Enunciado nº 98, 

desta 2ª CCR/MPF, que acolho em respeito ao princípio da colegialidade. 2.1. Em que 

pese a existência de julgados no sentido de que o ANPP não seria cabível em momento 

posterior ao recebimento da denúncia, trata-se de matéria que não foi pacificada na 

Jurisprudência dos Tribunais Superiores, como pode-se verificar do recente do julgado 

da 2ª Turma do STF no HC 217.275/SP. 2.2. Assim, deve preponderar o entendimento 

fixado no Enunciado nº 98, desta 2ª CCR, que estabelece que o recebimento da 

denúncia e o início da ação penal não configuram obstáculo à celebração de ANPP. 

2.3. De outra parte, torna-se recomendável que o Procurador da República oficiante 

examine os demais requisitos, objetivos e subjetivos, do ANPP. 3. Necessidade de 

retorno dos autos ao Procurador Regional da República oficiante para consideração do 

entendimento firmado pela Câmara, e análise dos demais requisitos exigidos para a 

celebração do ANPP. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e 

abertura de vista ao MPF, para os fins do disposto no art. 28-A do CPP.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 

 

244. Expediente: TRE/MG-APE-0600038-

29.2022.6.13.0031 - Eletrônico  

Voto: 2216/2023 Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL ELEITORAL 

DE MINAS GERAIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: IANPP. AÇÃO PENAL ELEITORAL. CRIME PREVISTO NO ART. 354-A DO 

CÓDGIO ELEITORAL. RECUSA DO PROMOTOR ELEITORAL EM OFERECER 

ANPP. DENÚNCIA JÁ RECEBIDA. AUSÊNCIA DE CONFISSÃO FORMAL. 

REMESSA À 2ª CCR. ENTENDIMENTO DE QUE É CABÍVEL A CELEBRAÇÃO DE 

ANPP NO CURSO DE AÇÃO PENAL. NÃO HÁ ÓBICE PARA QUE A CONFISSÃO 

SEJA REALIZADA DURANTE A NEGOCIAÇÃO DO ANPP. DEVOLUÇÃO DOS 

AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA CONHECIMENTO E ABERTURA DE 

VISTA AO MP ELEITORAL, PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 28-A DO CPP. 

1. Trata-se de Incidente de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. Em 25-10-2022, o 

MP Eleitoral ofereceu denúncia em face de R.S.V.S. como incurso na conduta prevista no 

art. 354-A do Código Eleitoral, pela prática dos seguintes fatos: O denunciado, candidato 

a Vereador pelo partido PTC, nas Eleições de 2020, praticou a conduta de apropriar-se de 

recursos ou valores destinados ao financiamento eleitoral, em proveito próprio, porque 

não efetuou o recolhimento ao Erário do valor que fora determinado por decisão judicial, 

em razão de julgamento desfavorável em processo de prestação de contas eleitoral. 1.1. A 

defesa apresentou manifestação na qual requereu o oferecimento de ANPP. 1.2. O MP 

Eleitoral se manifestou contra o cabimento de ANPP, conforme os seguintes fundamentos: 

(I) verifica-se que, no curso do inquérito policial, o investigado não foi localizado, razão 

pela qual não foi colhido o seu depoimento perante a Autoridade Policial; (II) assim, em 

nenhum momento houve a confissão da prática delitiva pelo réu, fato este que impede a 

propositura de ANPP; (III) a denúncia já foi recebida pelo Juízo da 31ª Zona Eleitoral de 

Belo Horizonte/MG, o que torna inviável a aplicação do ANPP após o recebimento da 

denúncia. 1.3. Os autos foram encaminhados à 2ª CCR (art. 28-A, § 14, do CPP). 2. A 2ª 

CCR tem entendimento firmado, ressalvado entendimento pessoal, pela possibilidade de 

celebração do ANPP no curso da ação penal, conforme disposto no Enunciado 98 da 2ª 

CCR e na Orientação Conjunta 03/2018 das 2a, 4a e 5a CCR (revisada e ampliada). 2.1. 

O Conselho Institucional do MPF também vem decidindo nesse sentido; em destaque os 

seguintes precedentes: 1.29.000.000542/2021-41, julgado na 2ª Sessão Ordinária, em 

09/03/2022; JF-SOR-0005311-33.2012.4.03.6110-APORD, julgado na 9ª Sessão 

Ordinária, em 10/11/2021; 1.33.005.000076/2021-21, julgado na 6ª Sessão Ordinária, em 

18/08/2021. 2.2. Cumpre observar que a questão está em debate no HC 185.913, 
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submetido a julgamento pelo STF, tendo o Vice-Procurador-Geral da República se 

manifestado no sentido de que 'o art. 28-A do Código de Processo Penal tem aplicação 

`imediata' (rectius: eficácia retrospectiva) a processos que estavam em andamento, 

inclusive na fase recursal, quando do surgimento da Lei nº 13.964/2019'. 2.3. Cumpre 

destacar, ainda, o recente precedente do STF que, no HC 217.275, assim decidiu: 

SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. MATÉRIA 

CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INOCORRÊNCIA. ACORDO DE NÃO 

PERSECUÇÃO PENAL. APLICAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP. NORMA DE 

CONTEÚDO MISTO. RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. ART. 

5º, XL, CF. ILEGALIDADE FLAGRANTE. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. É descabida a 

alegação de supressão de instância quando o Superior Tribunal de Justiça se pronunciou 

de maneira expressa sobre a questão controvertida do habeas corpus impetrado nesta 

Corte. 2. A expressão 'lei penal' contida no art. 5º, inciso XL, da Constituição Federal é 

de ser interpretada como gênero, de maneira a abranger tanto leis penais em sentido estrito 

quanto leis penais processuais que disciplinam o exercício da pretensão punitiva do Estado 

ou que interferem diretamente no status libertatis do indivíduo. 3. O art. 28-A do Código 

de Processo Penal, acrescido pela Lei 13.964/2019, é norma de conteúdo processual-penal 

ou híbrido, porque consiste em medida despenalizadora, que atinge a própria pretensão 

punitiva estatal. Conforme explicita a lei, o cumprimento integral do acordo importa 

extinção da punibilidade, sem caracterizar maus antecedentes ou reincidência. 4. Essa 

inovação legislativa, por ser norma penal de caráter mais favorável ao réu, nos termos do 

art. 5º, inciso XL, da Constituição Federal, deve ser aplicada de forma retroativa a atingir 

tanto investigações criminais quanto ações penais em curso até o trânsito em julgado. 

Precedentes do STF. 5. A incidência do art. 5º, inciso XL, da Constituição Federal, como 

norma constitucional de eficácia plena e aplicabilidade imediata, não está condicionada à 

atuação do legislador ordinário. 6. A indevida negativa de aplicação retroativa do art. 28-

A do CPP configura hipótese de concessão da ordem de habeas corpus de ofício. 7. Agravo 

regimental desprovido. (HC 217275 AgR-segundo, Relator(a): EDSON FACHIN, 

Segunda Turma, julgado em 27/03/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 

04-04-2023 PUBLIC 10-04-2023). 2.4. Logo, considerando que o tema ainda é 

controverso, encontrando-se pendente de julgamento pelo Plenário do Supremo, não há 

que se falar, por ora, em revisão do entendimento firmado pelo CIMPF e pelas 2ª, 4ª e 5ª 

Câmaras em casos análogos. 2.5. Em relação à ausência de confissão formal, cumpre 

esclarecer que não há óbice para que a confissão seja realizada durante a negociação do 

ANPP. Dessa forma, verifica-se que a ausência de confissão formal durante o inquérito 

policial não configura impeditivo para que sejam iniciadas as tratativas para o 

oferecimento de ANPP. 2.6. Necessidade de retorno dos autos ao Promotor Eleitoral 

oficiante para consideração do entendimento firmado pela Câmara, e análise dos demais 

requisitos exigidos para a celebração do ANPP. 3. Devolução dos autos ao Juízo de origem 

para conhecimento e abertura de vista ao MP Eleitoral, para os fins do disposto no art. 28-

A do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos 

autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

245. Expediente: TRF3-0000225-

65.2013.4.03.6007-ACR 

Voto: 2134/2023 Origem: TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 

3ª REGIÃO (DA PRR3)  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: IANPP. FATOS E SENTENÇA CONDENATÓRIA ANTERIORES À LEI 

13.964/2019 QUE INTRODUZIU O ART. 28-A NO CPP. RECUSA DO MPF EM 

OFERECER ANPP EM RAZÃO DE SE TRATAR DE AÇÃO PENAL EM CURSO. 

AÇÃO PENAL EM FASE DE RECURSO ESPECIAL, COM VISTAS A IMPUGNAR 

A REMESSA DOS AUTOS PELO TRF DA 3ª REGIÃO À 2ª CCR. REMESSA DOS 

AUTOS À 2ª CCR. POSSIBILIDADE DE CELEBRAÇÃO DO ANPP NO CURSO DA 

AÇÃO PENAL, CONFORME DISPOSTO NO ENUNCIADO 98 DA 2ª CCR E NA 

ORIENTAÇÃO CONJUNTA 03/2018 DAS 2ª, 4ª E 5ª CCR. DEVOLUÇÃO DOS 

AUTOS À ORIGEM PARA CONHECIMENTO E ABERTURA DE VISTA AO MPF 

PARA OS FINS DO DISPOSTO NO ART. 28-A DO CPP. 1. Incidente de Acordo de 

Não Persecução Penal - IANPP. Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Público 

Federal contra V. D. de A., M. P. e F. De L. P., pela prática dos crimes previstos no art. 

334, caput (com redação anterior à Lei nº 13.008/2014) c/c art. 273, § 1º-B, inciso I, do 

CP e art. 18, caput, da Lei nº 10.826/2003, em razão dos seguintes fatos: a) apreensão 

de um total de 190.000 (cento e noventa mil) maços de cigarros de origem estrangeira, 

avaliados pela Receita Federal em R$ 630.800,00 (tributos devidos R$ 374.009,03); b) 

apreensão de 72 (setenta e dois) comprimidos de medicamento estrangeiro, sem registro 
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na ANVISA; c) apreensão de 6 (seis) caixa de munição de arma de fogo. 1.2. O Juiz 

Federal recebeu a denúncia em 19.01.2016. 1.3. O feito teve seu trâmite regular. A 

sentença, publicada em 18-10-2018: a) condenou os acusados M. P. e V. D. de A. como 

incursos nas sanções previstas no art. 334 do CP (cigarros) à pena de 2 (dois) anos de 

reclusão, em regime inicial aberto, substituída por pena restritiva de direitos; b) absolveu 

os acusados M. P. e V. D. de A. da imputação da prática do crime previsto no art. 334 

do CP (medicamentos); c) condenou o réu F. de L. P., por violação do art. 334 do CP 

(cigarros), art. 334 do CP (medicamentos) e art. 14 da Lei nº 10.826/2003, na forma da 

segunda parte do art. 70 do CP, às penas de 5 (cinco) anos, 4 (quatro) meses e 15 (quinze) 

dias de reclusão, no regime inicial fechado, e 10 (dez) dias-multa, no valor unitário de 

um trigésimo do salário mínimo, vigente à época dos fatos, atualizado na execução 

penal. 1.4. A defesa e o MPF interpuseram recursos de apelação contra a sentença. Os 

autos foram remetidos ao TRF da 3ª Região. 1.5. Em 09-03-2020 a 5ª Turma do TRF 3ª 

Região julgou as apelações da seguinte forma: (1) por unanimidade, deu parcial 

provimento ao recurso do MPF para decretar a inabilitação para dirigir veículo aos 

apelados F. de L. P. e M. P.; (2) por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso do 

acusado M.P. para conceder-lhe o benefício da justiça gratuita; (3) por maioria, deu 

parcial provimento ao recurso de V. D. de A., para afastar a agravante genérica do art. 

62, inciso IV, do CP, e fixar a pena definitiva de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, 

e para conceder os benefícios da justiça gratuita, nos termos do voto do relator, Des. 

Fed. Maurício Kato, que foi acompanhado pelo Des. Fed. Paulo Fontes, vencido, o Des. 

André Nekatschalow, que dava provimento ao recurso em menor extensão, apenas para 

conceder os benefícios da justiça gratuita; (4) pelo voto médio, deu provimento ao 

recurso do réu F. de L. P., para afastar a agravante genérica do art. 62, inciso IV do CP, 

fixar a pena definitiva de 3 (três) anos, 11 (onze) meses e 22 (vinte e dois) dias de 

reclusão, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa, substituída a pena privativa de 

liberdade por 2 (duas) restritivas de direitos, consistentes em prestação e serviços à 

comunidade e prestação pecuniária de 5 (cinco) salários mínimos, e para conceder os 

benefícios da justiça gratuita, nos termos do voto do Des. Fed. Paulo Fontes, vencido o 

Relator, Des. Fed. Maurício Kato, que dava provimento ao recurso do réu, em maior 

extensão, para fixar a pena em 4 (quatro) anos, 11 (onze) meses e 22 (vinte e dois) dias 

de reclusão, e regime inicial semiaberto, e 10 (dez) dias-multa, mantido o valor unitário 

do dia-multa no mínimo legal e para conceder-lhe o benefício da justiça gratuita. 1.7. Na 

sequência, em 25-09-2020, a defesa dos réus opôs embargos de declaração a fim de sanar 

omissão quanto à possibilidade de celebração de ANPP no caso concreto. 1.8. Em 19-

01-21 o MPF ofereceu contrarrazões aos embargos de declaração; sustentou que a 

defesa, ao arguir a aplicação do instituto do ANPP, inovou ao trazer argumento que 

sequer foi levantado em razões de apelação, portanto, não se verifica omissão a ser 

sanada, devendo os embargos de declaração serem rejeitados; não se revela cabível o 

ANPP neste momento processual em que já houve condenação confirmada em grau 

recursal. 1.9. Posteriormente a 5ª Turma do TRF 3ª Região proferiu acórdão, por 

unanimidade, determinando a remessa dos autos à Procuradoria-Geral da República para 

se manifestar quanto à possibilidade de acordo de não persecução penal. 2. Os autos 

foram encaminhados à 2ª CCR. 2.1. Preliminarmente, cabe sublinhar que os fatos são 

anteriores à vigência do art. 28-A do CPP, acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24-12-

2019. Ressalvo entendimento pessoal quanto ao não cabimento do ANPP após o 

recebimento da denúncia, matéria do Enunciado nº 98, desta 2ª CCR/MPF, que acolho 

em respeito ao princípio da colegialidade. Em que pese a existência de julgados no 

sentido de que o ANPP não seria cabível em momento posterior ao recebimento da 

denúncia, trata-se de matéria que não foi pacificada na Jurisprudência dos Tribunais 

Superiores. Cabe citar a recente decisão da 2ª Turma do STF no HC nº 217.275/SP, 

MIN. EDSON FACHIN, Dj 27/03/2023 a qual entendeu ser cabível o ANPP após o 

recebimento da denúncia; em sentido contrário, a 1ª Turma do STF vem entendendo pela 

retroatividade somente até o recebimento da denúncia (AG.REG. no HC 191.464/SC, 

MIN. ROBERTO BARROSO, DJe 26/11/2020; HC 191124 AgR, MIN. ALEXANDRE 

DE MORAES,DJe 12/04/2021) 2.2. Assim, deve preponderar o entendimento fixado no 

Enunciado nº 98, desta 2ª CCR, que estabelece que o recebimento da denúncia e o início 

da ação penal não configuram obstáculo à celebração de ANPP. De outra parte, torna-se 

recomendável que a Procuradora Regional da República oficiante examine os demais 

requisitos, objetivos e subjetivos, do ANPP. 3. Necessidade de retorno dos autos a 

Procuradora Regional da República oficiante para consideração do entendimento 

firmado pela Câmara, e análise dos demais requisitos exigidos para a celebração do 

ANPP. Devolução dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e abertura de vista 

ao MPF, para os fins do disposto no art. 28-A do CPP.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução 

dos autos para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do 

voto do(a) relator(a). 
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ORIGEM INTERNA 

NÃO PADRÃO 

 

246. Expediente: 1.25.000.003848/2021-07 - Eletrônico  Voto: 2241/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

JACAREZINHO-PR  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Conflito negativo de atribuição. Procedimento Investigatório Criminal instaurado no âmbito da 

PR/PR. Relatório de Inteligência Financeira. Movimentações financeiras incompatíveis com o 

patrimônio, atividade econômica e capacidade financeira da pessoa jurídica investigada. 

Possível conexão a Operação Daemon (PRM - Jacarezinho/PR). Nem a empresa investigada, 

nem seus sócios, estariam entre os investigados da persecução penal supostamente conexa. 

Sede da empresa em Curitiba/PR. Domicílio fiscal do diretor da empresa em Curitiba/PR. 

Movimentações financeiras suspeitas em contas bancárias vinculadas a agências bancárias de 

Curitiba/PR. Atribuição da PR/PR para a persecução penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela atribuição do 

suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

247. Expediente: JF-PB-0802445-

87.2018.4.05.8200-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2136/2023 Origem: GABPR3-MABWQ - 

MARCOS ALEXANDRE 

BEZERRA WANDERLEY 

DE QUEIROGA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME DE APROPRIAÇÃO 

INDÉBITA (ART. 168 DO CP). AUSÊNCIA DE REPASSES DE MUNICÍPIO 

PARA A CEF DE VALORES REFERENTES A EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS 

DE SERVIDORES MUNICIPAIS. DECLÍNIO POR PREJUÍZO APENAS DO 

PARTICULAR. REVISÃO. EVIDENTE PREJUÍZO DA CEF. NÃO 

HOMOLOGAÇÃO DO DECLÍNIO. ATRIBUIÇÃO FEDERAL. 1. Trata-se de 

inquérito policial, instaurado mediante requisição formulada pelo Ministério Público 

Federal, para apurar a suposta ocorrência do crime previsto no art. 168 do CP, em razão 

da ausência de repasse à Caixa Econômica Federal de valores descontados de 

servidores da Prefeitura Municipal de Santa Rita-PB, no período de outubro de 2014 a 

junho de 2016, referentes a empréstimos consignados contraídos com a instituição 

financeira. 1.2. Consta dos autos que uma judicial ação foi ajuizada pela Caixa 

Econômica Federal - CEF, tendo como objeto a condenação do Município de Santa 

Rita/PB ao cumprimento da obrigação de repassar para a CEF os valores descontados, 

a título de empréstimos consignados firmados com a CEF, dos contracheques dos 

servidores do Município a partir de outubro de 2014. 1.3. O Superintendente da CEF 

na PB informou no início das investigações, em síntese, que (1) no ano de 2013, o 

Município de Santa Rita/PB promoveu descontos nos contracheques dos servidores e 

não realizou os repasses à CEF; (2) foram celebrados alguns acordos com o referido 

Município, mas que nenhum desses acordos teria sido cumprido. 1.4. Além disso, em 

28-04-2017, foi proferida sentença no Processo nº 0804360-16.2014.4.05.8200, que 

julgou procedente o pedido para determinar ao Município que, em 30 (trinta) dias, 

regularizasse o repasse à Caixa Econômica Federal dos valores descontados dos 

servidores por força do Convênio Consignação 02971-8 entre outubro de 2014 e 1.º de 

junho de 2016, num total de R$ 6.391.063,00 (seis milhões, trezentos e noventa e um 

mil e sessenta e três reais), posicionado em 21-09-2016. O Juízo ainda fixou multa 

diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais) ao gestor municipal em caso de descumprimento, 

determinando também a remessa de cópia dos autos ao MPF, pontuando que 'O não 

repasse dos valores descontados dos servidores municipais, a título de empréstimo 

municipal, para a CAIXA, configura, em tese, crime previsto no artigo 168 do CPB 

e/ou ato de improbidade'. 1.5. Acrescente-se, ainda, que foram realizados 3 (três) 

Acordos Extrajudiciais para o parcelamento e quitação da dívida, todos não cumpridos 

pelo Município. 1.6. O Procurador oficiante promoveu o declínio de atribuições ao 

Ministério Público Estadual, com os seguintes fundamentos, em síntese: a) a conduta 

do(s) gestor(es) se resume a efetuar descontos dos empréstimos consignados que 

servidores haviam contraído na CAIXA, deixando de repassar os valores a essa 

instituição; b) uma análise mais acurada do caso revela que a vítima nessas situações 

não era a CAIXA, mas sim os servidores públicos, cujos salários sofriam apropriações 

inadequadas, visto que os valores posteriormente não eram repassados ao banco; c) o 

banco sofre o prejuízo financeiro por consequência do desfalque sofrido pelas reais 



DMPF-e Nº 117/2023 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: sexta-feira, 23 de junho de 2023 Publicação: segunda-feira, 26 de junho de 2023 148 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

vítimas, que eram os servidores públicos, mas não era o banco a vítima direta da 

apropriação indébita realizada pelos gestores, já que os recursos ainda não haviam 

ingressado no patrimônio daquela instituição; d) o prejuízo sofrido pela CAIXA ou 

qualquer outra instituição financeira é decorrente, subsidiário ou indireto, já que as 

reais vítimas eram os servidores públicos; e) a ação civil ajuizada pela Caixa 

Econômica Federal em face do Município teve por fundamento o descumprimento do 

Convênio Consignação firmado, resultando na ausência de repasse dos valores que o 

Município de Santa Rita descontou dos salários dos servidores, sendo eles, assim, os 

principais prejudicados pela conduta, visto que as parcelas dos empréstimos 

permaneceram 'em aberto'. 2. Revisão de declínio. 2.1. Diante de todos os elementos 

probatórios até então colhidos nos autos, bem como da vasta documentação contida 

nos autos, pode-se afirmar que a CEF suportou prejuízos pelo não adimplemento 

contratual da Prefeitura de Santa Rita/PB; não são apenas os servidores municipais que 

suportaram a inadimplência. 2.2. Conforme destacado, consta a informação de que 

foram firmados 3 (três) acordos para pagamento entre Caixa e Município de Santa Rita; 

o Município persistiu nos descontos nas folhas de salário dos servidores, embora 

tivesse, inclusive, sido executado judicialmente pela falta de repasse. A lide judicial 

iniciou-se em 12/2014 e os descontos dos servidores permaneceram até 05/2016, sendo 

que, neste ínterim, os valores continuaram a não ser repassados à CEF. 2.3. Ora, a CEF 

forneceu valores aos servidores municipais a título de empréstimo consignado, sendo 

certo que, ao não receber o repasse do ente municipal, arcou com o prejuízo da 

inadimplência. 2.3. Desta forma, cabe afirmar a competência da Justiça Federal, tendo 

em vista que os fatos atingem bens, serviços e interesses da União (art. 109, inciso IV, 

da CF). O que justifica a atribuição do MPF. 3. Não homologação do declínio e 

devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento, facultando-se ao 

Procurador da República oficiante que requeira, com fundamento em sua 

independência funcional, a designação de outro membro para tanto.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

248. Expediente: 1.34.001.012036/2022-14 - Eletrônico  Voto: 2102/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: 1. Trata-se de notícia de fato autuada a partir do recebimento do Ofício n. 

4711/2022/ASEINT/SCI/PGR da Secretaria de Cooperação Internacional da PGR para atender 

solicitação da Procuradoria da República da Comarca de Lisboa Oeste referente à violação de 

seu e-mail e possível prática de crime de estelionato cometido pela internet. 1.1. Conforme 

noticiado pela Procuradoria da República da Comarca de Lisboa Oeste, os fatos foram 

informados pela brasileira F. I. R. R. em 02-08-2021. 1.2. A brasileira F. I. R. R., residente em 

Lisboa, informou que é gestora comercial da empresa HP B. Ltda, sediada na cidade de São 

Paulo. E que em contato com um cliente do México, acordou a venda de alguns produtos, tendo 

enviado a fatura para pagamento por e-mail. 1.3. Como o pagamento não foi efetuado pelo 

cliente do México, a brasileira F. I. R. R. entrou em contato com o cliente, o qual informou que 

efetuou o pagamento de U$ 34.920,00, pois havia recebido um e-mail com a fatura no dia 21-

07-2021. No entanto, a brasileira F. I. R. R. informou que não encaminhou este e-mail, posto 

que os dados corretos da fatura é do Banco do Brasil e a fatura paga pelo cliente do México 

tinha como destinatário um banco holandês. 1.4. Assim, a brasileira F. I. R. R. informou que 

houve a violação de sua caixa de e-mail. 1.5. Como os fatos não ocorreram em Portugal e não 

envolveram entidade portuguesa, o inquérito foi arquivado pela Justiça portuguesa. E os fatos 

foram comunicados ao Brasil, pela SCI/PGR, para adoção das medidas que entender cabíveis 

com fundamento na Convenção de Auxílio Judiciário em Matéria Penal entre Estados Membros 

da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (Decreto n. 8.833/2016). 1.6. O Procurador 

oficiante promoveu o declínio de atribuição em favor do Ministério Público Estadual com os 

seguintes fundamentos: (i) a empresa que sofreu o prejuízo monetário foi o cliente do México, 

que pagou fatura enviada por terceiro, destinada a um banco holandês; (ii) não houve lesão à 

bens, serviços ou interesse direto e específico da União, suas entidades autárquicas ou empresas 

públicas, portanto, não se firma a competência da Justiça Federal, (iii) aplicação do Enunciado 

n. 84/2ª CCR que estabelece que não é atribuição do MPF a persecução penal nos crimes 

praticados em detrimento do patrimônio do particular, ainda que praticado pela internet. 2. 

Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n. 32/2ª CCR). 2.1. Inicialmente, cumpre 

destacar que a aplicação da lei penal brasileira aos crimes cometidos no exterior se sujeita às 

condições descritas pelo art. 7º, § 2º, alíneas `a', `b', `c', `d', e `e' § 3º, do CP. Cuida-se, portanto, 

de crime praticado fora do território nacional (extraterritorialidade condicionada). O fato pode 

ser julgado pelo Judiciário brasileiro, mas para tanto é preciso que estejam presentes as 

condições previstas no § 2º do art. 7º do CP. 2.2. No caso em análise, supostamente houve 
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violação do e-mail da gerente brasileira para alterar a fatura encaminhada ao cliente do México, 

o qual efetuou o pagamento da fatura fraudada. A conduta pode caracterizar o crime do art. 

171, § 2°-A do CP (fraude eletrônica). 2.3. Dessa forma, tem-se que a extraterritorialidade da 

lei penal brasileira se aplicaria por força do art. 7º, inciso II, `a' do CP. Com efeito, em 16-12-

2021, por meio do Decreto Legislativo nº 37/2021, o Brasil aderiu à Convenção de Budapeste 

(23-11-2001) que trata sobre os crimes cibernéticos. 2.4.Impõe-se registrar que, em 12-04-

2023, o Vice-Presidente da República, no exercício do cargo de Presidente, por meio do 

Decreto nº 11.491 promulgou a Convenção de Budapeste ' sobre Crime Cibernético; e entrou 

em vigor na data de sua publicação (DOU de 13-04-2023). Trata-se de norma internalizada no 

Direito Interno brasileiro, com aplicação imediata. 3. Prosseguimento da Persecução Penal. 

Retorno dos autos à origem para prosseguir na persecução penal, facultando-se ao Procurador 

da República oficiante, se assim entender que, com fundamento em sua independência 

funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, em analogia ao Enunciado n° 03 

do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

249. Expediente: JF/EU/BA-1001145-

38.2021.4.01.3310-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2160/2023 Origem: SJUR/PRM-BA - 

SETOR JURÍDICO DA 

PRM/EUNÁPOLIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de inquérito policial, instaurado para apuração de possível prática do crime de 

estelionato majorado (art. 171, § 3º, do CP). Consta dos autos, em síntese, o seguinte: (I) 

JOSÉ I. B. P., apresentou documentação falsa na instrução do processo de concessão do 

benefício previdenciário, em favor de JOÃO I. S., induzindo o INSS a erro, causando aos 

cofres da União um prejuízo financeiro de R$ 83.125,74, durante o período de 10-01-2014 

a 31-01-2019. O MPF ofereceu denúncia em desfavor de JOSÉ I. B. P. pela prática do 

crime previsto no art. 171, § 3º do CP; promoveu o arquivamento quanto ao investigado 

JOÃO I. S., conforme os seguintes fundamentos: (1) não restou comprovado nestes autos 

que o referido investigado participou da empreitada criminosa em questão; pelo contrário, 

ficou aparente que o denunciado JOSÉ I. B. P. quem fez toda articulação para induzir o 

INSS a erro; (2) em depoimento prestado à Polícia Federal, João I. S. alega que contratou 

os serviços do denunciado José I. B. P. por ter se apresentado como advogado à época. 

Disse, ainda, que precisou fazer um empréstimo junto ao banco para conseguir pagar pelos 

serviços contratados. O Juízo Federal manifestou discordância, conforme os seguintes 

fundamentos: (a) em que pese o MPF sustentar que restou comprovado na investigação 

que o beneficiário JOÃO I. S. não participou da empreitada criminosa em questão e que o 

denunciado JOSÉ I. B. P. foi o responsável por toda articulação para induzir o INSS a erro, 

não há como fazer esta afirmação neste momento; (b) o motivo do cancelamento da 

aposentadoria de JOÃO I. S. foi o cômputo de vínculos empregatícios que nunca existiram, 

sendo que o próprio indiciado confirma em seu depoimento policial: 'QUE não se recorda 

de ter trabalhado na empresa TRANSPORTADORA J. L FERRAZ LTDA'. Aplicação do 

art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 75/1993. Os autos foram remetidos à 2ª CCR. 

Conforme destacado pelo Juízo Federal, há indícios mínimos de autoria e materialidade 

de crime com relação a ambos os indiciados. No relatório final da autoridade policial, esta 

afirma que: 'resta patente a materialidade do crime de estelionato previdenciário consoante 

provas documentais produzidas, conforme cópia integral do benefício previdenciário NB 

42/159.687.785-2 (fls.62/434 e fls.458/488 dos autos eletrônicos) e Relatório do INSS 

contendo o cálculo detalhado do prejuízo financeiro causado (fls.68/76), que comprovam 

de maneira inequívoca que o investigado JOÃO I. S., com unidade de desígnios e auxílio 

direto do comparsa JOSÉ I. B. P., apresentou documentação falsa na instrução do processo 

de concessão de citado benefício previdenciário NB 42/159.687.785-2, induzindo o INSS 

a erro, e obtendo fraudulentamente o benefício previdenciário referido, inclusive obtendo 

êxito em sua empreitada criminosa'. Consta ainda dos autos as seguintes informações 

prestadas pela Procuradora Regional do INSS: 'Em resposta ao ofício de convocação de 

fls. 12/14, o interessado compareceu à APS e apresentou os documentos copiados às fls. 

17/59. Em pesquisa in loco documentada às fls. 65/66, o INSS não logrou localizar uma 

das empresas constantes dos períodos considerados na concessão do benefício 

(Transportadora JL Ferraz Ltda.). 3. Foi expedido ofício de defesa, com expressa 

solicitação de provas da prestação de serviços às empresas Freitas Locação, Pires Serviços 

e Transportadora JL Ferraz (fls. 93/94). Diante do silêncio do interessado, expediu-se 

ofício de recurso às fls. 95/98. 4. O relatório de fls. 99/101, datado de 24.05.19, encaminha 

o caso à Procuradoria Federal, para eventuais providências. Consta do relatório que o INSS 

manteve em seu poder 2 (duas) Carteiras de Trabalho do interessado, cujos dados estão 

especificados às fls. 102. Registrou-se, ainda, que houve fraude na obtenção do benefício 

previdenciário em questão, decorrente do cômputo de vínculos empregatícios que não 

existiram'. Não homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário 
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para atuar no caso, facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim entender, 

que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro 

membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do 

Ministério Público Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não 

homologação de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

250. Expediente: 1.33.001.000515/2022-17 - Eletrônico  Voto: 2142/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de Representação Fiscal para Fins Penais, para 

apurar possível ocorrência do crime de descaminho (CP, art. 334). Nos dias 08,15, 22 e 29-10- 

e 09, 18 e 25-11-2021, durante fiscalização da Receita Federal em empresa transportadora foi 

encontrado, sob responsabilidade de empresa privada, 01 (uma) balança digital XIOMI e 01 

(um) telefone celular Roadstar, sem a devida documentação de regularidade na importação. As 

mercadorias foram avaliadas em R$ 368,99; tributos iludidos no valor R$ 184,50. Manifestação 

do MPF pelo arquivamento do feito com base no princípio da insignificância. Revisão de 

Arquivamento (art. 62, inciso IV, da LC nº 75/93). De um lado o valor dos tributos iludidos 

está abaixo daquele que consta para aferição da 'insignificância' no Enunciado nº 49 desta 2ª 

CCR (R$ 20.000,00); de outro lado, tem-se que a reiteração da conduta ilícita consta da ressalva 

do citado Enunciado nº 49 desta 2ª CCR. No caso, verificou-se que a empresa investigada 

possui outra autuação por conduta ilícita igual nos últimos 05 anos anteriores ao fato aqui 

investigado, o que impede que o ocorrido seja considerado como destituído de significação 

penal, mesmo que a soma dos tributos não ultrapasse R$ 20.000,00. Hipótese de reiteração da 

prática do crime e de efetiva ocorrência de lesão ao bem jurídico protegido. Não aplicação do 

princípio da insignificância. Aplicação da nova redação do Enunciado nº 49 desta 2ª CCR 

'Aplica-se o princípio da insignificância penal ao descaminho e aos crimes tributários federais, 

quando o valor do débito devido à Fazenda Pública decorrente da conduta formalmente típica 

não seja superior a R$ 20.000,00, ressalvada a reiteração na mesma modalidade criminosa, 

ocorrida em períodos de até 5 (cinco) anos. (150ª Sessão de Coordenação, de 07.05.2018)'. Não 

homologação do arquivamento e devolução dos autos ao ofício originário para atuar no caso, 

facultando-se ao Procurador da República oficiante, se assim entender, que, com fundamento 

em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos 

do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

251. Expediente: 1.33.005.000305/2023-70 - Eletrônico  Voto: 2149/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

JOAÇABA-SC  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Notícia de Fato. Possíveis crimes de tráfico de pessoas e/ou exploração sexual. Informações 

espontâneas de autoridades estrangeiras. Revisão de arquivamento. Possibilidade de realização 

de diligências mínimas para melhor esclarecimento e apuração dos fatos. Necessidade de 

observância da Orientação n° 47 da 2ª CCR. Arquivamento prematuro. Não homologação.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação 

de arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

PADRÃO 

Outras deliberações(Declínio) 

 

252. Expediente: JF/CRU/PE-0801120-

97.2020.4.05.8300-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2108/2023 Origem: GABPRM1-MEO - 

MARA ELISA DE 

OLIVEIRA BREUNIG  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de inquérito policial, instaurado para apurar o suposto crime de uso de documento 

falso (CP, arts. 304), em razão dos seguintes fatos: no dia 23-03-2019 equipe da Polícia 

Rodoviária Federal estava em fiscalização no km 145.0 da BR 232, no Município de São 

Caitano/PE, quando foi abordado o veículo Fiat/Strada Fire Ce, que estava sendo 

conduzido por V.G.N., que no momento da fiscalização apresentou o Registro e 

Licenciamento de Veículo (CRLV) suspeito de inautenticidade; o documento aparentava 

ter sido preenchido por máquina datilográfica e o veículo foi registrado no Estado de 
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Alagoas. O condutor informou que comprou o veículo de um sobrinho de seu primo, que 

mora em Delmiro Gouveia/AL, e que lhe entregou o veículo com o CRLV citado e um 

CRV emitido no Estado de Alagoas. 1) Suposto crime de uso de documento falso (CP, art. 

304). Revisão de arquivamento (LC 75/93, art. 62, IV). Não há elementos que apontem 

para o conhecimento do investigado quanto à falsidade do documento apresentado. 

Consoante se extrai dos elementos colhidos na investigação, o investigado parece ter 

adquirido o veículo de forma legítima, sendo o documento questionado entregue junto com 

o veículo. Não há de indícios de dolo. Homologação do arquivamento parcial, sem prejuízo 

do disposto no art. 18 do CPP. 2) Possibilidade da prática do crime de falsificação de 

documento público (CP, art. 297). Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 da 

2ª CCR). O CRLV é documento expedido por órgão estadual de trânsito (DETRAN). Não 

há prejuízos diretos e específicos a bens, serviços ou interesse da União, suas entidades 

autárquicas ou empresas públicas, capazes de justificar a atribuição do Ministério Público 

Federal para a persecução penal. Precedente 2ª CCR: Inquérito Policial nº 0012/2018, 

Sessão de Revisão nº 722, de 27/08/2018, unânime. Homologação do declínio de 

atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento parcial e do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual, nos 

termos do voto do(a) relator(a). 

 

253. Expediente: 1.31.000.000839/2022-30 - Eletrônico  Voto: 2224/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

RONDONIA/GUAJARÁ-

MIRIM  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir da remessa de cópia de notícia-crime pela Polícia 

Federal, com decisão de arquivamento, para fins de controle externo. O noticiante, que é 

superintendente do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA em 

Rondônia, narra, em síntese, o seguinte: (I) no dia 25-03-2022, recebeu do servidor J.W.A.F., 

analista de reforma agrária, Chefe da divisão de desenvolvimento de assentamentos, documento 

intitulado como Declaração de Comprovação de Posse, supostamente expedido pelo INCRA, 

em favor da ASSOCIAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS DO PROJETO DE 

ASSENTAMENTO 15 DE NOVEMBRO ' ASPRUPAN; (II) ao analisar o documento, 

percebeu vários indícios de falsidade, inclusive a sua assinatura; (III) o INCRA não expede este 

tipo de documento; (IV) em razão disso, compareceu a Polícia Federal para comunicar o fato. 

A autoridade policial sugeriu o arquivamento da notícia-crime. O Procurador da República 

promoveu o declínio de atribuições, conforme os seguintes fundamentos: O conteúdo do 

referido documento não possui pretensão voltada ao exercício de supostos direitos subjetivos 

em detrimento da autarquia federal INCRA, razão pela qual não se verifica potencialidade 

lesiva em desfavor de bens, serviços ou interesses do INCRA na conduta em tela, na forma do 

art. 109, IV, da CF. Recebimento da promoção de declínio de atribuições como promoção de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Embora respeitáveis fundamentos apresentados pelo 

Procurador da República oficiante, há interesse federal nos fatos noticiados, uma vez que, (1) 

o suposto documento falsificado teria sido expedido pelo INCRA, autarquia federal; e (2) o 

suposto documento falsificado foi apresentado perante autoridade do INCRA, autarquia 

federal. Assim, não cabe o declínio de atribuições. No entanto, trata-se de documento falso sem 

potencialidade lesiva para enganar o homem médio. Verifica-se que falsidade foi verificada, 

de plano, pelo servidor público. Aplica-se a Orientação nº 44 da 2ª CCR: A 2ª Câmara de 

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas no art. 62, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93, ORIENTA os membros do 

Ministério Público Federal com atuação na área criminal sob sua coordenação, que é cabível o 

arquivamento de procedimento investigatório autuado para apurar os crimes de uso de 

documento falso e de tentativa de estelionato em detrimento da Administração Federal direta 

ou indireta quando, de modo cumulativo, a falsidade tenha sido facilmente constatada por meio 

de contato com o emissor do documento e a conduta não tenha provocado lesão à entidade ou 

ao órgão ao qual o documento foi apresentado. No caso, conforme relato do próprio noticiante, 

superintendente do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA em 

Rondônia, ao analisar o documento, ele percebeu vários indícios de falsidade. Ou seja, a 

falsidade foi facilmente constatada pela autoridade da autarquia, sem a necessidade de 

verificação posterior. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo recebimento da 

promoção de declínio de atribuições como arquivamento. Homologação nos termos do voto 

do(a) relator(a). 
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254. Expediente: 1.34.002.000050/2023-38 - Eletrônico  Voto: 2118/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

ARACATUBA-SP  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de Representação Fiscal para Fins Penais 

proveniente da Receita Federal do Brasil ' RFB. A notícia crime narra a ocorrência da suposta 

prática do crime previsto no art. 299 do CP, em razão dos seguintes fatos: em 06-08-2022, uma 

pessoa desconhecida abriu uma MEI em nome de D.C.S.C., que resultou na inscrição do CNPJ 

nº 38.003.750/0001-90; gerou o cadastro perante a RFB e a Junta Comercial do Estado de São 

Paulo - Jucesp. Após análise do requerimento efetuado por D.C.S.C., a RFB declarou a 

nulidade da inscrição do CNPJ, com eficácia retroativa à abertura. O Procurador da República 

oficiante, considerando que, em razão dessa única conduta, de forma concomitante, ocorreu a 

inscrição na RFB e o cadastro na Jucesp, promoveu o arquivamento dos autos em relação ao 

crime de falsidade ideológica praticado em detrimento da Receita Federal; entendeu cabível ao 

caso a aplicação da Orientação nº 44; ainda, promoveu o declínio de atribuições ao MPE em 

razão da consequente inscrição fraudulenta na Jucesp, com a aplicação ao caso do Enunciado 

nº 62/2ª CCR. Promoção de declínio de atribuições que se recebe como arquivamento (LC nº 

75/93, art. 62, inc. IV). Como informado pela RFB, o referido cadastro se dá eletronicamente 

perante a Receita Federal, por meio o do Portal do 'gov.br' e anteriormente pelo Portal do 

Empreendedor; neste caso, o sistema registra o empresário (individual) na Junta Comercial, e 

obtém a sua inscrição no CNPJ, e se for o caso, dependendo da atividade, também obtém a sua 

inscrição na Secretaria de Fazenda do Município, tudo de uma só vez, num único pacote, de 

forma automática e imediata. Não há documentos em papel nem assinatura. Dessa forma, há 

uma única conduta a ser apurada, consistente em prestar informações falsas à Receita Federal 

por meio de um sistema da União, o que torna o declínio de atribuições ao MPE para apurar a 

inscrição na Jucesp inadequado. Nesse passo, tendo em conta que a RFB já cancelou o cadastro 

falso e não se observa dos autos qualquer indício de autoria delitiva; sequer se tem o registro 

do IP por meio do qual foi feita a inscrição do CNPJ e abertura da empresa, tem-se pela 

impossibilidade da identificação da autoria do crime. Falta de justa causa para a persecução 

penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo recebimento da 

promoção de declínio de atribuições como arquivamento. Homologação nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

255. Expediente: 1.34.004.000254/2023-59 - Eletrônico  Voto: 2132/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

CAMPINAS-SP  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de Boletim de Ocorrência encaminhado pela 

Polícia Civil de Itapira à Polícia Federal em Campinas/SP, em razão do comparecimento 

naquela unidade de Policiais Militares Rodoviários relatando bloqueio parcial da Rodovia SP 

352 no dia 01-11-2022. Consta dos autos que referido bloqueio estava sendo realizado por 

tratores e o Policial Militar inativo S. F. M. declarou ser o organizador daquele bloqueio, muito 

embora, ao que consta, não estivesse ele mesmo participando do bloqueio com seu veículo. A 

autoridade policial informou em seu relatório que, além do bloqueio estar sendo feito de forma 

parcial, no acostamento, não foi indicada qualquer conduta que estivesse sendo praticada e que 

pudesse ser considerada como abusiva, ou mesmo que extrapolasse o exercício de algum 

direito. O Procurador oficiante promoveu o declínio de atribuições para o Ministério Público 

Estadual, por entender que 'os fatos ocorreram em rodovia estadual, não tendo acarretado 

nenhuma lesão direta e específica a bens, interesses ou serviços federais, bem como não se 

enquadram em nenhuma outra das hipóteses de competência federal previstas no artigo 109 da 

Constituição Federal.' Revisão de declínio que se recebe como arquivamento (art. 62, inciso 

IV, da LC 75/93). O resultado das eleições de 2022 fez crescer um movimento de protesto e 

insatisfação. Um grupo expressivo de manifestantes efetuou uma série de publicações em redes 

sociais questionando, essencialmente, a lisura do sistema eleitoral democrático brasileiro, a 

higidez e a representatividade dos Deputados e Senadores e as decisões do STF que permitiram 

a soltura e a possibilidade de candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva ao cargo de Presidente 

da República. As manifestações chegaram ao auge, no dia 08-01-2023, quando uma turba 

violenta e antidemocrática avançou contra os prédios do Congresso Nacional, do Palácio do 

Planalto e do STF, fazendo referência expressa aos desígnios de 'tomada de poder', em uma 

investida que 'não teria dia para acabar'. No âmbito do Ministério Público Federal foi instituído 

o Grupo Estratégico de Combate aos Atos Antidemocráticos - GCAA (Portaria PGR/MPF no 
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24, de 11-01-2023), destinado ao desenvolvimento de atividade coordenada junto ao STF e 

demais instâncias de atuação do MPF na apuração de condutas relacionadas aos atos 

antidemocráticos, que identificou a existência de diferentes núcleos de concorrentes que devem 

ser responsabilizados, conforme a modalidade de participação na empreitada criminosa, quais 

sejam: 1) núcleo dos instigadores e autores intelectuais dos atos antidemocráticos; 2) núcleo 

dos financiadores dos atos antidemocráticos; 3) núcleo das autoridades de Estado responsáveis 

por omissão imprópria; e 4) núcleo de executores materiais dos delitos. O GCAA já ofereceu 

mais de 1.000 (mil) denúncias. Ocorre que não há nos autos elementos mínimos de que o(s) 

investigado(s) tenha(m) participado dos atos criminosos ocorridos em 08-01-2023 e o fato 

narrado, por si só, embora possa provocar dissabor e indignação, não reúne elementos 

suficientes que justifiquem o prosseguimento da persecução penal. Arquivamento que não gera 

coisa julgada, podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas 

(CPP, art. 18). Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pelo recebimento da 

promoção de declínio de atribuições como arquivamento. Homologação nos termos do voto 

do(a) relator(a). 

 

Homologação do Declínio de atribuição 

 

256. Expediente: JF-JAL-5000893-

41.2020.4.03.6124-IP - 

Eletrônico  

Voto: 2128/2023 Origem: GABPRM1-ACMC - 

ARMANDO CESAR 

MARQUES DE CASTRO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. CRIME DE FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 

PÚBLICO (ART. 297 DO CP). HISTÓRICO ESCOLAR APRESENTADO 

PERANTE UNIVERSIDADE PARTICULAR. DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO. 

SÚMULA 546 DO STJ. HOMOLOGALÇÃO DO DECLÍNIO. 1. Trata-se de 

Inquérito policial, instaurado com a finalidade de investigar a suposta prática de crime 

previsto no art. 297 do CP, em razão de suposta falsificação de documento público 

praticada por representantes da Universidade Brasil. 1.2. O expediente originou-se de 

cópias da Ação nº 1008491-33.2019.8.26.0189, encaminhadas pela 3ª Vara Cível de 

Fernandópolis/SP, movida por A. F. de A. em face da Universidade Brasil. No curso 

da ação, constatou-se, dentre outras coisas, em síntese, que representantes da 

Universidade Brasil, quando da transferência da aluna do curso de Enfermagem em 

universidade estrangeira para o curso de Medicina da instituição requerida, não teria 

incluído no histórico da autora duas matérias que ela, comprovadamente, cursou 

(`Psicopatologia' e `Psiquiatria'). Assim, A sentença do Juízo Federal, dentre outras 

medidas, requisitou a instauração de inquérito policial, a fim de apurar eventual prática 

de falsificação de documento público, considerando a notória apuração de fraudes 

perpetradas por representantes daquela IES após deflagração da Operação Vagatomia. 

1.3. Houve a instauração de inquérito na Delegacia de Polícia Federal em Jales/SP. Na 

Informação Policial nº 013/2020 UIP/DPF/JLS/SP, consta que a aluna teria pleiteado, 

em 28-02-2019, FIES para o 1º semestre de 2019, informando o curso de 

Fonoaudiologia da Universidade Brasil; não houve informação, contudo, se o 

financiamento havia sido efetivamente concedido. 1.4. Portanto, o caso passou a ser 

conduzido como possível fraude ao FIES, de forma que o trâmite dos autos 

mantiveram-se suspensos, ante a Reclamação 44.421/SP, ajuizada perante o STF. 1.5. 

Após a retomada dos feitos relacionados à aludida operação, a Autoridade Policial 

proferiu despacho reconduzindo a investigações para a apuração de eventual prática 

do crime de falsificação de documento público ' art. 297 do CP, e a possível falsificação 

de histórico escolar em nome da aluna A. F. de A., que figuraria, em verdade, como 

vítima. 1.6. Foi oficiada à Universidade Brasil, Campus de Fernandópolis/SP 

requisitando fosse informado o nome do docente responsável pela análise curricular de 

alunos oriundos de outras universidades/faculdades e do funcionário responsável pela 

emissão do histórico escolar, exclusivamente do Curso de Medicina, no ano de 2019. 

1.7. A aluna A. F. de A. foi ouvida e prestou seus esclarecimentos a respeito dos fatos 

envolvendo a análise de sua grade curricular e emissão de histórico escolar quando da 

transferência para a Universidade Brasil. Quanto ao FIES, alegou que 'nunca teve 

contrato do FIES'. 1.8. Os autos foram relatados na sequência, tendo a Autoridade 

Policial informado que 'houve um equívoco em mencionar que a aluna A. F. de A. teria 

obtido, por meio fraudulento, o Financiamento Estudantil (FIES) em outro curso da 

área da saúde' e que a Informação Policial de ID 35635492 ' Pág. 38/40 teria retratado 

que a aluna não foi beneficiária de FIES. Consta, ainda, que as investigações 

prosseguiram para apurar eventual crime de falsificação de documento público, 

conforme requisitado pela 3ª Vara Cível da Justiça Estadual da Comarca de 

Fernandópolis/SP, 'apesar de que o possível crime de falsificação de documento 

público investigado nestes autos seria de competência da Justiça Estadual'. 1.9. O 
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Procurador oficiante, no entanto, requisitou a realização de diligência junto aos órgãos 

de controle do FIES a fim de confirmar se houve, ou não, efetiva contratação de 

financiamento para a aluna A. F. de A. para o curso de Fonoaudiologia da Universidade 

Brasil, e qual o valor eventualmente repassado. Em resposta, o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FDNE confirmou que não houve formalização de 

contrato de FIES em nome da aluna investigada. 1.10. O Procurador da República 

oficiante promoveu o declínio da competência para processar este feito em favor da 

Justiça Estadual da Comarca de Fernandópolis/SP; entendeu que o caso não se 

enquadra nas hipóteses previstas no art. 109 da CF, com remessa dos autos ao Juízo da 

1ª Vara Federal de Jales/SP. 1.11. O Juízo Federal, por sua vez, não conheceu do 

pedido ministerial, sob fundamento de que "descabe a prematura manifestação do 

Poder Judiciário sobre a atribuição para investigar os fatos em questão" uma vez que 

"o inquérito policial instaurado não foi judicializado, eis que ausente qualquer 

requerimento sujeito à reserva de jurisdição". 2. Revisão de declínio de atribuições 

(Enunciado n° 32 da 2ª CCR). 3. Da narrativa, conclui-se que o crime a ser investigado 

seria o de uso de documento falso apresentado perante universidade particular, crime 

este que seria de competência da Justiça Estadual. 3.1. Aplicação da Súmula 546 STJ: 

'A competência para processar e julgar o crime de uso de documento falso é firmada 

em razão da entidade ou órgão ao qual foi apresentado o documento público, não 

importando a qualificação do órgão expedidor.' Inexistência de elementos de 

informação capazes de legitimar a atribuição do Ministério Público Federal para a 

persecução penal. 4. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público 

Estadual.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

257. Expediente: 1.19.000.000732/2023-77 - Eletrônico  Voto: 2117/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

MARANHÃO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de representação feita pela Universidade Federal 

do Maranhão ' UFMA, em face de S.N.A.S., após o recebimento de denúncia apresentada à 

Ouvidoria. Segundo consta, a representada identificou-se como "gerente preceptora do projeto 

Transsexualidade e Gênero" do Departamento de Educação II da UFMA" e assinado contrato 

com a noticiante no intuito de obter vantagem indevida; ocorre que a noticiada não é servidora 

da UFMA. Além disso, o Departamento de Educação II informou que o projeto 

Transsexualidade e Gênero não existe. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 ' 2ª 

CCR). Trata-se de conduta praticada por particular contra interesse exclusivamente de 

particular. O simples fato de a noticiada se identificar como servidora pública federal com 

intuito de ludibriar a noticiante não fixa a competência da Justiça Federal para o caso. Não há 

elemento que aponte ofensa direta aos bens, serviços ou interesses da União ou de suas 

entidades autárquicas ou empresas públicas. Carência de elementos de informação capazes de 

justificar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. Homologação do 

declínio de atribuições.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

258. Expediente: 1.19.000.000810/2023-33 - Eletrônico  Voto: 2119/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

MARANHÃO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de noticia de fato, instaurada para apurar o crime previsto no art. 28 da Lei 

11.343/2006, ocorrido no aeroporto de São Luís/MA, no dia 17-02-2023. Consta no Boletim 

de Ocorrência nº 449/2023, que foi apreendida em poder de R.T.A., 01 garrafa contendo 

conteúdo suspeito, com líquido de coloração esverdeada, com folhas de características 

semelhantes às de maconha; posteriormente, o laudo pericial apresentou resultados positivos 

em relação à presença da Cannabis sativa L. (maconha), com material vegetal de peso de 1,1 

g. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado nº 32 ' 2ª CCR). De fato, neste momento da 

investigação, as provas colhidas permitem afirmar que, em princípio, a conduta da investigada 

se enquadra no crime do porte de droga para consumo pessoal (art. 28 da Lei 11.343/2006). 

Nesse sentido, em caso análogo de importação de pequena quantidade de droga, a 3ª Seção do 

STJ entendeu que 'O crime de uso de entorpecente para consumo próprio, previsto no art. 28 

da Lei 11.343/06, é de menor potencial ofensivo, o que determina a competência do Juizado 

Especial estadual, já que ele não está previsto em tratado internacional e o art. 70 da Lei n. 
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11.343/2006 não o inclui dentre os que devem ser julgados pela Justiça Federal.' (CC 

144.910/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira SEÇÃO, julgado em 

13/04/2016, DJe 25/04/2016). Carência de elementos de informação capazes de justificar a 

atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. Homologação do declínio de 

atribuições.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

259. Expediente: 1.23.000.000658/2023-66 - Eletrônico  Voto: 2236/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PARA/CASTANHAL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de manifestação apresentada por meio da Sala de 

Atendimento ao Cidadão do MPF. O noticiante narra, em síntese, o seguinte: 'No dia 

10/01/2023 recebi uma ligação de uma moça falando em nome da (...) Online, me falando sobre 

atualizar os dados do meu CNPJ junto aos órgão de pesquisa da Internet. Confirmei os dados 

cadastrais na minha empresa e a moça me informou que precisava assinar um documento para 

confirmar que eu autorizei a atualização dos dados. Quando recebi pelo WhatsApp o 

documento, vi que havia uma linha sobre uma cobrança de 12 parcelas de R$ 200,00 (...) No 

dia 07/02/2023 recebi uma ligação (conforme áudio (2)_07-02-2023.mp3 em anexo) de um 

suposto Cartório de SP me informando que meu CNPJ estava indo para um protesto, podendo 

bloquear meu CNPJ e que eu teria que ligar para (...) Online para efetuar a regularização. (...) 

Quando liguei (conforme áudio (3)_07-02-2023.mp3 em anexo), foi dito que eu assinei o 

contrato e para cancelar eu teria que pagar 60% do valor do contrato de R$ 2400, que ficou no 

valor de R$ 1440, ou pagar no Pix a parcela atrasada naquele momento'. A Procuradora da 

República oficiante promoveu o declínio de atribuições do procedimento, conforme os 

seguintes fundamentos: Tendo em vista que, no caso, as pessoas mantidas em erro em 

decorrência do crime de estelionato foram particulares e que somente estes suportaram os 

prejuízos, carece ao Ministério Público Federal atribuição para a persecução penal, devendo-

se remeter a presente ao Ministério Público Estadual. Revisão de declínio de atribuições 

(Enunciado n° 32 - 2ª CCR). Pelo que consta da manifestação da noticiante, trata-se de possível 

estelionato praticado por particular em prejuízo de particular. Inexistência de lesão direta a 

bens, serviços ou interesses da União ou suas entidades autárquicas ou empresas públicas. 

Ausência de elementos de informação capazes de legitimar a atribuição do Ministério Público 

Federal para persecução penal. Homologação do declínio de atribuições em favor do Ministério 

Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

260. Expediente: 1.23.000.001127/2023-91 - Eletrônico  Voto: 1988/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PARA/CASTANHAL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, autuada a partir do envio de notícia crime pela Polícia Federal. Os 

fatos foram noticiados por R. A. F. que relatou (1) a obtenção de empréstimo consignado por 

terceiro em seu nome; (2) a concessão do empréstimo foi realizada em 01-11-2021, em 84 

parcelas de R$ 116,10, via cédula de crédito bancário; (3) a concessão do empréstimo foi feita 

pelo correspondente bancário D. H. P. L. ME; (4) o recurso foi liberado via TED para o banco 

M.; conta 5572479. O Procurador oficiante promoveu o declínio de atribuição em favor do 

Ministério Público do Estado do Pará, pois a conduta se enquadra no crime previsto no art. 171 

do CP; trata-se de estelionato praticado entre particulares, sem lesão a interesses e bens da 

União ou suas entidades autárquicas ou empresa pública federal. Revisão de declínio de 

atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). Conforme informado pelo Procurador oficiante, os 

fatos indicam a possível prática de crime praticado por particular em desfavor de particular. No 

caso, não há nos autos elementos de informação capazes de fixar a competência da Justiça 

Federal (art. 109, inciso IV, da CF) e legitimar a atribuição do Ministério Público Federal para 

persecução penal. O que afasta a atribuição do MPF para análise do feito. Homologação do 

declínio de atribuições em favor do Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

261. Expediente: 1.24.000.000517/2023-14 - Eletrônico  Voto: 1990/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PARAIBA 
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Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, autuada a partir de representação sigilosa registrada no Disque 100. 

O comunicante noticia que o um perfil na rede social do Instagram há vídeos de uma criança 

dançando e cantando músicas inapropriadas para a idade. O usuário 'Papai Safadão' enviou a 

seguinte mensagem na sala de bate papo da UOL: 'Algum macho ativo curte inxesto [sic] pai e 

filho?' O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de atribuição ao Ministério 

Público do Estado de São Paulo (local de residência dos menores ) haja vista a ausência de 

transmissão de conteúdo de pornografia infantil pela internet. Revisão de declínio de 

atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). Cabimento do Enunciado 50 desta 2ª CCR: 'O fato de 

a conduta ter ocorrido por meio da rede mundial de computadores não atrai, somente por este 

motivo, a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. Inexistência de 

lesão direta a bens, serviços ou interesses da União ou suas entidades autárquicas ou empresas 

públicas. Ausência de atribuição do Ministério Público Federal para persecução penal. Suposta 

violação dos direitos da criança. Homologação do declínio de atribuições em favor do 

Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

262. Expediente: 1.30.001.000794/2023-10 - Eletrônico  Voto: 2129/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. CRIME DE USO DE DOCUMENTO PÚBLICO FALSO (ART. 304 

C/C ART. 297 DO CP). APRESENTAÇÃO DE PASSAPORTE ESPANHOL FALSO A 

FUNCIONÁRIO DA EMPRESA AÉREA, EM SOLO E FORA DA AERONAVE. 

DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO. SÚMULA 546 DO STJ. HOMOLOGALÇÃO DO 

DECLÍNIO. 1. Trata-se de notícia de fato, instaurada em razão de ofício encaminhado pela 

Corregedoria Geral da Polícia Federal que apurou a utilização de passaporte Espanhol, 

supostamente falso por N. L., para embarcar no voo AF0443 da empresa Air France; o 

passageiro apresentou o passaporte falso aos funcionários da companhia aérea, em solo; e no 

controle de imigração à Polícia Federal o passageiro apresentou o passaporte angolano que não 

era falso. 1.2. No Termo de Declarações, o investigado informa, em síntese, o seguinte: 

apresentou o passaporte Espanhol em seu nome aos funcionários de solo da empresa Air 

France; adquiriu o documento através de um site na internet que oferece cidadania europeia 

para qualquer pessoa; informou no sítio de internet, acima referido, sua nacionalidade angolana 

e seus dados pessoais, tendo pago a quantia de R$ 7.000,00 (sete mil reais), e recebido pelos 

Correios o documento supostamente Espanhol, que foi apreendido, não sabendo que o referido 

passaporte era falso. 1.3. Em despacho da autoridade policial, consta a informação de que: 

"Conforme apurado o uso do passaporte por N. L. foi realizado por ocasião do embarque no 

portão 61 e apresentado a funcionário de companhia aérea, não há indicativos de apresentação 

de documento para servidor público federal, neste sentido, smj, a presente investigação tem 

como atribuição investigativa a Policia Civil e por conseguinte competência estadual para 

processamento e julgamento." 1.4. A Procuradora da República oficiante promoveu o declínio 

de atribuições para o Ministério Público Estadual, visto que 'o suposto autor do fato apresentou 

o passaporte Espanhol falso apenas à empresa aérea AIR FRANCE, em solo e fora do avião, 

não tendo sido apresentado o referido passaporte no controle imigratório, momento que utilizou 

o seu passaporte Angolano.' 2. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 da 2ª CCR). 

3. Da narrativa, conclui-se que o crime a ser investigado é a apresentação de passaporte falso 

perante funcionário da empresa aérea Air France, em solo e fora da aeronave. 3.1. Aplicação 

da Súmula 546 STJ: 'A competência para processar e julgar o crime de uso de documento falso 

é firmada em razão da entidade ou órgão ao qual foi apresentado o documento público, não 

importando a qualificação do órgão expedidor.' Inexistência de elementos de informação 

capazes de legitimar a atribuição do Ministério Público Federal para a persecução penal. 4. 

Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

263. Expediente: 1.30.001.001436/2023-16 - Eletrônico  Voto: 1989/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, autuada a partir de representação de L. S. R. S., na Sala de 

Atendimento ao Cidadão; noticia, em síntese, o seguinte: (1) recebeu uma mensagem de 

WhatsApp de uma pessoa que se identificou como F. S., em nome da empresa RH G. I. C. 
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oferecendo trabalho de freelancer mediante a realização de tarefas em home office e pagamento 

via Pix; (2) o representante aceitou a oferta e realizou a tarefa (publicação de comentário no 

Google Maps; (3) posteriormente, a tarefa era o depósito de certa quantia a ser remunerada em 

20% do valor depositado; (4) o representante fez o depósito e inicialmente foi remunerado; (5) 

contudo, o representante aumentou o valor dos depósitos e consequentemente não recebeu a 

remuneração. A Procuradora da República oficiante promoveu o declínio de atribuição ao 

Ministério Público Estadual, com os seguintes fundamentos: (1) a ausência de lesão direta a 

bens, serviços ou interesses da União ou suas entidades autárquicas ou empresas públicas; (2) 

os fatos noticiados sugerem a possível prática de estelionato entre particulares, por meio da 

internet. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). Cabimento do 

Enunciado 50 desta 2ª CCR: 'O fato de a conduta ter ocorrido por meio da rede mundial de 

computadores não atrai, somente por este motivo, a atribuição do Ministério Público Federal 

para a persecução penal. Ausência de elementos de informação capazes de legitimar a 

atribuição do Ministério Público Federal para persecução penal. Homologação do declínio de 

atribuições em favor do Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

264. Expediente: 1.30.001.001887/2023-53 - Eletrônico  Voto: 1987/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, autuada a partir do envio do Procedimento MPRJ nº 2022.00866419 

pela Promotoria de Justiça de Defesa de Meio Ambientes e Patrimônio Cultural do MP/RJ. O 

referido procedimento foi instaurado a partir de representação sigilosa, a qual noticia os 

seguintes fatos: 1) o Presidente da Associação de Moradores da Pedra do Itanhangá invadiu 

terreno da União em área de preservação permanente para construir um prédio residencial de 

05 andares; 2) há despejo irregular de esgoto na lagoa; 3) o Presidente da Associação de 

Moradores da Pedra do Itanhangá supostamente atua juntamente com milícias locais para 

cobrança de 'taxa de segurança' e 'taxa para liberar obras', em valores de seis a quinze mil reais; 

4) o Presidente da Associação de Moradores da Pedra do Itanhangá é 'protegido' da Deputada 

Federal L. C.; 5) o Presidente da Associação de Moradores da Pedra do Itanhangá possui 

veículos registrados em nome de sua esposa, cuja aquisição se deu de forma irregular. 

Conforme despacho PR-RJ 00037704/20231 houve o desmembramento do feito e a esta tem 

por objeto a apuração da suposta prática do crime de extorsão (art. 158 do CP0. O Procurador 

oficiante promoveu o declínio de atribuição em favor do Ministério Público Estadual nos 

seguintes termos: 'Na presente hipótese, ainda que o contexto fático envolva a construção em 

área de propriedade da União, a conduta criminosa noticiada em tese tão somente envolve o 

patrimônio e a inviolabilidade pessoal de particulares. Do mesmo modo, o crime de 

constituição de milícia privada do art. 288-A do CP, com este objetivo tampouco implica em 

lesão ou prejuízo a bens, direitos ou interesses da União, e deste modo a competência para 

processar e julgar a ação penal é da justiça comum estadual'. Revisão do declínio de atribuições 

(Enunciado n° 32). Conforme ressalvado pelo Procurador oficiante, a suposta cobrança de valor 

a título de 'taxa de segurança' e 'taxa para liberação de obras' pelo Presidente da Associação de 

Moradores restringe-se à esfera do patrimônio particular dos envolvidos. Não há elementos de 

informação capazes de justificar, por ora, a atribuição do Ministério Público Federal para a 

persecução penal. Homologação do declínio de atribuições ao Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

265. Expediente: 1.30.017.000178/2023-81 - Eletrônico  Voto: 2229/2023 Origem: PROCURADORIA 

DA REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO 

SJMERITI/N.IGUA/D.CAX  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de manifestação apresentada por meio da Sala de 

Atendimento ao Cidadão do MPF. A noticiante narra, em síntese, o seguinte: 'Ajude a prender 

os estelionatários de uma quadrilha que deu GOLPE em aproximadamente 1.500 consumidores. 

A empresa (T.) Ltda (...) emitiu NFe na Sefaz e mandou para os consumidores lesados, porém 

ficou com o dinheiro e não entrou a mercadoria. A avaliação boa 9,8 no Reclame Aqui induziu 

os consumidores a efetuar a compra no site que agora parece que não existe mais. Golpe 

arrecadou muito dinheiro em todo o Brasil'. A Procuradora da República oficiante promoveu o 

declínio de atribuições do procedimento, conforme os seguintes fundamentos: Da dinâmica dos 

fatos infere-se uma eventual prática do crime previsto no art. 171 do CP (estelionato) e/ou art. 

2º, inciso IX, da Lei 1.521/1951 (crimes contra a economia popular); não se observa qualquer 



DMPF-e Nº 117/2023 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: sexta-feira, 23 de junho de 2023 Publicação: segunda-feira, 26 de junho de 2023 158 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

ofensa a bens, interesses ou direitos da União. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado 

n° 32 - 2ª CCR). Pelo que consta da manifestação da noticiante, trata-se de possível estelionato 

praticado por particular em prejuízo de particular. Inexistência de lesão direta a bens, serviços 

ou interesses da União ou suas entidades autárquicas ou empresas públicas. Ausência de 

elementos de informação capazes de legitimar a atribuição do Ministério Público Federal para 

persecução penal. Homologação do declínio de atribuições em favor do Ministério Público 

Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

266. Expediente: 1.34.001.003887/2023-49 - Eletrônico  Voto: 2043/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO SÃO JOSÉ 

DOS CAMPOS -  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. VENDA DE CARNE DE HAMBÚRGUER CONGELADA 

INAPROPRIADA PARA CONSUMO E COM SELO S.I.F. DE OUTRA EMPRESA. 

SUPOSTA PRÁTICA DE CRIME CONTRA RELAÇÃO DE CONSUMO (ART. 7º, INCISO 

IX DA LEI 8.137/90) E USO INDEVIDO DE SELO PÚBLICO (ART. 296, §1º, INCISO II 

DO CP). AUSÊNCIA DE PREJUÍZO/LESÃO A BENS DA UNIÃO. HOMOLOGAÇÃO DO 

DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÃO. 1. Trata-se de notícia de fato, autuada a partir de fiscalização, 

ocorrida em 24-02-2023, pelo Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal, 

vinculado ao Ministério da Agricultura e Pecuária, na empresa M. G. H. A. 1.1 No ato da 

fiscalização, os fiscais do MAPA constataram que a empresa M. G. H. A comercializava 

hambúrguer cru congelado sem condições higiênico-sanitárias adequadas e utilizava em sua 

embalagem selo SIF 3287, pertencente à empresa situada em Rio Branco. Possível prática dos 

crimes previstos no art. 7º, inciso IX da Lei nº 8.137/90 e art. 296, § 1º, inciso II do CP. 1.2. 

Os fatos foram registrados na plataforma Integrada de ouvidoria e acesso à informação do 

Governo Federal (portal Fala.BR), o que deu ensejo à fiscalização na referida empresa pelo 

Departamento de Inspeção de Produtos de Origem Animal. 1.3. O Procurador oficiante 

promoveu o declínio de atribuição em favor do Ministério Público Estadual nos seguintes 

termos: '(...) os produtos não eram controlados, nem sujeitos a nenhuma fiscalização específica 

e eram produzidos e comercializados na região de São José dos Campos e Jacareí, sem sequer 

passarem por fiscalização federal em algum momento. O uso fraudulento do selo S. I. F. 

Pertencente a empresa diversa tinha o nítido objetivo de dar a falsa aparência de legalidade à 

produção clandestina de hambúrgueres, sem afetar diretamente nenhum bem, serviço ou 

interesse federal.' 2. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). 2.1. No 

caso, apura-se a suposta venda da carne de hambúrguer congelada e imprópria para o consumo 

(art. 7º, inciso IX da Lei nº 8.137/90) e o uso indevido do selo do Serviço de Inspeção Sanitária, 

pertencente à outra empresa sem vínculo com os fatos (art. 296, § 1º, inciso II do CP). 2.2. 

Dessa forma, como informado pelo Procurador oficiante, em relação ao uso indevido do selo 

S.I.F., não há nos autos elementos de informação capazes de fixar a competência da Justiça 

Federal, pois ausente lesão ou prejuízo a bens, serviços ou interesse direto e específico da 

União, suas entidades autárquicas ou empresas públicas. 2.3. O uso indevido do selo S. I. F., 

pertencente à outra empresa, tinha por objetivo enganar o consumidor, informando-o de que o 

produto foi inspecionado e aprovado, ou seja, que o consumo era supostamente seguro. 2.4. No 

mesmo sentido, destaco a decisão monocrática do rel. Min. Jorge Mussi da 3ª Seção do STJ, 

no CC nº 171.080/DF: '(...) De acordo com os autos, foi instaurado inquérito policial para 

investigar a suposta prática de delitos contra as relações de consumo e falsidade de selo ou sinal 

público em razão da venda de produtos (ovos) inadequados para o consumo, com rótulo e selo 

de fiscalização sanitária e tributária falsificados. (...) No caso em apreço, não está em questão 

a falsificação material do documento público, mas sim, a conduta de uso indevido do selo do 

Serviço de Inspeção Federal (S.I. F.) emitido pelo Ministério da Agricultura para assegurar a 

qualidade dos produtos de origem animal, por empresa diversa da detentora do direito de uso. 

Assim, verifica-se que a conduta investigada tinha por objetivo ludibriar o consumidor, dando 

a falsa impressão de legitimidade ao produto falsificado (ovos), não havendo comprovação de 

lesão a bens ou interesses da União, de suas autarquias ou de suas empresas públicas, restando, 

portanto, afastada a competência da Justiça Federal.' 3. Homologação do declínio de atribuições 

em favor do Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

267. Expediente: 1.34.001.005629/2023-05 - Eletrônico  Voto: 2219/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 
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REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de manifestação apresentada por meio da Sala de 

Atendimento ao Cidadão do MPF. O noticiante narra, em síntese, o seguinte: (I) O grupo P.C.H. 

LTDA. captou investimentos (aproximadamente R$ 260.000,00) do noticiante e de sua esposa, 

com a promessa de retorno financeiro com resgate mensal; (II) a promessa não foi cumprida, 

nem houve devolução dos valores investidos; (III) o grupo também captou R$ 100.000,00 em 

um investimento imobiliário, com promessa de devolução em 12 meses; (IV) devolução não 

realizada. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de atribuição em favor do 

Ministério Público Estadual, conforme os seguintes fundamentos: (a) O fato narrado não 

caracteriza o crime previsto no art. 16 da Lei nº 7.492/1986; (b) no caso em questão, o noticiante 

firmou, em 15-07-2022, contrato social de Sociedade em Conta de Participação (SCP), na 

condição de investidor, com a empresa P.E.I. LTDA., mediante o aporte de R$ 100.000,00 para 

o empreendimento imobiliário 'Colinas de Araçariguama', no Município de Araçariguama/SP, 

com o direito a participação nos resultados e rentabilidade de 4,2% ao mês, e a devolução do 

total do investimento após 30 dias; (c) em consulta ao site JUCESPONLINE, observa-se que a 

empresa P.E.I. LTDA. tem objeto social de 'CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E 

AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS, CORRETAGEM NO ALUGUEL DE IMÓVEIS e 

LOTEAMENTO DE IMÓVEIS PRÓPRIOS'; e a empresa P.C.H. LTDA. tem objeto social de 

'HOLDINGS DE INSTITUIÇÕES NÃO-FINANCEIRAS'; (d) inexistindo indícios de crime 

contra o sistema financeiro nacional ou ofensa a bens, serviços ou interesses da União, suas 

empresas públicas e entidades autárquicas, a atribuição para atuar no feito é o Ministério 

Público Estadual. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32 ' 2ª CCR). Trata-se de 

fraude assemelhada ao esquema de pirâmide, que se caracteriza por pessoa oferecer a seus 

investidores uma perspectiva de lucros, remuneração e benefícios futuros irreais; orquestração 

de golpe com o intuito de captar indevidamente recursos da vítima; enquadra-se, em tese, em 

crime de estelionato; aplica-se a Súmula nº 498 do STF; possível prática do crime de estelionato 

praticado por particular em prejuízo de particular. Ausência de elementos de informação 

capazes de legitimar a atribuição do Ministério Público Federal para persecução penal. 

Precedente 2ª CCR: Procedimento nº 1.26.005.000292/2020-21. Homologação do declínio de 

atribuições em favor do Ministério Público Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

268. Expediente: 1.34.001.005809/2023-89 - Eletrônico  Voto: 2237/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de manifestação apresentada por meio da Sala de 

Atendimento ao Cidadão do MPF. O noticiante narra, em síntese, o seguinte: (I) venda de fotos 

de menores de idade no site bate papo da UOL; (II) o noticiante anexou print da suposta oferta 

de material contendo pornografia infantil; (III) o suposto criminoso indica perfil no aplicativo 

Telegram e contato no Whatsapp. O Núcleo Técnico de Combate aos Crimes Cibernéticos 

(NTCCC) da PR-SP concluiu o seguinte: (a) analisando a imagem encaminhada pelo noticiante, 

é possível identificar a sala de bate papo, a data e o nickname (apelido) do usuário, no entanto, 

não foi localizada a data que ocorreu a publicação; (b) o usuário ainda divulgou um celular, no 

entanto aparenta faltar números; (c) os diálogos em salas de bate-papo (chat) são realizados em 

tempo real, não sendo possível realizar a coleta de informações sobre conversas que já 

ocorreram. O Procurador da República oficiante promoveu o declínio de atribuições, conforme 

os seguintes fundamentos: (I) tem-se possível crime do art. 241 do ECA, por meio de oferta de 

venda de pornografia infantil por usuários do Telegram, venda essa que seria concretizada, de 

alguma forma, a partir de mensagem privada ao usuário; (II) eventual venda de vídeos, tenha 

ela se concretizado ou não, ocorreria entre dois usuários, de forma privada, possivelmente por 

meio de troca de mensagens dentro do aplicativo de mensagens. Revisão de declínio de 

atribuições (Enunciado n° 32 - 2ª CCR). De fato, pelo que restou apurado pelo NTCCC da PR-

SP, não há indícios de transnacionalidade ou compartilhamento do conteúdo em rede aberta na 

internet. Ao que parece, trata-se de sala de bate-papo fechada. Nesse contexto, não há, também, 

indícios de lesão direta a bens, serviços ou interesses da União ou suas entidades. Não há, ainda, 

elementos de informação capazes de legitimar a atribuição do Ministério Público Federal para 

persecução penal. Homologação do declínio de atribuições em favor do Ministério Público 

Estadual.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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Homologação de Arquivamento 

 

269. Expediente: JF/CRU/PE-0800334-

42.2023.4.05.8302-INQ - 

Eletrônico  

Voto: 2155/2023 Origem: GABPRM2- -  

 
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. POSSÍVEL CRIME DE AMEAÇA (ART. 147 DO CP) AO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA ELEITO. ARQUIVAMENTO. AUSÊNCIA DE 

REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. 

Trata-se de inquérito policial, autuado para apurar a prática do crime previsto no art. 147 

do CP (ameaça), para apurar os seguintes fatos, no dia 29-12-2022, aproximadamente às 

11:30 h, J. C. DE L. J. se apresentou, espontaneamente, acompanhado de dois advogados, 

Polícia Federal para prestar os seguintes esclarecimentos sobre um vídeo de sua autoria 

que estaria sendo divulgado em alguns meios de comunicação: É proprietário de uma 

oficina de veículos desde 1985 em Caruaru/PE. Gravou o vídeo por brincadeira, sem 

intenção de postá-lo. O vídeo ficou armazenado na galeria do seu celular. NO momento 

em que foi postar alguns vídeos de sua loja, acabou publicando, sem querer, também o 

vídeo gravado. O vídeo foi postado de maneira não intencional. A gravação era só uma 

brincadeira feita com seu amigo H., mas sem nenhuma intenção de publicar. No vídeo faz 

ameaças ao Presidente da República Lula. Essas ameaças não são ameaças concretas nem 

verdadeiras, uma vez que o vídeo foi feito de maneira jocosa. Reitera que o vídeo não tinha 

intenção de ameaçar Lula, uma vez que sequer tinha a intenção da mensagem chegar até 

ele. Sequer tinha a intenção de viajar para Brasília/DF. Que a arma que aparece no vídeo 

não é uma arma de fogo, mas uma CARABINA DE PRESSÃO, CAL 4,5 MM. Só após 

ver um comentário sobre a publicação feita, percebeu que teria publicado o vídeo, e de 

imediato apagou. Garante que o vídeo não passou mais de 10 minutos de `stores' do seu 

WhatsApp. Assim que percebeu a publicação indevida, apagou o vídeo. Na noite do mesmo 

dia soube que um `blog' teria publicado seu vídeo. Solicitou ao blog para apagar o vídeo, 

mas ainda não teve resposta. Na data de hoje, 29-12-2022, resolveu se apresentar 

espontaneamente para esclarecer os fatos. Inicialmente, foi até a Polícia Militar, que 

orientou ir até a Polícia Federal. Já na Polícia Federal, apresentou a Carabina de Pressão 

que aparece no vídeo. Informou que possui em sua residência uma arma de fogo Taurus 

G2C, e autorizou que os policiais federais buscassem em sua casa. Essa arma de fogo é 

regular e não foi utilizada no vídeo. Autoriza a apreensão da arma de fogo para verificação 

de sua regularidade. Possui outras duas armas de fogo registradas em seu nome, as quais 

foram apreendidas pela Polícia Civil há aproximadamente dois anos. As armas de fogo não 

foram utilizadas no vídeo realizado. A única arma de fogo que aparece no vídeo é Carabina 

de Pressão. Reitera que não teve intenção de publicar o vídeo, muito menos de ameaçar o 

Presidente da República. Arrepende-se do vídeo feito. O vídeo era apenas uma brincadeira 

feita com seu amigo. 1.1. No vídeo, gravado pelo indiciado no dia 28-12-2022, dentro de 

sua casa, na Rua O. M., nº xxx, em Caruaru/PE, disponibilizado no link constante na 

Informação Policial n° 116/2022 ' NA/DPF/CRU/PE (fl. 12), o indiciado aparece portando 

uma arma longa, com características semelhantes a uma carabina de ar comprimido, com 

luneta, e profere ameaças ao Presidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva que, então, tomaria 

posse em 1º-01-2023. 1.2. A arma que aparece no vídeo foi apresentada pelo suspeito e 

apreendida na Delegacia de Polícia Federal, onde se constatou que se tratava de uma 

carabina de pressão, calibre 4.5 mm, e não de uma arma de fogo. 1.3. Em 02-01-2023, a 

DPF/CRU/PE expediu ofício ao Ministério da Justiça e Segurança Pública para indicar se 

o Presidente da República eleito, ofendido pela ameaça, possuía interesse em Representar 

contra o indiciado (fl. 27). Contudo, não foi apresentada a Representação. 1.4. Em 06-02-

2023, o DEPF apresentou relatório, no qual descreve, em síntese, o seguinte: (1) a DPF 

realizou diligências para verificar (a) a existência de manifestação, ou outro tipo de 

conduta, que demonstrasse indícios de tentativa de pôr o governo do Presidente da 

República eleito, seja pelo investigado, ou por pessoas ligadas ao mesmo; (b) se há indícios 

do cometimento de qualquer um dos crimes contra o Estado Democrático de Direito, seja 

pelo investigado ou por outra pessoa ligada ao mesmo; (c) a possível ocorrência do crime 

de posse ilegal de arma de fogo cometido pelo investigado. (2) Foram realizadas as 

diligências complementares solicitadas. E não foram obtidas quaisquer informações que 

pudessem apontar que o investigado tivesse perfil violento, ou a real intenção de 

concretizar as ameaças ao Presidente da República. (3) Acredita que o conteúdo do vídeo 

não tenha passado de uma bravata por parte do investigado. Ademais, não foi obtida 

qualquer informação que indicasse que o investigado estivesse portando arma ilegalmente. 

1.5. Em 15-02-2023, o Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento, em 

resumo, com as seguintes razões: (1) após a realização de diligências, verificou-se que não 

há provas de crimes diversos do crime de ameça. (2) Diante das declarações do investigado 

e verificações policiais, o próprio dolo de praticar o crime de ameaça é duvidoso. (3) o 

crime de ameaça é condicionado à representação da vítima. O Ministério da Justiça já foi 
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oficiado em 02-01-2023, para o Presidente da República manifestar interesse em 

representar contra o investigado. Até então, não houve representação. (4) Não há provas de 

outros crimes e representação da vítima. (5) Promove o arquivamento, com a ressalva do 

art. 18 do CPP. 1.6. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 2. O crime 

de ameaça é de ação penal pública condicionada à representação da vítima (art. 147, 

parágrafo único, do CP). E o direito de representação deve ser exercido no prazo de 06 

meses, contado do dia em que o ofendido veio a saber quem é o autor do crime (art. 103 

do CP). No caso, o Ministério da Justiça já foi oficiado em 02-01-2023, para o Presidente 

da República manifestar interesse em representar contra o investigado. Até o momento, 

não houve representação.. e a vítima não manifestou expressamente possuir interesse na 

apuração criminal do fato. Não há representação formal da vítima. Com destacou a 

promoção de arquivamento, também não há provas de outros crimes. Homologação do 

arquivamento, com a ressalva do art. 18 do CPP.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação 

do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

270. Expediente: JF-MBA-1000747-

30.2022.4.01.3901-IP - 

Eletrônico  

Voto: 2042/2023 Origem: GABPRM1-LEPVA - 

LUÍS EDUARDO PIMENTEL 

VIEIRA ARAÚJO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTA PRÁTICA DO CRIME PREVISTO NO ART. 

2º, § 1º DA LEI Nº 8.17691. AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE. 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO COM A RESSALVA DO ART. 18 DO 

CPP. 1. Trata-se de inquérito policial instaurado para apurar a suposta prática do crime 

previsto no art. 2°, § 1° da Lei nº 8.176/91. O fiscal de Receitas Estadual G. A. B. 

noticiou à Polícia Federal que foi informado sobre a existência de veículos 

abandonados e carregados de minério em uma estrada vicinal próxima ao posto da 

Secretaria de Fazenda do Estado do Pará. 1.1. Segundo o fiscal de Receitas Estadual 

G. A. B.: 'na época dos fatos investigados (...) houve uma operação da SEFA em 

Itupiranga requisitada pelo então coordenador da CECOMT de Carajás (Sr. V.), (...) 

QUE foi informado que alguns caminhões estavam realizando transporte de minério 

utilizando uma rota para fugir à fiscalização da SEFA, por uma balsa que saía de 

Itupiranga; (...) QUE o V. foi ao local dos fatos juntamente com uma equipe de 

policiais federais; QUE encontraram veículos abandonados, tendo estes permanecido 

nessa situação por uns 5 dias, QUE diante disto, foi realizado bloqueio administrativo 

das placas dos caminhões abandonados: QUE passado algum tempo, um dos 

caminhões bloqueados foi parado no posto fiscal em uma ocasião em que se encontrava 

transportando outro tipo de mercadoria. (...) na época dos fatos o motorista responsável 

pela condução do minério não foi localizado, apenas o motorista que estava na 

condução do veículo no momento da sua retenção no posto da SEFA, ocasionada pelo 

bloqueio administrativo.' 1.2. Após a efetivação das diligências, a Autoridade Policial 

concluiu que não foi confirmada a hipótese criminal, pois 'a diligência originária deste 

IPL restou na constatação de veículos abandonados em vicinal suspeita. No entanto, 

não houve indicação da existência, de fato, de minério de manganês na carga dos 

caminhões indicados. Ademais, a DACTE às fls. 56 aponta que o veículo em questão 

possuía como carga remetida 'burn off', e ainda que emitida posteriormente a data dos 

fatos investigados (19-02-2021), não há como afirmar que seu conteúdo é falso, uma 

vez que não há no presente IPL qualquer informação ou perícia apontando a existência 

do minério ilegal.' 1.3. O Procurador oficiante promoveu o arquivamento por ausência 

da materialidade delitiva e de linha investigativa idônea para prosseguir nas apurações. 

2. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 2.1. O objeto da 

investigação restringiu-se à prática do crime previsto no art. 2º da Lei nº 8.176/91 

(usurpação de bem da união). 2.2. Conforme relatado pela autoridade policial, não 

foram encontrados indícios da prática do referido crime. Não obstante a constatação 

dos caminhões abandonados no local, à época da notícia dada pelo fiscal, não há 

informação sobre a existência de minério em seu interior, e não houve a realização de 

perícia para confirmar tanto a existência da carga, quanto da suposta origem ilícita. 

2.3. Além disso, as diligências efetivadas após a apreensão de um dos caminhões, em 

razão do bloqueio administrativo da placa, não comprovou o transporte ilegal de 

minério. 3. Homologação do arquivamento, sem prejuízo da reabertura das 

investigações (art. 18 do CPP) caso surjam novos fatos.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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271. Expediente: JF-PA-IP-1015014-

44.2021.4.01.3900 - 

Eletrônico  

Voto: 2130/2023 Origem: GABPR8-MABP - 

MELIZA ALVES BARBOSA 

PESSOA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de inquérito policial, instaurado em 10-05-2021, para implementar e 

acompanhar medida cautelar conhecida como Operação Maiauatá, processo JF-PA-

1015546-18.2021.4.01.3900-QUEBSIG, conforme orientação contida no art. 30, 

inciso III, da Instrução Normativa nº 108-DG/PF, de 07-11-2016. O processo cautelar, 

objeto deste feito, tinha como finalidade aprofundar investigações sobre a existência 

de uma rede internacional de narcotraficantes que utilizam Estados do norte do Brasil, 

especialmente Pará e Amazonas, a malha fluvial da região e a vasta área de fronteira 

com países reconhecidamente produtores de droga, para adquirir, transportar e exportar 

material entorpecente. Com esse objetivo, a denominada Operação Maiauatá teve 

curso durante o ano de 2021, período no qual produziu informações úteis para o 

combate ao tráfico internacional de drogas e crimes conexos, e compilou esses dados 

ao longo de sucessivos Relatórios de Inteligência Policial. No entanto, transcorrido um 

ano desde a inauguração da medida cautelar, a autoridade policial representou pelo seu 

encerramento, tendo em vista a inexistência de diligências viáveis e o esgotamento da 

linha investigativa adotada, o que foi acarretado por constantes mudanças na forma de 

comunicação dos alvos monitorados, pela adoção de aplicativos de mensagem (com 

criptografia avançada) para a troca de informações entre eles e por falhas de conexão 

impostas pela geografia da região amazônica. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, 

art. 62, IV). Diante das circunstâncias acima descritas, o MPF manifestou-se 

favoravelmente ao arquivamento da medida cautelar, processo JF-PA-1015546-

18.2021.4.01.3900-QUEBSIG, por concordar com a constatação emanada do último 

Relatório de Inteligência produzido naquele feito, no sentido de que a tecnologia 

disponível para ocultação de mensagens, o grau de sofisticação das organizações 

criminosas e o comportamento fugidio de seus integrantes conduziram ao abandono 

dos meios tradicionais de comunicação, tornando pouco ou nada efetivas as 

interceptações telefônicas levadas a efeito na espécie. Assim, considerando o 

encerramento do supracitado processo cautelar que lhe justificou a instauração, 

mostra-se desnecessária a manutenção deste IPL. Exauriu-se o seu objeto. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

272. Expediente: JF-SOR-5008136-

10.2022.4.03.6110-IP - 

Eletrônico  

Voto: 2047/2023 Origem: GABPRM3-RJCN - 

RUBENS JOSE DE 

CALASANS NETO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de inquérito policial, autuado a partir de Representação Fiscal para Fins Penais 

para apurar possível prática do crime de descaminho (art. 334 do CP). No dia 17-10-

2021, durante patrulhamento da Polícia Militar na rodovia Castello Branco (SP-208), 

os policiais abordaram um veículo e apreenderam 140 brinquedos. No veículo 

encontravam-se três pessoas. As mercadorias totalizaram R$ 3.816,40. Tributos 

iludidos no valor de R$1.500,39. O Procurador da República oficiante promoveu o 

arquivamento com base na insignificância, sob o fundamento de que a soma dos 

tributos iludidos não ultrapassa R$ 20.000,00. Revisão de arquivamento (art. 62, inciso 

IV da LC 75/93). No caso em análise, verifica-se que os investigados E. R. S e K. F. 

S. não detém autuações fiscais pretéritas. Já o investigado J. R. S. registra três 

autuações fiscais pretéritas, porém foram arquivadas pela Receita Federal. Assim, 

embora, aparentemente possa ter havido reiteração, tem-se objetivamente que as 03 

autuações fiscais pretéritas foram arquivadas pela Receita Federal. Além disso, cabe 

considerar, ainda, o depoimento do investigado J. R. S. que confessou que adquiriu a 

mercadoria em conjunto com o outro investigado para revenda, já que estava 

desempregado; e o valor pago na mercadoria seria dividido entre os investigados. 

Assim, considerando o contexto fático e as peculiaridades deste caso concreto, aplica-

se no caso o princípio da insignificância, em razão da inexpressiva lesão ao bem 

jurídico tutelado, reduzido grau de reprovabilidade da conduta e nenhuma 

periculosidade da ação. Homologação do arquivamento. Precedente análogo da 2ª 

CCR: NF ' 1.29.000.006617/2022-89 ' 874ª Sessão de 13-02-2023.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

homologação do arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

273. Expediente: 1.15.000.001322/2023-92 - Eletrônico  Voto: 2109/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 
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REPÚBLICA - 

CEARÁ/MARACANAÚ  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de manifestação encaminhada por meio da Sala 

de Atendimento ao Cidadão, no qual militar comunica a ocorrência de fraude nos autos do 

Processo nº 0800088-63.2020.4.05.8104, que tramitou na 22ª Vara Federal da Seção Judiciária 

do Estado do Ceará (ação de revisão e declaratória do direito à reforma por incapacidade plena 

e definitiva). O relato descreve, em síntese, que os dois advogados que o representaram na 

citada ação teriam litigado de má-fé com o intuito de prejudicar o noticiante; por fim, requer 'a 

instauração de Processo Disciplinar e a aplicação da sanção correspondente à infração 

cometida'. A Procuradora oficiante promoveu o arquivamento dos autos; entendeu que, após 

análise detida dos autos, é forçoso reconhecer que os fatos noticiados carecem de 

verossimilhança; não há elementos de prova ou de informação mínimos para dar início a uma 

investigação. O noticiante interpôs recurso da decisão de arquivamento. A Procuradora 

oficiante manteve a decisão por seus próprios fundamentos; ressaltou que o noticiante nada 

apresentou de novo. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). Verifica-se 

que, na sentença prolatada em 14-04-2023, o Juiz Federal julgou extinto o processo, sem 

resolução de mérito, por ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido e 

regular do processo (art. 485, inciso IV, e art. 76 do CPC); isso, porque o autor (ora noticiante) 

apresentou petição de revogação dos poderes outorgados aos dois advogados e, intimado a 

regularizar sua representação processual no prazo de 15 (quinze) dias, quedou-se inerte. De 

fato, como observou a Procuradora oficiante, não há nos autos indícios de que os advogados 

citados tenham cometido o crime de fraude processual ou qualquer outro crime; ressalte-se que 

a sentença que julgou extinto o processo, sem resolução de mérito, nada mencionou sobre 

eventual fraude processual. Acrescente-se que seria seu dever encaminhar cópia dos autos ao 

Ministério Público para as providências cabíveis, caso observasse a existência de crime de ação 

pública, nos termos do art. 40 do CPP. Falta de justa causa para o prosseguimento do feito. 

Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

274. Expediente: 1.16.000.000617/2023-12 - Eletrônico  Voto: 2038/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - DISTRITO 

FEDERAL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTA PRÁTICA DE DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA. 

INSTAURAÇÃO DE PAD. AUSÊNCIA DE DOLO DO DENUNCIANTE. 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de notícia de fato, autuada para 

apurar a suposta prática de denunciação caluniosa (art. 339 do CP) a partir do envio do PGEA 

nº 1.00.000.002563/2020-39. 1.1. O PGEA nº 1.00.000.002563/2020-39 foi instaurado no 

âmbito do Ministério Público Federal a partir de representação de P. H. M. no qual noticia 

suposta conduta ilícita do servidor do MPF I. S. J. 1.2. Segundo consta na representação, o 

representante é síndico do prédio no qual mora o servidor I. S. J. e, no dia 12-01-2020, noticiou 

que o servidor 'utiliza o nome do MPU para reprimir multas administrativas e outros 

procedimentos, na madrugada deste domingo (12-01-2020) chegou embriagado e pelo fato do 

sistema não identificar a placa de seu veículo (parou próximo ao portão), se irritou com o agente 

de portaria noturno que foi identificá-lo para depois liberar a entrada. Agrediu fisicamente o 

porteiro e, dizendo ser membro do MPU deu voz de prisão ao mesmo. Fomos até a 20ª DP e 

mesmo no local sempre invocava a chamada do Procurador Geral da República (...)' 1.3. Diante 

dos fatos narrados pelo representante foi instaurado o Procedimento Administrativo Disciplinar 

para apuração da conduta do servidor. 1.4. Após as diligências e regular trâmite do PAD, a 

Comissão Processante opinou pelo arquivamento por ausência de indícios de infração 

disciplinar. Cabe transcrever o seguinte trecho da conclusão do PAD: 'Após detida análise do 

conjunto probatório, não foram amealhadas provas aptas a caracterizar violação ou 

inobservância de dever funcional por parte de I. S. J. (...) Com efeito, os atos praticados na 

esfera da vida privada do servidor público, em princípio, não são apurados no âmbito da Lei nº 

8.112/90 e só possuem reflexos disciplinares quando o comportamento se relaciona com as 

atribuições do cargo. (...) os atos cometidos pelo servidor que não tenham a mínima pertinência 

com o cargo não implicam repercussão disciplinar, haja vista a incidência de outras sanções no 

meio social a que está sujeito o indivíduo (...) ao longo da instrução nenhum elemento coligido 

indicou que o servidor I. tenha se valido do cargo por ele ocupado nesta Instituição para obter 

qualquer espécie de vantagem ou se esquivar de obrigação. (...)' 1.4. O Procurador da República 

oficiante promoveu o arquivamento com os seguintes fundamentos: (I) o crime previsto no art. 

339 do CP foi alterado pela Lei nº 14.110/2020, em vigor a partir de 21-12-2020. No entanto, 

como os fatos são anteriores, aplica-se a redação anterior: 'Dar causa à instauração de 
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investigação policial, de processo judicial, instauração de investigação administrativa, 

inquérito civil ou ação de improbidade administrativa contra alguém, imputando-lhe crime de 

que o sabe inocente.' (II) na redação anterior, só se enquadra no tipo a imputação de crime ou 

contravenção penal, o que não se verifica no caso em análise no qual o representante imputou 

ao servidor suposta infração ético disciplinar; (III) ausência de dolo do representante; a 

apuração dos fatos pela Comissão Processante fundamentou-se na informação do boletim de 

ocorrência de que o servidor teria solicitado por diversas vezes a presença do Procurador-Geral 

da República; (IV) a representação junto aos órgãos públicos representa um direito fundamental 

na defesa de direitos e contra 'ilegalidades ou abuso de poder'. 2. Revisão de arquivamento (LC 

nº 75/93, art. 62, inciso IV). 2.1. O crime de denunciação caluniosa exige os seguintes 

elementos para sua configuração (art. 339 do CP): a) a imputação de crime ou contravenção; 

b) vítima determinada; c) a consciência da inocência da vítima; e d) a instauração de 

investigação policial, processo judicial, investigação administrativa, inquérito civil ou ação de 

improbidade administrativa. 2.2. Da análise dos autos verifica-se que o representante tinha por 

objetivo a apuração da conduta do servidor que supostamente se valia do cargo para obter 

vantagem ou se eximir de obrigações, o que não restou configurado no PAD. 2.3. Dessa forma, 

não há nos autos prova de que o representante intentou, de modo livre e consciente, instaurar 

procedimento contra pessoa que sabia ser inocente. Não se verifica ilicitude na conduta do 

representante que noticiou os fatos e deu ensejo à apuração no âmbito administrativo em relação 

ao servidor/representado. 2.4. Assim, a despeito da instauração do procedimento disciplinar, 

que ao final, concluiu pela ausência de violação ou infração ao dever funcional, posto que os 

fatos restringiram-se ao âmbito da vida privada do servidor, sem qualquer relação com o 

exercício de sua função pública, não há elementos para demonstrar a configuração do crime de 

denunciação caluniosa. 3. Carência de justa causa para prosseguir na persecução penal. 

Homologação do arquivamento.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

275. Expediente: 1.21.004.000188/2020-22 - Eletrônico  Voto: 2222/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

CORUMBÁ-MS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Procedimento Investigatório Criminal. Descaminho. Contrabando. Exportação clandestina. 

Promoção de arquivamento. Descaminho. Contrabando. Princípio da insignificância. 

Enunciado nº 49, Enunciado nº 90 e Enunciado nº 94 da 2ª CCR. Exportação clandestina. 

Atipicidade. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

276. Expediente: 1.22.000.003759/2022-45 - Eletrônico  Voto: 2228/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MINAS 

GERAIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. RACISMO (ART. 20 DA LEI Nº 7.716/89). MANIFESTAÇÕES 

DEPRECIATIVAS SOBRE A REGIÃO NORDESTE. PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO. NÃO CONFIGURAÇÃO DO CRIME PREVISTO NO ART. 20 DA LEI 

Nº 7.716/89. AUSÊNCIA DE OBSTRUÇÃO OU CERCEAMENTO DE QUALQUER 

DIREITO DO GRUPO REGIONAL MENCIONADO. HOMOLOGAÇÃO DO 

ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de manifestação 

apresentada por meio da Sala de Atendimento ao Cidadão do MPF. 1.1. O noticiante narra, em 

síntese, o seguinte: (I) suposta prática de xenofobia em face de nordestinos, após o 1º turno das 

eleições para presidente da República em 2022; (II) publicações discriminatórias na rede social 

Twitter. 1.2. O noticiante apresenta imagens das publicações supostamente xenofóbicas; eis os 

textos constantes das publicações: (I) 'Venezuela peguem o nordeste pra vcs pfv' (sic); (II) 

'Nordestinos matutos!! Mudam pra Venezuela' (sic); e (III) 'Nordeste n quer separar do Brasil 

e criar uma Venezuela 2nn?' (sic). 1.3. Possível prática do crime de racismo (art. 20 da Lei nº 

7.716/89). 1.4. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do 

procedimento, conforme os seguintes fundamentos: (a) Ao que parece a insatisfação nos 

comentários dos noticiados se deu apenas no tocante ao voto e ao pleito eleitoral e não como 

uma prática destinada a menosprezar ou discriminar, em si, a população do Nordeste do Brasil, 

diminuindo a valia dessa população a ponto de induzir ou incitar uma discriminação ou 

preconceito fundado em procedência territorial; (b) por mais que seja moral e/ou socialmente 

repudiável a conduta levada a cabo nas frases transcritas, há de se entender que elas foram 
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feitas dentro do campo da liberdade de manifestação, prevista na CRFB/1988, e tais não podem 

ser consideradas como subsumíveis ao tipo penal do art. 20 da Lei 7.716/1989 em razão do 

contexto, concluindo-se pela atipicidade material da conduta. 2. Revisão de arquivamento (art. 

62, inciso IV, da LC 75/93). 2.1. No caso, não se verifica a prática do crime do art. 20, § 2º, da 

Lei nº 7.716/891. As publicações sob investigação apresentam descontentamento com a 

população nordestina. Entretanto, o conteúdo das publicações não chega a configurar a prática 

do crime previsto no art. 20 da Lei nº 7.716/89. 2.2. Não há obstrução ou cerceamento de 

qualquer direito do grupo regional mencionado. Não verificada a prática de crime no caso 

concreto. Precedentes da 2ª CCR: NF nº 1.25.015.000131/2018-31, 730ª sessão ordinária, de 

26-11-2018; NF 1.34.015.000253/2022-02 na 866ª Sessão de 28-11-2022. Falta de justa causa 

para a persecução penal. 3. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Pedido de vista realizado por Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS. 

 

277. Expediente: 1.22.001.000069/2023-13 - Eletrônico  Voto: 2223/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE JUIZ DE 

FORA-MG  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de ofício encaminhado pelo Ministério Público 

do Trabalho, com cópia de notícia de fato lá apresentada. O noticiante (sigiloso) narra, em 

síntese, o seguinte: (1) a empresa noticiada estaria inserindo informações falsas nas Carteiras 

de Trabalho dos seus empregados (art. 297, § 3º, inciso II, CP); (2) a empresa noticiada teria 

descumprido normas que determinavam a suspensão do funcionamento da empresa durante a 

pandemia. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do procedimento, 

conforme os seguintes fundamentos: (I) A notícia não identifica os funcionários prejudicados 

pelas condutas alegadas; (II) não especifica as circunstâncias concretas de tempo e modo de 

execução em que as infrações teriam sido cometidas; (III) tampouco indica qualquer elemento 

a partir do qual a suposta ocorrência dos fatos pudesse ser verificada. Revisão de arquivamento 

(LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). A manifestação apresentada pelo noticiante (cuja identificação 

encontra-se sob sigilo) carece de elementos de informação sobre a suposta prática do crime 

previsto no art. 297, § 3º, inciso II, CP. Por sua vez, o MPT não encaminhou informação 

adicional que pudesse reforçar a descrição dos fatos apresentada pelo noticiante. Não há 

identificação e contato do noticiante para eventuais esclarecimentos. Nesse contexto, entendo 

que não há informações suficientes para a deflagração de persecução penal no âmbito do MPF. 

Homologação do arquivamento, sem prejuízo de nova apreciação dos fatos, no caso de serem 

apresentadas novas informações (art. 18 do CPP).  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

278. Expediente: 1.22.002.000198/2022-11 - Eletrônico  Voto: 2235/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

UBERABA-MG  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. SOLICITAÇÃO DE CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA PARA 

CAMINHONEIROS QUE PROTESTAVAM CONTRA O RESULTADO DAS ELEIÇÕES 

PARA PRESIDENTE DA REPÚBLICA EM 2022. PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

NÃO HÁ NOS AUTOS ELEMENTOS MÍNIMOS DE QUE A INVESTIGADA TENHA 

PARTICIPADO DOS ATOS CRIMINOSOS OCORRIDOS EM 08-01-2023. O FATO 

NARRADO, POR SI SÓ, EMBORA POSSA PROVOCAR DISSABOR E INDIGNAÇÃO, 

NÃO REÚNE ELEMENTOS SUFICIENTES QUE JUSTIFIQUEM O PROSSEGUIMENTO 

DA PERSECUÇÃO PENAL. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de 

notícia de fato, instaurada a partir de manifestações apresentadas por meio da Sala de 

Atendimento ao Cidadão do MPF. 1.1. Os noticiantes narram, em síntese, o seguinte: T.F. teria 

disponibilizado sua chave PIX para que apoiadores do ex-presidente Bolsonaro transferissem 

dinheiro para utilização pelos caminhoneiros que estavam obstruindo estradas após as eleições 

para Presidente da República em 2022. 1.2. Notificada, a investigada T.F. prestou os seguintes 

esclarecimentos: 'não participou de bloqueio de rodovias, mas que quando soube dos protestos 

foi lá em Rifaina ver o que estava acontecendo e se deparou com a rodovia liberada, não tinha 

bloqueio, o que viu foram muitos caminhões parados no acostamento e em posto desativado 

próximo da ponte de Rifaina; que viu a situação de muitos motoristas e de civis e isso lhe 

moveu a pedir ajuda para alimentação e água para as pessoas que estavam lá, não para bloquear; 

que disponibilizou seu PIX, mediante mensagens em grupos de Whatsapp; que provavelmente 

alguém interpretou errado e fez a outra mensagem falando que era para bloqueio; que os grupos 
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eram que tinham contato em Sacramento/MG, que eram de apoio ao candidato Bolsonaro'. 1.3. 

A investigada juntou print de mensagem de Whatsapp na qual ela solicita doações para comprar 

alimentos e água para caminhoneiros que estariam protestando. 1.4. O Procurador da República 

oficiante promoveu o arquivamento do procedimento conforme os seguintes fundamentos: (I) 

não há elementos mínimos a evidenciarem a prática de crime, seja o tipificado no art. 286 do 

CP (incitação ao crime), muito menos contra as Instituições Democráticas, previstos no art. 

359-L e art. 359-M do CP; (II) diferentemente do que consta nas representações iniciais, o 

pedido de ajuda por parte da investigada, conforme a mensagem juntada de WhatsApp, não 

refere a incitação a crime, tampouco a afrontas às instituições democráticas, mas a doações 

para a aquisição de água e comida para caminhoneiros participantes de protestos que não se 

pode presumir ilícitos, mas sim inseridos no âmbito do direito fundamental à liberdade de 

manifestação; (III) não há notícias de abuso e violência em protestos desse jaez em 

Sacramento/MG. 2. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 2.1. O resultado 

das eleições de 2022 fez crescer um movimento de protesto e insatisfação. Um grupo 

expressivo de manifestantes efetuou uma série de publicações em redes sociais questionando, 

essencialmente, a lisura do sistema eleitoral democrático brasileiro, a higidez e a 

representatividade dos Deputados e Senadores e as decisões do Supremo Tribunal Federal que 

permitiram a soltura e a possibilidade de candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva ao cargo de 

Presidente da República. Tais manifestações chegaram ao auge, no dia 08/01/2023, quando 

uma turba violenta e antidemocrática avançou contra os prédios do Congresso Nacional, do 

Palácio do Planalto e do Supremo Tribunal Federal, fazendo referência expressa aos desígnios 

de 'tomada de poder', em uma investida que 'não teria dia para acabar'. 2.2. No âmbito do 

Ministério Público Federal foi instituído o Grupo Estratégico de Combate aos Atos 

Antidemocráticos - GCAA (Portaria PGR/MPF nº 24, de 11 de janeiro de 2023), destinado ao 

desenvolvimento de atividade coordenada junto ao Supremo Tribunal Federal e demais 

instâncias de atuação do MPF na apuração de condutas relacionadas aos atos antidemocráticos, 

que identificou a existência de diferentes núcleos de concorrentes que devem ser 

responsabilizados, conforme a modalidade de participação na empreitada criminosa, quais 

sejam: 1) núcleo dos instigadores e autores intelectuais dos atos antidemocráticos; 2) núcleo 

dos financiadores dos atos antidemocráticos; 3) núcleo das autoridades de Estado responsáveis 

por omissão imprópria; e 4) núcleo de executores materiais dos delitos. O GCAA já ofereceu 

mais de 1.000 (mil) denúncias. 2.3. Ocorre que não há nos autos elementos mínimos de que a 

investigada tenha participado dos atos criminosos ocorridos em 08-01-2023 nem de outras 

manifestações criminosas; e o fato narrado, por si só, embora possa provocar dissabor e 

indignação, não reúne elementos suficientes que justifiquem o prosseguimento da persecução 

penal. Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo as investigações serem reabertas se 

houver notícia de novas provas (CPP, art. 18). 3. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

279. Expediente: 1.22.005.000114/2023-91 - Eletrônico  Voto: 2157/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - MINAS 

GERAIS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, para apurar possível prática de crime contra o Sistema Financeiro 

Nacional (Lei nº 7.492/86, art. 20), consistente em suposta irregularidade em crédito contratado 

com o Banco do Nordeste (BNB), mediante a aplicação em finalidade diversa de recursos 

federais do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) e amparo do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). O Procurador da República 

oficiante promoveu o arquivamento por ausência de materialidade. Revisão de arquivamento 

(LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). Há a informação de que foi liberada ao beneficiário a quantia 

de R$ 19.992,00; contudo, o beneficiário não comprovou a aplicação regular dos recursos. 

Possibilidade de responsabilização cível e administrativa, em razão do descumprimento de 

cláusulas contratuais e compromissos assumidos junto à instituição financeira. Carência de 

elementos indicativos da presença de dolo na conduta. Reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente. Precedente da 2ª CCR: NF nº 1.14.012.000112/2022-02, 848ª 

Sessão de Revisão, de 09/06/2022. Eventual crime contra o Sistema Financeiro Nacional não 

configurado. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

280. Expediente: 1.23.000.000798/2023-34 - Eletrônico  Voto: 2234/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PARA/CASTANHAL 
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Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir da remessa de cópia de notícia-crime pela Polícia 

Federal, com decisão de arquivamento, para fins de controle externo. A noticiante narra, em 

síntese, o seguinte: 'no final do ano 2021, procurou a agência da Caixa Econômica Federal do 

Guamá/Belém/PA, para fazer a retirada do FGTS e, na ocasião, sacou o valor de R$ 5.000,00, 

todavia, a CEF cobrou o valor de R$ 1.452,42 (débito em conta), referente a quitação de seu 

cartão de crédito Mastercard, como condicionante, para liberar a antecipação do FGTS da 

relatora. Ressalta, que o desconto do valor do cartão Mastercard, não era para ser debitado do 

saldo do seu FGTS, portanto, o mesmo, foi realizado de forma irregular e indevida, pela CEF. 

Que sobre o fato, tentou entrar com pedido de Contestação junto à CEF, porém, aquela 

instituição bancária, negou a procedência do pedido. Registra a presente ocorrência, para fins 

de direito e demais providências julgadas pertinentes'. O Procurador da República promoveu o 

arquivamento do procedimento, conforme os seguintes fundamentos: (I) não se observou a 

ocorrência de crime; (II) no máximo, um inadimplemento contratual ou desrespeito às normas 

não criminais consumeristas, sobretudo ante o princípio da intervenção mínima que rege o 

Direito Penal; (III) mesmo que remotamente restasse configurado crime, eventual prejuízo se 

restringiria ao patrimônio individual da correntista, inexistindo quaisquer indícios de prática de 

crime em detrimento de bens, serviços ou interesse da União, de suas entidades autárquicas ou 

empresas públicas, a ensejar a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, IV, da 

CF/1988; (IV) como não restou configurada a prática de crime, o arquivamento deste feito é 

medida que se impõe. Promoção de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Pelo que se pode 

depreender do relato da noticiante, não houve nenhuma ação fraudulenta nos fatos noticiados. 

Ao que parece, trata-se de discordância quanto às práticas do banco relativamente à cobrança 

de débitos oriundos da utilização de cartão de crédito. Ausência de indícios da prática de crime. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

281. Expediente: 1.23.000.001274/2023-61 - Eletrônico  Voto: 2151/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PARA/CASTANHAL  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, autuada para apurar possível crime previsto no art. 14 da Lei n° 

10.826/2003. Em 21-03-2023, a equipe de inspeção de bagagens de mão apreendeu de 2 (duas) 

munições de calibre 38, com passageiro no Aeroporto Internacional de Belém. Revisão de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Aplica-se o princípio da insignificância no caso. A 

apreensão de uma munição desacompanhada de arma de fogo denota uma ofensividade mínima 

da conduta. Precedente da 2ª Câmara: 1.32.000.000665/2018-91, 726ª Sessão de Revisão, de 

08-10-2018, unânime. Precedente do STJ: 'A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 

alinhando-se ao Supremo Tribunal Federal, tem entendido pela possibilidade da aplicação do 

princípio da insignificância aos crimes previstos na Lei 10.826/03, a despeito de serem delitos 

de mera conduta, afastando, assim, a tipicidade material da conduta, quando evidenciada 

flagrante desproporcionalidade da resposta penal' (RESP n° 1.735.871, 6ª Turma, Min. Nefi 

Cordeiro, julgado em 12/6/2018). Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

282. Expediente: 1.25.000.001581/2022-96 - Eletrônico  Voto: 2116/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PARANA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de comunicação da Receita Federal do Brasil - 

RFB, para apurar suposto crime de uso de documento particular falso (art. 304 c/c art. 298, do 

CP) por N.A.S., em razão dos seguintes fatos: em 09-09-2021, em local não determinado, 

enviou por e-mail um comprovante de residência com indícios de falsidade para regularização 

do CPF. O comprovante de endereço apresentado por N.A.S. teria os mesmos indícios de fraude 

que o comprovante de endereço apresentado por seu filho F.A.S.; nos 02 comprovantes, 

supostamente emitidos pela Ultragaz, constariam o mesmo código de cliente, apesar de se 

referirem a unidades consumidoras e apartamentos distintos. O Procurador da República 

oficiante promoveu o arquivamento, com as seguintes razões: a) o comprovante de residência 

não foi exigido pela RFB para regularização do CPF; segundo a RFB teria bastado 'uma DIRPF, 

uma autodeclaração de endereço, ou até mesmo um comprovante de endereço em nome de 

outra pessoa; assim, não se verifica como juridicamente relevante a apresentação de documento 

que não era necessário e poderia ser substituído por mera declaração sequer sujeita a 

verificação; b) também não se verifica a potencialidade lesiva do documento já que a falsidade 
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do comprovante de residência foi facilmente identificada pelo servidor da RFB por simples 

verificação no site da Ultragaz; cabimento da Orientação nº 44. Revisão de arquivamento (LC 

nº 75/93, art. 62, IV). O tipo previsto no artigo 304 do CP exige, para sua perfectibilização, que 

a situação envolvida no uso do documento seja juridicamente relevante, sob pena de considerar-

se atípica a conduta, e que o documento contrafeito tenha potencialidade lesiva, ou seja, tenha 

aptidão para induzir em erro seus destinatários, tendo em vista que o bem jurídico protegido é 

a fé pública. No caso, como informado pela RFB, há instrução normativa da RFB determinando 

que a informação de endereço é declaratória, sendo dispensada apresentação de documentos. 

Dessa forma, tratando-se de documento que sequer é exigido, tem-se que sua apresentação não 

pode ser definida como a modificação de algum aspecto juridicamente relevante da realidade. 

Ainda, cabe a aplicação da Orientação no 30: 'Nos crimes não considerados prioritários pela 2a 

CCR, em que se comprove a não reiteração e verificado o mínimo grau de reprovabilidade da 

conduta, são circunstâncias que autorizam o arquivamento da investigação: a) Delito de 

bagatela ' a demonstração da mínima ofensividade da conduta, associada ao baixo grau de 

periculosidade social da ação; b) Subsidiariedade do Direito Penal ' a verificação de que a 

aplicação de sanção extrapenal é suficiente para a prevenção e repressão do ilícito; c) 

Adequação da sanção penal ' a concreta e fundamentada ausência de necessidade e utilidade de 

aplicação da sanção penal, conforme os fins da pena'.Crime de uso de documento falso não 

configurado. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

283. Expediente: 1.25.000.002827/2023-28 - Eletrônico  Voto: 1983/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

CASCAVEL/TOLEDO-

PR  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, autuada a partir do Relatório de Fiscalização nº 599/23 do Sistema 

de Vigilância Agropecuária Internacional ' VIAGRO, o qual informa o seguinte fato: no dia 

08-03-2023, agentes da Secretaria de Defesa Agropecuária em Foz do Iguaçu abordaram o 

veículo conduzido por A. S. R. K. que transportava 1 kg de maracujá proveniente do Paraguai. 

O Procurador oficiante promoveu o arquivamento nos seguintes termos: 'a quantidade e as 

circunstâncias de apreensão denotam a inexpressividade da conduta. Nesse sentido, impende 

reconhecer que a sanção administrativa de perdimento das mercadorias, já aplicadas pela 

Secretaria de Defesa Agropecuária é proporcional e razoável ao resguardo dos bens jurídicos 

ofendidos.' Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 75/93). Conforme 

ressalvado pelo Procurador oficiante, a conduta é inexpressiva e a medida administrativa se 

mostra suficiente para a prevenção e repressão do ilícito. Aplicação do princípio da intervenção 

mínima, segundo o qual o Direito Penal deve se ocupar das situações dotadas de maior 

gravidade, somente levando ao conhecimento do Judiciário fatos relevantes para a coletividade 

e cuja punição seja dotada de alguma utilidade prática. Subsidiariedade das normas penais. 

Aplicação da Orientação no 30: 'Nos crimes não considerados prioritários pela 2a CCR, em que 

se comprove a não reiteração e verificado o mínimo grau de reprovabilidade da conduta, são 

circunstâncias que autorizam o arquivamento da investigação: a) Delito de bagatela ' a 

demonstração da mínima ofensividade da conduta, associada ao baixo grau de periculosidade 

social da ação; b) Subsidiariedade do Direito Penal ' a verificação de que a aplicação de sanção 

extrapenal é suficiente para a prevenção e repressão do ilícito; c) Adequação da sanção penal ' 

a concreta e fundamentada ausência de necessidade e utilidade de aplicação da sanção penal, 

conforme os fins da pena'. Carência de informações sobre registros de reiteração da conduta 

pelo investigado nos últimos 5 (cinco) anos. Precedentes em casos análogos: 

1.25.008.000302/2022-05, 840º Sessão de Revisão, de 14/03/2022; 1.25.008.000560/2022-83, 

845ª Sessão de Revisão, de 02/05/2022. Falta de justa causa para prosseguir na persecução 

penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

284. Expediente: 1.25.000.003446/2023-66 - Eletrônico  Voto: 1961/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

PARANAGUÁ-PR  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato autuada a partir do Relatório de Fiscalização n. 443/23 do Sistema 

de Vigilância Agropecuária Internacional ' VIAGRO informando o seguinte fato: em abril de 
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2023, agentes da Secretaria de Defesa Agropecuária em Foz do Iguaçu abordaram o veículo 

conduzido por R. A. B. que transportava 20 kg de batata e 20 kg de cebola proveniente da 

Argentina. A Procuradora oficiante promoveu o arquivamento com fundamento de que as 

medidas administrativas (apreensão, destruição e/ou multa) são suficientes para coibir esse tipo 

de conduta. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 75/93). Da análise dos 

autos, verifica-se que a conduta é inexpressiva e a medida administrativa se mostra suficiente 

para a prevenção e repressão do ilícito. Aplicação do princípio da intervenção mínima, segundo 

o qual o Direito Penal deve se ocupar das situações dotadas de maior gravidade, somente 

levando ao conhecimento do Judiciário fatos relevantes para a coletividade e cuja punição seja 

dotada de alguma utilidade prática. Subsidiariedade das normas penais. Aplicação da 

Orientação no 30: 'Nos crimes não considerados prioritários pela 2ª CCR, em que se comprove 

a não reiteração e verificado o mínimo grau de reprovabilidade da conduta, são circunstâncias 

que autorizam o arquivamento da investigação: a) Delito de bagatela ' a demonstração da 

mínima ofensividade da conduta, associada ao baixo grau de periculosidade social da ação; b) 

Subsidiariedade do Direito Penal ' a verificação de que a aplicação de sanção extrapenal é 

suficiente para a prevenção e repressão do ilícito; c) Adequação da sanção penal ' a concreta e 

fundamentada ausência de necessidade e utilidade de aplicação da sanção penal, conforme os 

fins da pena'. Carência de informações sobre registros de reiteração da conduta pelo investigado 

nos últimos 5 (cinco) anos. Precedentes em casos análogos: 1.25.008.000302/2022-05, 840º 

Sessão de Revisão, de 14/03/2022; 1.25.008.000560/2022-83, 845ª Sessão de Revisão, de 

02/05/2022. Falta de justa causa para prosseguir na persecução penal. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

285. Expediente: 1.25.000.004136/2023-69 - Eletrônico  Voto: 1960/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

CASCAVEL/TOLEDO-

PR  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato autuada a partir do Relatório de Fiscalização n. 519/23 do Sistema 

de Vigilância Agropecuária Internacional ' VIAGRO informando o seguinte fato: no dia 14-

04-2023, agentes da Secretaria de Defesa Agropecuária em Foz do Iguaçu abordaram o veículo 

conduzido por S. M. que transportava 96 litros de azeite proveniente da Argentina. O 

Procurador oficiante promoveu o arquivamento nos seguintes termos: 'a quantidade e as 

circunstâncias de apreensão denotam a inexpressividade da conduta. Nesse sentido, impende 

reconhecer que a sanção administrativa de perdimento das mercadorias, já aplicadas pela 

Secretaria de Defesa Agropecuária é proporcional e razoável ao resguardo dos bens jurídicos 

ofendidos.' Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 75/93). Conforme 

ressalvado pelo Procurador oficiante, a conduta é inexpressiva e a medida administrativa se 

mostra suficiente para a prevenção e repressão do ilícito. Aplicação do princípio da intervenção 

mínima, segundo o qual o Direito Penal deve se ocupar das situações dotadas de maior 

gravidade, somente levando ao conhecimento do Judiciário fatos relevantes para a coletividade 

e cuja punição seja dotada de alguma utilidade prática. Subsidiariedade das normas penais. 

Aplicação da Orientação no 30: 'Nos crimes não considerados prioritários pela 2a CCR, em que 

se comprove a não reiteração e verificado o mínimo grau de reprovabilidade da conduta, são 

circunstâncias que autorizam o arquivamento da investigação: a) Delito de bagatela ' a 

demonstração da mínima ofensividade da conduta, associada ao baixo grau de periculosidade 

social da ação; b) Subsidiariedade do Direito Penal ' a verificação de que a aplicação de sanção 

extrapenal é suficiente para a prevenção e repressão do ilícito; c) Adequação da sanção penal ' 

a concreta e fundamentada ausência de necessidade e utilidade de aplicação da sanção penal, 

conforme os fins da pena'. Carência de informações sobre registros de reiteração da conduta 

pelo investigado nos últimos 5 (cinco) anos. Precedentes em casos análogos: 

1.25.008.000302/2022-05, 840º Sessão de Revisão, de 14/03/2022; 1.25.008.000560/2022-83, 

845ª Sessão de Revisão, de 02/05/2022. Falta de justa causa para prosseguir na persecução 

penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

286. Expediente: 1.25.000.004528/2023-28 - Eletrônico  Voto: 2212/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

PARANAGUÁ-PR 
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Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de relatório de fiscalização do Sistema de 

Vigilância Agropecuária Internacional ' VIGIAGRO, o qual noticia possível prática do crime 

previsto no art. 334-A do CP. Consta dos autos, em síntese, o seguinte: em maio de 2023, 

agentes da Secretaria de Defesa Agropecuária realizaram apreensão de mercadorias de origem 

estrangeira interiorizadas em território nacional irregularmente, em posse de E.D.; as 

mercadorias apreendidas consistem em 0,380 kg de alho. O Procurador da República oficiante 

promoveu o arquivamento do procedimento, conforme os seguintes fundamentos: (I) o Serviço 

de Vigilância Agropecuária Internacional de Foz do Iguaçu/PR - SVAFOZ/DIOP adotou 

medidas administrativas necessárias para evitar o descumprimento à norma de modo que 

nenhum bem jurídico penalmente relevante foi ofendido ou ameaçado; (II) não há necessidade 

de aplicação do direito penal, ultima ratio da repressão estatal, em observância aos princípios 

da fragmentariedade e subsidiariedade. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Os 

fatos descritos indicam a inexpressividade da lesão ao bem jurídico tutelado. Medida 

administrativa mostra-se suficiente à prevenção e repressão do ilícito. Aplica-se o princípio da 

intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal deve se ocupar das situações dotadas de 

maior gravidade, somente levando ao conhecimento do Judiciário fatos relevantes para a 

coletividade e cuja punição seja dotada de alguma utilidade prática; subsidiariedade das normas 

penais. Aplica-se a Orientação nº 30: 'Nos crimes não considerados prioritários pela 2ª CCR, 

em que se comprove a não reiteração e verificado o mínimo grau de reprovabilidade da conduta, 

são circunstâncias que autorizam o arquivamento da investigação: a) Delito de bagatela ' a 

demonstração da mínima ofensividade da conduta, associada ao baixo grau de periculosidade 

social da ação; b) Subsidiariedade do Direito Penal ' a verificação de que a aplicação de sanção 

extrapenal é suficiente para a prevenção e repressão do ilícito; c) Adequação da sanção penal ' 

a concreta e fundamentada ausência de necessidade e utilidade de aplicação da sanção penal, 

conforme os fins da pena'. Carência de informações sobre registros de reiteração da conduta 

pelo investigado nos últimos 5 (cinco) anos. Precedentes em casos análogos: 

1.25.008.000302/2022-05, 840ª Sessão de Revisão, de 14/03/2022; 1.25.008.000560/2022-83, 

845ª Sessão de Revisão, de 02/05/2022. Falta de justa causa para prosseguir na persecução 

penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

287. Expediente: 1.25.000.004531/2023-41 - Eletrônico  Voto: 2107/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

PARANAGUÁ-PR  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato autuada a partir do Relatório de Fiscalização do Sistema de 

Vigilância Agropecuária Internacional ' VIAGRO informando o seguinte fato: no dia 01-05-

2023, agentes da Secretaria de Defesa Agropecuária em Foz do Iguaçu apreenderam em poder 

de E.A.D., 40 kg de frango congelado e 100 kg de carne suína. O Procurador oficiante 

promoveu o arquivamento nos seguintes termos: 'a Vigilância Agropecuária Interacional de 

Foz do Iguaçu adotou as medidas administrativas necessárias para evitar o descumprimento à 

norma de modo que nenhum bem jurídico penalmente relevante foi ofendido ou ameaçado. 

Ainda, há sanções administrativas disponíveis para combater este tipo de conduta, como 

destruição das mercadorias ou imposição de multa pecuniária. Consequentemente, não há 

necessidade de aplicação do direito penal, ultima ratio da repressão estatal, em observância aos 

princípios da fragmentariedade e subsidiariedade.' Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 

62, inciso IV). 75/93). Os fatos descritos indicam a inexpressividade da lesão ao bem jurídico 

tutelado. Medida administrativa mostra-se suficiente à prevenção e repressão do ilícito. Aplica-

se o princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal deve se ocupar das 

situações dotadas de maior gravidade, somente levando ao conhecimento do Judiciário fatos 

relevantes para a coletividade e cuja punição seja dotada de alguma utilidade prática; 

subsidiariedade das normas penais. Aplica-se a Orientação nº 30: 'Nos crimes não considerados 

prioritários pela 2ª CCR, em que se comprove a não reiteração e verificado o mínimo grau de 

reprovabilidade da conduta, são circunstâncias que autorizam o arquivamento da investigação: 

a) Delito de bagatela ' a demonstração da mínima ofensividade da conduta, associada ao baixo 

grau de periculosidade social da ação; b) Subsidiariedade do Direito Penal ' a verificação de 

que a aplicação de sanção extrapenal é suficiente para a prevenção e repressão do ilícito; c) 

Adequação da sanção penal ' a concreta e fundamentada ausência de necessidade e utilidade de 

aplicação da sanção penal, conforme os fins da pena'. Precedentes em casos análogos: 

1.25.008.000302/2022-05, 840ª Sessão de Revisão, de 14/03/2022; 1.25.008.000560/2022-83, 

845ª Sessão de Revisão, de 02/05/2022. Falta de justa causa para prosseguir na persecução 

penal. Homologação do arquivamento. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

288. Expediente: 1.25.003.000769/2023-78 - Eletrônico  Voto: 2233/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

PARANAGUÁ-PR  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de relatório de fiscalização do Sistema de 

Vigilância Agropecuária Internacional ' VIGIAGRO, o qual noticia possível prática do crime 

previsto no art. 334-A do CP. Consta dos autos, em síntese, o seguinte: em 06-10-2022, agentes 

da Secretaria de Defesa Agropecuária realizaram apreensão de mercadorias de origem 

estrangeira interiorizadas em território nacional irregularmente, em posse de A.C.; as 

mercadorias apreendidas consistem em 3,3kg de laranjas e 7,3kg de ovos. O Procurador da 

República oficiante promoveu o arquivamento do procedimento, conforme os seguintes 

fundamentos: (I) há sanções administrativas disponíveis para combater este tipo de conduta, 

como destruição das mercadorias ou imposição de multa pecuniária; (II) não há necessidade de 

aplicação do direito penal, ultima ratio da repressão estatal, em observância aos princípios da 

fragmentariedade e subsidiariedade. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Os 

fatos descritos indicam a inexpressividade da lesão ao bem jurídico tutelado. Medida 

administrativa mostra-se suficiente à prevenção e repressão do ilícito. Aplica-se o princípio da 

intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal deve se ocupar das situações dotadas de 

maior gravidade, somente levando ao conhecimento do Judiciário fatos relevantes para a 

coletividade e cuja punição seja dotada de alguma utilidade prática; subsidiariedade das normas 

penais. Aplica-se a Orientação nº 30: 'Nos crimes não considerados prioritários pela 2ª CCR, 

em que se comprove a não reiteração e verificado o mínimo grau de reprovabilidade da conduta, 

são circunstâncias que autorizam o arquivamento da investigação: a) Delito de bagatela ' a 

demonstração da mínima ofensividade da conduta, associada ao baixo grau de periculosidade 

social da ação; b) Subsidiariedade do Direito Penal ' a verificação de que a aplicação de sanção 

extrapenal é suficiente para a prevenção e repressão do ilícito; c) Adequação da sanção penal ' 

a concreta e fundamentada ausência de necessidade e utilidade de aplicação da sanção penal, 

conforme os fins da pena'. Carência de informações sobre registros de reiteração da conduta 

pelo investigado nos últimos 5 (cinco) anos. Precedentes em casos análogos: 

1.25.008.000302/2022-05, 840ª Sessão de Revisão, de 14/03/2022; 1.25.008.000560/2022-83, 

845ª Sessão de Revisão, de 02/05/2022. Falta de justa causa para prosseguir na persecução 

penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

289. Expediente: 1.25.003.008224/2022-29 - Eletrônico  Voto: 2153/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE 

JACAREZINHO-PR  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de procedimento investigatório criminal, instaurado a partir da Representação Fiscal 

para Fins Penais nº 0917500-59281/2022 (Processo 17833.728522/2022-93), para apurar a 

prática, em tese, dos crimes previstos no art. 334-A, § 1º, inciso I, do CP c/c 1º da Resolução 

da Diretoria Colegiada (RDC) nº 46/2009 da Anvisa (contrabando), e art. 334, caput, do CP, 

(descaminho), em concurso formal próprio (art. 70, do CP). O total das mercadorias foi 

avaliado em R$ 32.232,47, resultando na evasão de R$ 7.963,30 em tributos (II e IPI), conforme 

Relação de Mercadorias com Demonstrativo dos Créditos Tributários Evadidos da RFFP 

referida. Verificado que o caso se enquadra nos requisitos do art. 28-A do CPP, em 11-10-2022, 

o MPF propôs acordo de não persecução penal - ANPP ao investigado. Houve tratativas com 

o investigado, com a participação da Defensoria Pública da União. Em 21-03-2023, o ANPP 

foi formalizado por escrito, firmado pelo membro do MPF, pelo investigado e pelo Defensor 

Público da União (art. 28-A, § 3º do CPP) e enviado à Justiça Federal para fins de sua 

homologação. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Não há providências que 

justifiquem a manutenção do feito. Ocorreu o exaurimento do objeto deste feito. Homologação 

do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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290. Expediente: 1.25.005.000738/2022-16 - Eletrônico  Voto: 2231/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - PARANA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de manifestação apresentada por meio da Sala de 

Atendimento ao Cidadão do MPF. A noticiante narra, em síntese, o seguinte: 'vieram ao MPF 

porque a senhora (P.) recebeu um telefonema, no dia 16 de agosto de 2022, à noite, de uma 

pessoa que se identificou como (E.R.L.) e que este disse que gostaria de lhe propor um negócio, 

a fim de saldar dívidas de seu pai, senhor (F.J.), para com ele. Disse ele que precisaria da ajuda 

dela num processo judicial para que ele pudesse adjudicar um bem do devedor, que seria a 

Fazenda Santa Branca ou Água Branca, localizada no município de Tamarana/PR. Mas que 

isso seria feito antes ou sem o conhecimento da Justiça, pois o senhor (F.) tem muitas dívidas 

fiscais com a UNIÃO. A fazenda em caso, estaria no nome de um laranja, o que possibilitaria 

negociá-la sem o conhecimento da Justiça'. Posteriormente, houve a juntada de arquivo com a 

íntegra da gravação da ligação telefônica. O Procurador da República promoveu o 

arquivamento do procedimento, conforme os seguintes fundamentos: (I) tem-se que da conduta 

narrada e da gravação colacionada não é possível extrair a ocorrência de qualquer ilícito penal; 

(II) isso porque não há qualquer tipo penal a que esse fato e essa conduta possam se subsumir, 

já que a possibilidade narrada sequer se concretizou, tratando-se meramente de telefonema 

incapaz de lesar os interesses da União. Promoção de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). 

Não se verifica a existência de nenhum indício concreto da prática de crime nos fatos 

noticiados. Embora seja possível avistar a remota possibilidade de alguma conduta ilícita na 

proposta apresentada pela pessoa identificada como E.R.L., conforme destacado pelo 

Procurador da República oficiante, trata-se apenas de um telefonema, sem nenhum indício de 

que se tenha praticado qualquer ato concreto. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

291. Expediente: 1.26.000.000348/2023-30 - Eletrônico  Voto: 2213/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PERNAMBUCO/GOIANA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de manifestação apresentada por meio da Sala de 

Atendimento ao Cidadão do MPF. O noticiante relata, em síntese, o seguinte: (I) pessoa 

identificada como E.B., posta vídeo em tom acusatório, classificando como problema a 

referência a religiões de matiz africana na posse do Presidente eleito; (II) URL contendo o 

vídeo: https://www.youtube.com/shorts/PS0sQ2mcTOE; (III) no referido link há um vídeo, no 

qual há o registro de manifestações de religiões de matriz africana durante a posse do Presidente 

eleito, no dia 01-01-2023, acompanhado da seguinte legenda: 'OBS. NADA CONTRA AS 

RELIGIÕES DURANTE 4 ANOS O NOME DEUS E JESUS ERA MENCIONADO 

DENTRO DESTE LOCAL AGORA O LOCAL VIROU CASA DOS ORIXÁS PARABÉNS 

AOS EVANGÉLICOS QUE VOTARAM NO LULA'. A Procuradora da República oficiante 

promoveu o arquivamento do procedimento, conforme os seguintes fundamentos: (a) não foi 

possível identificar a ocorrência da conduta típica prevista no art. 20 da Lei nº 7.716/89; (b) na 

manifestação do noticiante há apenas um repost de um vídeo, no qual há críticas à manifestação 

da religião africana e aos evangélicos que votaram no atual Presidente da República; (c) não é 

possível afirmar que a conduta da noticiada, de fato, resultou de um ânimo de ofender às pessoas 

de religião de matriz africana, e de dar uma abrangência maior do que a mera crítica por 

divergências políticas; (d) não se pode banalizar a aplicação da norma do art. 20 da Lei nº 

7.716/89, haja vista que o tipo penal em questão foi criado com o propósito maior de erradicar 

a discriminação que tenha por objeto a supressão ou restrição de direitos humanos e liberdades 

fundamentais. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). As declarações da noticiada 

devem ser analisadas a partir do contexto político-social no qual se deu a manifestação. Com 

efeito, tem-se que o acirramento da disputa eleitoral de 2022 levou a alguns excessos em 

manifestações de cunho político e social, sobretudo por parte de indivíduos que não viram os 

candidatos de sua preferência saírem vitoriosos da disputa. Por outro lado, a questão aqui 

submetida deve ser analisada sob a perspectiva do direto penal. No caso, de um lado, na 

manifestação da noticiada, verifica-se a indignação com o resultado da eleição para Presidente 

da República; por outro, a noticiada parece fazer a crítica da opção política de parte da 

comunidade evangélica. Entretanto, o conteúdo da mensagem não traduz teor discriminatório 

em relação a religiões de matriz africana; a declaração da noticiada não apresenta elementos de 

preconceito capazes de configurar a prática do crime previsto no art. 20 da Lei nº 7.716/1989. 

Trata-se de manifestação abrigada pela liberdade de expressão, não sendo possível identificar 

abusos ou excessos no exercício desse direito. Homologação do arquivamento. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

292. Expediente: 1.26.000.003685/2022-06 - Eletrônico  Voto: 2131/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - 

PERNAMBUCO/GOIANA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, autuada a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao 

Cidadão para apurar possíveis crimes resultantes de publicação ocorrida no ano de 2022, por 

meio da internet, contrária ao resultado da eleição presidencial; o noticiante narra, em síntese, 

que recebeu através do aplicativo WhatsApp mensagem incitando a participação popular em 

manifestações antidemocráticas contra o resultado das Eleições 2022, ocorridas no dia 01-11-

2022, tais como: '2 de novembro, 10h em frente ao Quartel da BR no Curado.' Revisão de 

arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inc. IV). O resultado das eleições de 2022 fez crescer um 

movimento de protesto e insatisfação. Um grupo expressivo de manifestantes efetuou uma série 

de publicações em redes sociais questionando, essencialmente, a lisura do sistema eleitoral 

democrático brasileiro, a higidez e a representatividade dos Deputados e Senadores e as 

decisões do STF que permitiram a soltura e a possibilidade de candidatura de Luiz Inácio Lula 

da Silva ao cargo de Presidente da República. As manifestações chegaram ao auge, no dia 08-

01-2023, quando uma turba violenta e antidemocrática avançou contra os prédios do Congresso 

Nacional, do Palácio do Planalto e do STF, fazendo referência expressa aos desígnios de 

'tomada de poder', em uma investida que 'não teria dia para acabar'. No âmbito do Ministério 

Público Federal foi instituído o Grupo Estratégico de Combate aos Atos Antidemocráticos - 

GCAA (Portaria PGR/MPF nº 24, de 11-01-2023), destinado ao desenvolvimento de atividade 

coordenada junto ao STF e demais instâncias de atuação do MPF na apuração de condutas 

relacionadas aos atos antidemocráticos, que identificou a existência de diferentes núcleos de 

concorrentes que devem ser responsabilizados, conforme a modalidade de participação na 

empreitada criminosa, quais sejam: 1) núcleo dos instigadores e autores intelectuais dos atos 

antidemocráticos; 2) núcleo dos financiadores dos atos antidemocráticos; 3) núcleo das 

autoridades de Estado responsáveis por omissão imprópria; e 4) núcleo de executores materiais 

dos delitos. O GCAA já ofereceu mais de 1.000 (mil) denúncias. Ocorre que não há nos autos 

elementos mínimos de que o investigado tenha participado dos atos criminosos ocorridos em 

08/01/2023 e o fato narrado, por si só, embora possa provocar dissabor e indignação, não reúne 

elementos suficientes que justifiquem o prosseguimento da persecução penal. Arquivamento 

que não gera coisa julgada, podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de novas 

provas (CPP, art. 18). Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

293. Expediente: 1.26.001.000025/2023-36 - Eletrônico  Voto: 2147/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - BAHIA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, para apurar possível prática de crime contra o Sistema Financeiro 

Nacional (Lei nº 7.492/86, art. 20), consistente em suposta irregularidade em crédito contratado 

com o Banco do Nordeste (BNB), mediante a aplicação em finalidade diversa de recursos 

federais do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) e amparo do Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). A Procuradora da República 

oficiante promoveu o arquivamento por ausência de materialidade. Revisão de arquivamento 

(LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). Há a informação de que foi liberada ao beneficiário a quantia 

de R$ 19.998,00; contudo, o beneficiário não comprovou a aplicação regular dos recursos. 

Possibilidade de responsabilização cível e administrativa, em razão do descumprimento de 

cláusulas contratuais e compromissos assumidos junto à instituição financeira. Carência de 

elementos indicativos da presença de dolo na conduta. Reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente. Precedente da 2ª CCR: NF nº 1.14.012.000112/2022-02, 848ª 

Sessão de Revisão, de 09/06/2022. Eventual crime contra o Sistema Financeiro Nacional não 

configurado. Homologação do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

294. Expediente: 1.26.003.000018/2023-14 - Eletrônico  Voto: 2225/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE SERRA 

TALHADA-PE 
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Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de manifestação apresentada pelo Banco do 

Nordeste do Brasil S.A., na qual noticia possível aplicação irregular de créditos contratados 

com recursos públicos federais oriundos do Fundo Constitucional de Financiamento do 

Nordeste ' FNE, no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar ' 

PRONAF. O noticiante narra, em síntese, o seguinte: (1) a investigada G.K.B.S., em 20-01-

2017, por meio da Cédula Rural Hipotecária nº 111.2017.115.18962, com vencimento em 20-

01-2027, recebeu recursos do BNB, no valor de R$ 35.000,00, para aquisição de animais e 

realização de obras, na Fazenda Jurema, situada na zona rural do Município de Betânia/PE; (2) 

por meio dos Relatórios de Acompanhamento de Projetos, os técnicos do BNB atestaram que, 

do valor total contratado (R$ 35.000,00), foi corretamente aplicado o montante de R$ 

25.831,48, de modo que não foi verificada a aplicação, nos termos contratados, do valor de R$ 

9.168,52. A Procuradora da República promoveu o arquivamento do procedimento, conforme 

os seguintes fundamentos: (I) não se pode desconsiderar que, embora o valor liberado tenha 

sido de R$ 35.000,00, o BNB indicou que apenas o montante de R$ 9.168,52 não foi 

corretamente aplicado; (II) aplicação parcial dos recursos; (III) a não aplicação de recursos do 

Pronaf contratados por meio de financiamento bancário tem natureza de ilicitude cível, pois, 

com os desvios dos recursos há um descumprimento contratual; (IV) a persecução do crime 

previsto no art. 20 da nº 7.492/1986, contra agricultores que contraíram financiamentos de 

pequeno valor, serviria meramente para assegurar o adimplemento contratual e como simples 

garantia do crédito do banco; esse não é, nem pode ser, escopo legítimo do Direito Penal. 

Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Considerando os princípios penais da 

ofensividade, da fragmentariedade e da subsidiariedade, mostra-se razoável o entendimento de 

que os meios civis são suficientes e adequados para a solução da questão fática noticiada. 

Possibilidade de descumprimento contratual, a ser enfrentado na esfera cível. Precedentes: NF 

nº 1.33.002.000219/2022-14 ' 848ª Sessão de Revisão ' 09-06-2022; NF nº 

1.14.012.000109/2022-81 ' 847ª Sessão de Revisão ' 23-05-2022. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

295. Expediente: 1.28.000.001862/2022-37 - Eletrônico  Voto: 2111/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO 

GRANDE DO 

NORTE/CEARÁ-MIRIM  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. SUPOSTO CRIME CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO 

NACIONAL. APROPRIAÇÃO INÉBITA (LEI 7.492/86, ART. 5º). ATIPICIDADE DA 

CONDUTA. HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de notícia de fato, 

instaurada a partir de representação da empresa A.M.E.T. LTDA., em desfavor da C. S.A.; 

noticia a suposta prática do crime previsto no art. 5º da Lei 7.492/1986. 1.1. Em apertada 

síntese, a empresa noticiante narra, em síntese, o seguinte: (1) celebrou 'contrato de 

credenciamento ao sistema C.', em abril de 2021; (2) neste tipo de contrato, a C. S.A. recebe 

dos clientes da noticiante os valores pagos por meio de cartão de crédito; fica na posse deste 

dinheiro para posterior repasse à empresa, apenas retendo uma taxa de comissionamento, que 

varia de 0,8% a 3%, a depender da quantidade de parcelas e da bandeira do cartão; (3) no curso 

do contrato, tomou conhecimento de que a C. S.A. realizava antecipações de recebíveis, sem a 

solicitação de seus clientes; (4) por tal motivo, instaurou uma auditoria interna dos recebíveis 

de cartões de crédito, no mês de julho de 2022, oportunidade em que verificou que, desde o 

início do contrato, a C. S.A. estava fazendo a antecipação de todas as compras parceladas, 

retendo para si juros de antecipação que chegavam a mais de 35%, a depender da bandeira e da 

quantidade de parcelas, sem que a empresa tenha solicitado nenhuma antecipação. (5) Disso 

resultou uma alegada apropriação de R$ 289.854,80. (6) A empresa noticiada constatou que 

não existia solicitação de antecipação de recebíveis pela empresa noticiante; promoveu, no 

entanto, o reembolso parcial do valor supostamente retido indevidamente, na quantia de R$ 

165.383,84, no dia 05.08.2022, sem justificativa para devolução apenas parcial. 1.2. O 

Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento dos autos com as seguintes 

razões: a) a conduta não se enquadra objetivamente no crime de apropriação indébita 

financeira, porquanto a própria narrativa dos fatos permite ver que não há imputação de que 

controlador, administrador, diretor ou gerente da instituição financeira, bem como interventor, 

liquidante ou síndico tenham se apropriado pessoal e definitivamente, incorporando ao próprio 

patrimônio as quantias em questão, ou mesmo de que tenha ocorrido o desvio de tais valores 

em proveito próprio ou alheio; a apropriação, em tendo ocorrido, se deu em favor do patrimônio 

da pessoa jurídica C. S.A., e não em favor de seus administradores; b) a questão versa 

indubitavelmente sobre interesse patrimonial privado e há de ser resolvida no juízo cível, como, 

aliás, o tem feito as demais empresas que se entendem lesadas pela prática da C. S.A. 2. Revisão 
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de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). 2.1. Preliminarmente, verifica-se que se trata de 

instituição financeira e de suposta apropriação de dinheiro. Assim, em razão do princípio da 

especialidade, não cabe, em princípio, o enquadramento no crime de apropriação indébita 

comum, previsto no art. 168 do CP. 2.2. No caso, como bem pontuou o Procurador oficiante 'a 

norma incriminadora em questão não cuida de responsabilidade penal da pessoa jurídica, esta 

excepcional no sistema normativo pátrio ' admitida constitucionalmente nos casos de crimes 

ambientais, e nem pode tratar de responsabilidade penal objetiva, pela simples condição de 

controlador, administrador, diretor, gerente, interventor, liquidante ou síndico de instituição 

financeira, porquanto incompatível com os preceitos de um Direito Penal Democrático em linha 

com a Constituição da República.'. 2.3. De fato, não se verifica indício algum de que os 

administradores da empresa noticiada tenham desviado ou se apropriado pessoalmente dos 

valores questionados, o que poderia configurar o crime de apropriação indébita previsto no art. 

5º da Lei 7.492/1986. Ao contrário, a questão gira em torno da relação contratual entre duas 

empresas, na qual uma delas teria prestado um serviço de antecipação de recebíveis não 

solicitado e, com isso, obtido vantagem patrimonial em detrimento da noticiante. 2.3. Nessa 

esteira, tem-se que a discussão sobre a antecipação de recebíveis e a consequente 

legitimidade/ilegitimidade das taxas de juros, deve ser resolvida na instância cível. Atipicidade 

da conduta e ausência de justa causa para o prosseguimento do feito. 3. Homologação do 

arquivamento.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

296. Expediente: 1.28.000.002048/2022-30 - Eletrônico  Voto: 2232/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO 

GRANDE DO 

NORTE/CEARÁ-MIRIM  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. POSSÍVEL AÇÃO PARA OBTENÇÃO DE DADOS DO 

NOTICIANTE POR MEIO DO SISTEMA ELETRÔNICO DO MPF. PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO. RECURSO DO NOTICIANTE. REMESSA À 2ª CCR. POSSÍVEL 

FALHA NO SISTEMA ELETRÔNICO DO MPF. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DA PRÁTICA 

DE CRIME. NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DO NOTICIANTE. HOMOLOGAÇÃO 

DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de manifestação 

apresentada por meio da Sala de Atendimento ao Cidadão do MPF. 1.1. O noticiante narra, em 

síntese, o seguinte: (I) recebeu um e-mail supostamente enviado pelo MPF, o qual solicitava 

sua assinatura em documento de etiqueta PR-RO-00034856/2022; (II) eis a íntegra do e-mail 

em questão: 'Senhor (a) (C.M.S.M.), O Ministério Público Federal solicita a sua assinatura no 

documento a que se refere a etiqueta PR-RO-00034856/2022. Por favor, acesse o Portal do 

Peticionamento Eletrônico para realizar a assinatura eletrônica. Mensagem de Segurança O 

MPF não envia links a não ser que você tenha solicitado!'; (III) após isso, em ligação telefônica 

para o MPF, foi informado de que o referido documento não foi encontrado; (IV) acredita que 

possa estar sendo vítima de alguma fraude; alguém pode estar usando seu nome no MPF para 

roubar dados. 1.2. O Procurador da República promoveu o arquivamento do procedimento, 

conforme os seguintes fundamentos: (a) verifica-se que o noticiante, de fato, recebeu correio 

eletrônico a partir do e-mail "sistemapeticionamento@mpf.mp.br", com o teor acima 

reproduzido, solicitando sua assinatura eletrônica no documento de etiqueta PR-RO-

00034856/2022; (b) o correio eletrônico "sistemapeticionamento@mpf.mp.br" é realmente 

utilizado pelo MPF em seu Sistema de Peticionamento Eletrônico, o qual comporta rotinas 

automatizadas; (c) em consulta ao Sistema Único, verifica-se que o documento de etiqueta PR-

RO-00034856/2022 existe e foi cadastrado no MPF/RO no dia 28-10-22, às 10:30 h, logo, 

poucos minutos antes do envio da mensagem eletrônica analisada; (d) o documento em questão 

não possui nenhuma relação com C.M.S.M.; (e) considerando que o e-mail é o efetivamente 

utilizado pelo sistema do MPF; que não houve envio de link para captura de dados pessoais; 

houve simples pedido para acessar o pertinente sistema institucional; o documento citado no e-

mail não diz respeito ao noticiante; o documento foi cadastrado poucos minutos antes do e-

mail automático, a conclusão mais factível é que se trata de simples falha do sistema eletrônico, 

o que afasta a configuração de crime, pois não há indícios mínimos de prática delituosa. 1.3. O 

noticiante interpôs recurso; discorda do arquivamento; apresenta, como documento anexo, um 

ofício encaminhado pela Unidade de Proteção de Dados Pessoais do MPF, no qual consta, em 

síntese, o seguinte: 'em decorrência da análise realizada pela equipe de segurança da 

informação do MPF e pelo tipo de dados possivelmente acessados indevidamente, não há 

evidências de que a violação possa acarretar riscos ou danos relevantes aos seus titulares. (...) 

possível incidente de segurança aconteceu no banco de dados do aplicativo de Protocolo 

Eletrônico do MPF, ou seja, serviço disponível no Portal do MPF para recebimento de 

documentos encaminhados por órgãos públicos e demais pessoas jurídicas, mas que é acessado 

por pessoas físicas, ou seja, representantes de empresas, servidores públicos, advogados. Os 
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registros referem-se ao nome, e-mail, telefone e IP. Não há dados financeiros, números de 

documentos oficiais, dados comportamentais ou sensíveis que possam levar à criação de perfis 

falsos, roubo de identidades ou cometimento de fraudes'. 1.4. Manutenção do arquivamento 

pelo Procurador da República oficiante. Remessa dos autos à 2ª CCR. 2. Revisão de 

arquivamento. 2.1. De fato, não se observa, nos fatos noticiados, a existência de nenhum indício 

concreto da prática de crime. Na linha das considerações manifestadas pelo Procurador da 

República oficiante, bem como, de acordo com o documento de autoria da Unidade de Proteção 

de Dados Pessoais do MPF, juntado pelo noticiante, ao que tudo indica, houve alguma falha no 

sistema. 2.2. Conforme destacado pelo Procurador da República oficiante, o Sistema de 

Peticionamento Eletrônico comporta rotinas automatizadas; pode ter havido algum erro quanto 

ao e-mail ou nome da pessoa que realizou protocolo referente ao documento PR-RO-

00034856/2022, que acarretou o encaminhamento, equivocado, de e-mail ao noticiante. 2.3. 

Certamente, trata-se de questões a serem examinadas pelo MPF para o constante 

aprimoramento do sistema. 2.4. No entanto, não é possível identificar qualquer indício de 

prática de crime nos acontecimentos relatados. 3. Não provimento do recurso do noticiante. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

297. Expediente: 1.29.000.001249/2023-63 - Eletrônico  Voto: 2226/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE BENTO 

GONCALVES-RS  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. MANIFESTAÇÃO EM REDE SOCIAL POSSIVELMENTE 

DEFENDENDO INTERVENÇÃO MILITAR NO BRASIL. PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO. NÃO HÁ NOS AUTOS ELEMENTOS MÍNIMOS DE QUE O 

INVESTIGADO TENHA PARTICIPADO DOS ATOS CRIMINOSOS OCORRIDOS EM 

08-01-2023 E O FATO NARRADO, POR SI SÓ, EMBORA POSSA PROVOCAR 

DISSABOR E INDIGNAÇÃO, NÃO REÚNE ELEMENTOS SUFICIENTES QUE 

JUSTIFIQUEM O PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. HOMOLOGAÇÃO 

DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de notícia de fato, autuada a partir de cópia do 

procedimento preparatório nº 1.29.000.006334/2022-37, para apuração de possível prática do 

crime previsto no art. 286, parágrafo único, do CP. 1.1. O noticiante narra, em síntese, o 

seguinte: (I) D.C.C. estaria incitando ódio na população e colocando em dúvida a Justiça 

Eleitoral brasileira; (II) apresenta print das publicações realizadas por D.C.C. na rede social 

Instagram; (III) eis os textos constantes das publicações: 'Temos 72h Artigo 142 Precisa de 

aprovação do Congresso Não passará pela aprovação dos parlamentares!!! INTERVENÇÃO 

MILITAR OS MILITARES, a pedido do POVO, tomam as ruas. O congresso e o Supremo 

Tribunal são desfeitos. O presidente da república permanece mais 3 meses no poder Após 3 

meses é convocada uma nova eleição, em que o presidente fica proibido de concorrer 

INTERVENÇÃO FEDERAL Os militares a pedido do povo, tomam as ruas. O congresso e o 

supremo tribunal são desfeitos O presidente da república permanece no pode sem necessidade 

de uma nova eleição, até o término do seu mandato O presidente PODERÁ concorrer nas novas 

eleições Será instaurado o TRIBUNAL MILITAR, com poderes acima do STF, que poderá 

destruir os ministros. Vamos voltar as ruas BRASIL' (sic). 1.2. O Procurador da República 

oficiante promoveu o arquivamento do procedimento conforme os seguintes fundamentos: (I) 

A mensagem extraída da rede social do investigado indica, claramente, insatisfação com o 

resultado das eleições; (II) embora as opiniões externadas apontem, implicitamente, para a 

busca de uma eventual atuação das forças armadas contra o resultado da Eleição Presidencial 

de 2022, as mensagens não mostram uma atuação direta e relevante do investigado, no sentido 

de instigar a participação de outras pessoas em atos criminosos, necessária e apta a configurar 

uma incitação; (III) observa-se que o investigado, como defensor de determinadas ideias, 

divulga as mensagens com intuito proselitista, mas não se divisa, no caso em análise, incitação 

direta à participação dos seus seguidores em atos criminosos concretos ou de agressão à 

democracia. 2. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 2.1. O resultado das 

Eleições de 2022 fez crescer um movimento de protesto e insatisfação. Um grupo expressivo 

de manifestantes efetuou uma série de publicações em redes sociais questionando, 

essencialmente, a lisura do sistema eleitoral democrático brasileiro, a higidez e a 

representatividade dos Deputados e Senadores e as decisões do Supremo Tribunal Federal que 

permitiram a soltura e a possibilidade de candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva ao cargo de 

Presidente da República. Tais manifestações chegaram ao auge, no dia 08/01/2023, quando 

uma turba violenta e antidemocrática avançou contra os prédios do Congresso Nacional, do 

Palácio do Planalto e do Supremo Tribunal Federal, fazendo referência expressa aos desígnios 

de 'tomada de poder', em uma investida que 'não teria dia para acabar'. 2.2. No âmbito do 

Ministério Público Federal foi instituído o Grupo Estratégico de Combate aos Atos 
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Antidemocráticos - GCAA (Portaria PGR/MPF nº 24, de 11 de janeiro de 2023), destinado ao 

desenvolvimento de atividade coordenada junto ao Supremo Tribunal Federal e demais 

instâncias de atuação do MPF na apuração de condutas relacionadas aos atos antidemocráticos, 

que identificou a existência de diferentes núcleos de concorrentes que devem ser 

responsabilizados, conforme a modalidade de participação na empreitada criminosa, quais 

sejam: 1) núcleo dos instigadores e autores intelectuais dos atos antidemocráticos; 2) núcleo 

dos financiadores dos atos antidemocráticos; 3) núcleo das autoridades de Estado responsáveis 

por omissão imprópria; e 4) núcleo de executores materiais dos delitos. O GCAA já ofereceu 

mais de 1.000 (mil) denúncias. 2.3. Ocorre que não há nos autos elementos mínimos de que o 

investigado tenha participado dos atos criminosos ocorridos em 08-01-2023 e o fato narrado, 

por si só, embora possa provocar dissabor e indignação, não reúne elementos suficientes que 

justifiquem o prosseguimento da persecução penal. Arquivamento que não gera coisa julgada, 

podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 18). 3. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

298. Expediente: 1.30.001.003626/2022-97 - Eletrônico  Voto: 2041/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - RIO DE 

JANEIRO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. RELATÓRIO DE INTELIGÊNCIA FINANCEIRA (RIF). GRUPO DE 

EGMONT. COMUNICAÇÃO PELA AUTORIDADE ESTRANGEIRA DECORRENTE DE 

NOTÍCIAS NEGATIVAS EM RELAÇÃO À PESSOA REPORTADA. PESSOA JÁ 

DENUNCIADA PELO MPF. REALIZAÇÃO DE PESQUISAS NOS SISTEMAS 

INTEGRADOS DISPONÍVEIS. APLICAÇÃO DA ORIENTAÇÃO N. 47 DA 2ª CCR. 

AUSÊNCIA DE INDÍCIOS MÍNIMOS PARA PERSECUÇÃO PENAL. HOMOLOGAÇÃO 

DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de Notícia de Fato autuada a partir do envio de Relatório 

de Inteligência Financeira, tratando de informações espontâneas enviadas por autoridade 

estrangeira sobre E. P. e C E. R. M. 1.2. Consta do RIF que E. P. possui US$ 260.000,00 

aplicados em um fundo mantido nas Ilhas Cayman, por meio de uma empresa (EP. I. C. F. P.), 

cujo diretor é C. E. R. M. A Autoridade estrangeira informou que estava agendado para o dia 

01-07-2022 uma transferência de ações da empresa (EP. I. C. F. P.) para agência Cayman, sem 

a transferência de propriedade das ações. A Autoridade estrangeira fez a comunicação desses 

fatos, pois identificou notícias negativas em relação aos envolvidos - E. P. e C E. R. M. - 

denunciados por efetuarem operações não autorizadas por instituições financeiras no período 

de 2004 a 2016, fatos revelados na Operação Segredo de Midas (AP nº 5014039-

10.2021.4.02.5101) 1.3. Nos autos da AP n. 5014039-10.2021.4.02.5101, E. P. celebrou 

Acordo de Colaboração Premiada com o MPF e obrigou-se ao pagamento de multa no valor de 

R$ 300.000,00 e a entregar U$ 9.200.000,00 em ativos mantidos no exterior. 1.4. O Procurador 

da República promoveu o arquivamento, sob os seguintes argumentos: (i) O MPF ofereceu 

denúncia contra E. P. e C E. R. M. (e outros réus) na AP nº 5014039-10.2021.4.02.5101 pela 

prática do crime previsto no art. 16 da Lei nº 7.492/86 e art. 27-C da Lei nº 6.385/76, por 

manipularem o mercado de capitais por meio de operações simuladas por intermédio de 

empresas; (ii) E. P. e C. E. R. M. celebraram Acordo de Colaboração Premiada com o MPF, 

no qual, dentre outras sanções, restou acordado: (1) multa penal fixada em R$ 350.000,00 para 

E. P. e em R$ 50.000,00 para C. E. R. M., a ser paga em até 30 dias após o primeiro trânsito 

em julgado de condenação de cada colaborador; (2) multa civil compensatória no valor de R$ 

298.000.000,00 para E. P. e R$ 100.000,00 para C. E. R. M; (3) E. P. assumiu compromisso de 

depositar, se determinado pelo juízo, os valores ilicitamente custodiados por ele em nome de 

G. R. F. e E. F. B. S., no valor aproximado de US$ 9.200.000,00, bem como ativos sem liquidez; 

(iii) a multa civil devida por E. P. foi integralmente quitada, inclusive há declaração judicial de 

quitação; (iv) considerando o cumprimento das obrigações firmadas no acordo de colaboração 

e da inexistência de determinação judicial para depósito dos valores mantidos por E. P. em 

nome de G. R. F. e E. F. B. S e considerando ainda que a Ação Penal nº 5014039-

10.2021.4.02.5101, está no início da instrução, o RIF 'não fornece elementos novos que 

demonstrem a ilicitude da transação noticiada, transmitida apenas em razão da existência de 

'mídias negativas' envolvendo E. P.' 1.5. Esta 2ª CCR, na 869ª Sessão Revisão de 19-12-2022, 

não homologou o arquivamento dos autos entendo ser prematuro o encerramento das 

apurações. Os autos foram devolvidos ao Procurador oficiante que requereu a designação de 

outro membro para continuidade das apurações. 1.6. Os autos foram distribuídos à Procuradora 

oficiante que realizou pesquisas no sistema RADAR, conforme Orientação nº 47 desta 2ª CCR. 

Após as pesquisas, a Procuradora oficiante promoveu o arquivamento nos seguintes termos: 

'(...) pelo que se depreende das informações disponíveis, fora apurada referência a vasto registro 

de bens patrimoniais e numerosos registros em participações societárias em nome de E. P. e C. 

E. R. M., porém nada que se possa correlacionar às operações financeiras relatadas nos RIFs 
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sob exame. (...). No entanto, de tais informações, por si só ou por meio de confronto com 

informações constantes de sistemas integrados disponíveis, não se pode inferir ou confirmar a 

prática de conduta ilícita, devendo, a princípio, o elemento informativo ser mantido como 

informações sobre fatos criminalmente relevantes sobre os mesmos envolvidos. (...) Sendo 

assim, considerando o fato de que, ao apreciar a promoção de arquivamento manifestada no 

presente feito (Doc. 7) ainda não tinham sido realizadas as referidas pesquisas nos sistemas 

integrados disponíveis, entendo que o arquivamento do feito, agora, encontra-se mais maduro, 

eis que o resultado das pesquisas não reforçou a suspeita de ilicitude nas operações financeiras 

relatadas. (...). 2. Revisão de arquivamento, nos termos do art. 62, inc. IV, da LC nº 75/1993. 

2.1. Verifica-se dos autos que foram realizadas diligências investigatórias indicadas na 

Orientação nº 47 desta 2ª CCR; contudo, não se obteve êxito em angariar provas mínimas que 

justificassem o prosseguimento desta persecução penal. 2.2. Arquivamento com fundamento 

na Orientação n. 47/2ª CCR, item 1, alínea 'b.1': 'Não se encontram informações suficientes 

para o início de uma investigação - arquivamento com essas diligências documentadas: arquiva 

a comunicação do RIF, sem prejuízo da alimentação no RADAR.' 3. Ausência de justa causa 

para prosseguimento da persecução penal. Homologação do arquivamento.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

299. Expediente: 1.34.001.000988/2023-68 - Eletrônico  Voto: 2227/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. MANIFESTAÇÃO EM REDE SOCIAL POSSIVELMENTE 

DEFENDENDO OS ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS OCORRIDOS EM BRASÍLIA. 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. NÃO HÁ NOS AUTOS ELEMENTOS MÍNIMOS 

DE QUE O INVESTIGADO TENHA PARTICIPADO DOS ATOS CRIMINOSOS 

OCORRIDOS EM 08-01-2023 E O FATO NARRADO, POR SI SÓ, EMBORA POSSA 

PROVOCAR DISSABOR E INDIGNAÇÃO, NÃO REÚNE ELEMENTOS SUFICIENTES 

QUE JUSTIFIQUEM O PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 

HOMOLOGAÇÃO DO ARQUIVAMENTO. 1. Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir 

de manifestação apresentada por meio da Sala de Atendimento ao Cidadão do MPF. 1.1. O 

noticiante narra, em síntese, o seguinte: (I) '(B.M.A.), conhecido popularmente como (M.), 

defende abertamente os atos terroristas em curso agora em Brasília, com invasão e depredação 

de prédios dos 3 poderes, nítido concurso e premeditação, e intenções declaradas de: Abolição 

violenta do Estado Democrático de Direito'; (II) o noticiante apresentou prints de publicações 

do noticiado na rede social Twitter; em 08-01-2023; eis as manifestações constantes das 

publicações: (1) 'Eu sinto simpatia pelas pessoas que estão protestando, esse nosso estado é 

uma ditadura nefasta e autoritária, só roubam o povo. Algo deve ser feito, mas nossa classe 

política se provou covarde e conivente, com isso é normal o povo se sentir sem esperanças e 

rebelar' (sic); (2) 'Querem fazer oposição de verdade? Façam pressão para ser eleito um líder 

pro congresso e senado que vai por o sistema judiciário em cheque. Não adianta nada depredar 

patrimônio público, ou invadir um prédio' (sic); (3) 'Quero deixar claro que eu não apoio a 

invasão, meus comentários tem como propósito apenas analisar e situação. Espero que todos 

os envolvidos voltem para suas casas com segurança, e que os atos de violência sejam punidos' 

(sic). 1.2. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do procedimento 

conforme os seguintes fundamentos: (I) não restou caracterizado crime contra as instituições 

democráticas (art. 359-L e art. 359-M do CP), ante a ausência de violência ou grave ameaça 

nas palavras do representado, não houve efetiva incitação a prática dos mesmos crimes (art. 

286 do CP); (II) é possível que pessoas já dispostas a praticar delitos dessa natureza se sintam 

de alguma forma legitimadas pelas palavras do noticiado, notadamente as da postagem objeto 

da representação, mas ele deixou claro, nas postagens seguintes, que não apoiava as invasões 

às instalações dos três poderes; (III) não se pode presumir a eficácia da mensagem do noticiado 

nesse sentido, de incitar publicamente a prática de crimes contra as instituições democráticas. 

2. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, inciso IV). 2.1. O resultado das eleições de 

2022 fez crescer um movimento de protesto e insatisfação. Um grupo expressivo de 

manifestantes efetuou uma série de publicações em redes sociais questionando, essencialmente, 

a lisura do sistema eleitoral democrático brasileiro, a higidez e a representatividade dos 

Deputados e Senadores e as decisões do Supremo Tribunal Federal que permitiram a soltura e 

a possibilidade de candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva ao cargo de Presidente da 

República. Tais manifestações chegaram ao auge, no dia 08/01/2023, quando uma turba 

violenta e antidemocrática avançou contra os prédios do Congresso Nacional, do Palácio do 

Planalto e do Supremo Tribunal Federal, fazendo referência expressa aos desígnios de 'tomada 

de poder', em uma investida que 'não teria dia para acabar'. 2.2. No âmbito do Ministério 

Público Federal foi instituído o Grupo Estratégico de Combate aos Atos Antidemocráticos - 

GCAA (Portaria PGR/MPF nº 24, de 11 de janeiro de 2023), destinado ao desenvolvimento de 
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atividade coordenada junto ao Supremo Tribunal Federal e demais instâncias de atuação do 

MPF na apuração de condutas relacionadas aos atos antidemocráticos, que identificou a 

existência de diferentes núcleos de concorrentes que devem ser responsabilizados, conforme a 

modalidade de participação na empreitada criminosa, quais sejam: 1) núcleo dos instigadores 

e autores intelectuais dos atos antidemocráticos; 2) núcleo dos financiadores dos atos 

antidemocráticos; 3) núcleo das autoridades de Estado responsáveis por omissão imprópria; e 

4) núcleo de executores materiais dos delitos. O GCAA já ofereceu mais de 1.000 (mil) 

denúncias. 2.3. Ocorre que não há nos autos elementos mínimos de que o investigado tenha 

participado dos atos criminosos ocorridos em 08-01-2023 e o fato narrado, por si só, embora 

possa provocar dissabor e indignação, não reúne elementos suficientes que justifiquem o 

prosseguimento da persecução penal. Arquivamento que não gera coisa julgada, podendo as 

investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 18). 3. 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

300. Expediente: 1.34.001.001115/2023-72 - Eletrônico  Voto: 2150/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE S. 

MIGUEL DO OESTE  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, autuada, a partir de manifestação em Sala de Atendimento ao 

Cidadão, para apurar possíveis crimes resultantes de publicação ocorrida no ano de 2022, via 

internet, contrária ao resultado da eleição presidencial, com o seguinte teor: 'recebi a seguinte 

mensagem em um grupo de watssapp: `Luciano Hang disponibilizou caminhões da Havan para 

bloqueios golpistas em SC'. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento, 

ao argumento de que 'a despeito da insensatez de muitas dessas manifestações, impende 

destacar, sob a perspectiva democrática e ausência de indicação de fatos que possam ser 

considerados efetivamente como ataque ao Estado Democrático de Direito, que não se 

vislumbra a existência de repercussão criminal na situação noticiada, uma vez que a 

representação se restringe a possível disponibilização de caminhões de uma empresa (a Havan) 

para uso durante manifestações. Na hipótese dos autos, compreendido o acalorado cenário 

eleitoral e ressalvados eventuais excessos que porventura tenham sido cometidos, os quais não 

são objeto da presente notícia de fato, não se observam contornos criminosos na conduta 

noticiada, visto que não há efetiva incitação de ações que, por sua própria natureza, provoquem 

uma imediata reação violenta da população, em prejuízo da ordem e paz pública.' Revisão de 

arquivamento. O resultado das eleições de 2022 fez crescer um movimento de protesto e 

insatisfação. Um grupo expressivo de manifestantes efetuou uma série de publicações em redes 

sociais questionando, essencialmente, a lisura do sistema eleitoral democrático brasileiro, a 

higidez e a representatividade dos Deputados e Senadores e as decisões do Supremo Tribunal 

Federal que permitiram a soltura e a possibilidade de candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva 

ao cargo de Presidente da República. Tais manifestações chegaram ao auge, no dia 08/01/2023, 

quando uma turba violenta e antidemocrática avançou contra os prédios do Congresso 

Nacional, do Palácio do Planalto e do Supremo Tribunal Federal, fazendo referência expressa 

aos desígnios de 'tomada de poder', em uma investida que 'não teria dia para acabar'. No âmbito 

do Ministério Público Federal foi instituído o Grupo Estratégico de Combate aos Atos 

Antidemocráticos - GCAA (Portaria PGR/MPF nº 24, de 11 de janeiro de 2023), destinado ao 

desenvolvimento de atividade coordenada junto ao Supremo Tribunal Federal e demais 

instâncias de atuação do MPF na apuração de condutas relacionadas aos atos antidemocráticos, 

que identificou a existência de diferentes núcleos de concorrentes que devem ser 

responsabilizados, conforme a modalidade de participação na empreitada criminosa, quais 

sejam: 1) núcleo dos instigadores e autores intelectuais dos atos antidemocráticos; 2) núcleo 

dos financiadores dos atos antidemocráticos; 3) núcleo das autoridades de Estado responsáveis 

por omissão imprópria; e 4) núcleo de executores materiais dos delitos. O GCAA já ofereceu 

mais de 1.000 (mil) denúncias. Ocorre que não há nos autos elementos mínimos de que o 

investigado tenha participado dos atos criminosos ocorridos em 08/01/2023 e o fato narrado, 

por si só, embora possa provocar dissabor e indignação, não reúne elementos suficientes que 

justifiquem o prosseguimento da persecução penal. Arquivamento que não gera coisa julgada, 

podendo as investigações serem reabertas se houver notícia de novas provas (CPP, art. 18). 

Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

301. Expediente: 1.34.001.004506/2023-49 - Eletrônico  Voto: 1962/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 



DMPF-e Nº 117/2023 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: sexta-feira, 23 de junho de 2023 Publicação: segunda-feira, 26 de junho de 2023 180 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, autuada a partir de notícia protocolada na Sala de Atendimento ao 

Cidadão por B. F. L., que se insurge contra a condenação de seu marido pelo crime de tráfico 

de drogas e associação para o tráfico de drogas; seu marido é o único réu da ação penal; o outro 

réu foi absolvido pelo crime de associação para o tráfico, razão pela qual entende que seu 

marido não deveria ser condenado por este crime; se insurge contra a pena para o crime de 

tráfico de drogas ao argumento de que seu marido faz jus ao benefício do § 4° do art. 33 da Lei 

nº 11.343/2006. A representante acostou a sentença condenatória prolatada pelo Juiz de Direito 

da 4ª Vara da Comarca de São Paulo/SP que condenou o marido da representante às penas de 

08 anos de reclusão e 1.200 dias/multa pela prática dos crimes previstos no art. 33 e art. 35 da 

Lei nº 11.343/2006 c/c art. 69 do CP. A noticiante juntou o acórdão da 2ª Câmara Criminal do 

TJSP que deu provimento à apelação do réu J. F. S. para absolvê-lo do crime de associação 

para o tráfico e deu provimento parcial à apelação de I. F. S. para substituir a pena privativa de 

liberdade imposta por prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária no valor de 

01 salário mínimo. A Procuradora da República oficiante promoveu o arquivamento nos 

seguintes termos: 'Claramente a revisão da condenação ou pena imposta cabe à Defensoria e 

não ao MPF. Assim, promove-se o arquivamento do feito (...)'. Irresignada com a promoção de 

arquivamento, a representante interpôs recurso; alegou, em síntese: 'O que se disse pretender 

com minha denúncia a este órgão, é no sentido de que são vocês os responsáveis pela denúncia 

ao qual deu o processo referido, e que em todas as vezes que são acionados para apresentar 

parecer vocês não leem o processo, não analisam as peças por completo e tão pouco os 

documentos acostados, e dão parecer desfavorável sem qualquer fundamento. (...) Meu esposo 

está sendo condenado por associação ao tráfico sozinho. Ele é o único réu da ação. (...) Meu 

esposo é réu primário, nunca foi envolvido com nada, (...) A justiça em nosso país existe, mas 

é completamente falha (...) só precisava que analisassem o caso, só precisava de ajuda. Me vejo 

sem saída. Entrem em contato comigo, por favor senhores.' Revisão de arquivamento. (LC nº 

75/93, art. 62, IV). Conforme ressalvado pela Procuradora da República oficiante, a 

representante se insurge com a condenação de seu marido por crime de tráfico de drogas e 

associação ao tráfico prolatada por Juiz Estadual. Assim, verifica-se insurgência da 

representante com a sentença condenatória, prolatada por Juiz Estadual. A representante, ao 

que parece, objetiva a revisão da condenação; devendo buscar a assistência da Defensoria 

Pública do Estado de SP para tal fim. Não há da descrição de fato delituoso. Homologação do 

arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

302. Expediente: 1.34.001.004522/2023-31 - Eletrônico  Voto: 2115/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada para apurar suposto crime previsto no art. 33 c/c art. 40, 

inciso I, da Lei nº 11.343/2006, por D.C.P.. Consta dos autos que, no dia 22-06-2022, indivíduo 

D.C.P. remeteu encomenda postal de conteúdo suspeito para o exterior a partir de agência da 

empresa DHL localizada em Santos/SP. O Procurador da República promoveu o arquivamento 

por atipicidade, visto que o laudo pericial concluiu que a substância apreendida não se tratava 

de entorpecentes reconhecidos naquele laboratório. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 

62, IV). Conforme comprovado através de laudo pericial, não se tratava de substância ilícita. 

Trata-se de fato atípico. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

303. Expediente: 1.34.001.004910/2023-12 - Eletrônico  Voto: 2110/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de manifestação sigilosa, feita através da Sala de 

Atendimento ao Cidadão, em que se relatou usuário do Twitter teria realizado publicações com 

conteúdo nazista (imagem onde aparece numa foto fazendo a saudação nazista a Hitler; na 

legenda, há a palavra "Heil"), o que configura, em tese, o tipo penal do art. 1° da Lei n° 

7.716/1989. Revisão de arquivamento (art. 62, inciso IV, da LC 75/93). Conforme bem 

observou a Procuradora oficiante, a confirmação da publicação não foi possível. De fato, na 

tentativa de acessar à postagem noticiada, verificou-se que o conteúdo não estava mais 
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disponível. Assim, não foi possível confirmar a materialidade delitiva e os fatos noticiados. 

Ausência de materialidade delitiva. Falta de justa causa para a persecução penal. Homologação 

do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

304. Expediente: 1.34.001.004962/2023-99 - Eletrônico  Voto: 2114/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de ofício da Promotoria de Justiça Repressão à 

Sonegação Fiscal - MP/SP, para apurar crime tributário em razão do creditamento indevido de 

ICMS praticado pela empresa M.I.C.C. Ltda. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, 

IV). Pelo que consta dos autos, não há elementos que apontem para a ocorrência de eventual 

crime tributário praticado contra a União ou suas entidades, pois não foram encontrados 

indícios da prática de crimes federais por parte do sócio-administrador da empresa; não foram 

encontrados registros de débitos tributários que pudessem indicar a prática de crimes contra a 

ordem tributária com repercussão federal. Tendo em vista que consta informação que o MP/SP 

já determinou a instauração de IPL para apuração do suposto crime de sonegação de ICMS, 

desnecessária o declínio de atribuição com a remessa dos autos ao MPE. Falta de justa causa 

para a persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

305. Expediente: 1.34.001.005408/2023-29 - Eletrônico  Voto: 2217/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de notícia de fato, instaurada a partir de ofício encaminhado pelo Juízo da 2ª Vara de 

Registros Públicos de São Paulo/SP, para ciência de registro tardio de óbito de S.M.J. Consta 

do ofício que o óbito se deu em 11-10-2021 e o encaminhamento à Unidade para o competente 

registro se deu em 23-03-2023. Por cautela, o Juízo Federal encaminhou cópia dos autos ao 

INSS, MPF e PF. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do 

procedimento, conforme os seguintes fundamentos: (I) O simples registro tardio de óbito de 

um pensionista do INSS não é o bastante para a instauração de um procedimento criminal; (II) 

é necessário que se aguarde as providências administrativas a cargo do INSS, que inclusive já 

foi cientificado dos fatos. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). De fato, o 

registro tardio de óbito de beneficiário do INSS, por si só, não representa indício da prática de 

crime. Não há justa causa para a persecução penal. Homologação do arquivamento.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do 

arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Outras deliberações (Acordo De Não Persecução) 

 

306. Expediente: JF-DF-APN-1050805-

56.2020.4.01.3400 - 

Eletrônico  

Voto: 2158/2023 Origem: GABPR12-HRM - 

HEBERT REIS MESQUITA 

 
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - IANPP. RECUSA 

DO MP EM OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA 

DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO 

PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO 

ANPP (CPP, ART. 28-A, § 2°, INCISOS II E III). MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, 

NO CASO, SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. 

PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não 

persecução penal - IANPP. O MPF ofereceu denúncia contra o réu E. F. F., imputando-

lhe a prática da conduta criminosa tipificada no art. 171, § 3º, do CP, em razão da 

obtenção fraudulenta de benefício previdenciário no período de 19-11-2004 e 14-09-

2015, na cidade de Brasília/DF. O Juízo Federal recebeu a denúncia em 27-09-2020. 

1.1. A denúncia narra, em síntese, o seguinte fato: O réu fez uso de documento 

inautêntico (falsa certidão de óbito em nome de sua esposa) recebeu, indevidamente, 

o benefício previdenciário de pensão por morte, entre os anos de 2004 a 2015; recebeu 

ilicitamente o valor de R$ 488.646,74 (quatrocentos e oitenta e oito mil, seiscentos e 

quarenta e seis reais e setenta e quatro centavos) ' valor apurado até julho de 2015. O 
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requerimento do benefício titularizado pelo réu foi solicitado, em 06-04-2005, perante 

a Agência da Previdência Social do Gama por R. C. S., diarista da irmã do réu. O réu, 

na verdade, valeu-se maliciosamente da boa-fé de pessoa humilde, que era diarista de 

sua irmã, para cometer a prática delituosa. 1.2. O Ministério Público Federal entendeu 

não ser cabível, necessário e suficiente o ANPP em favor do réu, sob os seguintes 

fundamentos: a) não se mostra suficiente a' reprovação e a' prevenção do crime, tendo 

em vista a culpabilidade e a personalidade do autor do fato, e os motivos e as 

circunstâncias do crime (art. 44, inciso III, do CP); b) elevado prejuízo causado aos 

cofres da Previdência Social (montante superior a R$ 488.0000,00 em valores 

atualizados até julho de 2015), que foi ludibriada por mais de dez anos; c) o réu valeu-

se maliciosamente de pessoa de boa-fé e de sua confiança; e expôs a sua irmã a uma 

eventual persecução penal para fins de obter fraudulentamente benefício de pensão por 

morte. 1.3. A defesa do réu interpôs recurso com fundamento no art. 28-A, § 14, do 

CPP. Encaminhamento dos autos à 2ª CCR. 2. Um dos requisitos para o oferecimento 

do ANPP é que a medida se mostre necessária e suficiente para a reprovação e 

prevenção do crime. Além disso, o art. 28-A, § 2°, inciso II, do CPP prevê que o ANPP 

não se aplica na hipótese de ser o investigado reincidente ou se houver elementos que 

indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes 

as infrações penais pretéritas. 2.1. No caso, conforme ressaltado pelo Procurador da 

República oficiante, o réu recebeu indevidamente benefício previdenciário por mais de 

10 (dez) anos; valeu-se da boa-fé e a confiança da sua irmã, uma pessoa humilde; sua 

irmã disse que, em depoimento, que foi enganada, assinando vários documentos; 

achava que o benefício seria para ela de auxílio-doença, mas que nunca recebeu valor 

algum. 2.2. Não cabe o oferecimento de ANPP (art. 28-A, caput do CPP). 2.3. 

Prosseguimento da ação penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e 

adoção das providências cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

307. Expediente: JF/PET/PE-0800240-

81.2020.4.05.8308-APE-PO - 

Eletrônico  

Voto: 2120/2023 Origem: GABPRM3-TASN - 

TICIANA ANDREA SALES 

NOGUEIRA  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - IANPP. RECUSA DO 

MPF EM OFERECER O ANPP. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-

A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO EXIGIDO 

PARA A CELEBRAÇÃO DO ANPP. ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE INDICAM 

CONDUTA CRIMINAL HABITUAL E/OU REITERADA (ART. 28-A, § 2°, INCISO II, 

DO CPP). PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Trata-se de Incidente 

de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP em ação Penal. O MPF ofereceu denúncia 

contra o réu A.S.D.M., como incurso no crime do art. 304, c/c, o art. 297 do CP, em razão 

dos seguintes fatos: no dia 20-05-2017, durante a realização de ronda realizada nas 

proximidades do Posto Carranca, os policiais rodoviários federais abordaram o veículo 

RANGE ROVER Sport 3.0 SE, conduzido pelo réu. Na ocasião, o réu apresentou o CRLV 

falso do veículo referente ao ano de 2017; também foi constatado que o réu portava outro 

documento do veículo referente ao ano de 2013 aparentemente verdadeiro. 1.1. Na cota 

introdutória da denúncia, o MPF manifestou interesse em propor o ANPP (art. 28-A, do 

CPP). contudo, após verificar os antecedentes do réu, o MPF requereu a exclusão da oferta 

de ANPP; entendeu para tanto que: "No caso em exame, verificou-se que não é cabível o 

acordo de não persecução penal, em virtude de os antecedentes criminais do denunciado 

indicarem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, nos termos art. 28-A, § 2º, 

II, do Código de Processo. Com efeito, em consulta ao Sistema Único do MPF constatou-

se que o denunciado responde pelo delito previsto no art. 2º da Lei nº 8.176/91, nos autos 

da Ação Penal nº 0002582-88.2017.4.01.3305, em trâmite na Justiça Federal - Subseção 

de Juazeiro/BA. Ademais, no Relatório de Pesquisa ASSPA nº 5276/2020 (em anexo) , 

consta o registro de Ação Penal nº 233.2009.007968-9, na 2ª Vara Criminal de 

Petrolina/PE, em desfavor do denunciado, pela prática do crime previsto no art. 180, 

parágrafo único, do Código Penal.' 1.2. A defesa do acusado pugnou pelo oferecimento do 

ANPP e remessa dos autos ao órgão superior do MPF; sustentou que 'Indicou o MPF que 

constar registro de Ação Penal nº 233.2009.007968-9, na 2ª Vara Criminal de Petrolina/PE, 

em desfavor do denunciado, pela prática do crime previsto no art. 180, parágrafo único, do 

Código Penal. Contudo, não pode o registro em questão ser levado em consideração, sendo 

certo que transcorridos vários anos desde a ocorrência do fato, não havendo que se falar 

em conduta criminal habitual, reiterada ou profissional.' 1.3. O Juízo Federal suspendeu a 

tramitação dos autos e remeteu cópia ao órgão superior do MPF para análise da recusa do 

Procurador da República em oferecer o ANPP. 2. Os autos foram remetidos à 2ª CCR. 2.1. 
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A regra do art. 28-A, § 2°, inciso II, do CPP prevê que o ANPP não se aplica na hipótese 

de ser o investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal 

habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas. 

2.2. No caso, a Ação Penal nº 233.2009.007968-9 indica a existência de registro sobre 

conduta criminosa ocorrida há algum tempo pela prática do crime do art. 180 do CP. 

Registra-se que não há outras informações processuais sobre o caso. Entretanto, consta dos 

autos outra anotação em desfavor do réu. Com efeito, consta que o réu está respondendo a 

outra ação penal, no âmbito da Subseção de Juazeiro/BA (Autos nº 0002582-

88.2017.4.01.3305), em razão da prática do crime previsto no art. 2º da Lei nº 8.176/91, 

por desenvolver atividade de exploração de matéria-prima pertencente à União (minério-

gnaisse) sem a devida autorização legal, cometido entre os anos de 2011 e 2013, no qual o 

MPF requereu a reparação do dano no valor de R$ 2.067.464,00; observa-se que entre a 

data destes fatos e a data do cometimento do crime ora em análise, sequer restou 

transcorrido o prazo de 5 anos. Há elementos que indicam conduta habitual do acusado, 

inviabilizando a proposta do ANPP. 2.3. A 2ª CCR firmou entendimento no sentido de que 

a existência de reiterações no nome do acusado constitui, em regra, óbice ao oferecimento 

do ANPP. Processo n° 1.29.000.002053/2020-43, Sessão de Revisão n° 773, de 

09/06/2020; Processo n° 5012651-78.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão n° 770, de 

25/05/2020. 2.4. Nesse sentido, de acordo com a jurisprudência do STF, a existência de 

outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos administrativos fiscais 

é suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva (HC nº 147.170/SC, Min. Ricardo 

Lewandowski, Julgamento: 27/11/2017). 2.5. Assim, mostra-se inviável o oferecimento do 

ANPP (art. 28-A, caput e § 2°, inciso II, do CPP); há nos autos elementos probatórios que 

indicam conduta criminal reiterada e habitual. Prosseguimento da ação penal. Devolução 

dos autos ao Juízo de origem para conhecimento e adoção das providências cabíveis.   
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade 

de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

308. Expediente: JF-SOR-5004734-

86.2020.4.03.6110-

APORD - Eletrônico  

Voto: 2164/2023 Origem: GABPRM1-OSHJ - 

OSVALDO DOS SANTOS 

HEITOR JUNIOR  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: INCIDENTE DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - IANPP. RECUSA 

DO MP EM OFERECER O ACORDO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO PELA 

DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-A, § 14, DO CPP. HIPÓTESE DE NÃO 

PREENCHIMENTO DE REQUISITOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO 

ANPP (CPP, ART. 28-A, § 2°, INCISOS II E III). MEDIDA QUE NÃO SE MOSTRA, 

NO CASO, SUFICIENTE PARA A REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. 

PROSSEGUIMENTO DA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Incidente de acordo de não 

persecução penal - IANPP. O MPF ofereceu denúncia contra o réu F. L. F., pela prática 

do crime de contrabando (art. 334-A do CP), em razão dos seguintes fatos: em 18-08-

2020, por volta das 09:15 h, no km 108 da Rodovia Castello Branco, no Município de 

Boituva, SP, o réu mantinha em depósito e transportava, aproximadamente 700 

(setecentas) caixas de cigarros de origem estrangeira de duas marcas: 'EIGHT' e 'FIT, 

introduzidos clandestinamente no território nacional. 1.1. Conforme descrito na 

denúncia, o réu, ao ser parado na fiscalização, afirmou que estava transportando carne 

e apresentou nota fiscal. Ao verificarem através de consulta ao banco de dados da 

Receita Federal, os policiais constataram que o documento que lhes foi apresentado 

era falso, na medida em que se tratava de documento emitido em 04-02-2014 e não em 

17-08-2020, como nele se fez constar, e que o destinatário também era inexistente. No 

interior do veículo, foram encontradas 700 (setecentas) caixas de cigarros estrangeiros. 

Diante das inconsistências, o réu confessou que estava transportando consigo a carga 

de cigarros e que vinha de Toledo/PR e o destino seria a capital paulista. Relatou, 

ainda, que, ao retirar a carga, recebeu um celular, com o qual se comunicou com um 

`batedor' durante a viagem, salvo nos contatos do aparelho como `Galo'. Para tal feito, 

afirmou ter recebido R$ 3.000,00 (três mil reais) de início e que ainda receberia mais 

R$ 2.000,00 (dois mil reais) ao entregar a carga no destino final. 1.2. O Ministério 

Público Federal entendeu não ser cabível, necessário e suficiente o ANPP em favor do 

acusado, sob os seguintes fundamentos: 'em que pese a pena mínima do delito 

imputado não supere quatro anos, ressalte-se que, avaliando-se a situação dos autos, 

constata-se que a medida é insuficiente para a prevenção e repressão do ilícito ora 

cometido pelo réu, uma vez que a quantidade de cigarros transportada, bem como o 

valor estimado dos tributos sonegados indicam, sobremaneira, se tratar do exercício de 

atividade profissional com prestação de serviço para grupo organizado, a qual afasta, 

nos termos do artigo 28-A, § 2º, inciso II, do Código Processo Penal, a possibilidade 

de oferecimento de proposta de acordo de não persecução penal'. 1.3. A defesa do réu, 

interpôs recurso com fundamento no art. 28-A, § 14, do CPP. Encaminhamento dos 
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autos à 2ª CCR. 2. Um dos requisitos para o oferecimento do ANPP é que a medida se 

mostre necessária e suficiente para a reprovação e prevenção do crime. Além disso, o 

art. 28-A, § 2°, inciso II, do CPP prevê que o ANPP não se aplica na hipótese de ser o 

investigado reincidente ou se houver elementos que indiquem conduta criminal 

habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais 

pretéritas. 2.1. No caso, conforme ressaltado pelo Procurador da República oficiante, 

o réu apresenta conduta voltada para a atividade criminosa, fazendo da atividade ilícita 

seu meio de vida mediante a prestação de serviço para grupo organizado de 

contrabando de cigarros. 2.2. Inviabilidade do oferecimento de acordo de não 

persecução penal, nos termos do art. 28-A, caput do CPP. 2.3. Prosseguimento da ação 

penal. Devolução dos autos à origem para conhecimento e adoção das providências 

cabíveis.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela 

inviabilidade de oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) 

relator(a). 

 

309. Expediente: 1.00.000.005335/2023-63 – Eletrônico 

(JF/SP-0003854-34.2018.4.03.6181-

APORD)  

Voto: 2165/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA - SÃO 

PAULO  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: Trata-se de Incidente de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. Em 01-12-2021, o MPF 

ofereceu denúncia contra D.M. de L., como incurso no crime previsto no art. 241-B do CP, pela 

prática dos seguintes fatos: em 17-05-2018, o réu foi preso em flagrante em sua casa, na posse 

de 80 (oitenta) vídeos e 280 (duzentos e oitenta) imagens contendo nudez e sexo explícito 

envolvendo crianças e adolescentes. Os arquivos com conteúdo pornográfico envolvendo 

crianças e adolescentes estavam armazenados em um computador do tipo notebook, encontrado 

no quarto do réu, contendo internamente um disco rígido instalado. O Procurador da República 

oficiante se manifestou pelo não oferecimento de ANPP, conforme os seguintes fundamentos: 

(1) o ANPP não se mostra necessário e suficiente à reprovação do crime (art. 28-A, caput, do 

CPP); (2) a gravidade da conduta, consubstanciada no armazenamento, disponibilização e 

transmissão pela internet de arquivos de imagens e vídeos pornográficos envolvendo crianças 

e adolescentes. A defesa apresentou resposta à acusação, na qual pleiteia o oferecimento de 

ANPP, conforme os seguintes fundamentos: (1) a recusa em oferecer o ANPP se deu pela 

suposta gravidade da conduta; a indigitada gravidade já foi sopesada pelo legislador, ao limitar 

o oferecimento do ANPP aos delitos com pena mínima inferior ao 04 anos, o que é o caso dos 

autos; (2) não pode o órgão acusador, em substituição à lei, estabelecer critério diverso de 

gravidade de acordo com critérios subjetivos. Os autos foram remetidos à 2ª CCR. Em relação 

à questão da insuficiência do instituto para a reprovação e a prevenção do crime, a 2ª CCR já 

se manifestou pela inaplicabilidade do ANPP em situações semelhantes envolvendo os crimes 

previstos no art. 241-A e art. 241-B da Lei 8.069/1990, ressaltando que o Brasil ratificou tratado 

internacional, consistente no 'Protocolo Facultativo à Convenção Relativa aos Direitos da 

Criança Referente ao Tráfico de Crianças, Prostituição Infantil e Utilização de Crianças na 

Pornografia', de 2000 (Decreto nº 5.007, de 08-03-2004), onde consta a preocupação com a 

'crescente disponibilidade de pornografia infantil na Internet e com outras tecnologias 

modernas, e relembrando a Conferência Internacional sobre Combate à Pornografia Infantil na 

Internet (Viena, 1999) e, em particular, sua conclusão, que demanda a criminalização em todo 

o mundo da produção, distribuição, exportação, transmissão, importação, posse intencional e 

propaganda de pornografia infantil'. A Constituição prevê que a 'lei punirá severamente o 

abuso, a violência e a exploração da criança e do adolescente' (art. 227, § 4º). Verifica-se, ainda, 

no caso concreto, que a gravidade da conduta, consubstanciada no armazenamento, 

disponibilização e compartilhamento pela internet de arquivos de imagens e vídeos 

pornográficos envolvendo crianças e adolescentes, afasta a possibilidade da propositura do 

ANPP, por não se mostrar necessária e suficiente para a reprovação do crime, requisito exigido 

pelo art. 28-A, caput, do CPP. Nessa linha, utilizando-se dos critérios já previstos na lei para 

orientar a interpretação do que se mostraria suficiente para a reprovação e prevenção do crime, 

tem-se que o critério da 'condição de vulnerabilidade e fragilidade da criança' se alinha com a 

proibição prevista na lei quanto à impossibilidade de oferecimento do ANPP nos crimes 

praticados contra a mulher em razão do sexo feminino. Requisito para o acordo não preenchido. 

Inaplicabilidade do acordo de não persecução penal. No mesmo sentido, precedentes 

congêneres da 2ª CCR: JF-SJC-0004891-09.2012.4.03.6181-APORD, Sessão de Revisão 855, 

de 08/08/2022; JF-SOR-0003132-19.2018.4.03.6110-APORD, Sessão de Revisão 828, de 

08/11/2021; 5001705-48.2020.4.02.5110 e 5028349.27.2020.4.04.7000, Sessão de Revisão 

781, de 21/09/2020. Pelo prosseguimento da persecução penal.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela inviabilidade de 

oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a). 
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310. Expediente: 1.00.000.005345/2023-07 – Eletrônico 

(JF-PF-0800193-42.2022.4.05.8404-

APE)  

Voto: 2163/2023 Origem: 

PROCURADORIA DA 

REPÚBLICA NO 

MUNICÍPIO DE PAU 

DOS FERROS-RN  
Relator(a): Dr(a) FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO  
Ementa: IANPP. FATOS E RECEBIMENTO DA DENÚNCIA ANTERIORES À LEI 13.964/2019 

QUE INTRODUZIU O ART. 28-A NO CPP. RECUSA DO MPF EM OFERECER ANPP EM 

RAZÃO DE SE TRATAR DE AÇÃO PENAL EM CURSO. REMESSA DOS AUTOS À 2ª 

CCR. POSSIBILIDADE DE CELEBRAÇÃO DO ANPP NO CURSO DA AÇÃO PENAL, 

CONFORME DISPOSTO NO ENUNCIADO 98 DA 2ª CCR E NA ORIENTAÇÃO 

CONJUNTA 03/2018 DAS 2ª, 4ª E 5ª CCR. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM PARA 

CONHECIMENTO E ABERTURA DE VISTA AO MPF PARA OS FINS DO DISPOSTO 

NO ART. 28-A DO CPP. 1. Incidente de Acordo de Não Persecução Penal - IANPP. Trata-se 

de ação penal proposta pelo MPF contra A. G. A. da S., pela prática do crime previsto no art. 

171, § 3º, do CP, em razão dos seguintes fatos: o réu obteve vantagem ilícita em prejuízo da 

CEF por meio da intermediação de empréstimos consignados de servidores municipais de Pau 

dos Ferros/RN, mediante a utilização de documentos falsos. 1.2. O Juiz Federal recebeu a 

denúncia em 29/04/2022. 1.3. O Procurador da República oficiante se manifestou pelo não 

cabimento do ANPP, na esteira do entendimento jurisprudencial de que o ANPP aplica-se a 

fatos ocorridos antes da Lei 13.964/2019, mas desde que não tenha sido recebida a denúncia, o 

que não é o caso dos autos. 1.4. A defesa do réu A. G. A. da S. apresentou manifestação 

conforme o art. 28-A, §14, do CPP. 2. Preliminarmente, cabe sublinhar que os fatos são 

anteriores à vigência do art. 28-A do CPP, acrescentado pela Lei nº 13.964, de 24-12-2019. 

Ressalvo entendimento pessoal quanto ao não cabimento do ANPP após o recebimento da 

denúncia, matéria do Enunciado nº 98, desta 2ª CCR/MPF, que acolho em respeito ao princípio 

da colegialidade. 2.1. Em que pese a existência de julgados no sentido de que o ANPP não seria 

cabível em momento posterior ao recebimento da denúncia, trata-se de matéria que não foi 

pacificada na Jurisprudência dos Tribunais Superiores, como pode-se verificar do recente do 

julgado da 2ª Turma do STF no HC 217.275/SP. 2.2. Assim, deve preponderar o entendimento 

fixado no Enunciado nº 98, desta 2ª CCR, que estabelece que o recebimento da denúncia e o 

início da ação penal não configuram obstáculo à celebração de ANPP. 2.3. De outra parte, 

torna-se recomendável que o Procurador da República oficiante examine os demais requisitos, 

objetivos e subjetivos, do ANPP. 3. Necessidade de retorno dos autos ao Procurador Regional 

da República oficiante para consideração do entendimento firmado pela Câmara, e análise dos 

demais requisitos exigidos para a celebração do ANPP. Devolução dos autos ao Juízo de origem 

para conhecimento e abertura de vista ao MPF, para os fins do disposto no art. 28-A do CPP.  
Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela devolução dos autos 

para (re)análise da possibilidade de oferecimento do ANPP, nos termos do voto do(a) relator(a). 

 

Os processos JF/PR/FOZ-IANPP-5008069-24.2023.4.04.7002, JF/PR/FOZ-IANPP-5008073-61.2023.4.04.7002, JFRS/POA-

5001198-72.2023.4.04.7100-APN e 1.34.001.002637/2023-91 foram retirados de pauta a pedido dos respectivos relatores. 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da Republica 

Coordenador 

Titular do 1º Ofício 

 

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 

Subprocuradora-Geral da Republica 

Titular do 2º Ofício 

 

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO 

Subprocurador-Geral da Republica 

Titular do 3º Ofício 

 

5ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
##UNICO|CCR5|PGR-00230858-2023 

PORTARIA 5ªCCR/MPF Nº 5, DE 20 DE JUNHO DE 2023 
 

Altera o Coordenador do subgrupo voltado ao Programa Nacional de Apoio ao 

Transporte do Escolar (PNATE), do Grupo de Trabalho EDUCAÇÃO, instituído 

pela Portaria 5ª CCR nº 01, de 17 de fevereiro de 2023. 

 

O COORDENADOR DA 5ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais e no exercício de suas atribuições conferidas pela Portaria PGR/MPF nº 440, de 10 de junho de 2022 

CONSIDERANDO a Resolução nº 189, de 6 de novembro de 2018, do Conselho Superior do Ministério Público Federal; 

CONSIDERANDO a Portaria 5ª CCR nº 10, de 29 de setembro de 2016; 
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CONSIDERANDO a Portaria 5ª CCR nº 01, de 17 de fevereiro de 2023; e 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 229/2023/PRMCF/GAB (PRM-CFR-BA-00001593/2023) 

RESOLVE: 

Art. 1º Desligar, a pedido, da condição de Coordenadora do subgrupo voltado ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 

Escolar (PNATE) a Procuradora da República Analu Paim Cirne Pelegrine. 

Art. 2º Designar como Coordenador do subgrupo voltado ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) o 

Procurador da República Paulo Henrique Cardozo. 

Art. 3º O § 4º do art. 2º da Portaria 5ª CCR nº 01, de 17 de fevereiro de 2023, publicada no DMPF-e - EXTRAJUDICIAL de 

22/02/2023, Página 1, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2º................................................................................. 

§ 4º A Coordenação do subgrupo voltado ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) será exercida pelo 

Procurador da República Dr. PAULO HENRIQUE CARDOZO, sendo que, em seu eventual impedimento ou ausência por motivo de afastamento, a 

substituição da Coordenação será exercida pelo Procurador da República Dr. CARLOS EDUARDO RADDATZ CRUZ." 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

RONALDO MEIRA DE VASCONCELLOS ALBO 

Subprocurador-Geral da República 

Coordenador da 5ª CCR/MPF 

 

PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA DA 4ª REGIÃO 
##UNICO|PRR4|PRR4ª-00011530-2023 

ATA DE JULGAMENTO - 124ª SESSÃO - 20/06/2023 

 

Aos 20 dias do mês de junho de 2023, às 14h04min, reuniram-se, por meio de videoconferência, os Procuradores Regionais da 

República integrantes do Núcleo de Apoio Operacional da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão da 4ª Região – NAOP-PFDC/PRR4ª Região: 

Marcelo Veiga Beckhausen (Coordenador), Paulo Gilberto Cogo Leivas (Coordenador-Substituto), Maurício Pessutto, Orlando Martello Júnior, João 

Carlos de Carvalho Rocha e Claudio Dutra Fontella. O Coordenador do NAOP4 deu início à 124ª Sessão a partir da deliberação dos itens da pauta de 

coordenação, nesta ordem: 1) Ingresso dos novos integrantes do NAOP4, PRRs Orlando Martello Júnior e João Carlos de Carvalho Rocha: PRR Marcelo 

Beckhausen deu as boas-vindas aos novos integrantes, que foram designados por meio da Portaria nº 22/PFDC/MPF, de 17/05/2023, publicada no DMPF-

e em 19/05/2023; 2) Relato de reunião ocorrida no dia 18/05/2023, com a Coordenadora da COJUD/PRR4ª, Jenice Pires Moreira Schramm, na qual 

foram tratados os seguintes assuntos: a) Tornar sem efeito a deliberação contida no item 5 da pauta de coordenação da ata da 122ª Sessão do NAOP (5 - 

Distribuição dos expedientes: o Colegiado decidiu pelo zeramento dos saldos remanescentes, com reinício dos saldos em zero para fins de distribuição 

após o ingresso dos novos integrantes do NAOP4, como o objetivo de equalizar os saldos com a entrada dos novos membros): o Colegiado decidiu pelo 

cancelamento dessa deliberação, haja vista que foi demonstrado pela Coordenadora da COJUD, na reunião, sobre o equilíbrio acertado das médias; b) 

Manutenção da distribuição entre os titulares e substitutos até a definição dos Ofícios Especializados (ATO CONJUNTO PGR/CASMPU Nº 1/2023, 

documento PGR-00110232/2023): PRR Marcelo Veiga Beckhausen mencionou que, em consulta ao Procurador-Chefe da PRR4, foi informado de que 

todos os membros do NAOP4 que recebem processos fazem jus à retribuição referente aos ofícios especiais. Portanto, tanto os membros titulares quanto 

os suplentes do NAOP4 receberiam a retribuição referente aos ofícios especiais. O PRR João Carlos de Carvalho Rocha afirmou que, havendo distribuição 

aos membros, recebe-se a reparação pelo acervo. Já o PRR Marcelo Beckhausen informou que, no NAOP4, todos recebem distribuição de procedimentos 

(tanto os membros titulares quanto os suplentes); c) Alteração da nomenclatura dos ofícios do NAOP4, em cumprimento ao Ofício Circular nº 

21/2022/SEJUD/SG (documento PGR-00411795/2022): em atendimento ao disposto no Ofício Circular, a denominação dos ofícios passou a ser a 

seguinte: PRR4 – Ofício NAOP 1 (PRR Paulo Gilberto Cogo Leivas), PRR4 – Ofício NAOP 2 (PRR Marcelo Veiga Beckhausen), PRR4 – Ofício NAOP 

3 (PRR Maurício Pessutto), PRR4 – Ofício NAOP 4 (PRR Orlando Martello Júnior), PRR4 – Ofício NAOP 5 (PRR João Carlos de Carvalho Rocha) e 

PRR4 – Ofício NAOP 6 (PRR Claudio Dutra Fontella). O assessor Edgar esclareceu que a ordem de titularização dos ofícios foi estabelecida seguindo o 

histórico original de ocupação das vagas combinado com a sequência das substituições dos ofícios, esclarecido, assim, o fato de o 6º ofício caber ao Dr. 

Fontella; e d) Aplicação da regra de até 50% para afastamentos concomitantes dos membros do NAOP4: PRR Marcelo Beckhausen relatou a importância 

da implementação da regra dos 50% para afastamentos concomitantes, regra essa que foi estipulada pela PGR e é aplicada no âmbito da PRR4. Após 

debates, tendo sido salientado pelo PRR Maurício Pessutto a necessidade de se verificar se há discricionariedade, no que se refere aos NAOPs, enquanto 

Núcleo, quanto à aplicação de tal dispositivo, ou se a regra deve ser aplicada assim como é feita, separadamente, pelas unidades cível e criminal da PRR4, 

decidiu-se, por unanimidade, encaminhar consulta à PFDC sobre a aplicação ou não da regra dos 50% sob o NAOP (regra estabelecida pela Portaria 

PGR/MPU nº 591, de 27 de outubro de 2005, art. 4º, “§ 5º. É vedado o gozo de férias no mesmo mês por mais da metade dos membros do Ministério 

Público da União que desempenhem suas funções perante o mesmo órgão judiciário ou no mesmo núcleo ou setor extrajudicial da respectiva sede de 

lotação. § 5º-A Nas unidades em que as atribuições dos ofícios são regionalizadas ou estadualizadas, a limitação prevista no § 5º deve considerar a região 

ou o estado como um todo.”); 4) OFÍCIO CIRCULAR nº 15/2023/PFDC/MPF: PRR Marcelo Beckhausen informou que a PFDC solicitou fossem 

encaminhadas, até o dia 26/06, sugestões sobre a proposta de Resolução do CNMP acerca de mecanismos de cooperação entre membros do Ministério 

Público brasileiro, colocando a equipe do NAOP à disposição para, caso algum membro assim deseje, encaminhar eventuais sugestões; e 3) Proposta de 

calendário de sessões para o 2º semestre de 2023: 11/07, 15/08, 12/09, 10/10, 14/11 e 05/12/2023: PRR Marcelo Beckhausen solicitou que os membros 

consultassem suas agendas para verificar se há eventual impossibilidade quanto às datas sugeridas, e avisar, o mais breve possível, para que se possa 

alterar o calendário sugerido, se assim for necessário. Deliberou-se por encaminhar ofício para o Setor de Pautas da PRR4ª informando as datas e horários 

das sessões do NAOP4, mencionando que todos os integrantes do NAOP participam da sessão, com o fim de auxiliar na elaboração da escala para as 

sessões junto ao TRF4. Após, seguiu-se com a análise da pauta jurídica, iniciando-se com o julgamento dos expedientes extrajudiciais com destaques 

automáticos de pautas #1 (relatoria PRR Paulo Leivas), #23 e #24 (relatoria PRR Marcelo Beckhausen). Na sequência, foram julgados os pautas #13 e 

#16 (relatoria PRR Claudio Fontella), com destaques apresentados pelo PRR Paulo Leivas. No pauta #16, deliberou-se pela homologação da promoção 

de arquivamento, nos termos do voto do Relator, observada a alteração na redação da ementa, nos termos da proposta apresentada pelo PRR Paulo Leivas, 

substituindo a expressão “comunidade tradicional - pescadores” por “pescadores artesanais”. Por fim, foi deliberada questão de ordem trazida pelo 

Assessor Edgar, no que se refere à eventual impedimento nos expedientes de pautas #10 e #11. Quanto ao pauta #10, o relator, PRR Paulo Leivas, narrou 

que o documento inaugural daquele expediente se tratava de memorando encaminhado por ele ao Primeiro Grau do MPF, considerando a dimensão 
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coletiva de um processo em que atuou como custos legis. Defendeu o entendimento de que o encaminhamento de memorando noticiando o fato por dever 

de ofício não seria causa de impedimento ou suspeição, aplicando por analogia o CPC, arts. 144 e 145. Após debates, o Colegiado deliberou, por 

unanimidade, por manter o voto do Relator, vencida a questão de ordem. Quanto ao pauta #11, de relatoria do PRR Paulo Leivas, foi mencionado pelo 

assessor Edgar que o PRR Claudio Fontella proferiu voto nesse expediente, em atuação na 4ª CCR/MPF, ocasião em que votou pelo não conhecimento 

e remessa à PFDC. Após considerações tecidas pelos membros acerca do tema, o PRR Claudio Fontella decidiu por se declarar suspeito, abstendo-se de 

votar o referido expediente. Demais expedientes foram julgados por unanimidade. Assim restaram decididos os expedientes, na ordem da pauta. 

PRR PAULO GILBERTO COGO LEIVAS 

Índice Geral: 1 Índice do procurador: 1 

Relator: Dr(a) PAULO GILBERTO COGO LEIVAS Voto nº: 10683/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARANA 

Número: 1.25.002.001060/2018-32 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) JOAO GUALBERTO GARCEZ RAMOS 

ACESSIBILIDADE. FISCALIZAR AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELO INSS PARA ASSEGURAR CONDIÇÕES DE 

ACESSIBILIDADE NA AGÊNCIA PREVIDENCIÁRIA EM CASCAVEL/PR, ESPECIFICAMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE 

INSTALAÇÕES ADEQUADAS ÀS PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS, NOS TERMOS DA NBR 9050/2004. ATENDIMENTO 

PARCIAL AS NORMAS DE ACESSIBILIDADE. NECESSIDADE DE AVERIGUAÇÃO ACERCA DA FINALIZAÇÃO DAS ADEQUAÇÃO 

NECESSÁRIAS PARA O INTEGRAL ATENDIMENTO A NORMA DE ACESSIBILIDADE. ATUAÇÃO NÃO RESOLUTIVA. NECESSIDADE 

DE CONTINUIDADE DO FEITO PARA O EFETIVO EXAURIMENTO DO OBJETO. VOTO PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO, COM A CONVERSÃO DO FEITO EM DILIGÊNCIAS. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela não homologação da promoção de arquivamento, com a conversão do feito em 

diligências, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 2 Índice do procurador: 2 

Relator: Dr(a) PAULO GILBERTO COGO LEIVAS Voto nº: 10577/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARANA 

Número: 1.25.000.004157/2018-17 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUIS SERGIO LANGOWSKI 

ACESSIBILIDADE. INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. APURAR EVENTUAIS FALHAS NO ATENDIMENTO 

A PESSOAS SURDAS OU COM DEFICIÊNCIA AUDITIVA NAS AGÊNCIAS DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL QUE 

INTEGRAM A GERÊNCIA EXECUTIVA DO INSS EM CURITIBA/PR. AUSÊNCIA DE INTÉRPRETE DE LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS 

(LIBRAS). VIABILIZADO ATENDIMENTO NAS AGÊNCIAS PREVIDENCIÁRIAS DO INSS QUE INTEGRAM A GERÊNCIA EXECUTIVA DO 

INSS EM CURITIBA, COM A EFETIVA CAPACITAÇÃO EM LIBRAS DOS SERVIDORES. INEXISTENTES IRREGULARIDADES QUE 

DEMANDEM O PROSSEGUIMENTO DA ATUAÇÃO DO MPF. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 3 Índice do procurador: 3 

Relator: Dr(a) PAULO GILBERTO COGO LEIVAS Voto nº: 10668/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARANA 

Número: 1.25.003.014712/2017-16 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUIS SERGIO LANGOWSKI 

INCLUSÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. INQUÉRITO CIVIL INSTAURADO PARA VERIFICAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE EM PRÉDIO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM FOZ DO IGUAÇU/PR. ABERTURA DE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE CONTRATAÇÃO DA REFORMA DO EDIFÍCIO-SEDE DA ALFÂNDEGA DE FOZ DO IGUAÇU. 

ESGOTAMENTO DAS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS APÓS INÍCIO DE PROCESSO DE ADEQUAÇÃO DO EDIFÍCIO-SEDE DA 

ALFÂNDEGA DE FOZ DO IGUAÇU. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, COM A SUGESTÃO DE 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO COM VISTAS A ACOMPANHAR A 

IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE PENDENTES. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, com a sugestão de instauração de 

procedimento administrativo de acompanhamento com vistas a acompanhar a implementação das medidas de acessibilidade pendentes, nos termos do 

voto do Relator. 

Índice Geral: 4 Índice do procurador: 4 

Relator: Dr(a) PAULO GILBERTO COGO LEIVAS Voto nº: 10471/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL 

Número: 1.29.000.001585/2022-25 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANA PAULA CARVALHO DE MEDEIROS 

SAÚDE. APURAR A FALTA DO MEDICAMENTO IMUNO BCG, IMPORTANTE PARA O TRATAMENTO DE CÂNCER DE 

BEXIGA NÃO MÚSCULO INVASIVO DE ALTO GRAU, NOS HOSPITAIS DE PORTO ALEGRE/RS. RECURSO DA REPRESENTANTE NÃO 

ACOLHIDO. VIÉS COLETIVO VERIFICADO. MEDICAMENTO ALTERNATIVO DISPONIBILIZADO PELOS HOSPITAIS PARA O 

TRATAMENTO DE CÂNCER DE BEXIGA. EXISTÊNCIA DO IC Nº 1.30.001.003494/2016-55, EM TRÂMITE DA PR/RJ, PARA APURAR 

IRREGULARIDADES NO FORNECIMENTO DO IMUNO BCG 40MG, FABRICADA PELA FUNDAÇÃO ATAULPHO DE PAIVA, E 

UTILIZADA PARA TRATAMENTO DE CÂNCER DE BEXIGA. AUSÊNCIA DE MOTIVOS QUE ENSEJAM O PROSSEGUIMENTO DA 

ATUAÇÃO DO MPF NO FEITO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 5 Índice do procurador: 5 

Relator: Dr(a) PAULO GILBERTO COGO LEIVAS Voto nº: 10625/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL 

Número: 1.29.000.002709/2016-41 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ENRICO RODRIGUES DE FREITAS 
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DIREITO À EDUCAÇÃO. APURAR A CONSTITUCIONALIDADE DA NEGATIVA DE REGISTRO PROFISSIONAL PELO 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL (COREN/RS). EGRESSOS DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO NÃO 

CREDENCIADA PELO CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL (CEED/RS). LEGALIDADE DE OFERTA DE 

CURSOS DA ESCOLA TÉCNICA RESIDÊNCIA SAÚDE NO RIO GRANDE DO SUL. COM SEDE EM MACEIÓ/AL. RECOMENDAÇÃO 

PRDC/RS Nº 11/2018 AO CEED/RS PARA QUE SE ABSTIVESSE DE INDEFERIR O REGISTRO A EGRESSOS DAQUELA INSTITUIÇÃO DE 

ENSINO. NÃO ACATADA. AÇÕES INDIVIDUAIS DISCUTIDAS E JULGADAS NO RS. INEXISTÊNCIA DE OUTRAS REPRESENTAÇÕES 

NOS ÚLTIMOS 6 ANOS BEM COMO DE NOVOS INDEFERIMENTOS POR PARTE DO COREN/RS. NÃO HAVENDO MAIS 

PROSSEGUIMENTO DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 6 Índice do procurador: 6 

Relator: Dr(a) PAULO GILBERTO COGO LEIVAS Voto nº: 10801/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL 

Número: 1.29.000.006636/2022-13 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FABIANO DE MORAES 

ACESSIBILIDADE. EDUCAÇÃO INCLUSIVA. INSTITUTO EDUCACIONAL DO RIO GRANDE DO SUL - IERGS 

UNIASSELVI, POLO ZONA SUL. AVERIGUAÇÃO ACERCA DE SUPOSTA FALTA DE ACESSIBILIDADE DE ESTUDANTE DO CURSO DE 

SERVIÇO SOCIAL, AO CONTEÚDO E A REALIZAÇÃO DE AVALIAÇÃO DE MANEIRA VIRTUAL. ADOÇÃO DE MEDIDAS POR PARTE 

DO IERGS UNIASSELVI. CONSTATADA A INSTALAÇÃO DO NVDA EM TODOS OS COMPUTADORES DA INSTITUIÇÃO, NO POLO 

APOIO EAD. AVALIAÇÃO FINAL REALIZADA PELA REPRESENTANTE. INEXISTENTES IRREGULARIDADES QUE DEMANDEM O 

PROSSEGUIMENTO DA ATUAÇÃO DO MPF. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 7 Índice do procurador: 7 

Relator: Dr(a) PAULO GILBERTO COGO LEIVAS Voto nº: 10694/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL 

Número: 1.29.006.000106/2020-31 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANA PAULA CARVALHO DE MEDEIROS 

SAÚDE. APURAÇÃO ACERCA DO DÉFICIT DE PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM NO HOSPITAL DE CARIDADE 

SANTA CASA DE RIO GRANDE. FISCALIZAÇÃO E RECOMENDAÇÕES INDICADAS PELO COREN-RS AO SERVIÇO DE ENFERMAGEM 

DO HOSPITAL. MANUTENÇÃO DAS IRREGULARIDADES APONTADAS NO RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO. AJUIZAMENTO DA AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA Nº 5001326-60.2021.4.04.7101. AUSÊNCIA DE MOTIVOS QUE ENSEJAM O PROSSEGUIMENTO DA ATUAÇÃO DO MPF 

NO FEITO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 8 Índice do procurador: 8 

Relator: Dr(a) PAULO GILBERTO COGO LEIVAS Voto nº: 10676/2023/ 

Origem: PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA 

Número: 1.29.008.000098/2021-94 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LUCIANE GOULART DE OLIVEIRA 

SAÚDE. DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS. AVERIGUAÇÃO ACERCA DE POSSÍVEL ERRO MÉDICO OCORRIDO 

NO ATENDIMENTO DE GESTANTE EM TRABALHO DE PARTO, NO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO FEDERAL DE SANTA MARIA/RS. 

VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA. REPRESENTANTE ORIENTADA A BUSCAR A DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO PARA A DEFESA DOS 

DIREITOS INDIVIDUAIS DE SUA FILHA. VIÉS COLETIVO VERIFICADO. AUSÊNCIA DE MOTIVOS QUE ENSEJAM O PROSSEGUIMENTO 

DA ATUAÇÃO DO MPF NO FEITO. EXAURIMENTO DO OBJETO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 9 Índice do procurador: 9 

Relator: Dr(a) PAULO GILBERTO COGO LEIVAS Voto nº: 10803/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SANTA CATARINA 

Número: 1.33.000.000919/2022-11 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EDUARDO HERDT BARRAGAN 

PREVIDÊNCIA. APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE. REPRESENTANTE ALEGA 

IRREGULARIDADES DA APOSENTAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE DE DELEGADA DA POLÍCIA FEDERAL. 

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL EM SANTA CATARINA INFORMOU QUE A SERVIDORA É PORTADORA DE 

INVALIDEZ DECORRENTE DE DOENÇA NÃO ESPECIFICADA NO §1º DO ARTIGO 186 DA LEI 8.112/90, QUE A INCAPACITA PARA O 

DESEMPENHO DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO, SENDO IMPOSSÍVEL A APLICAÇÃO DO ARTIGO 24 DA LEI 8.112/90. APOSENTADORIA 

CONCEDIDA ATRAVÉS DA PORTARIA Nº 9.885, PROCESSO DE Nº 08490.009810/2018-04. APOSENTAÇÃO SUBMETIDA À ANÁLISE DO 

TCU, CONSIDERANDO LEGAL O ATO ANALISADO. ACÓRDÃO Nº 5048/2020 PUBLICADO. INEXISTENTES IRREGULARIDADES QUE 

DEMANDEM O PROSSEGUIMENTO DA ATUAÇÃO DO MPF. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 10 Índice do procurador: 10 

Relator: Dr(a) PAULO GILBERTO COGO LEIVAS Voto nº: 10775/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SANTA CATARINA 

Número: 1.33.000.002586/2019-69 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANALUCIA DE ANDRADE HARTMANN 

OUTROS ASSUNTOS. CONCURSO PÚBLICO. EDITAL DE PROCESSO SELETIVO PARA REALIZAÇÃO DE CURSO DE 

CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL DA MARINHA. APURAR POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA EXIGÊNCIA EDITALÍCIA DE 

NACIONALIDADE BRASILEIRA (NATA OU NATURALIZADA) NOS CURSOS DE FORMAÇÃO DA CAPITANIA DOS PORTOS DE SANTA 

CATARINA, EXCLUINDO-SE A PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS. ADOTADA MODIFICAÇÃO DE REQUISITO EDITALÍCIO. 
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ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELO COMANDO DA MARINHA DO BRASIL. PERMITIDA A INSCRIÇÃO DE CIDADÃOS 

ESTRANGEIROS NOS CURSOS DE FORMAÇÃO DE AQUAVIÁRIOS, NÍVEIS 1 E 2 OFERECIDOS PELA CAPITANIA DOS PORTOS, NA 

CONFORMIDADE DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. INEXISTENTES IRREGULARIDADES QUE DEMANDEM O PROSSEGUIMENTO DA 

ATUAÇÃO DO MPF. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 11 Índice do procurador: 11 

Relator: Dr(a) PAULO GILBERTO COGO LEIVAS Voto nº: 10768/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE LAGES-SC 

Número: 1.33.006.000025/2022-71 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) NAZARENO JORGEALEM WOLFF 

OUTROS ASSUNTOS. ACESSO A SERVIÇO PÚBLICO (ENERGIA ELÉTRICA). PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO CÍVEL 

INSTAURADO A FIM DE INTERMEDIAR UMA SOLUÇÃO PERANTE A CONCESSIONÁRIA CELESC (CENTRAIS ELÉTRICAS DE SANTA 

CATARINA) PARA RESTABELECER O FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA CIDADÃOS RESIDENTES EM ÁREAS 

CONSIDERADAS DE APP (ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE), APÓS INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL EM 

RAZÃO DE DECISÃO JUDICIAL PROFERIDA NO PROCESSO Nº 009898-09.2015.4.04.7200, QUE TRAMITA NA JUSTIÇA FEDERAL DE 

FLORIANÓPOLIS/SC. QUESTÃO JUDICIALIZADA. CONSTATADO O ACOMPANHAMENTO JUDICIAL DIRETO DA PR/SC, 

ENCONTRANDO-SE O PROCESSO EM ANÁLISE DE TRATATIVAS ENTRE AS PARTES NA BUSCA DE UMA SOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL 

PARA O CASO. AUTOS ENVIADOS À 4ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO-CCR PARA ARQUIVAMENTO. NA 4ª CCR O 

COLEGIADO DELIBEROU PELO NÃO CONHECIMENTO E REMESSA À PFDC. EXAURIMENTO DO OBJETO. AUSÊNCIA DE MOTIVOS 

PARA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NO FEITO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Após declaração de suspeição pelo PRR Claudio Dutra Fontella, por unanimidade, pela homologação da 

promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 12 Índice do procurador: 12 

Relator: Dr(a) PAULO GILBERTO COGO LEIVAS Voto nº: 10797/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE BLUMENAU-SC 

Número: 1.33.011.000056/2022-52 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MICHAEL VON MUHLEN DE BARROS GONCALVES 

EDUCAÇÃO. INCLUSÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA CAMPUS 

JARAGUÁ DO SUL. SOLICITAÇÃO DE ACOMPANHAMENTO DE PROFESSOR ASSISTENTE A ALUNO COM DEFICIÊNCIA. VERIFICOU-

SE A CONTRATAÇÃO E A RESPECTIVA ATIVIDADE DE PROFISSIONAL DO MAGISTÉRIO ESPECIALIZADO (A) PARA O 

ACOMPANHAMENTO E APOIO DE ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA NO IFSC, DE MODO A GARANTIR A ACESSIBILIDADE E 

INCLUSÃO. OBJETO ESGOTADO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

PRR CLAUDIO DUTRA FONTELLA 

Índice Geral: 13 Índice do procurador: 1 

Relator: Dr(a) CLAUDIO DUTRA FONTELLA Voto nº: 9985/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA-PR 

Número: 1.25.008.000991/2020-88 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) LYANA HELENA JOPPERT KALLUF 

SAÚDE. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. SOLICITAÇÃO DE NUTREN JUNIOR (ALIMENTO PARA SUPLEMENTAÇÃO 

DE NUTRIÇÃO ENTERAL OU ORAL) PARA PACIENTE COM SEQUELAS GRAVES DE POLIOMELITE. EXPEDIENTE REMETIDO PELO 

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. VIÉS INDIVIDUAL EM QUE SE VERIFICA ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 

INTELIGÊNCIA DO ENUNCIADO Nº 11 DA PFDC, QUE FACULTA AO PROCURADOR DE ORIGEM A CONVENIÊNCIA NA REMESSA DO 

FEITO À DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO OU EQUIVALENTE, COM ATENÇÃO AOS ENUNCIADOS 6, 7 E 11 DA PROCURADORIA 

FEDERAL DOS DIREITOS DO CIDADÃO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 14 Índice do procurador: 2 

Relator: Dr(a) CLAUDIO DUTRA FONTELLA Voto nº: 10696/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL 

Número: 1.29.000.003434/2022-10 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANA PAULA CARVALHO DE MEDEIROS 

SAÚDE. APURAR MORA NO AGENDAMENTO DE CONSULTAS ONCOLÓGICAS NO MUNICÍPIO E SOBRE A FALTA 

DE TRANSPARÊNCIA NO PROCESSO DA FILA DE ESPERA. SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PELOTAS E O HOSPITAL ESCOLA DA 

UFPEL (HU-UFPEL). IMPLEMENTAÇÃO DO SISTEMA GERCON. APÓS ADAPTAÇÃO AO SISTEMA GERCON, PRAZOS LEGAIS TÊM 

SIDO CUMPRIDOS PELA SECRETARIA DE SAÚDE DE PELOTAS. A TRANSPARÊNCIA E O ACESSO DO USUÁRIO AOS DADOS 

RELEVANTES ESTÃO ADEQUADAMENTE GARANTIDOS PELO MUNICÍPIO DE PELOTAS. NOTÍCIA DE INTERPOSIÇÃO DE ACP Nº 

500472878.2017.8.21.0022. CONCLUSÃO DA PRESENTE INSTRUÇÃO PELO ESGOTAMENTO DO OBJETO NA VIA EXTRAJUDICIAL. 

VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 15 Índice do procurador: 3 

Relator: Dr(a) CLAUDIO DUTRA FONTELLA Voto nº: 10722/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SANTA CATARINA 

Número: 1.33.000.000895/2022-08 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) DANIELE CARDOSO ESCOBAR 
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SAÚDE. HOSPITAL UNIVERSITÁRIO. PEDIATRIA. FALTA DE MÉDICOS. REPRESENTANTE RELATA 

SUPERLOTAÇÃO NA PEDIATRIA DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UFSC E A POSSIBILIDADE DE FECHAMENTOS ESPORÁDICOS 

DA UNIDADE. NOTÍCIA DE FATO Nº 1.33.000.002032/2022-67 COM O MESMO OBJETO. EXPEDIDA A RECOMENDAÇÃO Nº 47/2022, PARA 

QUE HAJA A RECOMPOSIÇÃO DO QUADRO MÉDICO DO HOSPITAL. DUPLICIDADE DE PROCEDIMENTOS. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 16 Índice do procurador: 4 

Relator: Dr(a) CLAUDIO DUTRA FONTELLA Voto nº: 10539/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SANTA CATARINA 

Número: 1.33.003.000212/2018-06 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MARCELO DA MOTA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. SEGURO DEFESO. PESCADORES ARTESANAIS. VERIFICAR NOTÍCIA DE SUPOSTO NÃO-

PAGAMENTO DE SEGURO DEFESO PELO INSS. REPRESENTANTE ALEGA QUE ESTÁ HÁ 2 (DOIS) ANOS SEM RECEBER O SEGURO E 

COM SUA CARTEIRA DE PESCADOR TRANCADA PELO ÓRGÃO DE GOVERNO. QUESTÃO NO ÂMBITO COLETIVO JUDICIALIZADA 

NA AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 5014734-20.2018.4.04.7200. SISTEMA DO REGISTRO GERAL DA ATIVIDADE PESQUEIRA PRESTANDO 

SUPORTE PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS POR PARTE DO INSS. QUANTO À QUESTÃO INDIVIDUAL DO REPRESENTANTE, 

IMPOSSIBILIDADE DE ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ENCAMINHAMENTO À DEFENSORIA PÚBLICA. VOTO PELA 

HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator, observada 

a alteração na redação da ementa, nos termos da proposta apresentada pelo PRR Paulo Leivas, substituindo a expressão “comunidade tradicional - 

pescadores” por “pescadores artesanais”. 

Índice Geral: 17 Índice do procurador: 5 

Relator: Dr(a) CLAUDIO DUTRA FONTELLA Voto nº: 10782/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SANTA CATARINA 

Número: 1.33.005.000982/2022-15 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) EDUARDO HERDT BARRAGAN 

SAÚDE. COVID-19. DENÚNCIA DE SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SAÚDE PELO 

FUNDO DE SAÚDE DO EXÉRCITO - FUSEX DO 62º BI EM JOINVILLE/SC. DEMORA NO ATENDIMENTO E NA LIBERAÇÃO DE GUIAS 

PARA EXAMES. EXPEDIDA MANIFESTAÇÃO PELO COMANDANTE DO 62º BATALHÃO DE INFANTARIA DE JOINVILLE/SC, 

INFORMANDO QUE TODOS OS PROCEDIMENTOS ADOTADOS PELA GERÊNCIA DO FUSEX ESTÃO DE ACORDO COM AS NORMAS 

DE REGÊNCIA. QUESTIONAMENTOS SOBRE O TEMPO E A FORMA DE ATENDIMENTO E RESPONSÁVEIS NA ÁREA MÉDICA, BEM 

COMO SOBRE O ENCAMINHAMENTO DAS SITUAÇÕES DE EMERGÊNCIA. CONSTATADO INEXISTENTE IRREGULARIDADES NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DO FUNDO DE SAÚDE DO EXÉRCITO PRESTADO AOS CONTRIBUINTES, 

MILITARES E SEUS DEPENDENTES. EXAURIMENTO DO OBJETO DA DEMANDA. AUSÊNCIA DE MOTIVOS PARA A ATUAÇÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NO FEITO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

PRR JOÃO CARLOS DE CARVALHO ROCHA 

Índice Geral: 18 Índice do procurador: 1 

Relator: Dr(a) JOAO CARLOS DE CARVALHO ROCHA Voto nº: 10816/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL 

Número: 1.29.000.002034/2023-60 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ANA PAULA CARVALHO DE MEDEIROS 

SAÚDE. APURAÇÃO ACERCA DA FALTA DO MEDICAMENTO RIVASTIGMINA 18 MG PELO CES/RS. MEDICAMENTO 

DISPONIBILIZADO PARA A REPRESENTANTE. ESTOQUE E DISTRIBUIÇÃO REGULAR DO FÁRMACO NO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL. VIÉS COLETIVO VERIFICADO. AUSÊNCIA DE MOTIVOS QUE ENSEJAM O PROSSEGUIMENTO DA ATUAÇÃO DO MPF NO 

FEITO. OBJETO EXAURIDO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 19 Índice do procurador: 2 

Relator: Dr(a) JOAO CARLOS DE CARVALHO ROCHA Voto nº: 10823/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SANTA ROSA-RS 

Número: 1.29.000.004843/2022-25 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) MAX DOS PASSOS PALOMBO 

SAÚDE MENTAL. SUPOSTO MAU ATENDIMENTO POR PARTE DA UNIDADE PSIQUIÁTRICA PAULO GUEDES, 

VINCULADA AO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE SANTA MARIA/RS (HUSM). INSTRUÇÃO FEITA JUNTO À ADMINISTRAÇÃO DO 

HUSM FEITA PELO EBSERH, AO CREMERS E OUVIDORIA DO HUSM. EXAURIMENTO DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL ANTE A NÃO IDENTIFICAÇÃO DAS SITUAÇÕES DENUNCIADAS. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE 

ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

PRR ORLANDO MARTELLO JÚNIOR 

Índice Geral: 20 Índice do procurador: 1 

Relator: Dr(a) ORLANDO MARTELLO JUNIOR Voto nº: 10826/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - PARANA 

Número: 1.25.000.003540/2015-13 
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Procurador(a) Oficiante: Dr(a) ELOISA HELENA MACHADO 

SAÚDE. AVERIGUAÇÃO ACERCA DA EXCESSIVA MOROSIDADE NO SETOR DE UROLOGIA DO COMPLEXO 

HOSPITAL DE CLÍNICAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, NO QUE SE REFERE AO AGENDAMENTO E NA REALIZAÇÃO 

DA CIRURGIA DE NEFROLITOTOMIA PERCUTÂNEA INDICADA PARA O TRATAMENTO DE PACIENTE DIAGNOSTICADA COM 

CÁLCULO RENAL. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES COMETIDAS POR PARTE DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. IDENTIFICAÇÃO 

DE PROBLEMA RELACIONADO AO REPASSE DE VERBAS E FALTA DE PESSOAL. NECESSIDADE DE ACOMPANHAMENTO DAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE NO QUE TANGE À REDUÇÃO DO TEMPO DE ESPERA NA FILA PARA A REALIZAÇÃO DE 

PROCEDIMENTO CIRÚRGICO PARA O TRATAMENTO DA PATOLOGIA NEFROLITOTOMIA PERCUTANEA. PROCEDIMENTO DE 

ACOMPANHAMENTO INSTAURADO. OBJETO EXAURIDO. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 21 Índice do procurador: 2 

Relator: Dr(a) ORLANDO MARTELLO JUNIOR Voto nº: 10815/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - RIO GRANDE DO SUL 

Número: 1.29.000.005282/2022-81 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) FABIANO DE MORAES 

INCLUSÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA. EDUCAÇÃO. PROCESSO SELETIVO DE PÓS-GRADUAÇÃO STRICTO 

SENSU, NÍVEL DE DOUTORADO. APURAR SUPOSTAS IRREGULARIDADES PARA A INSCRIÇÃO E REALIZAÇÃO DE PROVA DE 

CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA NOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO EM: MÚSICA NA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 

GRANDE DO SUL (UFRGS), EDUCAÇÃO E DISTÚRBIOS DA EDUCAÇÃO HUMANA NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 

(UFSM), MÚSICA NA UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA (UDESC), DIREITOS HUMANOS NA UNIVERSIDADE 

REGIONAL DO NOROESTE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (UNIJUÍ) E CIÊNCIAS CRIMINAIS NA PONTIFÍCIA CATÓLICA DO 

RIO GRANDE DO SUL (PUCRS). O MANIFESTANTE RELATOU A NEGATIVA DE ADAPTAÇÃO DAS PROVAS A SUA DEFICIÊNCIA. 

CANDIDATO SE AUTODECLARA PORTADOR DE TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) E DE TRANSTORNO DO DÉFICIT DE 

ATENÇÃO HIPERATIVIDADE (TDAH). CERTIFICADO QUE OS EDITAIS DAS UNIVERSIDADES UFRGS, UFSM, UNIJUÍ E PUCRS 

POSSUEM A DESCRIÇÃO DE CAMPOS ESPECÍFICOS PARA SOLICITAR A ADAPTAÇÃO DAS PROVAS PARA PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA NO ATO DA INSCRIÇÃO. CANDIDATO ORIENTADO A REALIZAR A INSCRIÇÃO. CONFIGURADA A AUSÊNCIA DE 

INSCRIÇÃO DO CANDIDATO NOS PROGRAMAS DE PÓS-GRADUAÇÃO DAS UNIVERSIDADES EM QUESTÃO. AUSÊNCIA DE 

IRREGULARIDADES. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, PREJUDICADO O RECURSO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 22 Índice do procurador: 3 

Relator: Dr(a) ORLANDO MARTELLO JUNIOR Voto nº: 10830/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO-RS 

Número: 1.29.000.005782/2022-13 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) BRUNO ALEXANDRE GUTSCHOW 

SAÚDE. CIRURGIA PARA CORREÇÃO DE DEFORMIDADE DO TORNOZELO DIREITO. PROCEDIMENTO 

INSTAURADO PARA APURAR SUPOSTO DESCUMPRIMENTO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVO HAMBURGO EM 

CADASTRAR NO SISTEMA GERCON O PEDIDO DO PACIENTE, PARA REALIZAR CONSULTA E CIRURGIA ESPECIALIZADA JUNTO AO 

HOSPITAL INDEPENDÊNCIA DE PORTO ALEGRE/RS. DESISTÊNCIA VOLUNTÁRIA DO PROCEDIMENTO DECLARADA PELO 

PACIENTE. AUSÊNCIA DE IRREGULARIDADES. VOTO PELA HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela homologação da promoção de arquivamento, nos termos do voto do Relator. 

PRR MARCELO VEIGA BECKHAUSEN 

Índice Geral: 23 Índice do procurador: 1 

Relator: Dr(a) MARCELO VEIGA BECKHAUSEN Voto nº: 10630/2023/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA - SANTA CATARINA 

Número: 1.33.000.001159/2022-69 - Eletrônico 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) DANIELE CARDOSO ESCOBAR 

CONCURSO PARA SERVIDOR. TÉCNICO-ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

SANTA CATARINA (UFSC), REGIDO PELO EDITAL 001/2022/DDP. SUPOSTAS IRREGULARIDADES NA ATUAÇÃO DOS FISCAIS. TEMPO 

DE PROVA. OBJETO QUE EXTRAPOLA A ATRIBUIÇÃO DA PFDC/NAOP. MATÉRIA DE ATRIBUIÇÃO DA 1ª CÂMARA DE 

COORDENAÇÃO E REVISÃO. VOTO PELO NÃO CONHECIMENTO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO E PELA REMESSA DOS AUTOS 

À PFDC PARA QUE, ASSIM COMPREENDENDO, OS REMETA À 1ª CCR/MPF. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pelo não conhecimento da promoção de arquivamento e pela remessa dos autos à PFDC 

para que, assim compreendendo, os remeta à 1ª CCR/MPF, nos termos do voto do Relator. 

Índice Geral: 24 Índice do procurador: 2 

Relator: Dr(a) MARCELO VEIGA BECKHAUSEN Voto nº: 10484/2022/ 

Origem: PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE LAGES-SC 

Número: 1.33.006.000066/2016-19 

Procurador(a) Oficiante: Dr(a) NAZARENO JORGEALEM WOLFF 

MORADIA ADEQUADA. APURAÇÃO DE SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO RESIDENCIAL PEDRO FILOMENO DE 

ABREU COSTA. IRREGULARIDADES RESOLVIDAS PARCIALMENTE. NECESSIDADE DE VERIFICAR O ANDAMENTO DO PROCESSO 
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DE INDIVIDUALIZAÇÃO DAS MATRÍCULAS DOS IMÓVEIS POR PARTE DAS FAMÍLIAS BENEFICIÁRIAS. OBJETO NÃO EXAURIDO. 

VOTO PELA NÃO HOMOLOGAÇÃO DA PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO, COM CONVERSÃO DO FEITO EM DILIGÊNCIAS. 

Decisão do Colegiado: Por unanimidade, pela não homologação da promoção de arquivamento, com conversão do feito em 

diligências, nos termos do voto do Relator. 

Nada mais havendo a deliberar, às 15h30min, o PRR Marcelo Beckhausen, Coordenador do NAOP4, encerrou a reunião, agradecendo 

a presença de todos, sendo lavrada a presente ata, assinada eletronicamente pelos membros do NAOP/PFDC/4ª Região presentes. 

 

MARCELO VEIGA BECKHAUSEN 

Procurador Regional da República 

Coordenador do NAOP-PFDC/PRR 4ª Região 

 

PAULO GILBERTO COGO LEIVAS 

Procurador Regional da República 

Coordenador-Substituto do NAOP-PFDC/PRR 4ª Região 

 

MAURÍCIO PESSUTTO 

Procurador Regional da República 

 

ORLANDO MARTELLO JÚNIOR 

Procurador Regional da República 

 

JOÃO CARLOS DE CARVALHO ROCHA 

Procurador Regional da República 

 

CLAUDIO DUTRA FONTELLA 

Procurador Regional da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAPÁ 
##UNICO|AP|PR-AP-00017271-2023 

PORTARIA Nº 33, DE 12 DE JUNHO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República infra-assinada, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo artigo 129 da Constituição da República, e: 

1. CONSIDERANDO o rol de atribuições elencadas nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal; 

2. CONSIDERANDO a incumbência prevista no artigo 6º, inciso VII, e no artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar 75/93; 

3. CONSIDERANDO a que a garantia do direito humano à educação, encartada no rol dos direitos fundamentais de natureza social 

(art. 6º da Constituição Federal), representa condição de concretização dos fundamentos e dos objetivos da República Federativa do Brasil, inseridos nos 

artigos 1º e 3º da Constituição Federal, sobretudo a dignidade da pessoa humana, a erradicação da pobreza, da marginalização e redução da desigualdade 

social para a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; 

4. CONSIDERANDO que a dignidade da pessoa humana pressupõe o desenvolvimento mínimo das potencialidades individuais 

propiciados pela oferta de educação de qualidade, fator intrínseco à redução da desigualdade social; 

5. CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 205, determina que a educação é direito de todos e dever do Estado, 

devendo ser assegurada por meio de “ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas” na forma do seu art. 23, V, e do caput do 

art. 214, em regime de colaboração e responsabilidade solidária, tal como se depreende da leitura conjugada dos seus artigos 30, VI e 211; 

6. CONSIDERANDO que constitui princípio da educação a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, bem 

assim a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar, a arte e o saber, assim disposto no artigo 206, I e II da Constituição Federal de 1988; 

7. CONSIDERANDO a Recomendação CNMP Nº 94, de 11 de Outubro de 2022, que Recomenda aos ramos e às unidades do 

Ministério Público a adoção de medidas que promovam a busca ativa escolar e a recomposição de aprendizagem, para minimizar os prejuízos advindos 

da pandemia de Covid-19; 

8. CONSIDERANDO a execução do Projeto Ministério Público pela Educação - MPEduc, que tem como principal objetivo 

estabelecer o direito à educação básica de qualidade para os cidadãos brasileiros; 

9. CONSIDERANDO que na etapa 05 do Projeto MPEduc, fase de visitações às Escolas do Arquipélago do Bailique, que ocorreu no 

período de 27 a 31/03/2023, foram constatadas diversas irregularidades na educação deste Distrito, conforme detalhadas nos Relatórios descritivos e de 

imagens, no bojo do Inquérito Civil 1.12.000.000409/2023-54, nº 125/2023, 133/2023, 136/2023, 137/2023, 138/202, 139/2023, 140/2023, 141/2023, 

142/2023, 143/2023, 150/2023, 151/2023, 157/2023, 167/2023, 172/2023, 173/2023, 174/2023, 175/2023 e 176/2023, relativos, respectivamente, às 

Escolas Municipais Jaranduba do Bailique, Rosa de Saron, Vila Progresso, Igarapé Carneiro, Canal dos Guimarães e Claudete Mota Rocha, e às Escolas 

Estaduais Bosque do Amapá - Módulo Regional Bailique, Itamatatuba, Cláudio dos Santos Barbosa, Igarapé Grande do Curuá, Bento Tolosa de Santana, 

Maria José Campelo Silva, Benevenuto Soares Rodrigues, Júlia Bruno, Orlandino Teuna Campos, Franco Grande, Franquinho do Bailique, Igarapé do 

Buritizal, e João Henrique da Silva; 

10. RESOLVE instaurar o INQUÉRITO CIVIL n.º 1.12.000.000508/2023-36, a partir da Notícia de Fato de mesmo número, tendo 

como objetivo: "Apurar as possíveis irregularidades identificadas nas Escolas Estaduais do Distrito do Bailique". 

11. Ficam determinadas, desde logo, as seguintes providências: 

(I) a autuação da presente portaria e Inquérito Civil que a acompanha; 

(II) os registros de praxe e a publicação da presente portaria, bem como de todos os requisitos previstos nos arts. 5º e 6º da Resolução 

nº. 87/2006 (após a alteração implementada pela Resolução nº. 106/2010), no tocante a publicidade dos atos; 
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(III) a juntada de cópia dos Relatórios descritivos e de imagens nº 140/2023, 141/2023, 142/2023, 143/2023, 150/2023, 151/2023, 

157/2023, 167/2023, 172/2023, 173/2023, 174/2023, 175/2023 e 176/2023, relativos às escolas estaduais do Distrito do Bailique, realizados no bojo do 

Inquérito Civil nº1.12.000.000409/2023-54; 

(IV) a expedição de Recomendação ao Governador do Estado do Amapá e à Secretária de Educação do Estado do Amapá detalhando 

as irregularidades detectadas em cada escola estadual do Distrito do Bailique e fixando prazo para sua regularização. 
 

SARAH TERESA CAVALCANTI DE BRITTO 

Procuradora da República 
 

##UNICO|AP|PR-AP-00017303-2023 

PORTARIA PRE/AP Nº 144, DE 22 DE JUNHO DE 2023 
 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos 

artigos 77, caput, in fine e 79, parágrafo único, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 49, XV, "c", e 50, II, da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO o teor do Ofício Nº 449/2023-GAB/PGJ, pelo qual o Procuradora-Geral de Justiça informa as remoções dos 

Promotores de Justiça, Dr. EDUARDO KELSON FERNANDES DE PINHO, para a Promotoria de Justiça de Calçoene e Dr. BENJAMIN LAX, para a 

Promotoria de Justiça de Porto Grande, conforme Portarias nºs 936 e 1129/2023-GAB/PGJ, respectivamente; 

CONSIDERANDO a indicação da Coordenadoria do Centro de Apoio Operacional Eleitoral- CAO-E, constante no Procedimento de 

Gestão Administrativa nº 0005319/2023-04, pelo qual indica os nomes dos Promotores de Justiça, em epígrafe, para exercerem a função de Promotor de 

Justiça Eleitoral, no mandato complementar do Biênio 2021/2023, de acordo com a Resolução 30/2008-CNMP e a Resolução Conjunta PGJ-PRE 

001/2018. 

RESOLVE: 

Art. 1º Homologar a designação da Dr. EDUARDO KELSON FERNANDES DE PINHO, como Promotor de Justiça Eleitoral, perante 

a 1ª ZE, correspondente aos municípios de Calçoene, Amapá e Pracuúba, com fins de complementar o Biênio 2021/2023, referente ao período de 19/06 

a 19/10/2023. 

Art. 2º Revoga a designação anterior da Dra. CLARISSE LINDANOR ALCÂNTARA LAX, Portaria PRE/AP N.º 107, de 03 de 

Maio de 2023. 

Art. 3º Homologar a designação do Dr. BENJAMIN LAX, como Promotor de Justiça Eleitoral, perante a 12ª ZE, correspondente aos 

municípios de Porto Grande e Ferreira Gomes, com fins de complementar o Biênio 2021/2023, referente ao período de 19/06 a 19/10/2023. 

Art. 4º Revoga a designação anterior da Dr. VINICIUS MENDONÇA CARVALHO, Portaria PRE/AP N.º 131, de 29 de Maio de 

2023. 

Art. 5º Essa Portaria possui efeitos retroativos e entra em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência. Publique-se e cumpra-se 

 

PABLO LUZ DE BELTRAND 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAZONAS 
##UNICO|AM|PR-AM-00034128-2023 

EXTRATO DE DECISÃO Nº 1, DE 22 DE JUNHO DE 2023 

 

EXTRATO DE DECISÃO Nº PR-AM-00033673/2023. 

 

O Procurador-Chefe Substituto da Procuradoria da República no Amazonas, considerando os elementos constantes do PGEA 

1.13.000.003172/2022-45, decide ACOLHER o Relatório da Comissão de Sindicância, diante da prescrição da pretensão punitiva, e determinar o 

ARQUIVAMENTO dos autos, na forma do art. 145, inciso I, da Lei nº 8.112/90. Publique-se. Dê-se ciência. Cumpra-se. Registre-se. 

 

RAFAEL DA SILVA ROCHA 

Procurador-Chefe Substituto 
 

##UNICO|AM|PRM-TAB-AM-00004191-2023 

PORTARIA 2ºOFÍCIO/PRM/TAB Nº 8, DE 15 DE JUNHO DE 2023 

 

Converte a Notícia de Fato n° 1.13.001.000163/2022-92 em Procedimento 

Administrativo com o objetivo de acompanhar as medidas adotadas pela Funai em 

relação aos acontecimentos recentes de contato e conflito entre indígenas 

Kanamari e indígenas em isolamento voluntário, conhecidos como flecheiros, na 

região do Rio Itaquaí, no interior da Terra Indígena Vale do Javari. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio da Procuradora da República signatária, no uso de suas atribuições 

institucionais, conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei Complementar 75/1993, 

CONSIDERANDO que o Ministério Público Federal é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, 

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Artigo 127, caput, da Constituição 

Federal da República no Brasil (CRFB) e artigo 1º da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público Federal, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito aos direitos e 

interesses sociais e individuais indisponíveis assegurados na CRFB, promovendo, para tanto, e se necessário, o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, 

para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (artigo 129, III, da CRFB e artigo 5º, III,“e”, 

da Lei Complementar nº 75/1993); 
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CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público da União defender judicialmente os direitos e interesses das populações 

indígenas, incluídos os relativos às terras por elas tradicionalmente habitadas, propondo as ações cabíveis (art. 6°, XI, da Lei Complementar n° 75/1993); 

CONSIDERANDO o que foi apurado na Notícia de Fato n° 1.13.001.000163/2022-92, autuada para acompanhar possível conflito 

entre os indígenas Kanamari da Aldeia Massapê, do Rio Itaquaí, e indígenas em isolamento voluntário, denominados flecheiros, a partir de incidente 

ocorrido em 08 de julho de 2022, em que os Kanamari foram atingidos por lanças de taboca quando estavam caçando, conforme comunicação da 

Associação dos Kanamari do Vale do Javari; 

CONSIDERANDO que são reconhecidos aos indígenas sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos 

originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens (art. 231, caput, 

CRFB); 

CONSIDERANDO as atribuições constitucionais e legais do Ministério Público Federal na defesa do direito das populações 

indígenas; 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da atividade fim destinado a acompanhar e fiscalizar, 

de forma continuada, políticas públicas ou instituições, apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis e embasar outras atividades 

não sujeitas a inquérito civil, de acordo com o art. 8º , I, II, III, e IV, da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

PROMOVE a instauração de Procedimento Administrativo (PA) para acompanhar as medidas adotadas pela Funai em relação aos 

acontecimentos recentes de contato e conflito entre indígenas Kanamari e indígenas em isolamento voluntário, conhecidos como flecheiros, na região do 

Rio Itaquaí, no interior da Terra Indígena Vale do Javari. 

DETERMINA: 

1) A publicação desta Portaria, com a realização dos procedimentos de praxe; 

2) A vinculação do feito à egrégia 6ª Câmara de Coordenação e Revisão; 

3) A fixação do prazo de 1 (um) ano para conclusão do referido Procedimento Administrativo de Acompanhamento (PA), na forma 

do artigo 11, da Resolução nº 174/2017 do CNMP; 

4) O cumprimento das diligências lançadas no documento de etiqueta PRM-TAB-AM-00004005/2023. 

 

ALINE MORAIS MARTINEZ DOS SANTOS 

Procuradora da República 
 

##UNICO|AM|PR-AM-00034300-2023 

PORTARIA Nº 33/ 15º OFÍCIO/PR/AM, DE 22 DE JUNHO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do procurador da República signatário, com fundamento nas disposições 

constitucionais e legais, 

CONSIDERANDO a atribuição do Ministério Público Federal para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis, atuando na defesa dos direitos e interesses das populações indígenas, nos termos dos arts. 127 e 129, V, da CF/1988; 

CONSIDERANDO a atribuição do Ministério Público Federal para atuar judicial e extrajudicialmente na proteção dos interesses 

individuais indisponíveis, difusos e coletivos, relativos às comunidades indígenas, nos termos do art. 5°, III, alínea e, e art. 6°, VII, alínea c, da Lei 

Complementar n° 75/1993; 

CONSIDERANDO as atribuições do 15º Ofício sobre os procedimentos relativos aos direitos das populações indígenas, das 

comunidades quilombolas, tradicionais e demais matérias afetas à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, nos termos do 

artigo 12, I, da Resolução PR/AM nº 01/2012; 

CONSIDERANDO ser o procedimento administrativo o instrumento adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, 

políticas públicas ou instituições, ou ainda, atividades não sujeitas a inquérito civil, tal como as ações judiciais, conforme art. 8º, da Resolução CNMP nº 

174/2017; 

CONSIDERANDO o vencimento do prazo da Notícia de Fato n° 1.13.001.000052/2023-67, autuada para "Apurar suposta construção 

de uma estrada de 40 km ligando a entrada do varadouro de Boa Fé - Guajará-AM até o Rio Ituí dentro da TI Vale do Javari"; 

CONSIDERANDO a necessidade de se aguardar a manifestação da Diretoria de Proteção Territorial da Funai, da OAMI e do IPAAM; 

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para "Acompanhar a possível construção de uma estrada de 40 km 

ligando a entrada do varadouro de Boa Fé - Guajará-AM até o Rio Ituí dentro da TI Vale do Javari". 

Como providências iniciais, DETERMINO: 

1) À assessoria do gabinete que identifique os dados essenciais para fins de autuação, conforme art. 41, §2º, da Portaria PGR/MPF nº 

590/2021; 

2) O envio dos autos à COJUD para autuação e registro no âmbito da PR/AM; 

3) A reiteração do Ofício n° 206/2023/15ºOFÍCIO/PR/AM, à DPT; 

4) A análise da resposta ao Ofício n° 207/2023/15ºOFÍCIO/PR/AM, da OAMI (doc. 24), para eventual comunicação ao IPAAM. 

 

ALEXANDRE JABUR 

Procurador da República 

Em substituição 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA 
##UNICO|BA|PRM-GNB-BA-00001965-2023 

PORTARIA Nº 11, DE 22 DE JUNHO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições conferidas pelos arts. 

127 e 129 da CRFB; art. 6º, VII, b, e art. 7º, I, da LC 75/93; bem como o disposto na Res. CNMP 23/2007 e Res. CSMPF 87/2006; 
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CONSIDERANDO os elementos extraídos do Procedimento Preparatório n. 1.14.009.000066/2022-92, instaurado a partir de 

representação apresentada por MARINA MAGDA VIANA BOA SORTE, vereadora do Município de Malhada/BA, para apurar possíveis irregularidades 

na Dispensa de Licitação nº 009/2021, bem como no Pregão Eletrônico 007/2021, lastreado com recursos provenientes do Sistema Único de Saúde - 

SUS, para prestação e serviços de saúde pela empresa HSC SERVIÇOS EMPRESARIAIS EIRELI (CNPJ 31.873.492/0001-53); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção 

do patrimônio público e social; 

CONSIDERANDO o escoamento do prazo de tramitação do procedimento preparatório e a necessidade de realização de diligências 

complementares para a completa apuração dos fatos; 

RESOLVE converter o presente Procedimento Preparatório em INQUÉRITO CIVIL, vinculado à 5ª CCR/MPF, com o seguinte 

objeto: “MALHADA-BA. Apurar possíveis irregularidades na Dispensa de Licitação nº 009/2021, bem como no Pregão Eletrônico 007/2021, lastreado 

com recursos provenientes do Sistema Único de Saúde - SUS, para prestação e serviços de saúde pela empresa HSC SERVIÇOS EMPRESARIAIS 

EIRELI (CNPJ 31.873.492/0001-53)”. 

Cumpram-se as diligências determinadas no despacho PRM-GNB-BA-00001960/2023. 
 

MARÍLIA SIQUEIRA DA COSTA 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA CEARÁ 
##UNICO|CE|PR-CE-00037194-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 349, DE 12 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 295/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor GUSTAVO HENRIQUE CANTANHEDE MORGADO, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de 

Juazeiro do Norte, para funcionar como Promotor Eleitoral da 119ª Zona (Juazeiro do Norte), no período de 12/06/2023 a 21/06/2023, em face das férias 

da Promotora ALESSANDRA MAGDA RIBEIRO MONTEIRO. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037195-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 350, DE 12 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 296/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor THIAGO MARQUES VIEIRA, titular da 6ª Promotoria de Justiça da Comarca de Crato, para funcionar 

como Promotor Eleitoral da 027ª Zona (Crato), no período de 12/06/2023 a 01/07/2023, em face das férias do Promotor RANGEL BENTO ARARUNA. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037197-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 351, DE 12 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 298/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR a Promotora PRISCILA RAYANA DE MEDEIROS SOUZA, titular da 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santa 

Quitéria, para funcionar como Promotora Eleitoral da 054ª Zona (Santa Quitéria), no período de 12/06/2023 a 21/06/2023, em face das férias da Promotora 

LIGIA DE PAULA OLIVEIRA. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037199-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 352, DE 12 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 299/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor OTHONIEL ALVES DE OLIVEIRA, titular da 6ª Promotoria de Justiça da Comarca de Quixadá, para 

funcionar como Promotor Eleitoral da 105ª Zona (Capistrano), nos dias 12/06/2023 e 13/06/2023, em face das férias da Promotora MAYARA MENEZES 

MUNIZ PINHEIRO. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
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##UNICO|CE|PR-CE-00037201-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 355, DE 13 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 301/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor MARIO AUGUSTO SOEIRO MACHADO FILHO, titular da 6ª Promotoria de Justiça da Comarca de 

Tianguá, para funcionar como Promotor Eleitoral da 079ª Zona (Reriutaba), no período de 13/06/2023 a 25/06/2023, em face das férias do Promotor 

FRANCISCO HANDERSON MIRANDA GOMES. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037207-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 361, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 303/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR a Promotora SHEILA MONTEIRO UCHOA, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Jaguaruana, para funcionar 

como Promotora Eleitoral da 075ª Zona (Jaguaruana), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o Promotor GLEYDSON 

LEANNDRO CARNEIRO PEREIRA. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037208-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 362, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 306/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor OTO SÉRGIO SILVA DE ARAÚJO JÚNIOR, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Milagres, 

para funcionar como Promotor Eleitoral da 026ª Zona (Milagres), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o Promotor 

ALCIDES LUIZ FONSECA LIMA DE SENA. 
 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037210-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 363, DE 19 DE JUNHO DE 2023 
 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 308/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor THAINÁ DE PAULA BELMIRO PONTIN, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Cariré, para 

funcionar como Promotora Eleitoral da 065ª Zona (Cariré), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar a Promotora JULIANA 

CRONEMBERGER DE NEGREIROS MOURA. 
 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037215-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 364, DE 19 DE JUNHO DE 2023 
 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 310/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor DIEGO FILIPE DE SOUSA BARROS, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Santana do Acaraú, 

para funcionar como Promotor Eleitoral da 044ª Zona (Santana do Acaraú), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o 

Promotor IRAPUAN DA SILVA DIONÍZIO JÚNIOR. 
 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037218-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 365, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 
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do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 312/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor JAILTON FELIPE DA SILVA, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Jaguaretama, para funcionar 

como Promotor Eleitoral da 072ª Zona (Jaguaretama), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o Promotor LUIZ DIONÍSIO 

DE MELO JÚNIOR. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037219-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 366, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 314/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor AURELIANO DO NASCIMENTO BARCELOS, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Tabuleiro 

do Norte, para funcionar como Promotor Eleitoral da 091ª Zona (Tabuleiro do Norte), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e 

dispensar o Promotor JOÃO MARCELO E SILVA DINIZ. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037221-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 367, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 316/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR a Promotora ANNA CAROLYNNA DA SILVA ALMEIDA, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Barro, para 

funcionar como Promotora Eleitoral da 092ª Zona (Barro), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o Promotor RAFAEL 

COUTO VIEIRA. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037223-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 368, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 317/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor CLAUDIO FACUNDO DE LIMA, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Mauriti, para funcionar 

como Promotor Eleitoral da 076ª Zona (Mauriti), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar a Promotora EFIGÊNIA 

COELHO CRUZ. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037224-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 369, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 319/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor TADEU FURTADO DE OLIVEIRA ALVES, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Campos 

Sales, para funcionar como Promotor Eleitoral da 038ª Zona (Campos Sales), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o 

Promotor DAVID MORAES DA COSTA. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037225-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 370, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 320/2023/SEGE/PGJ, resolve: 
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DESIGNAR o Promotor BRUNO VASCONCELOS DE OLIVEIRA, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Assaré, para 

funcionar como Promotor Eleitoral da 018ª Zona (Assaré), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o Promotor CLEYTON 

BANTIM DA CRUZ. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037226-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 371, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 322/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR a Promotora SILVIA DUARTE LEITE MARQUES, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Coreaú, para 

funcionar como Promotora Eleitoral da 064ª Zona (Coreaú), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o Promotor RODRIGO 

MANSO DAMASCENO. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037227-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 372, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 324/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor CARLOS EDUARDO PINHO BEZERRA DE MENEZES, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de 

Bela Cruz, para funcionar como Promotor Eleitoral da 096ª Zona (Bela Cruz), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o 

Promotor ANDERSON VINICIUS GOMES NOGUEIRA. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037229-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 373, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 326/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor LÍVIO ARAÚJO BRITO, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Aiuaba, para funcionar como 

Promotor Eleitoral da 101ª Zona (Aiuaba), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o Promotor PAULO HILÁRIO 

ARAGÃO MONT'ALVERNE. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037231-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 374, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 328/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor DAVID DIAS DE CASTRO MACHADO, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Jaguaribe, 

para funcionar como Promotor Eleitoral da 010ª Zona (Jaguaribe), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o Promotor 

EDIMAR EDSON MENDES RODRIGUES. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037232-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 375, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 330/2023/SEGE/PGJ, resolve: 



DMPF-e Nº 117/2023 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: sexta-feira, 23 de junho de 2023 Publicação: segunda-feira, 26 de junho de 2023 199 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

DESIGNAR o Promotor JOÃO BATISTA FONTENELE NETO, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Ipueiras, para 

funcionar como Promotor Eleitoral da 040ª Zona (Ipueiras), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o Promotor LÁZARO 

TRINDADE DE SANTANA. 
 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037233-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 376, DE 19 DE JUNHO DE 2023 
 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 332/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor TIAGO SANTOS DUARTE, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Chaval, para funcionar como 

Promotor Eleitoral da 108ª Zona (Chaval), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o Promotor RODRIGO CALZAVARA 

DE QUEIROZ RIBEIRO. 
 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037234-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 377, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 334/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR a Promotora JULIANA GONÇALVES DE LIMA, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Tamboril, para 

funcionar como Promotora Eleitoral da 061ª Zona (Tamboril), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o Promotor JOSÉ 

HAROLDO DOS SANTOS SILVA JÚNIOR. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037237-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 378, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 337/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor LUIZ DIONÍSIO DE MELO JÚNIOR, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Russas, para 

funcionar como Promotor Eleitoral da 084ª Zona (Beberibe), no período de 19/06/2023 a 08/07/2023, em face das férias da Promotora PALOMA 

MILHOMEM NEIVA. 
 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037239-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 379, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 338/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor GABRIEL ARTIME SUZART DE FREITAS, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Novo Oriente, 

para funcionar como Promotor Eleitoral da 099ª Zona (Novo Oriente), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o Promotor 

FRANCISCO IVAN DE SOUSA. 
 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037240-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 380, DE 19 DE JUNHO DE 2023 
 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 340/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR a Promotora ÉRICA FRAGA CUNHA DA SILVA, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Pedra Branca, para 

funcionar como Promotora Eleitoral da 059ª Zona (Pedra Branca), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar a Promotora 

CIBELLE NUNES DE CARVALHO MOREIRA. 
 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
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##UNICO|CE|PR-CE-00037247-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 381, DE 19 DE JUNHO DE 2023 
 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 314/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor HAROLDO MELETO BARBOZA, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Itarema, para funcionar 

como Promotor Eleitoral da 098ª Zona (Itarema), no período compreendido entre 19/06/2023 a 30/09/2023, e dispensar o Promotor MARCOS LUIZ 

NERY FILHO. 
 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037246-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 382, DE 19 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 342/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor JOSÉ BORGES DE MORAIS JÚNIOR, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Sobral, para 

funcionar como Promotor Eleitoral da 065ª Zona (Cariré), no período de 19/06/2023 a 20/07/2023, em face da licença maternidade da Promotora THAINÁ 

DE PAULA BELMIRO PONTIN. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037245-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 383, DE 20 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 344/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor OTHONIEL ALVES DE OLIVEIRA, titular da 6ª Promotoria de Justiça da Comarca de Quixadá, para 

funcionar como Promotor Eleitoral da 033ª Zona (Canindé), no período de 20/06/2023 a 14/07/2023, em face da licença para tratamento de saúde da 

Promotora BRENDA MARIALVA TEIXEIRA FERREIRA. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037244-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 388, DE 22 DE JUNHO DE 2023 
 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 347/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor WANDER MAGALHÃES LIMA, titular da 170ª Promotoria de Justiça da Comarca de Fortaleza, para 

funcionar como Promotor Eleitoral da 003ª Zona (Fortaleza), no período de 22/06/2023 a 11/07/2023, em face das férias do Promotor HERTON 

FERREIRA CABRAL. 
 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|CE|PR-CE-00037243-2023 

PORTARIA PRE/CE N° 389, DE 22 DE JUNHO DE 2023 
 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar n.º 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução n.º 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 300/2023/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor ANTÔNIO FORTE DE SOUZA JÚNIOR, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Baturité, para 

funcionar como Promotor Eleitoral da 105ª Zona (Capistrano), no período de 14/06/2023 a 30/06/2023, em face das férias da Promotora MAYARA 

MENEZES MUNIZ PINHEIRO. 
 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL 
##UNICO|DF|PR-DF-00047829-2023 

PORTARIA Nº 38, DE 22 DE JUNHO DE 2023 

 

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 

 

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República signatário, com fulcro nas atribuições conferidas pelos arts. 127 e 129 

da Constituição da República; art. 5º da Lei complementar nº 75 de 1993; e art. 8º da Resolução nº 174 do Conselho Nacional Ministério Público; 
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CONSIDERANDO o quanto consta no DESPACHO 18510/2023 - PR-DF-00047519/2023; 

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo para acompanhar o uso e afetação adequada das terras em que estão situados os 

projetos de assentamento Pequeno William e Renascer Palmares; o campus Planaltina do Instituto Federal de Brasília; e as poligonais que vêm sendo 

propostas para delimitação do Parque Ambiental Colégio Agrícola de Brasília. 

Diante da instauração, determino à secretaria a autuação, publicidade e registros de praxe no Sistema Único. 

Após, dê-se cumprimento às diligências indicadas no DESPACHO 18510/2023 - PR-DF-00047519/2023. 

 

FELIPE FRITZ BRAGA 

Procurador da República 
 

##UNICO|DF|PR-DF-00047795-2023 

PORTARIA Nº 70, DE 22 DE JUNHO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL no exercício de suas atribuições constitucionais e legais: 

CONSIDERANDO o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição da República e na Lei Complementar nº 

75/1993; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 2°, §7°, da Resolução n° 23/2007, do CNMP, e do artigo 5º da Resolução nº. 87/2006 do 

CSMPF. 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com os seguintes dados: 

Autor da representação: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

Envolvido: FUNAI - FUNDAÇÃO NACIONAL DO INDIO 

Objeto: Apurar a falta de servidores na Diretoria de Proteção Territorial, órgão da FUNAI, localizado em Brasília. 

DETERMINA: 

1. A instauração de Inquérito Civil Público; 

2. A publicação desta Portaria, como de praxe. 

 

JOÃO GABRIEL MORAIS DE QUEIROZ 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO 
##UNICO|MT|PR-MT-00023746-2023 

PORTARIA Nº 26, DE 21 DE JUNHO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais e legais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição Federal: 

CONSIDERANDO o teor dos elementos constantes nos autos da Notícia de Fato nº 1.20.000.000332/2023-41. 

CONSIDERANDO o vencimento do prazo previsto no art. 4º, §1º, da Resolução CSMPF nº 87/2006, e a necessidade da continuidade 

do acompanhamento, conforme despacho próprio, e; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Federal promover o procedimento administrativo para acompanhamento da 

implementação de políticas públicas e embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil, nos termos do artigo 8º da Resolução nº 174, de 4 de julho 

de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

RESOLVE converter a Notícia de Fato nº 1.20.000.000332/2023-41 em PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com objetivo de 

acompanhar a implantação dos serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica, mais especificamente nas unidades do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso (IFMT), nos termos da Lei nº 13.935/2019. 

Autue-se a presente portaria, nos termos do art. 5º, da Resolução CSMPF nº 87/2006, comunicando-se ao NAOP da 1ª Região/PFDC, 

com os registros de praxe. Publique-se. Cumpra-se as diligências determinadas em despacho próprio. 

 

CELSO COSTA LIMA VERDE LEAL 

Procurador da República 
 

##UNICO|MT|PR-MT-00023704-2023 

PORTARIA Nº 34, DE 21 DE JUNHO DE 2023 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais e legais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição Federal: 

CONSIDERANDO o teor dos elementos constantes nos autos do Procedimento Preparatório nº 1.20.002.000128/2022-29; 

CONSIDERANDO o vencimento do prazo previsto no art. 4º, §1º, da Resolução CSMPF nº 87/2006, e a necessidade da continuidade 

das investigações e; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública para defesa dos 

interesses difusos e coletivos, nos termos do art. 129, III, da CF, e do art. 5º, III, 'b', da Lei Complementar nº 75/1993; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 1.20.002.000128/2022-29 em INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo de apurar 

a existência de irregularidades no trecho da rodovia BR-163 que perpassa Sinop e municípios adjacentes, sob concessão da Rota do Oeste, em razão de 

suposto prejuízo ao erário e aos usuários da pista em detrimento da inadimplência de contrato regido pelo Edital nº 003/2013. 

Autue-se a presente portaria, nos termos do art. 5º, da Resolução CSMPF nº 87/2006. Publique-se. Cumpra-se as diligências 

determinadas em despacho próprio. 

Após os registros de praxe, comunique-se a 3ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF. 
 

CELSO COSTA LIMA VERDE LEAL 

Procurador da República 
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##UNICO|MT|PR-MT-00023735-2023 

PORTARIA 1ºOPICT Nº 163, DE 22 DE JUNHO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio do Procurador da República signatário, com fundamento no artigo 129, incisos II 

e III, da Constituição da República e no artigo 5º, inciso III, alínea “e” e artigo 6º, inciso VII, alínea “c”, ambos da Lei Complementar n. 75/93, 

Considerando que o Ministério Público Federal é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe 

a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

Considerando que são funções institucionais do Ministério Público Federal, dentre outras, zelar pelo efetivo respeito aos direitos e 

interesses sociais e individuais indisponíveis assegurados na Constituição da República de 1988, bem como defender judicialmente os direitos e interesses 

das populações indígenas, promovendo, para tanto, e se necessário, o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública (art. 129, III e V da Carta Magna e artigo 5º, 

III, alíneas “c”, “d” e “e”, da Lei Complementar no 75/1993); 

Considerando que, dentre as funções acima mencionadas, compreende-se a defesa dos direitos e interesses coletivos, do meio 

ambiente, do patrimônio cultural, bem como da defesa judicial dos direitos e interesses das populações indígenas; 

Considerando que, dentre as funções atribuídas ao Ministério Público Federal, compreende-se também a defesa dos direitos e 

interesses coletivos relativos às demais comunidades tradicionais; 

Considerando que foi instaurado o PP n. 1.20.000.000871/2019-01 com o objetivo de acompanhar a tramitação, na Assembleia 

Legislativa de Mato Grosso, do projeto de lei então intitulado como "COTA ZERO", que visava proibir a pesca por um período de 5 (cinco) anos em 

todo o território do Estado, impactando diretamente na vida da população ribeirinha e dos pescadores artesanais; 

Considerando que o procedimento supracitado restou arquivado após a notícia de arquivamento do PL 668/2019, tendo em vista à 

ausência de irregularidade ou ilegalidade a ser reparada na ocasião; 

Considerando, por fim, que tramita na ALMT, atualmente, o Projeto de Lei 1363/23, intitulado Lei da Pesca, que parece ser uma 

reedição do PL 668/2019 e pode impactar diretamente na vida da comunidade ribeirinha, povos indígenas e pescadores artesanais, os quais deverão ser 

consultados – e considerados – em todas as etapas do processo legislativo até sua eventual aprovação; 

Considerando, por fim, o esgotamento do prazo de tramitação deste feito sob a forma de procedimento preparatório, conforme 

determina o § 7º do art. 2º da Resolução n. 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, bem como o § 4º do artigo 4º da Resolução n. 106/2010 

do Conselho Superior do Ministério Público Federal; 

RESOLVE converter o PP n. 1.20.000.000871/2019-01 em INQUÉRITO CIVIL objetivando apurar se a tramitação, na Assembleia 

Legislativa de Mato Grosso, do Projeto de Lei 1363/2023, conhecido como Lei da Pesca, que proíbe o transporte, o armazenamento e a comercialização 

do pescado oriundo da pesca dos rios Mato-Grossenses pelo período de 05 (cinco) anos ('Transporte Zero'), observa o direito de consulta prévia, livre e 

informada dos povos tradicionais impactados (ribeirinhos, indígenas, pescadores artesanais), nos termos da Convenção n. 169 da OIT. 

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta instauração à egrégia 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 

Público Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público e no art. 

16, § 1º, I, da Resolução nº87/2006 do Conselho Superior do Ministério Público Federal. 

 

RICARDO PAEL ARDENGHI 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE MINAS GERAIS 
##UNICO|MG|PRM-UDI-MG-00008772-2023 

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, CELEBRADO EM 10/05/2023 

 

INQUÉRITO CIVIL Nº 1.22.003.000084/2022-52. REFERENTE a transporte de veículos com excesso de peso nas rodovias federais, 

em desacordo com a legislação de trânsito. PARTES: Ministério Público Federal, representado pelo Procurador da República, Leonardo Andrade Macedo, 

como compromitente, e a empresa Salvador Logística e Transportes Ltda., representada por Gilberto Alcione Salvador e Fernando Henrique Salvador, 

como compromissária. OBJETO: a compromissária obriga-se a: 1. não dar saída a veículos de cargas de seus estabelecimentos ou promover o transporte 

de suas mercadorias, por si ou por terceiros, com excesso de peso, em desacordo com as especificações de carga dos veículos, devendo observar o fiel 

cumprimento da legislação de trânsito e fazer constar da nota fiscal o peso efetivamente transportado e as placas do veículo (cavalo e carreta), nos termos 

do acordo firmado no âmbito do inquérito civil n. 1.22.003.000084/2022-52. 2. pagar o valor total de R$ 345.000,00 (trezentos e quarenta e cinco mil 

reais), a título de compensação pelos danos decorrentes do transporte de carga com excesso de peso havidos até a presente data, em 36 parcelas mensais, 

iguais e sucessivas, cada uma no valor de R$9.583,33 (nove mil, quinhentos e oitenta e três reais e trinta e três centavos), mediante a transferência de 

recursos a entidades públicas ou privadas de caráter social ou assistencial indicadas pelo MPF. O pagamento da primeira parcela deverá ocorrer até o dia 

10 do mês subsequente àquele em que a REPRESENTADA for comunicada pelo MPF da instituição beneficiária dos recursos e dos respectivos dados 

bancários, e das demais parcelas até o dia 10 dos meses subsequentes, devendo a REPRESENTADA apresentar ao MPF o comprovante em até 10 dias 

após o recolhimento. 3. O presente termo de autocomposição abarca as infrações constantes no inquérito civil em referência. VIGÊNCIA: indeterminada. 

ASSINAM: Leonardo Andrade Macedo, Gilberto Alcione Salvador e Fernando Henrique Salvador. DATA DA ASSINATURA: MPF - 10/05/2023; 

GILBERTO ALCIONE SALVADOR E FERNANDO HENRIQUE SALVADOR - 28/04/2023. Uberlândia-MG, 22 de junho de 2023. 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
##UNICO|PE|PR-PE-00040105-2023 

PORTARIA Nº 69, DE 20 DE JUNHO DE 2023 

 

Procedimento Preparatório nº 1.26.008.000155/2022-28. 

 

O Ministério Público Federal, por meio do procurador da República signatário, com base no que preceitua o art. 129, II, da 

Constituição Federal, o art. 6º, VII, alíneas "a" a "d", da Lei Complementar nº 75/93, o art. 5º da Resolução CSMPF nº 87/2006, de 03 de agosto de 2006, 

do Conselho Superior do Ministério Público Federal, bem como o art. 4º da Resolução CNPM nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional 

do Ministério Público e 
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Considerando que compete ao Ministério Público instaurar inquérito civil para a proteção do patrimônio público e social, do meio 

ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos da legislação acima apontada; 

Considerando que o Procedimento Preparatório nº 1.26.008.000155/2022-28 visa apurar notícia de suposta degradação ambiental em 

área de manguezal no Pontal de Maracaípe, Ipojuca/PE, provocada por construções de muro de alvenaria de propriedade imobiliária particular, conforme 

relatado em cópia do procedimento nº 2015-2060391 (IC 03-2016), enviada por meio do Ofício nº 184/2022 CSMP; 

Considerando a necessidade de aprofundar as investigações; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 1.26.008.000155/2022-28 em Inquérito Civil, determinando: 

1. Registro e autuação da presente, assinalando como objeto do Inquérito Civil: "apurar notícia de suposta degradação ambiental em 

área de manguezal no Pontal de Maracaípe, Ipojuca/PE, provocada por construções de muro de alvenaria de propriedade imobiliária particular"; 

2. Nomeação, mediante termo de compromisso nos autos, da servidora Érika Fernanda de Melo Silva, ocupante do cargo de Técnico 

do MPU/Administração, Mat. 31.877, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 23/2007 - CNMP e art. 5º, V, da Resolução n. 87/2006 do CSMPF, para 

funcionar como Secretária, em cujas ausências será substituída por qualquer servidor em exercício no 5º Ofício da PR/PE; e 

3. Remessa, no prazo de 10 (dez) dias, de cópia da presente portaria à respectiva Câmara de Coordenação e Revisão, inclusive por 

meio eletrônico, nos termos do art. 6º, da Resolução nº 87 do CSMPF, solicitando-lhe a sua publicação no Diário Oficial da União (art. 4º, VI, Resolução 

nº 23 CNMP e art. 16, §1º, I, Resolução nº 87 CSMPF). 

No intuito de serem observados o art. 9º da Resolução nº 23 do CNMP e o art. 15 da Resolução nº 87 do CSMPF, deve a secretaria 

deste gabinete realizar o acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do presente inquérito civil, mediante certidão nos autos após 

o seu transcurso. 

 

EDSON VIRGINIO CAVALCANTE JÚNIOR 

Procurador da República 
 

##UNICO|PE|PR-PE-00040207-2023 

PORTARIA Nº 74, DE 23 DE JUNHO DE 2023 

 

Procedimento Preparatório nº 1.26.008.000176/2022-43. 

 

O Ministério Público Federal, por meio do procurador da República signatário, com base no que preceitua o art. 129, II, da 

Constituição Federal, o art. 6º, VII, alíneas "a" a "d", da Lei Complementar nº 75/93, o art. 5º da Resolução CSMPF nº 87/2006, de 03 de agosto de 2006, 

do Conselho Superior do Ministério Público Federal, bem como o art. 4º da Resolução CNPM nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional 

do Ministério Público e 

Considerando que compete ao Ministério Público instaurar inquérito civil para a proteção do patrimônio público e social, do meio 

ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos da legislação acima apontada; 

Considerando que o Procedimento Preparatório nº 1.26.008.000176/2022-43 visa apurar notícia de possível ocorrência de dano 

ambiental nas terras da comunidade do Quilombo Quilombola Ilha do Mercês, Ipojuca/PE, consistente na retirada de britas e rachinhas (pequenas pedras), 

por parte de empresa de nome FRF, causando enormes buracos e erosão no terreno, conforme relatado em representação originadora da Manifestação 

20220094256, registrada na Sala de Atendimento ao Cidadão do site do Ministério Público Federal; 

Considerando a necessidade de aprofundar as investigações; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 1.26.008.000176/2022-43 em Inquérito Civil, determinando: 

1. Registro e autuação da presente, assinalando como objeto do Inquérito Civil: "apurar notícia de suposta ocorrência de dano 

ambiental nas terras da comunidade Quilombola Ilha do Mercês, Ipojuca/PE, consistente na retirada de britas e rachinhas (pequenas pedras), por parte de 

empresa de nome FRF"; 

2. Nomeação, mediante termo de compromisso nos autos, da servidora Érika Fernanda de Melo Silva, ocupante do cargo de Técnico 

do MPU/Administração, Mat. 31.877, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 23/2007 - CNMP e art. 5º, V, da Resolução n. 87/2006 do CSMPF, para 

funcionar como Secretária, em cujas ausências será substituída por qualquer servidor em exercício no 5º Ofício da PR/PE; 

3. Remessa, no prazo de 10 (dez) dias, de cópia da presente portaria à respectiva Câmara de Coordenação e Revisão, inclusive por 

meio eletrônico, nos termos do art. 6º, da Resolução nº 87 do CSMPF, solicitando-lhe a sua publicação no Diário Oficial da União (art. 4º, VI, Resolução 

nº 23 CNMP e art. 16, §1º, I, Resolução nº 87 CSMPF); e 

4. Como providência instrutória, cumpra-se a diligência determinada no DESPACHO 15632/2023 GABPR5-EVCJ, datado de 22 de 

junho deste ano. 

No intuito de serem observados o art. 9º da Resolução nº 23 do CNMP e o art. 15 da Resolução nº 87 do CSMPF, deve a secretaria 

deste gabinete realizar o acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do presente inquérito civil, mediante certidão nos autos após 

o seu transcurso. 

 

EDSON VIRGINIO CAVALCANTE JÚNIOR 

Procurador da República 
 

##UNICO|PE|PR-PE-00040164-2023 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 712, DE 22 DE JUNHO DE 2023 

 

Notícia de Fato nº 1.26.000.002309/2023-77. RESOLUÇÃO CNMP Nº 

174/2017. 

 

Trata-se de notícia de fato, encaminhada ao Ministério Público Federal pela Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de 

Recife/PE (Saúde), que contém relato apresentado por Maria Helena Patrício Ferreira de que Maria José Barbosa Pereira (73 anos) necessita do 

medicamento ROMOSOZUMABE, nos termos do relatório médico acostado (Notícia de Fato 02061.001.691/2023). 

A notícia tem o seguinte conteúdo, na íntegra (Documento 1.1, Página 1): 

Descrição: 
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A noticiante informa que a sua vizinha, pessoa idosa, necessita de medicamento romosozumabe 90 mg /ml, conforme documentação 

médica anexa. Relata que a usuária tem osteoporose grave desde 2010 e que já faz uso de medicamentos por mais de 8 anos porém devido à gravidade 

do caso, se faz necessário o uso dessa nova medicação, conforme laudo médico. 

Assim sendo, pede a ajuda desta Promotoria, no sentido de adotar as devidas providências para garantir o uso medicamentoso de que 

sua vizinha necessita. (destacou-se) 

Instada a complementar os fatos, a noticiante aduziu que não solicitou o referido medicamento em nenhuma farmácia sob o argumento 

de que a médica assistente da usuária informou que tal fármaco não era incorporado ao SUS (Documento 1.1, Página 8). 

Por considerar que competiria ao Ministério da Saúde (órgão integrante da União) decidir sobre a incorporação de medicamento em 

política pública de saúde, bem como que a União deve compor o polo passivo de eventual demanda prestacional concernente ao citado tema, o MPPE 

determinou, com base no art. 2º, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, a remessa dos autos ao Ministério Público Federal, para conhecimento, 

análise dos limites de suas atribuições e providências que entender cabíveis (Documento 1.1, Página 5). 

Na prescrição médica apresentada pela manifestante, foi indicada a CID: M80.0, referente ao diagnóstico de osteoporose com fratura 

patológica (Documento 1.1, Página 18). No laudo médico de 17/3/2023, constante no Documento 1.1, Página 19, há referência ao fato de a autora ser 

portadora de osteoporose grave, com histórico de fratura de quatro vértebras. 

É o que se põe em análise. 

Em consulta ao portal da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec verificou-se que 

o medicamento recebeu decisão de incorporação no Sistema Único de Saúde: 

A Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Insumos Estratégicos em Saúde do MS editou a Portaria nº 166, de 5 de dezembro 

de 2022 com o seguinte teor: 

PORTARIA SCTIE/MS Nº 166, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2022 

Decisão de incorporar, no âmbito do Sistema Único de Saúde SUS, o romosozumabe para mulheres com osteoporose na pós 

menopausa, a partir de 70 anos, que apresentam risco muito alto de fratura por fragilidade e que falharam (apresentaram duas ou mais fraturas) com o 

padrão de tratamento medicamentoso, conforme protocolo estabelecido pelo Ministério da Saúde. Ref.: 25000.028657/2022-86, 0030628217. 

A SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO E INSUMOS ESTRATÉGICOS EM SAÚDE, DO MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais, e nos termos dos arts. 20 e 23 do Decreto nº 7.646, de 21 de dezembro de 2011, resolve: 

Art. 1º Incorporar, no âmbito do Sistema Único de Saúde SUS, o romosozumabe para mulheres com osteoporose na pós menopausa, 

a partir de 70 anos, que apresentam risco muito alto de fratura por fragilidade e que falharam (apresentaram duas ou mais fraturas) com o padrão de 

tratamento medicamentoso, conforme protocolo estabelecido pelo Ministério da Saúde. 

Art. 2º Conforme determina o art. 25 do Decreto nº 7.646/2011, as áreas técnicas terão o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 

para efetivar a oferta no SUS. 

Art. 3º O relatório de recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde CONITEC, 

sobre essa tecnologia estará disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/conitec/pt-br. Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação. (destacou-se) 

Restaria apurar os motivos para que o fármaco, já incorporado ao SUS, eventualmente não estar disponível aos usuários do sistema 

público de saúde, uma vez superado o prazo previsto no artigo 25, do Decreto nº 7.646/2011 (180 dias). 

No portal do Ministério da Saúde, localiza-se informação, de 24/3/2023, de que o PCDT da Osteoporose será atualizado em razão da 

incorporação do romosozumabe, em dezembro de 2022. O novo medicamento é indicado para mulheres pós menopausa, a partir de 70 anos, que 

apresentam um alto risco de fratura por fragilidade, ou que não tiveram bons resultados com tratamentos anteriores (https://www.gov.br/conitec/pt-

br/assuntos/noticias/2023/marco/doencas-cronicas-terao-protocolos-atualizados-no-sus-com-inclusao-de-novos-medicamentos). 

Em consulta ao Sistemas Aptus/Único, constatou-se que o MPF já apura a questão (atualização do PCDT de osteoporose) no bojo 

dos Autos nº 1.29.000.002109/2023-11 que tramita na Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Sul. 

No feito da PR-RS, verifica-se que está colacionada cópia da Nota Técnica 206/2023-CITEC/DGITS/SECTICS/MS (de 13/6/2023), 

da Coordenação de Incorporação de Tecnologias da Secretaria de Ciência, Tecnologia, Inovação e Complexo da Saúde (PR-RS-00047824/2023 - 

Documento 30.1 - Complementar), que assim tratou do processo de atualização do PCDT da Osteoporose para preconizar o Romosozumabe incorporado 

para mulheres com osteoporose na pós menopausa, a partir de 70 anos, que apresentam risco muito alto de fratura por fragilidade e que falharam: 

[...] 

III. DA ANÁLISE 

[...] 

Quanto ao processo de atualização do PCDT da Osteoporose para preconizar o romosozumabe, incorporado para mulheres com 

osteoporose na pós menopausa, a partir de 70 anos, que apresentam risco muito alto de fratura por fragilidade e que falharam (apresentaram duas ou mais 

fraturas) com o tratamento medicamentoso padrão, por meio da Portaria SCTIE/MS nº 166/2022[3], informa-se que o tema foi pauta do Comitê de PCDT 

durante a 118ª Reunião Ordinária[4], no dia 04/05/2023, momento em que alguns membros presentes sugeriram adaptações ao texto antes da publicação 

do documento no Diário Oficial da União - DOU. Após discursão, "A representante da SECTICS sugeriu que o PCDT fosse aprovado e que o documento 

fosse enviado por e-mail aos membros do Comitê para revisão antes da publicação."[3]. Dessa forma, o Comitê de PCDT recomendou, por unanimidade, 

a atualização do Protocolo. 

Após adequação ao texto e revisão pelos membros do Comitê de PCDT, os autos serão enviados para decisão do Secretário de Ciência, 

Tecnologia, Inovação e Complexo da Saúde - SECTICS/MS, que deverá solicitar manifestação do titular da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde 

- SAES/MS. A portaria decisória será publicada no DOU. 

[....] 

V. CONCLUSÕES 

Com base no apresentado no item "III", conclui-se que a teriparatida foi pactuada no grupo 1A do CEAF. As tecnologias inseridas 

nesse grupo são adquiridas de forma centralizada pelo Ministério da Saúde, e são fornecidas às Secretarias de Saúde dos Estados e Distrito Federal, sendo 

delas a responsabilidade pela programação, armazenamento, distribuição e dispensação. 

Durante a 118ª Reunião Ordinária, no dia 04/05/2023, o Comitê de PCDT sugeriu adaptações ao texto do PCDT da Osteoporose antes 

da publicação no DOU e recomendou a atualização do Protocolo. Após ajustes e revisão pelo Comitê, os autos serão enviados para decisão do Secretário 

da SECTICS/MS, que deverá solicitar manifestação do titular da SAES/MS. A portaria decisória será publicada no DOU. (destacou-se) 
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Em 16 de junho de 2023 (Ofício n.º 3231/2023 - 12.º Ofício/PR/RS - PR-RS-00048335/2023), o membro ministerial oficiante nos 

Autos nº 1.29.000.002109/2023-11 requisitou ao secretário de Ciência, Tecnologia, Inovação e Complexo da Saúde - SECTICS que informasse: (1) quais 

as providências já adotadas e em curso no DAF para aquisição e fornecimento, às secretarias de saúde, do medicamento teriparatida para o tratamento de 

osteoporose e (2) "a data de recebimento do processo pela SECTICS, após a decisão da CONITEC que recomendou a atualização do PCDT da 

Osteoporose em face da incorporação do medicamento romosozumabe ao SUS". 

Portanto, verifica-se que o processo de atualização do PCDT da Osteoporose para preconizar o Romosozumabe para pacientes com 

mais de setenta anos com risco alto de fraturas (caso da manifestante - Documento 1.1, Página 19) já é acompanhado/apurado nos autos da PR-RS. 

Não subsiste, portanto, necessidade de dar continuidade ao presente feito, diante do fato de que seu objeto está abrangido pela 

investigação contida na Notícia de Fato nº 1.29.000.002109/2023-11. 

Aplica-se, portanto, ao presente o caso o teor do art. 4º, I, da Resolução nº 174, de 4 de julho de 2017 - CNMP: 

"Art. 4º. A Notícia de Fato será arquivada quando: 

I - o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação judicial ou já se encontrar solucionado; 

II - a lesão ao bem jurídico tutelado for manifestamente insignificante, nos termos de jurisprudência consolidada ou orientação do 

Conselho Superior ou de Câmara de Coordenação e Revisão; 

III - for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o início de uma apuração, e o noticiante não atender à 

intimação para complementá-la. 

§ 1º O noticiante será cientificado da decisão de arquivamento preferencialmente por correio eletrônico, cabendo recurso no prazo de 

10 (dez) dias. 

§ 2º A cientificação é facultativa no caso de a Notícia de Fato ter sido encaminhada ao Ministério Público em face de dever de ofício. 

§ 3º O recurso será protocolado na secretaria do órgão que a arquivou e juntado à Notícia de Fato, que deverá ser remetida, no prazo 

de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de Coordenação e Revisão respectiva para apreciação, caso não haja 

reconsideração. 

§ 4º Será indeferida a instauração de Notícia de Fato quando o fato narrado não configurar lesão ou ameaça de lesão aos interesses 

ou direitos tutelados pelo Ministério Público ou for incompreensível. 

§ 5º A Notícia de Fato também poderá ser arquivada quando seu objeto puder ser solucionado em atuação mais ampla e mais 

resolutiva, mediante ações, projetos e programas alinhados ao Planejamento Estratégico de cada ramo, com vistas à concretização da unidade 

institucional." 

Assim, determino o arquivamento liminar desta notícia de fato, com fundamento no art. 4º, I, da Resolução nº 174/2017 - CNMP. 

Comunique(m)-se, eletronicamente, devendo o(a) noticiante ser cientificado(a), inclusive, acerca do cabimento de recurso. Em 

havendo recurso, voltem-me para apreciar eventual reconsideração (art. 4º, §3º). 

No caso de não haver a interposição de recurso no prazo cabível, arquivem-se estes autos, nos termos do art. 5º da citada Resolução. 

Por fim, registre-se que, nos termos do Enunciado nº 11, da Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão, em questões individuais 

de saúde, é facultada ao membro do Ministério Público Federal a remessa do procedimento às Defensorias Públicas já instaladas, observados os 

Enunciados nºs 6 e 7 da PFDC (Nova redação dada conforme deliberação na Reunião da Coordenação PFDC e NAOPs do dia 28/08/2018 – ATA nº 

44/2018/PFDC: PGR- 00364180/2018). 

Diante disso, determino o encaminhamento imediato de cópia dos autos à Defensoria Pública da União no Estado de Pernambuco 

(DPU/PE) para adoção de providências acerca do caso individual de Maria José Barbosa Pereira. 
 

VALDIR MONTEIRO OLIVEIRA JUNIOR 

Procurador da República 

Em Substituição no 7º Ofício 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ 
##UNICO|PI|PRM-PHB-PI-00003799-2023 

PORTARIA Nº 16, DE 23 DE JUNHO DE 2023 
 

Instaura inquérito civil destinado a promover medidas cíveis para a recuperação 

ambiental de área de 2.273m² de vegetação de mangue, objeto do Auto de Infração 

nº 006163-B, lavrado pelo ICMBio em desfavor de Tarcísio Carvalho Carneiro. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por conduto do procurador da República signatário, no uso de suas atribuições 

constitucionais e legais, e 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal e art. 

1º da Lei Complementar nº 75/93); 

CONSIDERANDO que é função do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 

público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, III, Constituição Federal e arts. 6º, VII, b e d e 7º, I e II, ambos da 

Lei Complementar nº 75/93); 

CONSIDERANDO a Resolução CSMPF nº 87/2006 e a Resolução CNMP nº 23/2007, que regulamentam a instauração e tramitação 

do inquérito civil; 

CONSIDERANDO a representação noticiando o desmatamento de área de 2.273 m² de vegetação de mangue em fazenda localizada 

no Povoado Fartura, no Município de Cajueiro da Praia/PI (Auto de Infração nº 006163, série B); 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas cíveis para a recuperação ambiental de área; 

RESOLVE: 

Determinar a autuação em Inquérito Civil, vinculando-o à 4ª CCR, devendo o Setor Jurídico tomar as medidas quanto à formalização 

e publicidade. 
 

SAULO LINHARES DA ROCHA 

Procurador da República 
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##UNICO|PI|PR-PI-00014329-2023 

PORTARIA PRE/PI Nº 137, DE 23 DE JUNHO DE 2023 
 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio 2008, da Portaria PGR/PGE 01/2019, tendo em 

vista o contido no Ofício PGJ/PI nº 480/2023 e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 2406/2023, RESOLVE: 

Art. 1º. Designar a Promotora de Justiça LUZIJONES FELIPE DE CARVALHO FAÇANHA para, sem prejuízo de suas atribuições, 

oficiar perante o Juízo da 80ª Zona Eleitoral - Matias Olímpio, enquanto durar o afastamento, em virtude de licença paternidade, pelo Promotor Eleitoral 

titular ADRIANO FONTENELE SANTOS, no período de 19 de junho de 2023 a 8 de julho de 2023. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
 

MARCO TÚLIO LUSTOSA CAMINHA 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
##UNICO|RJ|PR-RJ-00066714-2023 

PORTARIA PRRJ Nº 588, DE 22 DE JUNHO DE 2023 
 

Dispõe sobre férias do Procurador da República BRUNO DE ALMEIDA 

FERRAZ no período de 12 a 21 de julho de 2023. 
 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 

atribuições legais, considerando que o Procurador da República BRUNO DE ALMEIDA FERRAZ solicitou fruição de férias no período de 12 a 21 de 

julho de 2023, resolve: 

Art. 1º Excluir o Procurador da República BRUNO DE ALMEIDA FERRAZ, no período de 12 a 21 de julho de 2023, da distribuição 

de todos os feitos e audiências que lhe são vinculados. 

Parágrafo Único. Excluir o Procurador da República BRUNO DE ALMEIDA FERRAZ da distribuição de todos os feitos que lhe são 

vinculados nos 2 dias úteis anteriores às suas férias de 12 a 21 de julho de 2023. 

Art. 2º Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 

SERGIO LUIZ PINEL DIAS 
 

##UNICO|RJ|PR-RJ-00066788-2023 

PORTARIA PRRJ Nº 589, DE 23 DE JUNHO DE 2023 
 

Altera a Portaria PRRJ Nº 514/2023 para cancelar as férias do Procurador da 

República GUSTAVO MAGNO GOSKES BRIGGS DE ALBUQUERQUE do 

período de 19 a 28 de julho de 2023. 
 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 

atribuições legais, considerando que o Procurador da República GUSTAVO MAGNO GOSKES BRIGGS DE ALBUQUERQUE solicitou cancelamento 

de férias do período de 19 a 28 de julho de 2023 (Portaria PRRJ Nº 514/2023, publicada no DMPF-e Nº 106 - Extrajudicial, de 09 de junho de 2023, 

página 22-23), resolve: 

Art. 1º Alterar a Portaria PRRJ Nº 514/2023 para cancelar as férias do Procurador da República GUSTAVO MAGNO GOSKES 

BRIGGS DE ALBUQUERQUE do período de 19 a 28 de julho de 2023, incluindo-o na distribuição de todos os feitos e audiências neste período. 

Art. 2º Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 

SERGIO LUIZ PINEL DIAS 
 

##UNICO|RJ|PR-RJ-00066944-2023 

PORTARIA PRRJ Nº 595, DE 23 DE JUNHO DE 2023 
 

Consigna a licença médica do Procurador da República PAULO CÉZAR 

CALANDRINI BARATA no período de 26 a 30 de junho de 2023. 
 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, considerando a licença 

médica do Procurador da República PAULO CÉZAR CALANDRINI BARATA no período de 26 a 30 de junho de 2023, resolve: 

Art. 1º Excluir o Procurador da República PAULO CÉZAR CALANDRINI BARATA da distribuição de todos os feitos e audiências 

que lhe são vinculados no período de 26 a 30 de junho de 2023. 

Art. 2º Dê-se ciência à Coordenadoria de Gestão de Pessoas. 

Art. 3º Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 

SERGIO LUIZ PINEL DIAS 
 

##UNICO|RJ|PRM-PTP-RJ-00004719-2023 

PORTARIA Nº 22, DE 21 DE JUNHO DE 2023 
 

Interessados: Polícia Federal e Polícia Rodoviária Federal. Ementa: 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - CONTROLE EXTERNO DA 

ATIVIDADE POLICIAL - Necessidade de realização de inspeção ordinária no 

Núcleo da Polícia Federal em Petrópolis e na 6ª Delegacia de Polícia Rodoviária 

Federal, nos termos da Resolução nº 20, de 28 de maio de 2007, do Conselho 

Nacional do Ministério Público. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições que lhe são conferidas 

pelo art. 129, III, da Constituição Federal e pelo art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; 
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CONSIDERANDO que a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis são 

objetivos institucionais do Ministério Público, estabelecidos no art. 127, caput, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, notadamente a ação civil pública para proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que a legislação infraconstitucional, especificamente os dispositivos do art. 6º, incisos VII, “b” e XIV, “g”, da 

Lei Complementar 75/93, conferem ao Ministério Público a legitimidade para atuar na defesa do meio ambiente e de outros interesses sociais, difusos e 

coletivos; 

CONSIDERANDO a necessidade de realização de inspeção ordinária no Núcleo da Polícia Federal em Petrópolis e na 6ª Delegacia 

de Polícia Rodoviária Federal, nos termos da Resolução nº 20, de 28 de maio de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, a qual deverá ser 

realizada, preferencialmente, até o dia 30 de outubro de 2023; 

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhamento dos fatos noticiados, determinando, 

desde logo, a adoção das providências seguintes: 

a) autue-se a presente Portaria, vinculando-se o Procedimento Administrativo à 7ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF; 

b) encaminhe-se para publicação esta portaria de instauração (art. 5º, VI, da Resolução CSMPF nº 87/2006); 

c) expedição de ofício à PF (Núcleo Petrópolis) e à PRF (6ª Delegacia de Polícia Rodoviária Federal), anexando os formulários 

próprios para preenchimento, com posterior envio da resposta, no prazo de 30 (trinta) dias; 

d) agende-se vistoria no Núcleo de Polícia Federal em Petrópolis e na 6ª Delegacia de Polícia Rodoviária Federal, preferencialmente, 

até o dia 30 de outubro de 2023; 

Após cumpridas as determinações, venham os autos conclusos para deliberação. 
 

VANESSA SEGUEZZI 

Procuradora da República 

Em Substituição ao 3º Ofício da PRM/Petrópolis 
 

##UNICO|RJ|PR-RJ-00066963-2023 

PORTARIA Nº 82, DE 12 DE ABRIL DE 2023 
 

Procedimento Preparatório MPF/PR/RJ nº 1.30.001.002392/2022-61 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República abaixo assinada, no exercício de suas atribuições 

constitucionais e legais, com fundamento nos artigos 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, bem como no artigo 5º, inciso I, alínea "h"; 

inciso III, alínea "b", inciso V, alíneas "a" e "b"; no artigo 6º, inciso VII, inciso XII, inciso XIV, alínea "f"; e no artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar 

nº 75/93 e também nas Leis nº 7.347/85 e nº 8.429/92; 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público Federal a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e 

dos interesses sociais e individuais indisponíveis, considerados, dentre outros, os princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade, nos termos do 

art. 127 da Constituição da República e do art. 5º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Federal zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos 

serviços de relevância pública quanto aos direitos assegurados na Constituição Federal, dentre estes, as ações e os serviços de saúde, promovendo, assim, 

as medidas necessárias para sua garantia (art. 129, inciso II, e art. 197, da Constituição Federal, e art. 5º, inciso V, alínea "a" da Lei Complementar nº 

75/93); 

CONSIDERANDO que é também função institucional do Ministério Público Federal a defesa dos direitos e interesses difusos e 

coletivos, dentre os quais situa-se os serviços de relevância pública e o direito de acesso à saúde, podendo, para tanto, promover as medidas necessárias 

à sua garantia; 

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público Federal promover o inquérito civil e outros procedimentos administrativos, 

bem como a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social, bem como promover outras ações necessárias ao exercício de suas funções 

institucionais (art. 129, inciso III, da Constituição Federal, e arts. 6º, incisos VII, XII e XIV, alínea "f", e 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93); 

CONSIDERANDO que o inquérito civil é procedimento investigatório, destinado a apurar a ocorrência de fatos que digam respeito 

ou acarretem danos efetivos ou potenciais a direitos e interesses, cuja defesa cabe ao Ministério Público, notadamente, o patrimônio público e os serviços 

de relevância pública; 

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente procedimento preparatório, instaurado em razão da notícia de possíveis 

irregularidades no Pregão para Registro de Preço, referente ao Processo Administrativo nº 33374.067196/2021-66, em tramitação no Hospital Federal de 

Bonsucesso para futura aquisição de insumos laboratoriais, consistentes na suposta ausência de série histórica de consumo por parte do referido hospital 

e no alegado sobrepreço de alguns itens na pesquisa de preço feita pelo hospital; 

RESOLVE converter em INQUÉRITO CIVIL, pelo prazo de 1 (um) ano, com a finalidade de apurar as supostas irregularidades 

acima indicadas. 

Destarte, determina a publicação da presente portaria e comunicação à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 

Federal para ciência e providências cabíveis. 

 

ROBERTA TRAJANO S. PEIXOTO 

Procuradora da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
##UNICO|RS|PRM-CAX-RS-00005759-2023 

PORTARIA Nº 47, DE 25 DE MAIO DE 2023 
 

O Ministério Público Federal, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, incisos III e VI, da 

Constituição da República, arts. 6º, inciso VII, alínea 'b', 7º, inciso I, e 8º, inciso II, e §§ 2º e 3º, todos da Lei complementar n. 75/93; Lei n. 7.347/85 e, 
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Considerando o declínio de atribuição do Inquérito Civil 01872.000357/2002, promovido pela Promotoria de Justiça de São Francisco 

de Paula/RS em favor deste Ministério Público Federal, no qual é noticiada a ocorrência, em tese, de danos ambientais na Reserva Particular do Patrimônio 

Natural - RPPN Mira Serra, localizada no Município de São Francisco de Paula/RS, cuja criação foi reconhecida pela Portaria n. 124-N, de 27 de outubro 

de 1997, do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; 

Considerando que o plano de manejo da RPPN Mira Serra foi aprovado pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade - ICMBio por meio da Portaria n. 14, de 8 de fevereiro de 2010; 

Considerando as atribuições constitucionais e legais do Ministério Público Federal de defesa do meio ambiente, previstas no artigo 

129, incisos III e VI, da Constituição Federal e artigo 5º, inc. II, alínea 'd', e inc. III, alínea 'd', da Lei Complementar 75/93; 

Considerando a autuação, nesta Unidade do MPF, da Notícia de Fato n. 1.29.000.002456/2023-35 com base na documentação 

mencionada; 

Considerando que incumbe ao Ministério Público Federal, no exercício de suas funções, instaurar inquérito civil, procedimentos 

administrativos correlatos e pertinentes (Lei Complementar n. 75/93, art. 7º, inciso I, in fine), objetivando a proteção do meio ambiente (Lei 

Complementar n. 75/93, art. 6º, inciso VII, alínea 'b'), resolve instaurar, com base no que dispõe a Resolução n. 87, de 6 de abril de 2010, do Conselho 

Superior do Ministério Público, inquérito civil, vinculado ao 1º Ofício desta Procuradoria da República no Município de Caxias do Sul, da temática 

"10118 - Unidade de Conservação da Natureza", tendo por objeto a apuração dos referidos fatos. 

Proceda-se às anotações e registros pertinentes. 

Publique-se, em cumprimento ao art. 16, § 1º, I, da Resolução CSMPF n. 87/2010, ficando dispensada a comunicação da instauração 

à Câmara Revisora, tendo em vista a orientação contida no Ofício Circular n. 30/2018 - 4ª CCR. 

Expeça-se ofício à Gerência Regional - GR5 Sul/ICMBio para solicitar que se manifeste sobre os fatos noticiados no expediente 

oriundo do Ministério Público do Rio Grande do Sul, notadamente quanto à denúncia protocolizada pelo gestor da RPPN Mira Serra por meio do Processo 

n. 02023.007391/2022-28, devendo ser encaminhada, anexa ao ofício, cópia integral do documento PRM-CAX-RS-00004859/2023. 

 

CLÁUDIO TERRE DO AMARAL 

Procurador da República 

Em Substituição 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE RONDÔNIA 
##UNICO|RO|PRM-JPR-RO-00003875-2023 

PORTARIA N° 22/PRM-JPR-2º OFÍCIO, DE 16 DE JUNHO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por intermédio do Procurador da República signatário, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo art. 127 e 129 da Constituição da República, pelo art. 6º, VII, 7º e 8º da Lei Complementar 75/93; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução n. 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), "O 

procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a: I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento 

de conduta celebrado; II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de 

interesses individuais indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil.", o qual "não tem caráter de investigação cível ou 

criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico." (art. 9º, caput e parágrafo único); 

CONSIDERANDO os documentos constantes dos autos da Notícia de Fato n. 1.31.001.000041/2023-69, referentes a notícia de que 

o município de Vilhena terceirizou os serviços prestados pela sua Secretaria de Saúde. 

CONSIDERANDO que, em seguida, foi expedida a NOTIFICAÇÃO RECOMENDATÓRIA CONJUNTA N. 

001/2023/MPC/MPT/MPF, a ser expedida ao município de Vilhena, a respeito do repasse da gestão da saúde com Organização Social, visando atuação 

conjunta do MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA - MPC, do MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PRT14 e 

do MPF. 

CONSIDERANDO que, paralelamente, houve representação do COREN/RO no Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - 

TCE/RO, que determinou a realização de diligências in loco, conforme se vê ao analisar os Processos n. 304/2023 e n. 319/2023, que tramitam na Corte 

de Contas estadual. 

Resolve: 

Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o seguinte objeto: acompanhar o cumprimento da NOTIFICAÇÃO 

RECOMENDATÓRIA CONJUNTA N. 005/2023/MPC/MPT/MP expedida ao município de Vilhena, a respeito do repasse da gestão da saúde com 

Organização Social. 

Nomear os servidores que estão lotados na Secretaria do 2º Ofício desta Procuradoria da República para secretariarem o presente 

feito, os quais, por serem servidores públicos do quadro efetivo, atuarão independentemente de compromisso; 

Determinar, como providências preliminares, as seguintes: 

Registre-se e instaure-se procedimento administrativo; 

Cadastre-se a presente portaria no Sistema Único, dando ciência à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 

Federal; 

Cumpra-se o item b) do DESPACHO 538/2023 (doc. 9). 

 

LEONARDO TREVIZANI CABERLON 

Procurador da República 
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##UNICO|RO|PR-RO-00020601-2023 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 35, DE 22 DE JUNHO DE 2023 
 

Referência: IC 1.31.000.001316/2020-49. EMENTA: Políticas públicas. Serviços 

públicos. Direitos e Garantias Fundamentais. Acessibilidade. Prédios públicos 

federais no Estado de Rondônia. Atendimento e integração a pessoas com 

deficiência e/ou mobilidade reduzida. Execução de Convênio de Cooperação 

Técnica com o CREA/RO. Adequações promovidas pelos órgãos públicos. 

Desnecessidade de prosseguimento do apuratório. Promoção de Arquivamento 
 

Trata-se de Inquérito Civil instaurado para apurar a adequação voltada à acessibilidade dos prédios públicos federais no estado de 

Rondônia às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

O procedimento foi instaurado de Ofício, a partir de despacho de arquivamento 84/2020 (PR-RO-00014532/2020) promovido nos 

autos de IC (físico) 1.31.000.000084/2008-15. 

Certidão 231/2020 informando acerca da instauração do presente apuratório e a posterior juntada de cópia digitalizada dos autos de 

IC 1.31.000.000084/2008-15, assim que possível o retorno das atividades normais. 

Portaria 23/2020 de instauração de Inquérito Civil (PR-RO-00031679/2020). 

Despacho 781/2020 de instauração do feito, determinando o cumprimento de diligências. 

Ofício 2536/2020-PRDC, dirigido ao Superintendente da ECT, solicitando informações acerca do recebimento de minuta de TAC 

tratando do cumprimento de medidas voltadas à promoção da acessibilidade. 

Ofício 2537/2020-PRDC, dirigido ao INSS, solicitando informações acerca do recebimento de minuta de TAC tratando do 

cumprimento de medidas voltadas à promoção da acessibilidade. 

Ofício 2539/2020-PRDC, dirigido a FUNASA, solicitando informações acerca do recebimento de minuta de TAC tratando do 

cumprimento de medidas voltadas à promoção da acessibilidade. 

Ofício 2540/2020-PRDC, dirigido a ELETROBRAS, solicitando informações acerca do recebimento de minuta de TAC tratando do 

cumprimento de medidas voltadas à promoção da acessibilidade. 

Ofício 2541/2020-PRDC, dirigido a UNIR, solicitando informações acerca do cumprimento de medidas remanescentes referentes à 

promoção da acessibilidade. 

Ofício 2542/2020-PRDC, dirigido ao DNIT, solicitando informações acerca do cumprimento de medidas remanescentes referentes à 

promoção da acessibilidade. 

Ofício 2543/2020-PRDC, dirigido a CEPLAC, solicitando informações acerca do cumprimento de medidas remanescentes referentes 

à promoção da acessibilidade. 

Ofício 2545/2020-PRDC, dirigido ao CREA, solicitando informações acerca do cumprimento de medidas remanescentes referentes 

à promoção da acessibilidade. 

Ofício 2546/2020-PRDC, dirigido (erroneamente) a Prefeitura de Porto Velho, solicitando informações acerca do cumprimento de 

medidas remanescentes referentes à promoção da acessibilidade. 

Ofício 2547/2020-PRDC, dirigido a FUNAI, solicitando informações acerca do cumprimento de medidas remanescentes referentes à 

promoção da acessibilidade. 

Ofício 2548/2020-PRDC, dirigido a ECT-São Felipe do Oeste, Buritis e Espigão do Oeste, solicitando informações acerca do 

cumprimento de medidas remanescentes referentes à promoção da acessibilidade. 

Ofício 2549/2020-PRDC, dirigido aos Conselhos CRA, CRF, CRC, CRO e CORECON, solicitando informações acerca do 

cumprimento de medidas remanescentes referentes à promoção da acessibilidade. 

Ofício 2550/2020-PRDC, dirigido a OAB, DRF e IFRO, solicitando informações acerca do cumprimento de medidas remanescentes 

referentes à promoção da acessibilidade. 

E-mails confirmando o envio de expedientes a CREMERO, Conselhos, CRF, CRC, CRO e CORECON. 

Ofício 127949/2020/SER-RO e anexos (PR-RO-00034691/2020), em resposta ao ofício 2542/2020-PRDC, em que o DNIT informa 

ter realizado parcialmente o cumprimento das medidas de acessibilidade, remanescendo ajustes físicos, conforme atualização da tabela adiante. 

Avisos de recebimento de expedientes pelos seguintes órgãos: ELETRONORTE, CRF, CRA, OAB, CRO, FUNAI, CREA, DRF 

(Receita Federal), IFRO, UNIR, ECT Espigão do Oeste, ECT Sede. 

Ofício GABIN-CRCRO 135/2020 (PR-RO-00035994/2020), em resposta ao Ofício 2549/2020-PRDC, em que o CRC informa ter 

realizado reforma, finalizada em março/2019, restando apenas: piso tátil direcionador e de alerta na parte interna que direcionam aos departamentos, 

placa de estacionamento destinado a idoso e pessoa com necessidade especial, e que a entidade providenciará as adequações. 

Ofício 57/2020/DIESP-RO/SUEST-RO-FUNASA (PR-RO-00036337/2020), em resposta ao ofício 2539/2020-PRDC, em que a 

FUNASA informa que providências estão sendo adotadas em relação às adequações de seus prédios administrativos aos dispositivos legais. Nesse sentido, 

foi realizada a licitação, na modalidade Carta Convite 01/2019, tendo como vencedora do certame a empresa GLRS-Construções Ltda.-Me, que está 

elaborando os projetos executivos de acessibilidade para a sede da Funasa/RO. 

Ofício 062/2020/GABINETE/DRF/PVO/RO (PR-RO-00036643/2020), em resposta ao ofício 2550/2020-PRDC, em que a Receita 

Federal informa que foi homologada a licitação na modalidade Tomada de Preços nº 09/2019 no dia 16/10/2020 e que por meio dessa licitação foi 

contratada empresa jurídica especializada para realizar a reforma da DRF/PVO, bem como as adaptações de acessibilidade, com previsão de início da 

obra em novembro de 2020. Com relação ao prédio de Guajará-Mirim, os trâmites para a contratação de projeto de reforma e adaptações de acessibilidade 

já foram iniciados. Em Ji-Paraná finalizou-se o processo licitatório, visando garantia de acessibilidade, cuja obra fora concluída. Em Cacoal, haverá 

mudança (locação) para outro prédio, que cumpre as normas de acessibilidade. 

Resposta apresentada pelo CRO (Conselho Regional de Odontologia), com remessa de acervo fotográfico (PR-RO-00036700/2020). 

Ofício 474/2020 PRES/CRF-RO e anexos (PR-RO-00037234/2020), em resposta ao ofício 2549/2020-PRDC, em que o CRF informa 

que construirá nova sede da Autarquia, que contemplará todos os requisitos de acessibilidade. O prédio atual vem passando por adequações. 

E-mails confirmando o recebimento de expedientes e concessão de dilação de prazos a ECT. 

Ofício 18521722/2020-ASJUR-GCTR-RO (PR-RO-00037011/2020), em atenção ao ofício 2548/2020-PRDC, em que a ECT pede 

dilação de prazo para respostas. 
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Despacho 872/2020 concedendo dilação de prazo solicitada. 

Ofício 18521311/2020-ASJUR-GCTR-RO (PR-RO-00037012/2020), em atenção ao ofício 2536/2020-PRDC, em que a ECT pede 

dilação de prazo para respostas. 

Despacho 871/2020 concedendo dilação de prazo solicitada. 

Ofício 18804363/2020-ASJUR-GCTR-RO (PR-RO-00038314/2020), em atenção ao ofício 2548/2020-PRDC, em que a ECT informa 

que a adaptação para acessibilidade das agências de São Felipe do Oeste, Buritis e Espigão do Oeste não foram contempladas no planejamento dos anos 

de 2019 e 2020 e serão contempladas nos próximos anos, no decorrer da vigência do TAC Acessibilidade. 

Ofício 18846484/2020-ASJUR-GCTR-RO (PR-RO-00038548/2020), em atenção ao ofício 2536/2020-PRDC, em que a ECT informa 

que o DEINF/DIRAD apoiará na elaboração dos instrumentos necessários para a contratação e execução dos serviços de engenharia para adaptação de 

acessibilidade no imóvel da SE/RO (Av. dos Imigrantes, 2137, em Porto Velho), de forma concomitante às demais adaptações já programadas. 

Ofício 002/21/PARES/OAB/RO e anexos (PR-RO-00002479/2021), em resposta ao ofício 2550/2020-PRDC, em que a OAB informa 

que realizou as adaptações com vistas a garantir a acessibilidade, não possuindo rampa de acesso apenas ao palco do auditório, o que demandaria a 

reforma integral do espaço. 

Ofício 30/2020/SEAD-CR-JPR/DIT-CR-JPR/CR-JPR/FUNAI e anexos (PR-RO-00002676/2021), em resposta ao ofício 2547/2020-

PRDC, em que a FUNAI informa que possui salas no primeiro andar e no térreo, o qual possui sala específica para atendimento às pessoas com deficiência 

e que, conforme o atendimento, os servidores e equipamentos estarão disponíveis no andar térreo. 

Ofício 18/2021-ASS-Reitoria/REI/UNIR e anexos (PR-RO-00002699/2021), em resposta ao ofício 2541/2020-PRDC, em que a IFES 

informa que os serviços relatados foram executados com base em projetos elaborados na vigência da NBR 9050 de 2004, atualizada em setembro de 

2015 e cuja revisão foi lançada em agosto de 2020. Em virtude da dimensão e complexidade do Campus e da atualização das normas há necessidade de 

adequação do projeto, o que demanda disponibilidade de recursos para realização das obras e serviços necessários. 

Em RELATÓRIO TÉCNICO DE ACESSIBILIDADE 2020 (pág. 42/60 do anexo do doc. PR-RO-00002699/2021) a Diretoria de 

Engenharia informou que restam pendentes: sinalização e comunicação visual; adaptação dos prédios de Enfermagem/biologia, antiga reitoria, bloco do 

núcleo de ciências humanas, prédio da Administração; calçadas de acesso: atendido parcialmente; estacionamentos: atendido parcialmente; rampa de 

acesso: atendido parcialmente; esquadrias: atendido parcialmente; Salas de aula: não atendido; Sala de Estudo na biblioteca: atendido parcialmente; 

Biblioteca: atendido parcialmente; Laboratórios: atendido parcialmente; Auditório: atendido parcialmente; Cantina provisória: não atendido; Núcleo de 

ciências humanas: não atendido; Bloco de enfermagem: não atendido; Bloco de medicina: atendido parcialmente; Bloco de Educação Física: atendido 

parcialmente; Laboratórios de zoologia: atendido parcialmente; Laboratórios de Engenharia Civil: atendido parcialmente; Pontos de ônibus: atendido 

parcialmente; Administração: não atendido; Copiadora: atendido parcialmente; Sanitários em geral: atendido parcialmente; Papeleira de sobrepor: 

atendido parcialmente; Mobiliários: atendido parcialmente; Armários: atendido parcialmente; Bebedouro: não atendido; Elevador da biblioteca: não 

atendido; Comunicação e sinalização: atendido parcialmente; Corrimãos: atendido parcialmente. 

Manifestação 20210044107 e anexos (PR-RO-00015813/2021) solicitando cópia integral do presente IC. 

Ofício 216/2021/DTR/SEMTRAN e anexos (PR-RO-00015942/2021) solicitando indicação de um representante, visando sua 

participação em reuniões e procedimentos para elaboração do Plano de Mobilidade Urbana (Lei 14.000, de 19/5/2020). 

Despacho 325/2021 (PR-RO-00016535/2021) determinando a juntada do sobredito expediente aos autos. 

Ofício 185/2021/ASS-Reitoria/REI/UNIR (PR-RO-00025673/2021), em resposta ao ofício 2541/2020-PRDC, em que a IFES informa 

a problemática relacionada ao contingenciamento orçamentário da instituição. 

Despacho 781/2020 com prorrogação de prazo e diligências (PR-RO-00033641/2020). 

E-mails dirigidos à Prefeitura de PortoVelho, INSS, ELETRONORTE, CEPLAC, CREA, CRO, Ceron, CRA, CREMERO e IFRO, 

visando reiterar expedientes anteriores. 

Ofício 1758/2021-PRDC (PR-RO-00027152/2021) dirigido ao Superintendente da Polícia Rodoviária Federal em Rondônia, 

solicitando informações atualizadas acerca do andamento das obras para adequação de seus respectivos prédios, equipamentos e mobiliários, visando o 

cumprimento do quanto disposto na Lei Federal n. 10.098/2000 (regulamentada pelo Decreto n. 5.296/2004) e NBR 9050/2015, que cuidam da promoção 

da acessibilidade às pessoas com deficiência em edifícios públicos, apresentando resultados e eventuais cronogramas das obras em comento. 

Ofício 64/2021/PVCAL-CGAB/PVCAL-IFRO e anexos (PR-RO-00027757/2021) em que o IFRO informa ter adotado as 

providências necessárias para resguardar a integridade física de toda a comunidade acadêmica. 

Resposta do CRO – Conselho Regional de Odontologia (PR-RO-00029470/2021) informando que a sede do Conselho Regional de 

Odontologia de Rondônia passou por uma grande reforma no ano de 2017/2018, em cujo projeto foram contempladas todas as normas previstas para 

acessibilidade, remetendo cópias de documentos em PDF. 

Ofício 133/2021/SPRF-RO e anexos (PR-RO-00029669/2021) em que a Superintendência da PRF informa que todas as suas unidades 

administrativas necessitam de ações visando a promoção de melhorias quanto a segurança, conforto e acessibilidade. Tais ações compreendem desde o 

desenvolvimento de projetos de engenharia e arquitetura, nos casos em que couber, até as execuções das obras propriamente ditas, prevendo-se a execução 

de serviços de manutenção e/ou reforma. Informou as providências adotadas até então. 

Ofício 3550/2021/ASTEC/SGG (PR-RO-00035907/2021) em que a SEMUR informa haver 74 imóveis registrados no SIAT, contudo 

não possui informações sobre a utilização dos aludidos imóveis. 

Despacho 165/2022 (PR-RO-00008442/2022) determinando reiteração dos expedientes ainda não respondidos. 

Ofício 544/2022-PRDC (PR-RO-00010108/2022) dirigido a SEPLAC visando reiterar o teor do Ofício 2543/2020-PRDC. 

Ofício 545/2022-PRDC (PR-RO-00010120/2022) dirigido a CREMERO visando reiterar o teor do Ofício 2549/2020-PRDC. 

Ofício 547/2022-PRDC (PR-RO-00010123/2022) dirigido ao CRA visando reiterar o teor do Ofício 2549/2020-PRDC. 

Ofício 548/2022-PRDC (PR-RO-00010128/2022) dirigido ao CORECON visando reiterar o teor do Ofício 2549/2020-PRDC. 

Ofício 549/2022-PRDC (PR-RO-00010135/2022) dirigido ao INSS visando reiterar o teor do Ofício 2537/2020-PRDC. 

Ofício 551/2022-PRDC (PR-RO-00010141/2022) dirigido ao CREA visando reiterar o teor do Ofício 2545/2020-PRDC. 

Ofício 550/2022-PRDC (PR-RO-00010140/2022) dirigido a Eletronorte, visando reiterar o teor do Ofício 2540/2020-PRDC. 

Ofício 047/2021/CORECON-RO (PR-RO-00010232/2022) informando que sua sede está instalada em imóvel locado, o qual não 

possui acessibilidade, porém o Presidente regional já levou ao conhecimento do Conselho Federal de Economia a necessidade de uma sede própria. 

Ofício 1173/2020-CG (PR-RO-00010693/2022) em que o CREMERO informa que a autarquia já tem programado para o ano de 2021 

fazer adequações para implementar em sua sede maior acessibilidade para PcD, bem como informa que as dependências do prédio possuem rampas, 
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escadas com corrimão, entradas com rampas e corrimão, banheiros com acessibilidade para PcD e que o Conselho de Medicina de Rondônia trabalha 

para atualizar e implementar melhorias na parte da acessibilidade. 

Petição apresentada pela Eletronorte (PR-RO-00010927/2022) requerendo cópia integral do presente IC. 

Despacho 203/2022 (PR-RO-00010975/2022) deferindo o pedido formulado pela Eletronorte. 

E-mail 164/2022 (PR-RO-00011265/2022) remetendo cópia do IC conforme requerido. 

Apensamento da NF 1.31.000.001003/2022-52. 

Ofício 1123/2022-PRDC (PR-RO-00020303/2022) dirigido a DPU solicitando as seguintes informações: 

i) apresente informações detalhadas acerca de eventual construção, ampliação e/ou reforma, objetivando a adaptação de seus 

respectivos prédios, equipamentos e mobiliários, visando o cumprimento do quanto disposto na Lei Federal 10.098/2000 (regulamentada pelo Decreto n. 

5.296/2004) e NBR 9050/2015, que cuidam da promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência em edifícios públicos, apresentando resultados e 

cronogramas de eventuais obras em andamento e/ou finalizadas; 

ii) informar se o prédio onde se encontra em funcionamento esse órgão público(DPU) apresenta divergências estruturais com as 

normas inseridas no Decreto 5.296/2004 e na NBR 9050/2015, especialmente em relação à disponibilidade de elevador e cadeiras de rodas às pessoas 

com deficiência, detalhando tais divergências e eventuais providências a serem adotadas; 

Ofício 1124/2022-PRDC (PR-RO-00020305/2022) dirigido a SAMF solicitando as seguintes informações: 

i) apresente informações detalhadas acerca de eventual construção, ampliação e/ou reforma, objetivando a adaptação de seus 

respectivos prédios, equipamentos e mobiliários, visando o cumprimento do quanto disposto na Lei Federal 10.098/2000 (regulamentada pelo Decreto n. 

5.296/2004) e NBR 9050/2015, que cuidam da promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência em edifícios públicos, apresentando resultados e 

cronogramas de eventuais obras em andamento e/ou finalizadas; 

ii) informar se o prédio onde se encontra em funcionamento esse órgão público(DPU) apresenta divergências estruturais com as 

normas inseridas no Decreto 5.296/2004 e na NBR 9050/2015, especialmente em relação à disponibilidade de elevador e cadeiras de rodas às pessoas 

com deficiência, detalhando tais divergências e eventuais providências a serem adotadas; 

Ofício 1125/2022-PRDC (PR-RO-00020307/2022) dirigido a PFN solicitando as seguintes informações: 

i) apresente informações detalhadas acerca de eventual construção, ampliação e/ou reforma, objetivando a adaptação de seus 

respectivos prédios, equipamentos e mobiliários, visando o cumprimento do quanto disposto na Lei Federal 10.098/2000 (regulamentada pelo Decreto n. 

5.296/2004) e NBR 9050/2015, que cuidam da promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência em edifícios públicos, apresentando resultados e 

cronogramas de eventuais obras em andamento e/ou finalizadas; 

ii) informar se o prédio onde se encontra em funcionamento esse órgão público(DPU) apresenta divergências estruturais com as 

normas inseridas no Decreto 5.296/2004 e na NBR 9050/2015, especialmente em relação à disponibilidade de elevador e cadeiras de rodas às pessoas 

com deficiência, detalhando tais divergências e eventuais providências a serem adotadas; 

Memorando 26/2022-PRDC (PR-RO-00020309/2022) dirigido ao Secretário Estadual da PRRO, visando solicitar informações acerca 

da necessidade/possibilidade de disponibilização de cadeiras de rodas aos usuários com deficiência e/ou quais providências podem/serão adotadas visando 

a ampla garantia da acessibilidade às pessoas com deficiência. 

E-mail PFN/RO (PR-RO-00020839/2022) informando que PFN/RO ocupa o prédio em questão há anos. Trata-se de um prédio 

alugado, com características de antiga construção. O prédio possui 3 andares, e, de fato, não possui elevadores. Os atendimentos aos contribuintes ocorrem 

no piso térreo, com equipes especializadas, não havendo empecilhos para atendimentos de pessoas com necessidades especiais, já que dispõem de entradas 

amplas no prédio. 

Manifestação 20220045494 (PR-RO-00017597/2022) apresentada pela cidadã Maria das Graças Melo de Souza, contendo o seguinte 

teor: 

Às 10 horas e 45 minutos do dia 08 de junho de 2022, Maria das Graças Melo de Souza compareceu à Sala de Atendimento ao 

Cidadão da Procuradoria da República em Rondônia e comunicou os seguintes fatos. A Manifestante é idosa e aposentada por invalidez e constatou que 

vários prédios de órgãos federais em Porto Velho não observam as normas de acessibilidade, as quais se revelam imprescindíveis, especialmente, para 

idosos, doentes e deficientes físicos. Na Defensoria Pública da União (Av. Sete de Setembro, 1840 - Centro), não há elevador nem cadeira de rodas. Na 

SANFI (Av. Calama, nº 3775, Embratel), não há elevador nem cadeira de rodas e a rampa de acesso se mostra muito alta. Já na Procuradoria da Fazenda 

Nacional (Av. Sete de Setembro, 1355, Centro), não existem elevador, piso antiderrapante nem cadeira de rodas. E no Ministério Público Federal, não 

há cadeira de rodas. Solicitação: Ante o exposto, a Manifestante pede a intervenção do Ministério Público Federal. 

Memorando 47/2022/SE (PR-RO-00020815/2022) no qual o Secretário Estadual em exercício da PRRO informa que já fora iniciado 

o procedimento para aquisição de 2 (duas) cadeiras de rodas para atender aos usuários com deficiência, conforme documento de oficialização de demanda 

PR-RO-00019571/2022. 

Despacho 610/2022 com prorrogação de prazo e diligências (PR-RO-00029159/2022). 

Ofício 1806/2022-PRDC (PR-R0-00032298/2022) dirigido ao CRC/RO solicitando atualização de expediente anterior. 

E-mail 315/2022 (PR-RO-00032342/2022) reencaminhando à Superintendente de Administração em Rondônia - SAMF-RO cópia 

do ofício 1124/2022-PRDC. 

E-mail 316/2022 (PR-RO-00032345/2022) reiterando o teor do ofício 1123/2022-PRDC dirigido à DPU. 

E-mail 317/2022 (PR-RO-00032346/2022) reiterando o teor do ofício 550/2022-PRDC dirigido à Eletronorte. 

E-mail 318/2022 (PR-RO-00032347/2022) reiterando o teor do ofício 544/2022-PRDC dirigido à CEPLAC. 

E-mail 319/2022 (PR-RO-00032350/2022) reiterando o teor do ofício 549/2022-PRDC dirigido ao INSS. 

E-mail 320/2022 (PR-RO-00032351/2022) reiterando o teor do ofício 551/2022-PRDC dirigido ao CREA. 

E-mail 321/2022 (PR-RO-00032353/2022) reiterando o teor do ofício 547/2022-PRDC dirigido ao CRA. 

Ofício 1806/2022-PRDC (PR-R0-00032298/2022) dirigido ao CRC/RO solicitando atualização de expediente anterior. 

Ofício 1801/2022-PRDC (PR-R0-00032277/2022) dirigido à PRF solicitando atualização de expediente anterior. 

Ofício 1803/2022-PRDC (PR-R0-00032290/2022) dirigido à DRF solicitando atualização de expediente anterior. 

Ofício 1805/2022-PRDC (PR-R0-00032293/2022) dirigido ao DNIT solicitando atualização de expediente anterior. 

Ofício 1807/2022-PRDC (PR-R0-00032301/2022) dirigido ao CRF solicitando atualização de expediente anterior. 

Ofício 1808/2022-PRDC (PR-R0-00032308/2022) dirigido à ECT solicitando atualização de expediente anterior. 

Ofício 1809/2022-PRDC (PR-R0-00032325/2022) dirigido ao CREMERO solicitando atualização de expediente anterior. 

Ofício 1802/2022-PRDC (PR-R0-00032281/2022) dirigido à FUNASA solicitando atualização de expediente anterior. 
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Aviso de recebimento de expediente pela PRF, em 13/10/2022 (PR-RO-00032692/2022). 

Aviso de recebimento de expediente pela CREMERO, em 13/10/2022 (PR-RO-00032695/2022). 

Aviso de recebimento de expediente pelo DNIT, em 13/10/2022 (PR-RO-00032701/2022). 

Aviso de recebimento de expediente pela DRF, em 13/10/2022 (PR-RO-00032706/2022). 

Aviso de recebimento de expediente pela DPU, em 11/10/2022 (PR-RO-00032729/2022). 

Aviso de recebimento de expediente pela SAMF, em 10/10/2022 (PR-RO-00032734/2022). 

Aviso de recebimento de expediente pelo CREA, em 13/10/2022 (PR-RO-00032791/2022). 

Ofício 234/2021/CREA-RO (PR-RO-00032499/2022), apresentado em resposta ao ofício 2549/2022-PRDC. 

Ofício 5604752/2022-DPU-RO/DAD RO (PR-RO-00032887/2022), apresentado em resposta ao ofício 1123/2022-PRDC. 

Aviso de recebimento de expediente pelo CRF, em 17/10/2022 (PR-RO-00033718/2022). 

Aviso de recebimento de expediente pela Eletronorte, em 18/10/2022 (PR-RO-00033761/2022). 

Ofício SEI 273283/2022/ME e anexos (PR-RO-00034338/2022) apresentado pela SAMF em resposta ao ofício 1124/2022-PRDC. 

Aviso de recebimento de expediente pela FUNASA, em 20/10/2022 (PR-RO-00034358/2022). 

Ofício 193182/2022/SRE-R e anexos (PR-RO-00034309/2022) apresentado pela DNIT em resposta ao ofício 1805/2022-PRDC. 

Ofício 166/2022/DIESP-RO/SUEST-RO-FUNASA e anexos (PR-RO-00034988/2022) apresentado pela FUNASA em resposta ao 

ofício 1802/2022-PRDC. 

Ofício GABIN-CRCRO 082/2022 e anexos (PR-RO-00034992/2022) apresentado pelo CRC em resposta ao ofício 1806/2022-PRDC. 

Manifestação 20220084641 e anexos (PR-RO-00033802/2022 apresentada pela Eletronorte, com pedido de cópia de procedimento. 

Despacho 689/2022 (PR-RO-00033943) deferindo fornecimento de cópias. 

E-mail 370/2022 (PR-RO-00035015/2022) remetendo cópias de documentos à Eletronorte. 

Ofício 423/2022 PRES/CRF-RO e anexos (PR-RO-00035184/2022) apresentado pelo CRF em resposta ao ofício 1807/2022-PRDC. 

Ofício 251/2022/SPRF-RO e anexos (PR-RO-00035188/2022) apresentado pela PRF em resposta ao ofício 1801/2022-PRDC. 

Ofício 1708/2022-Presidência e anexos (PR-RO-00035993/2022) apresentado pelo CREMERO em resposta ao ofício 1809/2022-

PRDC. 

Ofício resposta apresentado pela Eletronorte ao ofício 547/2022-PRDC (PR-RO-00036171/2022). 

Memorando 102/2022/SELOG/PRRO (PR-RO-00039279/2022) informando acerca da aquisição de 4 cadeiras de rodas que foram 

distribuídas entre as Procuradorias da República da capital e de Vilhena e Ji-Paraná. 

Despacho 797/2022 (PR-RO-00039319/2022) determinando juntada de expediente. 

Despacho 219/2023 (PR-RO-00012098/2023) determinando reiteração de expedientes e saneamento dos autos. 

E-mail 90/2023 (PR-RO-00013017/2023) dirigido à CEPLAC para reiterar o ofício 544/2022-PRDC. 

E-mail 92/2023 (PR-RO-00013031/2023) dirigido à ECT para reiterar o ofício 1808/2022-PRDC. 

Aviso de recebimento de expediente pela ECT, em 27/4/2023 (PR-RO-00013351/2023). 

Certidão 43/2023 (PR-RO-00013419/2023) narrando realização de contato com representantes do CREA e INSS, visando 

informações sobre expedientes remetidos àqueles órgãos. 

E-mail resposta da CEPLAC e anexos, relativamente ao ofício 544/2022-PRDC (PR-RO-00013721/2023). 

Ofício SEI 107/2023/GEXPTV-SRNCO-INSS (PR-RO-00015177/2023) apresentado pelo INSS, em resposta ao ofício 549/2022-

PRDC. 

Ofício 40411534/2023-SE-RO (PR-RO-00015760/2023) apresentado pela ECT, em resposta ao ofício 1808/2022-PRDC. 

Ofício 271/2023/PRES/CRE-RO (PR-RO-00016290/2023) apresentado pelo CREA, em resposta ao ofício 551/2022-PRDC. 

Despacho 297/2023 com diligências, indicando que com resposta ao expediente faltante, poderia se determinar o arquivamento do 

feito (PR-RO-00017161/2023). 

Ofício 969/2013 PRDC reiterando cobranças a Delegacia da Receita Federal do Brasil (PR-RO-00018717/2023). 

Aviso de recebimento pela Receita Federal (PR-RO-00019419/2023). 

OFÍCIO n. 96/2023/GABINETE/DRF/PVO/RO de 21/06/2023 em resposta aos questionamentos do MPF informando que os prédios 

da Receita Federal em Guajará-Mirim, Porto Velho, Ji-Paraná e Cacoal já se encontram com rampas de acesso, banheiros para cadeirantes, piso tátil e 

demais adaptações para o atendimento das normas de acessibilidade. O prédio da Receita Federal em Porto Velho, ainda está em fase de reforma, sendo 

que ainda faltam concluir as melhorias de acessibilidade. Ademais, está em fase de finalização um projeto para refazermos a calçada, que passará a ter 

rampas de acesso e piso tátil. Encaminha relatório com fotos (PR-RO-00020229/2023). 

Vieram os autos conclusos para deliberação. 

É, em síntese, o relatório. 

Pois bem. Analisando os autos verifica-se que a presente investigação não merece prosperar. Conforme resta comprovado pela 

instrução processual, na condução da investigação se verifica que os órgãos públicos demandados promoveram e estão promovendo, gradativamente e 

continuamente, adequações em sua estrutura física, nos termos da legislação e normativas técnicas inerentes a acessibilidade de suas instalações e 

adequado atendimento a pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 

As diligências realizadas pelo MPF junto aos órgãos públicos contou com o apoio do CREA/RO que, em 20 de abril 2015, assinou 

um Convênio este MPF/RO (pelo PRDC e procurador-chefe da unidade) tendo como objetivo a cooperação entre as partes visando estabelecer um 

mecanismo de ação conjunta e eficiente de fiscalização, de forma a assegurar o cumprimento das normas de acessibilidade nas edificações de propriedade 

ou administradas por entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, conforme estabelece o Decreto Federal 5.296/04. 

Nesse contexto, constata-se que os órgãos demandados, na medida de suas limitações, têm efetuado as alterações necessárias, visando 

adaptação de suas instalações para o pleno cumprimento da acessibilidade, de sorte que nenhum desses órgãos tem apresentado resistência no 

cumprimento dessas adaptações o que torna desnecessário a continuidade da presente investigação com caráter de inquérito civil, considerando a 

adequação dos demandados as normas legais e técnicas. 
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Logo, atualmente inexiste motivos para a continuidade de tramitação do presente IC e, por tais razões, promovo o ARQUIVAMENTO 

do feito, com fulcro no art. 9º da Lei nº 7.347/85. 

Por oportuno, esclareça-se que nada impede a reabertura do presente inquérito, conforme previsto no art. 19 da Resolução nº 87 do 

CSMPF, in verbis: 

Art. 19 – O desarquivamento do inquérito civil, diante de novas provas ou para investigar fato novo relevante, poderá ocorrer no 

prazo máximo de 6 (seis) meses após o arquivamento. Transcorrido esse lapso, será instaurado novo inquérito civil, sem prejuízo das provas já colhidas 

(Redação dada pela Resolução CSMPF nº 106, de 6.4.2010). 

Tendo em vista que o presente Inquérito Civil fora instaurado de Ofício inaplicável as disposições do art. 17, §§ 1º e 3º, da Resolução 

CSMPF 87, de 6/4/2010, bem como do art. 9º, § 2º, da Lei 7.347/85. 

Assim, após os procedimentos de praxe, em atenção a Diretriz n. 5 do Provimento CMPF 1, de 5 de novembro de 2015, remetam-se 

os autos ao NAOP/PFDC da 1ª Região para o necessário reexame, em cumprimento ao disposto nos arts. 62, inc. IV, da LC 75/93, 9º, §1º, da Lei 7.347/85 

e 17, §2º, da Resolução CSMPF 87, de 2006 e na Portaria PGR 653 de 30/10/2012. 

Publique-se, na forma do artigo 16, § 1º, inciso I, da Resolução CSMPF 87, de 03/08/2006. 

 

GISELE DIAS DE OLIVEIRA BLEGGI CUNHA 

Procuradora Regional dos Direitos do Cidadão Substituta 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA 
##UNICO|SC|PR-SC-00035134-2023 

PORTARIA GABPR6-ASB Nº 120, DE 15 DE JUNHO DE 2023 

 

PP Nº 1.33.000.002823/2022-97. CONVERSÃO EM INQUÉRITO CIVIL. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, com fundamento no art. 129 da Constituição 

Federal, regulamentado pelos artigos 5º a 8º da Lei Complementar nº 75/93, e na Resolução nº 87 do Conselho Superior do Ministério Público Federal - 

CSMPF: 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público instaurar inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou 

acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumbam defender (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 c/c art. 1º da Resolução nº 87/2006, do 

CSMPF); 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, III da Constituição Federal e do art. 6º da Lei Complementar nº 75/93, é função 

institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais indisponíveis, 

difusos e coletivos relativos ao patrimônio público e social e à probidade administrativa, dentre outros, inclusive promovendo a responsabilização 

respectiva; 

CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no 

art. 37 da CF/1988 e os princípios da supremacia do interesse público sobre o privado, da finalidade, razoabilidade e proporcionalidade, implícitos do 

texto constitucional; 

CONSIDERANDO a existência do PP nº 1.33.000.002823/2022-97 versando sobre suposto recebimento de vantagem indevida por 

parte do servidor aposentado MAURO HENRIQUE GONZAGA TEIXEIRA, Auditor Fiscal Federal Agropecuário, consistente em plano de saúde 

ofertado e disponibilizado a este pela empresa BRF S/A na qual exercia suas atividades funcionais, no âmbito do Núcleo de Combate à Corrupção e 

Patrimônio Público da Procuradoria da República em Santa Catarina, determino a 

CONVERSÃO deste PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL tendo por objetivo apurar os fatos acima 

descritos e outros a eles correlatos. 

Para tanto, determino: 

a) a abertura, registro e autuação de Inquérito Civil, com a seguinte ementa: 5ª CCR/MPF. APURAÇÃO DE EVENTUAL PRÁTICA 

DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SERVIDOR APOSENTADO. MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

(MAPA). POSSÍVEL RECEBIMENTO DE VANTAGEM INDEVIDA. PLANO DE SAÚDE DISPONIBILIZADO A ELE E SUA FAMÍLIA; 

b) a comunicação, via Sistema Único, desta Portaria à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, solicitando 

a devida publicação; 

c) após, o retorno dos autos a este Gabinete para novas providências. 
 

ANDRÉ STEFANI BERTUOL 

Procurador da República 
 

##UNICO|SC|PR-SC-00035205-2023 

PORTARIA Nº 308 - PRE/SC, DE 12 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral em Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único do artigo 79 da Lei 

Complementar nº 75, de 02 de maio de 1993 / Lei Orgânica do Ministério Público da União, de acordo com o Ato Conjunto n.505/2021/PGJ/PRE, datado 

de 24 de agosto de 2021, e com as indicações constantes das Portarias PGJ nº 2283, 2301, 2303, 2350, 2351, 2405, 2407, 2434, 2435, 2461, 2462, 2482, 

2483, 2496 e 2497/2023, RESOLVE: 

FAZER CESSAR os efeitos da designação no que respeita aos Promotores Eleitorais e períodos a seguir referidos: 

 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

37ª/Capinzal Karla Bárdio Meirelles (26 e de 29 a 31 de maio) 

44ª/Braço do Norte Fabiana Mara Silva Wagner (24 e 25 de maio) 
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77ª/Fraiburgo Andréia Tonin (25 e 26 de maio) 

16ª/Itajaí Jackson Goldoni (25 e 26 de maio) 

35ª/Chapecó Eduardo Sens dos Santos (9 de junho) 

37ª/Capinzal Karla Bárdio Meirelles (01 de junho) 

58ª/Maravilha Marcos Schlickmann Alberton (9 de junho) 

66ª/Pinhalzinho Bruno Poerschke Vieira (2 de junho) 

73ª/Imbituba Symone Leite ( 7 e 9 de junho) 

46ª/Taió Laura Ayub Salvatori (9, 12 e 13 de junho) 

81ª/Papanduva Thiago Moura Furtado (9 de junho) 

24ª/Palhoça Henrique Laus Aieta (9 de junho) 

43ª/Xanxerê Marcos Augusto Brandalise (de 19 a 23 de junho) 

71ª/Abelardo Luz Marcos Augusto Brandalise (de 19 a 23 de junho) 

77ª/Fraiburgo Rafaela Mozzaquattro Machado (01 e 2 de junho) 

81ª/Papanduva Thiago Moura Furtado (12 de junho) 

95ª/Joinville Cléber Augusto Hanisch (12 a 16 de junho) 

79ª/Içara Diogo André Matsuoka Azevedo dos Santos (9 de junho) 

 

DESIGNAR os Membros do Ministério Público abaixo relacionados para atuar perante a Zona Eleitoral e períodos a seguir 

discriminados: 

 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

70ª/São Carlos Marta Fernanda Tumelero (26 e 27 de maio) 

37ª/Capinzal Douglas Dellazari (26 e de 29 a 31 de maio) 

44ª/Braço do Norte Luísa Niencheski Calviera (24 e 25 de maio) 

77ª/Fraiburgo Stefano Garcia da Silveira (25 e 26 de maio) 

16ª/Itajaí André Braga de Araújo (25 e 26 de maio) 

35ª/Chapecó Cyro Luiz Guerreiro Júnior (9 de junho) 

37ª/Capinzal Douglas Dellazari (01 de junho) 

58ª/Maravilha Rodrigo Dezengrini (9 de junho) 

66ª/Pinhalzinho Willian Valer (2 de junho) 

73ª/Imbituba Guilhermo Brito Laus Simas ( 7 e 9 de junho) 

46ª/Taió Leonardo Lorenzzon (9, 12 e 13 de junho) 

81ª/Papanduva Fernanda de àvila Moukarzel (9 de junho) 

24ª/Palhoça Júlio Fumo Fernandes (9 de junho) 

43ª/Xanxerê Alexandre Volpato (de 19 a 23 de junho) 

71ª/Abelardo Luz Ana Cristina Boni (de 19 a 23 de junho) 

77ª/Fraiburgo Andréia Tonin (01 de junho) 

77ª/Fraiburgo Silvana do Prado Brouwers (02 de junho) 

81ª/Papanduva Pedro Roberto Decomain (12 de junho) 

79ª/Içara Joel Zanelato (9 de junho) 
 

ANDRE STEFANI BERTUOL 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|SC|PR-SC-00035204-2023 

PORTARIA Nº 324 - PRE/SC, DE 19 DE JUNHO DE 2023 
 

O Procurador Regional Eleitoral em Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único do artigo 79 da Lei 

Complementar nº 75, de 02 de maio de 1993 / Lei Orgânica do Ministério Público da União, de acordo com o Ato Conjunto n.505/2021/PGJ/PRE, datado 

de 24 de agosto de 2021, e com as indicações constantes das Portarias PGJ nº 2530, 2661, 2662, 2675, 2676, 2705 e 2706, RESOLVE: 

FAZER CESSAR os efeitos da designação no que respeita aos Promotores Eleitorais e períodos a seguir referidos: 
 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

86ª/Brusque Susana Perin Carnaúba (de 13 a 22 de junho e de 24 a 27 de junho) 

11ª/Curitibanos Raul Gustavo Juttel (dias 29 e 30 de junho) 

30ª/São Bento do Sul Matheus Azevedo Ferreira (dia 16 de junho) 
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51ª/Santa Cecília André Ghiggi Caetano da Silva (dia 16 de junho) 

68ª/Balneário Piçarras Mariana Pagnan Silva de Faria (dia 16 de junho) 

 

DESIGNAR os Membros do Ministério Público abaixo relacionados para atuar perante a Zona Eleitoral e períodos a seguir 

discriminados: 

 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

14ª/Ibirama Rafaela Denise da Silveira Beal (dia 23 de junho) 

25ª/Porto União Daniela Böck Bandeira (7 de junho) 

25ª/Porto União Juliana Degraf Mendes (9 de junho) 

53ª/São João Batista Marcio Vieira (9 de junho) 

88ª/Blumenau Kátia Rosana Pretti Armange (9 de junho) 

86ª/Brusque Átila Guastalla Lopes (de 13 a 22 de junho e de 24 a 27 de junho) 

11ª/Curitibanos Otavio Augusto Bennech Aranha Alves (29 e 30 de junho) 

30ª/São Bento do Sul Thiago Ferla (16 de junho) 

51ª/Santa Cecília Pedro Francisco Mosimann da Silva (16 de junho) 

68ª/Balneário Piçarras Francisco Ribeiro Soares (16 de junho) 
 

ANDRE STEFANI BERTUOL 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|SC|PR-SC-00035201-2023 

PORTARIA PRE/SC Nº 325, DE 20 DE JUNHO DE 2023 
 

O Procurador Regional Eleitoral em Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único do artigo 79 da Lei 

Complementar nº 75, de 02 de maio de 1993 / Lei Orgânica do Ministério Público da União, de acordo com o Ato Conjunto n.505/2021/PGJ/PRE, datado 

de 24 de agosto de 2021, e com as indicações constantes das Portarias PGJ nº 2605 e 2606, RESOLVE: 

FAZER CESSAR os efeitos da designação no que respeita aos Promotores Eleitorais e períodos a seguir referidos: 
 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

7ª/Campos Novos Alexandre Penzo Betti Neto (dia 12 de junho) 

9ª/Concórdia Fabrício Pinto Weiblen (de 19 a 23 de junho) 

12ª/Florianópolis Andrey Cunha Amorim (dia 9 de junho) 

20ª/Laguna Bruna Gonçalves Gomes (dia 9 de junho) 

22ª/Mafra Alício Henrique Hirt (de 7 a 14 de junho) 

28ª/São Joaquim Cassilda Maria de Carvalho Santiago Dallagnolo (dias 14 e 15 de junho) 

30ª/São Bento do Sul Mateus Azevedo Ferreira (dia 15 de junho) 

65ª/Itapiranga Tiago Prechlhak Ferraz (dia 9 de junho) 

66ª/Pinhalzinho Bruno Poerschke Viera (de 26 a 30 de junho) 

97ª/Itajaí Paulo Roberto Luz Gottardi (dia 9 de junho) 

104ª/Lages George André Franzoni Gil (dias 12 e 13 de junho) 
 

DESIGNAR os Membros do Ministério Público abaixo relacionados para atuar perante a Zona Eleitoral e períodos a seguir 

discriminados: 
 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

7ª/Campos Novos Caio Rothsahl Botelho (dia 12 de junho) 

9ª/Concórdia Roberta Seitenfuss (de 19 a 23 de junho) 

12ª/Florianópolis Maria Amélia Borges Moreira (dia 9 de junho) 

20ª/Laguna Maria Fernanda Steffen da Luz Fontes (dia 9 de junho) 

22ª/Mafra Nicole Lange de Almeida Pires (dias 7 e 8 de junho e de 10 a 14 de junho) 

22ª/Mafra Juliana Degraf Mendes (dia 9 de junho) 

30ª/São Bento do Sul Fernanda Priorelli Soares Togni (dia 15 de junho) 

61ª/Seara Luis Otávio Tonial (dias 23 e 24 de junho) 

65ª/Itapiranga Rafael Dutra Silveira Martins (dia 9 de junho) 
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66ª/Pinhalzinho Edisson de Melo Menezes (de 26 a 30 de junho) 

97ª/Itajaí André Braga de Araújo (dia 9 de junho) 

104ª/Lages Joel Rogério Furtado Júnior (dias 12 e 13 de junho) 
 

ANDRE STEFANI BERTUOL 

Procurador Regional Eleitoral 
 

##UNICO|SC|PR-SC-00035200-2023 

PORTARIA Nº 335 - PRE/SC, DE 22 DE JUNHO DE 2023 

 

O Procurador Regional Eleitoral em Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único do artigo 79 da Lei 

Complementar nº 75, de 02 de maio de 1993 / Lei Orgânica do Ministério Público da União, de acordo com o Ato Conjunto n.505/2021/PGJ/PRE, datado 

de 24 de agosto de 2021, e com as indicações constantes das Portarias PGJ nº 2732 e 2733, RESOLVE: 

FAZER CESSAR os efeitos da designação no que respeita aos Promotores Eleitorais e períodos a seguir referidos: 

 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

42ª/Turvo Diogo Henrique Siqueira Ferreira (30 de junho) 

50ª/Dionísio Cerqueira Fernanda Silva Villela Vasconcellos (21 e 22 de junho) 

60ª/Guaramirim Ana Paula Destri Pavan (8, 9, 11, 17 e 18, 24, 25 e 30) 

87ª/Jaraguá do Sul Aristeu Xenofontes Lenzi (19 de junho) 

106ª/Navegantes Bianca Andrighetti Coelho (22 e 23 de junho) 

 

DESIGNAR os Membros do Ministério Público abaixo relacionados para atuar perante a Zona Eleitoral e períodos a seguir 

discriminados: 

 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

42ª/Turvo Marcus Vinicius dos Santos (30 de junho) 

50ª/Dionísio Cerqueira Karen Damian Pacheco Pinto (21 e 22 de junho) 

60ª/Guaramirim Luis Felippe Fonseca Católico (8, 10, 11, 17, 18, 24, 25 e 30) 

87ª/Jaraguá do Sul Guilherme Luis Lutz Morelli (19 de junho) 

106ª/Navegantes Leandro Garcia Machado (22 e 23 de junho) 

 

ANDRE STEFANI BERTUOL 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO 
##UNICO|SP|PRM-OSC-SP-00003342-2023 

PORTARIA Nº 4, DE 15 DE JUNHO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, através da Procuradora da República que esta subscreve, no exercício de suas atribuições 

constitucionais e legais, e 

CONSIDERANDO que TCESP/SP- SP - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO/SP instaurou o processo TC- 

021418.989.20-8, para apurar irregularidades no Contrato nº 068/2020 (PA nº 6296/2020) firmado em 2020 entre a Prefeitura do Município de Osasco e 

a Construtora Progredior Ltda; 

CONSIDERANDO que foram inicialmente apontadas diversas irregularidades pela Corte de Contas, quais sejam: a) Notas de reserva 

foram emitidas após a execução da obra, em desacordo com o inciso VII do § 1º do art. 4º-E da Lei Federal nº 13.979/20; b) Objeto do contrato não se 

enquadra nas hipóteses de dispensa previstas no art. 4º da Lei Federal nº 13.979/2020, utilizado pela prefeitura como fundamento legal para a dispensa 

de licitação; c) Ratificação da autoridade superior em desacordo com o art. 26 da Lei Federal nº 8.666/93; d) Pesquisa de preços realizada por meio de 

um tipo de licitação não existente no rol previsto no art. 45 da Lei Federal nº 8.666/93, e consequente descumprimento do Comunicado SDG nº 17/2020 

e do § 5º do art. 45 da Lei Federal nº 8.666/93; e) Autorização de início dos serviços com ausência da planilha orçamentária, em desacordo com o art. 8º, 

incisos I e II do § 2º e § 4º do art. 7º em conjunto com § 9º do mesmo artigo e com a alínea f do inciso IX do art. 6º, todos da Lei Federal nº 8.666/93, 

bem como o descumprimento do inciso VI do § 1º do art. 4º-E da Lei Federal nº 13.979/2020; f) Prática de um regime de execução indireta com 

características de administração contratada, em desacordo com o inciso VIII do art. 6º da Lei Federal nº 8.666/93; g) Autorização de início dos serviços 

com ausência de projeto e termo de referência para o objeto do contrato, em desacordo com o § 1º do art. 7 em conjunto com § 9º do mesmo artigo e com 

o inciso IX do art. 6° da Lei Federal nº 8.666/93, bem como a infringência do § 1º do art. 4º-E da Lei Federal nº 13.979/2020; h) Autorização de início 

dos serviços antes da realização do devido procedimento administrativo, a partir de uma Ordem de Serviço emitida sem respaldo contratual e sem 

autorização da autoridade superior, infringindo o art. 38 da Lei Federal nº 8.666/93; i) Autorização de início dos serviços sem prévio empenho, em 

desacordo com o art. 60 da Lei Federal nº 4.320/64; j) Caracterização de contrato verbal durante a execução contratual, em descumprimento ao art. 60, 

parágrafo único, da Lei de Licitações; k) Publicidade realizada em site oficial na internet em desacordo com o § 2º do art. 4º da Lei Federal nº 13.979/2020 

e Comunicado SDG nº 17/2020. 

CONSIDERANDO que o TCESP/SP ainda não concluiu seus trabalhos, encontrando-se o processo TC- 021418.989.20-8 em fase 

apuração; 

CONSIDERANDO que a espécie pode identificar, em tese, a prática de ato(s) de improbidade administrativa que importou 

(importaram) enriquecimento ilícito, causou (causaram) prejuízo ao erário e atentou (atentaram) contra os princípios da administração pública (arts. 9o, 
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10 e 11 da Lei nº 8.429/92, respectivamente), sem nenhum prejuízo da responsabilidade penal (art. 37, § 4º, da Constituição Federal e art. 12, caput, da 

Lei nº 8.429/92); 

CONSIDERANDO que toda a hipótese deve ser devidamente esquadrinhada e que devem ser identificados todos os agentes públicos 

e/ou terceiros que concorreram para a aventada prática ilícita, até para desvelar prejuízo ao patrimônio público (erário) e/ou a prática de ato(s) de 

improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92), viabilizando eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais; 

CONSIDERANDO que a ação de ressarcimento ao erário por ato ilícito praticado por agente público é imprescritível (art. 37, § 5º, 

da Constituição Federal, coadjuvado pelo art. 5º da Lei nº 8.429/92); 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-

lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput, da Constituição Federal e art. 

1o da Lei Complementar nº 75/93 – Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a 

proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos (art. 129, inciso III, da Constituição Federal, c.c. 

arts. 5o, incisos I, alínea h, e III, alíneas a e b, e 6o, incisos VII, alínea b, e XIV, alínea f, ambos da Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

CONSIDERANDO que o inquérito civil é procedimento investigatório, instaurado e presidido pelo Ministério Público, destinado a 

apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumba defender, servindo como 

preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais (art. 1º da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério 

Público, c.c. art. 1o da Resolução nº 87/06 do Conselho Superior do Ministério Público Federal); 

CONSIDERANDO que o Ministério Público pode – e deve – ajuizar ação civil pública para o ressarcimento de dano ao patrimônio 

público e/ou destinada a levar a efeito as sanções cíveis decorrentes da prática de ato de improbidade administrativa (arts. 1o, inciso IV, e 5o, § 1o, da 

Lei nº 7.347/85 e arts. 5o e 17 da Lei nº 8.429/92); 

CONSIDERANDO que compete aos juízes federais processarem e julgarem as causas em que a União, entidade autárquica ou 

empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as 

sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho (art. 109, inciso I, da Constituição Federal), o que determina, numa perspectiva constitucional, lógica 

e sistemática, a respectiva atribuição do Ministério Público Federal (art. 70 da Lei Orgânica do Ministério Público da União); 

RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL para apurar a possível prática de improbidade administrativa decorrente de irregularidade 

praticada pela Prefeitura Municipal de Osasco, consistente na celebração do Contrato nº 068/2020 (PA nº 6296/2020), na forma de contratação direta, 

em caráter emergencial, com a empresa Construtora Progredior Ltda., para a prestação de serviços de obras de ampliação da estrutura física do Pronto 

Socorro José Ibrahim (Jardim D`Abril), visando a ampliação do número de leitos de UTI, no valor de R$ 2.851.597,29, em face do Prefeito Municipal 

de Osasco (Rogério Lins Wanderley), do Secretário Municipal de Saúde (Fernando Machado Oliveira), do Secretário Municipal de Serviços e Obras 

(Waldyr Ribeiro Filho) e a empresa Construtora Progredior Ltda. 

1. Autuem-se a Portaria e o Procedimento Preparatório nº 1.34.043.000340/2022-14 (art. 5o, inciso III, da Resolução nº 87/06 do 

Conselho Superior do Ministério Público Federal). 

2. Registre-se e zele-se pelas respectivas normas (Rotina de Serviços nº 01/06 da Divisão de Tutela Coletiva). 

3. Controle-se o respectivo prazo (art. 9º da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público, c.c. art. 15 da Resolução 

nº 87/06 do Conselho Superior do Ministério Público Federal). 

4. Comunique-se a instauração deste inquérito civil à 5a Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, inclusive 

para a publicação, no Diário Oficial, da portaria de instauração (art. 7º, § 2º, incisos I e II, da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério 

Público, c.c. arts. 6º e 16, § 1º, inciso I, da Resolução nº 87/06 do Conselho Superior do Ministério Público Federal). 

5. Designo o(s) Analista(s) Processual(ais) e o(s) Técnico(s) Administrativo(s) vinculado(s) ao gabinete para secretariarem o inquérito 

civil (arts. 4º, inciso V, e 6º, § 1º, da Resolução nº 23/07 do Conselho Nacional do Ministério Público). 

6. Sobrestem-se os presentes autos por 90 dias e após expeça-se ofício ao TCESP/SP solicitando informações atualizadas acerca do 

TC- 021418.989.20-8. 

 

GABRIELA SARAIVA VICENTE DE AZEVEDO HOSSRI 

Procuradora da República 
 

##UNICO|SP|PRM-CGT-SP-00003493-2023 

PORTARIA PRM-CGT Nº 12, DE 21 DE JUNHO DE 2023 
 

Procedimento Preparatório n° 1.34.033.000224/2022-14. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, considerando o disposto no artigo 129, inciso III, 

da Constituição da República, e artigo 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/85, bem como no disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do 

Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e na Resolução nº 87, de 03 de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal 

(CSMPF), e considerando, ainda, o que consta do Procedimento Preparatório n° 1.34.033.000224/2022-14, DETERMINA a instauração de INQUÉRITO 

CIVIL tendo por objeto apurar o possível bloqueio da passagem e acesso de moradores e turistas ao canto direito da praia da Caçandoca, bem como 

eventuais prejuízos sofridos por membros da Comunidade Tradicional Quilombola, em Ubatuba/SP. Determina-se, ainda, a realização das seguintes 

providências: a) registro e autuação da presente portaria; b) solicitação de publicação desta portaria no Diário Oficial, por meio do Sistema Único, para 

fins do disposto no artigo 16, § 1º, inciso I, da Resolução nº 87/06 do CSMPF e artigo 7º, § 2º, inciso I, da Resolução nº 23 do CNMP. 
 

WALQUIRIA IMAMURA PICOLI 

Procuradora da República 
 

##UNICO|SP|PR-SP-00070660-2023 

PORTARIA Nº 116, DE 31 DE MAIO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais, e considerando que: 

Foi instaurado na Procuradoria da República em São Paulo o Procedimento Preparatório nº 1.34.011.000209/2022-24, com o objetivo 

de apurar a possível oferta de cursos de pós-graduação por parte do Instituto Educacional Wilson Wanderlei – IEWW. 
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Com efeito, foi expedido Ofício nº 1517/2022 aos representantes da Empresa INSTITUTO EDUCACIONAL WILSON 

WANDERLEY, sendo o mesmo reiterado por meio do ofício nº 5108/2023. 

O referido procedimento ainda está em fase de instrução e já transcorreu o prazo estabelecido no artigo 2º, §6º, da Resolução nº 23/07, 

do Conselho Nacional do Ministério Público. 

Assim, resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL para que se possa prosseguir na apuração dos fatos e, se necessário, promover as 

medidas aplicáveis, determinando o quanto segue: 

1. autue-se esta portaria e o Procedimento Preparatório nº 1.34.011.000209/202224 como Inquérito Civil (art. 4º da Resolução nº 

23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público); e 

2. registre-se e publique-se, inclusive na página da internet, controlando-se o prazo de eventual prorrogação (arts. 4º e 9º da Resolução 

nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público). 

 

KLEBER MARCEL UEMURA 

Procurador da República 
 

##UNICO|SP|PR-SP-00070680-2023 

PORTARIA Nº 117, DE 31 DE MAIO DE 2023 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais, e considerando que: 

Foi instaurado na Procuradoria da República em São Paulo o Procedimento Preparatório nº 1.34.001.007171/2022-30, a partir de 

representação formulada diretamente pela procuradora da República, Dra. Priscila Costa Schreiner, contendo a matéria jornalística: “Escassez de 

medicamentos: Ministério da Saúde e Anvisa admitem risco de desabastecimento”, veiculada pelo site O Globo em 11/07/2022. 

Visando instruir o feito consta como última movimentação dos autos a determinação de expedição de ofício à Confederação Nacional 

de Saúde (CNSaúde) para que se manifestasse a respeito das informações contidas da matéria jornalística. 

O referido procedimento ainda está em fase de instrução e já transcorreu o prazo estabelecido no artigo 2º, §6º, da Resolução nº 23/07, 

do Conselho Nacional do Ministério Público. 

Assim, resolve instaurar INQUÉRITO CIVIL para que se possa prosseguir na apuração dos fatos e, se necessário, promover as 

medidas aplicáveis, determinando o quanto segue: 

1. autue-se esta portaria e o Procedimento Preparatório nº 1.34.001.007171/202230 como Inquérito Civil (art. 4º da Resolução nº 

23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público); e 

2. registre-se e publique-se, inclusive na página da internet, controlando-se o prazo de eventual prorrogação (arts. 4º e 9º da Resolução 

nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público). 

 

KLEBER MARCEL UEMURA 

Procurador da República 
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